
Chave de acesso aos países:
Classifi cações relativas ao IDH de 2007 e alterações na ordem entre 2006 e 2007

Notas:  6 Número de posições que os países subiram em resultado de um melhor IDH entre 2006 e 2007.

 §  Número de posições que os países desceram em resultado de um pior IDH entre 2006 e 2007.

 Um espaço em branco signifi ca que não houve alteração na posição ocupada em termos de IDH entre 2006 e 2007. 
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Relatório de Desenvolvimento Humano 2009.
O nosso mundo é muito desigual. Para muitas pessoas em todo o mundo, sair da sua 
cidade natal, ou da sua aldeia, poderá ser a melhor – ou, às vezes, a única – opção para 
melhorar as suas oportunidades de vida. Com efeito, essa mudança poderá melhorar 
bastante os rendimentos e os níveis de educação e de participação de cada indivíduo, 
bem como das suas famílias, assim como as perspectivas futuras dos seus fi lhos. Mas essa 
alteração geográfi ca tem um valor para além disso: ter-se a possibilidade de decidir onde 
viver é um elemento fundamental da liberdade humana.

Não é possível traçar o perfi l típico dos migrantes de todo o mundo. Apanhadores de 
fruta, enfermeiras, refugiados políticos, trabalhadores da construção civil, académicos e 
programadores informáticos – todos se incluem nos quase mil milhões de pessoas que se 
encontram em migração dentro dos seus próprios países ou para o exterior. Quando as 
pessoas se deslocam, quer atravessem ou não fronteiras internacionais, embarcam numa 
viagem de esperança e de incertezas. A maioria parte em busca de melhores oportuni-
dades, na esperança de poder aliar os seus próprios talentos aos recursos existentes nos 
países de destino, obtendo, assim, benefícios para si e para a sua família mais directa, 
que frequentemente os acompanha ou os segue. Comunidades locais e sociedades no seu 
todo também obtiveram os seus benefícios, tanto nos locais de origem como nos desti-
nos. A diversidade destes indivíduos e as regras que governam a sua deslocação fazem 
da mobilidade humana uma das questões mais complexas que hoje o mundo enfrenta, 
especialmente agora que se encontra em plena recessão.

Em Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e desenvolvimento humanos, explora-se o modo 
como melhores políticas para a mobilidade poderão fomentar o desenvolvimento 
humano. Primeiro, traça-se os contornos das deslocações humanas – nomeadamente, 
quem se desloca para onde, quando e porquê – antes de se analisar o vasto impacto des-
sas mudanças nos migrantes e nas suas famílias, bem como nos locais de origem e de 
destino. Apresenta-se, então, o modo como os governos deverão reduzir as restrições no 
que respeita às deslocações, dentro dos limites do seu território e para fora dele, para 
assim alargar a possibilidade de escolha dos indivíduos e as próprias liberdades humanas. 
Defender-se-á, por fi m, um conjunto de medidas práticas que poderão melhorar as pers-
pectivas dos migrantes à chegada, o que, por sua vez, trará enormes benefícios tanto para 
as comunidades de destino como para os locais de origem. Note-se que as reformas enun-
ciadas dirigem-se não só aos governos de destino, mas também aos governos de origem, a 
outros intervenientes fundamentais – em particular, ao sector privado, aos sindicatos e às 
organizações não governamentais – e aos próprios indivíduos migrantes. 

O Relatório de Desenvolvimento Humano de 2009 coloca fi rmemente a questão do 
desenvolvimento humano na agenda dos decisores políticos, os quais, perante padrões 
de deslocação humana cada vez mais complexos em todo o mundo, procuram obter os 
melhores resultados.

www.almedina.net
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Os recursos relacionados com este relatório estão disponíveis em hdr.undp.org, incluindo exemplares e 

resumos completos do relatório; resumos das consultas, seminários e discussões em rede; a Colecção de 

Artigos de Investigação do Desenvolvimento Humano e material de imprensa. Todos os indicadores estatísticos 

e ferramentas de dados; mapas interactivos, fi chas descritivas dos países e outro material podem ser 

gratuitamente acedidos no website. 

Relatórios de Desenvolvimento Humano Nacionais, Subnacionais e Regionais 
O primeiro RDH nacional foi lançado em 1992, e desde então mais de 630 RDH nacionais e subnacionais foram 

produzidos por equipas de mais de 130 países com o apoio do PNUD, assim como 35 relatórios regionais. 

Enquanto documentos de defesa de políticas, estes relatórios trazem o conceito de desenvolvimento humano 

para os diálogos nacionais através de processos de consulta, investigação e escrita realizados e detidos 

pelos países. Os dados são frequentemente apresentados em separado para os diferentes géneros e grupos 

étnicos, ou seguindo linhas rurais / urbanas com vista a identifi car desigualdades, a medir o progresso e a 

lançar os primeiros sinais de alerta de possíveis confl itos. Em virtude de estes relatórios se fundamentarem 

em perspectivas locais, poderão infl uenciar estratégias nacionais, incluindo as políticas para os Objectivos de 

Desenvolvimento do Milénio e outras prioridades de desenvolvimento humano. 

Para mais informações, ver http://hdr.undp.org/en/nhdr/, incluindo os exemplares de todos os relatórios, um 

manual sobre a medição, materiais de formação, e outros.

Journal of Human Development and Capabilities
A Multi-Disciplinary Journal for People-Centered Development [Revista do Desenvolvimento e Capacidades 

Humanos: Uma Revista Multi-Disciplinar para o Desenvolvimento Centrado nas Pessoas]. Esta revista é 

uma publicação do Gabinete do Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD e da Associação para o 

Desenvolvimento e Capacidade Humanos [HDCA – Human Development and Capability Association]. Oferece 

um fórum para a aberta troca de ideias entre um abrangente conjunto de decisores políticos, economistas e 

académicos. O Journal of Human Development and Capabilities é uma revista analisada por especialistas, 

publicada três vezes por ano (Março, Julho e Novembro) pela Routledge Journals, uma editora do Taylor and 

Francis Group Ltd. 

Para assinaturas, aceda por favor a http://www.tandf.co.uk/journals.

Temas do Relatório de Desenvolvimento Humano mundial
2007/2008 Combater as Alterações Climáticas: Solidariedade Humana num Mundo Dividido

2006 A Água para lá da Escassez: Poder, Pobreza e a Crise Mundial da Água

2005 Cooperação Internacional numa Encruzilhada: Ajuda, Comércio e Segurança num Mundo Desigual

2004 Liberdade Cultural num Mundo Diversifi cado

2003 Objectivos de Desenvolvimento do Milénio: Um Pacto entre Nações para Eliminar a Pobreza Humana

2002 Aprofundar a democracia num mundo fragmentado

2001 Fazendo as Novas Tecnologias Trabalhar para o Desenvolvimento Humano

2000 Direitos Humanos e Desenvolvimento Humano

1999 Globalização com uma Face Humana

1998 Padrões de Consumo para o Desenvolvimento Humano

1997 Desenvolvimento Humano para Erradicar a Pobreza

1996 Crescimento Económico e Desenvolvimento Humano
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A imagem da capa visa ilustrar o 
modo como a mobilidade pode 
promover o desenvolvimento 
humano. Os pontos, que 
representam pessoas, refl ectem 
as suas mudanças de localização 
no espaço geográfi co. Visto a uma 
escala maior, este padrão revela 
não só os múltiplos caminhos da 
deslocação humana, mas também 
as barreiras que entretanto se 
interpõem.

Para muitas pessoas em todo o mundo, sair da sua cidade natal, 
ou da sua aldeia, poderá ser a melhor – ou, às vezes, a única – 
opção para melhorar as suas oportunidades de vida. Com efeito, 
a mobilidade humana poderá melhorar bastante os rendimentos 
e os níveis de educação e de participação de cada indivíduo, 
bem como das suas famílias, assim como as perspectivas futuras 
dos seus fi lhos. Mas essa alteração geográfi ca tem um valor 
para além disso: ter-se a possibilidade de decidir onde viver é 
um elemento fundamental da liberdade humana. Contudo, 
a deslocação não representa uma pura questão de escolha – 
frequentemente, as pessoas deslocam-se por se verem forçadas a 
tal, e enfrentam riscos e incertezas signifi cativos.
Para que a mobilidade possa trazer um maior benefício 
ao desenvolvimento humano, é preciso adoptar uma visão 
vigorosa – uma visão que saiba reconhecer os riscos e as pressões 
subjacentes, e que permita elaborar reformas especialmente 
bem sucedidas no seu impacto. Em Ultrapassar Barreiras 
apresentam-se recomendações claras que convergem no sentido 
de se alcançar o equilíbrio necessário para enfrentar 
estes desafi os.
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Prefácio

Prefácio

É comum que o tema da migração seja tratado com impopularidade pelos meios 
de comunicação. Estereótipos negativos que representam os migrantes como al-
guém que nos vem “roubar os empregos” ou que vive “às custas do contribuinte” 
abundam nas secções dos media e junto da opinião pública, especialmente em 
épocas de recessão. Para outros, porém, a palavra “migrante”poderá evocar 
imagens de pessoas em situações de extrema vulnerabilidade. O Relatório de 
Desenvolvimento Humano de este ano, Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e 
desenvolvimento humanos, vem desafi ar esses estereótipos, procurando alargar 
e reequilibrar as percepções que existem da migração, de modo a refl ectir uma 
realidade que se afi gura mais complexa e bastante variável.

Este relatório vem abrir novos caminhos ao apli-
car uma abordagem do desenvolvimento humano 
ao estudo da migração. Desenvolve uma discussão 
sobre quem são os migrantes, de onde vêm e para 
onde vão, e por que se deslocam. Paralelamente, 
lança um olhar sobre os múltiplos impactos da 
migração junto de todos aqueles que são por ela 
afectados – não só os que partem, mas também os 
que fi cam.

Desta feita, as conclusões do relatório trazem 
uma nova luz sobre algumas concepções erradas 
comuns. Por exemplo, a migração a partir de países 
em desenvolvimento em direcção a países desen-
volvidos corresponde apenas a uma pequena parte 
de todas as deslocações humanas. Efectivamente, a 
migração a partir de um país em desenvolvimento 
para outro nas mesmas circunstâncias é muito mais 
comum. Para mais, a maioria dos migrantes não 
se desloca para o estrangeiro, mas antes para outro 
ponto do seu próprio país.

Além disso, a maior parte dos migrantes, longe 
de serem vítimas, tendem a ser bem sucedidos, tanto 
antes de deixarem os seus lares de origem como após 
a chegada ao seu destino. De facto, os resultados 
relativamente a todos os aspectos do desenvolvi-
mento humano, não só no que respeita aos rendi-
mentos, mas também à educação e à saúde, são, de 
um modo geral, positivos – alguns são até extrema-
mente positivos como, nomeadamente, no caso de 
pessoas oriundas dos lugares mais pobres que aca-
bam por obter os maiores rendimentos e benefícios.

Analisando-se uma extensa bibliografi a sobre 
o assunto, o relatório conclui que o receio de os 
migrantes serem responsáveis pela diminuição do 
número de empregos ou dos salários da população 
local, constituindo um fardo indesejável para os 
serviços locais, ou custando muito dinheiro aos 
contribuintes é, geralmente, exagerado. Quando as 
competências dos migrantes complementam aque-
las das populações locais, ambos os grupos saem 
benefi ciados. As sociedades no seu todo poderão 
igualmente benefi ciar de variados modos – desde 
através de um aumento dos níveis de inovação téc-
nica até uma gastronomia cada vez mais diversifi -
cada para a qual os migrantes contribuem.

O relatório sugere que as respostas políticas à 
migração poderão ser insatisfatórias. Muitos go-
vernos instituem regimes de entrada no país cada 
vez mais repressivos, viram as costas à violação de 
questões de saúde e de segurança por parte de enti-
dades empregadoras, ou não tomam medidas que 
adequadamente eduquem o público sobre os bene-
fícios da imigração.

Ao examinar soluções políticas com vista a 
alargar as liberdades das pessoas, em vez de se 
controlar ou restringir as deslocações humanas, 
este relatório propõe um conjunto de reformas 
vigorosas. Quando adaptadas aos contextos es-
pecífi cos de cada país, estas alterações poderão 
optimizar as já substanciais contribuições que a 
mobilidade humana tem prestado ao desenvolvi-
mento humano. 
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As principais reformas sugeridas centram-se 
em seis áreas, cada uma das quais prendendo-se 
com contributos importantes e complementares 
para o desenvolvimento humano: alargamento 
dos canais de entrada existentes para que mais 
trabalhadores possam emigrar; garantia de direi-
tos básicos aos migrantes; diminuição dos custos 
da migração; procura de soluções que benefi ciem 
tanto as comunidades de destino como os migran-
tes que elas acolhem; maior facilidade nas desloca-
ções para pessoas que migram dentro dos limites 
do seu próprio país; e o tratamento da migração 
como um dos factores preponderante nas estraté-
gias de desenvolvimento nacionais.

Segundo se defende no presente relatório, em-
bora muitas de estas reformas sejam mais exequí-
veis do que à partida possam parecer, todas elas 
requerem coragem política para as colocar em prá-
tica. No entanto, é sabido que os governos podem 
estar sujeitos a algumas limitações no que respeita 
à sua capacidade de introduzir alterações políticas 
imediatas enquanto a recessão persistir. 

Este é o primeiro Relatório de Desenvolvimento 
Humano para o qual redigi o prefácio enquanto 

administradora. Como todos os outros relató-
rios, também este consiste num estudo indepen-
dente que visa essencialmente estimular o debate 
e a discussão sobre uma matéria importante. Não 
representa, efectivamente, qualquer expressão das 
políticas das Nações Unidas ou do PNUD.

Simultaneamente, sublinhando-se a mobili-
dade humana como uma componente central da 
agenda do desenvolvimento humano, o PNUD 
espera que as considerações aqui produzidas cons-
tituam uma mais-valia para o actual debate sobre 
a migração e que se tenha conseguido transmitir 
informação sobre o trabalho dos especialistas em 
desenvolvimento e dos decisores políticos em todo 
o mundo.

Helen Clark
Administradora

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

As recomendações de análise e de políticas mencionadas no Relatório não refl ectem necessariamente as perspectivas do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, ou do seu Conselho Executivo, ou mesmo dos seus Estados-Membros. O Relatório é uma publicação independente 
sob a responsabilidade do PNUD. É fruto de um esforço de cooperação por parte de uma equipa de consultores e conselheiros eminentes 
e da equipa do Relatório de Desenvolvimento Humano. Jeni Klugman, Directora do Gabinete do Relatório de Desenvolvimento Humano, 
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Síntese

Síntese

Consideremos o Juan. Nascido no seio de uma família pobre no México rural, a 
família lutou muito para lhe poder pagar a assistência médica, todos os cuidados 
e a educação. Com 12 anos, deixou a escola para ajudar no sustento da família. 
Seis anos mais tarde, Juan seguiu o tio na sua ida para o Canadá em busca de 
um melhor salário e de melhores oportunidades.

A esperança média de vida no Canadá é cinco anos 

mais elevada do que a do México e os rendimentos 

são três vezes melhores. Juan foi seleccionado para um 

trabalho temporário no Canadá, conseguiu o direito 

de residência e, por fi m, tornou-se empresário num 

negócio que agora emprega canadianos nativos. Este 

é apenas um caso de entre milhões de pessoas todos os 

anos que encontram novas oportunidades e liberda-

des ao migrarem, benefi ciando-se a si mesmas, assim 

como os seus locais de origem e de destino.

Consideremos agora Bhagyawati. Ela vive na zona 

rural de Andhra Pradesh, na Índia, e pertence a uma 

casta inferior. Viaja até à cidade de Bangalore com os 

fi lhos para trabalhar nas obras durante seis meses por 

ano, onde ganha Rs 60 (1,20 dólares americanos) por 

dia. Enquanto está longe de casa, os fi lhos não vão à 

escola porque esta fi ca demasiado longe do local da 

construção e, para mais, não sabem falar o idioma 

local. Bhagyawati não tem direito a qualquer subsídio 

de alimentação ou de assistência médica, e nem exerce 

o direito de voto, porque vive fora do distrito onde 

está registada. Como milhões de outros migrantes in-

ternos, dispõe de poucas opções para melhorar a sua 

vida para além de se mudar para uma cidade diferente 

em busca de melhores oportunidades.       

O nosso mundo é muito desigual. As enormes 

diferenças em termos de desenvolvimento humano 

entre e dentro de cada país têm constituído um 

tema recorrente do Relatório de Desenvolvimento 

Humano (RDH) desde a sua primeira publicação, 

em 1990. No relatório de este ano, exploramos pela 

primeira vez o assunto da migração. Para muitas pes-

soas de países em desenvolvimento, sair da sua cidade 

natal, ou da sua aldeia, poderá ser a melhor – ou, às 

vezes, a única – opção para melhorar as suas oportu-

nidades de vida. Com efeito, essa mudança poderá 

melhorar bastante os seus rendimentos indivi duais 

e familiares, os níveis de educação e de participação, 

assim como as perspectivas futuras dos seus fi lhos. 

Mas essa alteração geográfi ca tem um valor para além 

disso: ter-se a possibilidade de decidir onde viver é um 

elemento fundamental da liberdade humana.

Quando as pessoas se deslocam, quer atravessem 

ou não fronteiras internacionais, embarcam numa 

viagem de esperança e de incertezas. A maioria parte 

em busca de melhores oportunidades, na esperança 

de poder aliar os seus próprios talentos aos recursos 

existentes nos países de destino, obtendo, assim, be-

nefícios para si e para a sua família mais directa, que 

frequentemente os acompanha ou os segue posterior-

mente. Se forem bem sucedidos, a sua iniciativa e os 

seus esforços poderão também benefi ciar aqueles que 

deixaram para trás, bem como a sociedade no seio da 

qual construíram os seus novos lares. Mas nem todos 

são, efectivamente, bem sucedidos. Os migrantes que 

deixam os amigos e a família poderão vir a enfren-

tar a solidão, sentir que não são bem-vindos entre as 

pessoas que temem ou que hostilizam os estrangeiros 

recém-chegados, poderão perder o emprego ou adoe-

cer e, por isso, não ser capaz de aceder aos serviços de 

apoio de que necessitam para prosperar.

O RDH 2009 explora o modo como melhores po-

líticas para a mobilidade humana poderão fomentar o 

desenvolvimento humano. Nomeadamente, sugere-se 

que os governos reduzam as restrições no que respeita 

às deslocações, dentro dos limites do seu território e 

para fora dele, para assim alargar a possibilidade de 

escolha dos indivíduos e as próprias liberdades huma-

nas. Nesse sentido, defende-se um conjunto de medi-

das práticas que poderão melhorar as perspectivas dos 

migrantes à chegada, o que, por sua vez, trará enor-

mes benefícios tanto para as comunidades de destino 

como para os locais de origem.

Como e por que razão as pessoas 
se deslocam
A perspectiva que constitui tipicamente o ponto de 

partida de todas as discussões sobre migração é a dos 

fl uxos que se deslocam a partir dos países em desen-

volvimento em direcção aos países ricos da Europa, 
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da América do Norte e da Australásia. Contudo, a 

maioria das deslocações no mundo não é aquela entre 

os países em desenvolvimento e os países desenvolvi-

dos. Na verdade, não é sequer aquela que se verifi ca 

entre países. Com efeito, a esmagadora maioria das 

pessoas que se desloca fá-lo dentro do seu próprio país. 

Para usar uma defi nição conservadora, estimamos 

que aproximadamente 740 milhões de pessoas sejam 

migrantes internas – quase quatro vezes mais do que 

aquelas que se deslocaram internacionalmente. Entre 

as pessoas que se deslocaram atravessando fronteiras 

nacionais, pouco mais de um terço mudaram-se de 

um país em desenvolvimento para um país desenvol-

vido – menos de 70 milhões de pessoas. A maioria dos 

200 milhões de migrantes internacionais do mundo 

mudou-se de um país em desenvolvimento para outro, 

ou entre países desenvolvidos.

A maior parte dos migrantes, internos e interna-

cionais, consegue alcançar melhores rendimentos, 

melhor acesso à educação e à assistência médica e me-

lhores perspectivas de vida para os seus fi lhos. Estudos 

realizados sobre os migrantes dão conta que a maioria 

afi rma sentir-se feliz nos seus países de destino, apesar 

de uma série de reajustes e obstáculos que se prendem 

tipicamente com a própria mudança. Uma vez esta-

belecidos, os migrantes aderem frequentemente mais 

a sindicatos ou a grupos religiosos e outros do que os 

residentes locais. Contudo, existe um outro lado da 

moeda e os benefícios da mobilidade não estão distri-

buídos de forma equitativa. 

As pessoas que se deslocam por motivos de inse-

gurança e de confl ito enfrentam desafi os especiais. 

Estima-se que existam 14 milhões de refugiados a 

viver fora do seu país de cidadania, os quais represen-

tam cerca de 7% dos migrantes de todo o mundo. A 

maioria permanece perto do país do qual fugiu e vive 

tipicamente em campos de refugiados até que as con-

dições no seu país permitam o seu regresso. Porém, 

cerca de meio milhão por ano viajam até países de-

senvolvidos em busca de asilo. Um número muito 

superior, que ronda os 26 milhões, tem estado des-

locado internamente. Estas pessoas não atravessaram 

quaisquer fronteiras, mas podem enfrentar especiais 

difi culdades longe de casa, num país fragmentado 

pelo confl ito ou devastado por desastres naturais. 

Outro grupo vulnerável consiste em pessoas – prin-

cipalmente mulheres jovens – que foram trafi cadas. 

Muitas vezes enganadas com promessas de uma vida 

melhor, a sua deslocação não se dá de livre vontade 

mas por coação, muitas vezes acompanhada de vio-

lência e abuso sexual.

Todavia, em geral, as pessoas mudam-se por sua 

livre vontade, para lugares com melhores condições. 

Mais de três quartos dos migrantes internacionais 

vão para um país com um nível mais elevado de de-

senvolvimento humano do que o do seu país de ori-

gem. Porém, são signifi cativamente restringidos por 

políticas que impõem obstáculos à sua entrada e pela 

escassez de recursos disponíveis que lhes permitam 

a deslocação. As pessoas de países pobres são as que 

menos se mudam: por exemplo, o número de africa-

nos que se mudou para a Europa é inferior a 1%. Com 

efeito, a história e as evidências actuais sugerem que o 

desenvolvimento e a migração andam de mãos dadas: 

a taxa mediana de emigração num país com desen-

volvimento humano baixo é inferior a 4%, ao passo 

que em países com níveis elevados de desenvolvimento 

humano é superior a 8%.

Obstáculos à deslocação
A taxa de migrantes internacionais entre a população 

mundial tem-se mantido notavelmente estável em 

cerca de 3% nos últimos 50 anos, embora se pudesse 

esperar, dada a existência de determinados factores, 

um aumento no fl uxo. As tendências demográfi -

cas – a saber, uma população envelhecida nos países 

desenvolvidos e populações jovens, em crescimento, 

nos países em desenvolvimento – e as crescentes 

oportunidades de emprego, aliadas a comunicações e 

transportes mais baratos, fi zeram aumentar o desejo 

de migração. No entanto, aqueles que procuram mi-

grar têm encontrado cada vez mais obstáculos à sua 

deslocação em virtude das políticas dos governos. 

Efectivamente, para além de o número de estados-

nação ter quadruplicado para quase 200 no século 

anterior, criando-se, por conseguinte, mais fronteiras 

para atravessar, as alterações nas políticas dos países 

continuaram a limitar a escala das migrações, mesmo 

quando as barreiras ao comércio se abriram. 

Os obstáculos à mobilidade são especialmente 

grandes para as pessoas pouco qualifi cadas, apesar de 

muitos países ricos procurarem os seus serviços. As 

políticas favorecem geralmente a admissão dos mais 

instruídos, por exemplo, ao permitir que os estudan-

tes permaneçam no país após completarem os seus 

graus académicos e ao convidar determinados profi s-

sionais a estabelecerem-se com as suas famílias. Mas os 

governos tendem a ser muito mais ambivalentes relati-

vamente a trabalhadores pouco qualifi cados, cujo esta-

tuto e trato deixam muito a desejar. Em muitos países, 

os sectores da agricultura, da construção, da produção 

fabril e dos serviços abrangem postos de trabalho que 

A maior parte dos 
migrantes, internos e 
internacionais, consegue 
alcançar melhores 
rendimentos, melhor 
acesso à educação e 
à assistência médica e 
melhores perspectivas de 
vida para os seus fi lhos. 
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são preenchidos por esses migrantes. Porém, os gover-

nos procuram muitas vezes manter as pessoas menos 

instruídas em circulação para dentro e para fora do 

país, tratando por vezes os trabalhadores temporários 

que não estão devidamente legalizados como a água 

de uma torneira que se pode abrir e fechar à vontade. 

Estima-se que 50 milhões de pessoas estejam a viver 

e a trabalhar no estrangeiro com um estatuto irregu-

lar. Alguns países, tais como a Tailândia e os Estados 

Unidos, toleram um elevado número de trabalhadores 

não autorizados. Isso permite-lhes aceder a empregos 

mais bem remunerados do que os que conseguem nos 

seus países mas, apesar de frequentemente realizarem 

o mesmo trabalho e pagarem os mesmos impostos 

que os residentes nativos, poderão não ter acesso a 

serviços básicos, correndo também o risco de serem 

deportados. Alguns governos, tais como o de Itália e 

de Espanha, reconheceram que os migrantes não qua-

lifi cados contribuem para as suas sociedades, pelo que 

regularizaram aqueles que tinham trabalho. Outros 

países ainda, tais como o Canadá e a Nova Zelândia, 

têm programas de migrantes sazonais bem defi nidos 

para sectores como o da agricultura. 

De facto, há um amplo consenso sobre o valor 

da migração qualifi cada para os países de destino. 

Contrariamente, os trabalhadores migrantes com 

poucas qualifi cações geram muita controvérsia. De 

um modo geral, embora alguns acreditem que estes 

migrantes venham efectivamente preencher postos 

de trabalho vagos, entre outros persiste a ideia de que 

vêm sobretudo roubar o emprego a trabalhadores na-

tivos e são, para além disso, responsáveis pela redução 

dos níveis salariais. Entre outras preocupações mani-

festadas perante os fl uxos de entrada de migrantes, 

tem-se apontado um maior risco de criminalidade, 

uma acrescida sobrecarga para as infra-estruturas dos 

serviços locais e o receio de se perder coesão social e 

cultural. Mas estas preocupações revelam-se muitas 

vezes desmesuradas. Embora as investigações eviden-

ciem a possibilidade de a migração, em determinadas 

circunstâncias, ter efeitos negativos nos trabalhado-

res nativos com as mesmas qualifi cações, o conjunto 

de factos apurados sugere que estes efeitos são geral-

mente pouco signifi cativos e podem, em alguns con-

textos, ser totalmente inexistentes.

Os argumentos a favor da mobilidade
Este relatório defende que os migrantes aumen-

tam a produtividade económica, com um custo ir-

relevante ou inexistente para os cidadãos nativos. 

Efectivamente, os efeitos positivos poderão ser muito 

abrangentes – por exemplo, quando a disponibilidade 

dos migrantes para a prestação de serviços de cuidados 

infantis permite que as mães trabalhem fora de casa. 

À medida que os migrantes adquirem a língua e ou-

tras competências necessárias para progredir nos seus 

níveis de rendimento, muitos integram-se muito na-

turalmente, fazendo com que os receios relativamente 

à actual chegada de estrangeiros culturalmente inassi-

miláveis no país – semelhantes àqueles manifestados 

no início do século XX na América face aos irlande-

ses, por exemplo – pareçam infundados. Todavia, é 

também verdade que muitos migrantes enfrentam 

desvantagens sistemáticas, que lhes difi cultam ou os 

impossibilitam de obter o mesmo acesso que os nati-

vos têm aos serviços locais. Este problema afi gura-se 

especialmente grave no que diz respeito aos trabalha-

dores temporários e em situação irregular.

Nos países de origem dos migrantes, os impactos 

das deslocações são sentidos sob a forma de mais ele-

vados rendimentos, maior consumo, melhor educação 

e condições de saúde, e um aumento geral nos níveis 

cultural e social. Os benefícios mais directos que 

comummente emergem com a mudança geográfi ca 

prendem-se com as remessas enviadas aos membros da 

família mais próxima. É de salientar, porém, que as re-

percussões desses benefícios têm um vasto alcance: ao 

serem gastas, as remessas levam à criação de emprego 

para os trabalhadores nativos. Por outro lado, verifi ca-

se também uma alteração do próprio comportamento 

das pessoas, em resposta às ideias que lhes chegam do 

estrangeiro. Para dar um exemplo signifi cativo, note-

se como esta abertura pode levar a que se permita que 

as mulheres se libertem dos seus papéis tradicionais. 

A natureza e a extensão destes impactos dependem 

de quem se desloca, de como se sai no estrangeiro e de 

permanecer ou não ligado às suas raízes através de fl u-

xos de dinheiro, conhecimento e ideias. Em virtude de 

os migrantes tenderem a chegar em elevado número a 

partir de determinados locais específi cos – por exem-

plo, de Kerala, na Índia, ou da província de Fujian, na 

China –, os efeitos ao nível da sua comunidade podem 

ser mais preponderantes do que propriamente ao nível 

nacional. Todavia, a longo prazo, os efeitos do fl uxo 

de ideias fomentado pelas deslocações humanas pode-

rão atingir tais proporções que acabam por afectar as 

próprias normas e estruturas sociais em todo um país. 

O fl uxo de saída de competências é muitas vezes visto 

como negativo, particularmente, no que respeita à 

prestação de certos serviços, tais como aqueles na área 

da educação e da saúde. No entanto, mesmo quando 

é este o caso, a melhor resposta é encetar políticas que 

Baixar as barreiras 
que se interpõem 
às deslocações e 
melhorar o tratamento 
dedicado àqueles 
que se deslocam 
poderão trazer grandes 
vantagens para o 
desenvolvimento 
humano. 
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abordem os problemas estruturais que motivaram essa 

saída, tais como baixos vencimentos, fi nanciamentos 

inadequados e instituições fracas. Atribuir a culpa 

pela perda de trabalhadores qualifi cados aos próprios 

trabalhadores é uma atitude que escamoteia as verda-

deiras razões pelas quais estes abandonam os seus pa-

íses, e restrições à sua mobilidade serão provavelmente 

contra produtivas – para não mencionar o facto de 

que essas restrições negam o direito humano básico 

de alguém deixar o seu próprio país.  

No entanto, a migração internacional, mesmo 

que politicamente bem gerida, não representa, só 

por si, uma estratégia de desenvolvimento humano 

nacional. Com poucas excepções (e sobretudo em 

pequenos Estados insulares, onde mais de 40% dos 

habitantes se deslocam para o estrangeiro), não é pro-

vável que a emigração esteja na base das perspectivas 

de desenvolvimento de toda uma nação. A migração 

é, no máximo, uma via que complementa esforços lo-

cais e nacionais mais amplos para reduzir a pobreza e 

melhorar o desenvolvimento humano. Estes esforços, 

por sua vez, continuam a ser tão cruciais como sempre 

foram até aqui.

Enquanto redigíamos este relatório, o mundo es-

tava a passar pela crise económica mais grave do último 

meio século. Economias que se retraem e momentos 

caracterizados por elevadas taxas de desemprego 

estão a afectar milhões de trabalhadores, incluindo 

os migrantes. Acreditamos que a actual retracção 

económica deveria ser vista e aproveitada como uma 

oportunidade para instituir novos acordos para os mi-

grantes – acordos que benefi ciassem tanto aqueles que 

trabalham no seu próprio país como os que trabalham 

no estrangeiro, prevenindo-se uma reacção adversa 

proteccionista. Com a retoma, muitas das mesmas 

tendências que têm fomentado e infl uenciado as des-

locações durante o último meio século surgirão nova-

mente, levando a que mais pessoas desejem migrar. É 

vital que os governos comecem a pôr em prática as me-

didas necessárias para se prepararem para esta situação.

A nossa proposta
Baixar as barreiras que se interpõem às deslocações e 

melhorar o tratamento dedicado àqueles que se deslo-

cam poderão trazer grandes vantagens para o desen-

volvimento humano. É necessária uma visão vigorosa 

para se ter a percepção destas vantagens. Este relatório 

apresenta argumentos para um conjunto abrangente 

de reformas a colocar em prática, o qual poderá ofe-

recer importantes benefícios aos migrantes, comuni-

dades e países.   

A nossa proposta contempla as duas dimensões 

mais signifi cativas da agenda da mobilidade, onde há 

ainda espaço para melhores políticas, nomeadamente, 

a admissão e o tratamento. As reformas traçadas no 

nosso pacote principal têm efeitos a médio e longo 

prazo. Elas dirigem-se não só aos governos dos paí-

ses de destino, mas também aos governos dos países 

de origem, a outros intervenientes fundamentais – 

em particular, ao sector privado, aos sindicatos e às 

organizações não governamentais – e aos próprios 

indivíduos migrantes. Embora os decisores políticos 

enfrentem desafi os comuns, terão seguramente de 

conceber e implementar diferentes políticas para a mi-

gração nos seus respectivos países, de acordo com cir-

cunstâncias nacionais e locais. Não obstante, existem 

algumas boas práticas que se destacam e que poderão 

ser amplamente adoptadas.

Traçámos seis orientações essenciais no sentido da 

reforma que podem ser seguidas individualmente mas 

que, usadas em conjunto numa abordagem integrada, 

poderão optimizar os seus efeitos positivos no desen-

volvimento humano. O alargamento dos canais de en-

trada existentes para que mais trabalhadores possam 

emigrar; a garantia de direitos básicos aos migrantes; 

a diminuição dos custos da migração; a procura de 

soluções que benefi ciem tanto as comunidades de des-

tino como os migrantes que elas acolhem; uma maior 

facilidade nas deslocações para pessoas que migram 

dentro dos limites do seu próprio país; e o tratamento 

da migração como um dos factores preponderantes 

nas estratégias de desenvolvimento nacionais são me-

didas que poderão oferecer contributos importantes 

e complementares para o desenvolvimento humano.

O pacote principal salienta dois caminhos para 

o alargamento dos canais de entrada mais comuns 

existentes:

•  Recomendamos esquemas de expansão para o 

trabalho verdadeiramente sazonal em sectores 

tais como os da agricultura e do turismo, os quais 

já deram provas de serem efi cazes em vários países. 

A boa prática sugere que esta intervenção deverá 

envolver sindicatos e entidades patronais, junta-

mente com os governos dos países de destino e 

de partida, particularmente, na concepção e apli-

cação de garantias de salários base, condições de 

saúde e de segurança e cláusulas contratuais asse-

gurando a possibilidade de novas visitas ao país, 

como no caso da Nova Zelândia, por exemplo.

•  Também propomos aumentar o número de vistos 

para pessoas pouco qualifi cadas, sob determina-

das condições, de acordo com a procura no país de 

As duas dimensões 
mais significativas 
da agenda da 
mobilidade, onde há 
ainda espaço para 
melhores políticas, 
são, a admissão e o 
tratamento.
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destino. A experiência sugere que as boas práticas 

neste âmbito incluem: garantir que os imigran-

tes tenham o direito a mudar de entidade em-

pregadora (conhecido como portabilidade entre 
entidades empregadoras), permitir que peçam o 

prolongamento da sua estadia e abram caminho 

para a eventual obtenção do direito de residência 

permanente, estabelecer condições que facilitem 

as viagens de regresso durante o período do visto 

e permitir a transferência de benefícios de segu-

rança social acumulados, tal como fi cou estabele-

cido na recente reforma decretada na Suécia.

Os países de destino deverão decidir quanto ao 

número desejado de indivíduos a entrar no território 

através de processos políticos que deixem espaço à dis-

cussão pública e ao equilíbrio entre diferentes inte-

resses. Os mecanismos para determinar o número de 

indivíduos que entra no território deverão ser trans-

parentes e assentar na respectiva procura por parte das 

entidades empregadoras, estabelecendo-se quotas que 

estejam de acordo com as condições económicas.

No destino, os imigrantes são muitas vezes trata-

dos de formas que infringem os seus direitos huma-

nos básicos. Mesmo que os governos não ratifi quem 

as convenções internacionais que protegem os tra-

balhadores migrantes, deverão assegurar-se de que 

estes usufruem dos seus plenos direitos nos locais de 

trabalho – a saber, igual remuneração por idêntico 

trabalho, condições de trabalho dignas e o direito à 

organização colectiva. Com efeito, poderá haver ne-

cessidade de actuarem rapidamente para suprimir a 

discriminação. Os governos dos países de origem e de 

destino deverão também considerar colaborar conjun-

tamente no sentido de facilitar o reconhecimento de 

créditos obtidos no estrangeiro.

A actual recessão tornou os migrantes particular-

mente vulneráveis. Alguns governos dos países de des-

tino intensifi caram a aplicação das leis da migração de 

formas que poderão até mesmo infringir os direitos 

dos migrantes. Dar aos migrantes que foram despe-

didos a oportunidade de procurarem outra entidade 

empregadora (ou, pelo menos, conceder-lhes tempo 

para que possam tratar de encerrar os seus assuntos 

antes de partirem) e divulgar o panorama do emprego 

– incluindo as retracções nos países de partida – são 

medidas que poderão mitigar os custos desproporcio-

nais da recessão, gerados tanto por migrantes actuais 

como por migrantes futuros.

No que respeita as deslocações internacionais, os 

custos da transacção inerentes à aquisição dos docu-

mentos necessários e ao preenchimento dos requisitos 

administrativos para atravessar fronteiras nacionais 

são muitas vezes elevados e tendencialmente regres-

sivos (proporcionalmente mais elevados para pessoas 

não qualifi cadas e para aqueles com contratos a curto 

prazo), podendo ter também o efeito indesejado de 

encorajar as deslocações ilegais e o contrabando. Um 

em cada dez países apresenta custos em passaportes 

que excedem os 10% do rendimento per capita. Como 

seria de esperar, estes custos estão negativamente cor-

relacionados com as taxas de emigração. Tanto os 

governos dos países de origem como os dos países de 

destino poderão simplifi car os procedimentos e redu-

zir os custos dos documentos, à medida que ambas 

as partes podem também colaborar uma com a outra 

no sentido de melhorar e regulamentar os serviços de 

intermediação.

É vital assegurar que cada migrante se possa es-

tabelecer bem ao chegar, mas também é crucial que 

as comunidades às quais se juntam não se sintam in-

justamente sobrecarregadas pelas exigências acresci-

das que eles representam em serviços fundamentais. 

Quando esta situação coloca desafi os às autoridades 

locais, poderão ser necessárias transferências fi scais 

acrescidas. Garantir que os fi lhos dos migrantes te-

nham o mesmo acesso à educação e, sempre que ne-

cessário, dar-lhes apoio para poderem recuperar os 

conteúdos perdidos e integrar-se na sua nova escola 

poderão melhorar as suas perspectivas e evitar a 

formação de uma classe desfavorecida. O ensino da 

língua é fundamental – para as crianças nas escolas, 

mas também para os adultos, através do local de tra-

balho ou através de esforços especiais no sentido de 

alcançar aquelas mulheres que não trabalham fora de 

casa. Algumas situações necessitarão de esforços mais 

activos do que outras no combate à discriminação, na 

resolução de tensões sociais e, sempre que seja rele-

vante, na prevenção de surtos de violência contra os 

imigrantes. A sociedade civil e os governos têm uma 

experiência positiva bastante ampla na prevenção da 

discriminação através, por exemplo, de campanhas de 

consciencialização. 

Apesar de a maioria dos sistemas de planeamento 

centralizado em todo o mundo já terem sido abando-

nados, um número surpreendente de governos – cerca 

de um terço – continua, de facto, a levantar obstáculos 

às deslocações internas. As restrições assumem tipica-

mente a forma de uma redução no fornecimento de 

serviços básicos e na concessão de direitos para aqueles 

que não estiverem registados na sua área local, discri-

minando assim migrantes internos, tal como ainda é o 

caso na China. Assegurar a equidade no fornecimento 

Embora não 
possa substituir 
outros esforços de 
desenvolvimento mais 
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poderá constituir uma 
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e melhorar os seus 
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de serviços básicos é uma recomendação fundamental 

do relatório no que respeita aos migrantes internos. O 

tratamento equitativo é importante para os trabalha-

dores temporários e sazonais e suas famílias, para as 

regiões para onde vão trabalhar, e também para que 

se possa assegurar um fornecimento de serviços digno 

nos locais onde pertencem, de modo a que não se sin-

tam compelidos a se deslocarem para obter o acesso a 

escolas e a serviços de assistência médica.

Embora não possa substituir outros esforços de 

desenvolvimento mais amplos, a migração poderá 

constituir uma estratégia vital para os agregados 

familiares e as famílias que procurem diversifi car e 

melhorar os seus padrões de vida, especialmente em 

países em desenvolvimento. Os governos precisam de 

reconhecer este potencial e integrar a migração junto 

de outros aspectos das políticas para o desenvolvi-

mento do país. Um ponto crucial que emerge a partir 

da experiência é a importância das condições econó-

micas nacionais e da existência de instituições fortes 

no sector público que permitam alcançar os maiores 

benefícios da mobilidade. 

O caminho em frente
Para avançar com esta agenda será necessária uma li-

derança forte e iluminada, aliada a um esforço mais 

determinado no sentido de interagir com o público e 

despertar as suas consciências para os factos reais da 

migração.

Para os países de origem, uma contemplação mais 

sistemática do perfi l da migração e dos seus benefícios, 

custos e riscos ofereceria uma melhor base para inte-

grar as deslocações nas estratégias para o desenvolvi-

mento nacional. A emigração não é uma alternativa 

aos esforços internos do país no sentido de acelerar o 

desenvolvimento, mas a mobilidade poderá facilitar 

o acesso a ideias, ao conhecimento e a recursos que 

poderão complementar e, em alguns casos, optimizar 

o progresso. 

Para os países de destino, por seu lado, as questões 

de ‘como e quando’ estabelecer reformas dependerá 

de uma visão realista sobre as condições económicas e 

sociais, tendo em consideração a opinião pública e as 

restrições políticas aos níveis local e nacional.

A cooperação internacional, especialmente atra-

vés de acordos bilaterais ou regionais, poderá con-

duzir a uma melhor gestão política da migração, a 

uma maior protecção dos direitos dos migrantes e 

a maiores contributos dos migrantes tanto para os 

países de origem como para os de destino. Algumas 

regiões estão a criar zonas de livre-trânsito para pro-

mover uma maior liberdade nas transacções comer-

ciais e simultaneamente optimizar os benefícios da 

migração – tais como a África Ocidental e o Cone 

Sul da América Latina. Os alargados mercados de tra-

balho criados nestas regiões podem trazer benefícios 

substanciais aos migrantes, às suas famílias e às suas 

comunidades.

Existem apelos para que se crie um novo regime 

mundial para melhorar a gestão política da migração: 

com efeito, mais de 150 países já participam no Fórum 

Mundial sobre Migrações e Desenvolvimento. Os go-

vernos, que enfrentam desafi os comuns, desenvolvem 

respostas comuns – uma tendência que vimos emergir 

enquanto preparávamos este relatório.

Em Ultrapassar Barreiras coloca-se fi rmemente 

a questão do desenvolvimento humano na agenda 

dos decisores políticos, os quais, perante padrões de 

deslocação humana cada vez mais complexos em todo 

o mundo, procuram obter os melhores resultados.



1

Liberdade 
e deslocação: 
como a mobilidade 
pode estimular o desenvolvimento 
humano



A distribuição de oportunidades no mundo é muito 

desigual. Esta desigualdade é um factor determinante 

do desenvolvimento humano e, por isso, implica que as 

deslocações tenham um enorme potencial no sentido 

de melhorar o desenvolvimento humano. Contudo, as 

deslocações não são uma mera expressão de escolha – 

muitas vezes, as pessoas são coagidas a deslocarem-se 

em situações que podem ser de enorme gravidade e os 

benefícios que recolhem por se mudarem são distribuídos 

de forma extremamente desigual. A nossa ideia de 

desenvolvimento como algo que promove a liberdade das 

pessoas levarem as vidas que escolherem para si mesmas 

reconhece a mobilidade como uma componente essencial 

dessa mesma liberdade. Todavia, as deslocações envolvem 

dilemas tanto para os migrantes como para aqueles que 

permanecem nos seus locais de residência. Compreender 

e analisar esses dilemas é crucial para a formulação de 

políticas adequadas.
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1

Para as pessoas que se deslocam, a viagem quase sempre 

implica sacrifícios e incertezas. Os possíveis custos a 

pagar incluem desde a dor de deixarem as suas famílias 

e amigos para trás até taxas monetárias elevadas. Os ris-

cos, por seu lado, poderão abranger perigos físicos ine-

rentes ao trabalho em profi ssões perigosas. Em alguns 

casos, como aqueles que se prendem com a transposição 

ilegal de fronteiras, os migrantes enfrentam perigos de 

morte. Não obstante, milhões de pessoas estão dispostas 

a incorrer nesses custos ou riscos a fi m de melhorarem 

os seus padrões de vida, bem como os das suas famílias.

As oportunidades de uma pessoa ter uma vida longa 

e saudável, ter acesso à educação, à assistência médica e a 

bens materiais, de gozar de liberdade política e ser pro-

tegida de violência são todas fortemente infl uenciadas 

pelo local onde a mesma reside. Alguém que nasceu na 

Tailândia poderá esperar viver mais sete anos, ter quase 

três vezes mais anos de ensino e de gastar e de poupar oito 

vezes mais em relação a alguém nascido em Mianmar, 

um país vizinho.3 Estas diferenças de oportunidades 

criam uma imensa pressão no sentido da migração.

1.1 Questões de mobilidade
Veja-se, por exemplo, o modo como os resultados do 

desenvolvimento humano estão distribuídos perto das 

fronteiras nacionais. O mapa 1.1 traça uma comparação 

entre o desenvolvimento humano em ambos os lados da 

fronteira que separa os Estados Unidos do México. Para 

esta ilustração usámos o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) – uma medida de desenvolvimento 

sumária usada ao longo deste relatório para classifi car e 

comparar os países. Um padrão que salta à vista é a forte 

correlação que existe entre o lado da fronteira em que 

um local se situa e o seu respectivo IDH. O IDH mais 

baixo num condado fronteiriço dos Estados Unidos 

(Starr County, Texas) situa-se acima de até o mais ele-

vado do lado mexicano (Mexicali Municipality, Baja 

Califórnia).4 Este padrão sugere que atravessar as fron-

teiras nacionais poderá em grande medida alargar as 

oportunidades disponíveis para um melhor bem-estar.

Por outro lado, considere-se a direcção das desloca-

ções humanas quando se levantam restrições à mobili-

dade. Entre 1984 e 1995, a República Popular da China 

liberalizou progressivamente o seu rigoroso regime sobre 

as restrições internas, permitindo que as pessoas se des-

locassem de uma região para outra. Registaram-se de 

seguida enormes fl uxos populacionais em movimento, 

sobretudo para regiões com níveis mais elevados de de-

senvolvimento humano. Neste caso, os padrões sugerem 

novamente que a oportunidade de atingir um melhor 

bem-estar revelou ser um factor crucial (mapa 1.2).5  

Estas impressões espaciais são corroboradas por pes-

quisas mais rigorosas que estimaram os efeitos de se mudar 

de residência em prol de um maior bem-estar. Trata-se, 

porém, de comparações intrinsecamente difíceis de se tra-

çar, pois as pessoas que se deslocam tendem a apresentar 

características e circunstâncias diferentes daquelas que 

não se deslocam (caixa 1.1). Recentes estudos académicos 

que cuidadosamente explicam estas relações complexas 

confi rmaram, contudo, a existência de enormes benefí-

cios resultantes da travessia de fronteiras internacionais. 

Por exemplo, indivíduos com apenas níveis moderados 

de ensino ofi cial que migram de um típico país em desen-

volvimento para os Estados Unidos conseguem obter um 

rendimento anual de cerca de 10.000 dólares americanos 

– basicamente, o dobro do nível médio do rendimento per 

capita num país em desenvolvimento.6 No mesmo sentido, 

e de acordo com uma pesquisa solicitada para este relatório, 

Liberdade e deslocação: como 
a mobilidade pode estimular o 
desenvolvimento humano

Todos os anos, mais de cinco milhões de pessoas atravessam fronteiras internacionais 

para irem viver num país desenvolvido.1 O número de pessoas que se desloca para uma 

nação em desenvolvimento, ou dentro dos limites do seu país, é muito maior, embora seja 

difícil apurar estimativas precisas.2 Um número ainda maior de pessoas, tanto nos locais 

de destino, como nos locais de origem, é afectado pelas deslocações dos outros através de 

fl uxos de dinheiro, de conhecimento e de ideias.
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uma família que migre da Nicarágua para a Costa Rica 

aumenta, assim, a probabilidade de que os seus fi lhos te-

nham escolarização ao nível do ensino primário em 22%.7

Existem, contudo, muitos outros motivos que expli-

cam estas deslocações que não apenas estas disparidades. 

Uma parte importante das mudanças geográfi cas ocorre 

em resposta a um confl ito armado. Outras pessoas emi-

gram para evitar repressões políticas por parte de Estados 

autoritários. Por outro lado, a migração poderá ainda re-

presentar uma oportunidade de determinadas pessoas 

escaparem aos papéis tradicionais que se esperava que 

desempenhassem na sua sociedade de origem. Jovens 

deslocam-se com frequência em busca de educação e 

mais amplos horizontes, intencionando regressar, mais 

tarde, a casa. Tal como discutiremos em maior detalhe na 

próxima secção, existem, efectivamente, múltiplos facto-

res que levam à migração, assim como várias restrições à 

mesma, documentando motivos e experiências extrema-

mente diferentes entre os migrantes. Porém, as oportu-

nidades e as aspirações são, com efeito, temas recorrentes.

As deslocações nem sempre levam a resultados me-

lhores ao nível do desenvolvimento humano. Uma ques-

tão que salientamos ao longo deste relatório prende-se 

com o facto de se observarem enormes desigualdades 

na liberdade de migrar, mas também na distribuição de 

benefícios resultantes dessa migração. Quando os mais 

pobres migram, fazem-no frequentemente sob condi-

ções de vulnerabilidade que refl ectem a limitação dos 

seus recursos e das suas escolhas. A informação prévia 

que recebem poderá ser limitada ou até enganadora. O 

abuso em relação às empregadas domésticas migrantes 

ocorre em muitas cidades e países em todo o mundo, 

desde Washington e Londres a Singapura e os Estados 

do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG). Recentes 

pesquisas nos Estados Árabes concluíram que as condi-

ções de abuso e de exploração, por vezes associadas ao 

trabalho doméstico, bem como a falta de mecanismos de 

correcção, podem enredar as mulheres migrantes num 

ciclo vicioso de pobreza e vulnerabilidade ao VIH.8 Os 

mesmos estudos mostraram que muitos países exami-

nam os migrantes quanto ao VIH e deportam aqueles 

que forem portadores do vírus. E note-se que são poucos 

os países de origem que têm programas de reintegração 

para migrantes que tenham sido forçados a regressar em 

resultado de terem contraído o VIH.9

As deslocações para além das fronteiras nacionais 

constituem apenas uma parte destes fl uxos. A migração 

dentro das fronteiras nacionais de um país é efectiva-

mente mais signifi cativa em magnitude e apresenta um 

enorme potencial no sentido de optimizar o desenvol-

vimento humano. Esta situação deve-se, em parte, ao 

facto de o estabelecimento num outro país ser custoso e 

dispendioso. Uma mudança para o estrangeiro não só en-

volve substanciais custos fi nanceiros associados às taxas 

e à viagem em si (e que tendem a ser regressivos – ver 

capítulo 3), como também implica viver numa cultura 

diferente e deixar para trás toda uma rede de amigos e de 

relações pessoais, o que poderá representar um pesado, e 

até mesmo incomensurável fardo psicológico. O levan-

tamento do que constituíam muitas vezes impiedosos 

obstáculos às deslocações internas numa série de países 

(incluindo a China, mas não só) benefi ciou muitas das 

pessoas mais pobres do mundo – um impacto no desen-

volvimento humano que se perderia se, neste relatório, 

Mapa 1.1  As fronteiras fazem a diferença
IDH em zonas fronteiriças dos Estados Unidos e do México, 2000

Fonte: Anderson and Gerber (2007a).

Mexicali: IDH = 0,757

Starr: IDH = 0.766

IDH, 2000

 0,636 – 0,700
 0,701 – 0,765
 0,766 – 0,830
 0,831 – 0,895
 0,896 – 0,950
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tivéssemos adoptado um enfoque na migração interna-

cional exclusivamente. 

A possibilidade da mobilidade nacional e inter-

nacional aumentar o bem-estar humano levar-nos-ia a 

esperar que a mesma constituísse um foco de atenção 

essencial entre os decisores políticos e investigadores do 

desenvolvimento. Este não é, porém, o caso. A literatura 

académica que trata os efeitos da migração revela-se di-

minuta à vista da pesquisa sobre as consequências do 

comércio internacional e de políticas macroeconómicas, 

para se mencionar apenas dois exemplos.10 Enquanto a 

comunidade internacional ostenta uma arquitectura 

institucional bem estabelecida para gerir o comércio e 

as relações fi nanceiras entre os países, o tratamento da 

mobilidade tem-se caracterizado como uma questão para 

a qual não existe um regime bem estudado e concertado 

(com a importante excepção feita aos refugiados).11 Este 

relatório faz parte dos esforços que estão a ser perpetra-

dos no sentido de corrigir este desequilíbrio. Seguindo 

a linha do recente trabalho de organizações como a 

Organização Internacional para as Migrações (OIM), a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco 

Mundial e o Alto Comissariado das Nações Unidas para 

os Refugiados (ACNUR), bem como das discussões de-

senvolvidas em eventos como o Fórum Mundial sobre 

Migrações e Desenvolvimento, defendemos que a migra-

ção merece uma maior atenção dos governos, das orga-

nizações internacionais e da sociedade civil.12 Esta nossa 

posição prende-se não só com os enormes benefícios que 

uma optimização das deslocações poderá signifi car para 

todo o mundo, mas também com os riscos substanciais 

enfrentados por muitos daqueles que migram – riscos 

que poderiam, pelo menos em parte, ser afastados através 

de melhores políticas.   

Mapa 1.2  Os migrantes estão a deslocar-se para locais com melhores oportunidades
O desenvolvimento humano e os fl uxos migratórios entre diferentes regiões da China, 1995-2000

Fonte: UNDP (2008a) e He (2004).

IDH, 1995
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 0,801 – 1
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Número de migrantes, 1995-2000
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1.000.000– 2.500.000

150.000–1.000.000



12

RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009
Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e desenvolvimento humanos1

1.2 Escolha e contexto: compreender a 
razão pela qual as pessoas se deslocam
Existe uma enorme variação nas circunstâncias que envol-

vem as deslocações humanas. Milhares de pessoas oriun-

das de Chin emigraram para a Malásia nestes últimos 

anos para escapar à perseguição das forças de segurança 

de Mianmar, mas vivem constantemente com medo de 

serem detectadas por grupos paramilitares.13 Acredita-se 

que mais de 3.000 pessoas se terão afogado entre 1997 

e 2005 no Estreito de Gibraltar, ao tentarem entrar na 

Europa ilegalmente, em barcos improvisados.14 Estas ex-

periências contrastam com aquelas de centenas de ton-

ganeses pobres que ganharam a lotaria ao conseguirem 

estabelecer-se na Nova Zelândia, ou com as de centenas 

de milhares de polacos que se mudaram para empregos 

mais bem pagos no Reino Unido ao abrigo do regime da 

livre circulação de pessoas no espaço da União Europeia, 

introduzido em 2004. 

O nosso relatório trata vários tipos de deslocações, 

incluindo internas e internacionais, temporárias e perma-

nentes, e induzidas por confl ito. A utilidade de abranger 

todos estes casos poderá ser questionada. Não estaremos 

a falar de fenómenos muito distintos, com causas extre-

mamente diferentes e resultados intrinsecamente diver-

gentes? Não estaria o nosso propósito melhor servido se 

limitássemos o nosso enfoque a um tipo de migração e 

estudássemos em detalhe as suas causas, consequências e 

implicações? 

Pensamos que não. Embora distintos tipos de deslo-

cações humanas variem, com efeito, signifi cativamente 

quanto aos seus factores impulsionadores e resultados, tal 

também se aplica em casos mais específi cos dentro de cada 

tipo. A título ilustrativo, a migração laboral internacional 

abrange casos tão diferentes como aquele dos trabalha-

dores tadjiques na indústria da construção da Federação 

Russa, impelidos a migrarem devido a condições econó-

micas adversas, num país onde a maioria das pessoas vive 

com menos de dois dólares por dia, e o dos engenheiros 

informáticos da Ásia Oriental, extremamente cobiçados, 

recrutados por empresas como a Motorola e a Microsoft . 

As abordagens convencionais à migração tendem 

a sofrer de compartimentalização. É comum traçar-se 

distinções entre os migrantes cujas deslocações são clas-

sifi cadas como forçadas ou voluntárias, internas ou inter-

nacionais, temporárias ou permanentes, ou económicas ou 

não económicas. As categorias originalmente destinadas 

a estabelecer distinções legais com o propósito de gerir a 

entrada e o tratamento dos migrantes podem acabar por 

desempenhar um papel dominante no pensamento con-

ceptual e político. Na última década, académicos e deci-

sores políticos começaram a questionar estas distinções, e 

há um crescente reconhecimento de que a sua proliferação 

Caixa 1.1  Estimar o impacto das deslocações

Considerações metodológicas fundamentais afectam a medição tanto das 
recompensas para os indivíduos como dos efeitos nos locais relatados na 
extensiva literatura dedicada à migração. Obter uma medida precisa dos 
impactos requer uma comparação entre o bem-estar de alguém que migra 
e o seu bem-estar tivesse essa pessoa permanecido no seu local original. 
Esta última situação não passa de uma mera hipótese e que, por isso, não 
se deixa apreender na totalidade, não podendo ser adequadamente repre-
sentada através dos não migrantes. Aqueles que se deslocam internacio-
nalmente tendem a ter mais elevados níveis de ensino e de rendimento de 
partida do que aqueles que não se mudam e, por conseguinte, é de esperar 
que tenham uma melhor situação do que aqueles que fi cam para trás. Há 
evidências de que este fenómeno – conhecido tecnicamente como selec-
tividade dos migrantes – esteja também presente na migração interna (ver 
capítulo 2). As comparações de grupos com características observáveis se-
melhantes (género, educação, experiência, etc.) podem ser mais fi dedig-
nas, mas ainda assim omitir características potencialmente importantes, tais 
como as atitudes perante o risco.

Existe ainda uma série de outros problemas metodológicos. As difi cul-
dades em identifi car a causalidade minam as estimativas sobre o impacto 
das remessas no consumo do agregado familiar. Compreender o modo 
como a migração afecta os mercados de trabalho nos locais de destino 
é também problemático. A maioria dos estudos procurou olhar para o im-
pacto nos salários ao nível regional ou em grupos ligados a determinadas 

competências. Estes poderão ainda ser sujeitos a tendências de selecção 
associadas a escolhas individuais relativamente aos locais. Uma questão 
fulcral, discutida no capítulo 4, é saber se as qualifi cações dos migrantes 
substituem ou complementam aquelas das pessoas nativas. Determinar esta 
questão requer uma avaliação correcta destas qualifi cações. 

Uma abordagem que se está a revelar cada vez mais popular procura 
explorar uma aleatorização aparente ou fabricada para estimar os impactos. 
Por exemplo, a Categoria de Acesso ao Pacífi co (Pacifi c Access Category) 
da Nova Zelândia atribuiu uma série de vistos aleatoriamente, fazendo com 
que se avaliasse o impacto da migração com base numa comparação entre 
os candidatos mal sucedidos e os vencedores da lotaria. 

Há também uma dimensão temporal importante. A migração tem cus-
tos iniciais elevados e os benefícios poderão levar algum tempo a surgir. 
Por exemplo, as recompensas no mercado do trabalho tendem a melhorar 
signifi cativamente com o tempo à medida que se apreende e reconhece as 
especifi cidades de qualifi cação de cada país. Uma decisão de um migrante 
de regressar poderá signifi car uma complicação acrescida, afectando o pe-
ríodo em que os impactos deveriam ser medidos.

Finalmente, tal como discutiremos em maior detalhe no próximo capí-
tulo, a análise da migração enfrenta grandes restrições informativas. Mesmo 
no caso dos países ricos, é muitas vezes difícil de proceder a comparações 
por razões muito básicas, tais como as diferenças que existem nas defi ni-
ções do conceito de migrante. 

Fonte: Clemens, Montenegro and Pritchett (2008), McKenzie, Gibson, and Stillman (2006).
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obscurece, em vez de iluminar, os processos subjacentes à 

decisão de uma mudança geográfi ca, com efeitos poten-

cialmente prejudiciais na elaboração de políticas.15

Em quase todas as instâncias da deslocação humana 

podemos ver a interacção de duas forças básicas, que va-

riam no grau da sua infl uência. Por um lado, existem in-

divíduos, famílias e, por vezes, comunidades que decidem 

deslocarem-se de sua livre vontade a fi m de radicalmente 

mudarem as circunstâncias em que vivem. Com efeito, 

mesmo quando as pessoas são impelidas a deslocar-se de-

vido a condições muito adversas, as escolhas que fazem de-

sempenham quase sempre um papel vital. Pesquisas entre 

refugiados angolanos que se estabeleceram no noroeste da 

Zâmbia, por exemplo, demonstraram que muitos foram 

levados pelas mesmas aspirações que impelem aqueles que 

são comummente classifi cados como migrantes económi-

cos.16 Do mesmo modo, os afegãos que fogem do confl ito 

vão para o Paquistão ou o Irão através das mesmas rotas 

e redes de comércio estabelecidas há décadas para fi ns de 

migração laboral sazonal.17  

Por outro lado, as escolhas são raramente, se é que o 

são alguma vez, tomadas sem restrições. Isso é evidente 

para aqueles que se deslocam para escapar à perseguição 

política ou à privação económica, mas é também vital para 

compreender decisões onde há menor coacção. Existem 

factores essenciais relacionados com a estrutura da econo-

mia e da sociedade, intrinsecamente associados ao contexto 

embora também mudem com o tempo, que determinam 

as decisões no sentido de migrar ou de permanecer. Esta 

interacção dinâmica entre as decisões individuais e o con-

texto socioeconómico em que as primeiras são tomadas 

– por vezes designada, em linguagem sociológica, por “in-

teracção agência-estrutura” – é crucial para entender o que 

defi ne o comportamento humano. A evolução temporal de 

factores estruturais determinantes é tratada no capítulo 2.

Considere-se o caso das dezenas de milhares de imi-

grantes indonésios que entram na Malásia todos os anos. 

Estes fl uxos são impulsionados em grande medida pelas 

grandes diferenças de rendimento entre estes países. Mas a 

escala de deslocações também cresceu de forma consistente 

desde a década de 80, enquanto o fosso de rendimentos 

entre os dois países aumentou e diminuiu alternadamente 

no mesmo período.  Claramente, maiores processos socio-

económicos desempenharam aqui um papel importante. 

A industrialização malaia nas décadas de 1970 e de 1980 

gerou uma deslocação massiva de malaios do campo para 

as cidades, criando uma escassez laboral severa no sector 

da agricultura, numa altura em que a comercialização da 

agricultura e o rápido crescimento económico estavam a 

produzir um excedente de trabalho agrícola na Indonésia. 

O facto de a maioria dos indonésios ter uma origem étnica, 

linguística e religiosa idêntica à dos malaios facilitou, sem 

dúvida, os fl uxos.19

O reconhecimento do papel dos factores estruturais 

na determinação das deslocações humanas teve um pro-

fundo impacto nos estudos da migração. Apesar de as 

primeiras abordagens à conceptualização dos fl uxos de 

migração se centrarem nas diferenças dos padrões de vida, 

nos últimos anos tem-se compreendido cada vez melhor 

que estas diferenças só explicam os padrões de deslocações 

até um determinado ponto.20 Em particular, se as deslo-

cações são apenas resultado de diferenças de níveis de 

rendimento, é difícil explicar a razão pela qual muitos mi-

grantes bem sucedidos escolhem regressar aos seus países 

de origem depois de vários anos a viverem no estrangeiro. 

Para mais, se a migração fosse puramente determinada por 

diferenças salariais, então, esperar-se-ia ver enormes deslo-

cações de países pobres em direcção a países ricos e muito 

poucas deslocações entre países ricos – mas nenhum destes 

padrões se verifi ca na prática (capítulo 2).

Estes padrões observados levaram a diferentes ten-

dências de pesquisa. Alguns académicos reconheceram 

que um enfoque no indivíduo constitui um desvio da-

quilo que é tipicamente uma decisão e até uma estratégia 

de família (como quando alguns membros de família se 

deslocam enquanto outros permanecem nos seus lares).21 

A necessidade de se ir para além do pressuposto de merca-

dos perfeitamente competitivos também se tornou cada 

vez mais evidente. Em particular, os mercados de crédito 

em países em desenvolvimento são extremamente imper-

feitos, enquanto os padrões de vida dos agregados familia-

res muitas vezes dependem de sectores tão voláteis como 

o da agricultura. Enviar um membro da família para um 

outro local permite à família diversifi car, evitando o risco 

de maus resultados em casa.22 Outros investigadores en-

fatizaram o modo como as características estruturais e as 

tendências a longo-prazo, tanto nos locais de origem como 

nos locais de destino – muitas vezes designadas por “fac-

tores pull and push” –, determinam o contexto em que as 

deslocações ocorrem. As deslocações, a título ilustrativo, 

podem resultar de uma crescente concentração na posse 

de bens, tais como terrenos, tornando difícil que as pes-

soas subsistam através dos seus modos de produção tradi-

cionais.23 Também se reconheceu que as oportunidades 

disponíveis para os migrantes são restringidas por obstá-

culos à entrada, tal como discutiremos nos capítulos 2 e 3, 

e pela forma como os mercados de trabalho funcionam, tal 

como o demonstram consideráveis evidências de que tanto 

os migrantes internacionais como os internos são canaliza-

dos para ocupações de estatuto inferior e mais mal pagas.

É sobretudo de notar que as teorias que enfatizam fac-

tores puramente económicos não são efi cazes em retratar 

As teorias que 
enfatizam factores 
puramente económicos 
não são eficazes em 
retratar a estrutura 
social mais abrangente 
em que as decisões 
são tomadas. 
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a estrutura social mais abrangente em que as decisões são 

tomadas. Por exemplo, é comum que os jovens da casta 

inferior dos Kolas, no centro da região indiana de Gujarat, 

procurem emprego em fábricas fora da sua localidade a fi m 

de romperem com as relações de subordinação das castas. 

Isto acontece apesar de o facto de os salários fabris não 

serem mais elevados, sendo que, em alguns casos, são até 

mais baixos, do que aqueles que teriam se escolhessem tra-

balhar na sua terra, no sector da agricultura.   Escapar às 

hierarquias tradicionais poderá ser um factor importante 

que leva à migração (capítulo 3).

Para mais, a relação entre as deslocações e a econo-

mia está longe de ser unidireccional. As deslocações de 

pessoas em larga escala poderão ter consequências econó-

micas profundas para os locais de origem e de destino, tal 

como discutiremos em detalhe no capítulo 4. Até mesmo 

o modo como pensamos em conceitos económicos bá-

sicos é afectado pelas deslocações de pessoas, tal como 

poderá ser ilustrado pelas questões levantadas para a 

medição dos rendimentos per capita e do crescimento 

económico (caixa 1.2). 

1.3 Desenvolvimento, liberdade 
e mobilidade humana
A nossa tentativa de compreender as implicações das 

deslocações humanas para o desenvolvimento humano 

começa com uma ideia que é central neste relatório. Tra-

ta-se do conceito de desenvolvimento humano como um 

alargamento da liberdade das pessoas viverem as suas vi-

das da forma que escolherem. Este conceito – inspirado 

pelo trabalho precursor de Amartya Sen, laureado com o 

prémio Nobel, e pela liderança de Mahbub ul Haq, sen-

do também conhecido como a “abordagem das capacida-

des” devido à sua ênfase na liberdade de se conseguir ser 

e fazer algo vital – tem estado no centro do nosso pensa-

mento desde o primeiro Relatório de Desenvolvimento 

Humano em 1990, e é agora tão relevante como nunca 

para a concepção de políticas efi cientes para combater 

a pobreza e a privação.25 A abordagem das capacidades 

provou ser poderosa na redefi nição do pensamento so-

bre tópicos tão diversos como os do género, segurança 

humana e alterações climáticas. Usar a perspectiva do 

alargamento das liberdadees e capacidades humanas tem 

Caixa 1.2  O modo como as deslocações são importantes para a avaliação do progresso

A medição do nível de desenvolvimento de um país baseia-se em vá-

rios indicadores destinados a representar o nível médio de bem-estar. 

Enquanto uma abordagem mais tradicional utiliza os rendimentos per ca-

pita como uma forma de retratar o desenvolvimento económico, este rela-

tório promoveu uma medida mais abrangente, nomeadamente, o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Contudo, ambas estas abordagens as-

sentam na ideia de avaliar o bem-estar daqueles que residem num dado 

território.

Tal como os investigadores do Centro para o Desenvolvimento Global 

e da Universidade de Havard sugeriram recentemente, estas abordagens 

para medir o desenvolvimento dão prioridade à localização geográfi ca em 

detrimento das pessoas na avaliação do progresso de uma sociedade. Por 

isso, se um cidadão das ilhas Fiji se desloca para a Nova Zelândia e os seus 

padrões de vida melhorarem em resultado disso, as medidas tradicionais 

de desenvolvimento não considerarão essa melhoria como um aumento do 

desenvolvimento das ilhas Fiji. Em vez disso, o bem-estar dessa pessoa 

será contabilizado no cálculo do indicador da Nova Zelândia.

Na investigação preliminar levada a cabo por este relatório, tratamos 

este problema propondo uma medida de desenvolvimento humano alterna-

tiva. Referimo-nos a ela como o desenvolvimento humano dos povos (por 

oposição ao desenvolvimento humano dos países), uma vez que retrata o 

nível de desenvolvimento humano de todos os indivíduos que nasceram 

num determinado país. Por exemplo, em vez de se medir o nível médio do 

desenvolvimento humano das pessoas que vivem nas Filipinas, medir-se-á 

o nível médio de desenvolvimento humano de todos os indivíduos que nas-

ceram nas Filipinas, independentemente do local onde vivam no momento. 

Esta nova medida tem um impacto signifi cativo na nossa compreensão de 

bem-estar humano. Em 13 das 100 nações para as quais podemos calcular 

esta medida, o IDH das suas populações é pelo menos 10% mais elevado 

do que o IDH dos seus países. Para outras nove populações, a diferença 

situa-se entre os 5 e os 10%. Para 11 das 90 populações para as quais pu-

demos calcular tendências ao longo do tempo, a mudança em IDH durante 

o período entre 1990 e 2000 diverge em mais de 5% da mudança média dos 

seus países. Por exemplo, o IDH dos ugandenses subiu quase três vezes 

mais do que IDH do Uganda.

Ao longo do resto do presente relatório, continuaremos a adoptar a 

abordagem convencional por motivos de mais fácil tratamento e comparabi-

lidade com a literatura existente. Também concebemos estas duas medidas 

como complementares, visto que uma não substitui a outra: uma retrata os 

padrões de vida das pessoas que vivem num determinado local, a outra os 

padrões de vida das pessoas que nasceram num determinado local. Por 

exemplo, quando analisamos o desenvolvimento humano como uma causa 

das deslocações humanas, tal como o fazemos ao longo da maior parte do 

presente relatório, então, a medida do país será mais adequada porque ser-

virá como um indicador de como os padrões de vida diferem de local para 

local. Porém, para se avaliar o sucesso de diferentes políticas e instituições 

na produção de bem-estar para os membros de uma sociedade, há fortes 

motivos para se adoptar a nova medida. 

Fonte: Ortega (2009) e Clemens and Pritchett (2008).
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implicações signifi cativas para o modo como pensamos 

as deslocações humanas. Isto porque, mesmo antes de 

nos começarmos a questionar sobre se a liberdade de des-

locação terá efeitos signifi cativos nos rendimentos, edu-

cação ou saúde, por exemplo, reconhecemos que a deslo-

cação é uma das acções básicas que cada indivíduo pode 

escolher tomar a fi m de realizar os seus planos de vida. 

Por outras palavras, poder deslocar-se é uma dimensão 

da liberdade que faz parte do desenvolvimento – com va-

lor intrínseco, assim como potencialmente instrumental.
A noção de que a capacidade de mudar de local de 

residência é uma componente fundamental da liberdade 

humana reporta à fi losofi a clássica em várias tradições 

intelectuais. Confúcio escreveu: “governar bem signifi -

ca fazer felizes aqueles que estão perto, e atrair para nós 

aqueles que estão longe”.26 Sócrates, por seu lado, defen-

deu que “todos aqueles que não gostam de nós nem da 

cidade, e que querem emigrar para uma colónia ou para 

uma outra qualquer cidade, poderão ir para onde lhes 

aprouver, retendo a sua propriedade”.27 Em 1215, a Carta 

Magna de Inglaterra garantia a liberdade de se “ir para 

fora do nosso Reino, e regressar a salvo e em seguran-

ça, por terra ou por mar.” Mais recentemente, a fi lósofa 

americana Martha Nussbaum defendeu que a mobilida-

de é uma das capacidades funcionais humanas básicas, 

que pode ser usada para aceder à liberdade efectiva dos 

indivíduos de levarem a cabo os seus planos de vida.28

Todavia, a história do mundo está repleta de casos 

de sociedades que limitaram drasticamente o desenvol-

vimento humano ao restringirem as deslocações. Tanto 

o feudalismo como a escravatura assentam na restrição 

à deslocação física. Vários regimes repressivos no século 

XX baseavam-se no controlo das deslocações internas, in-

cluindo a Lei do Passe do apartheid sul-africano e o siste-

ma propiska dos passaportes internos na Rússia Soviética. 

O fi m destas restrições contribuiu para enormes alarga-

mentos das liberdades entre as populações destes países.

O nosso relatório procura retratar e examinar todo o 

conjunto de condições que infl uencia a decisão de indi-

víduos, famílias ou comunidades de permanecerem nos 

seus locais de origem ou de se deslocarem. Estas condi-

ções incluem os recursos ou os direitos destas pessoas, as-

sim como o modo como diferentes restrições – incluindo 

aquelas associadas a políticas, mercados, segurança, cul-

tura e valores – determinam se a deslocação é uma opção 

que se lhes apresenta, ou não. A possibilidade das pessoas 

escolherem o lugar que consideram ser a sua casa é uma 

dimensão da liberdade humana a que nós nos referimos 

como mobilidade humana. A caixa 1.3 defi ne este con-

ceito, bem como outras expressões básicas usadas neste 

relatório.

A distinção entre as liberdades e as acções é central 

para a abordagem das capacidades. Ao nos referirmos à 

capacidade de alguém decidir onde viver, assim como ao 

acto da deslocação em si, reconhecemos a importância 

das condições sob as quais as pessoas são ou não capa-

zes de escolherem os seus locais de residência. A análise 

convencional da migração centra-se em grande medida 

em estudar o efeito das deslocações no bem-estar dos 

indivíduos. A nossa preocupação, porém, não abrange 

apenas as deslocações em si, mas também a liberdade que 

as pessoas têm de decidir se querem ou não deslocar-se. A 

mobilidade é uma liberdade – a deslocação é o exercício 

dessa liberdade.29

Compreendemos a mobilidade humana como uma 

liberdade positiva e não apenas negativa. Por outras pa-

Caixa 1.3  Termos básicos usados no presente relatório

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Índice que mede o grau, em média, de 

três dimensões básicas de desenvolvimento humano, nomeadamente: uma vida 

longa e saudável; o nível de conhecimentos adquiridos; e um nível de vida digno. 

Desenvolvidos/em desenvolvimento: Classifi camos como desenvolvidos todos os 

países que atingiram um IDH de 0,9 ou mais, e em desenvolvimento todos os que 

não atingiram esse valor. 

IDH baixo/médio/elevado/muito elevado: Uma classifi cação de países baseada no 

valor do seu IDH de acordo com os dados mais recentes. Um IDH baixo situa-se 

entre os 0 e os 0,499, um IDH médio apresenta valores entre os 0,500 e os 0,799, 

um IDH elevado ronda os 0,800 e os 0,899 e valores acima dos 0,900 remetem 

para um IDH muito elevado. 

Migração interna: Deslocação de pessoas dentro dos limites do território de um 

país medida em termos de deslocações regionais, distritais ou municipais. 

Migração internacional: Deslocação de pessoas entre fronteiras internacionais, 

resultando numa mudança do país de residência habitual.

Migrante: Indivíduo que mudou de local de residência habitual, quer por ter 

atravessado uma fronteira internacional quer por se ter deslocado dentro dos 

limites do território do seu país de origem para outra região, distrito ou concelho. 

Um emigrante é um migrante visto da perspectiva do seu país de origem, 

enquanto um imigrante é um migrante visto da perspectiva do país de destino. 

Embora por vezes o termo “migrante” (como oposto a “imigrante”) tivesse sido 

utilizado para referir uma migração temporária, não adoptamos essa distinção no 

presente relatório.

Mobilidade Humana: A capacidade dos indivíduos, famílias ou grupos de pessoas 

de escolherem os seus locais de residência. 

Deslocação humana: O acto de mudar de local de residência.
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lavras, a ausência, só por si, de restrições formais às des-

locações de pessoas, dentro ou não dos limites nacionais, 

não leva a que as pessoas sejam livres de se deslocarem 

se não tiverem os recursos económicos, a segurança e os 

sistemas necessários para viverem uma vida condigna nos 

seus novos lares, ou se as restrições informais tais como a 

discriminação impedirem signifi cativamente as perspec-

tivas de uma mudança bem sucedida.

Vejamos as implicações desta abordagem, ilustrando-

as com alguns exemplos. No caso do tráfi co humano, as 

deslocações estão associadas a tipos de exploração brutais 

e degradantes. Por defi nição, o tráfi co é uma instância das 

deslocações em que as liberdades se tornam restringidas 

por meio da força, engodo e/ou coerção. Comummente, 

um indivíduo trafi cado não é livre de escolher interrom-

per a viagem, procurar emprego alternativa quando chega 

ao seu destino, ou regressar a casa. Uma pessoa trafi cada 

desloca-se fi sicamente, mas fá-lo em resultado de uma 

restrição à sua capacidade de decidir onde viver. De uma 

perspectiva de capacidades, ela é menos, e não mais, móvel.

Alternativamente, considere-se o caso de alguém que 

tem de se mudar devido à ameaça de perseguição política 

ou por causa de condições ambientais degradadas. Nestes 

casos, as circunstâncias externas tornaram mais difícil, ou 

talvez impossível, permanecer em sua casa. Esta situação 

restringe o seu leque de escolhas, reduzindo a sua liberdade 

de escolher onde viver. A deslocação induzida pode coin-

cidir com uma acrescida deterioração das suas condições 

de vida, mas isso não signifi ca que a deslocação seja a causa 

dessa deterioração. De facto, se essa pessoa não fosse capaz 

de se deslocar, o resultado seria provavelmente muito pior.

Se for tentador ver a distinção entre mobilidade e 

deslocação como algo académica, devemos aproveitar 

esta oportunidade para sublinhar que a liberdade de se 

escolher onde viver surgiu como um tema importante na 

investigação que visava descobrir o que as pessoas pobres 

pensam sobre a migração (caixa 1.4). No fi nal, as suas 

opiniões importam mais do que as dos especialistas, uma 

vez que são elas que têm de tomar a difícil decisão de ar-

riscarem ou não mudar-se. 

1.4 O que trazemos para a mesa de debate
Colocar as pessoas e a sua liberdade no centro do desen-

volvimento traz implicações para o estudo das desloca-

ções humanas. Em primeiro lugar, requer que sejamos 

capazes de compreender o que faz das pessoas mais ou 

Caixa 1.4  Como a migração é vista pelos pobres?

Nos últimos anos, tem havido um crescente interesse no uso de métodos 
qualitativos para compreender o modo como as pessoas que vivem na 
pobreza vêem a sua situação, tal como indicado pelo importante estudo 
do Banco Mundial  Vozes dos Pobres (Voices of the Poor), publicado em 
2000. Ao prepararmos o presente relatório solicitámos a realização de pes-
quisas que investigassem as conclusões mais relevantes das Avaliações 
Participativas da Pobreza (Participatory Poverty Assessments) – estudos em 
larga escala que combinam métodos de pesquisa qualitativa e quantitativa 
para estudar a pobreza do ponto de vista dos pobres. O que se pôde apurar 
foi que as deslocações são comummente descritas pelos pobres como uma 
necessidade, por um lado – ou seja, como uma estratégia de sobrevivência 
das famílias que lidam com condições de extrema adversidade –, e como 
um meio de melhorar os padrões de vida do agregado familiar e de adquirir 
bens, por outro.

Em Níger, dois terços dos indivíduos questionados indicaram que para 
sobreviverem à falta de alimento, vestuário ou rendimento deixaram os seus 
lares e partiram em busca de outros meios de subsistência noutros locais. 
Alguns agregados familiares deram conta da existência de membros da fa-
mília que abandonaram os seus lares em busca de trabalho remunerado, 
sobretudo para reduzir as pressões dos poucos recursos alimentares em 
tempos de escassez. Nas aldeias de Ban Na Pieng e de Ban Kaew Pad, na 
Tailândia, os participantes descreveram a migração como uma das formas 
de que dispunham para melhorar o estatuto socioeconómico de uma família. 
Para estas comunidades, as remessas do estrangeiro permitiam que aqueles 
que fi caram para trás pudessem investir na pesca com fi ns comerciais e, por 
isso, alargar a posição e a infl uência da família.

A migração interna sazonal foi o tipo de migração mais comummente 
discutida com os pobres. Quando a migração internacional foi discutida, foi 
descrita como uma mudança dos que estavam em melhores condições. Por 
exemplo, os participantes no estudo realizado na Jamaica afi rmaram que 
aqueles que estavam numa melhor situação, ao contrário dos pobres, tinham 
contactos infl uentes que os ajudaram a adquirir os vistos necessários para 
viajarem e trabalharem no estrangeiro. Da mesma forma, em Montserrat, os 
participantes descreveram o modo como aqueles que detinham um mais 
elevado nível de ensino e melhores condições fi nanceiras foram capazes de 
deixar o país depois da erupção vulcânica de 1995, enquanto os que estavam 
numa situação mais precária permaneceram nos seus locais de residência 
apesar da devastação.

As Avaliações Participativas da Pobreza oferecem-nos um retrato fi de-
digno de como os pobres vêem as deslocações, mas poderão ser pouco 
informativas sobre como os outros conseguiram sair da pobreza, uma vez 
que estas avaliações foram concebidas de forma a limitarem-se à participa-
ção daquelas pessoas que permanecem pobres. Um estudo mais recente 
envolvendo 15 países levado a cabo pelo Banco Mundial faz uma análise 
dos caminhos a seguir para se sair da pobreza. Nestes estudos, a capaci-
dade de mudança geográfi ca evoluiu como um tema comum às conversações 
sobre a liberdade. Em Marrocos, jovens mulheres exprimiram a sua frustração 
perante as restrições tradicionais que limitam a possibilidade das mulheres 
viajarem sem uma companhia masculina ou de procurarem emprego fora 
dos seus locais de residência. Os homens descreveram a possibilidade de 
migrarem como uma liberdade e como uma responsabilidade, pois com a 
liberdade de se mudarem vem a responsabilidade de realizarem remessas.

Fonte: Azcona (2009), Narayan, Pritchett, and Kapoor (2009), World Bank (2000), World Bank (2003), e ActionAid International (2004).
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menos móveis. Isto signifi ca considerarmos as razões pe-

las quais as pessoas escolhem mudar-se e que restrições 

as encorajam ou as detêm na realização dessa escolha. 

No capítulo 2, observaremos tanto as escolhas como as 

restrições ao estudarmos os padrões macro das deslo-

cações humanas no espaço e no tempo. Consideramos 

estes padrões bastante consistentes com a ideia de que 

as pessoas se deslocam para optimizarem as suas opor-

tunidades, mas que a sua mudança é fortemente restrin-

gida por determinadas políticas – tanto dos seus países 

de origem como dos seus destinos – e pelos recursos à 

sua disposição. Uma vez que diferentes pessoas enfren-

tam diferentes restrições, o resultado fi nal é um processo 

caracterizado por desigualdades signifi cativas em termos 

das oportunidades de mudança, bem como de regresso.

No capítulo 3, discutiremos como estas desigualda-

des interagem com as políticas existentes. Embora, tal 

como sublinhámos neste capítulo introdutório, a mobi-

lidade apresente um valor intrínseco considerável, o seu 

valor instrumental em fazer evoluir outras dimensões do 

desenvolvimento humano poderá ter também um enor-

me signifi cado. Mas, apesar de as pessoas poderem alargar, 

e efectivamente alargarem, outras liberdades através das 

suas deslocações, o ponto a que elas são capazes de o fazer 

depende em grande medida das condições sob as quais se 

deslocam. No capítulo 3, observaremos os resultados da 

migração em diferentes dimensões do desenvolvimento 

humano, incluindo rendimentos e padrões de vida, saúde, 

educação e participação. Também iremos rever os casos 

em que as pessoas experienciam deteriorações no seu 

bem-estar durante a mudança – quando esta é induzida 

por tráfi co ou confl ito, por exemplo – e mostraremos 

que estes casos podem muitas vezes representar restrições 

na liberdade dos indivíduos de escolherem onde viver.

Uma questão fundamental que surge no capítulo 3 

traduz-se pelo modo como as deslocações humanas po-

dem estar associadas a determinados dilemas – as pes-

soas poderão benefi ciar no que respeita a determinadas 

dimensões da sua liberdade e perder no que respeita a 

outras. Milhões de trabalhadores oriundos da Ásia e do 

Médio Oriente nos Estados do CCG aceitam limitações 

extremas aos seus direitos como uma condição para te-

rem permissão para trabalhar. Ganham salários mais ele-

vados do que nas suas terras, mas não podem estar junto 

das suas famílias, obter direito a residência permanente 

ou mudar de entidade empregadora. Muitos não podem 

sequer ir-se embora, uma vez que os seus passaportes 

são confi scados à entrada. Para muitas pessoas em todo 

o mundo, a decisão de se deslocarem envolve terem de 

deixar os seus fi lhos para trás. Na Índia, os trabalhadores 

sazonais estão na prática excluídos de exercerem o seu 

direito de voto em eleições quando estas tiverem lugar 

durante o período de maior número de deslocações in-

ternas.30 As pessoas que estiverem a viver ou a trabalhar 

numa situação irregular não têm muitas vezes acesso a 

toda uma série de direitos e de serviços básicos, e levam 

as suas vidas temendo constantemente serem detidas e 

deportadas. Compreender os efeitos das deslocações re-

quer uma análise sistemática destas múltiplas dimensões 

do desenvolvimento humano de modo a atingirmos uma 

ideia mais clara sobre a natureza e extensão destes pro-

blemas, assim como as implicações políticas associadas.

Existem problemas mais complexos que ocorrem 

quando os migrantes têm um efeito no bem-estar daque-

les que permanecem nos seus locais. De facto, a percep-

ção de que a migração produz perdas para aqueles que 

residem nos países de destino tem sido a fonte de nume-

rosos debates entre os decisores políticos e académicos. 

O capítulo 4 centra-se nestes debates. As evidências que 

apresentaremos sugerem fortemente que o medo dos 

efeitos negativos inerentes às deslocações naqueles que 

permanecem nos seus locais de residência (tanto nos lo-

cais de origem como nos de destino) são frequentemente 

exagerados. Contudo, por vezes, estas preocupações são 

reais, o que traz implicações signifi cativas para a concep-

ção de políticas.

Se as deslocações são restringidas por políticas e re-

cursos, e a optimização da mobilidade poderá contudo 

aumentar signifi cativamente o bem-estar dos migrantes, 

tendo simultaneamente efeitos positivos naqueles que 

permanecem nos seus lares, qual deverá ser a política para 

as deslocações humanas? No capítulo 5, defendemos que 

se deverá adoptar políticas diferentes daquelas que exis-

tem hoje em dia. Particularmente, deverá ser concebida 

de modo a permitir um maior acesso a mais oportunida-

des de deslocação entre os trabalhadores pouco qualifi -

cados e melhorar o tratamento dedicado aos migrantes 

nos seus destinos.

Não defendemos uma total liberalização da mobi-

lidade internacional, pois reconhecemos que as pessoas 

nos locais de destino têm o direito de defi nir os moldes 

em que querem ver assentes as suas sociedades, e que as 

fronteiras são uma forma através da qual as pessoas deli-

mitam a esfera das suas obrigações relativamente àque-

les que vêem como membros da sua comunidade. Mas 

também cremos que as pessoas se relacionam umas com 

as outras de inúmeras maneiras e que as suas obrigações 

morais podem operar a diferentes níveis. Em vez de se-

rem única ou somente defi nidos pela sua religião, raça, 

etnia ou género, os indivíduos vêem-se muitas vezes a 

si próprios através do prisma múltiplo de uma série de 

identidades. Segundo o poderoso comentário de Amar-

Embora, a mobilidade 
apresente um 
valor intrínseco 
considerável, o seu 
valor instrumental 
em fazer evoluir 
outras dimensões 
do desenvolvimento 
humano poderá ter 
também um enorme 
significado.
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tya Sen: “um trabalhador hutu de Kigali … não é apenas 

hutu, mas também kigalês, ruandês, africano, trabalha-

dor e, acima de tudo, ser humano.”31 

As responsabilidades da justiça distributiva estão a 

sobrepor-se e, naturalmente, cruzam fronteiras nacionais; 

como tal, não existe contradição entre a ideia de que as 

sociedades poderão conceber instituições com o primei-

ro propósito de produzir resultados justos entre os seus 

membros, e a ideia de que os membros da mesma socie-

dade partilharão uma obrigação de criar um mundo justo 

com e para os seus semelhantes fora dessa sociedade. Exis-

tem muitas maneiras através das quais essas obrigações são 

articuladas: a criação de instituições de caridade e funda-

ções, a oferta de ajuda ao desenvolvimento, a assistência 

na construção de instituições nacionais e a reforma de 

instituições internacionais de modo a fazê-las ir mais ao 

encontro das necessidades dos países pobres são apenas 

algumas delas. Todavia, a nossa análise, que conforma as 

recomendações no capítulo 5, sugere que reduzir as restri-

ções de pessoas à entrada – em particular, de trabalhado-

res pouco qualifi cados e as suas famílias – em países mais 

bem desenvolvidos ou em melhor desenvolvimento é uma 

forma relativamente efi caz de concretizar estas obrigações.

As recomendações para se assumir determinadas 

políticas apresentadas no nosso relatório não se baseiam 

apenas na nossa ideia de como o mundo deveria ser. Re-

conhecemos que a formulação de políticas em relação ao 

desenvolvimento humano deverá chocar com o que po-

derá, por vezes, parecer uma oposição política terrível a 

uma maior abertura. Porém, tendo-se igualmente consi-

derado questões de exequibilidade política, defendemos 

que um programa de liberalização adequadamente con-

cebido – ou seja, concebido de modo a dar resposta às 

necessidades do mercado do trabalho nos locais de desti-

no e, simultaneamente, ter em conta questões de equida-

de e não discriminação – poderia produzir um crescente 

apoio entre o eleitorado e os grupos de interesse.

A nossa análise surge na linha dos contributos que 

têm sido feitos no sentido das concepções de desenvolvi-

mento humano que surgiram desde que o conceito foi in-

troduzido no RDH de 1990. Esse relatório dedicou todo 

um capítulo à urbanização e ao desenvolvimento huma-

no, revendo as experiências de políticas falhadas destina-

das à redução da migração interna, tendo-se concluído: 

“Desde que existam diferenças entre áreas rurais e urba-

nas, as pessoas deslocar-se-ão para tentarem benefi ciar 

de melhores escolas e serviços sociais, oportunidades de 

rendimentos mais elevados, comodidades culturais, no-

vos modos de vida, inovações tecnológicas e ligações ao 

resto do mundo.”32 Tal como outros RDHs, este começa 

com a observação de que a distribuição de oportunidades 

no nosso mundo é extremamente desigual. Demonstra-

remos o modo como este facto apresenta implicações sig-

nifi cativas na compreensão do porquê e de como as pes-

soas se deslocam e de como deveremos redefi nir políticas 

com vista ao desenvolvimento humano. As críticas que 

tecemos às actuais políticas para a migração assentam na 

forma como as mesmas reforçam aquelas desigualdades. 

Tal como observado no RDH de 1997, é precisamente 

porque “os princípios dos mercados livres globais são 

aplicados de modo selectivo” que “o mercado global para 

o trabalho não qualifi cado não é tão livre como o merca-

do das exportações industriais ou do capital.”33 A nossa 

ênfase na forma como a migração optimiza a diversida-

de cultural e enriquece as vidas das pessoas ao deslocar 

competências, trabalho e ideias segue a linha da análise 

desenvolvida no RDH de 2004, que tratava o papel da 

liberdade cultural no mundo diversifi cado de hoje.34

Simultaneamente, a agenda do desenvolvimento hu-

mano está a evoluir, por isso, é natural que o tratamento 

de determinadas matérias mude com o tempo. Este re-

latório contesta fortemente a ideia – defendida por al-

guns decisores políticos e, por vezes, ecoada em relatórios 

passados – de que as deslocações das pessoas deverão ser 

vistas como um problema que requer uma acção correc-

tiva.35 Pelo contrário, concebemos a mobilidade como 

algo de vital para o desenvolvimento humano e as deslo-

cações como uma expressão natural do desejo das pessoas 

de poderem escolher como e onde viver as suas vidas.

Apesar de a hipótese de uma acrescida mobilidade 

aumentar o bem-estar de milhões de pessoas em todo 

o mundo ser um tema central do presente relatório, é 

importante sublinhar, logo de princípio, que a optimi-

zação da mobilidade é apenas uma componente de uma 

estratégia para melhorar o desenvolvimento humano. 

Não cremos que seja a componente central, e nem defen-

demos que deva ser colocada ao mesmo nível de hierar-

quia de capacidades de, por exemplo, nutrição ou abrigo 

adequados. Também não pensamos que a mobilidade 

possa substituir as estratégias de desenvolvimento nacio-

nal destinadas ao investimento nas pessoas e à criação de 

condições que permitam que elas prosperem em casa. De 

facto, a capacidade da mobilidade melhorar o bem-estar 

de grupos desfavorecidos é limitada, pois estes grupos são 

muitas vezes aqueles que menos provavelmente se deslo-

carão. Todavia, embora a mobilidade humana não seja 

a cura de todos os males, os seus efeitos extremamente 

positivos, tanto para os migrantes como para aqueles que 

permanecem em seus lares, sugerem que deverá ser uma 

componente importante de qualquer estratégia que se 

destine a produzir melhoramentos sustentáveis no de-

senvolvimento humano em todo o mundo. 

Concebemos a 
mobilidade como 
algo de vital para 
o desenvolvimento 
humano e as 
deslocações como 
uma expressão natural 
do desejo das pessoas 
de poderem escolher 
como e onde viver as 
suas vidas.
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Este capítulo faz uma análise das deslocações humanas em 

todo o mundo e numa perspectiva diacrónica. Os padrões 

são consistentes com a ideia de que as pessoas se deslocam 

para procurar melhores oportunidades, mas também 

com o facto de que as suas deslocações são fortemente 

restringidas por obstáculos – sobretudo por políticas dos 

países de origem e de destino e por falta de recursos. De 

um modo geral, a porção de pessoas a entrar em países 

desenvolvidos aumentou signifi cativamente durante os 

últimos 50 anos – uma tendência associada com crescentes 

fossos ao nível das oportunidades. Embora seja provável 

que estes fl uxos de pessoas abrandem temporariamente 

durante a actual crise económica, as tendências estruturais 

subjacentes persistirão uma vez retomado o crescimento e 

provavelmente produzirão maiores pressões no sentido da 

mudança geográfi ca nas próximas décadas.
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Pessoas em movimento: 
quem se desloca para onde, 
quando e porquê  

O objectivo deste capítulo é caracterizar o movimento humano de uma forma geral 

– ou seja, oferecer uma síntese de quem se move, como, porquê, onde e quando. 

O cenário é complexo e os esboços que iremos traçar inevitavelmente não poderão cap-

tar questões de maior pormenor. Não obstante, as semelhantes e os aspectos comuns 

que emergem são fl agrantes e ajudar-nos-ão a compreender as forças que defi nem e 

restringem a migração.

Começaremos por examinar as características essenciais 

das deslocações – a sua magnitude, composição e direc-

ções – na secção 2.1. Na secção 2.2 consideraremos o 

modo como as deslocações de hoje em dia se assemelham 

ou diferem das deslocações registadas no passado. A 

nossa análise sugere que as deslocações são amplamente 

defi nidas por restrições políticas, uma questão que dis-

cutiremos em detalhe na terceira secção (2.3). Na última 

secção (2.4), virar-nos-emos para o futuro e tentaremos 

compreender de que forma as deslocações irão evoluir a 

médio ou longo prazos, após a crise económica que co-

meçou em 2008 tiver terminado.

2.1 As deslocações humanas hoje
As discussões sobre a migração começam tipicamente 

com uma descrição dos fl uxos entre países em desenvol-

vimento e países desenvolvidos, ou aquilo que por vezes é 

livremente – e inadequadamente – designado por fl uxos 

de “Sul – Norte”. Porém, a maioria das deslocações no 

mundo não se verifi ca entre países em desenvolvimento 

e países desenvolvidos. Com efeito, nem sequer se veri-

fi ca entre países. A esmagadora maioria das pessoas que 

se desloca fá-lo dentro dos limites do seu próprio país.

Uma das razões pelas quais esta realidade básica das 

deslocações humanas não é melhor conhecida reside em 

acentuadas limitações relativamente aos dados dispo-

níveis. Pesquisas preliminares conduzidas para este re-

latório procuraram colmatar esta lacuna ao usar censos 

nacionais para calcular o número de migrantes internos 

numa base consistente para 24 países abrangendo 57% 

da população mundial (fi gura 2.1).1 Mesmo através de 

uma defi nição conservadora de migração interna, que 

considera as deslocações que apenas implicarem a tra-

vessia das maiores demarcações territoriais de um país, o 

número de pessoas que se desloca internamente na nossa 

amostra é seis vezes mais elevado do que aquela das pes-

soas que emigram.2 Fazendo uso dos padrões regionais 

apurados nestes dados, estimamos que existem cerca de 

740 milhões de migrantes internos no mundo – um nú-

mero quase quatro vezes superior ao dos que se desloca-

ram internacionalmente. 

Comparativamente, os números actuais para os mi-

grantes internacionais (214 milhões, ou 3,1 % da popu-

lação mundial) afi guram-se baixos. É evidente que esta 

estimativa global acarreta uma série de questões metodo-

lógicas e de comparabilidade,3 mas existem boas razões 

para acreditarmos que a ordem de magnitude está cor-

recta. A caixa 2.1 trata uma das preocupações mais fre-

quentemente exprimidas sobre os dados internacionais 

sobre a migração, nomeadamente, poder saber-se até que 

ponto esses dados retratam a migração irregular – é uma 

questão que iremos discutir de seguida.

Mesmo que concentremos a nossa atenção nas des-

locações internacionais, o grosso das mesmas não ocorre 

entre países com níveis de desenvolvimento muito dife-

rentes. Apenas 37% das migrações de todo o mundo são 

de países em desenvolvimento para países desenvolvidos. 

A maior parte das migrações ocorre entre países com o 

mesmo nível de desenvolvimento: cerca de 60% dos mi-

grantes desloca-se ou entre países em desenvolvimento, 

ou entre países desenvolvidos (os restantes 3% referem-

se a deslocações de países desenvolvidos para países em 

desenvolvimento).4

Esta comparação baseia-se naquilo que inevitavel-

mente é uma distinção algo arbitrária entre países que 

atingiram níveis mais elevados de desenvolvimento e 

aqueles que não o fi zeram. Classifi cámos os países que al-

cançaram um IDH superior ou igual a 0,9 (numa escala 

de 0 a 1) como desenvolvidos e aqueles que não alcança-

ram esse valor como em desenvolvimento (ver caixa 1.3). 
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Usamos esta demarcação ao longo de todo o relatório, 

sem com isso pretender fazer juízos quanto ao mérito 

de um determinado sistema económico ou político em 

particular, nem procurar obscurecer as complexas interac-

ções envolvidas no aumento e manutenção do bem-estar 

humano. Os países e territórios assim classifi cados como 

desenvolvidos retratam muitos daqueles que normal-

mente seriam incluídos numa tal lista (todos os países da 

Europa Ocidental, a Austrália, o Canadá, o Japão, a Nova 

Zelândia e os Estados Unidos), mas também muitos que 

são menos frequentemente categorizados como desenvol-

vidos (Hong Kong (China), República da Coreia e Singa-

pura, na Ásia Oriental; Kuwait, Qatar e os Emirados Ára-

bes Unidos, na região do Golfo). Contudo, a maioria das 

economias europeias de leste, com a excepção da Repúbli-

ca Checa e a Eslovénia, não se encontram entre os países 

com um IDH mais elevado (ver Tabela Estatística H).

Uma razão óbvia de não se registar mais deslocações 

de países em desenvolvimento para os países desenvolvi-

dos traduz-se pelos custos dessa mudança, e pelo facto 

de as deslocações que envolvem grandes distâncias serem 

mais caras do que encetar viagens mais curtas. As maio-

res despesas inerentes às deslocações internacionais de-

correm não só dos custos de transporte, mas também das 

restrições políticas à travessia de fronteiras internacio-

nais, que poderão ser suplantadas apenas por aqueles que 

disponham de sufi cientes recursos, detenham qualifi ca-

ções que sejam procuradas no país de acolhimento, ou 

que estejam dispostas a correr elevados riscos. Com efei-

to, quase metade de todos os migrantes internacionais 

deslocam-se dentro dos limites da sua região de origem 

e cerca de 40% deslocam-se para países vizinhos. Porém, 

note-se que a proximidade que se pode assinalar entre pa-

íses de origem e de destino não é apenas geográfi ca: efec-

tivamente, perto de 6 em cada10 migrantes deslocam-se 

para um país onde a religião dominante seja a mesma da 

do seu próprio país, e 4 de 10 para uma país onde a língua 

dominante seja a mesma.5

O padrão destas deslocações inter- e intraregionais é 

apresentado no mapa 2.1, onde as magnitudes absolutas 

são ilustradas pela espessura das setas, o tamanho de cada 

região foi representado de forma proporcional à sua po-

pulação e a cor de cada país representa a sua categoria em 

termos de IDH. As deslocações intraregionais são as que 

prevalecem. Para dar um exemplo fl agrante, a migração 

dentro da região asiática corresponde a quase 20% de to-

das as migrações internacionais e excede a soma total de 

deslocações que a Europa recebe de todas as outras regiões. 

O facto de os fl uxos de países em desenvolvimento 

para países desenvolvidos corresponderem apenas a uma 

minoria das deslocações internacionais não signifi ca que 

Figura 2.1   Muito mais pessoas deslocam-se dentro de fronteiras 
do que para fora delas
Deslocações internas e taxas de emigração, 2000-2002
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as diferenças nos padrões de vida não sejam importantes. 

Muito pelo contrário, três quartos dos migrantes inter-

nacionais deslocam-se para um país com um IDH mais 

elevado do que aquele dos seus países de origem – entre 

aqueles oriundos de países em desenvolvimento, esta par-

cela excede os 80%. Todavia, é frequente que os seus des-

tinos não correspondam a países desenvolvidos, mas antes 

a países em desenvolvimento como os de onde partiram, 

com padrões de vida mais elevados e/ou mais trabalho.

A diferença entre o desenvolvimento humano na 

origem e no destino poderá ser substancial. A fi gura 2.2 

ilustra esta diferença – uma magnitude que designamos 

livremente como os “benefícios” da migração para o de-

senvolvimento humano –, apurada a partir do IDH do 

país de origem.6 Se os migrantes estivessem em média a 

emigrar para países com o mesmo nível de desenvolvi-

mento humano dos seus países de origem, esta magnitu-

de seria de zero. Contrariamente, a diferença é positiva 

e geralmente grande para todos os países menos para os 

mais desenvolvidos. O facto de que os benefícios médios 

diminuem à medida que o desenvolvimento humano 

aumenta demonstra que são as pessoas dos países mais 

pobres que, em média, mais têm a benefi ciar com a des-

locação além fronteiras.

Estudos mais sistemáticos confi rmam que os migran-

tes de países com baixos IDH têm mais a ganhar com as 

deslocações internacionais. As pesquisas solicitadas para 

a elaboração deste relatório realizaram comparações en-

tre o IDH dos migrantes nos seus países de origem e nos 

seus destinos e concluíram que as diferenças – tanto em 

Caixa 2.1  Quantifi cação de migrantes irregulares

As únicas estimativas abrangentes sobre o número de pessoas nascidas 

no estrangeiro ao nível mundial provêm do Departamento dos Assuntos 

Económicos e Sociais das Nações Unidas (DAESNU) e compreendem apro-

ximadamente 150 Estados-Membros das Nações Unidas. Estas estimativas 

baseiam-se em primeira instância em censos nacionais, que visam quanti-

fi car o número de pessoas que residem num determinado país a um dado 

momento, sendo que se defi ne “residente” como a pessoa que “tem um lugar 

para viver, onde ele ou ela passa normalmente o seu período de descanso di-

ário.” Por outras palavras, estes censos nacionais procuram fazer a contagem 

de todos os residentes, independentemente de serem regulares ou irregulares.

Contudo, existem boas razões para se suspeitar que os censos quan-

tifi cam por baixo o número de migrantes irregulares, uma vez que estes po-

derão evitar os entrevistadores dos inquéritos por receio de virem a divulgar 

a informação fornecida com as autoridades do governo. Os donos de casas, 

por seu lado, poderão esconder o facto de terem fracções ilegais alugadas a 

migrantes irregulares. Os migrantes podem ser também mais móveis e, por 

isso, mais difíceis de contar.

Os estudos fi zeram uso de uma variedade de métodos demográfi cos 

e estatísticos para avaliar a magnitude dos números que fi caram por con-

tar. Nos Estados Unidos, o Centro Hispânico Pew desenvolveu um conjunto 

de pressupostos consistentes com os estudos baseados nos censos e os 

dados demográfi cos históricos do México, que estimam que os números não 

contabilizados rondem os 12%. Outros investigadores estimaram as taxas 

de subcontagem em Los Angeles durante os Censos de 2000 em cerca de 10 

– 15%. Portanto, parece que a contagem ofi cial nos Estados Unidos falha em 

1 – 1,5 milhões de migrantes irregulares, ou seja, 0,5% da população do país.

Alguns estudos sobre a subcontagem de migrantes foram conduzidos 

em países em desenvolvimento. Uma excepção é a Argentina, onde um es-

tudo recente apurou uma subcontagem do stock de migrantes de 1,3% da 

população total. Em outros países em desenvolvimento, as taxas de sub-

contagem podem ser bastante mais altas. As estimativas sobre o número de 

migrantes irregulares numa série de países – incluindo a Federação Russa, 

a África do Sul e a Tailândia – atingem os 25 – 55% da população. Porém, 

existe uma enorme incerteza sobre o verdadeiro número. De acordo com os 

especialistas em migração consultados pela equipa do RDH, estima-se que 

a migração irregular seja em média de um terço de toda a migração para os 

países em desenvolvimento. Um limite superior do número de migrantes omi-

tidos nas estatísticas internacionais poderá ser obtido se assumirmos que 

nenhum destes migrantes é detectado pelos censos realizados nos países 

(ou seja, uma subcontagem de 100%). Nesse caso, a subestimativa resul-

tante nas estatísticas globais para os países em desenvolvimento seria de 

cerca de 30 milhões de migrantes.

Fonte: UN (1998), Passel and Cohn (2008), Marcelli and Ong (2002), Comelatto, Lattes, and Levit (2003). Ver Andrienko and Guriev (2005) para a Federação Russa, Sabates-Wheeler (2009) para a África do Sul e Martin (2009b) para a Tailândia

Figura 2.2   Os mais pobres são quem mais tem a ganhar 
com as deslocações…
Diferenças entre os IDH do país de destino e do país de origem, 
2000-2002
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termos relativos como absolutos – estão inversamente  

relacionadas com o IDH do país de origem.7 Os migran-

tes de países com um IDH baixo são os que têm mais 

a ganhar – e, com efeito, testemunharam em média um 

aumento nos seus rendimentos em 15 vezes (passando 

a ganhar 15.000 dólares por ano), o dobro da taxa de 

escolarização (de 47 para 95%) e uma redução da mor-

talidade infantil em 16 vezes (de 112 para 7 mortes por 

cada 1.000 nados-vivos). Usando pesquisas comparáveis 

numa série de países em desenvolvimento, o estudo tam-

bém concluiu que a auto-selecção – a tendência daqueles 

que se deslocam se encontrarem numa melhor situação e 

terem um mais elevado nível de educação – correspon-

de apenas a uma fracção destes benefícios. Uma análise 

dos fl uxos de migração bilateral entre países, preparada 

como investigação de base para este relatório, confi rmou 

o efeito positivo na emigração de todas as componentes 

do desenvolvimento humano no destino, concluindo-se 

também que as diferenças nos níveis de rendimento ti-

nham o mais forte poder explicativo.8  Estes padrões se-

rão discutidos em maior pormenor no próximo capítulo.  

Paradoxalmente, apesar do facto de as pessoas que se 

deslocam a partir de países pobres serem quem tem mais a 

ganhar com a mudança geográfi ca, elas são as menos mó-

veis. Por exemplo, apesar da enorme atenção que se tem 

prestado à emigração da África para a Europa, apenas 3% 

dos africanos vivem em países que não aqueles onde nas-

ceram, e menos de 1% vive na Europa. Vários académicos 

observaram que se relacionarmos as taxas de emigração 

com os níveis de desenvolvimento, a relação assemelha-se 

a uma “parábola”, em que as taxas de emigração são mais 

baixas em países ricos e pobres do que entre países com ní-

veis moderados de desenvolvimento.9 Esta situação é ilus-

trada na fi gura 2.3, que mostra que a mediana da taxa de 

emigração em países com níveis baixos de desenvolvimen-

to humano é de apenas um terço da taxa de países com 

elevados níveis de desenvolvimento humano.10 Quando 

se restringe a comparação à emigração para países desen-

volvidos, a relação é ainda mais forte: a mediana da taxa 

de emigração em países com baixo desenvolvimento hu-

mano é inferior a 1%, em comparação com quase 5% para 

fora de países com elevados níveis de desenvolvimento 

humano. As análises dos fl uxos bilaterais de migração, 

desenvolvidas como investigações de base para este rela-

tório, confi rmam este padrão, mesmo quando se controla 

estatisticamente as características dos países de origem e 

de destino como a esperança média de vida, anos de esco-

larização e estrutura demográfi ca.11

Mapa 2.1  A maioria das deslocações ocorre dentro das regiões
Origem e destino de migrantes internacionais, circa 2000

Fonte: Estimativas da equipa do RDH baseadas na base de dados do Centro de Investigação de Desenvolvimento para a Migração, Globalização e Pobreza (Migration DRC 2007).
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Também se encontraram evidências de que a pobre-

za constitui uma restrição à emigração numa análise ao 

nível dos agregados familiares: um estudo dos agregados 

mexicanos, por exemplo, concluiu que a probabilidade 

de migração aumentava com mais elevados níveis de ren-

dimento para rendimentos de agregados familiares abai-

xo de 15.000 dólares americanos por ano (fi gura 2.3, pai-

nel B). Um estudo solicitado pelo relatório concluiu que 

durante o período do chamado monga, ou seja, o período 

de escassez alimentar entre colheitas em Bangladesh, 

quando os recursos monetários das pessoas atingem os 

níveis mais baixos, um incentivo fi nanceiro aleatório 

aumenta signifi cativamente a probabilidade de fl uxos 

migratórios.12 A magnitude do efeito é grande: dar aos 

emigrantes uma quantia equivalente a uma remuneração 

de uma semana no país de destino aumenta a propensão 

para migrar entre 14 e 40%. Estes resultados levantam 

sérias dúvidas sobre a ideia, muitas vezes promovida nos 

círculos políticos, de que o desenvolvimento nos países 

de origem reduzirá os fl uxos migratórios. 

Embora muitas famílias migrantes melhorem, efecti-

vamente, os seus padrões de vida ao migrarem, isso nem 

sempre se verifi ca. Tal como discutiremos no capítulo 3, 

as deslocações coincidem frequentemente com resulta-

dos adversos quando ocorrem em condições de escolha 

restringida. A migração induzida por confl ito e tráfi co 

não constitui uma grande proporção da totalidade das 

deslocações humanas, mas afecta muitas das pessoas mais 

pobres do mundo, sendo por isso uma fonte especial de 

preocupação (caixa 2.2).

Outro facto crucial sobre os padrões da migração 

para fora de um país é a sua relação inversa à dimensão da 

população de um país. Para os 48 Estados com popula-

ções abaixo dos 1,5 milhões – que incluem um país com 

um IDH baixo, 21 países com um IDH médio, 12 com 

um IDH elevado e 11 com um IDH muito elevado – a 

taxa de emigração média é de 18,4%, um valor que se afi -

gura consideravelmente mais elevado em relação à média 

mundial, que é de 3%. De facto, os 13 países com maio-

res índices de emigração do mundo são todos pequenos 

Estados, sendo que a Antígua e Barbuda, Granada e São 

Cristóvão e Nevis apresentam taxas de emigração acima 

dos 40%. A simples correlação entre o tamanho e as ta-

xas de emigração é de 0,61. Em muitos casos, é o carácter 

remoto da sua origem que leva as pessoas nascidas em pe-

quenos Estados a deslocarem-se e tirarem, assim, partido 

de melhores oportunidades noutros locais – o mesmo 

factor que contribui em grande medida para a migração 

das zonas rurais para as zonas urbanas registada dentro 

dos países. Uma análise de regressão comparando dife-

rentes países confi rma-nos que os efeitos do tamanho da 

população na emigração são mais signifi cativos em países 

distantes dos mercados mundiais – quanto mais remo-

to for um país pequeno, maior o número de pessoas que 

decide partir.13 As implicações destes padrões são discu-

tidas na caixa 4.4.

Os dados em agregado recolhidos nos estudos agora 

realizados dizem-nos de onde vêem e para onde vão os 

migrantes, mas não nos dizem quem se desloca. Embora 

as sérias limitações dos dados reunidos nos impeçam de 

apresentar um perfi l global completo dos migrantes, es-

ses mesmos dados revelam-nos, contudo, alguns padrões 

interessantes.

Aproximadamente metade (48%) de todos os mi-

grantes internacionais é composta por mulheres. Este 

número tem-se mantido bastante estável durante as úl-

timas cinco décadas: em 1960 esta percentagem era de 

47%. Este padrão contrasta com aquele do século XIX, 

época em que os homens constituíam a maioria dos mi-

Figura 2.3  … mas também se deslocam menos
Taxas de emigração por IDH e rendimento

Painel A: Taxas de emigração medianas por grupo de IDH do país de origem

Painel B: Probabilidade de emigração por nível de rendimento nos agregados familiares mexicanos
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Fonte: Estimativas da equipa do RDH baseadas na base de dados do Centro de Investigação de Desenvolvimento para a Migração, Globalização e Pobreza (Migration DRC 2007) 
e em UN (2009e).
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grantes.14 Todavia, apesar de as recentes referências à “fe-

minização” da migração, parece que o equilíbrio numéri-

co em género foi amplamente alcançado há alguns anos. 

Porém, a estabilidade em agregado esconde tendências 

ao nível regional. Embora a parcela de mulheres que se 

mudou para a União Europeia aumentou ligeiramente de 

48 para 52%, essa mesma parcela diminuiu de 47 para 

45% na Ásia. 

É evidente que a relativa semelhança nas parcelas 

de população migrante dos sexos feminino e masculino 

poderá esconder diferenças signifi cativas nas circunstân-

cias das deslocações e nas oportunidades disponíveis.15 

Simultaneamente, existe uma literatura cada vez mais 

extensa que desafi a as concepções convencionais sobre o 

papel e subordinação das mulheres nas decisões de migra-

ção.17 Por exemplo, um estudo qualitativo das decisões 

tomadas por casais peruanos de se mudarem para a Ar-

gentina concluiu que muitas das mulheres deslocaram-se 

primeiro sozinhas, porque eram capazes de assegurar em-

prego mais rapidamente que os seus companheiros, que 

as seguiriam mais tarde com os fi lhos.18

Os dados mostram também fl uxos temporários 

de pessoas muito grandes. Nos países da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OCDE), os migrantes temporários representam nor-

malmente mais de um terço das chegadas num deter-

minado ano. Todavia, uma vez que a maioria parte após 

um curto período de tempo, enquanto outros transitam 

para soluções mais permanentes, o número de pessoas 

com vistos temporários em qualquer dado momento é 

bastante menor do que os fl uxos em agregado sugerem. 

De facto, 83% da população dos países da OCDE, nas-

cida no estrangeiro, permaneceu lá pelo menos 5 anos.19 

Quase todos os migrantes temporários chegam por ra-

zões relacionadas com o trabalho. Alguns entram em 

situações “circulares”, em que repetidamente entram e 

deixam o país de destino para se dedicarem a trabalho 

sazonal ou temporário, mantendo efectivamente dois 

locais de residência.20

É importante não empolar a distinção entre catego-

rias de migrantes, uma vez que muitos deles mudam de 

categoria. De facto, o regime de migração em muitos 

países poderá talvez ser melhor compreendido através 

da analogia com as múltiplas portas de uma casa. Os 

migrantes podem entrar na casa através da porta de 

entrada (aqueles que se estabelecem de forma perma-

nente), da porta lateral (os visitantes e trabalhadores 

temporários), ou da porta dos fundos (os migrantes 

irregulares). Contudo, uma vez dentro de um país, 

estes canais fundem-se muitas vezes, como quando os 

visitantes temporários se tornam imigrantes ou escorre-

gam para um estatuto interdito, ou quando aqueles que 

estão inicialmente numa situação irregular conseguem 

a autorização para permanecer no território, ou ainda 

quando as pessoas que tinham um estatuto permanente 

decidem regressar.

Esta analogia revela-se particularmente útil para 

compreendermos a migração irregular. Permanecer mais 

tempo para além daquele que lhes foi permitido é uma 

forma importante de os migrantes se tornarem irregu-

lares, particularmente nos países desenvolvidos. Com 

efeito, a distinção entre regular e irregular é muito me-

nos clara do que muitas vezes se presume. Por exemplo, é 

comum que as pessoas entrem num país de forma legal e 

Caixa 2.2  Deslocações induzidas por confl ito e tráfi co 

As pessoas afectadas por confl itos e insegurança poderão sofrer alguns 

dos piores resultados em termos de desenvolvimento humano de todos os 

migrantes. O número de pessoas que se desloca em resultado de confl itos 

é signifi cativo: no início de 2008, existiam cerca de 14 milhões de refugia-

dos sob a responsabilidade do ACNUR ou da Agência das Nações Unidas 

de Assistência aos Refugiados da Palestina no Próximo Oriente (UNRWA), 

correspondendo a cerca de 7% de toda a migração internacional. A vasta 

maioria dos refugiados tinha origem e havia-se mudado para os países mais 

pobres do mundo: na Ásia e em África os refugiados correspondem respec-

tivamente a 18 e 13% de todos os migrantes internacionais.

Um número ainda maior de indivíduos deslocados em resultado de 

violência e confl ito mudaram-se dentro das fronteiras do seu próprio país. 

Estima-se que, em 2009, o número de deslocados internos atinja os 26 

milhões, incluindo 4,9 milhões no Sudão, 2,8 milhões no Iraque, e 1,4 mi-

lhões na República Democrática do Congo.

É muito mais difícil apurar com precisão a magnitude do tráfi co humano. 

De facto, não existem estimativas fi dedignas dos stocks e fl uxos de pessoas 

que foram trafi cadas. Entre as razões desta situação podemos apontar o 

facto de os dados referentes ao tráfi co surgirem comummente misturados 

com dados de outras formas de migração ilegal ou exploração de migrantes, 

o modo como é difícil distinguir entre o que é voluntário ou não, e a própria 

natureza clandestina e criminosa do tráfi co humano. Muitos dos números 

frequentemente mencionados são alvo de discórdia por parte dos países 

envolvidos, e existe uma lacuna signifi cativa entre os números estimados e 

os casos identifi cados.

Fonte: IDMC (2009b), Carling (2006), Kutnick, Belser, and Danailova-Trainor (2007), de Haas (2007) e Lazcko (2009).
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depois comecem a trabalhar apesar de não terem licença 

para o fazer.21 Em alguns Estados insulares, tais como a 

Austrália e o Japão, a permanência para além do tempo 

permitido é praticamente a única forma de entrar irregu-

larmente no país. Até mesmo em muitos países europeus, 

esse tipo de permanência é algo que se constata em cerca 

de dois terços dos casos da migração não autorizada. Nos 

países da OCDE, as pessoas com estatuto de residência 

ou de trabalho irregular tendem a ser trabalhadores com 

baixos níveis de educação em ensino ofi cial.22 As melho-

res estimativas do número de migrantes irregulares nos 

Estados Unidos remetem para um valor de 4% da popu-

lação, ou 30% do número total de migrantes.23 Num re-

cente projecto de investigação fi nanciado pela Comissão 

Europeia estima-se que, em 2005, os migrantes irregula-

res correspondiam a 6-15% do stock total de migrantes, 

ou a cerca de 1% da população da União Europeia.23 

Alguns destes migrantes encontram-se incluídos nas esti-

mativas ofi ciais de migração, mas outros não (caixa 2.1).

Os elevados números de pessoas qualifi cadas em 

idade laboral nas populações migrantes é um aspecto da 

selectividade dos migrantes. Os migrantes não só tendem 

a ter uma maior capacidade de obter uma remuneração 

do que os não migrantes, como também frequentemente 

parecem ser mais saudáveis e mais produtivos do que os 

nativos do país de destino com qualifi cações de ensino 

equivalentes. A selectividade dos migrantes refl ecte ge-

ralmente o efeito dos obstáculos económicos, geográfi -

cos ou políticos que difi cultam a deslocação das pessoas 

com poucas qualifi cações. Esta questão torna-se ainda 

mais evidente em termos da educação formal recebida. 

Os detentores de títulos académicos, por exemplo, cons-

tituem 35% dos imigrantes em idade laboral nos países 

da OCDE, mas apenas 6% da população activa em países 

fora da OCDE.24 Os imigrantes da OCDE oriundos de 

países em desenvolvimento tendem a estar em idade la-

boral: por exemplo, mais de 80% daqueles que vieram da 

África Subsariana estão incluídos nesse grupo.25

O que sabemos sobre a selectividade dos migrantes 

nos países em desenvolvimento? Quando o processo de 

migração é mais selectivo, os indivíduos em idade laboral 

(que têm uma maior capacidade de obter uma remune-

ração do que aqueles que já não se encontram nessa faixa 

etária) formam uma grande proporção de migrantes. A 

partir dos dados obtidos em censos, comparámos os per-

fi s etários dos migrantes com as pessoas dos seus países de 

origem em 21 países em desenvolvimento e em 30 países 

desenvolvidos. Apurámos, assim, que existe uma diferen-

ça signifi cativa entre os perfi s etários dos imigrantes nos 

países desenvolvidos e aqueles dos seus países de origem: 

71% dos migrantes em países desenvolvidos encontram-

se em idade laboral contra apenas 63% da população dos 

seus países de origem. Contrariamente, a diferença é ne-

gligenciável nos países em desenvolvimento (63 contra 

62%). 

Novas evidências sobre a migração interna retratam 

um cenário mais complexo da selectividade dos migran-

tes. No Quénia, por exemplo, existem pesquisas que con-

cluíram haver uma relação positiva entre as medidas do 

capital humano e a migração,26 que tendem a diminuir 

com os sucessivos grupos de migrantes no decorrer do 

tempo,27 um resultado que se revela consistente com o 

desenvolvimento de redes sociais e outras que facilitam 

as deslocações. Por outras palavras, as pessoas mais po-

bres poderão decidir arriscar e migrarem ao ouvirem no-

tícias sobre o sucesso alcançado por outros, e tornarem-se 

por isso mais confi antes de que irão receber o apoio de 

que precisam para serem também bem sucedidas. Uma 

outra pesquisa produziu perfi s educacionais para os mi-

grantes internos em 34 países em desenvolvimento, os 

quais mostraram que estes tinham maior probabilidade 

em concluir o ensino secundário do que os não migran-

tes, refl ectindo tanto a selectividade como melhores re-

sultados de crianças migrantes (capítulo 3).28

O que mais sabemos sobre a relação entre migração 

interna e internacional? A migração interna, particu-

larmente aquela que se verifi ca das áreas rurais para as 

urbanas, poderá constituir um primeiro passo em di-

recção à migração internacional, tal como concluem al-

guns estudos no México, Tailândia e Turquia, mas essa 

situação encontra-se longe de ser um padrão universal.29 

Mais signifi cativamente, a emigração poderá fomentar 

subsequentes migrações internas no país de origem. Na 

Albânia, os fl uxos migratórios para a Grécia no início 

da década de 1990 produziram remessas que ajudaram 

a fi nanciar a migração interna para os centros urbanos. 

Na Índia, os migrantes internacionais oriundos do Esta-

do de Kerala deixaram as suas posições nas suas áreas de 

origem e as suas remessas levaram a um boom na cons-

trução que atraiu migrantes pouco qualifi cados das zonas 

limítrofes.30

As comparações entre a migração interna e a migra-

ção internacional poderão produzir informações úteis 

sobre as causas e implicações das deslocações humanas. 

Por exemplo, pesquisas de base realizadas para este rela-

tório procederam a uma análise da relação existente entre 

a dimensão do local de origem (medida pela sua popula-

ção) e os fl uxos de trabalho qualifi cado, tendo chegado 

à conclusão de que os padrões são bastante semelhantes 

entre diferentes países assim como dentro deles. Parti-

cularmente, as taxas de emigração para os trabalhadores 

qualifi cados são mais elevadas em pequenas localidades 

As deslocações, tanto 
dentro dos limites de 
uma nação como entre 
diferentes nações, são 
predominantemente 
motivadas pela 
procura de melhores 
oportunidades.
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do que em grandes, tal como são mais elevadas em países 

pequenos do que em grandes.31 Estes padrões refl ectem 

a importância da interacção humana como causa das 

deslocações. As deslocações, tanto dentro dos limites de 

uma nação como entre diferentes nações, são predomi-

nantemente motivadas pela procura de melhores oportu-

nidades, e em muitos casos – especialmente naqueles que 

envolvem trabalho qualifi cado – as oportunidades serão 

maiores em lugares onde existam outras pessoas com 

qualifi cações complementares. Esta é uma das razões pe-

las quais as pessoas gravitam para os centros urbanos, e 

porque os profi ssionais altamente qualifi cados muitas ve-

zes se deslocam para cidades e locais onde a sua profi ssão 

está já bem estabelecida.32

Apesar de a nossa capacidade de defi nir estes largos 

contornos sobre as deslocações, aquilo que sabemos 

acaba por sair diminuído perante aquilo que ainda não 

sabemos. Infelizmente, os dados que existem sobre mi-

grações permanecem escassos. É muito mais fácil para os 

decisores políticos contarem os movimentos internacio-

nais de sapatos e de telemóveis do que de enfermeiras ou 

de operários da construção civil. A maior parte da nossa 

informação baseia-se em censos, mas estes não nos forne-

cem séries temporais dos fl uxos migratórios que nos per-

mitam reconhecer tendências ou dados essenciais para 

podermos avaliar os impactos da migração, tais como 

referentes aos rendimentos e a outras características dos 

migrantes no momento de admissão. Os registos popu-

lacionais podem produzir dados ao longo do tempo, mas 

muito poucos países dispõem de registos com essa capa-

cidade. Os decisores políticos normalmente solicitam 

informação sobre as admissões de migrantes por tipo 

(por exemplo, trabalhadores independentes, estagiários, 

membros de família, profi ssionais qualifi cados, etc.), por 

isso os dados administrativos que retratam o número de 

vistos e licenças atribuídos a diferentes tipos de migran-

tes são importantes. Todavia, nenhuma destas fontes de 

dados poderá dar resposta a questões sobre o impacto so-

cial ou económico da migração internacional.

Registam-se, porém, alguns avanços nestes últimos 

anos. A OCDE, as Nações Unidas, o Banco Mundial e 

outras agências compilaram e publicaram censos e bases 

de dados administrativas que lançaram uma nova luz so-

bre alguns aspectos dos fl uxos globais de pessoas. Mas os 

dados públicos ainda não são sufi cientes para dar respos-

ta a questões básicas, tais como: quantos marroquinos 

deixaram a França no ano passado? Quais são as ocupa-

ções dos americanos latinos que estabeleceram residência 

nos Estados Unidos em 2004? De que maneira se tem al-

terado o número de zimbabueanos que se desloca para a 

África do Sul nos últimos anos? Qual a dimensão global 

dos regressos ou da migração circular, e quais as caracte-

rísticas desses migrantes? Na sua maior parte, os dados 

sobre a migração permanecem incompletos, não compa-

ráveis e de difícil acesso. Os dados sobre o comércio e o 

investimento são bastante mais detalhados. Para os deci-

sores políticos, muitos aspectos das deslocações humanas 

fi cam, simplesmente, por esclarecer.

Embora algumas limitações em termos de dados se-

jam difíceis de ultrapassar – incluindo o problema de se 

estimar com precisão o número de migrantes irregulares 

– outras deveriam ser suplantáveis. Um primeiro passo 

lógico será garantir que os gabinetes de estatística nacio-

nais sigam as directrizes internacionais, de modo a que 

todos os censos apresentem um núcleo de questões sobre 

a migração.33 Estudos existentes poderiam ser ligeira-

mente alargados, ou os dados administrativos poderiam 

ser compilados e disseminados, a fi m de aumentar a pu-

blicação de informação sobre os processos de migração. 

Acrescentar questões sobre o país de nascimento ou o 

país de anterior residência aos censos nacionais seria uma 

forma pouco dispendiosa de dar um passo em frente nes-

ta questão para muitos países. Outra seria a publicação 

de dados sobre a força laboral existente, incluindo o país 

de nascimento, como o Brasil, a África do Sul, os Esta-

dos Unidos e alguns outros países já o fazem. Uma outra 

ainda seria a inclusão de questões padronizadas sobre a 

migração em estudos aos agregados familiares em países 

em que a migração cresceu na sua importância. Estas 

melhorias merecem a atenção dos governos e um maior 

apoio ao seu desenvolvimento.

2.2 Olhando para trás
Consideremos agora o modo como as deslocações huma-

nas infl uenciaram e defi niram a história mundial. Fazê-lo 

esclarecer-nos-á sobre até que ponto as primeiras deslo-

cações diferem ou não daquelas a que assistimos hoje. 

Revelará também o papel da migração na transformação 

estrutural das sociedades, as forças que impulsionam a 

migração e as restrições que a impedem. Apresentare-

mos, então, uma discussão mais detalhada da evolução 

das deslocações internas e internacionais durante o sécu-

lo XX, com um maior enfoque na época após a Segunda 

Guerra Mundial. A análise de tendências durante os úl-

timos 50 anos é essencial para compreendermos os fac-

tores que motivaram recentes mudanças nos padrões da 

migração e como podemos esperar que estas continuem 

a desenvolver-se no futuro.

2.2.1 A visão a longo prazo 
Apesar de ser muito comum a ideia de que a migração in-

ternacional está associada ao aumento da globalização e o 
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comércio no fi nal do século XX, as deslocações em larga 

escala e em longas distâncias prevaleceram num passado 

anterior. No pico do domínio ibérico das Américas, mais 

de meio milhão de espanhóis e de portugueses, e cerca 

de 700.000 britânicos foram para as colónias no conti-

nente americano.34Através do uso brutal da força, 11 – 

12 milhões de africanos foram enviados como escravos e 

atravessaram o Atlântico entre o século XV e o fi nal do 

século XIX. Entre 1842 e 1990, cerca de 2,3 milhões de 

chineses e 1,3 milhões de indianos viajaram como tra-

balhadores por conta própria para o Sudeste Asiático, 

África e América do Norte.35 No fi nal do século XIX a 

fracção de residentes nascidos no estrangeiro em muitos 

países era mais elevada do que hoje em dia.36

Voltando ainda mais para trás no tempo, concluí-

mos que as deslocações humanas têm sido um fenómeno 

pervasivo através da história, e presente em quase todas 

as comunidades para as quais dispomos de evidências 

históricas e arqueológicas. Testes ao ADN recentemen-

te realizados corroboram anteriores evidências fósseis 

de que todos os seres humanos se desenvolveram a par-

tir de um ancestral comum da África Equatorial, que 

terá atravessado o Mar Vermelho em direcção ao Sul 

da Arábia há aproximadamente 50.000 anos.37 Embora 

os encontros entre diferentes sociedades tenham levado 

a inúmeros confl itos, também se registam coexistências 

pacífi cas em zonas estrangeiras. Uma tábua antiga da Ba-

bilónia do século XVIII a. C., por exemplo, fala de uma 

comunidade de migrantes do Uruk que fugiram de suas 

casas quando a sua cidade foi atacada e, nos seus novos 

lares, encontraram pouca resistência às suas práticas cul-

turais, sendo que os seus padres podiam ocupar os mes-

mos alojamentos que ocupavam aqueles que veneravam 

os deuses locais.38 A ideia de que os migrantes deveriam 

ser tratados de acordo com normas básicas de respeito é 

encontrada em muitos textos religiosos antigos. O Velho 

Testamento, por exemplo, afi rma que “o estrangeiro que 

vive no meio de vós deve ser tratado como um de vós”, en-

quanto o Corão requer que os fi éis se mudem quando as 

suas crenças estiverem em perigo e dêem aman (refúgio) 

a não muçulmanos, mesmo que estejam em confl ito com 

os muçulmanos.39

As deslocações populacionais têm desempenhado 

um papel vital na transformação estrutural das econo-

mias ao longo da história, contribuindo, assim, em gran-

de medida para o desenvolvimento. As evidências gené-

ticas e arqueológicas do Período Neolítico (9500 – 3500 

a. C.) sugerem que as práticas agrícolas disseminaram-se 

com a dispersão das comunidades depois de dominarem 

as técnicas do cultivo.40 A Revolução Industrial Britânica 

levou a um rápido crescimento urbano e simultaneamen-

te foi fomentada pelo mesmo. Esse crescimento foi so-

bretudo motivado pelas deslocações a partir do campo.41 

A parcela da população rural diminuiu acentuadamente 

em todas as economias que se tornaram desenvolvidas, 

descendo, nomeadamente, nos Estados Unidos de 79%, 

em 1820, para abaixo de 4%, em 1980, e ainda mais rapi-

damente na República da Coreia de 63%, em 1963, para 

7% em 2008.42

Um interessante episódio do ponto de vista da nossa 

análise prende-se com os enormes fl uxos da Europa para o 

Novo Mundo durante a segunda metade do século XIX. 

Em 1900, mais de um milhão de pessoas estava a sair da 

Europa todos os anos, impulsionadas pela procura de me-

lhores condições perante a fome e a pobreza que se vivia 

nos seus países. A dimensão destes fl uxos é extraordinária 

tendo em conta os padrões actuais. No seu pico, no sé-

culo XIX, o número total de emigrantes de uma década 

correspondia a 14% da população irlandesa, 1 em cada 10 

noruegueses, e 7% das populações da Suécia e do Reino 

Unido. Contrariamente, nos dias de hoje, o número de 

emigrantes no período de uma vida oriundos de países em 

desenvolvimento é inferior a 3% da população total desses 

países. Este episódio histórico foi em parte motivado pela 

diminuição dos custos inerentes à viagem: entre o início 

da década de 1840 e o fi nal da de 1850, os preços das pas-

sagens da Grã-Bretanha para Nova Iorque desceram em 

77% em termos reais.43 Existiam outros factores determi-

nantes em casos particulares, tal como o da “fome da ba-

tata” na Irlanda. Estas deslocações populacionais tiveram 

efeitos comensuráveis tanto nos países de origem como 

nos de destino. Os trabalhadores saíram de regiões abun-

dantes em trabalho de baixa remuneração para regiões 

com pouca oferta de trabalho, mas com melhores remu-

nerações. Esta situação contribuiu para uma convergência 

económica signifi cativa: entre os anos de 1850 e a Primei-

ra Guerra Mundial, os salários reais na Suécia subiram de 

24 para 58% daqueles dos Estados Unidos, enquanto, no 

mesmo período, os salários irlandeses aumentaram de 61 

para 92% daqueles praticados na Grã- Bretanha. De acor-

do com os historiadores económicos, mais de dois terços 

da convergência salarial entre diferentes países que ocor-

reu no fi nal do século XIX podem ser atribuídos ao efeito 

de nivelamento da migração.44 

As remessas e as migrações de regresso foram tam-

bém muito importantes no passado. As remessas eram 

enviadas por correio e por meio de transferências e no-

tas promissórias através dos bancos dos imigrantes, casas 

mercantis, serviços postais e, depois de 1900, por fi o telé-

grafo. Estima-se que, em média, os migrantes britânicos 

que procederam a remessas a partir dos Estados Unidos 

em 1910 enviaram cerca de um quinto do seu rendimen-
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to para casa, e cerca de um quarto da migração europeia 

para os Estados Unidos nessa altura foi fi nanciada através 

das remessas daqueles que já se haviam lá estabelecido.45 

A migração de regresso era frequentemente a norma, 

registando-se taxas estimadas de regresso dos Estados 

Unidos na ordem dos 60% para a Bulgária, Sérvia e Mon-

tenegro, e 58% para a Itália.46 Na Argentina, os imigran-

tes italianos eram muitas vezes designados como os go-
londrinas (andorinhas), por causa da sua tendência para 

regressarem, e um observador contemporâneo escreveu 

que “o italiano na Argentina não é um colono; ele não 

tem casa, não cria um sustento… a sua única aspiração é 

conseguir um pé-de-meia modesto.”47

Estas deslocações populacionais foram permitidas 

devido a uma postura política que não só era receptiva à 

migração, como até a encorajava em muitos casos. E isto 

é tão verdade no que diz respeito aos países de origem, 

que muitas vezes subsidiavam a passagem para assim re-

duzir as pressões internas, como no que se refere aos go-

vernos de destino, que convidavam as pessoas ao seu país 

para assim consolidarem o seu estabelecimento e tirarem 

vantagem dos recursos naturais. Por exemplo, nos anos 

de 1880, cerca de metade dos imigrantes na Argentina 

receberam um subsídio de viagem, e, em 1850, uma lei 

aprovada no Brasil atribuiu terra aos migrantes livre de 

custos.48 De um modo mais geral, o fi nal do século XIX 

foi marcado pela ausência dos rigorosos mecanismos para 

controlar os fl uxos internacionais de pessoas que poste-

riormente surgiram. Até se decretar legislação restritiva 

em 1924, por exemplo, não havia sequer a necessidade de 

um visto para alguém se estabelecer permanentemente 

nos Estados Unidos, e, em 1905, apenas 1% do milhão 

de pessoas que realizou a travessia transatlântica para a 

Ilha de Ellis foi impedido de entrar no país.49

Uma distinção essencial entre o período anterior 

à Primeira Guerra Mundial e os dias de hoje reside nas 

atitudes dos governos de destino. Embora o sentimen-

to anti-imigrante pudesse eclodir signifi cativamente e 

muitas vezes levava à imposição de barreiras a determi-

nados tipos de deslocações, a ideia dominante entre os 

governos era a de que as deslocações seriam de esperar 

e eram, em última análise, benéfi cas tanto para as socie-

dades de origem como para as de destino.50 Esta posição 

afi gurava-se até bastante relevante em sociedades onde a 

intolerância relativamente às minorias era prevalecente e 

socialmente aceite – até mesmo mais do que nos dias de 

hoje.51 É também útil lembrarmo-nos que os obstáculos 

à migração que hoje em dia caracterizam muitos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento são uma realidade 

muito menos imutável do que à partida se pode pensar.

2.2.2 O século XX
O consenso pro-migração não duraria muito. No fi nal do 

século XIX, muitos países introduziram restrições à en-

trada. As causas eram as mais variadas, a saber, desde o es-

gotamento de terra não ocupada até a pressões do merca-

do de trabalho e o sentimento popular. Em países como 

a Argentina e o Brasil, a mudança de políticas ocorreu 

através da retirada gradual de subsídios; na Austrália e 

nos Estados Unidos, ela surge através da imposição de 

obstáculos à entrada.52 Apesar da introdução destas res-

trições, estimativas que reportam ao início do século XX 

indicam que a quantidade de migrantes internacionais 

entre a população mundial era semelhante, se não maior, 

à que hoje registamos. Esta situação é especialmente re-

levante, tendo em conta os custos de transporte relativa-

mente elevados da altura.53

Não houve nada na área das políticas de migração 

que sequer remotamente se assemelhasse à rápida libe-

ralização multilateral do comércio de bens e de capitais 

que caracterizou o período após a Segunda Guerra Mun-

dial.54 Alguns países estabeleceram acordos bilaterais ou 

regionais para dar resposta a défi ces laborais específi cos, 

tal como o Programa (Bracero) Laboral Agrícola Mexi-

cano de 1942 dos Estados Unidos, que apoiou 4,6 mi-

lhões de contratos de trabalho nos Estados Unidos num 

Tabela 2.1   Cinco décadas de estabilidade em agregado, 
com mudanças regionais
Distribuição regional dos migrantes internacionais, 1960-2010

Taxa da 
população

Taxa da 
população

1960 2010

Taxa de 
migrantes 
mundiais

Taxa de 
migrantes 
mundiais

Total de 
migrantes 
(milhões)

Total de 
migrantes 
(milhões)

Mundo 74.1  2.7% 188.0  2.8%
(Excluindo a antiga União Soviética 
e a antiga Checoslováquia)

POR REGIÃO
África 9.2 12.4% 3.2% 19.3 10.2% 1.9%
América do Norte 13.6 18.4% 6.7% 50.0 26.6% 14.2%
América Latina e Caraíbas 6.2 8.3% 2.8% 7.5 4.0% 1.3%
Ásia 28.5 38.4% 1.7% 55.6 29.6% 1.4%
 Estados do CCG 0.2 0.3% 4.6% 15.1 8.0% 38.6%
Europa 14.5 19.6% 3.5% 49.6 26.4% 9.7%
Oceânia 2.1 2.9% 13.5% 6.0 3.2% 16.8%

POR CATEGORIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO
IDH muito elevado 31.1 41.9% 4.6% 119.9 63.8% 12.1%
 OCDE 27.4 37.0% 4.2% 104.6 55.6% 10.9%
IDH elevado 10.6 14.2% 3.2% 23.2 12.3% 3.0%
IDH médio 28.2 38.1% 1.7% 35.9 19.1% 0.8%
IDH baixo 4.3 5.8% 3.8% 8.8 4.7% 2.1%

Fonte: Estimativas da equipa do RDH baseadas em UN (2009d)
Nota: As estimativas excluem a Antiga União Soviética e a antiga Checoslováquia.
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período de 22 anos,55 o Acordo de Apoio à Passagem 

Reino Unido – Austrália de 1947, ou o turbilhão de 

acordos de deslocações laborais europeus e programas de 

“trabalhadores-hóspede”.56 Mas o inicial entusiasmo re-

lativamente aos programas de “trabalhadores-hóspede” 

desapareceram na década de 1970. Os Estados Unidos 

foram eliminando o seu Programa Bracero em 1964, e 

a maioria dos países da Europa Ocidental, que haviam 

fortemente recorrido aos programas de “trabalhadores-

hóspede”, cessou os recrutamentos durante o choque pe-

trolífero da década de 1970.57

Esta falta de liberalização é consistente com a esta-

bilidade verifi cada na parcela global de migrantes. Tal 

como demonstrado pela tabela 2.1, esta parcela (que ex-

clui a Checoslováquia e a antiga União Soviética por ra-

zões de comparabilidade – ver abaixo) subiu de 2,7 para 

2,8% entre 1960 e 2010. Não obstante, os dados revelam 

uma notável mudança nos locais de destino. A parcela 

em países desenvolvidos mais do que duplicou, de 5% 

para mais de 12%.58 Um aumento ainda mais signifi cati-

vo – de 5 para 39% da população – ocorreu nos países do 

CCG, que experienciaram um crescimento rápido devi-

do ao petróleo. No resto do mundo, contudo, a fracção 

de pessoas nascidas no estrangeiro tem-se revelado está-

vel ou a diminuir. Estas descidas são mais signifi cativas 

na América Latina e Caraíbas, onde a migração interna-

cional diminuiu para menos de metade, mas também são 

bastante evidentes em África e no resto da Ásia.

Uma advertência importante é a de que estas tendên-

cias excluem dois grupos de países para os quais é difícil 

construir séries temporais comparáveis sobre os migran-

tes internacionais, nomeadamente, os Estados da antiga 

União Soviética, e os dois Estados que anteriormente 

correspondiam à Checoslováquia. A independência des-

tas novas nações gerou um aumento artifi cial no núme-

ro de migrantes, que não deverá ser interpretado como 

um aumento real nas deslocações internacionais. (caixa 

2.3).59

De onde vêm os migrantes que recentemente têm 

entrado nos países desenvolvidos? Não dispomos de um 

retrato completo de fl uxos bilaterais ao longo do tempo, 

mas a fi gura 2.4 representa a evolução da parcela de pes-

soas de países em desenvolvimento em oito economias 

desenvolvidas que dispõem de informação comparativa. 

Em todos os casos, à excepção de um (o do Reino Uni-

do), registaram-se aumentos de dois dígitos no número 

de migrantes oriundos de países em desenvolvimento.60  

Em muitos países europeus, esta alteração foi impulsio-

Caixa 2.3  Tendências de migração na antiga União Soviética

Quando a União Soviética se desmembrou em 1991, 28 milhões de pessoas 
tornaram-se migrantes internacionais – mesmo que não se tenham 
deslocado um centímetro. Isto porque as estatísticas defi nem um migrante 
internacional como uma pessoa que vive fora do país onde nasceu. Estas 
pessoas haviam-se deslocado dentro dos limites da União Soviética antes 
de 1991 e eram agora classifi cados como nascidos no estrangeiro. Sem 
que o soubessem, passariam a ser “migrantes estatísticos”.

De certa forma, a reclassifi cação faz sentido. Um russo em Minsk 
vivia no país onde nascera em 1990, mas no fi nal de 1991 passava a ser 
tecnicamente um estrangeiro. Mas interpretando o resultante aumento no 
número de migrantes como um aumento nas deslocações internacionais, 
tal como alguns autores o fi zeram, está errado. Portanto, excluímo-
-los, assim como os migrantes da antiga Checoslováquia, do cálculo de 
tendências na tabela 2.1.

As deslocações humanas aumentaram na antiga União Soviética 
desde 1991? Por um lado, o abrandamento dos controlos propiska 
aumentou a mobilidade humana. Por outro lado, o levantamento de 
fronteiras nacionais poderá ter reduzido o escopo para as deslocações. 
O cenário é mais complicado pelo facto de que muitas deslocações depois 
de 1991 consistiram em regressos à região de origem: por exemplo, 
pessoas de origem russa que regressaram da Ásia Central.

Qualquer tentativa de compreender as tendências na antiga União 
Soviética deverá usar entidades territoriais comparáveis. Uma forma de o 

fazer é considerar a migração entre repúblicas antes e depois do colapso. 
Nesta abordagem, qualquer pessoa que se tenha deslocado entre duas 
repúblicas que mais tarde se tenham tornado nações independentes 
será considerada um migrante internacional. Assim, um letão em São 
Petersburgo seria classifi cado como um migrante internacional tanto antes 
como depois de 1991.

Em pesquisas realizadas para o presente relatório, os dados dos 
censos soviéticos foram usados para elaborar sequências deste tipo. 
De acordo com aquela defi nição, a parcela de pessoas nascidas no 
estrangeiro nas repúblicas da URSS aumentou ligeiramente de 10% em 
1959 para 10,6% em 1989. Depois de 1990, registaram-se tendências 
divergentes entre diferentes Estados. Na Rússia, que se tornou como que 
um íman na região, o stock de migrantes aumentou de 7,8 para 9,3% 
da população. Para a Ucrânia e os três Estados bálticos, as parcelas de 
migrantes diminuíram, sendo que elevados números de pessoas nascidas 
no estrangeiro partiram. Em todos os outros Estados da antiga União 
Soviética, o número absoluto de migrantes diminuiu até 2000 e, na maioria 
dos casos, a taxa de migrantes da população também diminuiu. Por 
conseguinte, embora 30,3 milhões de pessoas nascidas no estrangeiro 
vivessem no território da União Soviética na altura da sua dissolução, 
o número em agregado desceu para 27,4 milhões em 2000 e para 26,5 
milhões em 2005, uma vez que muitas pessoas estabelecidas no espaço 
pós-soviético escolheram regressar a casa.

Fonte: Heleniak (2009), UN (2002), Zlotnik (1998), e Ivakhnyuk (2009).
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nada pelo aumento de migrantes dos países da Europa de 

Leste, classifi cados como países em desenvolvimento, de 

acordo com o seu IDH. Por exemplo, durante a década 

de 1960, apenas 18% dos imigrantes na Alemanha prove-

nientes de países em desenvolvimento vinham da Europa 

de Leste; 40 anos mais tarde esse rácio é de 53%.

Nos países em desenvolvimento, o cenário é mais 

heterogéneo, embora os dados de que dispomos sejam 

limitados. Podemos comparar a origem dos migrantes de 

hoje e a dos de várias décadas atrás para alguns países, 

revelando alguns contrastes interessantes (fi gura 2.5). Na 

Argentina e no Brasil, a diminuição no número de pes-

soas nascidas no estrangeiro deveu-se a uma diminuição 

no número daqueles que provêm dos países mais pobres 

da Europa, uma vez que esses mesmos países experiencia-

ram um enorme crescimento no pós-guerra, ao passo que 

uma grande parte da América Latina estagnou. Por outro 

lado, o aumento na taxa de imigração na Costa Rica de-

veu-se a signifi cativos fl uxos de migrantes da Nicarágua, 

enquanto a redução dessa mesma taxa em Mali refl ecte 

assinaláveis declínios no número de imigrantes oriundos 

do Burkina Faso, da Guiné e da Mauritânia.

Muitos países experienciaram aumentos na migra-

ção interna, tal como ilustrado na fi gura 2.6. Porém, esta 

tendência está longe de ser uniforme. Para os 18 países 

para os quais dispomos de informação comparável ao 

longo do tempo, regista-se uma tendência de aumento 

em 11 países, nenhuma tendência clara em quatro, e um 

declínio em dois países desenvolvidos. A taxa média de 

aumento para este conjunto de países situa-se nos 7% 

durante uma década. Todavia, a nossa investigação pôde 

também revelar que o número de migrantes recentes (de-

fi nidos como aqueles que se deslocaram entre diferentes 

regiões nos últimos cinco anos) não aumentou na maio-

ria dos países da nossa amostra, indicando uma possível 

estabilização dos padrões de migração interna.

Espera-se que ocorra um nivelamento ou até um de-

clínio nos fl uxos de migração interna nos países desen-

volvidos com um IDH elevado, onde os fl uxos anteriores 

estavam associados a uma rápida urbanização que agora 

estagnou. Mas em muitos países em desenvolvimento a 

urbanização não abrandou, e espera-se até que continue. 

De facto, as estimativas do DAESNU sugerem que a par-

cela urbana da população mundial irá quase duplicar em 

2050, e irá aumentar de 40% para mais de 60% em África. 

A urbanização é despoletada em parte pelo crescimento 

natural da população nas áreas urbanas, paralelamente à 

migração verifi cada a partir das zonas rurais e do estran-

geiro. Embora seja difícil determinar os contributos pre-

cisos destas diferentes fontes, fi ca claro que a migração é 

um importante factor em muitos países.61

A urbanização pode estar associada a grandes desa-

fi os para aqueles que habitam nas cidades e para as au-

toridades do governo responsáveis pelo planeamento 

urbano e respectivos serviços. O desafi o mais relevante 

traduz-se pelos dois mil milhões de pessoas – 40% dos 

residentes em áreas urbanas – que se espera estar a viver 

em bairros degradados em 2030.62 Como se sabe, as con-

dições de vida são frequentemente muito precárias nos 

bairros degradados, incluindo a falta de acesso a água e 

saneamento adequados e títulos de posse inseguros. Tal 

como discutiremos nos capítulos 4 e 5, é importante que 

as autoridades locais urbanas sejam responsáveis pelos re-

sidentes e adequadamente fi nanciadas para dar resposta 

a estes desafi os, uma vez que o planeamento e os progra-

mas locais podem desempenhar um papel fundamental 

na melhoria das condições.

Em suma, o período que se segue a 1960 tem sido 

marcado por uma crescente concentração de migrantes 

nos países desenvolvidos e por uma agregada estabilidade 

na migração geral. Como explicar estes padrões? A nossa 

investigação revela que três factores chave – tendências 

de rendimento, população e custos de transporte – ten-

Figura 2.4   Uma crescente parcela de migrantes provém de países 
 em desenvolvimento
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 desenvolvidos seleccionados

 1960–1969

 1990–2004

Austrália

Bélgica

Canadá

Alemanha

Nova Zelândia

Suécia

Reino Unido

Estados Unidos

 | | | | | | | | |
 0 10 20 30 40 50 60 70 80

Taxa da totalidade de migrantes (%)

Fonte: Estimativas da equipa do RDH baseadas em UN (2006a).
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deram a aumentar as deslocações, que, simultaneamente, 

enfrentaram uma restrição cada vez mais signifi cativa, a 

saber, crescentes obstáculos legais e administrativos.

As divergências em termos de rendimento entre 

diferentes regiões, a par de um aumento geral de rendi-

mentos na maior parte do mundo, explicam em grande 

medida os padrões das deslocações. A evolução das de-

sigualdades em rendimento mostra assinaláveis diver-

gências entre a maioria das regiões em desenvolvimento 

e as desenvolvidas, mesmo tendo existido uma ligeira 

convergência nas regiões da Ásia Oriental e o Pacífi co e a 

Ásia do Sul (fi gura 2.7, painel A).63 A China apresenta-se 

como uma excepção perante o padrão geral da falta de 

convergência, sendo que o seu rendimento nacional  per 
capita aumentou de 3 para 14% relativamente à média 

dos países desenvolvidos, entre 1960 e 2007.64 De um 

modo geral, os dados indicam que o incentivo de um me-

lhor rendimento na base da migração dos países pobres 

para os países ricos aumentou fortemente.65

As tentativas de explicar esta divergência deram ori-

gem a uma vasta literatura, em que as diferenças em traba-

lho e na acumulação de capital, a mudança tecnológica, 

as políticas e as instituições foram todas investigadas.66 

Sejam quais forem os factores impulsionadores, há uma 

questão que assume uma importância crucial, a saber, as 

diferentes taxas de crescimento da população. Como se 

sabe, entre 1960 e 2010, a composição demográfi ca es-

pacial da população mundial alterou-se: das acrescidas 

2,8 mil milhões de pessoas no mundo em idade activa, 

9 de entre 10 localizam-se em países em desenvolvimen-

to. Porque o trabalho se tornou muito mais abundante 

nos países em desenvolvimento, as diferenças salariais 

aumentaram. Esta situação signifi cou que a migração 

para os países desenvolvidos tornou-se mais atractiva e 

os padrões das deslocações mudaram em resultado disso, 

apesar – como veremos – da imposição de grandes obs-

táculos à admissão. Simultaneamente, os níveis de rendi-

mento médios em todo o mundo estavam a aumentar, tal 

como é mostrado no painel B da fi gura 2.7 (embora algu-

mas regiões em desenvolvimento também tenham assis-

tido a períodos de declínio). Em virtude da pobreza ser 

uma restrição importante às deslocações, rendimentos 

médios mais elevados tornaram mais viáveis as mudan-

ças para longas distâncias. Por outras palavras, à medida 

que os rendimentos aumentavam, os países mais pobres 

subiram na sua “curva da migração”, aumentando o nú-

mero de migrantes potenciais para países desenvolvidos. 

A recente diminuição nos custos do transporte e das 

comunicações também fi zeram aumentar as deslocações. 

O preço das passagens aéreas desceram em três quintos 

entre 1970 e 2000, e os custos das comunicações diminu-

íram drasticamente.67 O preço de uma chamada de 3 mi-

nutos da Austrália para o Reino Unido desceu de cerca de 

350 dólares americanos em 1926 para 0,65 em 2000 – e, 

com o advento das comunicações telefónicas via internet, 

terá descido efectivamente para 0.68 Estas tendências fi ze-

ram com que nunca tivesse sido tão fácil as pessoas che-

garem e estabelecerem-se em destinos mais longínquos.

Dados este factores, esperar-se-ia verifi car um cresci-

mento signifi cativo na migração internacional nestas úl-

timas décadas. Porém, esse crescimento tem sido restrin-

gido por maiores obstáculos políticos à migração, espe-

cialmente no que respeita à entrada de candidatos pouco 

qualifi cados. Passemos agora a uma análise mais apro-

fundada do papel que estes obstáculos desempenham na 

defi nição e restrição das deslocações hoje em dia.

Figura 2.5  Fontes e tendências da migração para países em desenvolvimento
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2.3 Políticas e deslocação
Desde o surgimento dos Estados modernos no século 

XVII, o sistema legal internacional tem sido construído 

com base em dois princípios: soberania e integridade 

territorial. Dentro desse sistema, que inclui uma série de 

normas e restrições impostas pela lei internacional, os go-

vernos controlam as fronteiras dos seus países e aplicam 

o seu direito a restringir a entrada. Esta secção discutirá 

as diferentes formas através das quais as políticas dos go-

vernos determinam qual o número de pessoas a admitir 

no território, de onde essas pessoas vêm e que estatuto é 

acordado com as mesmas.

Embora haja uma enorme riqueza de análises das po-

líticas qualitativas ao nível dos países – especialmente no 

que respeita os países desenvolvidos – sérias limitações 

em termos de dados impedem-nos de traçar comparações 

entre as políticas de diferentes países. As medições são 

extremamente difíceis, porque as regras assumem muitas 

formas e são aplicadas de diferentes modos e em diferen-

tes graus, com resultados que geralmente não se deixam 

quantifi car. Em contraste com a maioria dos aspectos re-

lacionados com as políticas económicas, os gabinetes de 

estatística nacionais não medem os efeitos das políticas 

de migração de modo que seja consistente entre diferen-

tes países. A maioria das medidas usadas neste relatório 

foi desenvolvida pela investigação internacional e por 

organizações não-governamentais (ONG), e não por 

agências nacionais do sector público.

A medida que abrange o maior número de países e 

o mais longo período de tempo provém de um estudo 

periódico de decisores políticos conduzido pelo DA-

ESNU, no qual os governos relatam as suas opiniões e 

respostas à migração. O estudo abrange 195 países e re-

fl ecte as ideias dos decisores políticos relativamente ao 

nível de imigração e sobre se a sua política é a de baixar, 

manter ou aumentar os níveis futuros. Embora seja uma 

autoavaliação, e se indiquem intenções ofi ciais em vez 

de acções práticas, surgem alguns padrões interessantes 

de fazer notar (tabela 2.2). Em 2007, cerca de 78% dos 

governos que participaram no estudo consideraram os 

actuais níveis de imigração como satisfatórios, enquanto 

17% os julgaram como demasiado altos e 5% demasiado 

baixos. Surge um cenário semelhante quando se solici-

tou aos governos que descrevessem as suas políticas. Em 

ambas as questões, os governos dos países desenvolvidos 

mostraram-se mais restritivos do que aqueles dos países 

em desenvolvimento.

Estes padrões indicam haver um hiato signifi cati-

vo entre as políticas que o público parece favorecer na 

maioria dos países – nomeadamente, maiores restrições 

à imigração – e as políticas concretas, que de facto per-

Figura 2.6 Taxas de migração interna aumentaram apenas ligeiramente 
Tendências da intensidade da migração interna no período 
de uma vida em países seleccionados 1960-2000s

Tabela 2.2   Os decisores políticos dizem que estão a tentar manter os níveis 

de imigração existentes

Opiniões e políticas em relação à imigração por categoria de IDH, 2007

IDH MUITO ELEVADO
N.° de países 7 26 6 39 7 24 7 1 39
Percentagem (%) 18 67 15 100 18 62 18 3 100

IDH ELEVADO
N.° de países 6 40 1 47 9 37 1 0 47
Percentagem (%) 13 85 2 100 19 79 2 0 100

IDH MÉDIO
N.° de países 17 62 4 83 18 47 3 15 83
Percentagem (%) 20 75 5 100 22 57 4 18 100

IDH BAIXO
N.° de países 4 22 0 26 4 6 0 16 26
Percentagem (%) 15 85 0 100 15 23 0 62 100

TOTAL
N.° de países 34 150 11 195 38 114 11 32 195
Percentagem (%) 17 77 6 100 19 58 6 16 100

Total
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os níveis
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Fonte: UN (2008b).
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mitem uma signifi cativa quantia de imigração.69 Embora 

as explicações que possamos dar para a existência deste 

hiato sejam complexas, é provável que vários factores es-

tejam envolvidos.

A primeira questão traduz-se pelo modo como a 

oposição à imigração não é tão monolítica como se afi -

gura, e o eleitorado tem, muitas vezes, diferentes opini-

ões. Como mostramos mais abaixo, em muitos países, as 

preocupações com o emprego ou com os efeitos fi scais 

fazem-se acompanhar por um reconhecimento de que 

a tolerância relativamente aos outros e a diversidade ét-

nica são valores positivos. Em segundo lugar, os grupos 

organizados, tais como os sindicatos, organizações pa-

tronais e as ONG podem ter um efeito signifi cativo na 

formulação das políticas públicas. Com efeito, em mui-

tos casos estes grupos não defendem rigorosas restrições 

à imigração. Em terceiro lugar, muitos governos toleram 

implicitamente a migração irregular, o que sugere que os 

decisores políticos estão cientes dos enormes custos so-

ciais e económicos de uma tomada de posição. Por exem-

plo, nos Estados Unidos, as entidades empregadoras não 

são obrigadas a verifi car a autenticidade dos documentos 

de imigração, mas têm de deduzir os impostos federais 

nas folhas de pagamento dos migrantes: através deste 

mecanismo, os trabalhadores imigrantes irregulares con-

tribuem com cerca de sete mil milhões de dólares ameri-

canos anualmente para os cofres do Estado.70

Com vista à elaboração do presente relatório, pro-

curámos abordar as lacunas de conhecimento existentes 

trabalhando em parceria com especialistas em migração 

nacionais e com a OIM na condução de uma avaliação 

das políticas de migração de 28 países.71 A mais-valia 

desta cooperação reside na abrangência de países em de-

senvolvimento (que constituem metade da amostra), que 

são tipicamente excluídos destas avaliações, e na riqueza 

de informação que recolhemos sobre aspectos tais como 

os regimes de admissão, o tratamento e os direitos, assim 

como a aplicação.

Comparando os regimes políticos acerca da migra-

ção dos países desenvolvidos e dos países em desenvol-

vimento, é possível apurar diferenças fl agrantes assim 

como semelhanças. Algumas das restrições comummen-

te apontadas (e criticadas) nos países desenvolvidos estão 

também presentes em muitos países em desenvolvimento 

(fi gura 2.8). Os regimes em ambos os grupos de países 

favorecem tendencialmente os trabalhadores altamente 

qualifi cados: 92% dos países em desenvolvimento e to-

dos os países desenvolvidos da nossa amostra estavam 

abertos a migrantes qualifi cados temporários; para a 

migração qualifi cada permanente, os números foram de, 

respectivamente, 62 e 93%. Na nossa amostra de países, 

38% dos países em desenvolvimento e metade dos países 

desenvolvidos não estavam abertos à migração perma-

nente de trabalhadores não qualifi cados.72

Os regimes temporários têm sido há muito usados 

e a maioria dos países atribui essas licenças. Estes pro-

Figura 2.7  Hiatos no rendimento mundial alargaram
Tendências do PIB real per capita, 1960–2007
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gramas estipulam regras para o tempo de admissão, a 

estadia e o emprego de trabalhadores estrangeiros. Os 

vistos H1B dos Estados Unidos, por exemplo, garan-

tem a admissão temporária de trabalhadores altamente 

qualifi cados de até seis anos, enquanto os vistos H2B 

estão ao alcance dos trabalhadores sazonais pouco qua-

lifi cados durante até três anos. Do mesmo modo, as po-

líticas de imigração de Singapura disponibilizam Passes 

de Emprego – para profi ssionais qualifi cados – e uma 

Licença de Trabalho ou um Pass-R para trabalhadores 

não qualifi cados ou semi-qualifi cados.73 Entre os países 

contemplados na nossa avaliação de políticas, os países 

em desenvolvimento dispunham mais frequentemen-

te de regimes temporários para trabalhadores pouco 

qualifi cados.

As normas relativamente às mudanças de vistos e 

reunifi cação familiar diferem grandemente entre dife-

rentes países.74 Alguns esquemas temporários abrem um 

caminho para a residência a longo-prazo ou até a residên-

cia permanente e permitem que os trabalhadores estran-

geiros tragam os seus agregados familiares. Um exemplo 

é os vistos H2B dos Estados Unidos, embora o seu núme-

ro anual se faça registar a um nível baixo e os membros 

do agregado familiar não tenham direito ao trabalho. 

Outros governos proíbem explicitamente a mudança do 

tipo de visto e a reunifi cação familiar, ou, então, aplicam 

fortes restrições quanto a esses aspectos.

Os programas de trabalhadores temporários, ou ka-
fala (literalmente signifi cando “garantindo e tomando 

conta de” em árabe75), dos países do CCG constituem 

um caso especial. De acordo com estes programas, o 

trabalhador migrante estrangeiro recebe um visto de 

entrada e autorização de residência apenas se um cida-

dão do país de acolhimento o apadrinhar. O khafeel, ou 

seja, o empregador responsável pelo apadrinhamento, é 

fi nanceira e legalmente responsável pelo trabalhador, as-

sinando um documento do Ministério do Trabalho para 

esse efeito.76 Se se descobrir que o trabalhador violou o 

contrato, terá de deixar o país imediatamente às suas 

próprias custas. Os programas kafala são restritivos em 

diversos aspectos, incluindo o da reunifi cação familiar. 

Os abusos dos direitos humanos – incluindo o não paga-

mento dos salários e a exploração sexual de empregadas 

domésticas – estão bem documentados, especialmente 

entre um crescente número de migrantes oriundos do 

subcontinente indiano.77

Nos últimos anos, alguns países na região deram pas-

sos moderados no sentido de reformarem os seus regimes 

de imigração. A Arábia Saudita decretou recentemente 

uma série de regulamentos facilitando a transferência de 

trabalhadores empregados por empresas que fornecem 

serviços (por exemplo, de manutenção) a departamentos 

do governo.78 Outras iniciativas foram também imple-

mentadas para monitorizar as condições de vida e de tra-

balho dos migrantes estrangeiros. Nos Emirados Árabes 

Unidos, o Ministério do Trabalho introduziu uma linha 

de atendimento para receber queixas do público geral. 

Em 2007, as autoridades inspeccionaram 122.000 esta-

belecimentos, o que resultou em contra-ordenações por 

quase 9.000 violações dos direitos dos trabalhadores e da 

legislação sobre as condições de trabalho. Contudo, pro-

postas mais ambiciosas no sentido da reforma, tal como a 

do Barém, no início de 2009, reivindicando a abolição do 

sistema kafala, não têm conseguido vingar, alegadamente 

devido a uma oposição política intensa com base em in-

teresses comerciais.79

Em alguns países desenvolvidos – incluindo a Aus-

trália, o Canadá e a Nova Zelândia –, a preferência por 

trabalhadores altamente qualifi cados é implementada 

através de um sistema de pontos. As fórmulas têm em 

Figura 2.8   Dar as boas-vindas aos altamente qualifi cados, alternar
 os pouco qualifi cados
 Abertura à imigração legal em países desenvolvidos versus 
 países em desenvolvimento, 2009
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consideração características como a educação, a ocupa-

ção, a profi ciência linguística e a idade. Isto confere al-

guma objectividade àquilo que de outro modo poderia 

parecer um processo de selecção arbitrário, embora ou-

tros países atraiam um grande número de graduados sem 

disporem de um sistema de pontos como este.80

Os sistemas de pontos são pouco comuns em países 

em desenvolvimento. As restrições formais à entrada 

incluem requisitos tais como a existência de uma pré-

via oferta de trabalho e, em alguns casos, quotas. Um 

aspecto segundo o qual os países em desenvolvimento 

parecem ser relativamente restritivos prende-se com a 

reunifi cação familiar. Cerca de metade dos países em 

desenvolvimento da nossa amostra não permitem que 

os membros da família de imigrantes temporários en-

trem no país e trabalhem – por oposição a um terço dos 

países desenvolvidos.

A reunifi cação familiar e a migração do cônjuge re-

presentam uma parcela signifi cativa de fl uxos de entrada 

em virtualmente quase todos os países da OCDE. De 

facto, alguns países são dominados por fl uxos associados 

a laços familiares, como em França e nos Estados Uni-

dos, em que estes correspondem a 60 e 70% dos fl uxos 

anuais, respectivamente. Embora seja comum fazer-se 

distinção entre a reunifi cação familiar e a migração labo-

ral, é importante notar que os migrantes da família muitas 

vezes têm ou podem adquirir autorização para trabalhar.

É evidente que a política manifestada pode diferir 

daquilo que acontece na prática. Existem variações signi-

fi cativas na aplicação da lei da migração entre diferentes 

países (fi gura 2.9). Nos Estados Unidos, a pesquisa reali-

zada apurou que a aplicação varia conforme o ciclo eco-

nómico, aumentando durante as recessões e diminuindo 

em períodos mais favoráveis de expansão.81 Na África 

do Sul, as deportações aumentaram para mais do dobro 

entre 2002 e 2006 sem que se tivesse registado qualquer 

alteração na legislação, mas porque a força policial se tor-

nou mais activa na aplicação da lei.82 A nossa avaliação 

de políticas sugeriu que enquanto os países em desen-

volvimento se revelaram menos rigorosos no controlo 

de fronteiras e na detenção de indivíduos que violassem 

as leis da imigração, outros aspectos da aplicação legal, 

incluindo acções por parte de agências de aplicação da lei 

e fi scalizações aleatórias, assim como coimas, afi guraram-

se pelo menos tão frequentes como nos países desenvol-

vidos. Esta variação poderá eventualmente ser em parte 

explicada por uma menor capacidade institucional. Mes-

mo depois da detecção, os países em desenvolvimento 

são alegadamente mais propensos a não tomar qualquer 

medida ou a simplesmente atribuir coimas aos migrantes 

irregulares. Em alguns países, nos processos de depor-

tação, os tribunais tomam em consideração questões de 

unidade familiar e o grau de envolvimento do imigrante 

com o país.83 Discutir-se-á outros aspectos do papel da 

aplicação da lei relativa às políticas de migração no ca-

pítulo 5.

Uma questão que emerge destas normas sobre a en-

trada e o tratamento dos migrantes, que podem ser inves-

tigadas através de dados de diferentes países, prende-se 

com saber se existe uma dicotomia do tipo “números 

versus direitos”. É possível que os países abram as suas 

fronteiras a um maior número de imigrantes apenas se 

o acesso a alguns direitos básicos seja limitado. Esta si-

tuação poder-se-ia colocar se, por exemplo, a imigração 

fosse vista como se tendo tornado demasiado dispendio-

sa e, por isso, nem o eleitorado nem os decisores políticos 

a apoiariam.84 Os dados de que dispomos sobre o trata-

mento de imigrantes permitem-nos examinar empirica-

mente esta questão. A Unidade de Inteligência do Eco-

nomista (EIU) criou um índice de acessibilidade para 61 

países (34 desenvolvidos, 27 em desenvolvimento) que 

sintetiza as políticas ofi ciais no que respeita à facilidade 

Figura 2.9  As práticas de controlo variam
 Intervenções e procedimentos relativamente aos migrantes 
 irregulares, 2009
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Fonte: Klugman and Pereira (2009).
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de contratar, solicitar licenças, reunifi car a família e pro-

gramas de integração para migrantes. O Índice de Políti-

cas de Integração de Migrantes (MIPEX) mede as políti-

cas que visam a integração de migrantes em seis aspectos 

(residência de longo-prazo, união da família, cidadania, 

participação política, medidas de anti-discriminação e 

acesso ao mercado de trabalho).

A nossa análise sugere que não existe uma relação 

sistemática entre várias medidas de direitos e números 

de migrantes (fi gura 2.10). A comparação com o índice 

da EIU (painel A), que apresenta uma maior amostra de 

países desenvolvidos e em desenvolvimento, refl ecte es-

sencialmente não haver uma correlação entre o número 

de migrantes e o seu acesso a direitos básicos, sugerin-

do que os vários regimes que governam esse acesso são 

compatíveis tanto com números elevados como com 

números baixos de migrantes. Ao restringirmos a análise 

a uma amostra mais pequena de países abrangidos pelo 

MIPEX podemos tirar proveito dos dados da OCDE, 

que distinguem o número de imigrantes com baixos ní-

veis de educação formal oriundos de países em desenvol-

vimento. Mais uma vez, apuramos que, essencialmente, 

não existe uma correlação (painel B). Por exemplo, países 

como a Polónia e a Irlanda apresentam números muito 

baixos de trabalhadores pouco qualifi cados provenien-

tes de países em desenvolvimento. Porém, o seu MIPEX 

afi gura-se pobre. Também se pode concluir que os países 

que registaram aumentos nos seus números de migrantes 

no decorrer do tempo não cortaram nos direitos atribu-

ídos aos imigrantes.85 Por exemplo, entre 1980 e 2005 a 

parcela de imigrantes em Espanha aumentou de 2 para 

11%. Durante esse mesmo período o governo espanhol 

alargou a provisão de cuidados de saúde de emergência, e 

de não emergência, a migrantes irregulares.86

Outros resultados semelhantes foram apurados a 

partir da nossa avaliação de políticas, que  nos permitiram 

distinguir entre diferentes componentes das políticas de 

migração. De facto, se se assinalou alguma correlação, foi 

frequentemente contrária àquela proposta pela hipótese 

de “números versus direitos”. O que os dados efectiva-

mente revelam é que, de um modo geral, entre muitas di-

ferentes medidas, os países em desenvolvimento apresen-

tam parcelas medianas mais baixas de trabalhadores nas-

cidos no estrangeiro e uma menor protecção dos direitos 

dos migrantes. Os países desenvolvidos, por seu lado, que 

têm mais migrantes, também tendem a ter normas que 

visam oferecer um melhor tratamento aos migrantes. Por 

exemplo, na nossa avaliação, a Índia apresenta o nível 

mais baixo no que respeita à atribuição de direitos e ser-

viços aos migrantes internacionais, mas tem uma parcela 

de imigrantes inferior a 1% da população. Portugal é o 

Figura 2.10   Evidências em diferentes países corroboram pouco
 a hipótese “números versus direitos”
 Correlações entre acesso e tratamento

Fonte: UN (009d); Economist Intelligence Unit (2008); OECD (2009a) e Migration Policy Group and British Council (2007)
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país com a pontuação mais elevada, e tem uma parcela de 

imigrantes de 7%.

As políticas para a migração não são determinadas so-

mente ao nível nacional. Os acordos supra-nacionais, de 

natureza bilateral ou regional, poderão ter efeitos signifi -

cativos nos fl uxos migratórios. Os acordos regionais têm 

sido estabelecidos entre várias uniões políticas, tais como 

a Comunidade Económica dos Estados da África Ociden-

tal (CEDEAO), a União Europeia e o Mercado Comum 

do Sul (MERCOSUL). Um bom exemplo de um acordo 

bilateral, por seu lado, é o do Acordo Trans-Tasman entre 

a Austrália e a Nova Zelândia. Estes acordos tiveram efei-

tos assinaláveis nos fl uxos migratórios entre os países que 

os assinaram. Mais provavelmente permitirão o livre-trân-

sito quando os estados membros participantes do acordo 

têm condições económicas idênticas e quando há fortes 

motivações políticas ou outras para a integração socioe-

conómica. Relativamente aos países na nossa avaliação 

de políticas, cerca de metade dos acordos de mobilidade 

especiais dos países desenvolvidos foram assinados com 

outros países desenvolvidos, enquanto mais de dois terços 

daqueles dos países em desenvolvimento foram assinados 

também com outros países em desenvolvimento. Existem 

exemplos segundo os quais a mobilidade é garantida ape-

nas a alguns trabalhadores, tais como os altamente quali-

fi cados. Por exemplo, o sistema de migração do Tratado 

Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA) abrange 

apenas cidadãos do Canadá, México e dos Estados Uni-

dos que detenham um diploma de educação universitá-

ria e uma oferta de emprego num outro país membro. A 

caixa 2.4 faz uma breve síntese dos acordos multilaterais 

relacionados com as deslocações humanas.

Todavia, podem existir grandes diferenças entre 

aquilo que estes acordos estipulam no papel e a prática, 

particularmente em países em que a lei é fraca. Por exem-

plo, apesar das abrangentes atribuições de direitos de 

entrada, de residência e de estabelecimento estipuladas 

no acordo da CEDEAO, assinado em 1975 (que eram 

para ser implementadas em três fases num período de 15 

anos), apenas a primeira fase do protocolo – a eliminação 

da necessidade de vistos para permanências de até 90 dias 

– foi concretizada. As razões da lenta implementação dos 

acordos vão desde a inconsistência entre o protocolo e 

as leis, regulamentos e práticas nacionais até disputas de 

Caixa 2.4  Gestão global da mobilidade

 Para além de uma convenção sobre refugiados bem estabelecida, a mobi-
lidade internacional carece de um regime multilateral activo. Há muito que 
a OIT tem estabelecido convenções sobre os direitos dos trabalhadores 
migrantes, mas que têm, contudo, poucos participantes (capítulo 5). A OIM 
alargou o seu campo de acção para além do papel histórico que desempe-
nhou na repatriação de refugiados no pós-guerra, assumindo uma missão 
mais geral no sentido de melhorar a gestão da migração e aumentando o 
seu número de membros. Porém, ela opera fora do sistema das Nações Uni-
das e permanece bastante orientada para uma prestação de serviços aos 
Estados Membros com baseada em projectos. Seguindo o Acordo Geral 
sobre o Comércio de Serviços (GATS) da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), cerca de 100 Estados Membros assumiram compromissos relativa-
mente à admissão temporária de estrangeiros que forneçam serviços, mas 
estes envolvem sobretudo vistos de visitantes para até 90 dias e transfe-
rências a termo certo entre empresas envolvendo profi ssionais altamente 
qualifi cados.

A falta de cooperação multilateral sobre a migração tem sido atribuída 
a vários factores relacionados. Ao contrário de negociações comerciais, em 
que os países negoceiam a redução recíproca de barreiras às exportações 
uns dos outros, os países em desenvolvimento encontram-se numa posi-
ção negocial menos favorável no que respeita à migração. A maioria dos 
migrantes dos países desenvolvidos vão para outros países desenvolvidos, 
por isso há pouca pressão por parte dos governos dos países desenvolvidos 
no sentido da abertura de canais para se entrar em países em desenvol-
vimento. Esta assimetria, assim como a sensibilidade política da questão 
da migração na maioria dos países de destino desenvolvidos, levou a uma 

falta de liderança por parte destes Estados nas negociações internacionais. 
As discussões internacionais também se têm caracterizado por uma falta 
de cooperação entre os países de origem. Estes obstáculos têm até agora 
desafi ado os melhores esforços das organizações internacionais e de uma 
série de governos no sentido de promover a cooperação e compromissos 
internacionais vinculativos.

Uma maior liberalização está actualmente a ser ponderada na ronda de 
Doha das negociações comerciais, que começou em 2000, mas que desde 
aí tem sido protelada. Os compromissos existentes no âmbito do GATS são 
limitados, referindo-se sobretudo a trabalhadores altamente qualifi cados. O 
GATS também exclui “medidas que afectem as pessoas que se encontrem 
em busca de acesso ao mercado de emprego do outro país [ou] medidas 
referente às cidadania, residência, ou emprego numa base permanente”. O 
GATS também não se aplica à migração permanente: a maioria dos mem-
bros da OMC limita os prestadores de serviços a menos de cinco anos no 
seu país.

Durante a ronda de Doha tornou-se claro  que os países em desenvolvi-
mento querem liberalzar as deslocações das pessoas, enquanto os países 
industrializados preferem o comércio de serviços. Poder-se-ia argumentar 
que a importância do GATS para a migração laboral não reside na relati-
vamente pequena mobilidade acrescida facilitada até aqui, mas antes na 
criação de um sistema institucional para futuras negociações. Todavia, seria 
possível atingir um melhor progresso se a OMC adoptasse uma abordagem 
mais inclusiva e focalizada nas pessoas, que permitisse uma maior parti-
cipação por parte de outros intervenientes e se associasse mais de perto 
com os regimes legais existentes para a protecção dos direitos humanos.

Fonte: Castles and Miller (1993), Neumayer (2006), Leal-Arcas (2007), Charnovitz (2003), pág.243, Mattoo and Olarreaga (2004), Matsushita, Schoenbaum, and Mavroidis (2006), Solomon (2009), e Opeskin (2009).
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fronteira e guerras em larga escala, que levaram muitas 

vezes à expulsão de cidadãos estrangeiros.87

Também se detectaram restrições às deslocações 

humanas dentro das nações relativamente à saída. Uma 

fonte de dados sobre estas restrições é a ONG Freedom 

House, que recolheu informações sobre as restrições for-

mais e informais às viagens estrangeiras e internas, como 

uma componente da sua avaliação do estado da liberdade 

no mundo.88 Os resultados são surpreendentes, particu-

larmente tendo em conta que a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos garante o direito dos indivíduos se 

deslocarem livremente dentro dos seus países e de saírem 

e regressarem ao seu próprio país: estas liberdades são 

fortemente restringidas por mais de um terço dos países 

do mundo inteiro (table 2.3).

Muitos países com um legado de planeamento central 

apresentam restrições formais às deslocações internas, tal 

como é o caso da Bielorrússia, da China, da Mongólia, da 

Rússia e do Vietname.89 Estas restrições consomem mui-

to tempo, são dispendiosas e difíceis de se manter, assim 

como o são as barreiras informais, embora a um menor 

grau. Apesar de muitas pessoas nestes países poderem via-

jar sem a documentação adequada, mais tarde percebem 

que, sem ela, não têm acesso a serviços nem a empregos. 

Em vários países, a corrupção é um impedimento crucial 

às deslocações internas. Postos de controlo em estradas 

locais onde se cobram subornos, são comuns em certas 

zonas da África Subsariana. Por exemplo, na Costa do 

Marfi m, as pessoas que vivem em zonas do norte do país 

controladas por grupos rebeldes eram frequentemente 

fustigadas e forçadas a pagarem 40 – 60 dólares america-

nos quando tentavam viajar para sul, para áreas controla-

das pelo governo.90 Outros exemplos de corrupção tam-

bém nos chegam de Mianmar, da Rússia e do Vietname, 

onde se cobravam subornos para processar candidaturas 

a mudanças de residência. Em muitos países do Sul da 

Ásia, os migrantes a viver em bairros urbanos degrada-

dos enfrentam constantes ameaças de despejo e abuso de 

poder por parte dos ofi ciais do governo.91 As deslocações 

internas são também impedidas por regulamentos e pro-

cedimentos administrativos que excluem os migrantes 

de acederem aos serviços públicos e aos direitos legais 

da mesma forma que as pessoas nativas (capítulo 3).

Os países podem limitar a saída dos cidadãos do seu 

território através de diversos meios, desde proibições 

formais a obstáculos práticos criados por taxas e reque-

rimentos administrativos. Custos exorbitantes de passa-

porte podem impossibilitar uma pessoa pobre de deixar 

o país através dos canais regulares: um estudo recente 

concluiu que 14 países apresentavam taxas de passaporte 

que excediam os 10% do rendimento per capita anual.92 

Em muitos países, um labirinto de procedimentos e de 

regulamentos, muitas vezes exacerbados pela corrupção, 

leva a atrasos excessivos e aumentam os custos da parti-

da. Por exemplo, os emigrantes indonésios têm de visitar 

inúmeros serviços governamentais para adquirirem a ne-

cessária documentação para partirem. Não é de espantar 

que estas restrições à saída estejam negativamente corre-

lacionadas com as taxas de emigração.93

Um número signifi cativo de países oferece restrições 

formais à saída. Estas restrições são seguidas à risca em 

Cuba e na República Democrática Popular da Coreia, e 

existem na China, na Eritreia, no Irão, em Mianmar e no 

Uzbequistão.94 A Eritreia, por exemplo, requer vistos de 

saída para cidadãos nativos e estrangeiros, e nega alegada-

mente os vistos de saída a crianças cujos pais (que vivam no 

estrangeiro) não tenham pago a taxa de 2% do rendimento 

estrangeiro.95 Vinte países restringem a saída de mulheres 

– incluindo Mianmar, Arábia Saudita e Suazilândia –, 

enquanto oito impõem restrições com base na idade a ci-

dadãos em idade de serviço militar que queiram viajar.96

2.4 Olhando em frente: a crise 
e para além dela
O futuro da economia global é uma preocupação central 

para os decisores políticos. Tal como todos os demais, 

Tabela 2.3   Mais de um terço dos países restringem signifi cativamente o direito 

à mobilidade

Restrições às deslocações internas e à emigração por categoria do IDH

IDH MUITO ELEVADO
N.° de países 0 3 1 3 31 38
Percentagem (%) 0 8 3 8 81 100

IDH ELEVADO
N.° de países 2 4 4 10 27 47
Percentagem (%) 4 9 9 21 57 100

IDH MÉDIO
N.° de países 2 13 24 27 16 82
Percentagem (%) 2 16 29 33 20 100

IDH BAIXO
N.° de países 2 5 13 5 0 25
Percentagem (%) 8 20 52 20 0 100

TOTAL
N.° de países 6 25 42 45 74 192
Percentagem (%) 3 13 22 23 39 100

Total
O menos 
restritivo321

O mais 
restritivoCategorias do IDH

Restrições à mobilidade, 2008

Fonte: Freedom House (2009).
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não temos nenhuma bola de cristal, mas podemos exami-

nar os impactos e implicações da actual crise como base 

para identifi carmos prováveis tendências para as próxi-

mas décadas. As tendências demográfi cas, em particular, 

deverão continuar a desempenhar um p  apel signifi cativo 

na defi nição das pressões sobre as deslocações entre dife-

rentes locais, tal como assistimos no último meio século. 

Mas novos fenómenos, tal como as alterações climáticas, 

terão provavelmente também alguma infl uência, com 

efeitos muito mais difíceis de prever.

2.4.1 A crise económica e as perspectivas 
de retoma 
Muitas pessoas estão agora a sofrer as consequências da 

pior recessão económica na história do período pós-

guerra. Enquanto escrevemos o presente relatório, es-

pera-se que o PIB mundial baixe aproximadamente 1% 

em 2009, marcando a primeira retracção da produção 

mundial em 60 anos.97 A retracção deste ano nos países 

desenvolvidos é muito maior, chegando aos 4%. O inicial 

optimismo que acreditava que as economias emergentes 

pudessem ser capazes de se dissociar da crise fi nanceira 

extinguiu-se perante as crescentes evidências de que elas 

também estão a ser, ou serão, fortemente atingidas. Os 

países asiáticos sofreram com a queda das exportações, 

enquanto os aumentos no custo do crédito externo afec-

taram a Europa Central e a Europa de Leste. Os países 

africanos estão a batalhar com o colapso do preço das 

mercadorias, a diminuição da liquidez do capital, um 

acentuado declínio nas remessas e as incertezas relati-

vamente a futuros fl uxos de ajuda ao desenvolvimento. 

Algumas das maiores economias emergentes, tais como 

o Brasil e a Rússia, mergulharão num crescimento nega-

tivo, enquanto outras, sobretudo a China e a Índia, assis-

tirão a fortes abrandamentos.98

As recessões típicas não têm um grande impacto 

nas tendências económicas a longo prazo.99 Mas torna-

se agora claro que esta não é uma recessão típica. Como 

tal, é provável que tenha efeitos duradouros e talvez até 

permanentes nos rendimentos e oportunidades de em-

prego,100 os quais serão provavelmente experienciados 

de forma desigual entre países em desenvolvimento e 

países desenvolvidos. Por exemplo, a recessão despole-

tada pelo aumento das taxas de juro da Reserva Federal 

em 1980 durou apenas 3 anos nos Estados Unidos, mas 

a crise da dívida que se seguiu levou a um período de 

estagnação que se tornou conhecido como a “década 

pedida” em África e na América Latina, já que os ter-

mos do comércio dos países destas regiões deteriora-

ram-se em 25 e 37% respectivamente. Como os preços 

das mercadorias caíram signifi cativamente desde o pico 

atingido em 2008, é provável assistirmos agora a um ce-

nário semelhante.

A crise fi nanceira transformou-se rapidamente numa 

crise do emprego (fi gura 2.11). Espera-se que a taxa de 

desemprego da OCDE atinja 8,4% em 2009.101 Essa taxa 

já foi ultrapassada nos Estados Unidos, onde, em Maio 

de 2009, se havia perdido quase seis milhões de postos 

de trabalho desde Dezembro de 2007, com um número 

total de desempregados a ascender aos 14,5 milhões.102 

Em Espanha, a taxa de desemprego subiu 15% em Abril 

de 2009 e atingiu os 28% entre os migrantes.103 Os lo-

cais mais afectados pela crise são pois aqueles onde a 

maioria dos migrantes reside – os países desenvolvidos. 

A correlação negativa entre os números de imigrantes e 

o crescimento económico sugere que os migrantes serão 

provavelmente gravemente afectados não só nos países 

da OCDE, mas também no Golfo, na Ásia Oriental e na 

África do Sul (fi gura 2.12).104

Uma crise do emprego é geralmente uma má notí-

cia para os migrantes. Tal como as economias tendem 

a invocar os estrangeiros quando enfrentam uma escas-

sez de emprego, também tendem a despedir primeiro 

os migrantes durante o tempo de recessão. Isto ocorre 

em parte porque, em média, os migrantes apresentam 

um perfi l típico dos trabalhadores mais vulneráveis a 

recessões – ou seja, são mais jovens, têm menos edu-

cação formal e menos experiência de trabalho, tendem 

a trabalhar em empregos temporários e concentram-se 

Figura 2.11  O desemprego está a aumentar em destinos chave da migração

Taxas de desemprego em destinos seleccionados, 2007-2010
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em sectores cíclicos.105 Mesmo controlando por níveis 

de educação e género, a análise da força laboral na Ale-

manha e no Reino Unido conclui que os migrantes são 

muito mais propensos a perder os seus empregos du-

rante uma retracção económica do que os não migran-

tes.106 Usando dados trimestrais referentes ao PIB e ao 

desemprego em 14 países europeus entre 1998 e 2008, 

também se apurou que, nos países que experienciam 

recessões, a taxa de desemprego dos migrantes tende 

a aumentar mais rapidamente do que aquela referente 

a outros grupos. Dentro da OCDE, os migrantes es-

tavam concentrados em sectores predominantemente 

cíclicos, onde se registaram as maiores perdas de em-

prego – incluindo os sectores da manufactura, da cons-

trução, os sectores fi nanceiro, imobiliário, hoteleiro e 

da restauração – sectores que empregam mais de 40% 

dos imigrantes em quase todos os países da OCDE de 

rendimento elevado.107 O declínio das remessas dos mi-

grantes terá provavelmente efeitos adversos nos fami-

liares nos países de origem, tal como discutiremos com 

maior detalhe no capítulo 4.

São vários os factores que contribuem para deter-

minar o modo como a crise afecta – e afectará – as des-

locações das pessoas. Incluem as perspectivas imediatas 

em casa e no estrangeiro, a consciência dos riscos de mi-

grar, de permanecer no mesmo local ou de regressar, e os 

crescentes obstáculos que provavelmente se levantarão. 

Muitos dos principais países de destino introduziram 

incentivos ao regresso (bónus, bilhetes para transportes 

e uma série de benefícios de segurança social) e maiores 

restrições à entrada e permanência. Alguns governos 

estão a desencorajar o recrutamento de trabalhadores a 

partir do estrangeiro e a reduzir o número de vistos, es-

pecialmente para trabalhadores pouco qualifi cados, mas 

também para trabalhadores qualifi cados. Em alguns ca-

sos estas medidas são vistas como uma resposta de curto-

prazo às circunstâncias e envolveram ajustes mínimos 

em vez de proibições absolutas e defi nitivas (por exem-

plo, a Austrália planeia reduzir a sua admissão anual de 

migrantes qualifi cados em 14%).108 Existe também um 

tom populista em muitos dos anúncios e das medidas. 

Por exemplo, o pacote de estímulo económico dos Esta-

dos Unidos restringe contratações do H1B por parte de 

empresas que estejam a receber fundos do programa de 

compra de activos problemáticos (Troubled Asset Relief 

Program);109 a República da Coreia deixou de emitir no-

vos vistos através do seu sistema de licenças de emprego; 

e a Malásia revogou mais de 55.000 vistos aos migrantes 

do Bangladesh a fi m de melhorar as perspectivas de em-

prego para os cidadãos nativos.110

Figura 2.12  Os migrantes estão nos locais mais afectados pela recessão
Localização dos migrantes e taxas de crescimento do PIB previstas, 2009
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Existe alguma evidência de um declínio de fl uxos 

para os países desenvolvidos durante 2008, na altura em 

que a crise se avizinhava. No Reino Unido, as candidatu-

ras aos cartões de Seguro Nacional por parte de pessoas 

nascidas no estrangeiro desceu em 25%.111 Os dados 

provenientes dos estudos levados a cabo pelo Gabinete 

de Censos dos Estados Unidos mostram um declínio de 

25% no fl uxo de migrantes mexicanos em direcção aos 

Estados Unidos no ano a terminar em Agosto de 2008.112 

Podemos esperar que estas tendências continuem em 

2009 e 2010, enquanto todo o efeito da crise estiver a 

levar a um aumento do desemprego. Há razões para es-

tarmos cépticos, contudo, relativamente a assistirmos a 

signifi cativos fl uxos de regresso. Tal como nos indica a 

experiência dos programas europeus de “trabalhadores-

-hóspede” na década de 1970, a dimensão dos fl uxos de re-

gresso é afectada pelas perspectivas de reentrada nos países 

de acolhimento, a generosidade dos sistemas de segurança 

social nesses países de acolhimento, as necessidades dos 

familiares e as condições que existem no país de origem 

– todas elas tendem a encorajar os migrantes a permane-

cer nos países de destino e a tentar ultrapassar a recessão.

Ainda não é claro se esta crise terá efeitos estruturais 

de maior nos padrões da migração. As evidências de re-

cessões anteriores mostram que os resultados têm variado. 

Uma revisão histórica a vários países – Argentina, Aus-

trália, Brasil, Canadá, Estados Unidos e Reino Unido – 

mostra que, entre 1850 e 1920, as descidas dos salários 

levaram a mais apertadas restrições sobre a imigração.113 

Vários académicos têm defendido que a crise petrolífera 

de 1973, que levou a um longo período de estagnação 

económica, desemprego estrutural e menor procura de 

trabalhadores não qualifi cados na Europa, afectou os pa-

drões da migração na medida em que um Médio Orien-

te mais próspero emergiu como novo foco de destino.114 

Durante a década de 1980, o colapso da substituição de 

importações no México despoletou uma era de migração 

em massa para os Estados Unidos que foi não intencional-

mente acelerada pela reforma da imigração de 1986 dos 

Estados Unidos.115 Por outro lado, existem poucas evi-

dências de que a crise fi nanceira da Ásia Oriental do fi nal 

da década de 1990 tenha tido um impacto duradouro nos 

fl uxos de migração internacional.116

Nesta altura é impossível prever com confi ança o tipo 

e magnitude das mudanças estruturais que irão surgir da 

actual crise. Alguns comentadores têm defendido que a 

origem da crise e a sua acentuada concentração em certos 

sectores dos países desenvolvidos poderão fortalecer a 

posição dos países em desenvolvimento, particularmen-

te na Ásia, e até levar a uma confi guração radicalmente 

diferente da economia global.117 Todavia, existem razões 

para esperarmos um ressurgimento das tendências eco-

nómicas e estruturais anteriores à crise, uma vez retoma-

do o crescimento. É certamente verdade que processos de 

longo-prazo mais profundos, tais como as tendências de-

mográfi cas, persistirão independentemente da direcção 

tomada pela recessão.

2.4.2 Tendências demográfi cas
As actuais previsões apontam para que a população 

mundial cresça em um terço nas próximas quatro déca-

das. Virtualmente todo este crescimentos dar-se-á nos 

países em desenvolvimento. Em um de cada cinco países 

– incluindo a Alemanha, o Japão, a República da Coreia 

e a Federação Russa – as populações deverão diminuir, 

enquanto um em cada seis países – todos eles em desen-

volvimento e todos, à excepção de três, situados em Áfri-

ca – verão as suas populações crescer para mais do dobro 

nos próximos 40 anos. Não fosse pela migração, a popu-

lação dos países desenvolvidos atingiriam o seu pico em 

2020 e diminuiriam em 7% nas três décadas seguintes. 

A tendência que se evidenciou no meio século passado 

– a queda do número de pessoas a viver na Europa e o 

aumento em África – deverá provavelmente continuar.118

O envelhecimento da população é um fenómeno 

generalizado. Em 2050, o mundo e todos os continen-

tes, à excepção de África, deverão ter mais pessoas idosas 

(pelo menos com 60 anos) do que crianças (abaixo dos 

15 anos). Esta é uma consequência natural da diminuição 

das taxas de mortalidade e do declínio, de alguma forma 

mais lento, nas taxas de natalidade que tem ocorrido na 

maioria dos países em desenvolvimento – um fenóme-

no bem conhecido como a “transição demográfi ca”. Em 

2050, a idade média nos países em desenvolvimento será 

de 38 anos, e de 45 nos países desenvolvidos. Até mesmo 

esta diferença em sete anos terá efeitos assinaláveis. Espe-

ra-se que a população activa mundial aumente em 1,1 mil 

milhões de pessoas em 2050, embora a população activa 

nos países desenvolvidos, mesmo assumindo-se uma con-

tinuação dos actuais fl uxos migratórios, deva diminuir li-

geiramente. Nos próximos 15 anos, o conjunto de pessoas 

a entrar na força laboral dos países em desenvolvimento 

irá exceder o número total das pessoas em idade laboral 

que actualmente vivem nos países desenvolvidos (fi gura 

2.13). Tal como no passado, estas tendências farão pres-

são nos salários e aumentarão os incentivos para a deslo-

cação de potenciais trabalhadores nos países pobres – e 

para a procura de trabalhadores provenientes do estran-

geiro por parte das entidades patronais dos países ricos.

Este processo afecta o rácio de dependência – ou seja, 

o rácio d e pessoas idosas e jovens em relação à população 

activa (tabela 2.4). Para cada conjunto de 100 pessoas em 

As actuais previsões 
apontam para que a 
população mundial 
cresça em um terço 
nas próximas quatro 
décadas. 
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idade activa nos países desenvolvidos, existem actualmente 

49 que não estão em idade laboral, sensivelmente metade 

daqueles que são crianças ou idosos. Em contraste, nos paí-

ses em desenvolvimento, o rácio é mais elevado, situando-

-se nos 53, mas três terços dos dependentes são crianças. 

Nos próximos 40 anos, quando o efeito das menores taxas 

de natalidade se sentir e a proporção de crianças descer ao 

atingirem a idade laboral, o rácio de dependência perma-

necerá sensivelmente estável nos países em desenvolvimen-

to, atingindo apenas os 55 em 2050. Porém, a proporção 

de idosos irá aumentar assinalavelmente nos países desen-

volvidos, de tal forma que haverá nessa altura 71 pessoas 

que não estão em idade laboral para cada 100 pessoas da 

população activa, uma parcela signifi cativamente superior 

à de hoje. Estes rácios de dependência aumentariam ainda 

mais depressa sem os níveis moderados de imigração que 

se incluem nestes cenários: se os países desenvolvidos se 

tornassem completamente fechados às novas imigrações, 

o rácio subiria para 78 em 2050.

Tal como bem se sabe, este panorama faz com que 

seja muito mais difícil para os países desenvolvidos pa-

garem os cuidados prestados às crianças e idosos. A 

educação e os sistemas de saúde são fi nanciados com o 

dinheiro do Estado através dos impostos cobrados à po-

pulação activa. Assim, a perspectiva de uma diminuição 

dos potenciais contribuintes difi culta a manutenção dos 

níveis de despesa.

Estas tendências demográfi cas jogam a favor de uma 

maior abertura à entrada de migrantes. Contudo, não 

estamos a sugerir que a migração seja a única possível so-

lução para estes desafi os. Uma maior escassez de trabalho 

pode levar a uma mudança de especialização no sentido 

das indústrias de alta tecnologia e de capital intensivo, 

e as inovações tecnológicas são possíveis para serviços 

que eram tradicionalmente de trabalho intensivo, tais 

como os de assistência aos idosos. A sustentabilidade dos 

sistemas de pensões e de saúde poderá também ser solu-

cionada, pelo menos em parte, pelos aumentos na idade 

da reforma e nas contribuições à segurança social.119 O 

aumento dos rácios de dependência ocorrerá mais cedo 

ou mais tarde em todos os países que estiverem a assistir 

a transições demográfi cas – e os próprios migrantes en-

velhecem. Não obstante, a crescente abundância de tra-

balho em países em desenvolvimento sugere que estamos 

a entrar num período em que uma maior migração em 

direcção aos países desenvolvidos benefi ciará não só os 

migrantes e as suas famílias, mas será cada vez mais van-

tajosa para as populações dos países de destino.

2.4.3 Factores ambientais
O ambiente poderá ser um factor crucial de desenvolvi-

mento humano. Afectando desde os povos nómadas que 

se dedicam à pastorícia, e que seguem as condições mais 

favoráveis ao pastoreio que surgem depois das chuvas, até 

Figura 2.13  A população activa aumentará nas regiões em desenvolvimento
Projecções da população activa por região, 2010-2050

 2010  2050

Fonte: Cálculos da equipa do RDH baseadas em UN(2009e).
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2.80  3.40 mil milhões
+22%

África
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+26%
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às pessoas deslocadas devido a desastres naturais como o 

do tsunami do Oceano Índico e do tornado Katrina, as 

condições atmosféricas têm estado intimamente associa-

das às deslocações de pessoas e de comunidades ao longo 

da história do homem. Alguns esperam agora que o con-

tínuo aquecimento da terra venha a produzir deslocações 

populacionais em massa.

Espera-se que as alterações climáticas aumentem a 

pressão ambiental em zonas costeiras e aumentem a fre-

quência de perigos naturais. As contínuas emissões de 

gases com efeito de estufa para a atmosfera estão prova-

velmente associadas a alterações nos padrões pluviais, à 

desertifi cação, a mais frequentes tempestades e aumentos 

no nível do mar. Todos estes factores trazem implicações 

para as deslocações humanas.120 As alterações nos pa-

drões pluviais, por exemplo, afectarão os recursos à água 

e, por isso, a produção de alimentos, possivelmente fa-

zendo aumentar o seu preço e o risco de fome.

Existem estimativas que indicam que várias áreas 

em desenvolvimento serão fortemente afectadas pelas 

alterações climáticas, embora a margem de erro das esti-

mativas seja ainda bastante assinalável e as previsões que 

se possam fazer sejam ainda consideravelmente incertas. 

De um extremo, espera-se que, em 2020, as colheitas a 

partir de campos agrícolas no Sul de África cuja produ-

ção depende da água da chuva possam diminuir para 

metade devido à seca.121 A médio-prazo, à medida que 

os glaciares de água derreterem, espera-se que os caudais 

dos rios diminuam, afectando gravemente as irrigações 

agrícolas, especialmente em grandes montanhas como os 

Himalaias.

O aumento nos níveis do mar afectará directamen-

te as populações residentes em áreas costeiras. Existem 

previsões que sugerem que 145 milhões de pessoas estão 

actualmente em perigo devido à subida dos níveis em um 

metro, três quartos das quais vivem no Leste e no Sul da 

Ásia.122 Em alguns casos, as subidas implicarão a desloca-

ção de comunidades inteiras para outros locais. O gover-

no das Maldivas, por exemplo, está a considerar comprar 

terra a outros países como refúgio, dada a probabilidade 

do seu arquipélago submergir.123

Já se apresentaram algumas estimativas do número de 

pessoas que serão forçadas a deslocarem-se em resultado 

das alterações climáticas: entre 200 milhões a um milhar 

de milhão.124 Lamentavelmente, existem poucas bases 

científi cas que possam corroborar ou não estes números. 

Na sua maioria, estes números correspondem às pessoas 

expostas ao perigo de eventos climáticos de relevo e não 

tomam em consideração as medidas de adaptação que os 

indivíduos, comunidades e governos possam tomar.125 É, 

portanto, difícil saber se estas estimativas, inevitavelmen-

te incertas, facilitam ou obstruem um debate público 

razoável.

O efeito das alterações climáticas nos estabelecimen-

tos geográfi cos de populações depende de como essas 

alterações ocorrerão – como eventos discretos ou um 

processo contínuo. Os eventos discretos surgem muitas 

vezes de súbito e com dimensões dramáticas, forçando 

as pessoas a mudarem-se rapidamente para locais mais 

seguros. Os processos contínuos, por seu lado, estão as-

sociados a alterações que se vão instalando lentamente, 

tal como o aumento dos níveis do mar, a salinização ou 

erosão das terras agrícolas e um aumento da escassez de 

água. Em muitos casos, as alterações contínuas levam a 

que as comunidades desenvolvam as suas próprias estra-

tégias de adaptação, das quais a migração – quer sazonal 

quer permanente – poderá surgir como apenas uma das 

soluções. Nestas condições, as deslocações assumem ti-

picamente a forma de diversifi cação de rendimento por 

parte do agregado familiar, sendo que alguns membros 

do agregado partam enquanto outros fi cam para trás.126 

Este padrão tem sido observado, por exemplo, entre os 

agregados familiares na Etiópia, gravemente afectados 

por secas dramáticas e recorrentes.127

Dado que não podemos saber ao certo se as altera-

ções climáticas ocorrerão através de um processo con-

tínuo ou de eventos distintos, o grau e o tipo das con-

sequentes medidas de adaptação e das deslocações são 

difíceis de prever. Para mais, os factores ambientais não 

são os únicos factores que determinam as deslocações, 

mas infl uenciam certamente as oportunidades de sub-

sistência e as respostas políticas. Os desastres naturais 

não levam frequentemente à migração internacional dos 

grupos mais vulneráveis porque, se por um lado os mais 

pobres já não dispõem geralmente dos recursos neces-

sários para se poderem deslocar, por outro, os próprios 

Tabela 2.4  Rácios de dependência a aumentar em países desenvolvidos

 e a permanecerem estáveis nos países em desenvolvimento

Previsões dos rácios de dependência dos países desenvolvidos versus 

países em desenvolvimento, 2010-2050

Sem cenário
de migração

Sem cenário
de migração Cenário de baseCenário de base

Países em desenvolvimentoPaíses desenvolvidos

2010 49 50 53 53
2020 55 56 52 52
2030 62 65 52 52
2040 68 74 53 53
2050 71 78 55 54

Ano

Fonte: UN (2009e).
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desastres acentuam a sua incapacidade de o fazerem. Es-

tudos empíricos realizados no México revelaram que os 

efeitos das alterações pluviais nos padrões de migração 

são determinados por condições socioeconómicas e a ca-

pacidade de se fi nanciar os custos da mudança.128 Outras 

pesquisas realizadas para este relatório sobre os padrões 

de migração na Nicarágua durante o furacão Mitch reve-

laram que as famílias rurais nos dois quantiles inferiores 

de riqueza apresentavam menos probabilidade de migrar 

em consequência do furacão do que outras famílias.129

Signifi cativamente, o que acontece no futuro é afec-

tado pelo modo como consumimos e usamos os nossos 

recursos naturais hoje. Esta foi a mensagem central do 

RDH de 2007/2008 [Combater as alterações climáticas: 
Solidariedade humana num mundo dividido]: os riscos 

catastrófi cos para as gerações futuras podem ser evitados 

apenas se a comunidade internacional actuar imediata-

mente. Poder-se-á dar resposta à procura de mais energia 

por parte dos países em desenvolvimento, onde muitas 

pessoas ainda não têm acesso à electricidade, reduzindo 

simultaneamente as emissões totais de carbono. O uso de 

tecnologias de maior efi ciência energética que já existem 

nos países desenvolvidos necessita de ser alargado para 

os países em desenvolvimento, enquanto se cria uma 

próxima geração de tecnologias ainda mais efi cientes e 

se permite aos países em desenvolvimento avançar para 

estas melhores soluções. Simultaneamente, o consumo 

de energia em países desenvolvidos precisa de ser racio-

nalizado. As opções políticas no sentido se encorajar uma 

transição para uma mistura de energia baixa em emissões 

de carbono incluem incentivos de mercado, novos limi-

tes de emissões, pesquisas para se desenvolver novas tec-

nologias e uma maior cooperação internacional.130

2.5 Conclusões 
A análise realizada no presente capítulo sobre as tendên-

cias globais das deslocações humanas permite-nos chegar 

a três conclusões. Primeiro, as deslocações refl ectem em 

grande medida as necessidades das pessoas melhorarem 

os seus meios de subsistência. Segundo, estas deslocações 

são restringidas por barreiras políticas e económicas. Ter-

ceiro, perante as tendências demográfi cas e económicas 

adversas, haverá um aumento da pressão no sentido de 

maiores fl uxos nas próximas décadas. 

Em última análise, o modo como estes factores estru-

turais irão afectar o fl uxo de pessoas no futuro dependerá 

sobretudo da posição tomada pelos decisores políticos, 

especialmente aqueles nos países de acolhimento. No 

presente, os decisores políticos dos países com grandes 

populações de migrantes enfrentam pressões em confl i-

to: por um lado, os signifi cativos níveis de resistência a 

um aumento da imigração entre a opinião pública, por 

outro, uma saudável racionalização económica e social 

no sentido de uma maior abertura aos migrantes.

Como podemos esperar que as políticas evoluam nas 

próximas décadas? Evoluirão de forma a que nos permita 

perceber os potenciais benefícios da mobilidade, ou será 

que as pressões públicas irão vencer? Será que a crise eco-

nómica levará ao levantamento de barreiras proteccio-

nistas contra a imigração, ou servirá como uma oportu-

nidade de repensar o papel das deslocações no desenvol-

vimento do progresso social e económico? A história e a 

experiência actual fornecem-nos exemplos contrastantes. 

A acentuada escassez de mão-de-obra tornaram o con-

tinente americano muito aberto à migração durante o 

século XIX e permitiu rápidas taxas de desenvolvimento 

económico apesar da intolerância e da xenofobia gene-

ralizada. Esta situação é, de certa forma análoga, ao que 

se passa actualmente nos Estados do CCG. Contudo, 

a tendência de se culpar os estrangeiros pelos males da 

sociedade é sempre maior durante as recessões. Recentes 

incidentes numa série de diferentes países – desde a Rús-

sia até à África do Sul e ao Reino Unido – constituem um 

presságio de uma crescente radicalização e encerramento 

de fronteiras aos migrantes.131

Todavia, nenhum destes resultados é inevitável. 

A liderança e as medidas para alterar a natureza do 

debate público poderão fazer uma enorme diferença. 

Um exemplo disso foram as mudanças de atitudes re-

lativamente aos migrantes internos nos Estados Unidos 

durante a Grande Depressão. Em resultado de uma 

grave seca que ocorreu na região centro-oeste da nação, 

cerca de 2,5 milhões de pessoas migraram para novas 

áreas agrícolas durante a década de 1930. À chegada 

encontraram uma feroz resistência por parte de alguns 

residentes que viam estes migrantes como uma ameaça 

aos seus postos de trabalho e meios de subsistência. Foi 

justamente neste contexto que John Steinbeck escreveu 

Th e Grapes of Wrath, uma das mais poderosas denúncias 

de sempre aos maus tratos e à intolerância infl igidos aos 

migrantes internos. O romance de Steinbeck despole-

tou um debate nacional, levando a uma investigação do 

congresso aos problemas enfrentados pelos trabalhado-

res migrantes e, em última análise, a uma decisão cru-

cial, em 1941, do Supremo Tribunal, a qual estabelecia 

que os estados não tinham o direito de interferir nas 

livres deslocações das pessoas dentro das fronteiras dos 

Estados Unidos.132

As deslocações 
reflectem em 
grande medida as 
necessidades das 
pessoas melhorarem 
os seus meios de 
subsistência, porém 
estas deslocações 
são restringidas por 
barreiras políticas e 
económicas.
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Os migrantes podem conseguir grandes benefícios a partir 

das oportunidades disponíveis em locais mais favoráveis. 

Estas oportunidades são defi nidas pelos recursos 

subjacentes – qualifi cações, dinheiro e redes sociais – e são 

restringidas por barreiras. As políticas e leis que afectam 

as decisões no sentido da mudança de local de residência 

também afectam o processo da deslocação e os resultados. 

Em geral, e especialmente para pessoas pouco qualifi cadas, 

as barreiras restringem as escolhas das pessoas e reduzem 

os benefícios dessa mudança.
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Como se saem os imigrantes  

As pessoas são levadas a deslocarem-se pelas perspectivas de melhor acesso ao trabalho, 

educação, direitos civis e políticos e assistência médica. A maioria dos migrantes acaba 

por conseguir uma situação melhor – por vezes, muito melhor – do que aquela que ti-

nham antes de se deslocarem. Os benefícios são potencialmente mais signifi cativos para 

as pessoas que se deslocam dos países pobres para os mais ricos, mas este tipo de mudança 

é apenas uma pequena porção dos fl uxos totais. Existem evidências de que as pessoas que 

se deslocam para países emergentes e em desenvolvimento, assim como dentro dos limites 

dos países onde residem, também tendem a conseguir benefícios com essa mudança.

Contudo, as deslocações não produzem necessariamen-

te um impacto positive no bem-estar de toda a gente. 

A mudança é arriscada, com resultados incertos e com 

os resultados mais específi cos a serem determinados por 

uma série de factores contextuais. Tanto para a mobili-

dade interna como internacional, os diferentes aspectos 

do processo – incluindo as causas imediatas da mudan-

ça e os recursos e capacidades com que as pessoas en-

cetam a sua mudança – afectam profundamente os re-

sultados. Aqueles que são forçados a fugirem e deixam 

para trás as suas casas e pertences entram muitas vezes 

neste processo com uma liberdade limitada e muito 

poucos recursos. Do mesmo modo, aqueles que se des-

locam perante uma crise económica local, seca ou ou-

tras causas associadas a uma pobreza extrema, poderão 

não saber que capacidades terão. Apenas sabem que não 

podem fi car. Até mesmo os migrantes que acabam bem 

sucedidos depois de uma deslocação começam muitas 

vezes esse processo com capacidades muito restringidas 

e uma elevada incerteza.

Os resultados das deslocações em termos de desen-

volvimento humano são, assim, profundamente afecta-

dos pelas condições sob as quais as pessoas se deslocam. 

Estas condições determinam que recursos e capacida-

des sobrevivem à mudança. Aqueles que se dirigem a 

uma embaixada para conseguir um visto, compram um 

bilhete de avião e apresentam-se numa posição de estu-

dante em, por exemplo, o Reino Unido, chegam ao seu 

destino em muito melhores condições do que alguém 

que seja trafi cado – chegando sem documentos, sem 

dinheiro e em cativeiro. A distância percorrida (geo-

gráfi ca, cultural e social) é também importante. Viajar 

para um país onde não se fala a língua nativa desvalori-

za imediatamente os conhecimentos e qualifi cações de 

uma pessoa.

Este capítulo examina o modo como as deslocações 

afectam aqueles que se deslocam, a razão pela qual os 

benefícios se distribuem de forma desigual e o motivo 

pelo qual algumas pessoas vencem e outras não. Poderá 

haver problemas, tais como a perda de direitos cívicos, 

mesmo onde os rendimentos são melhores. Os custos 

da mudança também têm de ser considerados. Analisa-

remos as evidências destes impactos, para assim subli-

nharmos as principais conclusões de uma vasta literatura 

e experiência. 

A questão essencial sobre o modo como as desloca-

ções afectam aqueles que não se mudam, tanto nos locais 

de origem como de destino, é abordada no capítulo 4. 

Estas distintas áreas de abordagem estão, como é eviden-

te, intimamente ligadas – os migrantes bem sucedidos 

tendem a partilhar o seu sucesso com aqueles que fi ca-

ram para trás, enquanto as respostas políticas dos locais 

de destino afectam o modo como os que não migram, 

assim como os que migram, se saem. Os países de origem 

e de acolhimento estão interligados. A mobilidade socio-

económica num país de acolhimento e a capacidade de 

subir na vida na terra natal são muitas vezes dois lados da 

mesma moeda.

3.1 Rendimentos e padrões de vida 
É importante lembrar que a tentativa de se estimar os 

impactos da migração encontra várias difi culdades, tal 

como se viu na caixa 1.1. O principal problema é que 

os migrantes podem diferir dos não migrantes nas suas 

características mais básicas, por isso, realizarmos com-

parações directas pode induzir-nos em erro e a identifi -

cação das relações de causalidade torna-se problemática.

Desta feita, os impactos mais facilmente quantifi -

cáveis das deslocações podem ser observados nos rendi-

mentos e no consumo. Começaremos com estes, e depois 
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analisaremos os custos da mudança, que deverão ser sub-

traídos dos benefícios brutos.

3.1.1 Impactos no rendimento bruto
As evidências refl ectem consistentemente benefícios em 

rendimentos médios bastante signifi cativos para os mi-

grantes. Pesquisas realizadas para este relatório conclu-

íram haver grandes diferenças em rendimento entre os 

que fi cam para trás e os que se deslocam para os países da 

OCDE, sendo que as maiores diferenças são detectadas 

entre aqueles de se deslocam de países com um IDH bai-

xo (fi gura 3.1). Os trabalhadores migrantes nos Estados 

Unidos ganham cerca de quatro vezes mais do que ga-

nhariam nos seus países em desenvolvimento de origem,1 

enquanto os habitantes na Nova Zelândia viram os seus 

salários reais líquidos aumentar três vezes. 2 Evidências 

que nos chegam de uma série de países sugerem que os 

benefícios  em rendimento aumentam com o tempo, à 

medida que a aquisição de competências linguísticas na 

língua nat iva leva a uma melhor integração no mercado 

de trabalho. 3

Os benefícios não emergem só quando as pessoas se 

deslocam para os países da OCDE. Os migrantes tailan-

deses em Hong Kong (China) e Taiwan (Província da 

China), por exemplo, recebem pelo menos  quatro vezes 

mais do que receberiam enquanto trabalhadores pouco 

qualifi cados nas suas terras. 4 No Tajiquistão, enquanto o 

salário mensal médio era de apenas 9 dólares americanos, 

os vencimentos sazonais de 500 – 700 dólares america-

nos na Rússia poderiam cobrir todas as despesas de um 

agregad o familiar anualmente na capital, Dushanbe.5 

Contudo, estes benefícios médios não são equitativa-

mente distribuídos, e os custos das deslocações também 

são amortizados nos benefícios brutos.

Os benefícios podem ser bastantes para os que são al-

tamente qualifi cados, assim como para os pouco qualifi -

cados. Os salários de engenheiros informáticos indianos 

no fi nal dos anos de 1990, por exemplo, eram inferiores 

a 30% dos salários dos seus c olegas nos Estados Unidos, 

por isso aqueles que conseguiram mudar-se para este país 

atingiram enormes benefícios. 6 A fi gura 3.2 ilustra os 

fossos salariais, ajustados à paridade do poder de com-

pra, entre profi ssionais altamente qualifi cados em pares 

de países seleccionados. Um médico da Costa do Marfi m 

poderá aumentar os seus rendime ntos reais em seis vezes 

ao trabalhar em França. Para além dos salários, muitos 

são também motivados por factores tais como melhores 

perspectivas para os seus fi lhos, melhor segurança e um 

ambiente de trabalho mais agradável. 7

Os migrantes internos também tendem a conseguir 

aceder a melhores oportunidades de rendimento e são 

Figura 3.2   Enormes benefícios salariais para os migrantes altamente 
qualifi cados
Divergências nos salários profi ssionais médios para pares 
de países seleccionados, 2002-2006

Figura 3.1   Os deslocados têm rendimentos muito mais altos do que 
os que permanecem nos seus locais de origem  
O rendimento anual de migrantes nos países de destino da OCDE e o 
PIB per capita nos países de origem, por categoria de IDH dos países 
de origem.

 PIB per capita  Rendimento dos migrantes nos países de destino da OCDE

IDH baixo

IDH médio

IDH elevado

IDH muito elevado

(milhares de USD)

Diferença: 13.736 USD

Diferença: 12.789 USD

Diferença: 9.431 USD

Diferença 2.480 USD

Fonte: Ortega (2009) 
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capazes de diversifi car as suas fontes de subsistência. 

Pesquisas realizadas para o present e relatório concluíram 

que os migrantes internos na Bolívia experienciaram be-

nefícios em rendimentos reais signifi cativos, sendo que 

os seus salários aumentaram quatro vezes, fazendo com 

que trabalhadores com baixos níveis de educação prospe-

rassem ao se deslocarem do campo para as cidades (fi gura 

3.3). Também se verifi cou que em 13 de cada 16 países, 

os migrantes internos tinham rendimentos mais elevados 

do que os não migrantes.8 No Brasil e no Panamá, uma 

série de estudos sobre a educação concluíram ter havido 

benefícios salariais para grupos indígenas que se desloca-

ram. 9 Estudos realizados a uma série de países sugerem 

que a migração interna permitiu que muitos agregados 

familiares saíssem da pobreza, tal como discutiremos 

mais à frente no próximo capítulo.

A segment ação dos mercados de trabalho em países 

em desenvolvimento afecta o modo como os migrantes 

se saem. Por vezes esta situação poderá ser atribuída a 

restrições administrativas, tal como no sistema hukou 

na China (caixa 3.1) e o sistema ho khau no Vietname. 

Porém, a segmentação está também presente em outras 

regiões, incluindo o Sul da Ásia, África e América Latina, 

através de barreiras que, embora não impostas pela lei, se 

encontram todavia profundamente estabelecidas através 

de normas sociais e culturais. 10 Por exemplo, os migran-

tes rurais–urbanos na Índia estão predominantemente 

empregados em indústrias tais como a da construção, a 

da produção de ladrilhos, e as indústrias têxtil e mineira, 

que implicam trabalho físico árduo e ambientes de tra-

balho e de vida duros. Na Mongólia, os migra ntes rurais-

urbanos trabalham tipicamente em actividades infor-

mais, que são temporárias, extenuantes e sem protecção 

legal. 11 Na Ásia, recentes migrantes pouco qualifi cados 

provenientes de áreas rurais tendem a ocupar as posições 

sociais e ocupacionais mais baixas da sociedade urbana, e 

são tratados como forasteiros.

Tal como vimos no capítulo 2, a maioria dos migran-

tes provenientes de países com  um IDH baixo está a vi-

ver e a trabalhar em outros países com IDH baixos ou 

médios, em parte porque os obstáculos à admissão são 

muitas vezes menores e os custos da mudança inferiores. 

Simultaneamente, as condições podem ser mais difíceis 

do que em países ricos e existem riscos de exploração e 

de expulsão.

As oportunidades no mercado de trabalho para 

mulheres migrantes provenientes de países em desen-

volvimento tendem a estar muito concentradas em ac-

tividades de prestação de cuidados, trabalho doméstico 

remunerado e sector informal. 12 Essas mulheres poderão 

ser apanhadas em enclaves. Por exemplo, na cidade de 

Nova Iorque, as empresas detidas por hispânicos forne-

cem salários baixos, poucos benefícios e oportunidades 

de carreira limitadas a mulheres dominicanas e colom-

bianas, intensifi cando as suas desvantagens sociais.13 

Detectaram-se resultados semelhantes e ntre as mulheres 

migrantes chinesas.14 A maioria das mulheres provenien-

tes do Peru e do Paraguai na Argentina (69 e 58%, res-

pectivamente) trabalha em troco de remunerações baixas 

numa base informal no sector dos serviços pessoais. 15 As 

difi culdades complicam-se quando as mulheres migran-

tes são  excluídas das protecções a trabalhadores comuns, 

como é o caso das empregadas  domésticas nos Estados do 

CCG. 16 Embora as práticas estejam a mudar em alguns 

países (por exemplo, na Arábia Saudita e nos Emirados 

Árabes Unidos), os migrantes são legalmente proibidos 

de se ass ociarem a sindicatos locais e, mesmo quando isso 

é permitido, poderão enfrentar resistência e hostilidade 

por parte de outros trabalhadores. 17 As ONG poderão 

oferecer serviços e pr otecção a migrantes, mas o seu raio 

de acção tende a ser limitado.

A discriminação no mercado de trabalho poderá ser 

um enorme obstáculo aos migrantes, o que se refl ecte nas 

baixas taxas de oferta de emprego sempre que o candi-

dato tem um apelido estrangeiro.18 Porém, o cenário é 

muitas vezes complexo, e a etnia, o  género e o estatuto 

legal poderão todos exercer a sua infl uência. No Reino 

Unido, alguns estudos concluíram haver discriminação 

na contratação de migrantes em termos de baixas taxas 

de emprego e remunerações, enquanto outros estudos 

concluíram que as pessoas com antecedentes chineses, 

indianos e irlandeses tendem a ter situações de emprego 

pelo menos tão boas como os trabalhadores britânicos 

de raça branca. 19 A nossa anális e do Inquérito Social Eu-

ropeu de 2006 revela que a vasta maioria de migrantes 

(mais de 75%) nesta região não afi rmou sentir-se discri-

Figura 3.3  Benefícios signifi cativos nos salários de migrantes
 internos na Bolívia, especialmente os que têm menores
 graus de educação 

Rácio dos salários de destino em relação aos de origem 
referentes aos migrantes internos na Bolívia, 2000

Rácio de salários no destino em relação aos da origem

Fonte: Molina and Yañez (2009).
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minada. Porém, numa amostra de países mais vasta for-

necida pelo Inquérito Mundial de Valores, observou-se 

haver bastante concordância entre as pessoas nativas com 

a ideia de que: “As entidades empregadoras devem dar 

prioridade a nativos  quando os empregos são escassos”, 

embora haja diferenças consideráveis entre diferentes pa-

íses (ver secção 4.2.5).

Um problema que muitos migrantes enfrentam à 

chegada traduz-se pelo modo como as suas qualifi cações 

e os seus créditos não são reconhecidas. 20 A par da língua 

e de outras barreiras sociais, isto signifi ca que eles tendem 

a ganhar muito menos do que residentes nativos com as 

mesmas qualifi cações. 21 A extensão deste problema pare-

ce variar entre diferentes sectores. As empresas de tecno-

logia de informação tendem a ser mais fl exíveis sobre os 

créditos, por exemplo, enquanto as organizações do sector 

público são frequentemente mais fechadas. O facto de não 

conseguirem implementar completamente as suas quali-

fi cações poderá levar a que os novos imigrantes incorram 

em custos signifi cativos. O Instituto de  Políticas de Migra-

ção estimou recentemente que cerca de 20% dos migran-

tes com educação ao nível do ensino superior nos Estados 

Unidos estavam desempregados ou a trabalhar em empre-

gos pouco qualifi cados e, no Canadá, apesar do sistema 

de pontos, estima-se que este problema consuma 1,7 mil 

milhões de dólares americanos por ano à economia. 22 Em 

resposta, o governo canadiano lançou programas para ace-

lerar o reconhecimento de créditos obtidos no estrangeiro.

Os rendimentos não dependem apenas das remune-

rações no mercado de trabalho. Nos países com sistemas 

Caixa 3.1  China: Políticas e resultados associados à migração interna 

Seguindo o modelo do sistema propiska da União Soviética, embora com raízes 
que remontam a tempos antigos, o Sistema de Registo de Residência chinês 
funciona através de uma licença (hukou) que é necessário obter para se ter 
acesso a terras de cultivo em áreas agrícolas, e a benefícios sociais e serviços 
públicos nas áreas urbanas. Até meio da década de 1980, o sistema era apli-
cado com rigor e as deslocações sem uma hukou eram proibidas. Desde então, 
a China liberalizou as deslocações, mas manteve formalmente o sistema hukou.

Tal como em outras áreas da reforma, a China escolheu uma abordagem 
gradual e parcial. A partir da segunda metade da década de 1980, permitiu que 
as pessoas trabalhassem fora dos seus locais de residência sem uma hukou, 
mas não lhes permitiu o acesso a benefícios sociais, serviços públicos ou em-
pregos do sector formal. Foi concebido um sistema de migração de dois pa-
tamares, análogo ao sistema de pontos em alguns países desenvolvidos: as 
mudanças na residência permanente são autorizadas aos migrantes que detêm 
um maior nível de escolarização; porém, os migrantes oriundos das áreas ru-
rais, com níveis de ensino mais baixos, só têm direito a residência temporária. 
Muitos governos da cidade ofereceram a hukou de “selo azul” a migrantes com 
melhores condições de vida que tinham possibilidade de fazer investimentos 
consideráveis.

As evidências sugerem que os benefícios em termos de desenvolvimento 
humano para os migrantes internos e as suas famílias têm sido limitados pela 
persistência do sistema hukou, nas dimensões ilustradas de seguida:

Benefícios de rendimento. Em média, em 2004, os migrantes que se des-
locaram das zonas rurais para as áreas urbanas ganhavam 780 renmimbis (94 
dólares americanos) por mês, o triplo da média do rendimento rural. Contudo, 
devido à segmentação criada pelo sistema hukou, os migrantes temporários 
deslocam-se tipicamente para empregos de relativamente baixa remuneração, 
e a sua incidência de pobreza é o dobro daquela relativa aos residentes urba-
nos com hukou.

Condições de trabalho. Os migrantes pouco qualifi cados tendem a traba-
lhar em empregos informais, que oferecem uma protecção e benefícios inade-
quados. De acordo com um estudo em três províncias, as horas de trabalho dos 
migrantes são 50% mais longas do que as dos residentes locais, e os primeiros 
são muitas vezes contratados sem um contrato formalizado por escrito. Para 
além disso, menos de um em cada dez migrantes tem acesso à reforma e a 

seguro de saúde, em comparação com uma abrangência média de mais de 
70% das pessoas na China. Os riscos ocupacionais são elevados – dos 11.000 
acidentes de trabalho mortais em 2005 nas indústrias extremamente perigo-
sas da exploração mineira e da construção civil, 75% ocorreram envolvendo 
migrantes.  

Acesso a serviços. As crianças que se deslocam com estatuto temporário 
pagam taxas adicionais e é-lhes negado o acesso a escolas de elite. Estima-se 
que 14-20 milhões de crianças migrantes carecem de acesso à escola. As suas 
taxas de abandono escolar aos níveis do ensino primário e secundário exce-
dem os 9%, em comparação com uma taxa de zero em relação aos residentes 
locais. O acesso a serviços de assistência médica básicos é também limitado. 
Até mesmo em Xangai, uma das melhores cidades em termos da oferta de 
serviços sociais a migrantes, apenas dois terços de crianças migrantes foram 
vacinadas em 2004, em comparação com taxas universais relativamente às 
crianças locais. Quando os migrantes adoecem, muitas vezes regressam às 
suas áreas rurais para obterem tratamento, devido aos custos dos cuidados de 
saúde em zonas urbanas.

Participação. Muitos migrantes permanecem marginalizados nos locais de 
destino devido a barreiras institucionais. Têm poucos meios de expressar os 
seus interesses e de proteger os seus direitos no seu local de trabalho. Quase 
oito em cada dez não estão sindicalizados, não pertencem a comissões de tra-
balhadores, comités de supervisão laboral nem a outras organizações laborais, 
em comparação com um quinto das pessoas nativas. As longas distâncias tam-
bém reduzem a participação: num inquérito a migrantes na cidade de Wuhan, 
apenas 20% haviam votado nas eleições locais anteriores, sobretudo porque 
viviam demasiado longe das assembleias de voto.

Discussões sobre a reforma do sistema hukou estão alegadamente em 
curso, enquanto alguns governos regionais introduziram já uma maior liberali-
zação nos seus sistemas. As reformas legislativas em 1997 melhoraram signi-
fi cativamente os direitos de todos os trabalhadores – incluindo dos migrantes 
–, e em 2008 anunciaram-se medidas para oferecer pensões aos trabalhado-
res migrantes. Outros sinais de mudança vêm, por exemplo, de Dongguan, em 
Guangdong, onde os migrantes são agora referenciados como “novos residen-
tes” e o Gabinete Administrativo de Arrendamentos foi redenominado como 
“Gabinete de Serviços para Residentes”

Fonte: Avenarius (2007), Gaige (2006), Chan, Liu, and Yang (1999), Fan (2002), Meng and Zhang (2001), Cai, Du, and Wang (2009), Huang (2006), Ha, Yi, and Zhang (2009b), Fang and Wang (2008), e Mitchell (2009).



53

3RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009
Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e desenvolvimento humanos

de segurança social estabelecidos, as transferências so-

ciais reduzem as taxas de pobreza entre os grupos desfa-

vorecidos através de subsídios de desemprego, assistência 

social e pensões. Se um programa benefi cia ou n ão as fa-

mílias de migrantes depende da concepção e das normas 

do sistema. Existem óbvias diferenças entre diferentes 

países na generosidade destes programas, sendo que a sua 

escala tende a ser mais limitada em países em desenvol-

vimento devido a restrições orçamentais. Uma vez que 

a maioria dos países em desenvolvimento não dispõe de 

extensos sistemas a funcionar, a questão da igualdade de 

acesso não se levanta. O enfoque aqui é, por isso, nos paí-

ses desenvolvidos.

A nossa avaliação de políticas chegou à conclusão 

de que quase todos os países desenvolvidos da amostra 

garantiam acesso a subsídios de desemprego e pensões 

de família aos migrantes permanentes. Porém, as pessoas 

com estatuto temporário terão menos probabilidade de 

poderem aceder a assistência. Alguns países, incluindo 

a Austrália e a Nova Zelândia, impuseram períodos de 

espera antes de vários benefícios poderem ser acedidos. 

E, esforçando-se por evitar a dependência nos sistemas 

de segurança social, países como a França e a Alemanha 

requerem que as candidaturas para a reunifi cação fami-

liar demonstrem que o candidato tenha um rendimento 

estável e sufi ciente para sustentar toda a família sem de-

pender dos benefícios do Estado. 

O Estudo do Rendimento do Luxemburgo e o In-

quérito Europeu às Condições de Vida e Rendimento 

fornecem estimativas dos efeitos dos apoios sociais na 

pobreza entre famílias com fi lhos. 23 Para todos os 18 

países da amostra, as famílias migrantes são mais propen-

sas a serem pobres do que as famílias nativas. Com base 

em rendimentos de mercado antes dos apoios sociais, 

as taxas de pobreza entre as crianças excediam os 50 e 

os 40% entre famílias migrantes em França e no Reino 

Unido, respectivamente. O efeito redistributivo da se-

gurança social nestes países é signifi cativo, uma vez que 

os apoios reduzem em mais de metade destas taxas tanto 

para crianças migrantes como nativas (fi gu ra 3.4). 24 Por 

outro lado, nos Estados Unidos o efeito de redução da 

pobreza dos apoios sociais tanto para famílias nativas 

como migrantes é negligenciável, uma vez que os apoios 

são, na generalidade, relativamente baixos. Ao mesmo 

tempo, é notável que na Austrália, na Alemanha e nos 

Estados Unidos, as taxas de pobreza de rendimento são 

muito mais baixas que em França e no Reino Unido, su-

gerindo que as famílias migrantes estão a sair-se melhor 

no mercado de trabalho daqueles países.  

3.1.2 Custos fi nanceiros da deslocação
Os benefícios em rendimento bruto relatados na litera-

tura normalmente não consideram os custos monetários 

envolvidos nas deslocações. Estes custos emergem de 

Figura 3.4  A pobreza é mais elevada entre as crianças migrantes, mas as transferências sociais poderão ajudar
Efeitos das transferências na pobreza infantil em países seleccionados, 1999-2001

Fonte: Smeeding, Wing, and Robson (2008).
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várias fontes, incluindo taxas ofi ciais para documentos 

e autorizações, pagamentos a intermediários, despesas 

envolvidas nas viagens e, em alguns casos, pagamento de 

subornos. Os custos surgem como regressivos, sendo que 

as taxas para trabalhadores não qualifi cados são frequen-

temente elevadas em relação aos salários esperados no 

estrangeiro, especialmente para aqueles com contratos 

temporários. 25

Custos substanciais poderão surgir para aqueles que 

não dispõem de documentos. Em todo o mundo, estima-

se que 48 milhões de crianças, muitas vezes provenientes 

de famílias muito pobres, não têm uma certidão de nasci-

mento. A principal razão é o preço a pagar para se obter 

esses documentos e outros factores como a distância em 

relação ao centro de registo.26

Os processos de candidatura prolongados e, em al-

guns países, os pagamentos para subornos por serviços de 

rotina poderão fazer com que o requerimento de regis-

tos vitais e de documentos de  viagem básicos seja muito 

caro.27 Na República Democrática do Congo, os candi-

datos a passaporte podem esperar pagar cerca de 500 

dólares americanos (70% do rendimento médio anual) 

em subornos.28 Outros países com capacidade burocrá-

tica limitada e corrupção na emissão de documentos de 

viagem alegadamente incluem o Azerbeijão, a Índia e o 

Uzbequistão.29

Os intermediários de sempenham uma função espe-

cífi ca no mercado de trabalho global. Eles ajudam a ul-

trapassar lacunas de informação e a ir ao encontro dos 

requerimentos administrativos (tal como ter uma oferta 

de emprego antes da candidatura ao vi sto) e, por vezes, 

emprestam dinheiro para cobrir os custos iniciais da 

deslocação. Existe um vasto número de agências: só nas 

Filipinas existem quase 1.500 agências  de recrutamento 

licenciadas, enquanto a Índia tem perto de 2.000.30 O 

custo dos serviços de mediação parece variar bastante, 

mas muitas vezes excede o rendimento per c apita nos paí-

ses de origem (fi gura 3.5).

O exemplo da Indonésia ilustra o modo como os cus-

tos podem variar por destino, sendo que as deslocações 

para a Malásia e Singapura custam cerca de seis meses do 

salário esperado e para Taiwan um ano inteiro (fi gura 

3.6). Os limites legais das taxas cobradas por recrutado-

res são geralmente ignorados, uma vez que os migrantes 

pagam normalmente muito mais. 31 A diferença entre os 

salários em casa e os  salários esperados no estrangeiro é 

talvez o factor determinante mais importante no preço 

dos serviços de mediação. Onde existem relativamente 

poucos empregos disponíveis, os intermediários que es-

tão em posição de estabelecer estes slots são capazes de 

cobrar valores adicionais. Existem casos de abuso e de 

Figura 3.5  Os custos das deslocações são frequentemente
 muito elevados

Os custos dos intermediários em corredores seleccionados em 
relação ao rendimento per capita 2006-2008

Figura 3.6  Os custos das deslocações podem ser muitas vezes 
 os rendimentos mensais esperados

Os custos das deslocações em relação ao salário esperado 
de trabalhadores indonésios pouco qualifi cados 

Fonte: Do Bangladesh para a Arábia Saudita: Malek (2008); da China para a Austrália: Zhiwu (2009); da Colômbia para a Espanha: Grupo de Investigación en Movilidad Humana 
(2009); das Filipinas para Singapura: TWC (2006); do Vietname para o Japão: van Thanh (2008).

Fonte: The Institute for ECOSOC Rights (2008).

Do Vietname para o Japão (6 anos, 5 meses e 4 dias)

Do Bangladesh para a Arábia Saudita (5 anos, 2 meses e 3 dias)

Da China para a Austrália (3 anos, 10 meses e 16 dias)

Da Colômbia para Espanha (1 ano, 8 meses e 3 dias)

Da Índia para o Reino Unido (1 ano, 3 meses)

Das Filipinas para a Singapura (8 meses e 26 dias)

RNB per capita anual do país de origem

12
 m

es
es

Hong Kong (China)

Taiwan (Província da China)

Malásia

Singapura

= Salário esperado mensal



55

3RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009
Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e desenvolvimento humanos

fraude, em que os futuros migrantes pagam taxas de re-

crutamento elevadas para saber mais tarde (no destino) 

que o contrato de trabalho não existe, que houve altera-

ções unilaterais ao contrato, ou que existem graves viola-

ções relacionadas com a seguranç a pessoal e as condições 

de trabalho.32 Alguns migrantes relatam que as entidades 

empregadoras confi scam os passaportes dos trabalhado-

res, maltratam-nos e negam-lhes o acesso a assistência 

médica. 33

Extensivos regulamentos e taxas ofi ciais podem 

levar à irregularidade. Para as entidades empregadores 

russas, o procedimento administrativo para se candida-

tarem a uma licença de contratação de um trabalhador 

estrangeiro é alegadamente tão demorado e corrupto que 

leva frequentemente à evasão, perpetuando as práticas 

de contratação irregular. 34 Em Singapura, as entidades 

empregadoras de migrantes pouco qualifi cados têm de 

pagar um imposto, que por sua vez deduzem nos salá-

rios dos trabalhadores. 35 Nos acordos entre a Tailândia, o 

Cambodja e a República Democrática Pop ular do Laos, 

as taxas de recrutamento são equivalentes a 4 – 5 meses 

de salário, os tempos médios de processamento são de 

quatro meses e 15% dos salários são retidos para o caso 

do migran te regressar ao seu país de origem. Por outro 

lado, os contrabandistas que se encontram no caminho 

cobram alegadamente o equivalente a um mês de salário. 

Dadas estas diferenças de custos, não é de espantar que 

apenas 26% dos tra balhadores migrantes na Tailândia 

estivessem registados em 2006.36

3.2 Saúde 
Esta secção analisa os impactos das deslocações na saúde 

daqueles que migram. Ganhar melhor acesso a serviços, 

incluindo o de assistência médica, poderá estar entre as 

motivações fulcrais para a mudança. Entre os indivíduos 

com ensino secundário completo em Tonga e Papua-No-

va Guiné, “a assistência médica” e “a educação das crian-

ças” foram razões para migrar mais frequentemente men-

cionadas do que o “salário”. Respostas como “segurança 

e tranquilidade” foram quase tão frequentes.37 Contudo, 

os elos de ligação entre a migração e a saúde são comple-

xo s. A saúde dos migrantes depende da sua história pes-

soal antes de se mudarem, do processo de deslocação, e 

das circunstâncias de restabelecimento. É frequente que 

os governos de destino analisem com rigor os candidatos 

a vistos de trabalho, pelo que os candidatos bem sucedi-

dos tendem a ser saudáveis.38 Não obstante, os migrantes 

irregulares poderão ter necessidades de saúde específi  cas 

que permanecem por abordar.

As deslocações para os países mais desenvolvidos po-

derão melhorar o acesso a serviços e profi ssionais de saú-

de, assim como a factores que produzem uma melhoria 

da saúde, tais como o acesso a água potável, o saneamen-

to, a refrigeração, melhores informações sobre questões 

de saúde e, por último, embora não menos importante, 

salários mais elevados. As evidências sugerem que as fa-

mílias de migrantes têm fi lhos mais saudáveis e em me-

nor número do que teriam se não se tivessem mudado.39

Recentes pesquisas realizadas nos Estados Unidos usan-

Figura 3.7  Os fi lhos de migrantes têm maior probabilidade de sobreviverem
Mortalidade infantil na origem versus no destino por categoria de IDH do país de origem, censos de 2000 
ou da última ronda

Fonte: Ortega (2009).
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do dados de painel, que analisam os mesmos indivíduos 

no  decorrer do tempo, concluíram que os resultados rela-

tivamente à saúde melhoram signifi cativamente durante 

o primeiro ano após a imigração. 40

No estudo que solicitámos observou-se uma redu-

ção da mortalidade infantil em 16 vezes (de 112 para 7 

mortes por cada  1.000 nados-vivos) relativamente aos 

migrantes oriundos de países com um baixo IDH (fi gura 

3.7). É evidente que estes benefícios podem explicar-se 

em parte através da auto-selecção. 41 No entanto, a di-

mensão total destas diferenças sugere que resultados 

semelhantes teriam sido muito difíceis de apreender 

dentr o de portas. A título comparativo, e tal como rela-

tado no RDH 2006, as famílias no quintil mais rico em 

Burkina Faso apresentavam uma mortalidade infantil de 

cerca de 150 mortes por 1.000 nados-vivos.

Como seria de esperar, em virtude dos fracos serviços 

de assistência médica e da má qualidade da água e do sa-

neamento nas áreas rurais, os estudos sugerem que os mi-

grantes que se deslocam para os centros urbanos melho-

ram signifi cativamente as suas hipóteses de sobrevivência 

em relação àqueles que permanecem nas zonas rurais. 42 

A dimensão destes efeitos tem sido correlacionada com 

a duração da permanência, que estava ela própria asso-

ciada a rendimentos mais altos, um maior c onhecimento 

e melhores práticas. Por vezes, os migrantes usam mais 

os serviços de assistência médica do que os que residem 

em zonas rurais, sugerindo que a possibilidade de acesso 

a estes serviços poderá ter constituído a primeira razão 

pela qual se deslocaram. Contudo, os resultados relati-

vamente à saúde associados com a urbanização são vari-

áveis: um estudo abrangente concluiu que os resultados 

dos migrantes internos foram piores do que aqueles dos 

urbanos nativos devido à sua desvantagem socioeconó-

mica, e a pesquisa por nós solicitada revela que os mi-

grantes internos tinham uma esperança média de vida 

mais elevada do que os não migrantes em apenas metade 

dos países estudados. 43

Estudos detalhados numa série de países da OCDE 

revelaram que a vantagem inicial dos migrantes em ma-

téria de saúde tende a dissipar-se com o tempo. 44 Crê-

se que esta situa ção refl icta a adopção de uma atitude 

quanto à saúde e de um estilo de vida menos bons, assim 

como, para alguns, a exposição a condições de trabalho, 

de al ojamento e ambientais adversas, que frequente-

mente caracterizam os grupos de baixo rendimento nos 

países industrializados. A separação da família e das re-

des sociais, bem como as incertezas relativamente a um 

trabalho seguro e a condições de vida podem afectar a 

saúde. Em vários estudos, os migrantes apontam para in-

cidências de stress, ansiedade e depressão mais elevadas 

do que os residentes nativos45 – resultados que estavam 

correlacionados com piores condições económicas, bar-

reiras linguísticas, um estatuto irregular e uma chegada 

recente. Por outro lado, outros estudos concluíram haver 

efeitos  positivos da migração na saúde mental, associados 

a melhores oportunidades económicas. 46

Condições de alojamento pobres e ocupações arris-

cadas podem aumentar os acidentes e comprometer a 

saúde, o que poderá assumir uma dimensão mais grave 

no que respeita os migrantes irregulares. 47 Existem desi-

 gualdades bem documentadas nos serviços e estatuto de 

assistência médica entre grupos de migrantes vulneráveis 

e as populações de acolhimento nos países desenvolvi-

dos. 48 A saúde das crianças migrantes t ambém pode ser 

afectada pelo seu tipo de trabalho, que poderá ser abu-

sivo e/ou perigoso. 49 Na Índia, por exemplo, muitos 

migrantes internos trabalham em empregos perigosos na 

indústria da c onstrução civil. Por seu lado, as condições 

de trabalho na indústria dos curtumes expõem os seus 

trabalhadores, maioritariamente  migrantes, a problemas 

respiratórios e a infecções cutâneas. 50 Porém, estes em-

pregos são bem pagos quando comparados com os salá-

rios nos locais de origem, e entrevistas realizadas na zona 

rural de Bihar indicam que esses empregos são por isso 

muito procurados. 51

Nem todos os tipos de migrantes têm o  mesmo aces-

so aos cuidados de saúde. 52 Os migrantes permanentes 

têm maior acesso do que os migrantes temporários, e o 

acesso dos migrantes irregulares tende a ser bastante mais 

restrito (fi gura 3.8). As de slocações por vezes privam os 

migrantes internos de acederem aos serviços de sa úde se 

a elegibilidade estiver associada à licença de residência, 

como na China. Contrariamente, os migrantes perma-

nentes, especialmente os altamente qualifi cados, tendem 

a conseguir um acesso relativamente bom. Em alguns 

países os cuidados de saúde estão acessíveis a todos os mi-

grantes, independentemente do seu estatuto legal, como 

no caso de Portugal e Espanha. Nos Emirados Árabes 

Unidos, por seu lado, a abrangência varia de emirado 

para emirado mas tanto em Abu Dhabi como no Dubai 

existem esquemas de seguro obrigatório, para os quais as 

entidades empregadoras têm de contribuir em benefício 

dos seus empregados. No Canadá, todos os residentes 

têm direito ao seguro nacional de saúde, sendo que as au-

toridades de província determinam quem tem ou não o 

estatuto de residente.

Na prática, os obstáculos no acesso aos serviços de 

saúde emergem devido a restrições fi nanceiras, assim 

como ao estatuto cultural e às diferenças linguísticas, 53 

especialmente em relação aos migrantes regulares. Em 

França, na Alemanha e na Suécia, existe o chamado “de-

Os obstáculos no 
acesso aos serviços 
de saúde emergem 
devido a restrições 
financeiras, assim 
como ao estatuto 
cultural e às diferenças 
linguísticas.
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ver de denunciar” o tratamento de um migrante irregu-

lar, o que poderá levar a uma falta de confi ança entre os 

prestadores dos serviços e os pacientes, e fazer com que 

estes  evitem recorrer aos cuidados de saúde. 54 Se se des-

cobrir que uma mulher migrante está grávida nos Esta-

dos do CCG, ela é deportada. 55

Em países de destino menos ricos, existe uma tensão 

entre o ideal de garantir cuidados de saúde a migrantes 

irregulares e a realidade das limitações dos recursos. Na 

África do Sul, muitos dos nã o nativos afi rmam não terem 

acesso a fármacos antiretrovirais contra a SIDA, porque 

os centros de  saúde lhes negam o tratamento devido a 

serem estrangeiros ou porque não têm um boletim na-

cional de saúde. 56 Visto que a África do Sul apresenta 

uma das taxas de prevalência de VIH mais elevadas do 

mundo, ao que acresce o facto de haver um acesso me-

lhorado, mas ainda limitado, aos antiretrovirais, não é de 

espantar que os migrantes irregulares tenham uma prio-

ridade baixa. Mas encontramos exemplos mais positivos  

noutras partes do mundo. A Tailândia, por exemplo, 

disponibiliza tratamento antiretroviral aos migrantes do 

Cambodja e de Mianmar, com os apoios do Fundo Glo-

bal para a SIDA, tuberculose e Malária. A Tailândia tam-

bém assegura o acesso ao seguro de saúde aos migrantes, e 

está a fazer-se esforços no sentido de incluir os migrantes 

irregulares.

3.3 Educação
A educação tem um valor intrínseco e traz benefícios 

úteis ao potencial de rendimento e de participação social. 

Com efeito, poderá oferecer competências linguísticas, 

técnicas e sociais que facilitam a integração económica 

e social, bem como benefícios de rendimento interge-

racionais. As deslocações normalmente optimizam a 

progressão no ensino, especialmente entre as crianças. 

Muitas famílias mudam-se com o propósito específi co de 

conseguir que os seus fi lhos frequentem melhores escolas 

e/ou escolas mais avançadas. Em muitas áreas rurais em 

países em desenvolvimento, a educação está disponível 

apenas ao nível do ensino primário e com uma qualidade 

inferior àquela das áreas urbanas, o que constitui um mo-

tivo adicional para a migração rural-urbana. 57 Do mes-

mo modo, a migração internacional com fi ns educativos 

– migração escolar – está a aumentar. 58

Nesta secção analisamos as evidências respeitantes 

aos níveis de ensino obtidos nos locais de origem e de 

destino, o modo como as crianças migrantes podem ou 

não aceder a escolas públicas e qual o seu grau de sucesso 

em relação às crianças nativas.

A escolarização p ode alterar-se devido a uma série 

de razões quando uma família se muda. Os rendimen-

Figura 3.8  Os migrantes irregulares e temporários carecem muitas
 vezes de acesso a serviços de assistência médica

O acesso aos cuidados de saúde por estatuto de migrante em 
países desenvolvidos versus em países em desenvolvimento, 
2009

Fonte: Klugman and Pereira (2009).
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tos mais altos são uma  dessas razões. Mas existem outros 

factores que podem ser também importantes, nomea-

damente, a disponibilidade de professores e escolas, a 

qualidade das infra-estruturas e o custo do transporte. 

Um ponto de partida óbvio para se medir os benefícios 

ao nível da educação é proceder a uma comparação das 

taxas de escolarização. Estas apresentam-nos um cenário 

notável acerca das vantagens das deslocações (fi gura 3.9), 

sendo que se detectam maiores diferenças relativamente 

às crianças provenientes de países com um IDH baixo. 

Porém, é de sublinhar dois aspectos: estes resultados 

poderão estar sobrestimados devido a uma selecção po-

sitiva; e a mera escolarização não garante que exista uma 

educação de elevada qualidade ou um resultado favorável 

dessa escolarização.59

A importância de um estímulo precoce do desenvol-

vimento físico, cognitivo e emocional das crianças, e a res-

pectiva importância dos programas de Desenvolvimento 

Infantil Precoce estão bem estabelecidas. 60 Investigações 

realizadas na Alemanha indicam que o Desenvolvimento 

Infantil Precoce pode contribuir para que as crianças de 

migrantes ombreiem com as crianças nativas da mesma 

 classe socioeconómica.61 Todavia, devido a normas tradi-

cionais e a barreiras linguísticas e culturais – e, por vezes, 

a um estatuto legal incerto – é menos provável que estas 

crianças se inscrevam em programas de Desenvolvimen-

to Infantil Precoce, apesar  de as autoridades na Europa 

e nos Estados Unidos estenderem muitas vezes a mão às 

crianças migrantes. 62

A Tailândia faz parte daqueles países em desenvol-

vimento que procuram expandir o Desenvolvimento 

Infa ntil Precoce aos migrantes, nomeadamente, em áreas 

fronteiriças do norte. Alguns outros países apresentam 

situações semelhantes, sendo que na República Domini-

cana, por exemplo, existem estes programas para crianças 

haitianas.

Em alguns países, as crianças migrantes poderão não 

ter acesso a escolas públicas ou, caso tenham, os seus pais 

pod erão ter de pagar propinas mais elevadas. A nossa ava-

liação de políticas concluiu que os países desenvolvidos 

são mais propensos a permitir um acesso imediato à esco-

larização para todos os tipos de migrantes – permanen-

tes, temporários, humanitários e irregulares (fi gura 3.10). 

Contudo, um terço dos países desenvolvidos da nossa 

amostra, incluindo Singapura e Suécia, 63 não permitem 

o acesso de crianças com estatuto irregular, sendo que o 

mesmo acontece em mais de metade dos países em de-

senvolvimento da amostra, incluindo o Egipto e a Índia. 

Alguns casos específi cos: nos Emirados Árabes Unidos, 

as crianças com estatuto de migrante irregular não têm 

acesso aos serviços de educação; na Bélgica, o direito à 

educação assiste a todas as pessoas, mas esta não é obriga-

tória em relação a crianças irregulares; na Polónia, a edu-

cação é um dire ito, e é obrigatória para crianças entre os 

6 e os 18 anos, mas as crianças com um estatuto irregular 

não podem ser contadas para o pedido de fundos, o que 

poderá levar a que as escolas rejeitem a sua inscrição. 64 

Figura 3.10  Os migrantes têm melhor acesso à educação
 em países desenvolvidos

O acesso às escolas públicas por estatuto de migrante em 
países desenvolvidos versus em países em desenvolvimento

Figura 3.9  Os benefícios em termos de escolarização são maiores
 para os migrantes de países com IDH baixo

Taxa bruta de escolarização total no local de origem versus no 
local de destino por categoria de IDH do país de origem

Fonte: Klugman and Pereira (2009).
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A pobreza e a discriminação (formal e informal) 

poderão inibir o acesso a serviços básicos. Mesmo que as 

crianças com estatuto irregular tenham o direito de fre-

quentar uma escola pública, poderão existir obstáculos à 

sua escolarização. Em vários países (por exemplo, França, 

Itália e Estados Unidos), os receios de que a sua situação 

irregular seja denunciada levam a que muitas vezes os 

pais não as inscrevam na escola. 65 Na África do Sul, per-

to de um terço das crianças em idade escolar não nativas 

não estão inscritas por uma série de motivos, incluindo 

a incapacidade de pagarem as propinas, o transporte, os 

uniformes e os livros, bem como a exclusão por parte da 

direcção das escolas, sendo que aqueles que estão efec-

tivamente inscritos relatam com regularidade o modo 

como são sujeitos a comentários xenófobos por parte dos 

professores e de outros alunos. 66

As difi culdades mais pronunciadas parecem ser 

enfrentadas por dois grupos: crianças que  migram sozi-

nhas, que tendem a ter um estatuto irregular (caixa 3.2), 

e crianças que migram dentro e entre países em desen-

volvimento com os seus pais, em regime temporário. É 

pouco provável que o primeiro grupo seja capaz de ace-

der à educação devido ao isolamento social e cultural, 

ao trabalho extenuante e perigoso, à extrema pobreza, 

a condições de saúde pobres e a barreiras linguísticas. 67 

Quanto ao segundo grupo, estudos qualitativos realiza-

dos no Vi etname e no Paquistão revelaram que a migra-

ção sazonal interrompe a sua educação68. Por exemplo, a 

minoria Rac Lai no Vietname migra com os seus fi lhos 

para áreas montanhosas isoladas durante a época de 

colheitas e estes não frequentam a escola durante esse 

período. 69

Mesmo que as crianças migrantes consigam aceder a 

melhores escolas do que aquelas que estariam ao seu al-

cance no local de origem, nem todas são bem sucedidas 

nos exames, em comparação c om os seus colegas nativos. 

Nos 21 países da OCDE e nos 12 países não pertencen-

tes à OCDE abrangidos pelo Programa Internacional 

de Avaliação de Alunos , 70 que avaliou os desempenhos 

em ciências, os alunos migrantes apresentaram tenden-

cialmente piores resultados nesta disciplina do que os 

nativos. Contudo, os alunos nascidos no estrangeiro  

têm um desempenho idêntico aos dos seus colegas na 

Austrália, na Irlanda e na Nova Zelândia, assim como 

em Israel, Macau (China), Federação Russa e Sérvia. Do 

mesmo modo, os alunos do mesmo país de origem tive-

ram desempenhos diferentes noutros países, mesmo que 

vizinhos: por exemplo, os alunos migrantes da Turquia 

têm melhores resultados em matemática na Suíça e na 

Alemanha. 71 A segunda geraç ão – fi lhos de migrantes 

nascidos nos locais de destino – conseguem geralmente 

melhores desempenhos, mas com excepções, incluindo a 

Dinamarca, a Alemanha e os Países Baixos.

Parte das desvantagens educacionais das crianças em 

famílias migrantes pode ser atribuída a baixos níveis de 

educação dos pais e a baixos rendimentos. As crianças 

cujos pais obtiveram níveis de ensino inferiores ao secun-

dário – o que tende a ser o caso em agregados familiares 

em França, Alemanha, Suíça e Estados Unidos – normal-

mente completam menos anos escolares. Todavia, embo-

ra muitas famílias migrantes  vivam longe dos familiares 

e de redes sociais, um estudo sobre as crianças migrantes 

em oito países desenvolvidos revelou que estas são geral-

mente mais propensas do que as crianças nativas a cres-

cerem com ambos os pais. 72 Esta situação vem contrariar 

a ideia, que por vezes encontramos nos autores, de que 

as crianças migrantes estão muitas vezes em desvantagem 

devido à ausência de um dos pais.

Nos países da OCDE, os alunos migrantes frequen-

tam geralmente escolas com professores e recursos edu-

cativos de qualidade semelhante àqueles a que os alunos 

nativos têm acesso, embora existam algumas excepções, 

incluindo a Dinamarca, a Grécia, os Países Baixos e 

Portugal. Em alguns casos, a qualidade das escolas que 

as crianças migrantes frequentam situa-se abaixo dos pa-

drões nacionais, mas esta situação relaciona-se mais fre-

Caixa 3.2  Crianças migrantes independentes

O tráfi co e a procura de asilo são muitas vezes retratados como correspondendo à maioria das 
deslocações de crianças independentes. Contudo, existem evidências com um longo registo 
histórico que confi rmam que as crianças também se deslocam em busca de oportunidades de 
trabalho e de educação. A Convenção sobre os Direitos da Criança reconhece, de certa ma-
neira, as crianças como agentes, indivíduos que tomam decisões, promotores e intervenientes 
sociais de seu pleno direito. Contudo, as respostas à mobilidade infantil têm-se concentrado 
em grande medida na busca do seu bem-estar e da protecção contra malefícios a que estão 
sujeitas, tendendo a negligenciar as políticas de inclusão, facilitação e não discriminação.

No que respeita a outros tipos de deslocações, o efeito da migração de crianças in-
dependentes apresenta especifi cidades de contexto. Alguns estudos revelaram uma ligação 
signifi cativa entre a não frequência escolar e a propensão para migrar a fi m de encontrar 
trabalho entre as crianças de áreas rurais, enquanto outros concluíram que a migração está 
positivamente associada à educação. Um estudo recente que assenta em dados de censos 
realizados na Argentina, no Chile e na África do Sul mostra que as crianças migrantes inde-
pendentes usufruem de uma menor protecção nos locais de destino, enquanto as crianças 
migrantes dependentes se encontram numa situação semelhante àquela dos não migrantes 
em termos de protecção. Naqueles países, mais de um quinto das crianças migrantes in-
ternacionais independentes, com idades compreendidas entre os 15 e os 17 anos, estavam 
empregadas, em comparação com menos de 4% das crianças dependentes não migran-
tes. Muitas vivem com familiares ou com os empregadores, mas a protecção e a segurança 
podem ser questões importantes. As crianças poderão ser menos capazes do que os adultos 
de mudarem de emprego, de obterem documentos, mesmo quando são elegíveis, mais pro-
pensas a sofrer actos de violência nos locais de trabalho ou a ter encontros com a polícia, e 
poderão ser mais facilmente enganadas pelas entidades empregadoras ou outras pessoas.

Fonte: Bhabha (2008) e Yaqub (2009).
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quente com os ní veis de rendimento locais do que com 

o estatuto de migrante em particular. Estudos sobre a 

segregação nas escolas nos Estados Unidos sugerem que 

as crianças de famílias migrantes obtêm piores qualifi -

cações nos testes se frequentarem escolas na cidade para 

minorias. 73 Pesquisas levadas a cabo nos Países Baixos 

e na Suécia revelam que agrupar as crianças migrantes, 

separando-as das outras crianças, prejudica o seu desem-

penho escolar. 74 Mesmo que não estejam em desvanta-

gem relativamente a materiais e a equipamento escolares, 

os alunos migrantes poderão necessitar de serviços espe-

ciais, tais como o ensino da língua local. 

O nosso interesse na escolarização deve-se, em parte, 

ao seu valor na melhoria das perspectivas das gerações 

futuras. Algumas evidências sobre o modo como isso 

acontece são apresentadas na caixa 3.3.

3.4 Infl uência, direitos civis 
e participação
A migração pode infl uenciar não só o bem-estar em ter-

mos materiais, mas também em termos de outros aspec-

tos como em poder de negociação, respeito por si mesmo 

e dig nidade. A participação, defi nida como a liberdade 

de agir em prol de metas e bem-estar pessoais, 75 poderá 

ser optimizada através da migração. Porém, é evidente 

que a recepção no país de acolhimento interessa, espe-

cialmente quando os migrantes enfrentam uma hostili-

dade local, a qual pode levar a surtos de violência.

O desenvolvimento humano prende-se com um con-

junto de capacidades, incluindo as liberdades sociais, que 

não podem ser exercidas sem garantias políticas e cívicas. 

Estas garantias fazem parte da dimensão da liberdade que 

alguns fi lósofos designaram por “as bases sociais do res-

peito por si mesmo”. 76 Com efeito, elas podem ser tão im-

portantes como os benefícios em rendimento, podendo 

estar também associadas a estes mesmos benefícios, mas 

são muitas vezes ameaçada s por barreiras sociais e raciais 

extremamente enraizadas. Em muitos países, a atitude 

em relação à migração é negativa, o que poderá diminuir 

o sentido de dignidade e auto-respeito dos migrantes. 

Não se trata, contudo, de um fenómeno novo: no século 

XIX, os irlandeses enfrentaram os mesmos preconcei-

tos no Reino Unido, tal como os chineses na Austrália.

As deslocações podem permitir que as mulheres das 

áreas rurais ganhem autonomia. A participação tende a 

ocorrer quando a migração leva estas mulheres do campo 

para as zonas urban as, separando-as de outros membros 

da família e amigos e levando-as a ter trabalho remune-

rado fora de casa. 77 Alguns estudos qualitativos levados a 

cabo no Equador, México e Tailândia demonstraram es-

ses efeitos. Para as mulheres nestes estudos, o regresso ao 

velho modo de vida rural era algo impensável. 78 Também 

se registou uma maior participação na força laboral e 

uma maior autonomia entre as mulheres turcas que emi-

graram. 79 Porém, não são só as mulheres que procuram 

desafi ar os seus papeis tradicionais quando se deslocam: 

rapazes migrantes podem igualmente desafi ar as estrutu-

ras patriarcais da família. 80

Caixa 3.3  A próxima geração

As pessoas que se deslocam são muitas vezes motivadas pela perspectiva 

de conseguirem uma vida melhor para os seus fi lhos. E, de facto, os fi lhos 

dos migrantes poderão representar um grupo chave da população que re-

quer a atenção dos decisores políticos. Em Bruxelas, por exemplo, repre-

sentam mais de 40% da população em idade escolar, enquanto em Nova 

Iorque são metade e, em Los Angeles, quase dois terços.

Obter uma boa educação é importante para as perspectivas futuras. 

As evidências sugerem que os fi lhos dos migrantes têm tipicamente um 

melhor desempenho do que os pais, mas não ombreiam completamente 

com as crianças que não têm antecedentes migratórios, mesmo quando se 

considera as características socioeconómicas. Existem, contudo, excep-

ções, incluindo os casos da Austrália e do Canadá, onde o seu desempe-

nho escolar está perto ou ultrapassa aquele dos colegas nativos. Os países 

com sistemas educativos que envolvam uma formação de classes precoce, 

como o da Alemanha e dos Países Baixos, parecem apresentar os maiores 

desníveis no desempenho escolar.

O modo como os fi lhos dos migrantes se saem no mercado de tra-

balho também tende a diferir conforme o país e os grupos. Conclusões 

recentes sugerem que eles têm taxas de emprego mais elevadas em com-

paração com os migrantes da mesma faixa etária, mas estão em desvanta-

gem quando comparados com aqueles que não descendem de migrantes. 

Em alguns países europeus, as taxas de desemprego entre os jovens são 

piores entre os fi lhos de migrantes. O acesso limitado às redes informais e 

a discriminação (independentemente de se basear na sua origem ou na sua 

classe social) podem contribuir para estas disparidades.

Alguns fi lhos de migrantes enfrentam racismo, muitas vezes associado 

a oportunidades de emprego limitadas. Estudos realizados nos Estados 

Unidos, por exemplo, sugeriram que existe um risco de “assimilação seg-

mentada”, ou seja, o risco de que os contactos, redes sociais e as aspira-

ções dos fi lhos dos imigrantes sejam limitados ao seu próprio grupo étnico. 

Porém, este risco varia conforme os grupos em causa. Os fi lhos adolescen-

tes dos migrantes mexicanos parecem estar em maior risco de abandono 

escolar, de detenção prisional ou de engravidarem. Os mesmos estudos 

sugerem que os recursos económicos e sociais aos níveis da família e da 

comunidade podem ajudar a vencer estes riscos e a evitar o surgimento de 

uma classe marginal de jovens insatisfeitos.

Fonte: Crul (2007), OECD (2007), Castles and Miller (1993), e Portes and Zhou (2009).
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Mas esses resultados positivos não são inevitáveis. 

Algumas comunidades migrantes perdem-se numa curva 

temporal, agarrando-se a práticas culturais e sociais que 

prevaleciam nas suas terras pela altura que migraram, 

mesmo  que os seus países tenham já evoluído a partir daí. 

81 Ou, então, as comunidades migrantes poderão desen-

volver ideias e práticas conservadoras radicais, como uma 

forma de as isolar da cultura de acolhi mento. Esta atitude 

poderá levar a uma alienação e, por vezes, ao extremismo. 

Existe uma dinâmica complexa entre tradições cultur ais e 

comunitárias, circunstâncias socioeconómicas e políticas 

públicas. Uma recente microanálise envolvendo dez paí-

ses da América Latina revelou que os migrantes internos 

de origem indígena  ainda enfrentavam discriminação em 

áreas urbanas, mesmo tendo ganho um maior acesso aos 

serviços do que aquele que tinham nas suas zonas rurais. 

82 Outro estudo concluiu que as mulheres bolivianas na 

Argentina eram discriminadas, tinham apenas oportu-

nidades de emprego limitadas e continuavam a ocupar 

posições socialmente subordinadas.83 A participação e o 

envolvimento cívico são aspectos importantes do poder 

de infl uência. A nossa análise, usando o Inquérito Mun-

dial de Valores, sugere que as pessoas com antecessores 

migrantes são mais propensas a participar numa série de 

associações cívicas. Em comparação com pessoas que não 

têm pais migrantes, tendem mais a tornar-se membros 

de, e também a ter mais confi ança em, uma quantidade 

de organizações, nomeadamente, desportivas, recreati-

vas, artísticas e profi ssionais. As investigações também 

sugerem que a participação política aumenta com a ca-

pacidade de falar a língua do país de acolhimento, com a 

duração da permanência, com a educação conseguida no 

país de destino, com ligações a redes sociais e mercados 

de trabalho, e quando as barreiras institucionais para o 

registo e para o voto são menores. 84

Os factores institucionais importam bastante, espe-

cialmente os direitos cívicos e eleitorais. A nossa avalia-

ção  de políticas revelou que votar em eleições nacionais 

é algo altamente restrito aos cidadãos do país, embora 

muitos países desenvolvidos permitam que os estrangei-

ros votem em eleições locais (fi gura 3.11). O Índice de 

Políticas de Integração de Migrantes (MIPEX) – que 

avalia as oportunidades dos migrantes participarem na 

vida pública através de associações colectivas, votando 

em, e participando em eleições locais, bem como do 

apoio oferecido às associações de migrantes – concluiu 

haver políticas na Europa Ocidental favoráveis à partici-

pação. Porém, as políticas na Europa Central, de Leste e 

do Sudeste não se revelam da mesma forma. Na Suécia, 

qualquer residente legal que tenha vivido no país por três 

anos pode votar em eleições regionais e locais e partici-

par em eleições locais, enquanto em Espanha os estran-

geiros podem votar em eleições locais desde que estejam 

registados como residentes junto da sua autoridade local.

Muitas pessoas deslocam-se, pelo menos em parte, 

para usufruírem de uma maior segurança física e pessoal, 

e para locais onde a lei e as responsabilidades do gover-

no são melhores. Esta é obviamente a situação de muitos 

refugiados que fogem do confl ito, mesmo que a sua situ-

ação legal permaneça ténue enquanto procuram asilo. A 

nossa análise dos factores determinantes dos fl uxos entre 

pares de países revela que o nível de democracia num país 

tem um efeito positivo e signifi cativo nos fl uxos de entra-

da de migrantes. 85

Todavia, até mesmo os países com tradições legais 

fortes são testados quando o trabalho policial de rotina 

envolve a aplicação da lei da migração. Tal como vimos 

no capítulo 2, os países variam quanto às suas práticas de 

aplicação da lei. Em alguns países, os migrantes irregu-

lares poderão ser vistos como alvos fáceis pelos ofi ciais 

corruptos. Na África do Sul, é frequente que agentes da 

polícia, na esperança de conseguirem extorquir subor-

nos, destruam ou recusem reconhecer documentos para 

justifi car a detenção.86 Migrantes mongóis na República 

Checa também relatam terem pago multas durante in-

tervenções policiais, independentemente de serem ou 

não autorizados. 87 Na Malásia, os migrantes têm sido 

por vezes s ujeitos a mecanismos de aplicação informais, 

que levaram a queixas de abuso (caixa 3.4).

Figura 3.11  O direito ao voto está geralmente reservado aos cidadãos
O direito ao voto em eleições locais por estatuto de migrante em 

países desenvolvidos versus em países em desenvolvimento, 2009

Fonte: Klugman and Pereira (2009).
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Como veremos no  capítulo 4, as pessoas nos locais 

de destino preocupam-se muitas vezes com os impactos 

económicos, culturais e de segurança da imigração. Em 

alguns casos, a xenofobia emerge. Esta situação parece 

acontecer com maior frequência onde os extremistas fo-

mentam receios e inseguranças. Podem irromper surtos 

de violência em relação aos migrantes – tais como aque-

les na Malásia e na África do Sul em 2008 e na Irlanda do 

Norte em 2009, por exemplo –, com graves repercussões 

tanto para os indivíduos envolvidos como para as socie-

dades no seu todo. 88 A experiência sugere que estes surtos 

ocorrem tipicamente onde as lacunas políticas permitem 

que intervenientes locais sem escrúpulos manipulem 

tensões sociais subjacentes. 89 

Ironicamente, embora a intolerância resulte muit as 

vezes em resistências ao contacto social, as evidências su-

gerem que um maior contacto social entre migrantes e 

não migrantes pode melhorar os níveis de tolerância para 

grupos de  migrantes e contrariar os preconceitos existen-

tes. 90 Claramente, os políticos com uma visão moderada, 

as autoridades governamentais e a ONGs têm um papel 

importante na concepção e transmissão de políticas e 

serviços que facilitem a integração e previnam as tensões 

agravadas. Ter a legisl ação nos livros não basta: ela tem 

de ser acompanhada por liderança, responsabilidade e o 

debate público informado (capítulo 5).

3.5 Compreender os resultados 
de factores negativos
Algumas pessoas deslocam-se porque a sua sorte melhora 

– ganham na lotaria de vistos, ou um amigo ou familiar 

oferece uma ajuda para aproveitarem uma nova oportu-

nidade na cidade.  Mas muitos outros deslocam-se em 

resposta a circunstâncias difíceis – por exemplo, ao co-

lapso económico e a instabilidade política no Zimbabué, 

à guerra no Sudão, aos desastres naturais, tal como o do 

tsunami asiático. A migração nestas circunstâncias poderá 

colocar as pessoas em situações de risco, aumentar a sua 

vulnerabilidade e escamotear as suas capacidades. Porém, 

é evidente que, nestes casos, não é a migração por si só que 

constitui a causa esta deterioração de resultados mas antes 

os factores subjacentes. Esta secção analisa os resultados 

associados a três factores abrangentes: as deslocações in-

duzidas por confl ito, pelo desenvolvimento e pelo tráfi co.

3.5.1 Quando a insegurança leva à deslocação
As pessoas que fogem da insegurança e da violência, 

assistem tipicamente a um colapso absoluto nos seus re-

sultados em matéria de desenvolvimento humano. Não 

obstante, a migração protege-as de piores malefícios que 

sem dúvida acabariam por sofrer se permanecessem nos 

seus locais de origem. Existem várias formas de protec-

ção de refugiados, especialmente aqueles abrangidos 

pela Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 

1951 – que defi ne os critérios sob os quais os indivíduos 

podem usufruir de asilo por parte dos países signatários e 

estabelece os seus direitos – e, portanto, sob a responsa-

bilidade do ACNUR. Esta protecção tem permitido que 

milhões de pessoas se desloquem para ambientes seguros.

Os confl itos contemporâneos estão cada vez mais as-

sociados a grandes migrações populacionais, incluindo a 

deslocação deliberada de civis como uma arma de guerra. 

91 Embora alguns consigam fugir para locais mais distan-

tes na América do Norte, na Europa Ocidental e na Aus-

tralásia, a maioria das pessoas desloca-se dentro ou para 

perto dos seus países de origem. Mesmo que os campos 

de refugiados alojem apenas cerca de um terço das pesso-

as deslocadas devido a confl itos, 92 estes acampamentos 

passar am a simbolizar os apuros em que se encontram as 

pessoas nas regiões pobres, afectadas por confl itos. Um 

exemplo contemporâneo é o das pessoas de Darfur, no 

Sudão, que fugiram das suas aldeias ao se depararem com 

ataques que destruíram o seu gado e as suas colheitas, po-

ços e casas, para se irem juntar àquilo que era já a maior 

população deslocada do mundo, resultante da longa 

guerra no sul do Sudão.

Quando os pobres e necessitados fogem das zonas 

de c ombate, incorrem em sérios riscos. O confl ito enfra-

quece ou destrói todas as formas de capital e as pessoas 

deixam de ter acesso às suas fontes de rendimento, a ser-

viços e a redes sociais, aumentando a sua vulnerabilidade. 

Depois da fuga, esses deslocados poderão ter escapado 

Caixa 3.4  Mecanismos de aplicação na Malásia

Enquanto uma das economias mais robustas do Sudeste Asiático, a Malásia tem atraído mui-

tos trabalhadores migrantes (ofi cialmente medidos em cerca de 7% da população em 2005). 

A força laboral malaia no fi nal do ano de 2008 era de quase 12 milhões de pessoas, cerca 

de 44% dos 27 milhões de residentes, e incluía cerca de 2,1 milhões de migrantes legais do 

Bangladesh, da Indonésia e de outros países asiáticos. O governo malaio tendeu a tolerar a 

migração não autorizada, embora as regularizações tenham sido por vezes acompanhadas 

com uma proibição a novas entradas e de um reforço da aplicação da lei.

Desde 1972, o Corpo de Voluntários do Povo malaio (Ikatan Relawan Rakyat ou RELA) 

prestou auxílio na aplicação da lei, incluindo a lei da imigração. Os voluntários do RELA, que 

rondam os 500.000 podem entrar nos locais de trabalho e em lares sem mandatos, têm au-

torização de porte de arma e de realizar detenções depois de obterem permissão junto dos 

seus respectivos líderes. Os activistas migrantes dizem que os voluntários do RELA se torna-

ram como que espiões, forjando evidências para justifi car detenções de migrantes e usando 

de força excessiva no seu policiamento. O governo anunciou recentemente a sua intenção 

de refrear os abusos e está actualmente a ponderar medidas de melhorar o RELA através da 

formação dos seus elementos.

Fonte: Crush and Ramachandran (2009), Vijayani (2008) e Migration DRC (2007).
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às ameaças físicas mais directas, mas enfrentam ainda 

uma série de problemas assustadores. As preocupações 

em matéria de segurança e a hostilidade local são alguns 

dos problemas que mais se destacam, especialmente nos 

acampamentos e em torno deles.93 Nas guerras civis, os 

deslocados internos poderão enfrentar perturbações por 

parte do governo e hostilidade por parte das pessoas re-

sidentes no local.

Não obstante, é importante ter em conta que o con-

fl ito e a insegurança são ambos factores responsáveis 

por apenas uma pequena porção de todas as deslocações 

– cerca de um décimo das deslocações internacionais e 

cerca de um vigésimo das deslocações internas. Existem, 

para mais, diferenças regionais: a África tem sido mais 

signifi cativamente afectada, sendo que o confl ito está as-

sociado a cerca de 13% das deslocações internacionais no 

continente. O mapa 3.1 mostra a localização de confl itos 

e os principais fl uxos de pessoas deslocadas dentro e para 

fora das fronteiras de África. Embora o mapa apresente 

um cenário sombrio, sublinhamos que a vasta maioria da 

migração em África não é induzida por confl ito e que a 

maioria dos africanos se desloca pelas mesmas razões que 

 o resto das pessoas. 94

Para além da continuação da insegurança, tentar 

ganhar um rendimento condigno é o maior desafi o co-

locado às pessoas deslocadas, especialmente quando não 

dispõem de documentos de identifi cação.95 Em estudos 

de caso solicitados, 96 o Uganda era o único de seis países 

onde os refugiados tinham autorização legal para se des-

locarem livremente, para  aceitarem trabalho e acederem 

à terra. Cerca de 44% da população nos acampamentos 

em idade activa estava empregada, enquanto em todos os 

outros cinco países o número era inferior a 15%. Mesmo 

que se permita que os deslocados trabalhem, as oportu-

nidades são muit as vezes escassas.

Os resultados re lativamente ao desenvolvimento 

humano daqueles que migraram devido à insegurança 

variam bastante. Embora os Princípios Orientadores das 

Nações Unidas sobre a Deslocação Interna tenham des-

pertado as consciências, os deslocados internos – 80% 

dos quais são mulheres e crianças – não benefi ciam dos 

mesmos direitos legais dos refugiados. 97 Cerca de meta-

de dos 26 milhões de deslocados internos estimados em 

todo o mundo recebem apoio do ACNUR, da OIM e 

de outros, mas a soberania é muitas vezes invocada como 

uma justifi cação para se restringir os esforços de ajuda 

internacional. Em 2007, o Sudão, Mianmar e o Zimba-

bué tinham cada um mais de 500.000 pessoas afectadas 

pela crise, que não estavam ao alcance de qualquer ajuda 

humanitária. 98 Até mesmo em casos menos extremos , a 

malnutrição, o pobre acesso a água limpa e a cuidados de 

Mapa 3.1  O confl ito como causa das deslocações em África 
Confl ito, instabilidade e deslocações de populações em África

Fonte: UNHCR (2008) e IDMC (2008). 

Nota: Este mapa ilustra os fl uxos de refugiados com base em dados ofi ciais do ACNUR e não inclui fl uxos importantes associados com instabilidade, como o caso de zimbabueanos 
em fuga para a África do Sul, por exemplo. 
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saúde, e a falta de documentos e direitos de propriedade 

são aspectos típicos entre os deslocados internos. Con-

tudo, alguns governos têm feito esforços concertados no 

sentido de melhorar os direitos e as condições de vida das 

suas populações deslocadas internamente. 99

A situação dos refugiados internacionais também 

varia, mas pode ser desoladora, e specialmente em ca-

sos de confl ito prolongado, como o da Palestina. Esses 

casos correspondem a cerca de metade de todos os re-

fugiados. A análise por nós solicitada confi rmou resul-

tados de desenvolvimento humano geralmente fracos, a 

par de alguma heterogeneidade entre grupos e países. A 

incidência da violência sexual é elevada. Paradoxalmen-

te, contudo, as mulheres no Burundi e no Sri Lanka de-

tinham alegadamente participação ao adoptarem novos 

papéis sociais enquanto protectoras e sustentadoras das 

suas famílias.100

Os indicadores de educação e de saúde nos campos 

de refugiados são por vezes superiores àqueles das po-

pulações locais em redor. O nosso estudo revelou que o 

número de nascimentos assistidos por profi ssionais de 

saúde nos acampamentos estudados no Nepal, na Tan-

zânia e no Uganda era signifi cativamente mais alto do 

que entre as populações desses países no seu todo. Do 

mesmo modo, os indicadores de educação – tais como 

o dos rácios brutos de escolarização ao nível do ensin o 

primário – eram melhores entre os refugiados estabeleci-

dos nos acampamentos do que na população geral (fi gura 

3.12). Estes padrões refl ectem tanto os efeitos da ajuda 

humanitária nos campos como as condições de desen-

volvimento humano geralmente pobres e os indicadores 

que prevalecem nos países que acolhem grandes massas 

de refugiados.

Tal como acima notámos, a maioria dos refugiados 

e dos deslocados internos não acaba em acampamen-

tos, ou pelo menos não por tanto tempo. Por exemplo, 

menos de um terço dos refugiados palestinos vive nos 

acampamentos administrados pela UNRWA. 101 Em 

média, aqueles que se instalam em centros urbanos 

são aparentemente mais jovens e com mais educação, e 

poderão usufruir de melhores resultados de desenvolvi-

mento humano do que aqueles que vivem nos acampa-

mentos. Outros, geralmente os que estão numa situação 

mais favorável, poderão ser capazes de fugir para países 

mais distantes e mais ricos, por vezes sob programas es-

peciais dos governos.

Apenas uma minoria de pessoas em busca de asilo 

tem sucesso em obter tanto o estatuto de refugiado como 

a r esidência, e aqueles cujo pedido é negado poderão en-

frentar situações precárias. 102 A sua experiência depende 

das políticas do país de destino. Na nossa avaliação de 

políticas, os países desenvolvidos permitiram que mi-

grantes humanitários acedessem a serviços de urgência, 

mas apresentavam um acesso mais restrito a serviços de 

prevenção, enquanto nos países em desenvolvimento da 

nossa amostra, o acesso a serviços de assistência de saúde 

era ainda mais restringido (fi gura 3.8).

Encontrar soluções de longo prazo ao problema na 

forma de um regresso sustentável ou uma integração lo-

cal bem sucedida afi gu ra-se como sendo um desafi o es-

sencial. Em 2007, um número estimado de 2,7 milhões 

de deslocados internos e 700.000 refugiados, represen-

tando cerca de 10 e 5% dos stocks, respectivamente, re-

gressaram às suas zonas de origem.103 Talvez o caso pa-

lestiniano, mais do que qualquer outro, ilustre as difi cul-

dades enfrentadas pelos refugiados quando o confl ito é 

prolongado, a insegurança é extrema e as oportunidades 

económicas locais quase não existem. 104

Noutros casos, verifi cou-se a integração gradual nas 

comunidades locais numa série de países em desenvol-

vimento e desenvolvidos, por vezes através da naturali-

zação, embora os refugiados tendam a ser relativamente 

desfavorecidos, especialmente no que respeita à integra-

ção no mercado de trabalho. 105

Figura 3.12  A escolarização entre os refugiados excede frequentemente

 a das comunidades de acolhimento em países 

 em desenvolvimento 

 Taxas brutas de escolarização referentes ao ensino primário: refugiados, 

 populações de acolhimento e principais países de origem, 2007

Fonte: de Bruijn (2009), UNHCR (2008) e UNESCO Institute for Statistics (2008b).
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3.5.2 Deslocações induzidas 
por desenvolvimento
Os resultados podem t ambém ser negativos quando 

as pessoas são deslocadas por projectos de desenvolvi-

mento. O caso clássico desta situação ocorre quando se 

constrói grandes barragens para o fornecimen to de água 

em zonas urbanas, para a produção de electricidade ou 

a abertura de áreas de fl uxo para a irrigação. A expansão 

agrícola é outra grande causa, nomeadamente, quando 

as pessoas que se dedicam ao pastoreio perdem terras de 

pasto ribeirinhas quando estas são desenvolvidas para a 

irrigação das colheitas. Os projectos de infra-estruturas, 

como estradas, linhas ferroviárias ou aeroportos, podem 

também levar à deslocação das pessoas, enquanto o sec-

tor da energia – indústria mineira, fábricas, exploração e 

extracção de petróleo, tubos – poderá ser outro motivo. 

Os parques e as reservas fl orestais podem deslocar as pes-

soas quando geridas de cima para baixo em vez de pelas 

comunidades locais.

Estes tipos de investimento alargam geralmente as 

oportunidades da maioria das pessoas – no sentido em 

que proporcionam uma tecnologia de aumento de pro-

dução, ligações a mercados e acesso a energia e a água, en-

tre outros aspectos. 106 Mas o modo como os investimen-

tos são concebidos e colocados em prática é importante. 

Na década de 1990 reconheceu-se que essas intervenções 

podiam ter repercussões negativas para uma minoria das 

pessoas directamente afectada, e foram criticadas em ter-

mos da sua justiça social e dos direitos humanos. 107 Uma 

voz crítica que se insurgiu foi a da Comissão Mundial de 

Barragens, que afi rmou que “o empobrecimento e a dimi-

nuição da participação têm sido a regra, e não a excepção, 

relativamente às pessoas realojadas em todo o mundo”, 108 

acrescentando que estes resultados têm sido piores para 

os povos indígenas  e tribais deslocados devido aos gran-

des projectos.

Entre os impactos observados nas comunidades in-

dígenas encontram-se a perda de bens, o desemprego, 

a escravidão para pagamento de dívidas, a fome e a de-

sintegração social. Existem muitos exemplos deste tipo, 

que já foram bem documentados noutras análises. 109 O 

 Instituto Social Indiano estima que existam cerca de 21 

milhões de pessoas deslocadas na Índia devido a questões 

de desenvolvimento, muitas das quais pertencem a cas-

tas inferiores e a grupos tribais. No Brasil, a construção 

da Barragem de Tucu ruí levou à deslocação de cerca de 

25.000 a 30.000 pessoas e alterou signifi cativamente os 

padrões de vida e os meios de subsistência de grupos 

indígenas, nomeadamente, dos Parakanã, dos Asurini e 

dos Parkatêjê. Um fraco planeamento em termos de rea-

lojamento divide comunidades e força-as a deslocarem-se 

com frequência, muitas vezes para áreas que carecem das 

infra-estruturas necessárias para  servir tanto as necessi-

dades de uma população migrante cada vez mais nume-

rosa (empurrada para os empregos na área da construção 

civil) como daqueles que acabaram por ter de se deslocar 

devido ao projecto. 110

Esta questão foi abordada nos Princípios Orientado-

res sobre a Deslocação Interna mencionados acima. Os 

princípios estabelecem que, durante a fase de planeamen-

to, as autoridades devem explorar todas as opções viáveis 

para evitar a deslocação de pessoas. Quando esta deslo-

cação não pode ser evitada, cabe às autoridades justifi car 

o projecto com sólidos argumentos, explicando a razão 

pela qual ele é do maior interesse público. Deve procurar 

obter-se o apoio e a participação de todos os intervenien-

tes e, quando aplicável, os acordos devem estipular as 

condições para uma compensação e incluir um mecanis-

mo para resolver desacordos. Em todas as instâncias, as 

desl ocações não deverão constituir uma ameaça à vida, 

à dignidade, à liberdade ou à segurança, e devem incluir 

provisões de longo prazo de abrigo, segurança, nutrição 

e saúde adequadas para os deslocados. Deve prestar-se 

uma particular atenção à protecção dos povos indígenas, 

às minorias, aos pequenos proprietários e aos pastores.

Estes princípios podem ajudar a informar os respon-

sáveis pelo projecto de desenvolvimento a respeito dos 

problemas sociais, económicos, culturais e ambientais 

que projectos deste tipo, independentemente de serem 

ou não de grande envergadura, podem criar. Incorporar 

uma análise deste tipo nos processos de planeamento, tal 

como se tem feito para algumas das fontes principais de 

fi nanciamento do desenvolvimento – incluindo o Banco 

Mundial, o qual tem uma Política para o Realojamento 

Involuntário – tem sido um importante passo em frente. 

111 Essas políticas permitem o direito ao apelo às partes 

prejudicadas através de painéis de fi scalização e de outros 

mecanismos. Abordagens deste tipo poderão permitir 

resultados favoráveis para o desenvolvimento humano 

de um modo geral, enquanto ajudam simultaneamente a 

mitigar os riscos para as minorias deslocadas, embora os 

desafi os permaneçam elevados. 

3.5.3 Tráfi co humano
As imagens associadas com o tráfi co são frequentemen-

te horrendas, e a atenção tende a concentrar-se na sua 

associação à exploração sexual, ao crime organizado, a 

abusos violentos e à exploração económica. O tráfi co 

humano não afecta negativamente apenas os indivíduos 

mas pode, também, minar o respeito por determinados 

grupos. Contudo, a crescente a tenção sobre este fenóme-

no ainda foi sufi ciente para traçar uma noção real da sua 

Acima de tudo, o 
tráfi co está associado 
a restrições à liberdade 
humana e a violações 
de direitos humanos 
básicos.
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escala ou da sua importância para as deslocações dentro e 

para fora de fronteiras (capítulo 2). 

Acima de tudo, o tráfi co está associado a restrições à 

liberdade humana e a violações de direitos humanos bási-

cos. Uma vez apanhadas numa rede de tráfi co, as pessoas 

podem ser despojadas dos seus documentos de viagem e 

isoladas, de modo a que seja difícil, se não mesmo impos-

sível, escapar. Muitas acabam numa situação de escravidão 

para pagamento de dívidas em locais onde as barreiras 

linguísticas, sociais e físicas frustram os seus esforços no 

sentido de procurarem ajuda. Para mais, poderão estar 

relutantes em se identifi car, uma vez que se arriscam a 

incorrer em sanções legais ou processos criminais. As pes-

soas trafi cadas para redes de prostituição sofrem também 

um elevado risco de contraírem o VIH e outras doenças 

sexualmente transmissíveis.112 Uma limitação básica na 

avaliação dos impactos do tráfi co relaciona-se com os da-

dos. A Base de Dados sobre o Tráfi co da Vida Humana 

da OIM contém dados sobre menos de 14.000 casos, que 

não constituem, assim, uma amostra representativa, e o 

mesmo se aplica às bases de dados do Gabinete das Na-

ções Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC). 113 O 

cenário que emerge destes dados, a par de outros estudos e 

relatórios existentes, sugere que a maioria das  pessoas tra-

fi cada corresponde a mulheres jovens de grupos étnicos 

minoritários. Esta conclusão é confi rmada por outras fon-

tes – por exemplo, um estudo realizado no Sudeste Euro-

peu, que revelou que os jovens e as minorias étnicas nas 

áreas rurais de países em pós-confl ito eram vulneráveis ao 

tráfi co, uma vez que tendem a experienciar uma grave ex-

clusão do mercado de trabalho e uma redução da partici-

pação. 114 No entanto, este cenário poderá fugir um pouco 

à realidade, uma vez que é possível que os homens estejam 

menos dispostos a reve lar-se nos inquéritos, por receio 

que o estatuto de vítima lhes seja negado. Para além da 

exclusão social e económica, a violência e a exploração em 

casa ou na comunidade de origem aumentam a vulnerabi-

lidade ao tráfi co, tal como também a crença ingénua em 

promessas de empregos bem remunerados no estrangeiro.   

A exploração sexual é a forma de tráfi co humano 

mais comummente identifi cada (cerca de 80% dos casos, 

segundo a base de dados do UNODC), sendo que a ex-

ploração económica abrange a maior parte do resto das 

situações. Para as mulheres, homens e crianças trafi cados 

para estes e outros fi ns de exploração, regista-se o traba-

lho escravo, a servidão doméstica, o casamento forçado, 

a remoção de órgãos, a mendigação, a adopção ilícita e o 

recrutamento militar.

A par da falta de poder e de posses dos indivíduos 

envolvidos, os resultados negativos do tráfi co em ter-

mos de desenvolvimento humano podem ser em parte 

associados aos sistemas legais dos países de destino. O 

controlo restritivo da imigração signifi ca que os grupos 

marginalizados tendem a ter um estatuto irregular e, por 

isso, carecem de acesso ao mercado de trabalho formal 

e às protecções oferecidas pelo Estado aos seus cidadãos 

e aos trabalhadores migrantes autorizados. 115 De um 

modo geral, como é evidente, o tráfi co pode ser muito 

efi cazmente combatido através de melhores oportunida-

des e controlo nos países de origem – a capacidade de 

dizer “não” aos  trafi cantes é a melhor defesa.

As difi culdades em distinguir o tráfi co de outros ti-

pos de exploração, assim como os desafi os envolvidos na 

defi nição das práticas de exploração, tornam os direitos 

das pessoas trafi cadas ainda mais complexos. Poderão 

surgir problemas sobre a aplicação. Ao que parece, o trá-

fi co é por vezes interpretado de uma forma muito lata 

de modo a aplicar-se a todas as migrantes que entram 

no mercado da prostituição. Isso pode ser usado para 

justifi car a sua deportação, o que as torna ainda mais vul-

neráveis à exploração. E, uma vez identifi cadas, elas são 

sempre deportadas ou referenciadas para programas de 

assistência com a condição de cooperarem com a aplica-

ção da lei.

As iniciativas de combate ao tráfi co têm fl orescido 

nos últimos anos. Nesse sentido, realizaram-se interven-

ções para reduzir a vulnerabilidade em comunidades 

potencialmente de risco, tais como aquelas associadas a 

campanhas de sensibilização e projectos de subsistência. 

Os programas de assistência também ofereceram acon-

selhamento, auxílio legal e apoio ao regresso e reinte-

gração. Alguns destes programas estão a revelar-se bem 

sucedidos, tal como aqueles envolvendo o uso de histó-

rias pessoais e de entretenimento como ferramentas de 

sensibilização das comunidades na Etiópia e no Mali, 

ou campanhas de comunicações realizadas de porta-

em-porta, como na República Democrática do Congo. 

116 Outras iniciativas, porém, levaram a resultados con-

traproducentes e, por vezes, até desastrosos, incluindo 

limitações prejudiciais aos direitos das mulheres. No 

Nepal, por exemplo, as mensagens de prevenção de-

sencorajavam raparigas e mulher es a deixarem as suas 

aldeias, e procedeu-se a campanhas de sensibilização 

sobre o VIH que estigmatizavam os retornados. 117 As 

iniciativas de combate ao tráfi co levantam claramente 

desafi os muito complexos e difíceis, que precisam de ser 

cuidadosamente tratados.

A linha que separa os trafi cantes, por um lado, e os 

agentes de recrutamento e contrabandistas, por outro, 

é p ouco nítida. Por exemplo, o negócio do recrutamen-

to pode atingir grandes dimensões ao ponto de incluir 

numerosos níveis de subagentes informais. Estes suba-

O tráfi co pode ser 
muito efi cazmente 
combatido através de 
melhores oportunidades 
e controlo nos países de 
origem – a capacidade 
de dizer “não” aos 
trafi cantes é a melhor 
defesa.
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gentes, que trabalham sob a alçada de agências de recru-

tamento legítimas, poderão reduzir a imputabilidade e 

aumentar os custos. Os riscos de detenção e deportação 

são elevados. Por seu lado, em alguns casos, os custos do 

contrabando incluem subornos a ofi ciais de fronteiras 

corruptos e a produção de documentos falsos. 118

3.6 Impactos gerais
Estudámos os impactos individuais da migração no 

rendimento, na saúde, na educação e nos aspectos da 

participação e infl uência – e olhámos para os resultados 

negativos que podem ocorrer quando as pessoas se des-

locam sob coacção. As diferenças no  IDH são um modo 

simples de retratar as alterações gerais.

As nossas pesquisas revelaram diferenças médias 

muito signifi cativas entre o IDH de migrantes e aque-

le de não migrantes, os que se deslocam internamente e 

para fora de fronteiras nacionais. Concluímos que, em 

média, os migrantes para países da OCDE apresentavam 

um IDH cerca de 24% mais alto do que aquele de pessoas 

que fi caram nos seus respectivos países de origem. 119 Mas 

os benefícios são grandes não só para aqueles que se des-

locam para países desenvolvidos: também concluímos 

haver diferenças substanciais entre os migrantes internos 

e os não migrantes. 120 A fi gura 3.13 mostra que, em 14 de 

16 países em desenvolvimento abrangidos por esta análi-

se, o IDH  dos migrantes internos é mais elevado do que 

aquele dos não migrantes.

Em alguns casos as diferenças são substanciais. Para 

os deslocados internos na Guiné , por exemplo, o IDH 

dos migrantes é 23% mais elevado do que o de não mi-

grantes – apenas um ponto percentual mais baixo relati-

vamente aos migrantes que se mudaram para os países da 

OCDE. Se se pensasse nestes migrantes como um país, 

eles estariam classifi cados cerca de 25 posições acima em 

relação aos não migrantes, avaliando-se pelo seu IDH 

global.

Existem duas excepções importantes ao padrão geral 

de um maior bem-estar atingido através das deslocações 

internas: na Guatemala e na Zâmbia, os migrantes inter-

nos parecem estar a sair-se pior do que os não migrantes. 

Com efeito, ambos estes casos sublinham os riscos que 

estão associados à migração. Na Guatemala, a maio-

ria dos deslocados mudou-se por motivos de violência 

e guerra civil na década de 1980 e início da década de 

1990, enquanto na Zâmbia os migrantes enfrentavam 

uma pobreza urbana extrema resultante de sucessivos 

choques económicos que atingiram o país nos últimos 

20 anos. Em alguns poucos casos – como o da Bolívia e 

o do Peru, por exemplo –, o resultado geral em matéria 

de desenvolvimento humano surge como pouco signifi -

cativo, apesar dos consideráveis benefícios em termos de 

rendimento, sugerindo um fraco acesso a serviços como 

um factor de restrição de bem-estar. Todavia, estes casos 

excepcionais servem apenas para enfatizar a norma, no-

meadamente, o facto de a maioria dos deslocados ser bem 

sucedida.

Estas conclusões sobre os migrantes internacionais 

são confi rmadas pelas evidências da sua própria noção de 

bem-estar (fi gura 3.14). Analisámos dados de 52 países 

em 2005 e descobrimos que os níveis de felicidade e saú-

de manifestados pelas próprias pessoas eram muito idên-

ticos entre migrantes e não migrantes: 84% dos migran-

tes sentiam-se felizes (em comparação com 83% dos não 

Figura 3.13  Benefícios signifi cativos em termos de desenvolvimento
 humano para deslocados internos

Rácio do IDH estimado de migrantes em relação a não migrantes, 

em países em desenvolvimento seleccionados, 1995-2005

Rácio do IDH

 | | | | | |
 0.6 0.8 1.0 1.2 1.4 1.6

Fonte: Harttgen and Klasen (2009).
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migrantes que manifestaram o mesmo), enquanto 72% 

sentiam que as suas condições de saúde eram boas ou 

muito boas (em comparação com 70% dos não migran-

tes); apenas 9% não estavam “satisfeitos com as suas vi-

das” (comparados com 11% dos não migrantes). A maior 

parcela de migrantes que manifestaram estar bastante ou 

extremamente felizes registou-se nos países desenvolvi-

dos. Parcelas semelhantes de inquiridos estrangeiros e 

nativos – mais de 70% - sentiam ter “liberdade e poder 

escolha sobre as suas vidas”. 121

3.7 Conclusões
Os efeitos complexos associados às deslocações são difí-

ceis de sintetizar de uma forma simples. As conclusões 

gerais apresentadas neste capítulo sublinham o papel das 

deslocações no alargamento das liberdades humanas que 

foi traçado no capítulo 1. Vimos que as pessoas que se 

deslocam conse guem geralmente optimizar as suas opor-

tunidades em pelo menos algumas dimensões, com bene-

fícios que podem ser bastante relevantes. Contudo, tam-

bém vimos que os benefícios são reduzidos por políticas 

nos locais de origem e de destino, bem como pelas restri-

ções colocadas perante os indivíduos e as suas famílias. 

Uma vez que diferentes pessoas enfrentam diferentes 

oportunidades e restrições, observámos desigualdades 

signifi cativas nos retornos da migração. Os casos em que 

as pessoas experienciam deteriorações no seu bem-estar 

durante ou a seguir ao processo de mudança – confl ito, 

tráfi co, desastres naturais, entre outros – estão associados 

a restrições que as impedem de escolher livremente o seu 

lugar na vida.

Uma questão chave que surgiu prende-se com o 

modo como as deslocações humanas podem também 

estar associadas a dilemas – as pessoas poderão fi car a 

ganhar em algumas dimensões da liberdade e a perder 

noutras. Porém, as perdas poderão ser compensadas e até 

reduzidas por melhores políticas, tal como iremos mos-

trar no capítulo fi nal.

Figura 3.14  Os migrantes são geralmente tão felizes como os nativos
O grau de felicidade manifestado por migrantes e por nativos 
em todo o mundo, 2005/2006

Fonte: Estimativas da equipa do RDH baseadas em WVS (2006).
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Os impactos
na origem
e no destino



As deslocações têm múltiplos impactos nas outras pessoas 

que não aquelas que se deslocam – impactos que determinam 

de forma crítica os efeitos gerais. Este capítulo explora 

os impactos no país de origem e no país de acolhimento, 

sublinhando a forma como estão inter-relacionados. As 

famílias onde existem membros que migraram para outros 

locais no país ou no estrangeiro tendem a experienciar 

benefícios directos, mas também poderão existir vantagens 

mais abrangentes, a par da preocupação relativamente ao 

facto de a partida das pessoas poder constituir uma perda 

para as comunidades de origem. No que respeita os impactos 

nos locais de destino, as pessoas acreditam comummente que 

são negativos – porque se receia que os estrangeiros venham 

roubar os empregos, sobrecarregar os serviços públicos, criar 

tensões sociais e até aumentar a criminalidade. As evidências 

sugerem que estas preocupações são exageradas e muitas 

vezes infundadas. Ainda assim, as percepções têm o seu 

peso – e justifi cam, por isso, que se proceda a uma cuidadosa 

investigação para ajudar a defi nir o debate das políticas.
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4

Os impactos na origem e no destino

Entre as pessoas que não se deslocam mas que podem ser afectadas pelas migrações 

encontram-se as famílias dos migrantes e as comunidades nos locais de origem e de 

destino. Os múltiplos impactos das deslocações nestes diferentes locais são impor-

tantes para determinarmos os efeitos das deslocações no desenvolvimento humano, 

de uma forma geral. Este capítulo falará de cada um deles.

Nos locais de origem, os impactos poder-se-ão registar 

no rendimento e no consumo, na educação e na saúde, 

e em processos culturais e sociais mais latos. Estes im-

pactos são na sua maioria favoráveis, mas a preocupação 

relativamente à possibilidade das comunidades fi carem 

a perder quando as pessoas se deslocam necessita de ser 

explorada. A nossa análise das evidências mostra que 

os impactos são complexos, apresentam especifi cidades 

contextuais e estão sujeitos a alterações com o decorrer 

do tempo. A natureza e o alcance dos impactos depen-

dem de quem se desloca, de como os migrantes se saem 

no estrangeiro e da sua tendência de manter os elos, o 

que se poderá manifestar através dos fl uxos de dinheiro, 

conhecimento e ideias, e na intenção de regressarem em 

algum momento no futuro. Porque os migrantes tendem 

a chegar em grande número de locais específi cos – por 

exemplo, de Kerala, na Índia, e da Província de Fujian, 

na China – os impactos nas comunidades locais poderão 

ser mais pronunciados do que os impactos nacionais. Po-

rém, o fl uxo de ideias poderá ter efeitos de longo alcance 

nas normas sociais e estruturas de classe, propagando-se 

para a comunidade mais ampla a longo prazo. Alguns 

destes impactos têm tradicionalmente sido vistos como 

negativos, mas uma perspectiva mais lata sugere que será 

mais apropriado adoptar uma visão mais variada. Neste 

sentido, também analisamos o modo como os planos 

de desenvolvimento nacional, tais como as Estratégias 

de Redução da Pobreza (ERPs), refl ectem e defi nem os 

esforços dos países em desenvolvimento com vista a pro-

mover as vantagens da mobilidade.

Os académicos e os media têm direccionado muita 

atenção sobre os impactos dos migrantes nos países de 

destino. Há uma opinião generalizada de que estes im-

pactos são negativos – os estrangeiros que chegam ao 

país são vistos como alguém que vem “roubar” os em-

pregos, caso estejam empregados, viver às custas dos 

contribuintes ao pedirem benefícios sociais, caso não 

estejam empregados, adicionar um fardo acrescido aos 

serviços públicos em áreas como a saúde e a educação, 

criar tensões sociais com os nativos ou outros grupos de 

imigrantes e até aumentar a criminalidade. Investigámos 

a vasta literatura empírica que existe sobre estas questões 

e verifi cámos que estes receios são exagerados, e muitas 

vezes infundados. Não obstante, estas percepções im-

portam porque afectam o ambiente político em que as 

decisões políticas sobre a admissão e o tratamento de 

migrantes são tomadas – os receios poderão impulsionar 

uma maior hostilidade contra os migrantes e permitir 

que os extremistas políticos ganhem poder. Com efeito, 

as evidências históricas e contemporâneas sugerem que 

as recessões são épocas em que essa hostilidade poderá vir 

a lume. Terminaremos este capítulo tratando a espinhosa 

questão da opinião pública, que impõe restrições nas op-

ções políticas exploradas no fi nal deste capítulo.

4.1 Os impactos nos locais de origem
Tipicamente, apenas uma pequena parte da população 

total de um país de origem deslocar-se-á. As excepções 

– países com um número signifi cativo de cidadãos no 

estrangeiro – são frequentemente Estados pequenos, 

incluindo as nações caribenhas como a Antígua e Bar-

buda, Granada, e São Cristóvão e Nevis. Nestes casos, a 

taxa poderá exceder os 40%. Quanto mais elevada a taxa, 

mais provável será que os impactos nas pessoas que per-

manecem nos seus locais de origem sejam mais difusos e 

mais profundos. A discussão que se segue concentra-se 

nos países em desenvolvimento, mas é importante ter-se 

em conta que, tal como mostrado no capítulo 2, as taxas 

de emigração para os países com IDH baixo são as mais 

baixas entre todos os grupos de países.

De um modo geral, os maiores impactos nos locais de 

origem são sentidos pelos agregados familiares com um 

migrante ausente. Contudo, a comunidade, a região e até 

a nação no seu todo poderão ser afectadas. Observaremos 

de seguida cada um destes aspectos.

4.1.1 Efeitos ao nível do agregado familiar
Em muitos países em desenvolvimento, as deslocações 

são uma estratégia das famílias com vista a melhorar não 

só as perspectivas daqueles que migram, mas também da-



72

RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009
Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e desenvolvimento humanos4

queles familiares que fi cam para trás. Em troca do apoio 

que prestam à deslocação, as famílias poderão esperar 

remessas monetárias quando o migrante estiver estabele-

cido – transferências que tipicamente ultrapassam as suas 

despesas iniciais, ou o que o migrante poderia esperar 

ganhar no local de origem. Estas transferências podem, 

por sua vez, ser usadas para fi nanciar investimentos im-

portantes, assim como para as necessidades de consumo 

imediatas.

Apesar de estas recompensas fi nanceiras, a separação 

é tipicamente uma decisão dolorosa que corresponde a 

elevados custos do foro emocional, tanto para o migrante 

como para aqueles que fi cam para trás. Nas palavras da 

poetiza fi lipina Nadine Sarreal:

Os teus entes queridos do outro lado do oceano
À mesa do pequeno-almoço procurarão não fi xar o olhar
Onde dantes costumava ser o teu lugar 
As refeições agora divididas por cinco
Em vez de seis, não alimentam este vazio.1

O facto de tantos pais, esposas e companheiros es-

tarem dispostos a incorrer nestes custos dá-nos ideia de 

como deverão acreditar que as recompensas sejam efecti-

vamente muito avultadas.

As remessas fi nanceiras são vitais para a melhoria dos 

meios de subsistência de milhões de pessoas nos países 

em desenvolvimento. Muitos estudos empíricos confi r-

maram o contributo positivo das remessas internacionais 

para o bem-estar dos agregados familiares, nutrição, man-

timentos, saúde e condições de vida nos locais de origem. 

2 Este contributo é agora bem reconhecido na literatura 

sobre a migração e refl ectido nos dados cada vez mais 

fi dedignos sobre as remessas internacionais publicados 

pelo Banco Mundial e outras organizações, ilustrados no 

mapa 4.1. Mesmo aqueles cujas deslocações foram indu-

zidas por confl ito poderão proceder a estas remessas, tal 

como ilustrado em vários pontos da história na Bósnia 

e Herzegovina, Guiné-Bissau, Nicarágua, Tajiquistão e 

Uganda, onde as remessas ajudaram a sobreviver comu-

nidades inteiras afectadas pela guerra.3

Em alguns corredores de migração internacional, os 

custos das transferências de dinheiro tenderam a dimi-

nuir com o tempo, o que trouxe óbvias vantagens para 

aqueles que as realizavam e aqueles que as recebiam. 4 

Recentes inovações também observaram quedas signifi -

cativas nos custos ao nível naciona l, tal como no caso do 

Quénia, descrito na caixa 4.1. Com a redução dos custos 

das transferências de dinheiro, as famílias que anterior-

mente dependiam dos familiares e amigos pr óximos da 

família, ou que recorriam a meios informais, como o 

condutor do autocarro local, para proceder a estas re-

messas estão agora a optar por enviar dinheiro através 

de bancos, empresas de transferências de dinheiro e até 

telemóveis.

Uma importante função das remessas é diversifi car 

as fontes de rendimento e proteger as famílias de reve-

zes, tais como doenças ou choques maiores causados por 

recessões económicas, confl itos políticos ou desastres 

ambientais. 5 Estudos realizados em países tão diversos 

como o Botsuana, El Salvador, Jamaica e Filipinas con-

cluíram que os migrantes reagem aos choques climaté-

ricos aumentando as suas remessas, embora seja difícil 

determinar se estas servem efi cazmente como um seguro. 

Recentes exemplos incluem o do furacão Jeanne de 2004 

no Haiti, o tsunami de 2004 na Indonésia e Sri Lanka e o 

terramoto de 2005 no Paquistão. 6 Numa amostra de pa-

íses pobres, registaram-se remessas cada vez maiores que 

compensaram em 20% os estragos experienciados resul-

tantes do furacão, 7 enquanto nas Filipinas cerca de 60% 

das reduções de rendimentos devido a inundações foram 

assim compensadas.8 Em El salvador, a falta de colheitas 

dev ido a questões climatéricas aumentaram a probabi-

lidade dos agregados familiares enviarem um migrante 

para os Estados Unidos em 24%.9 

Os migrantes podem oferecer este tipo de protecção 

se os seus rendimentos forem sufi cientemente altos e não 

variarem a par do das suas famílias. Isto depend e da na-

tureza e amplitude dos choques, assim como da localiza-

ção do migrante. Por exemplo, as remessas podem não 

garantir um seguro contra os efeitos  da actual recessão 

económica, uma vez que os trabalhadores migrantes de 

quase todo o lado sofrem retracções justamente quando 

as suas famílias mais precisam de apoio (caixa 4.2). Espe-

ra-se que as remessas para os países em desenvolvimento 

diminuam de 308 mil milhões de dólares americanos em 

2008 para 293 mil milhões em 2009. 10

Mesmo quando o volume total das remessas é ele-

vado, o seu impacto directo na redução de pobreza de-

pende do contexto socioeconómico daqueles que se des-

locam. Na região da América Latina, por exemplo, um 

estudo realizado recentemente revelou que no México 

e no Paraguai os  agregados familiares que recebiam re-

messas situavam-se nos níveis mais baixos em termos de 

distribuição de rendimento e de educação, enquanto o 

padrão oposto foi registado no Peru e na Nicarágua. 11 

Contudo, de um modo geral, as restrições impostas pe-

las oportunidades limitadas a que os pouco qualifi cados 

têm acesso na sua deslocação internacional signifi cam 

que as remessas não tendem a ir directamente para as fa-

mílias mais pobres,12 nem para os países mais pobres. 13 

Veja-se a China, por exemplo: porque os migrantes não 

vêm ger almente dos agregados familiares mais pobres, o 

Apesar de estas 
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fi nanceiras, a 
separação é 
tipicamente uma 
decisão dolorosa 
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para aqueles que fi cam 
para trás.
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impacto da migração interna na pobreza em agregado é 

limitado (uma redução estimada em 1%), embora isso 

ainda se traduza por quase menos 12 milhões de pobres. 

14 Simultaneamente, alguns migrantes provêm, de facto, 

de agregados familia res pobres e remessas signifi cativas 

vão por vezes para pessoas que não são  da família, o que 

permite benefícios mais alargados – como se concluiu no 

caso das Fiji e da Jamaica, por exemplo. 15 

Os efeitos da migração interna em termos da redu-

ção de pobreza, que foram demonstrado s por estudos 

numa variada série de situações nacionais, poderão ser 

ainda mais signifi cativos. Em Andhra Pradesh e Madhya 

Pradesh, na Índia, as taxas de pobreza em agregados fa-

miliares com um migrante desceram em cerca de metade 

entre 2001/02 e 2006/07, 16 e resultados s emelhantes fo-

ram registados relativamente ao Bangladesh. 17 Também 

foram relatados grandes benefícios em dados de painel, 

que seguiram os indivíduos ao longo de tempo, na região 

de Kagera da Tanzânia, entre 1991 e 2004. 18 Pesquisas 

realizadas para este relatório, usando dados de painel e 

fazendo o controlo do enviesamento na selecção (da 

amostra), ex aminaram os casos da Indonésia entre 1994 

e 2000 e do México entre 2003 e  2005. Na Indonésia, 

onde quase metade dos agregados familiares tinha um 

migrante, as taxas de pobreza para não migrantes foram 

essencialmente estáveis no período (que in cluiu a cri-

se fi nanceira da Ásia Oriental), descendo ligeiramente 

de 40 para 39%, mas diminuíram rapidamente para os 

migrantes, nomeadamente, de 34 para 19%. No México, 

onde cerca de 9% dos agregados familiares tinham um 

migrante interno, as taxas de pobreza aumentaram acen-

tuadamente de 45 para 31% para os não migrantes no 

período (o qual incluiu a recessão de 2001/02), mas ape-

nas ligeiramente de 29 para 30% para os migrantes. Em 

ambos os países, no início, os agregados familiares com 

um migrante correspondiam a menos de metade dos dois 

Mapa 4.1  Fluxos de remessas essencialmente de regiões desenvolvidas para regiões em desenvolvimento
Fluxos de remessas internacionais, 2006-2007
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e Caraíbas
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3

Fonte: equipa do RDH com base em Ratha and Shaw (2006) e World Bank (2009b).
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quintis superiores de riqueza, mas com o tempo essa par-

cela subiu para quase dois terços. 19

Uma dimensão das deslocações que parece afectar 

os fl uxos de remessas é o género. As evidências sugerem 

que as mulheres tendem a enviar porções maiores dos 

seus rendimentos para casa, fazendo-o também de forma 

mais regular, apesar de os seus salários mais baixos signi-

fi carem frequentemente que as quantias absolutas sejam 

mais pequenas. 20

Existe também uma dimensão temporal relativamen-

te  a estas remessas. Com o decorrer do tempo, os efeitos 

indirectos das remessas poderão alargar substancialmen-

te os respectivos impactos na pobreza e na desigualdade. 

21 Os pobres poderão fi car a ganhar quando as remessas 

forem gastas de forma a produzir emprego local, tal como 

a construção de casas, ou quando se estabelecem ou se 

expandem negócios. 22 Alguns estudos revelaram que os 

que recebem as remessas mostram um maior empreen-

dedorismo e uma mais elevada propensão para investir 

do que as famílias onde não exista qualquer migrante. 

23 Contudo, os efeitos do inves timento positivo podem 

levar décadas a materializar-se por completo, são com-

plexos e estão longe de serem automáticos. Essa demora 

poderá refl ectir atrasos no envio de remessas durante o 

pe ríodo em que os migrantes se adaptam aos seus novos 

lares, ou condições políticas e económicas nos locais de 

origem – tais como um clima pobre para o investimento 

–, o que poderá retrair ou dis suadir as transferências. 24 

Por fi m, as remessas podem também criar um depósito 

de capital para fi nanciar outras migrações, anos depois 

do primeiro membro da família ter partido.

Alguns comentadores minimizam a importância das 

remessas porque estas são gastas em parte no consumo. 

Esta perspectiva está errada, por duas razões. Primeiro, 

o consumo poderá ser inerentemente importante e tem 

frequentemente efeitos de longo prazo, como um inves-

timento, e specialmente em comunidades pobres. Melho-

rias na nutrição e outros itens de consumo básicos op-

timizam enormemente o capital humano e, por isso, os 

rendimentos futuros. 25 Do mesmo modo, os gastos com 

a escolarização são muitas vezes uma prioridade para as 

famílias que recebem as remessas, porque aumentam o 

poder de receber vencimentos relativamente à geração 

seguinte. Segundo, a maioria dos tipos de consumo, es-

pecialmente em bens e serviços de trabalho intensivo 

tais como o alojamento e outras construções, benefi ciará 

a economia local e poderá ter efeitos multiplicadores. 26 

Todos estes efeitos são posi tivos.

As famílias onde existem migrantes parecem ter 

maior tendência para enviar os seus fi lhos para a escola, 

usando dinheiro das remessas para pagar as propinas e 

para outros custos. Esta situação reduz o trabalho infan-

til. Uma vez chegados ao destino, os fi lhos dos migran-

tes apresentam uma maior probabilidade de terminar a 

escola, uma vez que as melhores perspectivas associadas 

à migração afectam as normas e os incent ivos sociais. 27 

Na Guatemala, a migração interna e internacional está 

associada a despesas educacionais acrescidas (45 e 48%, 

respectivamente), especialmente em relação a níveis de 

escolarização mais elevados. 28 Na zona rural do Paquis-

tão, a migração temporária poderá estar associada a mais 

elevadas taxas de escolarização e diminuições nas taxas 

de abandono escolar, que excedem os 40%, com maio-

res efeitos nas raparigas do que nos rapazes. 29 Na nossa 

própria pesquisa, regi staram-se resultados semelhantes 

no México, onde as crianças em agregados familiares com 

Caixa 4.1  O modo como os telemóveis podem reduzir os custos das transferências de dinheiro: o caso do Quénia

Para muitas pessoas em áreas rurais remotas de países em desenvolvi-

mento, os custos de receberem dinheiro permanecem elevados: os recep-

tores têm tipicamente de viajar longas distâncias até uma capital regional ou 

nacional para recolher o dinheiro, ou este tem de lhes ser entregue em mãos 

através de um intermediário, que poderá cobrar uma margem considerável.

A rápida difusão da tecnologia dos telemóveis na última década levou 

ao desenvolvimento de sistemas de transferência de dinheiro inovadores 

em vários países. Por exemplo, no Quénia, uma companhia líder no sector 

dos telemóveis, a Safaricom, entrou em parceria com patrocinadores para 

elaborar um sistema piloto que subsequentemente levou ao lançamento, 

em 2007, da M-PESA (que signifi ca “Dinheiro Móvel”). Qualquer pessoa que 

tenha um telemóvel pode depositar dinheiro numa conta ou enviá-lo para 

outro utilizador de telemóvel, usando os agentes da M-PESA, distribuídos 

em todo o país.

Um inquérito recente a utilizadores em todo o Quénia mostrou que, 

em apenas dois anos, a M-PESA expandiu rapidamente. É agora usada por 

cerca de 6 milhões de pessoas, ou 17% da população – de 26% que são pro-

prietários de telemóveis –, e é apoiada por uma rede de mais de 7.500 agen-

tes. As transferências podem ser realizadas da cidade de Mombasa para 

Kisumu, nas margens do Lago Vitória, ou de Nairobi, no sul, para Marsabit, 

no norte – ambos os casos a dois dias de viagem por autocarro –, bastando 

premir algumas teclas e com um custo inferior a um dólar. A meio de 2008, 

o volume de dinheiro enviado, sobretudo sob a forma de um grande número 

de transacções relativamente pequenas, havia atingido 8% do PIB.

Fonte: Jack and Suri (2009).
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um migrante interno tinham mais 30-45%  de probabili-

dade de estarem num nível escolar adequado à sua idade.30

A pers pectiva da migração pode fortalecer os incen-

tivos para investir na educação. 31 Esta ideia tem sido su-

gerida em teoria e mostrada na prática em alguns países. 

A emigração dos cidadãos das Fiji em direcção a empre-

gos que exijam uma alta qualifi c ação na Austrália, por 

exemplo, encorajou a busca de uma mais elevada educa-

ção nas Fiji. Este efeito é tão grande que, enquanto sen-

sivelmente um terço da população indo-fi jiana emigrou 

nas últimas três décadas e os trabalhadores qualifi c ados 

estão sobre-representados entre os emigrantes, o núme-

ro absoluto de trabalhadores qua lifi cados indo-fi jianos 

aumentou bastante. 32 Uma série de governos, incluindo 

o das Filipinas procurou deliberadamente promover o 

trabalho no estrangeiro, em parte facilitando a criação de 

competências dentro de portas. 33

Os impactos das perspectivas de migração nos incen-

tivos à escolarização são determinados pelo contexto e pe-

las próprias perspectivas. No México, por exemplo, onde 

predomina a migração pouco qualifi cada, e frequente-

mente irregular, os rapazes apresentavam uma maior ten-

dência de abandonar a escola para escolher esta opção.34 

Na pesquis a que solicitámos sobre os dados dos censos 

chineses ao nível das províncias, os investimentos na esco-

larização nas comunidades rurais davam resposta às com-

petências necessárias para  as oportunidades de emprego 

existentes fora da província. Assim, onde os migrantes 

internos tinham o ensino secundário, as crianças que 

permaneceram na comunidade eram geralmente enco-

rajadas a completar níveis superiores de ensino, enquan-

to nas províncias, onde os migrantes tendencialmente 

apenas completaram os níveis de ensino básicos,  as taxas 

de conclusão do ensino secundário eram mais baixas. 35

Os resultados ao nível da saúde das pessoas que não 

se deslocam poderão ser afectados pela migração, através 

de efeitos na nutrição, condições de vida, rendimentos 

mais altos e a transmissão de conhecimento e práticas. 

Existem evidências de que os rendimentos mais elevados 

e o melhor conhecimento relativo à saúde que resultam 

da migração têm uma infl uência positiva nas taxas de 

mortalidade entre os jovens e crianças. 36 Porém, pelo 

menos no México, concluiu-se que os resultados em 

termos de saúde a um mais longo prazo poderão ser ad-

versamente  afectados, porque os níveis de cuidados de 

saúde preventivos (por exemplo, amamentação e vacina-

ção) eram mais baixos quando pelo menos um dos pais 

tinha migrado. 37 Esta situação poderá estar associada a 

um maior fardo de trabalho e/ou níveis reduzidos de co-

nhecimento associados a uma situação monoparental ou 

famílias com poucos adultos. Para mais, quando doenças 

infecciosas podem ser contraídas nos locais de destino, a 

viagem de regresso pod e trazer riscos de saúde signifi ca-

tivos para as famílias em casa. Os riscos de VIH e outras 

doenças sexualmente transmissíveis poderão ser particu-

larmente elevados. 38

Figure 4.1  Prevê-se que a recessão global tenha impacto nos fl uxos 
 de remessas

Projecções de tendências de fl uxos de remessas para regiões 
em desenvolvimento, 2006-2011

Caixa 4.2  A crise de 2009 e as remessas

A crise económica de 2009, que começou nos principais países de destino e se tornou agora 

global, fez diminuir os fl uxos de remessas para os países em desenvolvimento. Existem já 

evidências de declínios signifi cativos de fl uxos para países que dependem fortemente das 

remessas, incluindo o Bangladesh, o Egipto, El Salvador e as Filipinas.

Os países e regiões variam no seu grau de exposição à crise através dos efeitos das re-

messas. Prevê-se que as remessas para os países da Europa de Leste e da Ásia Central sofram 

a maior queda tanto em termos relativos como absolutos, em parte refl ectindo o retrocesso 

depois da rápida expansão que se havia registado a seguir à acessão da União Europeia e 

ao boom económico na Federação Russa. Na Moldávia e no Tajiquistão, onde as taxas de re-

messas do PIB são as mais elevadas do mundo (45 e 38%, respectivamente), estima-se que 

os fl uxos diminuam em 10% em 2009. El Salvador está a enfrentar um declino signifi cativo em 

remessas, que corresponde a mais de 18% do seu PIB.

Cerca de três quartos das remessas para a África Subsariana vêm dos Estados Unidos 

e da Europa, os quais foram severamente afectados pela recessão (capítulo 2). Resta saber 

se estas fontes provarão ser mais ou menos resilientes do que os fl uxos da ajuda pública ao 

desenvolvimento e do investimento privado.

Fonte: Ratha and Mohapatra (2009a,b).
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Nota: Estes grupos de regiões incluem todos os países em desenvolvimento por classifi cação das delegações regionais do PNUD. Para uma lista completa de países em cada região ver 

“Classifi cação de Países” no Anexo Estatístico.
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Apesar de os benefícios potenciais no consumo, na 

escolarização e na saúde, as crianças em casa poderão ser 

negativamente afectadas e m termos emocionais pelo pro-

cesso de migração. Uma em cada cinco mães paraguaias 

residentes na Argentina, por exemplo, tem fi lhos muito 

jovens no Paraguai. 39 Os estudos que investigam os pos-

síveis impactos concluíram que estes dependem da idade 

da criança quando a separação ocorre (nos primeiros anos 

de vida o impacto poderá ser maior), da familiaridade e 

atitude do adulto a quem a criança foi deixada ao cuidado, 

e se a separação é permanente ou temporária.40  O advento 

da comunicação barata e fácil, por exemplo por telemóvel 

e pelo Skype, atenuou a separação dos membros da famí-

lia e ajudou em grande medida a manutenção de laços e 

relações nos últimos anos. As deslocações podem afectar 

as relações de género em casa. 41 Quando as mulheres se 

deslocam, po derão deixar os seus papéis tradicionais, es-

pecialmente aqueles em torno dos cuidados a crianças e 

a idosos. 42 Quando os homens migram, a mulheres d as 

áreas rurais poderão ter uma maior participação devido 

à sua ausência: todos os estudos realizados no Equador, 

em Gana, na Índia, em Madagáscar e na Moldávia revela-

ram que, com a migração masculina, as mulheres das áreas 

urbanas aumentaram a sua participação nas tomadas de 

decisão da comunidade. 43 As normas adoptadas no novo 

lar de um migrante – tais  como uma idade de casamen-

to mais elevada e menos fertilidade, maiores expectativas 

educacionais quanto às raparigas, e a participação na for-

ça laboral – podem ter repercussões no local de origem, 

infl uenciando-o no mesmo sentido. Este processo de di-

fusão poderá ser acelerado em casos em que o hiato social 

e cultural entre os países de envio e os países de recepção 

for grande. 44 Esta questão fi cou confi rmada por recentes 

estudos relativamente  à transferência das normas de ferti-

lidade dos migrantes para a família alargada e amigos nos 

locais de origem: números mais baixos de crianças a nível 

nacional tornam-se, assim, a norma em ambos os locais. 45

Contudo, de um modo geral, as evidências sobre os 

impactos nos papéis tra dicionais de cada género são va-

riadas. Por exemplo, nos locais onde as vidas das mulheres 

dos migrantes em casa permanecem extremamente confi -

nadas ao trabalho doméstico, à educação das crianças e ao 

trabalho agrícola, pouco deverá mudar – à excepção do 

facto de que a sua carga de trabalho aumenta. O aumento 

da autoridade pode também ser temporário se os homens 

migrantes retomarem a sua posição como chefes do agre-

gado familiar no seu regresso, tal como se tem registado 

na Albânia e no Burkina Faso, por exemplo. 46

A transmissão das normas  pode estender-se à par-

ticipação nos assuntos cívicos. Estudos recentes  em seis 

países da América Latina revelaram que os indivíduos 

com maiores ligações às redes de migrantes internacio-

nais participam mais nos assuntos da comunidade local, 

apoiam mais os princípios democráticos e são também 

mais críticos em relação ao desempenho democrático dos 

seus próprios países. 47

4.1.2 Efeitos económicos ao nível 
da comunidade e da nação
Para além dos seus impactos directos nas famílias com 

m igrantes, as deslocações podem ter efeitos mais difu-

sos. Os processos de mudança social e cultural causados 

pela migração poderão ter impactos signifi cativos no 

empreendedorismo, nas normas da comunidade e nas 

transformações políticas – impactos que são frequente-

mente sentidos pelas gerações seguintes. Por exemplo, 

o Quénia e, com efeito, a maior parte da África podem 

ser afectados hoje e no futuro pela decisão de Barack 

Obama Sénior, tomada há cinco décadas, de ir estudar 

nos Estados Unidos. A maior parte destes efeitos é al-

tamente positiva. Todavia, uma questão que tem de ser 

tratada é a do fl uxo de saída de competências a partir das 

comunidades-fonte.

Há muito que se tem dado voz aos receios de que a 

mobilidade de pessoas qualifi cadas prejudique a econo-

mia dos países de origem, embora o debate se tenha tor-

nado mais variado nos últimos anos. 48 Essas preocupa-

ções vêm frequentemente a lume numa série de pequenos 

Estados e países mais pobres, mas também se estendem 

a países como a Austrália, que vê mui tos dos seus cida-

dãos graduados a saírem para o estrangeiro. Ao longo 

das últimas décadas, esta questão tem gerado uma série 

de propostas, que serão analisadas no capítulo 5. Mas 

um importante ponto aqui subjacente prende-se com o 

modo como a mobilidade é normal e prevalecente, mes-

mo em sociedades prósperas (capítulo2). As pessoas qua-

lifi cadas, como todas as outras pessoas, deslocam-se em 

resposta à percepção que têm da falta de oportunidades 

nos seus países e/ou de melhores oportunidades noutros 

locais, tanto para elas próprias como para os seus fi lhos. É 

pouco provável que as tentativas de restringir estas deslo-

cações sem tratar as causas estruturais subjacentes sejam 

efi cazes. Há também razões para se acreditar que os efei-

tos dos fl uxos de competências sejam menos prejudiciais 

para as comunidades de origem do que geralmente se as-

sume, tal como se argumenta na caixa 4.3.

Uma preocupação tradicional tem sido a de que a 

partida de jovens fi sicamente aptos leve a uma escassez 

na mão-de-obra e a declínios na produtividade, particu-

larmente na agricultura. 49 Na Indonésia, por exemplo, 

as comunidades enfrentaram escassez de mão-de-obra 

no sector agrícola. 50 Contudo, em muitos países em 

Os efei tos dos fl uxos 
de competências sao 
menos prejudiciais 
para as comunidades 
de origem do que 
geralmente se as sume.
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desenvolvimento, as deslocações da mão-de-obra da 

agricultura para as á reas urbanas poderão ser uma parte 

importante da transformação estrutural. E, visto que é a 

escassez de  capital, e não de mão-de-obra, que restringe o 

crescimento na maioria dos países em desenvolvimento, 

as remessas podem ser uma fonte importante para fi nan-

ciar o investimento rural.

A migração poderá ser uma força impulsionadora da 

convergência salarial e de rendimento entre as áreas de 

origem e as áreas de destino. Isto porque, com o aumento 

da mobilidade entre as duas regiões, os seus mercados de 

trabalho tornam-se mais integrados e grandes diferenças 

salariais tornam-se mais difíceis de manter. Existem consi-

deráveis evidências históricas, analisadas no capítulo 2, de 

que a optimização da mobilidade está associada à redução 

das disparidades salariais entre os países. Por seu lado, as 

desigualdades dentro dos países poderão seguir um padrão 

convexo com o decorrer do tempo: o progresso em algu-

mas áreas cria riqueza e por isso aumenta a desigualdade, 

o que encoraja a migração que, por sua vez, com o decor-

rer do tempo, tende a reduzir a desigualdade. Os estudos 

têm associado uma maior mobilidade de trabalho interna 

com a redução de disparidades de rendimento inter-re-

gionais no Brasil, na Índia, na Indonésia e no México. 51

Curiosamente, as taxas de emigração dos trabalha-

dores qualifi cados são substancialmente mais elevadas 

entre as mulheres do que entre os homens na maioria dos 

países em desenvolvimento. 52 As mulheres com graus 

superiores de ensino são pelo menos 40% mai s propen-

sas do que os homens com os mesmos graus académicos 

a emigrarem para os países da OCDE a partir de uma 

grande variedade de países, incluindo o Afeganistão, a 

Croácia, Gana, Guatemala,  Malawi, Papua-Nova Guiné, 

Togo, Uganda e Zâmbia. Embora esta situação pudesse 

refl ectir vários factores, as barreiras estruturais e/ou cul-

turais à concretização profi ssional nas terras de origem 

parecem ser a explicação mais provável. 53

As deslocações de pessoas qualifi cadas acontecem 

não só entre mas também dentro de fronteiras, sendo 

que as pessoas se deslocam sempre em busca de melho-

res oportunidades. Esta questão está ilustrada na fi gura 

4.2, onde se compara as deslocações dentro do Brasil, do 

Quénia,  das Filipinas e dos Estados Unidos com as res-

pectivas taxas internacionais. Notavelmente, encontra-

mos padrões de migração de trabalhadores qualifi cados 

muito semelhantes dentro dos limites de uma mesma na-

ção e entre diferentes nações. Em particular, a tendência 

de uma proporção mais elevada de trabalhadores qualifi -

cados emigrar de pequenos Estados assemelha-se à ten-

dência de igualmente se migrar mais a partir de pequenas 

localidades. Esta situação sugere que as opções de polí-

ticas exploradas nas discussões sobre o desenvolvimento 

Caixa 4.3  Os impactos dos fl uxos de competências no desenvolvimento humano 

A emigração de pessoas com graus universitários atraiu muita atenção po-
pular e académica, especialmente porque a escassez de competências é 
acentuada em muito países pobres. As evidências sugerem que melhorar as 
condições de trabalho locais para que permanecer em casa se torne mais 
atractivo é uma estratégia mais efi caz do que se impor restrições à saída.  

É importante reconhecer que a terrível qualidade no fornecimento de 
serviços básicos em alguns países pobres não pode ser vista como a causa 
da emigração de profi ssionais qualifi cados. Análises sistemáticas a partir de 
uma nova base de dados sobre a emigração dos funcionários dos serviços 
de saúde de África confi rmam que os baixos níveis de pessoal nos serviços 
de saúde e as pobres condições de saúde pública são problemas cruciais, 
mas tendem a refl ectir factores que não estão relacionados com as desloca-
ções internacionais dos profi ssionais de saúde – nomeadamente, incentivos 
fracos, recursos inadequados e uma capacidade administrativa limitada. A 
migração é mais correctamente retratada como um sintoma, não uma causa, 
de sistemas de saúde em colapso.

Os custos sociais associados com a emigração qualifi cada não deverão 
ser sobrestimados. Quando o desemprego entre os graduados é elevado, 
tal como geralmente acontece nos países pobres, o custo da oportunidade 
de partir pode não ser grande. Se um trabalhador altamente produtivo, mas 
modestamente remunerado, deixa uma comunidade, esta sofre uma perda 
signifi cativa. Mas se um trabalhador igualmente qualifi cado mas não pro-
dutivo parte, a comunidade difi cilmente sairá afectada. Se, por exemplo, os 

professores faltam com frequência ao trabalho, os impactos directos da sua 
partida difi cilmente serão grandes. Tudo isto não nos deve fazer relegar uma 
abordagem destas fontes de inefi cácia e de desperdício para segundo plano, 
e o facto de as equipas de profi ssionais poderem não estar actualmente a 
servir as suas comunidades não é uma questão que possa ser simplesmente 
afastada do debate sobre os fl uxos de competências.

Como os outros migrantes, as pessoas qualifi cadas no estrangeiro tra-
zem muitas vezes benefícios para os seus países de origem, através de re-
messas e do desenvolvimento de redes sociais. Tal como mostrado na fi gura 
3.2, os benefícios absolutos da migração em termos de rendimento podem 
ser enormes, pelo que se apenas uma fracção da diferença for enviada, os 
benefícios para o país de origem podem ser consideráveis. Algumas inves-
tigações sugeriram que a taxa do investimento directo estrangeiro num país 
em desenvolvimento está positivamente correlacionada com o número dos 
graduados desse país presentes no país de investimento. Outros estudos re-
velaram que quantos mais emigrantes altamente qualifi cados de um país vi-
verem em outro, maiores serão as trocas comerciais entre esses dois países.

Por fi m, embora não menos importante, números signifi cativos de emi-
grantes qualifi cados regressam aos seus países – uma estimativa recente 
sugere que cerca de metade fazem-no, geralmente, após cinco anos. A li-
teratura recente também tem sublinhado a crescente importância do movi-
mento circular à medida que as redes transnacionais crescem.

Fonte: Clemens (2009b), Banerjee and Dufl o (2006), Javorcik, Ozden, Spatareanu, and Neagu (2006), Rauch (1999), Felbermayr and Toubal (2008), Findlay and Lowell (2001) e Skeldon (2005).



78

RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009
Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e desenvolvimento humanos4

local – tais como maiores incentivos e melhores condi-

ções de trabalho – poderão ser também relevantes para a 

concepção de políticas relacionadas com a emigração de 

profi ssionais qualifi cados para o estrangeiro. 

De um modo ainda mais geral, os efeitos da migra-

ção ao nível nacional nos países de origem são comple-

xos e, na sua maioria, difíceis de quantifi car. Poderão 

surgir redes sociais que facilitam a difusão do conheci-

mento, da inovação e de atitudes e, assim, promovam o 

desenvolvimento no médio ou longo prazos. Existem 

imensas evidências empíricas indicando que os migran-

tes apoiam actividades produtivas nos seus países de 

origem, através da transferência de tecnologias, da re-

patriação de competências optimizadas e da exposição 

a melhores práticas de trabalho e de gestão. 54 O gover-

no chinês, por exemplo, tem procurado estabelecer elos 

com os cidadãos chineses que se encontram a estudar 

no estrangeiro para ajudarem a promover a excelência 

académica nas suas universidades. Do mesmo modo, os 

“argonautas” indianos – jovens graduados que ajudaram 

a fomentar o boom da alta tecnologia no país – trouxe-

ram para os  seus empregos as ideias, a experiência e o 

dinheiro que acumularam nos Estados Unidos e noutros 

locais. 55 Todo o modelo da indústria de soft ware mudou 

à medida que as empresas passaram cada vez mais a fa-

zer a contratação externa da produção para a Índia ou 

se estabeleceram elas próprias no local. Neste caso, a 

migração qualifi cada trouxe efeitos externos e dinâmi-

cos signifi cativos, que benefi ciam tanto os trabalhadores 

como a indústria no local de origem . 

A difusão de novas indústrias através de redes inter-

nacionais de profi ssionais qualifi cados pode ser rápida e 

imprevisível, pode encontrar nichos mesmo em níveis 

de desenvolvimento geral que seriam, de outra forma, 

baixos, e depende crucialmente da abertura do ambiente 

empresarial e político no país. Parece que países como a 

República Islâmica do Irão, o Vietname e a Federação 

Russa, que têm sistemas mais fechados, benefi ciaram me-

nos da formação de negócios na área da alta tecnologia 

através dos seus trabalhadores qualifi cados no estrangei-

ro do que a Índia e a Israel, por exemplo. 56

Quase todos os estudos macro quantitativos sobre 

os efeitos ao nível nacional concentraram-se mais estrei-

tamente na escala e nas contribuições das remessas. Em 

2007, o volume de remessas ofi cialmente registadas para 

países em desenvolvimento era de cerca quatro vezes a 

dimensão de toda a ajuda pública ao desenvolvimento. 57

A esta escala, as remessas estarão provavelmente  a prestar 

um forte contributo para os rendimentos dos câmbios 

em relação a outras fontes em cada país. No Senegal, por 

exemplo, as remessas em 2007 foram 12 vezes superiores 

ao investimento directo estrangeiro. As remessas repre-

sentam uma fatia signifi cativa do PIB numa série de Esta-

dos pequenos e pobres, sendo que o Tajiquistão e ncabeça 

Figura 4.2 Os trabalhadores qualifi cados deslocam-se de modo semelhante para fora e dentro dos limites das nações
População e taxa de trabalhadores qualifi cados que migram interna e internacionalmente

Fonte: Clemens (2009b).

Nota: As taxas representadas baseiam-se em regressões de densidade de Kernel
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essa lista com uma percentagem de 45%. Para todos os 

países que se encontram na lista dos 20 que mais recebem 

remessas a taxa excedeu os 9% em 2007; e em mais de 

20 países em desenvolvimento, as remessas excederam os 

rendimentos obtidos a partir da exportação da mercado-

ria principal.

Porém, duas importantes questões devem ser acres-

centadas a estes números. Primeiro, o vasto volume des-

tes fl uxos não vai para os países mais pobres. Dos fl uxos 

de entrada de remessas estimados em 2007, menos de 1% 

foram para países na categoria de IDH baixo. Para este 

grupo, as remessas correspondem apenas a 15% da sua 

ajuda pública ao desenvolvimento. Contrariamente, na 

América Latina e Caraíbas as remessas em 2007 ascen-

deram a cerca de 60% do volume combinado de toda a 

ajuda e o investimento directo estrangeiro. Segundo, os 

estudos que procuraram apurar os impactos das remes-

sas no crescimento a longo prazo do país de recepção 

sugerem que estes impactos são geralmente pequenos, 

embora as conclusões sejam contraditórias. 58 Esta situa-

ção deve-se em parte ao facto de o impacto de desenvol-

vimento das remessas ser, em última análise, contingente 

nas estruturas institucionais locais. 59

Têm-se levantado algumas preocupações sobre as 

remessas poderem criar uma espécie de “maldição de 

recurso”, contribuindo para uma apreciação indesejável 

da moeda e, portanto, para difi cultar a competitivida-

de. Mais uma vez, contudo, as evidências  são contra-

ditórias.60 Para mais, as remessas vão para indivíduos 

e famílias e são, assim, distribuídas de um modo mais 

abrangente do que os rendimentos de recursos n aturais, 

que apenas chegam aos governos e a uma série de empre-

sas, pelo que podem levar a um aumento da corrupção. 

Um aspecto macroeconómico positivo das remessas é o 

modo como tendem a ser menos voláteis do que a ajuda 

pública ao desenvolvimento ou o investimento direc-

to estrangei ro, embora estejam ainda assim sujeitas a 

fl utua ções cíclicas, como se pode observar nos dados de 

2009 (caixa 4.2). 61

Em geral, o “desenvolvimento causado pelas remes-

sas” não nos pareceria ser uma estratégia de crescimento 

sólida. Tal como os fl uxos da ajuda estrangeira, as remes-

sas só por si não podem eliminar as restrições estruturais 

ao crescimento económico, à mudança social e a uma 

melhor gestão do país que caracterizam muitos países 

com níveis baixos de desenvolvimento humano. Posto 

isto, para alguns Estados pequenos, particularmente 

aqueles que e nfrentam problemas adicionais relaciona-

dos com o seu carácter remoto, a mobilidade pode inte-

grar uma estratégia geral efi caz para o desenvolvimento 

humano (caixa 4.4).

4.1.3 Efeitos sociais e culturais
A mobilidade pode ter consequências profundas para as 

hierarquias sociais, de classe e étnicas nas comunidades 

de origem se os grupos de estatuto mais baixo ganha-

rem acesso a fl uxos de rendimento substancialmente 

mais elevados. Esta situação é ilustrada pelos casos dos 

Maya na Guatemala62 e dos Haratin, um grupo essen-

cialmente constituído por arrendatários agrícolas negros 

em Marrocos. 63 Estas mudanças são bem-vindas, o que 

pode romper as formas tradicionais, assentes em castas, 

de desigualdade hereditária baseadas em aspectos como 

parentesco, cor da pele, grupo étnico ou religião, os quais 

estão associados a um acesso desigual a terras e a outros 

recursos.

As ideias, as práticas, as identidades e o capital so-

cial que seguem de volta para as família s e comunidades 

nos locais de origem são conhecidos como “remessas 

sociais”.64 Estas remessas podem sur gir através de visitas 

e das comunicações que estão rapidamente a melhorar. 

O caso de uma aldeia na República Dominicana, Mira-

fl ores, onde dois terços das famílias enviaram parentes 

para Boston na década de 1990, mostra os impactos na 

dinâmica de géneros. Os papéis das mulheres mudaram, 

não só em Boston, onde foram em busca de trabalho, 

mas também na República Dominicana, onde passaram 

a usufruir de uma distribuição mais equitativa das tarefas 

doméstica s e uma maior participação, de um modo geral. 

Outro exemplo chega-nos dos paquistaneses no Centro 

Islâmico de Nova Inglaterra nos Estados Unidos, onde 

as mulheres rezam na mesquita e fazem a sua gestão ao 

lado dos homens. Notícias sobre estas mudanças che-

garam a Karachi, no Paquistão, onde algumas mulheres 

ainda preferem abordagens tradicionais, mas outras estão 

a tentar criar novo espaços onde possam rezar e estudar 

juntas. A saúde é outra área em que as remessas sociais 

têm impacto. Como resultado da exposição no estrangei-

ro, os migrantes que vêm em visita ou regressam às suas 

terras poderão trazer consigo práticas como a de beber 

água com condições de consumo, afastar os animais das 

zonas habitacionais, ou fazer check-ups médicos anuais.

Contudo, os efeitos sociais e culturais da migração 

não são sempre positivos. Um exemplo disso é a depor-

tação de jovens dos Estados Unidos de volta para a Amé-

rica Central que tem sido comparada a uma exportação 

de gangs e da cultura dos gangs. 65 Embora não estejam 

disponíveis dados e análises detalhados, um relatório re-

gional recente revelou que a distinção entre gangs que se 

formaram nas suas terras (pandillas) e aqueles que foram 

exportados dos Estados Unidos (maras) não é sempre 

clara. 66 Em ambos os casos, são necessários programas 

que visem indivíduos e comunidades em risco a fi m de 

As ideias, as práticas, 
as identidades e o 
capital social que 
seguem de volta 
para as famílias e 
comunidades nos 
locais de origem são 
conhecidos como 
“remessas sociais”.
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prevenir a violência dos jovens e de gangs, assim como a 

cooperação intergovernamental e um maior apoio e fi -

nanciamento para programas de reintegração. 67

Para muitos jovens em todo o mun do, passar tem-

po no estrangeiro é uma parte normal da experiência de 

vida e a migração marca a transição para a idade adulta. 

Estudos de campo realizados na Jordânia, no Paquistão, 

na Tailândia e no Vietname revelaram que a migração 

era um meio de melhorar o e statuto social da família 

na comunidade local. Não é, por isso, surpreendente 

que a probabilidade de migração aumente para aqueles 

que tenham elos com pessoas que já se encontrem no 

estrangeiro.

Por vezes emerge uma “cultura de migração”, em que 

a migração int ernacional está associada ao sucesso pesso-

al, social e material, enquanto a permanência nos locais 

de origem é vista directamente como um fracasso. 68 À 

medida que a rede social cresce, a cultura é afundada e 

a migração torna-se a norma, particularmente entre os 

jovens e aptos. Esta situação tem sido observada em casos 

onde tenha havido uma migração para o exterior a gran-

de escala, como nas Filipinas, assim como no Ocidente e 

Caixa 4.4  A mobilidade e as perspectivas de desenvolvimento de Estados pequenos

Tal como se referiu no capítulo 2, é bastante relevante que os países com as 
mais elevadas taxas de emigração sejam Estados pequenos. Estas taxas 
coincidem muitas vezes com o subdesenvolvimento. Para os pequenos 
Estados mais pobres, as desvantagens de serem pequenos incluem a exces-
siva dependência numa única mercadoria, ou num único sector, e a vulnerabi-
lidade a choques exógenos. Pequenos países não conseguem facilmente tirar 
vantagem das economias de escala na actividade económica e na provisão 
de bens públicos, e enfrentam muitas vezes elevados custos de produção e 
preços de consumo. No caso de pequenos Estados insulares, o seu carácter 
remoto é um factor adicional, aumentando os custos e o tempo de transporte, 
e tornando difícil competir com mercados externos. Todos estes factores 
encorajam a emigração.

Os benefícios fi nanceiros associados à migração são relativamente sig-
nifi cativos para os Estados pequenos. Em 2007, as remessas atingiram uma 
média de 233 dólares americanos per capita, comparados com uma média 
de remessas para países em desenvolvimento de 52 dólares americanos. Os 
fl uxos anuais mais elevados relativos ao PIB situam-se nas Caraíbas, com 
remessas a corresponder aos 8% do PIB. Contudo, a maioria dos Estados 
pequenos não está entre os países com as taxas de remessas mais elevadas 
em relação ao PIB, pelo que não estão especialmente expostos a choques 
a partir desta fonte. Simultaneamente, os benefícios da migração para os 
Estados pequenos vão muito para além do valor monetário das remessas. 
As deslocações abrem oportunidades para ligações laborais, que poderão 
optimizar a integração com centros de actividade económica. A migração 
laboral temporária poderá ser uma forma de equilibrar as necessidades eco-
nómicas tanto do país de origem como do país de destino, de providenciar 
oportunidades para os trabalhadores pouco qualifi cados e de permitir be-
nefícios mais alargados em casa através da repatriação de competências 
e ideias empresariais. Sendo que a pequenez coincide com a fragilidade e, 
em alguns países, com a instabilidade, a migração pode ser uma válvula de 
segurança para mitigar o risco de confl ito, assim como uma estratégia de 
diversifi cação a longo prazo.

Alguns Estados pequenos integraram a emigração nas suas estratégias 
de desenvolvimento, sobretudo para dar resposta ao desafi o da criação 
de emprego. A nossa análise das ERPs revela que muitos Estados peque-
nos (Butão, Cabo Verde, Domínica, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e 
Timor-Leste) mencionam elementos positivos da migração internacional 
em termos do impacto no desenvolvimento e/ou da redução da pobreza. 
Entre os objectivos patentes nos Documentos das Estratégias de Redução 

da Pobreza (DERPs) (2003) de Timor-Leste, consta o desenvolvimento 
de um plano para 1.000 trabalhadores se deslocarem para o estrangeiro 
anualmente. Contudo, outros países (Djibuti, Gâmbia, Guiana e Maldivas) 
referem-se à emigração apenas como um problema. Alguns vêm aspec-
tos negativos, tais como o da exposição a recessões nas remessas (Cabo 
Verde) e uma desigualdade mais acentuada (Butão). As ERPs da Domínica 
viam a emigração tanto como uma causa de pobreza, como algo que con-
tribui para a redução de pobreza.

Os Estados pequenos podem fazer da migração um elemento estraté-
gico nos esforços de desenvolvimento de diversas maneiras, algumas das 
quais envolvem acordos regionais. Alguns países focalizam-se no emprego 
temporário no estrangeiro. Outros enfatizam a criação de competências, por 
vezes em concertação com países vizinhos. A Maurícia encorajou activa-
mente o emprego temporário no estrangeiro como uma forma de aquisição de 
competências e de capital que os migrantes podem usar para estabelecerem 
os seus próprios negócios aquando do seu regresso. Com alguns apoios, o 
governo estabeleceu um programa que providencia apoio técnico e fi nan-
ceiro a migrantes retornados. A Visão de Desenvolvimento 2020 do Lesoto 
concentra-se na criação de emprego dentro de portas atraindo investimentos 
directos estrangeiros, e simultaneamente reconhecendo o papel do trabalho 
no estrangeiro, especialmente na vizinha África do Sul. A sua ERP estabe-
lece medidas de reforma que incluem o automatismo e a descentralização 
dos serviços de imigração, o estabelecimento de um posto com uma variada 
oferta de serviços para o processamento efi caz das licenças de imigração 
e de trabalho, e medidas anti-corrupção no Departamento da Imigração. As 
estratégias de desenvolvimento podem alargar as medidas para resolver o 
problema da distância. Por exemplo, no Pacífi co Sul, as universidades regio-
nais e as formações profi ssionais facilitaram a mobilidade, e vários Estados 
entraram em acordos de migração com os seus países vizinhos.

Os emigrantes de Estados pequenos têm perfi s semelhantes aos dos 
migrantes em geral, no sentido em que tendem a ter mais qualifi cações e re-
cursos do que as pessoas que não migram. Na Maurícia, por exemplo, a taxa 
total de emigração é de 12,5%, entre os quais 49% são graduados. De um 
modo geral, contudo, não existe uma diferença signifi cativa no fornecimento 
líquido de competências, medido pelo número de médicos por cada 10.000 
pessoas da população, entre Estados pequenos e grandes. Em termos de 
médias simples, o número de médicos é na verdade maior nos Estados pe-
quenos: cerca de 23 por cada 10.000 pessoas, comparados com 20 por cada 
10.000 pessoas em média em todos os países.

Fontes: Luthria (2009), Winters and Martin (2004), Black and Sward (2009), Seewooruthun (2008), Government of Lesotho (2004), Winters, Walmsley, Wang, and Grynberg (2003), Amin and Mattoo (2005), Koettl (2006) e Pritchett (2006).
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Sul de África. Um estudo realizado na Nigéria concluiu 

que dois em cada cinco estudantes não licenciados es-

tavam mais interessados em deixar a Nigéria como um 

modo de ganharem estatuto social do que em procurar 

emprego bem remunerado no país. 69 Esta situação pode 

também ser testemunhada no que respe ita à migração in-

terna: um estudo recente da Etiópia sugere que a mudan-

ça de preferências e aspirações como resultado da edu-

cação, podia levar as pessoas a migrar para fora das áreas 

rurais, independentemente do potencial de rendimento 

que a migração pudesse oferecer. 70 A cultura pode adqui-

rir o seu próprio impulso de auto-perpetuação, tal como 

ilustrado pelos Irlandeses, que continuaram a emigrar no 

auge do boom do Tigre Celta.

Na África Ocidental, é frequente que a migração não 

seja meramente um veículo para a mobilidade económi-

ca, m as também um processo através do qual um rapaz 

atinge a maturidade. 71 Para alguns grupos no Mali e no 

Senegal, a migração é um rito de passagem: é através do 

conhecimento e da experiência adquirida a partir das via-

gens que o jovem adolescente se torna um homem. 72 Na 

aldeia soninké de Kounda, no Mali, a mobilidade distin-

gue os homens das mu lheres. 73 A masculinidade envolve 

a liberdade de migrar, enquanto as mulheres na aldeia são 

em grande medida mantidas no seio das suas famílias. Os 

homens que não migram e permanecem economicamen-

te dependentes das suas famílias são considerados jovens 

imaturos e as mulheres referem-se a eles com um termo 

depreciativo, tenes, que signifi ca “estarem col ados como 

lapas”. No Mali, a expressão francesa coloquial usada para 

descrever a migração é aller en aventure, literalmente, 

“partir em aventura”. Para os Soninkés, andar “em aven-

tura” implica “no caminh o da idade adulta”.

O efeito da migração na distribuição do rendimento 

e na desigualdade s ocial é, em primeiro lugar, uma função 

de selecção – nomeadamente, de quem se desloca (ver 

capítulo 2). 74 De um modo geral, os fl uxos de dinhei-

ro associados com a migração internacional tendem a ir 

para os que estão em melhores situações, enquanto, pelo 

menos a longo prazo, as remessas dos migrantes internos 

tendem a ser mais equitativas. 75 Este tipo de padrão foi 

observado no México e na Tailândia, por exemplo. 76 A 

nossa análise sobre a China, por seu lado, também reve-

lou que a equidade emergia inicialmente com remessas 

internas e depois diminuía. 77

Se são os que estão em melhores condições de vida 

que tendem a migrar, então, uma resposta respectivamen-

te apropriada será garantir o acesso a serviços básicos e 

oportunidades nos locais de origem, assim  como facilitar 

a mobilidade dos pobres. Tal como discutimos no capí-

tulo 5, as pessoas pobres não deveriam ter de se deslocar 

para poderem enviar os seus fi lhos para escolas condig-

nas: deveriam ter alternativas nos seus próprios locais de 

resi dência, assim como a possibilidade de se deslocarem.

As remessas colectivas, en viadas por meio de associa-

ções das terras de origem e de outros grupos comunitários, 

surgiram nas últimas décadas. 78 Estas remessas assumem 

ge ralmente a forma de projectos de infra-estruturas bási-

cas, como a construção de estradas e pontes, a instalação de 

sistemas de água potável e de saneamento, a perfuração de 

poços, a instalação de sistemas de electricidade e de linhas 

telefónicas e outras benefi ciações públicas, tais como a 

construção de uma igreja local ou a reabilitação de campos 

de futebol. Por vezes, estes projectos são co-fi nanciados – 

sendo o mais famoso exemplo o programa mexicano Tres 
Por Uno, que visa aumentar as remessas colectivas assegu-

rando que para cada valor que associações de migrantes in-

vistam em projectos de desenvolvimento local, o governo 

federal, municipal e local a poiem com o respectivo triplo. 

A quantia transferida em remessas colectivas é apenas uma 

fracção dos valores que são enviados individualmente para 

as famílias, por isso, o potencial impacto desses programas 

no desenvolvimento não deverá ser sobrestimado. 79 Por 

exemplo, estima-se que, desde 1990, os fi lipinos nos Esta-

dos Unidos tenham doado 44 milhões de dólares ameri-

canos em ajudas fi nanceiras e materiais para organizações 

de caridade nas Filipinas, uma quantia equivalente a ape-

nas 0.04% do PIB em 2007. A mobilidade pode afectar 

a vida social e política nos países de origem num sentido 

mais abrangente. Os migrantes e os seus descendentes po-

derão regressar e tornarem-se directamente envolvidos em 

actividades cívicas e políticas. Alternativamente, os inves-

timentos empresariais, as visitas frequentes às suas terras 

e/ou as iniciativas colectivas poderão afectar os padrões de 

participação por parte dos outros nos locais de origem. Por 

exemplo, no Líbano, formaram-se novas forças políticas, 

especialmente depois do Acordo de Ta’ef em 1989, devido 

aos migrantes retornados terem usado a riqueza que acu-

mularam no estrangeiro para se envolverem na política. 81

Existem cada vez mais evidências de que os emigran-

tes estimularam melhorias nas i nstituições políticas nos 

seus países. A reforma democrática revelou progredir 

mais rapidamente nos países em desenvolvimento que 

enviaram mais estudantes para as universidades de paí-

ses democráticos. 82 O conhecimento e as expectativas 

trazidas para casa por um grupo de marroquinos que re-

gres sou de França determinaram investimentos em infra-

estruturas básicas por parte do governo nas suas regiões 

de origem. 83 Todavia, se a emigração serve simplesmente 

como uma válvula de segurança, libertando as press ões 

políticas, os incentivos da elite política estabelecida no 

sentido da reforma são diminuídos. 84

Existem cada vez mais 
evidências de que os 
emigrantes estimularam 
melhorias nas 
instituições políticas 
nos seus países. 
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Tal como os migrantes enriquecem o tecido social 

das terras que adoptaram, também poderão actuar como 

 agentes da mudança política e social se regressarem com 

novos valores, expectativas e ideias determinados pela 

sua experiência no estrangeiro. Às vezes esta questão to-

mou a forma de um apoio às guerras civis, como no caso 

da diáspora do Sri Lanka, mas, na maioria dos casos, o 

envolvimento é mais construtivo. 85 Exemplos contempo-

râneos de elevado perfi l incluem Ellen Johnson-Sirleaf, 

presidente da Libéria e a primeira chefe  de Estado em 

África, e Joaquim Chissano, ex-presidente de Moçam-

bique e actualmente uma fi gura de Estado respeitada. 

Reconhecendo os benefícios potenciais do envolvimen-

to da diáspora, alguns governos começaram activamente 

a expandir alguns aspectos da legislação.86 Por exemplo, 

Marrocos e Turquia alargaram os direitos políticos e 

económicos aos emigrantes e permitiram a dupla nacio-

nalidade. 87 Todavia, se estas políticas de envolvimento 

benefi ciam não migrantes ou simplesmente subsidiam 

um gr upo de elite fora do paí s permanece uma questão 

em aberto. Ao melhorar o seu clima de investimento 

(actualmente posicionado em primeiro lugar em África 

pelo Índice de Negócios do Banco Mundial), a Maurícia 

também atraiu os seus migrantes de volta. Observaram-

se padrões semelhantes na Índia e na Turquia, entre ou-

tros países.

4.1.4 Estratégias de mobilidade 
e de desenvolvimento nacional
Até à data, as estratégias de desenvolvimento nacional e 

de redução da pobreza nos países em desenvolvimento 

tenderam a não reconhecer o potencial da mobilidade 

nem a integrar a sua dinâmica no planeamento e na mo-

nitorização. Esta questão deve-se em parte a um leque de 

outras prioridades prementes que estes países enfrentam, 

desde melhorar sistemas de serviços, passando pela cons-

trução de infra-estruturas básicas, até promover o cresci-

mento alargado.

As perspectivas ao nível do país sobre a ligação entre 

mobilidade e desenvolvimento podem ser recolhidas a 

partir de Relatórios de Desenvolvimento Nacionais re-

centes. Os destaques são sintetizados na caixa 4.5.

Para percebermos o modo como as estratégias de 

desenvolvimento e a migração poderão relacionar-se, so-

licitámos um estudo para analisar o papel da migração 

nas Estratégias de Redução da Pobreza (ERPs). Estas es-

tratégias são manifestações dos objectivos e políticas de 

desenvolvimento, preparadas pelos países mais pobres, 

cujas opiniões são muitas vezes negligenciadas nos de-

bates sobre migração. As ERPs são de grande interesse, 

uma vez que envolvem contribuições de, ou parcerias 

com, intervenientes da sociedade civil, e oferecem um 

sentido das prioridades do governo. 88 São também rele-

vantes porque os parceiros internacionais compromete-

ram-se em fazer alinhar a sua ajuda com estas estratégias 

nacionais, dada a importância do domínio do país no 

desenvolviment o.

Até à data, a ERP do Bangladesh apresenta talvez 

o tratamento mais abrangente das ligações entre a mi-

gração e o desenvolvimento. As ERPs mais recentes na 

Albânia, Quirguizistão e Sri Lanka também refl ectem 

um enfoque signifi cativo nas questões relacionadas com 

Caixa 4.5  A mobilidade e o desenvolvimento humano: algumas perspectivas dos países em desenvolvimento 

Vários Relatórios de Desenvolvimento Humano Nacionais (RDHNs) recen-

tes, incluindo aqueles da Albânia, El Salvador e México, focalizaram-se 

no desenvolvimento das implicações da mobilidade. Em outros países, 

os RDHNs consideraram o modo como a mobilidade infl uencia aspec-

tos seleccionados do desenvolvimento, tais como o papel da sociedade 

civil (Egipto), o desenvolvimento rural (Uganda), o crescimento económico 

(Moldávia), a coesão social (Costa do Marfi m) e a desigualdade (China).

O RDHN do México identifi ca a desigualdade como o factor mais sig-

nifi cativo dos fl uxos migratórios, e as deslocações como um factor que 

modifi ca a existência de oportunidades para os outros, incluindo os que 

não migram. Segundo o Inquérito Nacional de Emprego, o migrante mexi-

cano médio afi gura-se como tendo uma escolarização ligeiramente acima 

da média e níveis de rendimento intermédios, mas provém de um muni-

cípio marginalizado, sugerindo que um conjunto inicial de capacidades 

conjuntamente com uma falta de oportunidades são as causas principais 

para a deslocação. O relatório conclui que os impactos gerais da migração 

no desenvolvimento humano são complexos e condicionados pelo perfi l 

e recursos de diferentes grupos. Por exemplo, embora a migração tenda 

a reduzir as desigualdades em termos de educação, especialmente no 

que respeita as raparigas, pode também desencorajar o investimento em 

níveis de ensino mais elevados em comunidades onde a maioria dos mi-

grantes vai tradicionalmente para o estrangeiro em busca de empregos 

pouco qualifi cados.

Em El Salvador apuraram-se dados diferentes: os emigrantes repre-

sentam 14% da população e o impacto da migração é mais visível ao nível 

macro. A recente aceleração da migração é vista como tendo contribuído 

para a transição do país para uma economia de serviços, que se tem ba-

seado bastante nas remessas e numa variedade de pequenas empresas 

especializadas no fornecimento de produtos e serviços aos migrantes e 

famílias, incluindo artigos de recordação e de comunicações. O relató-

rio sugere que a migração permite alguma mobilidade a algumas pes-

soas relativamente pobres através das suas ligações à economia global.

Fonte: UNDP (2000; 2004Aa; 2005a,b; 2006a; 2007c,e; 2008c). 
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a migração. Muitos países africanos reconhecem o pa-

pel das remessas, as vantagens da migração de regresso e 

circular de emigrantes qualifi cados e o valor da transfe-

rência de conhecimento por parte dessas pessoas. Várias 

estratégias visam atrair os investimentos no desenvolvi-

mento do país por parte dos membros ricos da diáspora.

As primeiras análises sobre o tratamento da migração 

internacional nas ERPs baseavam-se em parte no número 

de ocorrências da palavra “migração”. 89 Embora simples, 

este indicador não é muito relevante. É, contudo, surpre-

endente que não exista uma correlação signifi cativa nas 

ERPs entre o número de referências à migração e as várias 

medidas da sua possível importância para  o desenvolvi-

mento nacional, tais como a taxa da população a viver no 

estrangeiro, o grau de remessas e a taxa de urbanização. 90

As ERPs estabeleceram um enorme leque de ini-

ciativas políticas relacionadas com a migração, embora 

estas frequentemente não sejam explicitamente funda-

mentadas em análises anteriores. Em muitos casos, o 

conhecimento sobre a relação entre a iniciat iva proposta 

e o respectivo impacto no desenvolvimento é fraco, su-

blinhando a importância de melhores dados e análises.

De um modo geral, as ERPs parecem reconhecer a 

complexidade da migração interna, reconhecendo tanto 

as suas vantagens – as oportunidades para o desenvolvi-

mento e a redução de pobreza – como os seus possíveis 

efeitos negativos. Algumas tendem a sublinhar os aspec-

tos positivos – por exemplo, as ERPs mais recentemente 

elaboradas na Etiópia, no Nepal, no Senegal e no Uzbe-

quistão defi nem a emigração como uma oportunidade, 

sem mencionar as possíveis desvantagens. As estratégias 

mais recentes enfatizam o papel das remessas, incluindo 

aquelas elaboradas pelo Bangladesh, a República Demo-

crática do Congo, Gana, a República Democrática Po-

pular do Laos, a Libéria, o Paquistão, Timor-Leste e o 

Uzbequistão.

Várias estratégias articulam políticas no sentido da 

migração. Podemos distinguir entre políticas que são 

amplamente “proactivas / facilitadoras” e aquelas que se 

focalizam na “regulação / controlo” (tabela 4.1). Comba-

ter o tráfi co, prevenir a migração irregular e modernizar 

e fortalecer os serviços de imigração e de alfândega são 

questões que emergem frequentemente. É curioso como 

algumas destas políticas se assemelham àquelas promovi-

das pelos governos dos países ricos.

Em suma, embora a estrutura das ERPs não seja ge-

ralmente concebida com vista a tratar as políticas de mi-

gração em si, poderia providenciar uma ferramenta útil 

para integrar as questões da migração e do desenvolvi-

mento. Adaptar a dimensão da migração a uma estratégia 

nacional geral para o desenvolvimento envolveria realizar 

investimentos em dados e análises, bem como profundas 

consultas junto dos intervenientes. Estes desafi os serão 

discutidos no capítulo 5.

4.2 Efeitos nos locais de destino 
Os debates sobre a migração insistem com frequência 

nos impactos económicos e sociais nos países de destino 

ricos. Este relatório procurou deliberadamente corrigir 

este desequilíbrio, começando por abordar questões rela-

tivas aos indivíduos e às suas famílias, para depois dirigir 

um enfoque sobre os locais de onde provêm. Todavia, 

isso não signifi ca que os impactos nas pessoas das comu-

nidades de destino não sejam importantes.

Em muitos países desenvolvidos, a percentagem de 

migrantes na população total aumentou rapidamente 

nos últimos 50 anos. Estima-se agora que essas percen-

tagens tenham atingido o dobro em mais de 12 países da 

OCDE. 91 Tal como se notou no capítulo 2, e se mostrou 

em detalhe na tabela estatística A, as taxas mais elevadas 

registam-se na Oceânia (16%) – que inclui a Austrália e 

a Nova Zelândia, o Norte da América (13%) e a Europa 

(8%). Por seu lado, as taxas vão de apenas entre 1 a 2% 

nas três principais regiões em desenvolvimento, nomea-

damente, África, Ásia  e América Latina e Caraíbas. As 

taxas nacionais mais elevadas registam-se nos Estados 

do CCG e no Sudeste da Ásia, incluindo 63% no Qa-

tar, 56% nos Emirados Árabes Unidos, 47% no Kuwait e 

40% em Hong Kong (China). Os impactos reais e apre-

endidos da imigração são importantes, sobretudo porque 

estas percepções determinam o clima político em que as 

reformas políticas são debatidas e defi nidas.

Tabela 4.1  As ERPs reconhecem os múltiplos impactos da migração
Medidas políticas para a migração internacional nas ERPs, 
2000-2008

Exportar mão de obra 10 Facilitar as remessas 9 Combater o tráfi co 19
Encorajar a migração feminina 1 Encorajar os canais de remessas legais 3 Modernizar as alfândegas 18
Promover a mobilidade de estudantes 3 Envolver as diásporas 17 Fortalecer o controlo de fronteiras 17
Assinar acordos bilaterais 9 Promover o invest. por parte das diásporas 8 Combater a migração ilegal 12
Melhorar as condições de trabalho no estrang. 6 Importar competências 4 Promover o regresso dos refugiados 10
Dar formação antes das partidas 6 Participar em programas  Obstruir a “fuga de cérebros” 9
  de cooperação regionais 8
Desenvolver serviços consulares 3 Promover mais investigação/monitorização 8 Apoiar o regresso 7
Regular a indústria de recrutamento 2 Construir capacidade constitucional 5 Assinar acordos de readmissão 2
Facilitar a portabilidade de pensões 2 Combater o VIH/SIDA entre os migrantes 7
Promover a integração de refugiados 7 Reintegrar as vítimas de tráfi co 5

N.° de
paísesProactivas/facilitadoras

N.° de
paísesProactivas/facilitadoras

N.° de
paísesDe regulação/controlo

Fonte: Adaptado de Black and Sward (2009).
Nota: 84 ERPs analisadas.
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Começamos esta secção analisando os impactos 

económicos da imigração no seu todo, para depois nos 

centrarmos mais no mercado de trabalho e nos impac-

tos fi scais. Para cada um destes tipos de impacto exis-

tem importantes questões de distribuição – embora 

existam benefícios gerais, estes não são equitativamente 

distribuídos.

4.2.1 Impactos económicos em agregado
O impacto da migração nas taxas de crescimento em agre-

gado dos países de destino tem sido muito discutido, mas 

conseguir uma medição sólida e fi dedigna é difícil. Os 

requisitos dos dados e as complexidades metodológicas, 

incluindo a necessidade de separar os efeitos directos e 

indirectos e apurar os seus timings, constituem sérios de-

safi os (ver caixa 1.1).

A teoria económica prevê que deverão existir bene-

fícios em agregado signifi cativos a partir das deslocações, 

tanto para aqueles que migram como para os países de 

destino. Isto porque a migração, tal como o comércio 

internacional, permite que as pessoas se especializem e ti-

rem vantagem das suas capacidades relativas. O grosso dos 

benefícios recai sobretudo nos indivíduos que migram, 

mas uma parte vai para os residentes do local de destino, 

assim como para aqueles no local de origem, através de 

fl uxos fi nanceiros e não só. Em pesquisas realizadas para 

este relatório, as estimativas apuradas com base num mo-

delo de equilíbrio geral da economia mundial sugeriram 

que os países de destino teriam cerca de um quinto dos 

benefícios a partir de um aumento de 5% no número de 

migrantes nos países desenvolvidos, ascendendo a cerca 

de 190 mil milhões de dólares americanos.92

Para complementar a nossa análise dos estudos a 

nível nacional, solicitámos uma investigação para ela-

borarmos um novo conjunto de dados sobre os fl uxos e 

stocks da migração, incluindo dados anuais consistentes, 

a saber, em cada ano do período de 1980 – 2005, sobre 

a natureza do emprego, as horas de trabalho, a acumula-

ção de capital e as mudanças nas leis da imigração em 14 

países de destino da OCDE e 74 países de orig em. 93 A 

nossa investigação pôde revelar que a imigração aumenta 

o emprego, não havendo evidências de que haja pressões 

sobre a população local, e que o investimento também 

responde vigorosamente. Estes resultados implicam que 

o crescimento populacional devido à migração aumenta 

o PIB real per capita no curto prazo, nomeadamente, em 

um para um (ou seja, um aumento de 1% na população 

devido à migração aumenta o PIB em 1% também). Esta 

concl usão é razoável, uma vez que, na maioria dos casos, 

os fl uxos de migração anuais são apenas uma fracção de 

um ponto percentual da força laboral do país de acolhi-

mento. Para mais, estes fl uxos são bastante previsíveis, o 

que implica que é plausível haver um completo ajuste dos 

níveis de investimento per capita mesmo no curto prazo.

Ao nível de cada país individualmente, pelo menos 

nos países da OCDE, observaram-se resultados seme-

lhantes – ou seja, um aumento na migração tem efeitos 

neutros ou marginalmente positivos no rendimento per 
capita. Por exemplo, as simulações que seguiram as aces-

sões da União Europeia de 2004 sugerem que os níveis de 

produtividade no Reino Unido e na Irlanda, que permi-

tiram fl uxos de entrada a partir dos novos Estados-Mem-

bros da Europa de Leste a uma larga escala, seriam 0,5 

– 1,5% mais elevados depois de cerca de uma década.94 

Nos países em que os migrantes constituem uma taxa da 

população e da força laboral muito mais elevada – por 

exemplo, nos Estados do CCG –, podemos esperar que 

as contribuições sectoriais e em agregado para a econo-

mia sejam maiores. Contudo, não dispomos, infelizmen-

te, de uma análise empírica detalhada. 

Os migrantes podem trazer benefícios económicos 

mais abrangentes, incluindo taxas de inovação mais ele-

vadas. Os ganhos em produtividade numa série de locais 

de destino foram atribuídos aos contributos de estudan-

tes e cientistas estrangeiros pa ra a base de conhecimento. 

Dados referentes aos Estados Unidos demonstram que, 

entre 1950 e 2000, os migrantes qualifi cados deram um 

grande impulso à inovação: uma subida de 1,3% na taxa 

de licenciados migrantes aumentou o número de paten-

tes emitidas per capita em 15%, com contributos assinalá-

veis de graduados nas áreas das ciências e da engenharia, e 

sem qualquer efeito adverso para a actividade inovadora 

dos nativos. 95 

Os países competem explicitamente em talentos ao 

nível global e a taxa de graduados entre os migrantes varia 

em conformidade. 96 Os Estados Unidos, em particular, 

foram capazes de atrair os talentos de migrantes através 

da qualidade das universidades e das infra-estruturas de 

investigação, e de normas de patenteação favoráveis97. Na 

Irlanda e no Reino Unido, a taxa de migrantes com graus 

de ensino superior excede os 30%, enquanto na Áustria, 

na Itália e na Polónia a mesma taxa situa-se abaixo dos 

15%.98  Os países que oferecem regimes de entrada mais 

fl exíveis e oportunidades mais promissoras a longo prazo 

foram mais bem sucedidos em  atrair pessoas qualifi cadas, 

enquanto as restrições no tempo de permanência, nas 

condições para o visto e no desenvolvimento de carreiras, 

como existem na Alemanha, por exemplo, limitam a ab-

sorção de talentos . Esta questão levou a discussões sobre 

a hipótese de haver um “cartão azul”, ou seja, uma licen-

ça de trabalho válida para toda a União Europeia – uma 

ideia que recebeu o apoio inic ial do Parlamento Europeu 

Os migrantes podem 
trazer benefícios 
económicos mais 
abrangentes, incluindo 
taxas de inovação mais 
elevadas. 
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e a aprovação por parte do Conselho Europeu. 99 Em 

Singapura e em Hong Kong (China), existem políticas 

explícitas no sentido de dar as boas vindas a profi ssio-

nais estrangeiros altamente qualifi cados. Estas políticas 

incluem desde permitir que os imigrantes tragam as suas 

famílias, passando por facilitar a obtenção de residência 

permanente após determinados períodos de espera (dois 

anos em Singapura, sete em Hong Kong (China)), até 

optar pela naturalização. 100

Poder-se-á desenvolver programas para atrair o tra-

balho qualifi cado através do uso de uma abordagem ge-

ral com base num si stema de pontos, envolvendo testes 

do mercado de trabalho e/ou os requisitos da entidade 

empregadora (capítulo 2). Poderá ser difícil implementar 

uma abordagem de planeamento centralizada no “poten-

cial humano”, sobretudo perante mudanças estruturais e 

choques económicos. Os esquemas com base em pontos, 

que têm a virtude da simplicidade, têm sido usados pelos 

governos de destino no sentido de favorecer os migrantes 

altamente qu alifi cados ou de atrair trabalhadores para 

ocupações para as quais existe pouca procura no merca-

do de trabalho nacional, como no caso do programa da 

Migração Geral Qualifi cada na Austrália.

A migração pode estimular o emprego e os negócios lo-

cais, mas esses efeitos tendem a ter especifi cidades con-

textuais. Os migrantes também afectam o nível e o perfi l 

da procura do consumidor, favorecendo, por exemplo, 

os artigos de recordação, assim como artigos e serviços 

disponíveis no local, que estejam próximos de casa e dos 

locais de trabalho. O nosso estudo sobre esses efeitos na 

Califórnia revelou evidências que sugerem que um fl uxo 

de entrada de imigrantes na década de 2000 para áreas 

específi cas (seleccionadas de modo a refl ectir o grupo 

potencial de clientes para diferentes empresas) estava po-

sitivamente correlacionado com um maior crescimento 

no emprego em alguns sectores, especialmente nos ser-

viços ligados à educação. O impacto no perfi l da procura 

era variado: uma taxa mais elevada de migrantes estava 

associada a menos pequenas empresas e lojas de venda 

a retalho independentes, mas a mais lojas de descontos. 

Simultaneamente, e de forma consistente com as expecta-

tivas, o estudo revelou que uma maior imigração estava as-

sociada a uma maior diversidade étnica de restaurantes. 101

4.2.2 Impactos no mercado de trabalho
Existe uma enorme controvérsia acerca dos efeitos da 

migração no emprego e nos salários do país de destino, 

especialmente para aqueles com níveis de ensino baixos. 

As sondagens à opinião pública revelam que há uma pre-

ocupação signifi cativa acerca do modo como a imigração 

poderá fazer baixar os salários.102 Têm-se também reali-

zado acesos debates académicos sobre o assunto, sobre-

tudo nos Estados Unidos. Porém, é surpreendente que 

a maioria dos estudos empíricos na OCDE resulta em 

conclusões semelhantes, nomeadamente, de que o efeito 

em agregad o da imigração nos salários dos trabalhadores 

nativos pode ser positivo ou negativo, mas é bastante re-

duzido tanto a curto como a longo prazo.103 Na Europa, 

tanto em estudos realizados para vários países como para 

um único país, evidenciou-se que a migração tem pouco 

ou nenhum impacto nos salários médios dos nativos. 104

Simultaneamente, há que reconhecer que as respos-

tas  salariais à imigração difi cilmente serão distribuídas 

de modo igual para todos os trabalhadores, e serão mais 

pronunciadas onde os trabalhadores nativos competirem 

com os imigrantes. Os debates realizados clarifi caram 

que não é apenas o número total de migrantes que im-

porta ponderar, mas também a sua combinação de com-

petências. Os tipos de qualifi cações que os migrantes tra-

zem afectam os salário s e as oportunidades de emprego 

de diferentes segmentos da população nativa, por vezes 

de modos subtis. Se as qualifi cações dos trabalhadores 

migrantes complementam as dos trabalhadore s nativos, 

então, ambos os grupos sairão benefi ciados. 105 Se as qua-

lifi cações são justamente as mesmas, então, haverá uma 

maior competitividade, criando a possibilidade de os tra-

balhadores nativos perderem na disputa. No entanto, isto 

não se trata de uma conclusão defi nitiva: muitas vezes os 

resultados são variados, sendo que alguns indiví duos em 

ambos os grupos saem a ganhar enquanto outros a per-

der. Avaliar estes efeitos é bastante problemático, porque 

medir o grau a que as qualifi cações de diferentes grupos 

se complementam ou chocam é difícil, especialmente en-

tre fronteiras internacionais. 106

Um exemplo fl agrante de complementaridade é o 

modo como os migrantes podem facilitar uma maior 

participação da for ça laboral entre as mulheres nativas. 

107 O facto de disponibilizarem uma oferta de cuidados 

infantis a baixo custo poderá libertar as jovens, permi-

tindo-lhes ir em busca de emprego. Existe consenso na 

literatura relativamente ao modo como o trabalho de 

migrantes pouco qualifi cado complementa geralmente o 

trabalho desempenhado por nativos europeus. 108 Esta si-

tuação poder-se-á, em parte, constatar porque os migran-

tes têm uma maior mobilidade do que os trabalhadores 

nativos – como na Itália, por exemplo. 109 É de sublinhar 

que os migrantes estão muitas vezes  dispostos a aceitar 

trabalhos que os nativos já não se sentem predispostos a 

aceitar, tal como nas áreas dos cuidados a crianças e a ido-

sos (que têm muita procur a em sociedades envelhecidas), 

ou do trabalho doméstico, ou ainda na restauração e na 

indústria hoteleira.

Os migrantes podem 
facilitar uma maior 
participação da 
força laboral entre as 
mulheres nativas.
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Tal como mencionámos, o pequeno efeito médio nos 

pagamentos poderá mascarar consideravelmente as va-

riações entre tipos de trabalhadores nativos. Existe uma 

vasta literatura empírica sobre o efeito da imigraçã o na 

distribuição dos salários nos países desenvolvidos. Nos 

Estados Unidos, as estimativas do efeito nos salários de 

trabalhadores não qualifi cados vão de -9% a + 0,6%.110 

Os nativos que detêm baixos níveis de ensino poderão 

ainda ter vantagem sobre os migrantes devido não só à 

língua, mas também ao conhecimento das instituições, 

redes sociais e tecnologias locais, o que lhes permite es-

pecializarem-se em tarefas complementares e mais bem 

pagas.111 O modo como o trabalho executado por nati-

vos e aquele executado por migrantes não é substituível 

em termos absolutos é consistente com as recentes evi-

dências apuradas que sugerem que os trabalhadores mais 

afectados pela entrada de novos migrantes são outros 

migrantes que haviam entrado em primeiro lugar. Eles 

sentem o peso de qualquer ajuste no mercado de traba-

lho, uma vez que os recém-chegados competem com eles 

em primeira instância. No Reino Unido, por exemplo, 

uma maior competitividade entre migrantes nos primei-

ros anos de 2000 poderá ter aumentado a diferença entre 

os salários dos nativos e dos migrantes em cerca de 6%.112

Embora as evidências sobre os impactos no empre-

go sejam menos extensivas, o padrão é semelhante. Com 

efeito, a s investigações detalhadas que se têm realizado 

não estabeleceram uma relação sistemática entre a imi-

gração e o desemprego. Esta situação deve-se, em parte, 

à segmentação do mercado de trabalho, sendo que os 

migrantes pouco qualifi cados aceitam empregos menos 

atraentes para os nativos, permitindo que estes últimos se 

desloquem para outros sectores e trabalhos. Os fl uxos de 

entrada massivos associados à acessão da União Europeia 

não levaram nem à deslocação de trabalhadores nativos 

nem a um maior desemprego na Irlanda ou no Reino 

Unido. Assim, a recente experiência na Europa corro-

bora a ideia de que o trabalho realizado por migrantes 

não apresenta um grande efeito no emprego dos nativos. 

Mais, um estudo europeu revelou que um aumento de 

10% na taxa de migrantes no emprego total diminuiria o 

emprego dos residentes entre 0,2 e 0,7%.113

Estes resultados econométricos devem também ser 

interpretados à luz das evidências referentes às desvan-

tagens dos migrantes no mercado de trab alho, que anali-

sámos no capítulo 3. Os factores legais e institucionais – 

tanto na sua concepção como na sua aplicação – têm im-

portância. Se os trabalhadores migrantes não estiverem 

abrangidos pelas normas institucionais que protegem os 

salários e as condições de trabalho, poder-se-á instalar 

uma competição injusta com os trabalhadores nativos. 

Poder-se-á esperar um resultado semelhante em situa-

ções em que as pessoas sejam excluídas dos sindicatos, 

ou quando a aplicação do regulamento é fraco. Mesmo 

em países com mercados de trabalho bem regulados, os 

trabalhadores com estatuto irregular tendem frequente-

mente a não serem abrangidos – o afogamento dos apa-

nhadores de amêijoa chineses na baía de Morecambe no 

Reino Unido foi um caso assinalável da falta de aplicação 

dos padrões de saúde e de segurança. Uma recente pes-

quisa britânica revelou que as tendências estruturais mais 

gerais, particularmente, o crescente uso de contratos de 

trabalho (temporários) de agências, que estão associadas 

a menos direitos dos trabalhadores, são factores signifi -

cativos na defi nição do pagamento e das condições de 

trabalho dos trabalhadores migrantes. Existem bastantes 

evidências da existência de pagamentos abaixo do salário 

mínimo legal, especialmente em relação a migrantes mais 

novos. 114

Entre as economias emergentes e em desenvolvi-

mento, as evidências empíricas sobre os impactos da imi-

gração no mercado de trabalho são escassas. Um estudo 

recente da Tailândia, que procurou apurar se  os locais 

com mais elevadas concentrações de migrantes tinham 

salários mais baixos, revelou que um aumento de 10% em 

migrantes reduzia os salários dos tailandeses nativos em 

cerca de 0,2 %, mas não reduziam o emprego ou a mi-

gração interna. 115 As simulações conduzidas para Hong 

Kong (China), revelaram que mesmo grandes aumentos 

no número de novos imigrantes (um aumento de 40%) 

não diminuiriam os salários em mais de 1%.116 Sendo 

que os migrantes só con seguem emprego no mercado 

de trabalho informal, a sua chegada terá um maior efeito 

nos nativos que operem eles próprios nesse mesmo mer-

cado. Em muitos países em desenvolvimento, a informa-

l idade é ubíqua, por isso os migrantes juntar-se-ão pro-

vavelmente a um segmento do mercado já de si grande.

4.2.3 Urbanização rápida 
O rápido crescimento urbano, que poderá ser em parte 

atribuído à migração interna, poderá colocar problemas 

acentuados. Embora as pessoas se possam sentir atraídas 

por melhores oportunidades disponíveis nas cidades, é 

também verdade que os serviços e as comodidades locais 

poderão surgir sob graves tensões. Esta situação pode 

ser observada em grandes cidades, tais como Calcutá e 

Lagos, assim como num grande número de cidades mé-

dias, desde Colombo, a Guayaquil e a Nairobi. Muitos 

daqueles que chegam com as suas famílias a países em 

desenvolvimento acabam por se estabelecer em cidades 

degradadas e bairros pobres, tipicamente situados na 

periferia das grandes cidades. Os residentes nestas áreas 

Os factores legais e 
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sua concepção como 
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importância.
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enfrentam frequentemente serviços com elevados custos. 

Também poderão correr o risco de inundações e de desli-

zamentos de terras, para não mencionar intervenções das 

autoridades, bem como violência, roubo e extorsão nas 

mãos de criminosos 

Quando as deslocações são causadas por uma queda 

nos padrões de vida e por serviços de apoio fracos nos 

locais de origem, a taxa de migração para os centros ur-

banos pode exceder a procura de mão-de-obra e a pro-

visão de serviços nesses locais. 117 Sob estas condições, o 

resultado é um elevado desemprego estrutural e escassez 

de emprego. Para mais, quando as autoridades locais não 

estão bem preparadas para o crescimento populacional e 

enfrentam graves limitações institucionais e fi nanceiras, 

é provável que o resultado seja o s urgimento de dispari-

dades cada vez maiores nos rendimentos e no bem-estar, 

e a segmentação da cidade em áreas que sejam relativa-

mente prósperas e seguras, com bons serviços, por um 

lado, e áreas a evitar, onde as condições de vida estão a 

decair, por outro. Contrariamente, quando as pessoas são 

atraídas para as cidades por causa das oportunidades de 

emprego, os benefícios líquidos normalmente fl orescem 

à medida que a concentração de ideias, de talentos e de 

capital leva a excedentes positivos. Esta situação pode 

ser observada na República da Coreia, por exemplo. 118

O contraste entre estes cenários sublinha a impor-

tância de uma boa gestão das áreas urbanas, que pode ser 

defi nida como a soma das várias maneiras como indiví-

duos e instituições – públicas e privadas – planeiam e ge-

rem a vida da cidade. Entre os aspectos mais importantes 

da gestão urbana para os migrantes podemos  apontar: 

recursos fi nanceiros adequados, que têm muitas vezes de 

ser produzidos através de impostos locais; políticas de 

preços justas para os serviços e utilidades sociais básicas; 

o alargamento de serviços para áreas onde os migrantes 

vivam; regulação imparcial do sector informal; serviços 

de apoio e comunitários (tais como aulas de línguas) 

visando os grupos de migrantes; e a responsabilização, 

através de mecanismos como a representação em auto-

ridades locais, a publicação de padrões de desempenho 

para serviços chave, e a auditoria e publicação regular e 

independente das contas municipais. 

As investigações de campo fornecem dados úteis 

sobre como as autoridades das cidades estão a lidar com 

os fl uxos de pessoas e sobre os problemas mais gerais 

da pobreza urbana. Os dados reunidos sugerem que a 

descentralização e a democratização poderão dar aos 

pobres mais oportunidades que lhes sejam favoráveis e 

lhes tragam maiores benefícios, pelo menos em termos 

da provisão de infra-estruturas. 119 Ter voz – e poder 

fazê-la ouvir – parece funcionar no sentido de proteger 

os mais desfavorecidos dos piores excessos da má gestão, 

particularmente, de serem perturbados e da eliminação 

de negociantes informais. 120 Existem claramente ecos 

do argumento de Amartya Sen sobre os efeitos positivos 

dos processos democráticos e de uma imprensa livre. 121 

Contudo, a lguns governos municipais exerceram 

uma clara infl uência com repercussões negativas para os 

migrantes. Por exemplo, uma análise às experiências de 

urbanização na Ásia realizada para este relatório revela 

que existe uma sé rie de governos que continua a seguir 

políticas em prol de um abrandamento da imigração. Vá-

rios países deitaram abaixo bairros degradad os por via da 

força, empurrando os pobres para áreas periféricas sem 

provisão de serviços. 122 Em Daca, no Bangladesh, cerca 

de 29 áreas degradadas, que constituíam o lar de 60.000 

pessoas, foram eliminadas pelas autoridades no início de 

2007. Em Jacarta, na Indonésia, a política da “cidade fe-

chada” obriga os migrantes a apresentar provas de terem 

emprego e residência, difi cultando a sua permanência 

na cidade em moldes legais, e uma lei decretada em Se-

tembro de 2007 torna as oc upações em margens de rios e 

auto-estradas ilegais. Por vezes, este tipo de intervenção 

poderá levar a agitações, como no Bangladesh, por exem-

plo, após as expulsões na zona de Agargoan e em outras 

áreas ocupadas. 123 Parece que as expulsões em massa 

são mais prováveis de ocorrerem quando a democracia 

e a responsabilização são fracas, como podemos ilustrar 

através dos despejos de bairros degradados na zona de 

Harare, no Zimbabué, durante 2005.

Uma questão fi nal: as percepções populares entre as 

pessoas nativas da Europa e dos Estados Unidos, assim 

como da África do Sul, por exemplo, associam os migran-

tes a aumentos n os preços em certos mercados privados, 

como no mercando do arrendamento de residências. 

Tanto quanto sabemos, não existe nenhum estudo que 

estabeleça a veracidade de tal efeito.

4.2.4 Impactos fi scais
Uma medida popular do impacto da migração, que não 

refl ecte necessariamente os seus verdadeiros efeitos eco-

nómicos e sociais, é a percepção das mudanças que a úl-

tima traz para a posição fi scal do governo. 124 As pessoas 

ao longo do espectro político partilham frequentemente 

preocupações acerca das implicações da migração para 

o Estado de previdência. A nossa análise do Inquérito 

Social Europeu de 2002 sugeriu que até cerca de 50% 

da população da região preocupa-se com o facto de os 

migrantes serem um fardo fi scal líquido, sendo que os 

mais preocupados com esta questão são tendencialmente 

aqueles com níveis inferiores de ensino, os mais velh os e/

ou desempregados. As preocupações são mais acentuadas 
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na República Checa, na Grécia, na Hungria e na Irlan-

da, e menos pronunciadas na Itália, no Luxemburgo, em 

Portugal e na Suécia. Algumas pessoas estão preocupadas 

com a subida de custos, outras com a sustentabilidade pe-

rante uma coesão social reduzida. Alguns governos pro-

curaram resolver estas preocupações, introduzindo perí-

odos de espera antes de se poder atingir a elegibilidade 

para receber benefícios, como os da Austrália, da Nova 

Zelândia e do Reino Unido, por exemplo.

Os migrantes “levam mais do que dão”, ou vice-versa? 

Esta é uma questão muito controversa que cremos ter 

reunido uma atenção injustifi cável. Ao se procurar esti-

mar o uso de serviços públicos por parte dos migrantes 

encontrar-se-á inúmeras difi culdades de medição. Por 

outro lado, calcular as suas contribuições fi scais em con-

trapartida acrescentará um novo nível de complexidade. 

Um migrante cujo/a fi lho/a frequente a escola do Estado 

poderá também fornecer serviços de cuidados infantis 

que facilitam a entrada de mulheres altamente qualifi ca-

das na força laboral – e ambos pagam impostos.

Na prática, existe uma enorme variação entre países 

tanto na existência como na generosidade de benefícios 

sociais e na elegibilidade dos migrantes. Estudos realiza-

dos nos Estados Unidos, onde existem baixos níveis de 

benefícios para um país rico, apuraram uma série de esti-

mativas, mas o cenário geral é consistente: os migrantes 

de primeira geração tendem a gerar custos fi scais líquidos 

enquanto as gerações seguintes tendem a produzir gran-

des excedentes fi scais. 125 Simultaneamente, os impostos 

pagos pelos migrantes poderão não resultar nos níveis 

dos serviços de provisão do governo para migrantes. So-

bretudo quando os migrantes são contabilizados abaixo 

do número real e quando as transferências fi scais são fei-

tas para as autoridades locais numa base per capita ou de 

necessidade, poderá dar-se o caso de as localidades que 

enfrentam o maior peso do alargamento dos serviços 

básicos para migrantes carecerem também de recursos 

adequados para o fazer.  

O governo local representa tipicamente uma fatia 

signifi cativa da despesa pública total e muitas vezes 

suporta o peso do fi nanciamento dos serviços básicos, 

incluindo os serviços para migrantes. De acordo com 

o Fundo Monetário Internacional, 126 a taxa da despesa 

em 2007 por parte de autoridades subnacionais em pa-

íses desenvolvidos situava-se entre os 63% para a Dina-

marca e os 6% para a Grécia. A taxa é signifi cativa numa 

série de outros principais países de destino, incluindo a 

Federação Russa (51%) e a África do Sul (47%). Mas 

existem excepções – por exemplo, a Tailândia, onde a 

taxa regista-se em menos de 15%. Assim, dependendo 

da estrutura das fi nanças públicas, os migrantes pode-

riam impor custos fi scais líquidos a um nível de governo 

e ser simultaneamente contribui ntes líquidos para as re-

ceitas públicas totais. Por exemplo, os custos de forne-

cer serviços educativos e médicos, que poderão incluir 

programas especiais como cursos de línguas, poderão 

estar concentrados nas autoridades locais, ao passo que 

os impostos sobre o rendimento aprovisionam o gover-

no central. 

Nos Estados Unidos, as questões fi scais parecem 

afectar as preferências de diferentes grupos em termos 

das políticas de imigração. Um estudo revelou que os 

nativos tendem a estar a favor de se conter a imigração se 

viverem em Estados que tenham grandes populações de 

migrantes e que lhes ofereçam benefícios sociais genero-

sos. 127 Esta opinião é mais forte entre os nativos com ele-

vados potenciais de rendimento, que tendem a situar-se 

nas faixas tributárias mais elevadas. Obteve-se resultados 

semelhantes usando uma amostra de mais de 20 países 

na Europa. 128

Em países com sistemas fi scais progressivos e benefí-

cios sociais, os migrantes pouco qualifi cados, os refugia-

dos e aqueles que entram no país através de programas 

de reunifi cação familiar estão associados a custos fi scais 

líquidos mais elevados. Em alguns países europeus, os 

migrantes, depois de se considerar as suas características 

d emográfi cas, parecem estar mais dependentes dos pro-

gramas de previdência do que os nativos – mas este não 

é certamente o caso em todos os países.129 A diferença 

poderá reportar-se, pelo menos em parte, à relativa gene-

rosidade dos sistem as de previdência.

Na recessão de 2008/09, o crescente desemprego 

e as difi culdades acrescidas entre os migrantes poderão 

representar custos adicionais para as fi nanças públicas, 

embora o grau a que esta situação sucederá na prática 

ainda esteja por apurar. Os factores determinantes em 

cada país serão a taxa de migrantes entre os desemprega-

dos e a estrutura dos benefícios de apoio ao desemprego, 

sobretudo as regras de elegibilidade. Mesmo em países 

com sistemas de previdência bem desenvolvidos, o acesso 

dos migrantes aos benefícios sociais poderá ser limitado. 

Um recente estudo prevê que, entre os países europeus, 

a Estónia, a França e a Letónia deverão provavelmente 

enfrentar um fardo mais pesado em termos das fi nanças 

públicas devido aos custos dos benefícios sociais dos 

migrantes durante a recessão de 2009. Por seu lado, na 

Áustria, Finlândia, Alemanha, Irlanda e Espanha regis-

tar-se-ão aumentos menos signifi cativos. 130 Em muitos 

países em desenvolvimento, a questão de crescentes cus-

tos fi scais durante um tempo de recessão não se levanta 

normalmente, porque os benefícios sociais não existem 

simplesmente para ninguém.  
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A migração é por vezes aproveitada como uma so-

lução para a crise fi scal que se avizinha associada a um 

rápido envelhecimento em muito países desenvolvidos 

(capítulo 2). Isso envolveria que os migrantes fossem 

contribuintes líquidos para o sistema fi scal a curto ou 

médio prazos. Os custos a longo prazo, quando os pró-

prios migrantes se reformarem, necessitam também de 

ser considerados. Ambas as situações implicam a ne-

ce ssidade ou de continuamente alargar a imigração ou, 

mais realisticamente, de aumentar as contribuições para 

a segurança social a partir dos números acrescidos de mi-

grantes trabalhadores e, simultaneamente, de introduzir 

mudanças estruturais na concepção dos sistemas de segu-

rança social e de reforma.

Sejam eles positivos ou negativos, os impactos fi s-

cais líquidos da imigração não são grandes. Com efeito, 

considerando os vários efeitos juntos, relativos ao PIB, a 

maioria das estimativas para os Estados Unidos e para a 

Europa coloca o impacto fi scal líquido da imigração em 

± 1% do PIB. 131 Por exemplo, o valor para o Reino Uni-

do é de ± 0,65 % do PIB.132 Estas estimativas indicam 

que as consequências fi scais da migração não deverão ser, 

de um modo geral, um factor chave na concepção das 

políticas.

Alguns governos de destino impõem taxas adicionais 

aos migrantes, com base no princípio de que os indiví-

duos que recebam benefícios pelos serviços usados pelos 

contribuintes nativos deverão contribuir mais. Em 1995, 

o Canadá introduziu uma Taxa de Direito à Residência 

Permanente equivalente a 838 dólares americanos, a se-

rem pagos antes do visto ser emitido (mas reembolsáveis 

caso o cliente fosse recusado ou escolhesse não prosse-

guir). Várias alteraçõe s introduzidas com o decorrer do 

tempo procuraram mitigar os impactos negativos através 

de uma opção de empréstimo, da fl exibilidade nos prazos 

de pagamento e da eliminação da taxa para refugiados, 

pessoas protegidas e crianças dependentes – ocorreu, 

depois, a redução da taxa para metade em 2006. Adicio-

nalmente àquela taxa, existe ainda uma cobrança admi-

nistrativa de 430 dólares americanos para adultos (86 dó-

lares americanos para dependentes). Contudo, no caso 

canadiano, entre outros semelhantes, não existe qualquer 

ligação directa entre as receitas geradas partir desta taxa 

e o fi nanciamento de programas de integração. O Reino 

Unido introduziu recentemente uma taxa de chegada a 

um nível mais simbólico de 50 libras (93 dólares ameri-

canos). Ambos estes exemplos parecem orientados mais 

no sentido de suavizar as preocupações da opinião pú-

blica do que no sentido de angariar receitas para cobrir 

custos fi scais.

4.2.5 Percepções e preocupações acerca 
da migração 
A migração é uma questão controversa em muitos países. 

A mera presença de recém-chegados provenientes de di-

ferentes contextos socioculturais poderá colocar proble-

mas, especialmente em sociedades que eram tradicional-

mente homogéneas. De um modo geral, existem três ti-

pos de preocupações, nomeadamente, relacionadas com 

a segurança e o crime, com factores socioeconómicos e 

com factores culturais. 133 Terminaremos este capítulo 

abordando cada um desses aspectos individualmente. 

Na sequência dos ataques aos Estados Unidos em 

2001, as preocupações de segurança subiram ao topo das 

prioridades na agenda política. Uma questão fundamen-

tal era a associação de estrangeiros, real ou imaginária, 

a uma falta de lealdade e à ameaça de terrorismo. Esses 

receios estão longe de serem novos, tendo caracterizando 

muitas circunstâncias históricas marcadas por sentimen-

tos anti-imigração. Entre outros exemplos, veja-se o caso 

dos chineses étnicos na Indonésia, suspeitos de subversão 

política em prol da China Comunista durante a década 

de 1960 e dos russos étnicos nos Estados bálticos, suspei-

tos de minar a independência recentemente conseguida 

dos Estado s depois do colapso da União Soviética no iní-

cio da década de 1990. Estas preocupações normalmente 

dissipam-se com o tempo, para ressurgir novamente mais 

tarde, assumindo novas formas, em tempos de instabili-

dade e mudança políticas. 

As preocupações de segurança também derivam dos 

elos apreendidos entre a imigração e o crime, os quais são 

muitas vezes mencionados em debates populares sobre 

a migração. Apurámos que mais de 70% dos inquiridos 

no Inquérito Social Europeu de 2002 acreditavam que 

os imigrantes pioravam os problemas de criminalidade 

de um país, com esse valor a subir acima dos 85% na 

Alemanha, na República Checa e na Noruega. Tal como 

ilustrado no fi lme O Padrinho, as imagens estereotipadas 

associando os imigrantes ao crime são há muito difundi-

das através dos media populares, que muitas vezes apre-

sentam a violência perpetrada por uma série de grupos de 

imigrantes, incluindo a máfi a italiana, as tríades chinesas 

e os gangs da América Central, como os salvadorenhos 

Mara Salvatrucha. Os dados não confi rmam estes estere-

ótipos. Contudo, eles revelam uma variação signifi cativa 

nas taxas de criminalidade associadas a imigrantes entre 

diferentes países. Dados provenientes do censo de 2000 

nos Estados Unidos mostram que, para todos os grupos 

étnicos, as taxas de detenção entre jovens do sexo mas-

culino são as mais baixas no que respeita aos imigrantes, 

mesmo àqueles que detêm os menores graus de ensino. 

Sejam eles positivos ou 
negativos, os impactos 
fi scais líquidos da 
imigração não são 
grandes. 
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Em média, entre os homens com idades dos 18 aos 39 

anos (perfi l que caracteriza a vasta maioria da população 

prisional), a taxa de detenções dos nativos em 2000 era 

de 3,5%, cinco vezes superior à taxa de 0,7 % referente 

àqueles nascidos no estrangeiro. 134 Estudos anteriores 

para os Estados Unidos produziram os mesmos dados. 

135 Todavia, o cenário na Europa é mais variado. Os da-

dos do C onselho da Europa em 25 países mostram que, 

em média, existem na prisão ma is do dobro de pessoas 

nascidas no estrangeiro do que nativas. Um estudo so-

bre seis países Europeus revelou que na Áustria, na Ale-

manha, no Luxemburgo, na Noruega e na Espanha, as 

taxas de ofensa são mais elevadas para os estrangeiros, 

embora este não seja o caso da Grécia, por exemplo. 136 

Os receios de que os migrantes minem o estatuto 

socioeconómico dos nativos foram testados empirica-

mente. Tal como já foi indicado, os efeitos  podem ser 

positivos para alguns indivíduos e grupos e negativos 

para outros, mas raramente serão signifi cativos. Todavia, 

a recessão económica de 2008/09 representa um choque 

acentuado para muitos trabalhadores nos países de des-

tino (e noutros), possivelmente o pior desde a Grande 

Depressão da década de 1930. Embora não haja uma sé-

ria sugestão de que este choque tenha sido causado pelos 

migrantes, tem-se assistido a um atiçar da retórica anti-

imigrante enquanto os trabalhadores nativos procuram 

encontrar formas de assegurar os seus postos de trabalho. 

Os governos encontram-se sob uma enorme pressão – e 

muitas vezes não conseguem resistir-lhe. As opiniões 

estão a mudar, mesmo em casos onde a migração foi 

amplamente bem acolhida pelo público até agora – por 

exemplo, no Reino Unido, existe um sentimento contra 

os europeus de leste, apesar da experiência bem sucedida 

dos fl uxos de entrada em larga escala durante o grande 

boom. 137

As opiniões das pessoas sobre a migração são condi-

cionadas pela disponibilidade de empregos. Na maioria 

dos 52 países abrangidos no último Inquérito Mundial 

de Valores,  a maior parte dos inquiridos aprovou as res-

trições à imigração, mas muitos salientaram que essas 

restrições devem estar claramente associadas à dispo-

nibilidade de empregos (fi gura 4.3). 138 As projecções 

demográfi cas e económicas apresentadas no capítulo 2 

sugerem que, passada a actual recessão, as características 

estruturais levarão ao ressurgimento de vagas de empre-

go e,  por isso, a novas oportunidades para migrantes.

Mesmo em tempos normais, muitos sentem que se 

deveria dar preferência aos nativos (fi gura 4.4). A nossa 

análise de regressão concluiu que esta opinião prevalecia 

mais entre pessoas que eram mais velhas, tinham rendi-

mentos mais baixos, viviam em pequenas cidades e não 

Figura 4.3  O apoio à imigração depende da existência de vagas
 de emprego

Atitudes em relação à imigração e existência de vagas 
de emprego, 2005/2006

 Deixar entrar quem quiser
 Deixar as pessoas entrar desde que existam vagas de emprego
 Limitar/proibir a imigração

Fonte: Kleemans and Klugman (2009).
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tinham antecedentes associados à migração. Curiosa-

mente, as pessoas de países onde o stock de migrantes era 

relativamente elevado foram as que mais defenderam um 

igual tratamento para os migrantes.

As preocupações económicas e de segurança podem 

por vezes reforçar-se entre si, formando-se um ciclo vi-

cioso. Os migrantes que são marginalizados – devido, 

por exemplo, a um estatuto temporário ou irregular ou 

a elevados níveis de desemprego – podem recorrer a um 

comportamento anti-social ou criminoso, confi rmando 

os receios de insegurança por parte dos nativos. Se esta 

situação levar a uma maior discriminação no mercado de 

trabalho e na formação de políticas, estes migrantes po-

derão voltar as costas à nova sociedade, voltando-se para 

a antiga, provavelmente formando gangs ou outras orga-

nizações anti-sociais que ameaçam as populações locais. 

Este tipo de patologia tem sido observado entre alguns 

jovens magrebes em França e alguns grupos da América 

Central nos Estados Unidos.

Quando as desvantagens no mercado do trabalho 

levam à exclusão social, poderão seguir-se rapidamente 

repercussões para a coesão social. Investigações recentes 

em sete países desenvolvidos sublinharam as barreiras à 

socialização encontradas pelas crianças em famílias de 

imigrantes. 139 Estas famílias estão muitas vezes concen-

tradas em determinadas localizações, tal como determi-

nadas localidades urbanas de baixo rendimento. Esta 

situação fomenta a segregação educacional e socioeco-

nómica: a residência em bairros segregados limi ta os 

contactos com os nativos – uma separação reforçada pela 

frequência em escolas que são, de facto, segregadas. Um 

estudo solicitado para este relatório sobre a identidade 

do imigrante latino nos Estados Unidos sugeriu que as 

políticas de migração restritivas e uma opinião cada vez 

mais adversa com o decorrer do tempo, a par de resulta-

dos no desenvolvimento humano variados, afectaram o 

sentido que as pessoas têm de si mesmas. O estudo, que 

assenta em entrevistas a imigrantes oriundos de vários 

países latino-americanos e aos seus fi lhos, sugere que os 

imigrantes têm experiências formativas que produzem a 

solidariedade de grupo mas promovem uma rejeição da 

identidade americana, relacionada com as realidades do 

mercado de trabalho durante um período que crescente 

desigualdade. 140 

Também se têm manifestado preocupações sobre os 

possíveis impactos da imigração no clima político. 141 Po-

rém, na maioria dos países, o tamanho relativo da popu-

lação migrante é demasiado pequeno para ter um efeito 

directo nas políticas eleitorais nacionais, sobretudo uma 

 vez que os migrantes provêm de uma diversidade de con-

textos socioculturais e terão uma diversidade de opiniões 

p olíticas. Em todo o caso, os migrantes não são geral-

mente autorizados a votar em eleições nacionais. As suas 

preferências poderão ser mais signifi cativas nas eleições 

locais, onde a garantia do direito ao voto a imigrantes 

da primeira geração é mais comum. 142 Com o tempo, à 

medida que a assimilação económica, social e cultural se 

aprofunda, os efeitos dos migrantes nos padrões de voto 

tornam-se ainda menos previsíveis. 143

Por fi m, embora não menos importante, em número 

sufi ciente, os migrantes poderão afectar a diversidade ét-

nica e cultural de uma sociedad e, literalmente mudando 

o rosto de uma nação. Vários países que hoje são extre-

mamente prósperos foram historicamente fundados por 

migrantes. A Austrália, o Canadá, a Nova Zel ândia e os 

Estados Unidos continuaram a acolher grandes fl uxos 

de entrada ao longo do tempo, em ondas sucessivas de 

diferentes países de origem, e foram geralmente bastante 

bem sucedidos na absorção de migrantes e em lhes dar 

um senso comum de pertença à nova nação, apesar de as 

suas diferenças culturais. 144 Em países com uma longa e 

orgulhosa história de independência e um forte sentido 

de identidade nacional, a chegada de estranhos poderá 

constituir um maior desafi o. 

É evidente que alguns atributos culturais são mais 

facilmente adoptados por nativos do que outros. Por 

exemplo, muitas sociedades acolhem novas gastrono-

mias (provavelm ente as mais resistentes são as cozinhas 

francesa e italiana, que se julgam auto-sufi cientes). Esta 

situação confi rma a tese de Paul Krugman de que um 

gosto de variedade combinado com economias de escala, 

fazem mais para explicar os padrões do comércio inter-

Figura 4.4  Quando os empregos são limitados, as pessoas 
 dão preferência aos nativos

Opinião pública sobre as preferências relativamente ao 
emprego por categoria de IDH do país de destino, 2005/2006

Fonte: Kleemans and Klugman (2009).

“Quando os empregos são escassos, as entidades patronais 
devem dar prioridade a [nativos] em detrimento de imigrantes”
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nacional do que qualquer outro factor. Mas alguns consi-

deram ser mais difícil abrir a porta a novos costumes reli-

giosos e sociais, tais como o uso de lenços por mulheres e 

o pagamento de dotes.

Embora possam emergir questões específi cas, as evi-

dências sugerem que as pessoas são geralmente tolerantes 

em relação às minorias e têm uma opinião positiva sobre 

a diversidade étnica (fi gura 4.5). As pessoas com níveis 

inferiores de ensino, mais velhas, desempregadas e sem 

um contexto de migração anterior são menos propensas a 

valorizar a diversidade étnica. 145 Simultaneamente, mais 

de 75% dos inquiridos no Inquérito Mundial de Valores 

de 2005/2006 não apresentaram objecções à ideia de te-

rem um migrante como vizinho. Estas atitudes apontam 

para oportunidades claras de construir um amplo con-

senso em torno de um melhor tratamento relativamente 

aos migrantes, uma opção política que exploraremos no 

próximo capítulo.

As reacções adversas e de insegurança poderão emer-

gir quando as comunidades de migrantes são vistas como 

representando normas e estruturas sociais alternativas e 

competitivas, ameaçando implicitamente a cultura local. 

Esta situação está associada à opinião de que as identi-

dades étnicas competem umas com as outras e variam 

consideravelmente no seu compromisso para com o Es-

tado-nação, implicando que existe um jogo de soma zero 

entre reconhecer a diversidade e unifi car o Estado. Não 

obstante, os indivíduos podem ter, e têm efectivamente, 

múltiplas identidades que se complementam – nomea-

damente, em termos de etnicidade, língua, religião, raça 

e até de cidadania (capítulo 1). Por isso, quando os mi-

grantes se integram mais completamente e de uma forma 

mais difusa na terra que adoptaram, que, por sua vez, se 

torna anda mais diversa, têm uma melhor oportunidade 

de ser valorizados como tendo enriquecido a sociedade e 

introduzido traços culturais complementares.

4.3 Conclusões
Este capítulo explorou os impactos da mobilidade na-

queles que não se deslocam. Começámos com os locais 

de origem e dirigimos o nosso enfoque para os países em 

desenvolvimento (embora as taxas regionais mais altas 

de emigração sejam de longe aquelas observadas para 

a Europa e as mais baixas para África). Os maiores im-

pactos são observáveis ao nível do agregado familiar, no-

meadamente, para aqueles que têm membros de família 

que migraram, e são amplamente positivos em termos de 

rendimento, consumo, educação e saúde. Porém, os im-

pactos na pobreza de um modo geral são limitados por-

que aqueles que migram não são os mais pobres da sua 

comunidade de origem. Os efeitos na comunidade mais 

alargada e no próprio país também podem ser testemu-

nhados, embora estes padrões sejam muitas vezes com-

plexos, apresentam especifi cidades contextuais e estão 

sujeitos a mudanças com o tempo.

Dada a recessão mundial de 2008/09, é especialmen-

te importante avaliar o impacto da migração nas comu-

nidades e países de acolhimento. Não existem quaisquer 

evidências de impactos signifi cativamente adversos aos 

níveis económico, de mercado de trabalho ou fi scal, e 

existem evidências de benefícios em áreas como a diversi-

dade social e a capacidade de inovação. Os receios acerca 

dos migrantes são geralmente exagerados.

Estas conclusões, juntamente com as que apurámos 

no capítulo anterior, sugerem a possibilidade de criar cír-

culos virtuosos através de medidas políticas que optimi-

zem e alarguem os benefícios da mobilidade. Isso aumen-

taria os contributos económicos e sociais dos migrantes 

tanto para as comunidades e países de destino como de 

origem

As políticas públicas que as pessoas encontram quan-

do se deslocam desempenham um papel importante na 

defi nição dos seus futuros. Conceber bem estas políticas 

é do interesse dos próprios migrantes, das comunidades 

que deixam para trás e de outros residentes nos países dos 

lares que adoptaram. É a este tema que voltaremos no ca-

pítulo fi nal deste relatório. 

Figura 4.5  Muitas pessoas valorizam a diversidade étnica
Opiniões públicas sobre o valor da diversidade étnica 
por categoria de IDH do país de destino, 2005/2006

Fonte: Kleemans and Klugman (2009).
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Este capítulo final propõe reformas que permitirão 

que a mobilidade contribua para uma mais completa 

optimização das liberdades das pessoas. Actualmente, 

muitas pessoas que se deslocam têm, no máximo, 

apenas direitos precários e enfrentam futuros 

incertos. Há que procurar resolver a incapacidade 

política de fazer combinar as restrições à entrada e 

a elevada procura de mão-de-obra de trabalhadores 

pouco qualificados. Propomos um pacote principal de 

reformas que melhorará os resultados dos migrantes 

individualmente mas também das suas famílias, das 

comunidades de origem e dos locais de acolhimento. 

A concepção, o timing e a aceitabilidade das reformas 

depende de uma avaliação realista das condições 

económicas e sociais, e de um reconhecimento da 

opinião pública e das limitações políticas.
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Políticas para optimizar 
os resultados  
do desenvolvimento humano

A análise anterior mostrou que melhores políticas em relação aos migrantes represen-
tariam enormes benefícios para o desenvolvimento humano. Estes benefícios trariam 
vantagens para todos os grupos afectados pela migração. É necessária uma visão vigorosa 
que saiba reconhecer estes benefícios – uma visão que abrace a reforma tendo em vista 
as suas potenciais recompensas, e que, contudo, tenha também em conta os respectivos 
desafios e limitações. 

Já mostrámos o modo como as políticas de entrada que 
têm prevalecido em muitos países de destino durante as 
últimas décadas podem ser amplamente caracterizadas 
pela recusa e adiamento, por um lado, e por controlos de 
fronteira mais apertados e permanências ilegais, por ou-
tro. Estas circunstâncias pioraram a situação das pessoas 
que carecem de estatuto legal e, especialmente durante a 
recessão, criou incertezas e frustrações entre uma popu-
lação mais alargada.

Espera-se que os factores que levam à migração – 
incluindo um variado leque de oportunidades e rápidas 
transições demográficas – persistam na próximas déca-
das.  Padrões demográficos desequilibrados revelam que 
nove décimos do crescimento da força laboral mundial 
desde 1950 tem-se verificado nos países em desenvolvi-
mento, enquanto os países desenvolvidos estão a enve-
lhecer. Estas tendências criam tensões entre os migrantes, 
mas os canais regulares que permitem as deslocações de 
pessoas pouco qualificadas são muito restritos. As pro-
jecções demográficas para o ano de 2050 prevêem que es-
tas tendências continuem, mesmo que a procura de mão-
de-obra seja temporariamente atenuada pela actual crise 
económica. Isto implica uma necessidade de repensar as 
políticas de restrição à entrada dos trabalhadores pou-
co qualificados, as quais dificilmente concordam com a 
procura desse tipo de trabalhadores. Este capítulo trata 
o desafio crucial de como os governos se podem preparar 
para a retoma do crescimento, com as suas tendências es-
truturais subjacentes.

A nossa proposta consiste num pacote principal de 
reformas com retornos a médio e longo prazos. O pacote 
consiste em seis “pilares”. Cada pilar traz benefícios por 
si só, mas conjuntamente oferecem a melhor maneira de 
maximizar os impactos da migração no desenvolvimento 
humano:

1.  Liberalização e simplificação dos canais regulares 
que permitam que as pessoas procurem trabalho no 
estrangeiro;

2.  Garantia de direitos básicos aos migrantes; 
3.  Diminuição dos custos de transacção associados à 

migração; 
4.  Melhoria dos resultados para os migrantes e para as 

comunidades de destino;
5.  Permissão dos benefícios da mobilidade interna; e
6.  Tratamento da mobilidade como uma parte inte-

grante das estratégias de desenvolvimento nacionais. 
A nossa proposta envolve novos processos e normas 

de gestão da migração, mas não sugere qualquer nível em 
particular para um aumento das admissões, uma vez que 
esta questão deve ser determinada ao nível de cada país.

A nossa agenda está amplamente orientada no sen-
tido de apontar as reformas que a longo prazo serão ne-
cessárias para optimizar os benefícios das deslocações, 
embora reconheçamos os principais desafios a curto 
prazo. No auge daquilo que está a ser a pior crise eco-
nómica desde a Grande Depressão, o desemprego está a 
aumentar e a bater recordes em muitos países. Por conse-
guinte, muitos migrantes encontram-se duplamente em 
risco: a sofrer desemprego, insegurança e marginalização 
social, e, ainda assim, a serem apontados como a fonte 
destes problemas. É importante que a actual recessão não 
se torne uma oportunidade para criar bodes expiatórios, 
mas antes seja vista como uma oportunidade de instituir 
um novo acordo com os migrantes – um acordo que be-
neficie os trabalhadores em casa e no estrangeiro e, simul-
taneamente, previna um retrocesso proteccionista. Criar 
esse acordo e vendê-lo ao público necessitará de uma vi-
são política e uma liderança de compromisso. 1

Haver uma abertura de diálogo é importante se qui-
sermos testemunhar progressos no debate público sobre 
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a migração. Neste debate, os benefícios não deverão ser 
exacerbados e as preocupações sobre os efeitos de dis-
tribuição – especialmente entre os trabalhadores pouco 
qualificados – precisam de ser reconhecidos e tomados 
em conta. A economia política da reforma será directa-
mente tratada mais abaixo.

Porque este é um relatório global com diversos inter-
venientes – governos dos países de origem, de destino e 
de passagem; doadores e organizações internacionais; o 
sector privado; e a sociedade civil, incluindo grupos de 
migrantes e associações de diáspora, academia e os me-
dia – as direcções das políticas que traçamos situam-se 
inevitavelmente a um nível geral. A nossa intenção é esti-
mular o debate e acompanhar a discussão, a adaptação e 
a implementação das nossas recomendações. Ao nível de 
cada país, serão necessárias muito mais análises detalha-
das para assegurar a relevância relativamente às circuns-
tâncias locais e permitir realidades políticas e restrições 
práticas.

5.1 O pacote principal
Iremos agora explorar os pontos relativos às políticas de 
entrada traçados anteriormente. O nosso enfoque limita-
se a seleccionar aspectos de um menu de opções bastante 
abrangente que tem sido discutido e implementado em 
todo o mundo. 2 Para definir uma agenda de prioridades, 
deixámo-nos motivar por um enfoque nos desfavoreci-
dos, uma consideração realista das restrições políticas e 
uma consciência de que os dilemas são inevitáveis. Sem-
pre que possível daremos exemplos de boas práticas.

5.1.1 Liberalizar e simplificar os canais 
regulares
Barreiras demasiado restritivas à entrada impedem que 
muitas pessoas se desloquem e significam que milhões 
daqueles que se deslocam tenham um estatuto irregular 
– um quarto do total, em números estimados. Esta situa-
ção criou incertezas e frustrações tanto na comunidade 
migrante como na população mais ampla, especialmente 
durante a actual recessão.

Quando se verificar a retoma do crescimento, a 
procura de mão-de-obra entre migrantes irá do mesmo 
modo ser retomada, uma vez que as condições demográ-
ficas e económicas que criaram essa procura em primeira 
instância estarão ainda vigentes. A necessidade de pesso-
as em idade activa nos países desenvolvidos tem sido am-
plamente estrutural e tem uma natureza de longo prazo – 
e não temporária. Isto aplica-se até mesmo relativamente 
a empregos de elevada circulação em sectores como o dos 
cuidados sociais, da construção, do turismo e do proces-
samento de alimentos. Se a procura de mão-de-obra é de 

longo prazo, então, da perspectiva tanto dos migrantes 
como das suas comunidades e sociedades de destino, é 
melhor permitir que as pessoas entrem legalmente. E 
desde que os migrantes consigam encontrar e manter os 
seus empregos, é melhor oferecer-lhes a opção de ampliar 
a sua permanência, em vez de os limitar a licenças tempo-
rárias. Quanto mais tempo as pessoas permanecerem no 
estrangeiro, maior será a mobilidade social e económica 
que elas e os seus filhos provavelmente usufruirão. Quan-
do a presença de migrantes é negada ou ignorada pelos 
governos de acolhimento, o risco de segmentação é em 
grande medida aumentado, não só no mercado de tra-
balho e na economia, mas também na sociedade de um 
modo mais geral. Esta é uma lição que emergiu claramen-
te da experiência dos trabalhadores-hóspedes alemães. 
Testemunhamos o mesmo de novo hoje, em destinos tão 
diversos como os Estados do CCG, a Rússia, Singapura, 
África do Sul e Tailândia.

Então, como seria a liberalização e simplificação dos 
canais de migração? Existem duas amplas vias em que a 
reforma surge como desejável e viável: programas sazo-
nais ou circulares, e a entrada de pessoas não qualificadas, 
com possibilidade de lhes estender o caminho de acordo 
com determinadas condições. A difícil questão de deci-
dir o que fazer com as pessoas com um estatuto irregular 
é uma terceira área em que as várias opções para a mudan-
ça são possíveis e deverão ser consideradas. Em cada caso, 
a concepção específica de novas medidas necessitará de 
ser discutida e debatida ao nível nacional através de pro-
cessos políticos que permitam o equilíbrio de diferentes 
interesses (secção 5.2). Como as pessoas altamente quali-
ficadas são já bem-vindas na maioria dos países, as refor-
mas precisam de se focar nas deslocações de pessoas que 
não tenham graus de ensino superiores.

A primeira via, já explorada por uma série de países, 
traduz-se por expandir os esquemas de trabalho verda-
deiramente sazonal em sectores como o da agricultura 
e do turismo. Elementos chave no momento de planea-
mento e de implementação de reformas incluem a con-
sulta junto dos governos dos países de origem, o envolvi-
mento de sindicatos e de entidades empregadoras, garan-
tias de salários base, protecções de saúde e de segurança, 
e a possibilidade de repetir as visitas. Estes elementos 
são a base para esquemas que têm estado a operar com 
sucesso há décadas no Canadá, por exemplo, e que fo-
ram mais recentemente introduzidos na Nova Zelândia 
(caixa 5.1). Os trabalhadores em esquemas formais deste 
tipo dispõem tipicamente de uma melhor protecção do 
que aqueles com estatuto irregular. Do ponto de vista do 
desenvolvimento humano, essa é uma das maiores vanta-
gens de que usufruem.

Haver uma abertura de 
diálogo é importante se 
quisermos testemunhar 
progressos no debate 
público sobre a 
migração.
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A segunda via, que envolve reformas mais profundas, 
traduz-se por expandir o número de vistos para pessoas 
com poucas qualificações – sob determinadas condições 
de procura por parte das entidades empregadoras. Tal 
como é actualmente o caso, os vistos podem ser inicial-
mente temporários. A emissão poderá depender de uma 
oferta de trabalho, ou, pelo menos, da experiência ou da 
vontade de trabalhar num sector que esteja manifesta-
mente a enfrentar escassez de mão-de-obra. 

Expandir os canais de entrada regulares envolve to-
mar decisões nos seguintes aspectos centrais:

Estabelecer números de fluxos de entrada anuais. Estes 
devem ser adequados às condições locais e existem várias 
maneiras de o assegurar. Os números podem basear-se 
na procura por parte das entidades empregadoras – de 
modo que um indivíduo possa ser chamado para um em-
prego antes mesmo da sua chegada – ou nas recomenda-
ções de um comité técnico, ou de um outro órgão seme-
lhante, que considere as projecções da procura e oferta 
dos sindicatos, empregadores e grupos comunitários. A 
Comissão Consultiva sobre as Migrações do Reino Uni-
do, estabelecida no final de 2007 para fornecer aconse-

lhamento sobre a nomeação das chamadas “ocupações 
em escassez”, é um bom exemplo. As desvantagens de se 
necessitar de uma oferta de trabalho prendem-se com 
o facto de a decisão ser efectivamente delegada para os 
empregadores individualmente, e os custos da transacção 
para os migrantes poderem ser mais elevados e a portabi-
lidade tornar-se possivelmente um problema. Dever-se-á 
ter precaução em relação às “necessidades” de migrantes 
relatadas pelos empregadores. Estas podem emergir por-
que os migrantes estão dispostos a trabalhar mais horas 
e/ou porque são mais qualificados. Os empregadores não 
deverão usar a mão-de-obra dos migrantes como um es-
tratagema para escapar às suas obrigações legais de for-
necerem protecção de saúde e de segurança básica e de 
garantirem padrões mínimos de condições de trabalho 
– situações que devem ser asseguradas de forma seme-
lhante a todos os trabalhadores, independentemente da 
sua origem.

Portabilidade entre entidades empregadoras. Fixar 
pessoas a empregadores específicos impede-as de po-
derem procurar e encontrar melhores oportunidades e 
é, por isso, economicamente ineficientes e socialmente 

Caixa 5.1  Abrir canais regulares – A Suécia e a Nova Zelândia

Dois países introduziram, recentemente, reformas em conformidade com as 
instruções dadas por este relatório, embora ambas sejam demasiado novas 
para que possam ser avaliadas em termos de impacto.

No final de 2008, a Suécia apresentou uma grande reforma na migração 
laboral. A iniciativa partiu do parlamento sueco e começou com a nomea-
ção de uma comissão parlamentar, para propor mudanças. Isto aconteceu 
durante um período de rápido crescimento económico e uma generalizada 
escassez de mão-de-obra. Os debates parlamentares e da comunicação 
social incidiam no risco de deslocação dos trabalhadores nativos e em saber 
se os candidatos a asilo rejeitados podiam concorrer. Foi, então, concebido 
um esquema, que ia ao encontro das preocupações dos sindicatos acerca 
da redução de salários e das normas de trabalho. 

Entre os elementos principais do esquema encontra-se a cláusula de 
que os empregadores são os que primeiro podem avaliar as suas necessida-
des (auto-avaliação), sendo que o Conselho de Migração da Suécia assume 
o papel de assegurar a consistência com os acordos colectivos e permitir 
opiniões sindicais. Após dois anos, é permitido a portabilidade entre entida-
des empregadoras e se os indivíduos mudarem de emprego, durante este 
período inicial, têm de solicitar uma nova autorização de trabalho. A duração 
é, inicialmente, de dois anos, prorrogável até quatro, após o que lhes pode 
ser concedido o direito de residência permanente. Durante o primeiro trimes-
tre de funcionamento, houve 24.000 inscrições, o que representou cerca de 
15% das inscrições totais dos que entraram na Suécia.

O Esquema de Emprego Sazonal Reconhecido [Recognised Seasonal 
Employer Scheme – RSE) da Nova Zelândia foi lançado em Abril de 2007 
como parte do crescimento do governo e agenda de inovação, para resolver 

os graves problemas das indústrias hortícula e vinícola em encontrar tra-
balhadores durante os picos de trabalho sazonal. Fornece um número de 
empregos sazonais, definidos anualmente.

O RSE foi concebido para evitar algumas das desvantagens do ciclo 
de trabalho temporário com baixas remunerações, visto como insustentável 
pelos empregadores e pelos trabalhadores, muitos dos quais migrantes não 
regularizados. A transição para o RSE sacudiu os trabalhadores irregulares 
existentes para fora do sistema e trouxe novos empregadores ao contacto 
com o governo. Durante o período de transição, as entidades patronais po-
diam reter os trabalhadores na Nova Zelândia por um período limitado e sob 
certas condições. 

Central para os objectivos do governo da Nova Zelândia e do movimento 
sindical, e crucial para a aceitação pública, era assegurar que os empre-
gadores, antes de fazerem o recrutamento no exterior, recrutassem e for-
massem, primeiro, os trabalhadores da Nova Zelândia. Contudo, o projecto 
permite que os países da Ilha do Pacífico encontrem um mercado contínuo 
para a sua mão-de-obra pouco qualificada, desde que ponham em prática 
uma selecção apropriada e processos facilitadores e ajudem a assegurar 
o seu regresso. Os seus trabalhadores têm a oportunidade de receber for-
mação e serem remunerados adequadamente, bem como de alargar a sua 
experiência e contactos. Até agora, não houve quaisquer problemas graves.

O RSE não é um projecto de baixo custo. Não terá uma base económica 
sustentável, a não ser que as indústrias envolvidas possam obter benefícios 
em produtividade e qualidade em parceria com um grupo de trabalhadores 
conhecidos, que sejam de confiança para regressarem, todos os anos, a 
vinhas e pomares específicos.

Fontes: Governo da Suécia (2008) e World Bank (2006a) 
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indesejável. A nossa avaliação de políticas revelou que 
os governos tipicamente permitem a portabilidade en-
tre entidades empregadoras para migrantes permanen-
tes altamente qualificados, mas não para trabalhadores 
temporários com poucas qualificações. Contudo, exis-
tem sinais de mudança. Os Emirados Árabes Unidos 
começaram a oferecer apoios ao emprego transferível em 
resposta às queixas de abusos por parte de migrantes. 3 

A recente reforma laboral para a imigração na Suécia, 
descrita na caixa 5.1, é talvez o exemplo mais abrangente 
de portabilidade de emprego e de benefícios até à data, 
uma vez que as licenças de trabalho são transferíveis e os 
migrantes que perderem os seus empregos – seja por que 
razão for – têm três meses para encontrarem trabalho an-
tes do visto caducar.4 Um empregador que tenha ido ao 
estrangeiro para recrutar trabalhadores procurará tipica-
mente obter algum período de não portabilidade – mas 
mesmo nesses casos há sempre formas de estabelecer um 

certo grau de flexibilidade: por exemplo, permitindo que 
o migrante que queira mudar de trabalho ou que outro 
empregador que o queira contratar pague uma taxa re-
embolsando o primeiro empregador dos custos de recru-
tamento em que terá incorrido.

Direito ao prolongamento e possibilidades de perma-
nência. Esta situação ficará ao critério do governo de aco-
lhimento e, tal como no presente, está geralmente sujeita 
a um conjunto de condições específicas. Não obstante, 
o prolongamento de licenças temporárias é possível em 
muitos países desenvolvidos (por exemplo, no Canadá, 
em Portugal, na Suécia, no Reino Unido e nos Estados 
Unidos) e em alguns países em desenvolvimento (por 
exemplo, no Equador e na Malásia). A possibilidade da 
licença ser renovada indefinidamente poderá depender 
de acordos bilaterais. Alguns países garantem aos mi-
grantes a oportunidade de converterem o seu estatuto 
temporário em permanente após vários anos de residên-
cia regular (por exemplo, na Itália, após seis anos, e em 
Portugal e no Reino Unido, após cinco). Esta questão 
poderá estar sujeita a determinadas condições como, por 
exemplo, os registos do migrante no mercado de trabalho 
e a ausência de condenações criminais. 5

Medidas para facilitar a circulação. A liberdade de se 
deslocarem de um lado para o outro entre o país de aco-
lhimento e o país de origem poderá optimizar os benefí-
cios dos migrantes e dos seus países de origem. De novo, 
esta questão poderá ficar sujeita a determinados critérios. 
A portabilidade de benefícios de segurança social acu-
mulados é uma outra vantagem que poderá encorajar a 
circulação.

O estatuto irregular é uma questão que inevitavel-
mente assume um papel de destaque em quase todas 
as discussões sobre a imigração. Várias abordagens têm 
sido usadas por parte dos governos para dar resposta ao 
problema. Nomeadamente, esquemas de amnistia foram 
anunciados, permanecendo abertos por um período de 
tempo finito – estes esquemas têm sido usados em vários 
países europeus, assim como na América Latina. Por seu 
lado, outros mecanismos administrativos actualmente 
em curso poderão garantir algum tipo de estatuto legal 
numa base arbitrária – por exemplo, na base dos laços 
familiares, tal como é possível nos Estados Unidos. Em 
última análise, realizam-se regressos forçados ao país de 
origem. Nenhuma destas medidas está livre de contro-
vérsia. A caixa 5.2 sumariza experiências de regularização 
recentes. 6

As chamadas “regularizações por mérito”, tal como 
aquelas experimentadas numa série de países, poderão 
ser a solução mais viável. 7 Estas permitem que migran-
tes irregulares com uma licença provisória vivam e tra-

Caixa 5.2  Experiência com a regularização

A maior parte dos países europeus efectuou programas de regularização, ainda que por uma 

série de motivos e, nalguns casos, apesar de negarem que essa regularização ocorre (Áustria 

e Alemanha). Um estudo recente estimou que, na Europa, mais de seis milhões de pessoas 

conseguiram a legalização, ao longo de 2007, com uma taxa de aprovação de 80%. Os núme-

ros em cada país variam enormemente – a Itália atingindo o valor mais elevado (1,5 milhões), 

seguida da Espanha e da Grécia.

Os programas de regularização não se limitam à OCDE. Um acordo regional na América 

Latina, o MERCOSUL, estabeleceu, por exemplo, que a Argentina legislasse que qualquer 

cidadão de um país do MERCOSUL sem antecedentes criminais pudesse obter residência 

legal. Na África do Sul, estão em curso esforços para a regularização de zimbabueanos irre-

gulares, começando por uma autorização de residência temporária, que lhes garante acesso 

a cuidados de saúde e educação e, ainda, o direito de permanecerem e trabalharem durante, 

pelo menos, seis meses. Na Tailândia, 135.000 migrantes foram regularizados no início de 

2008, embora, no passado, aos períodos de regularização se seguisse a intensificação dos 

índices de deportação.  

Os prós e os contras da regularização têm sido debatidos acaloradamente. Os benefí-

cios para o país de destino relacionam-se com a segurança e o Estado de Direito, enquanto 

os indivíduos e as famílias que são regularizados poderão estar mais bem posicionados para 

superarem a exclusão social e económica. Entre as desvantagens encontram-se as preocupa-

ções com o incentivo a futuros fluxos, o enfraquecimento de programas de admissão formais 

e as candidaturas fraudulentas. Simultaneamente, os benefícios da regularização dependem 

em grande medida do contexto. Por exemplo, nos Estados Unidos, muitos dos imigrantes 

irregulares já pagam impostos, por isso, os benefícios das receitas são muito inferiores aos 

de países com grandes economias informais, onde os impostos são evitados a uma escala 

muito mais elevada. Estudos às experiências dos países têm concluído que os impactos sócio-

económicos da regularização são diversos, nem sempre se testemunhando os esperados 

impactos positivos nos salários, na mobilidade e na integração.

Fonte: ICMPD (2009), Cerrutti (2009) e Martin (2009b)
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balhem no país de acolhimento, inicialmente por um 
período finito de tempo, que poderá ser prolongado ou 
transformado em permanente através do preenchimento 
de diversos requisitos, tais como a aquisição da língua, 
a manutenção de um emprego estável e o pagamento de 
impostos. Não há uma amnistia inicial, mas antes uma 
permissão sob determinadas condições de passar a um es-
tatuto de residência permanente. Esta abordagem tem a 
vantagem de potencialmente obter uma maior aceitação 
por parte da opinião pública. 

A variada experiência europeia sugere que entre os 
ingredientes fundamentais de regularizações bem suce-
didas encontra-se o envolvimento no respectivo plane-
amento e implementação por parte de organizações da 
sociedade civil, associações de migrantes e empregado-
res; a garantia de não haver lugar a expulsões durante o 
processo; e critérios de qualificação claros (por exemplo, 
a duração da residência, o registo de trabalho e os laços 
familiares).8 Entre os problemas enfrentados na prática 
sublinham-se as longas esperas. Com esquemas geridos 
localmente, como em França, a variação de tratamento 
entre localidades poderá levantar alguns problemas.

Os regressos forçados são especialmente controver-
sos. O seu número tem vindo a aumentar acentuadamen-
te em alguns países, ultrapassado os 350.000 nos Esta-
dos Unidos e os 300.000 na África do Sul, só em 2008. 
Bastante impulsionados pelos governos de países ricos, 
os regressos forçados também emergem nas parcerias 
de mobilidade da União Europeia. 9 Muitos Estados de 
origem cooperam com os países de destino ao assinarem 
acordos de readmissão, embora alguns, como a África do 
Sul, por exemplo, se tenham recusado a assinar tais acor-
dos até à data.

Como deverão ser as políticas humanitárias de apli-
cação da lei? A maioria das pessoas defende que têm de 
existir sanções para violações do controlo de fronteiras 
e das leis de trabalho e que, a par da regularização arbi-
trária, os regressos forçados devem estar previstos na lei. 
Mas implementar esta sanção levanta problemas signi-
ficativos, especialmente em casos em que os indivíduos 
em causa viveram e trabalharam no país durante muitos 
anos e têm membros na família que são já residentes le-
gais. Por exemplo, um recente inquérito sobre os salvado-
renhos deportados revelou que quatro quintos estavam a 
trabalhar na altura em que foram deportados, e muitos 
tinham filhos que já haviam nascido nos Estados Unidos. 

10 Em vários países, incluindo o Reino Unido, os media 
têm ocasionalmente relatado casos de ameaça de depor-
tações que se afiguraram particularmente desumanas.

É claramente importante que, quando os indivíduos 
com estatuto irregular são identificados, os procedimen-

tos de aplicação deverão seguir a lei e os direitos básicos 
deverão ser respeitados. Há uma necessidade de estabele-
cer a responsabilização dos empregadores que envolvem 
os trabalhadores em situações irregulares. Esta questão 
tem sido bastante debatida nos Estados Unidos, por 
exemplo. Processos formais para determinar se os indi-
víduos têm ou não o direito legal de permanecer no país 
são claramente uma melhor opção do que as expulsões 
sumárias ou em massa, que se têm verificado no passado 
(por exemplo, a expulsão de trabalhadores indonésios 
da Malásia no início do ano de 2005),11 embora alguns 
aspectos processuais, como o do direito a um advogado, 
possam representar um indesejável fardo nos cofres pú-
blicos em países em desenvolvimento. A Inspecção Pri-
sional do Reino Unido publicou Estimativas de Deten-
ções de Imigrantes baseadas em padrões internacionais 
dos direitos humanos. Não obstante, é evidente que a 
mera publicação de um documento como este não asse-
gura que os padrões sejam cumpridos. Em alguns países, 
as ONGs operam no sentido de melhorarem as condi-
ções de vida nos campos de detidos – a Cruz Vermelha 
ucraniana é disso um exemplo. A recente directiva da 
União Europeia sobre os procedimentos para o regresso 
afigura-se como um passo em direcção à transparência e 
harmonização dos regulamentos, com uma ênfase nos 
procedimentos padrão tanto para expulsar pessoas com 
estatuto irregular como para lhes garantir estatuto legal 
definitivo. A directiva tem sido, porém, criticada como 
sendo inadequada na garantia do cumprimento dos di-
reitos humanos.12

5.1.2 Garantir direitos básicos  
para os migrantes
Este relatório centra-se no tema da mobilidade, par-
tindo do ponto de vista do alargamento das liberdades 
humanas. Mas nem todos os migrantes atingem todas 
as liberdades que a migração lhes promete à partida. 
Dependendo de onde vêm e para onde vão, as pesso-
as frequentemente acabam por se ver em situações em 
que têm de trocar um tipo de liberdade por outro, na 
maioria dos casos com vista a acederem a rendimentos 
mais elevados, trabalhando num país onde um ou mais 
direitos humanos fundamentais não são respeitados. Os 
migrantes que carecem de recursos, redes sociais, infor-
mação e vias de recurso são mais propensos a ficarem 
a perder em algumas dimensões, tal como aqueles que 
enfrentam discriminações raciais ou outras formas de 
discriminação. Grandes problemas poderão surgir para 
aqueles sem um estatuto legal e para aqueles que estão 
em países onde as estruturas de governo e de responsa-
bilização são fracas.

Quando os indivíduos 
com estatuto irregular 
são identificados, 
os procedimentos 
de aplicação 
deverão seguir a 
lei e os direitos 
básicos deverão ser 
respeitados.
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Os refugiados pertencem a uma categoria legal de 
migrantes distinta em virtude da sua necessidade de 
protecção internacional. Têm direitos específicos, esta-
belecidos na Convenção de Refugiados de 1951 e nos 
Protocolos de 1967, que foram ratificados por 144 Esta-
dos (figura 5.1).13 Estes acordos oferecem uma protecção 
importante àqueles que atravessam fronteiras internacio-
nais para escapar à perseguição.

De um modo geral, seis tratados internacionais de 
direitos humanos, que foram ratificados por 131 países 
em todo o mundo, contêm fortes cláusulas de não discri-
minação garantindo a aplicabilidade de muitas provisões 
a migrantes. 14 Estes instrumentos são universais e apli-
cam-se tanto a cidadãos como a não cidadãos, incluindo 
àqueles que se deslocaram ou que permanecem presen-
temente nos seus locais de origem, independentemente 
de o seu estatuto ser regular ou irregular. De particular 
relevo são os direitos à igualdade e de estar livre de discri-
minação por motivos raciais, de origem nacional ou de 
outro estatuto. Estas restrições legais são importantes nas 
acções dos Estados. 15

Recentemente, os protocolos contra o tráfico e o 
contrabando de pessoas ganharam um amplo apoio, 
tendo sido estabelecidos na esteira de instrumentos já 
existente com 129 ratificações. 16 Estes protocolos, que 
visam criminalizar o tráfico, focalizam-se mais em supri-
mir o crime organizado e em facilitar a migração ordeira 

do que em desenvolver a questão dos direitos humanos 
dos indivíduos (sobretudo mulheres) envolvidos.17 Mui-
tos Estados promulgaram estes princípios nas suas legis-
lações nacionais: dos 155 Estados inquiridos em 2008, 
cerca de 80% tinham introduzido uma sanção específi-
ca ao tráfico de pessoas e mais de metade tinha criado 
uma unidade policial especial anti-tráfico.18 O progres-
so nesta frente é claramente bem-vindo, embora alguns 
observadores tenham notado que duras políticas para a 
imigração também tenderam a promover o tráfico e o 
contrabando. 19

Contrariamente, as séries de convenções da OIT 
adoptadas durante o século XX, que procuram promo-
ver padrões mínimos para os trabalhadores migrantes, 
não atraíram grande apoio. As causas são variadas, in-
cluindo o escopo e abrangência das convenções versus 
o desejo de actuação livre por parte dos Estados nessas 
matérias. Em 1990, a Convenção Internacional da ONU 
sobre a Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores 
Migrantes e Membros das suas Famílias (CTM) reiterou 
os princípios centrais dos tratados de direitos humanos, 
mas foi também mais longe, por exemplo, ao definir a 
discriminação de uma forma mais lata, estabelecer salva-
guardas mais fortes contra a expulsão colectiva e arbitrá-
ria e assegurar o direito ao voto dos migrantes regulares, 
bem como a serem eleitos. Porém, existem apenas 41 sig-
natários até à data, dos quais apenas cinco são países de 
imigração e nenhum pertence à categoria de IDH muito 
elevado (figura 5.1).

Investigando o que está por detrás da figura 5.1, no 
sentido de examinar os perfis de migração dos países 
que ratificaram os princípios da convenção, descobri-
mos que a maioria tem taxas de imigração e emigração 
abaixo dos 10%. Nos países onde a taxa da população 
migrante ou emigrante excede os 25%, as taxas de ratifi-
cação são ainda baixas – apenas 3 em cada 64 assinaram 
a CTM, embora 22 tenham assinado os seis principais 
tratados de direitos humanos. Mesmo em países com 
taxas líquidas de emigração que excedem os 10% da sua 
população – que têm fortes motivos para assinarem a 
Convenção, de modo a protegerem os seus trabalhado-
res no estrangeiro – as taxas de ratificação da CTM são 
baixas. Em suma, apenas 20% dos governos de países 
de elevada emigração assinaram a CTM durante quase 
duas décadas da sua existência, enquanto metade ratifi-
caram os seis principais tratados de direitos humanos e 
59% são signatários do mais recente protocolo contra 
o tráfico.

Os países que não ratificaram a CTM estão ainda 
assim obrigados a proteger os trabalhadores migrantes, 
através de outros tratados centrais de direitos huma-

Figura 5.1  Ratificação da convenção dos direitos dos migrantes foi limitada

Ratificação de acordos seleccionados por categoria de IDH, até ao 

ano de 2009

Fonte: UNODC (2004) e UN (2009b).
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nos. Os órgãos de monitorização dos tratados (TMBs), 
que operam de acordo com convenções existentes, são 
agora complementados por uma análise periódica do 
ACNUR. Uma recente análise realizada a uma década 
de deliberações pelos TMBs revela que as provisões re-
levantes de outros tratados de direitos humanos podem 
salientar problemas e proteger os direitos dos migrantes, 
e assim o têm feito, cada vez mais, como o decorrer do 
tempo.20 Mesmo que cada país procure naturalmente re-
tratar o seu registo em direitos humanos da melhor for-
ma, os TMBs podem, apesar da falta de mecanismos de 
aplicação, exercer a sua influência ao “apontar o dedo”, ao 
sublinhar casos graves e ao procurar atingir uma persua-
são moral ou política.

Garantir os direitos dos migrantes tem sido um ape-
lo recorrente em todos os fóruns globais, tal como ilus-
tram as declarações das organizações da sociedade civil 
no Fórum Mundial sobre Migrações e Desenvolvimento 
de 2008 em Manila. Porém, é também claro que o maior 
problema não é a falta de um sistema legal para a protec-
ção de direitos – mas antes a sua eficaz implementação. 
Foi neste espírito que, em 2005, a OIT desenvolveu um 
Quadro Multilateral sobre Migração Laboral, que ofere-
ce directrizes e boas práticas dentro de um sistema não 
vinculativo, o qual reconhece o direito soberano de to-
dos os Estados determinarem as suas próprias políticas 
de migração. Esta abordagem do tipo “lei suave” permite 
a existência de diferenças entre os Estados e uma imple-
mentação gradual. 21

Mesmo que não haja vontade em assinar convenções 
formais, não existe nenhuma razão para um governo ne-
gar direitos de migrantes tão básicos como o direito a:
•	 	Igual	 remuneração	 por	 igual	 trabalho,	 condições	

de trabalho condignas e protecção da saúde e da 
segurança;         

•	 	Organização	e	negociação	colectiva;        	
•	 	Não	ser	sujeito	a	detenções	arbitrárias,	e	poder	aceder	

a um julgamento justo no caso de deportação;       
•	 	Não	ser	sujeito	a	tratamento	cruel,	desumano	e	de-

gradante; e         
•	 	Regressar	ao	país	de	origem.

Estes direitos deveriam constar ao lado dos direitos 
humanos mais básicos da liberdade, da segurança pesso-
al, da liberdade de fé e da protecção contra o trabalho 
forçado e o tráfico.

Um argumento contra a garantia de direitos básicos é 
o de que isso reduziria necessariamente o número de pes-
soas que poderia ter permissão de entrar. Contudo, tal 
como mostrámos no capítulo 2, este problema não existe 
de uma forma geral e um argumento como este é em todo 
o caso injustificável em termos morais.

A responsabilidade de garantir direitos básicos a pes-
soas deslocadas no estrangeiro cabe, em primeira instân-
cia, aos governos de acolhimento. Tentativas por parte 
dos governos dos países de origem, tais como o da Índia 
e o das Filipinas, de estipular salários mínimos a serem 
pagos aos emigrantes falharam tipicamente devido à falta 
de jurisdição sobre esta matéria. Os governos dos países 
de origem podem, não obstante, providenciar apoio, in-
formando quanto aos direitos e responsabilidades dos 
migrantes através de centros de recursos para migrantes, 
e facultando orientações antes da partida sobre o que 
se deve esperar em se chegando a um país estrangeiro.

Os serviços consulares podem desempenhar um pa-
pel importante, representando um canal de denúncia e 
um possível recurso, enquanto os acordos bilaterais po-
dem estabelecer princípios fundamentais. Porém, um 
esforço colectivo e coordenado por parte dos países de 
origem no sentido de estabelecer padrões terá provavel-
mente resultados mais eficazes do que os esforços nacio-
nais isoladamente.

Os empregadores, os sindicatos, as ONGs e as associa-
ções de migrantes têm também o seu papel. Os emprega-
dores são a principal fonte de violação dos direitos básicos 
– por isso, o seu comportamento é de importância pri-
mordial. Alguns procuraram estabelecer um bom exem-
plo, desenvolvendo códigos de conduta e parcerias com 
o Programa Responsabilidade Social Empresarial para os 
direitos dos trabalhadores migrantes, que se concentra em 
situações onde não existem mecanismos eficazes de aplicar 
as leis do trabalho existentes. 22 Entre as medidas disponí-
veis aos sindicatos e ONGs estão as seguintes: informar os 
migrantes sobre os seus direitos, trabalhar mais de perto 
com empregadores e oficiais do governo para garantir que 
estes direitos sejam respeitados, sindicalizar trabalhado-
res migrantes e defender a sua regularização. Uma ONG 
activa é a Colectividade de Defesa dos Trabalhadores Es-
trangeiros na Agricultura (CODESTRAS - Collectif de 
défense des travailleurs étrangers dans l’agriculture), que 
visa melhorar a situação dos trabalhadores sazonais no Sul 
de França através do despertar das consciências, de infor-
mação, da disseminação e do apoio legal. 23

O papel dos sindicatos é particularmente importan-
te. Com o decurso do tempo, os sindicatos concederam 
uma maior atenção aos direitos dos migrantes. O Inqué-
rito Mundial de Valores de 2005/2006, abrangendo 52 
países, sugere que as taxas de sindicalizações são mais 
elevadas entre as pessoas com um passado ligado à mi-
gração: 22% daqueles que têm um pai ou mãe migrante 
são membros de um sindicato, em comparação com 17% 
daqueles que não têm. Esta diferença é especialmente 
grande em países com um IDH baixo. 24
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Por fim, mas não menos importante, é de notar que 
os próprios migrantes podem afectar o modo como as 
comunidades e sociedades de destino percepcionam a 
imigração. Por vezes, uma opinião pública negativa re-
flecte em parte incidentes passados de comportamento 
ilegal associado a migrantes. Ao se apoiar sociedades e 
comunidades mais inclusivas, onde todos – incluindo 
os migrantes – compreendem e respeitam a lei e seguem 
formas pacíficas de participação e, se necessário, protes-
tam, os migrantes podem aliviar o risco dessas reacções 
negativas. A sociedade civil e as autoridades locais podem 
ajudar, apoiando as redes de migrantes e comunidades. 25

5.1.3 Reduzir os custos das transacções  
associados às deslocações
A deslocação para além fronteiras envolve inevitavel-
mente custos de transacção. A distância complica a busca 
de um emprego adequado e compatível, tanto dentro do 
mesmo país como, de forma mais acentuada, para além 
das fronteiras nacionais, devido a lacunas de informação, 
barreiras linguísticas e diferentes sistemas reguladores. 
Isto cria uma necessidade de mediação e de serviços de 
facilitação. Dada a magnitude das diferenças de rendi-
mento entre países com IDH baixo e muito elevado, não 
é surpreendente que haja um mercado de agentes que po-
dem encaminhar os indivíduos para empregos no estran-
geiro e ajudar a contornar as restrições administrativas 
associadas às deslocações internacionais.

Sob os actuais regimes de migração, o custo mais 
avultado é tipicamente aquele relacionado com o re-
querimento administrativo para se obter uma oferta de 
emprego a partir de um empregador estrangeiro antes 
da partida. Especialmente na Ásia, muitos trabalhadores 
migrantes dependem de agentes comerciais para organi-
zar a oferta e proceder a todos os preparativos práticos. A 
maioria dos agentes corresponde a intermediários hones-
tos e operam através de canais legais, mas alguns carecem 
de informação adequada sobre os empregadores e/ou os 
trabalhadores, ou traficam pessoas através das fronteiras 
ilegalmente.

Todavia, este mercado dos serviços de mediação 
pode ser problemático. Nos piores casos, pode resultar 
no tráfico e em anos de escravidão, abuso violento, cul-
minando, por vezes, com a morte. Um problema muito 
mais comum é o dos elevados custos, especialmente para 
os trabalhadores pouco qualificados. A mediação gera 
frequentemente lucros excedentes para os recrutadores, 
devido à combinação da entrada restritiva e a elevada 
procura de mão-de-obra relativamente aos trabalhado-
res pouco qualificados, que frequentemente carecem de 
informação adequada e têm um poder de negociação 

desigual. Os custos também se afiguram regressivos, au-
mentando quando o nível de qualificações desce, signifi-
cando que, por exemplo, poucas enfermeiras migrantes 
pagam taxas de recrutamento, mas a maioria dos auxi-
liares domésticos sim. Os migrantes asiáticos que se des-
locam para os Estados do Golfo pagam frequentemente 
25-35% da quantia que esperam vir a ganhar em dois ou 
três anos em recrutamento e outras taxas. 26 Em alguns ca-
sos, a corrupção impõe custos adicionais. Uma regulação 
administrativa extensa poderá ser contraproducente no 
sentido em que irá provavelmente expor mais os migran-
tes à corrupção e cria rendimentos aos intermediários, 
oficiais e outros que podem influenciar o modo como os 
processos decorrem no sistema.

Os governos podem ajudar a reduzir os custos de 
transacção para os trabalhadores migrantes de diversas 
maneiras. Seis áreas merecem ser consideradas de forma 
prioritária:

Abrir corredores e introduzir regimes que permitam a 
livre deslocação. Por causa da MERCOSUL, por exem-
plo, os trabalhadores bolivianos podem viajar com uma 
relativa liberdade para a Argentina, assim como infor-
mar-se sobre empregos e oportunidades através de ami-
gos e parentes por meio de redes sociais que se têm apro-
fundado. A mesma dinâmica foi observada numa base 
acelerada a seguir ao alargamento da União Europeia de 
2004. Outro exemplo é o acesso facilitado aos trabalha-
dores sazonais entre a fronteira que separa a Guatemala 
do México.

Reduzir o custo de e facilitar o acesso a documentos 
oficiais, tais como as certidões de nascimento e passa-
portes. Racionalizar os “muros de documentos” nos 
países de origem é importante para reduzir as barreiras 
à migração legal. 27 É necessária uma análise ao nível do 
país e do corredor de migração para identificar os tipos 
e valores dos custos iniciais, que poderão ir desde ter de 
viajar múltiplas vezes da aldeia para a capital para obter 
um passaporte, até a taxas a pagar por outros requeri-
mentos necessários antes da partida, tais como checkups 
médicos, cadastros, taxas de seguro e garantias bancárias. 
As pessoas incluídas no programa México – Canadá que 
esperam migrar vão à capital seis vezes em média – uma 
necessidade que levou o governo a oferecer um estipên-
dio para cobrir os custos em viagens (embora racionali-
zar os requerimentos administrativos fosse mais eficien-
te). 28 Alguns custos emergem a partir de requerimentos 
por parte do país de destino. Por exemplo, a República da 
Coreia requer que os migrantes aprendam a língua antes 
da chegada: embora a formação linguística aumente os 
rendimentos e promova a integração, também aumenta 
as dívidas antes da chegada. 29 Uma série de países tentou 
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acelerar os documentos para migrantes, com diferentes 
graus de sucesso (caixa 5.3).

Participação de migrantes, através do acesso à infor-
mação, direitos de recurso no estrangeiro e redes sociais 
mais fortes. Este último aspecto, em particular, poderá 
ser eficaz no estreitamento do hiato de informação que 
existe entre os trabalhadores migrantes e os emprega-
dores, limitando a necessidade de recorrer a agências de 
recrutamento dispendiosas e permitindo aos migrantes 
escolher entre uma maior variedade de oportunidades de 
emprego.30 Na Malásia, as redes de migrantes permitem 
aos indonésios saber de novas vagas de empregos antes 
mesmo de as notícias chegarem aos residentes nativos. 31 
Do mesmo modo, os avanços nas telecomunicações aju-
daram pessoas na Jamaica que querem migrar a tornarem-
se mais bem informadas. 32 Os centros de informação, tais 
como aquele lançado pela União Europeia em Bamako, 
no Mali, em 2008, podem oferecer informações precisas 
(se não desapontantes!) sobre as oportunidades de traba-
lhar e de estudar no estrangeiro aos potenciais migrantes. 

Regulação dos agentes recrutadores privados para pre-
venir abusos e fraudes. As proibições tendem a não a fun-
cionar, em parte porque as restrições nos locais de desti-
no não se aplicam aos recrutadores nas áreas de origem.33 
No entanto, algumas regulações podem ser eficazes, por 
exemplo, a responsabilidade conjunta entre os empre-
gadores e os recrutadores, que poderá ajudar a evitar a 
fraude e os logros. Nas Filipinas, as agências de recruta-
mento são tratadas como “co-empregadores”, responsá-
veis em conjunto e em separado pelo não cumprimento 
de um dado contrato. Uma agência que não cumprir a 
lei arrisca-se a perder a sua licença, embora a suspensão 
seja frequentemente evitada através do pagamento de 
uma multa. A auto-regulação através de associações in-
dustriais e códigos de conduta é outro meio de promover 
os padrões éticos. As associações industriais podem reco-
lher e difundir informações sobre agências de alto risco 
e sobre os melhores preços. Existem muitas associações 
desse tipo no Leste e no Sul da Ásia, embora nenhuma 
tenha emergido como um órgão auto-regulador, como 
aqueles que encontramos em países desenvolvidos, uma 
vez que a maioria se tem concentrado na garantia de que 
as políticas dos governos para a migração sejam favorá-
veis à indústria de recrutamento – como, por exemplo, 
no Bangladesh, nas Filipinas e no Sri Lanka. 34 Essas as-
sociações puderam desenvolver-se com o tempo, passan-
do a desempenhar um papel mais eficaz na garantia da 
qualidade de serviços e, quando necessário, na censura de 
membros por padrões complacentes.

Administração directa do recrutamento por agências 
públicas. Na Guatemala, por exemplo, a OIM admi-

nistra um programa que envia trabalhadores agrícolas 
sazonais para o Canadá sem custos para o trabalhador. 
Todavia, existe um debate sobre o papel apropriado para 
as agências do governo. Na maioria dos países pobres, a 
capacidade das agências de emprego nacionais de enca-
minharem os trabalhadores para empregos adequados no 
país, já para não falar no estrangeiro, é muito fraca. 35 Al-
guns acordos bilaterais, tais como aqueles assinados pela 
República da Coreia, requerem que os migrantes usem 
as agências do governo, levando a queixas por parte de 
recrutadores e de trabalhadores acerca dos elevados cus-
tos e da falta de transparência. Todavia, as taxas cobradas 
pelo recrutadores públicos são, por vezes, mais baixas, 
mas os custos em termos de tempo podem ser signifi-
cativos e desencorajar aqueles que procuram migrar de 
usarem os canais regulares. 36

Cooperação intergovernamental. Esta questão pode 
desempenhar um papel crucial. O Processo de Colombo 
e o Diálogo de Abu Dhabi são duas recentes iniciativas 
intergovernamentais destinadas a abordar cooperativa-
mente os custos de transacção e outras questões. O Diá-
logo de Abu Dhabi, que teve lugar pela primeira vez em 
Janeiro de 2008, envolveu quase doze países de origem e 
vários países de destino nos Estados do CCG e Sudeste 
Asiático, sendo que os Emirados Árabes Unidos e a OIM 
serviram de co-anfitriões. Concentra-se em desenvolver 
parcerias chave entre países de origem e países de destino 

Caixa 5.3  Reduzir a burocracia dos documentos: um desafio 
 para os governos e parceiros

Um primeiro exemplo de procedimentos simplificados, apesar dos extensos requisitos ad-

ministrativos, é a Administração Ultramarina do Emprego Filipina, que regulamenta todos os 

aspectos do recrutamento e trabalha de perto com outras agências para assegurar a protecção 

dos seus trabalhadores no estrangeiro. A Indonésia tem tentado seguir o exemplo, fundando 

a Agência Nacional para a Colocação e Protecção dos Trabalhadores Migrantes Indonésios 

(BNP2TKI) em 2006, embora a baixa capacidade burocrática e a fraca coordenação intergover-

namental tenham, declaradamente, comprometido a sua eficácia. Outros países têm tentado 

resolver questões relacionadas com demoras e custos, mas poucos foram bem sucedidos. 

No Gabão, o governo instituiu um limite de três dias para o tempo de espera de passaportes, 

mas os atrasos são grandes e o processo trabalhoso. De modo semelhante, o governo de 

Mianmar instituiu, recentemente, uma política para a emissão de passaportes no prazo de 

uma semana, mas as queixas contínuas mostram que os atrasos e os pedidos de subornos 

continuam a ser comuns.

Os programas de auxílio ao desenvolvimento podiam apoiar e financiar melhoramentos 

administrativos no registo de informações fundamentais num período de tempo mais curto e 

com custos mais baixos. Isto permitiria aos governos oferecer documentos de viagem ade-

quados aos seus cidadãos a preços acessíveis. O Bangladesh, que possui uma taxa de registo 

de natalidade inferior a 10%, tem-se associado, neste aspecto, ao Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF).

Fonte: Agunias (2008), Tirtosudarmo (2009), Departamento de Estado dos Estados Unidos (2009e), Koslowski (2009) e UNICEF (2007).
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em torno do assunto do trabalho contratual temporário 
para, entre outras questões, desenvolver e partilhar o co-
nhecimento sobre as tendências do mercado de trabalho, 
prevenir o recrutamento ilegal e promover medidas de 
bem-estar e protecção para trabalhadores contratuais. A 
consulta executiva deverá ter lugar de dois em dois anos. 
Um projecto-piloto seguiu-se quando, sob a iniciati-
va dos governos da Índia, das Filipinas e dos Emirados 
Árabes Unidos, irá haver um teste de identificação das 
melhores práticas nos diferentes aspectos da migração 
temporária e circular, começando com um grupo de fi-
lipinos e indianos nos sectores da construção, da saúde 
e da hotelaria.37

5.1.4 Melhorar os resultados para os  
migrantes e as comunidades de destino
Embora se torne evidente que há a possibilidade de que, a 
longo prazo, todo o impacto económico da migração seja 
positivo, a população nativa com competências específi-
cas, ou em determinadas situações, pode experimentar 
efeitos adversos. Em grande medida, estes efeitos podem 
ser minimizados e compensados através de políticas e 
programas que reconheçam e planifiquem a presença 
de migrantes, promovendo a sua inclusão e assegurando 
que as comunidades que os recebem não se encontrem 
excessivamente sobrecarregadas. É importante conhe-
cer os custos reais e perceptíveis da imigração a nível 
da comunidade, e considerar o modo como devem ser 
distribuídos.

A inclusão e a integração são aspectos importantes 
da perspectiva do desenvolvimento humano, desde que 
tenham efeitos positivos não só para os indivíduos em 
deslocação e respectivas famílias, mas também para as 
comunidades que os recebem. As formas pelas quais a 
situação e os direitos dos imigrantes são reconhecidos 
e cumpridos determinarão a amplitude dessa integra-
ção. Em alguns países em desenvolvimento, o apoio à 
integração podia favorecer, adequadamente, o auxílio ao 
desenvolvimento.

Contudo, os regimes institucionais e políticos po-
dem, muitas vezes, ser mais importantes do que as políti-
cas orientadas para a integração de migrantes. Por exem-
plo, a qualidade da escolarização pública nos bairros 
pobres é provavelmente um caso crítico – e não apenas 
para os migrantes. Dentro deste contexto mais amplo, as 
prioridades políticas para a melhoria dos resultados para 
migrantes e comunidades de destino são as seguintes:

Permitir o acesso a serviços básicos – em particular, 
escolaridade e cuidados de saúde. Estes serviços não só 
são importantes para os migrantes e suas famílias, como 
também têm externalidades positivas mais amplas. Aqui, 

a chave é a igualdade de acesso e tratamento. O nosso es-
tudo sugere que o acesso é tipicamente mais restrito para 
os trabalhadores temporários e as pessoas numa situação 
irregular. O acesso à escolaridade deve ser concedido na 
mesma base e nos mesmos termos dos habitantes nativos. 
Aplica-se o mesmo no respeitante a cuidados de saúde 
– nomeadamente, cuidados de emergência, em caso de 
acidentes ou doença grave, e serviços preventivos, como 
vacinações, que são do melhor interesse para toda a co-
munidade e altamente eficazes a longo prazo. Alguns 
países em desenvolvimento, por exemplo, a Costa Rica, 
permitem aos migrantes acesso a serviços públicos de 
saúde, independentemente da sua situação.38

Ajudar os recém-chegados a adquirirem competências 
linguísticas. Os serviços nesta área podem contribuir 
grandemente para benefícios no mercado de trabalho 
e, de uma forma mais generalizada, para a inclusão. Pre-
cisam de ser concebidos, tendo em mente as restrições 
de vida e de trabalho que os migrantes enfrentam. As 
necessidades dos adultos variam, conforme se encon-
trem a trabalhar dentro ou fora do seu país, enquanto 
as crianças podem aceder aos programas escolares. A 
Austrália encontra-se entre os exemplos da boa prática, 
providenciando formação linguística avançada a migran-
tes e populações indígenas.39 Exemplos de aprendizagem 
orientada para a língua incluem o programa Success for 
All  [Sucesso para Todos] nos Estados Unidos, que com-
bina instrução em grupo e aulas individuais ao nível do 
pré-escolar e da escola primária.40 Vários países europeus 
proporcionam cursos para o ensino da língua aos recém-
chegados, através de programas oferecidos pelo governo 
central, escolas públicas, municípios e ONGs, tais como 
o programa Sueco para Imigrantes, que remonta a 1965, 
o programa Portugal Acolhe, oferecido desde 2001, e o 
programa dinamarquês Mercado de Trabalho, iniciado 
em 2007.

Permitir que as pessoas trabalhem. Esta é a reforma 
mais importante para melhorar os resultados do desen-
volvimento humano entre os migrantes, especialmente 
os mais pobres e os mais vulneráveis. O acesso ao mer-
cado de trabalho é vital, não só devido aos benefícios 
económicos associados, mas também pelo facto de o 
emprego aumentar grandemente as perspectivas para 
uma inclusão social. As restrições na procura de traba-
lho remunerado, como as que têm sido tradicionalmente 
aplicadas a candidatos ao asilo e a refugiados em muitos 
países desenvolvidos, são prejudiciais para resultados de 
curto e médio prazo, visto que encorajam a dependência 
e destroem a auto-estima. Devem ser abolidas. Permitir 
que as pessoas mudem de empregador é um outro prin-
cípio básico de programas bem definidos, que se preocu-
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pam com os interesses dos migrantes, e não unicamente 
com os dos empregadores. Em muitos países, os recém-
chegados altamente qualificados também enfrentam 
problemas na acreditação das qualificações que trazem 
do exterior (caixa 5.4).

Apoiar as funções do governo local. Um governo local 
forte, responsável pelos utentes locais, é essencial para o 
fornecimento de serviços, tais como cuidados de saúde 
primários e educação. Contudo, em alguns países, os ofi-
ciais do governo negam implicitamente a existência de 
migrantes, excluindo-os dos planos de desenvolvimento 
e permitindo o aumento da discriminação sistemática. A 
melhoria dos resultados da migração para os indivíduos 
e para as comunidades requer dos governos os seguintes 
objectivos:41 (i) promover estruturas governamentais 
locais internas, que permitam a participação e a respon-
sabilização; (ii) evitar práticas institucionais que contri-
buam para a discriminação; (iii) assegurar que a justiça 
e a ordem tenham um papel facilitador, incluindo um 
serviço de polícia efectivo e responsável; (iv) fornecer in-
formações relevantes ao público e a organizações da so-
ciedade civil, incluindo associações de migrantes;42 e (v) 
assegurar o planeamento do uso equitativo da terra, de 
acordo com as necessidades dos pobres – por exemplo, 
opções para minimizar a insegurança fundiária e respec-
tivos constrangimentos.

Tratar de questões orçamentais locais, incluindo trans-
ferências fiscais para financiar as necessidades locais adi-
cionais. Frequentemente, a responsabilidade para o for-
necimento de serviços básicos, como escolas e clínicas, 
pertence às autoridades locais, cujos orçamentos podem 
ser aumentados pelas populações em crescimento, e que 
podem carecer da base fiscal para dar conta das suas res-
ponsabilidades pela prestação de serviços. Quando os 
governos subnacionais têm um papel importante no fi-
nanciamento de serviços básicos, os mecanismos fiscais 
redistributivos podem ajudar a compensar os desequilí-
brios entre as verbas de receitas e despesas. As transferên-
cias intergovernamentais são normalmente efectuadas 
entre os Estados e as localidades com base, pelo menos, 
em dois critérios: na necessidade (como população, ta-
xas de pobreza, etc.) e capacidade de gerar receitas (para 
não desencorajar esforços locais de tributação). Uma 
vez que as circunstâncias e os objectivos diferem de país 
para país, não existe um padrão único de transferências 
universalmente apropriado. Os auxílios per capita reque-
rem a contagem de todas as pessoas presentes, incluindo 
migrantes irregulares e respectivas famílias. As transfe-
rências também podem ser utilizadas para o reembolso 
de custos específicos, especialmente em serviços sociais, 
onde existe um forte argumento para a igualdade de 

acesso. Os sistemas de transferências bem sucedidos não 
dependem fortemente de afectação, e os auxílios devem 
ser efectuados de uma forma tão simples, segura e trans-
parente quanto possível.43

Tratar a discriminação e a xenofobia. As intervenções 
adequadas feitas pelo governo e pela sociedade civil po-
dem promover a tolerância ao nível da comunidade. Isto 
é especialmente importante quando existe risco de vio-
lência, embora, na prática, as respostas políticas tendam 
a emergir ex post. Em resposta à violência na Costa do 
Marfim, por exemplo, foi aprovada uma lei anti-xeno-
fobia, em Agosto de 2008, que impunha sanções sobre 
condutas que incitassem a tal violência.44 A sociedade 
civil também pode trabalhar no sentido de gerar tole-
rância e proteger a diversidade, conforme se demonstrou 
recentemente na África do Sul, onde se iniciou a rede de 
SMS de emergência «Não à Xenofobia», após a violên-
cia de Maio de 2008.45 Um outro exemplo é a Campanha 
para a Diversidade, Direitos Humanos e Participação, 

Caixa 5.4  Reconhecimento de qualificações

Muitos migrantes, especialmente de países mais pobres, têm qualificações, mas não con-
seguem empregar as suas competências no estrangeiro. Na Europa, a acreditação de 
competências é pouco praticada, mesmo onde existem regimes institucionais locais, que, 
supostamente, facilitam o reconhecimento.

Há razões para que não seja permitida a acreditação imediata. Por exemplo, torna-se 
difícil avaliar a qualidade das qualificações em países estrangeiros, e pode haver um pré-
mio repeitante ao conhecimento local (por exemplo, advogados, em relação à legislação 
aplicável).

Entre as estratégias disponíveis para promover o uso de competências e qualificações 
detidas pelos estrangeiros, encontramos as seguintes:
•	 Acordos de reconhecimento mútuos. São muito comuns entre países com sistemas 

de educação e níveis de desenvolvimento económico semelhantes, como acontece na 
União Europeia.  

•	 Controlo prévio. Tanto o governo de partida como o de destino podem controlar os 
documentos dos potenciais migrantes, antes de eles partirem. A Austrália foi pioneira 
nesta abordagem. Contudo, se um os objectivos do indivíduo for melhorar o seu de-
senvolvimento humano através da migração, a espera para o seu reconhecimento 
oficial pode ser mais onerosa do que se tentar a sua sorte noutro país, principalmente 
se, no seu país, não conseguir exercer a sua profissão ou se trabalhar com uma remu-
neração baixa.

•	 Análise rápida e completa. Os governos podem facilitar uma análise rápida e completa 
dos documentos e organizar repartições nacionais para acelerar o reconhecimento. 
Professores e pequenos cursos no estrangeiro podem ajudar os migrantes a preencher 
algumas lacunas. Alguns Estados nos Estados Unidos estabeleceram gabinetes para 
os «Novos Americanos», para auxiliar os recém-chegados a se orientarem num pa-
norama que, até para os migrantes internos, se afigura como extremamente confuso.

•	 Reconhecimento de competências adquiridas no emprego. Muitas qualificações são 
adquiridas no emprego e poderão faltar os mecanismos para o reconhecimento de 
competências adquiridas dessa forma informal. O desenvolvimento da capacidade de 
reconhecer e certificar este tipo de competências pode facilitar aos trabalhadores a 
obtenção, no estrangeiro, da certificação das suas competências.

Fonte: Iredale (2001).
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organizada pelo Conselho da Europa em conjunto com 
a Comissão Europeia e o Fórum Europeu da Juventude. 
Este trabalho deu ênfase ao papel da comunicação social 
no combate ao preconceito contra o povo muçulmano 
e o povo roma, e ofereceu recompensas aos municípios 
que promovessem activamente protecção e inclusão.46 
Sem dúvida que, quando a discriminação e as tensões se 
encontram enraizadas, fomentando a violência, e espe-
cialmente quando o Estado de Direito é fraco, levará o 
seu tempo, bem como muito esforço e boa vontade, para 
que tais esforços dêem fruto.

Assegurar um tratamento justo durante a recessão. Esta 
questão tem assumido alguma urgência em 2009, com 
relatórios de recuos e deportações por todo o mundo. 
Entre as disposições que podem proteger os trabalha-
dores migrantes contra dificuldades indevidas estão as 
seguintes:47

•	 	Permitir	que	os	trabalhadores	despedidos	procurem	
um novo emprego, pelo menos até que expirem os 
seus vistos de trabalho e de residência;

•	 	Assegurar	que	os	trabalhadores	despedidos,	antes	do	
final dos seus contratos, possam reclamar indemniza-
ções e/ou subsídios de desemprego quando têm esse 
direito; 

•		 	Aumentar	a	aplicação	da	lei	do	trabalho	para	mini-
mizar os abusos (por exemplo, salários em atraso) 
típicos de quando os trabalhadores têm medo de ser 
despedidos;

•		 	Assegurar	acesso	continuado	a	serviços	básicos	(saú-
de e educação) e serviços de procura de emprego;

•		 	Apoiar	instituições	nos	países	de	origem,	que	ajudem	
os trabalhadores despedidos a regressar e providen-
ciem bolsas de formação e apoio; e

•		 	Melhorar	 os	 dados	 desagregados	 –	 incluindo	 os	
dados sobre despedimentos e salários, por sector e 
género – para que os governos de origem e as comu-
nidades possam tomar consciência das mudanças nas 
perspectivas de emprego.
Se os governos tomarem estes tipos de medidas, a cri-

se económica pode ser uma oportunidade para promover 
um melhor tratamento e evitar conflitos.

É importante dar crédito onde ele é devido. Há 
exemplos em que o Estado e os governos locais adop-
taram a migração e as suas mais amplas implicações so-
ciais e culturais. A recente Carta do Multiculturalismo 
da Austrália Ocidental é um exemplo interessante de 
um compromisso a nível estatal para a eliminação da 
discriminação e a promoção da coesão e inclusão entre 
indivíduos e grupos.48 Muitas das anteriores recomen-
dações constituem já a política padrão nalguns países da 
OCDE, embora com bastantes variantes, na prática. São 

necessárias as mais ousadas reformas na maior parte dos 
países de destino, incluindo, por exemplo, a África do Sul 
e os Emiratos Árabes Unidos, onde os esforços em curso 
para permitir resultados de desenvolvimento humano fa-
voráveis para os indivíduos e comunidades estão muito 
aquém do que é necessário.

5.1.5 Possibilitar os benefícios  
da mobilidade interna 
Em termos de número de pessoas envolvidas, a migração 
interna excede em muito a migração externa. Só na Chi-
na, estima-se em 136 milhões as pessoas deslocadas, e 42 
milhões na Índia; assim, os totais para estes dois países 
aproximam-se do total de pessoas que atravessaram fron-
teiras. Isto reflecte o facto de que a mobilidade é não só 
uma parte natural da história humana, mas também uma 
dimensão contínua de desenvolvimento e de sociedades 
modernas, em que as pessoas procuram conseguir opor-
tunidades emergentes e mudar a sua situação.

Dadas estas realidades, as políticas do governo de-
vem procurar facilitar, e não impedir, o processo de mi-
gração interna. As políticas e os programas adequados 
não devem afectar desfavoravelmente os deslocados. 
Pelo mesmo motivo, não devem exigir que as pessoas se 
mudem para acederem aos serviços básicos e às oportu-
nidades de subsistência. Estes dois princípios conduzem 
à implementação de uma série de recomendações que se 
encontram, inteiramente, dentro da jurisdição de todos 
os governos nacionais:

Quebrar as barreiras para a mobilidade interna. As-
segurar plenos e iguais direitos cívicos, económicos e 
sociais a todos é imprescindível, para levantar restrições 
legais e administrativas à mobilidade e combater a dis-
criminação para com os deslocados. Como examinámos 
no capítulo 2, as barreiras administrativas são menos 
comuns, devido ao desaparecimento do planeamento 
central em grandes zonas do globo – mas algumas são 
notavelmente persistentes, apesar de, normalmente, fa-
lhar a restrição da mobilidade em grau acentuado. Essas 
barreiras contradizem o direito internacional. São tam-
bém caras e morosas para o governo as manter e para os 
emigrantes negociarem. Muitos optam por viajar sem a 
documentação apropriada e só mais tarde percebem que 
não podem aceder aos serviços essenciais. Os migrantes 
internos devem ter acesso igual a toda a gama de ser-
viços públicos e benefícios, especialmente educação e 
saúde, bem como pensões e assistência social, onde são 
proporcionados.

É especialmente importante a liberdade de movi-
mentos para trabalhadores sazonais e temporários, os 
quais se encontram, normalmente, entre os migrantes 

É fundamental 
assegurar um 
tratamento justo dos 
migrantes durante 
recessões.
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mais pobres e que foram, muitas vezes, negligenciados 
ou fortemente discriminados. Estes tipos de fluxos mi-
gratórios podem apresentar enormes desafios às autori-
dades locais responsáveis pelo fornecimento de serviços, 
que precisam de atender às populações mais susceptí-
veis. As reformas parciais que permitem o trabalho aos 
migrantes, mas não o acesso aos serviços numa base de 
igualdade (como é o caso da China) não são suficientes. 
Em alguns Estados da Índia, têm sido introduzidas re-
formas – por exemplo, permitir aos migrantes sazonais 
obterem cartões temporários de racionamento – mas a 
sua implementação tem sido lenta.49

Providenciar apoio adequado aos deslocados no desti-
no. Precisamente como devem fazer em relação às pesso-
as que vêm do exterior, os governos devem providenciar 
apoio adequado a quem se desloca internamente, o que 
pode ser feito em parceria com as comunidades locais e as 
ONGs. Alguns deslocados estão em desvantagem – de-
vido à falta de educação, preconceitos contra as minorias 
étnicas e diferenças linguísticas – e, por conseguinte, pre-
cisam de programas de apoio adequados. O apoio deve 
ser dado em áreas que vão desde a procura de emprego 
até à formação linguística. Devem ser assegurados o aces-
so à assistência social e outros direitos. Acima de tudo, é 
vital que os cuidados de saúde básicos e as necessidades 
educativas estejam assegurados. A Índia tem exemplos de 
albergues para crianças dirigidos por ONGs, para ajuda-
rem os filhos dos migrantes ao acesso a alojamento, esco-
laridade e aulas extras.

Redistribuir as receitas fiscais. Os regimes fiscais in-
tergovernamentais devem assegurar a redistribuição de 
receitas, para que as localidades mais pobres, onde os mi-
grantes internos vivem frequentemente, não suportem 
uma carga desproporcional, providenciando serviços 
públicos locais adequados. Os princípios que se apli-
cam à redistribuição fiscal para dar conta da localização 
de migrantes internacionais também se aplicam aqui. 

Melhorar a resposta. Parece óbvio e escusado de dizer, 
mas é essencial desenvolver a capacidade de resposta do 
governo local e dos programas às necessidades das pes-
soas. Um governo local inclusivo e responsável pode ter 
um papel fundamental, não só na prestação de serviços, 
mas também na prevenção e no alívio das tensões sociais. 
É necessário um planeamento urbano efectivo, e não de 
uma atitude de negação, para evitar a marginalização so-
cial e económica dos migrantes.

Os Objectivos do Desenvolvimento do Milénio 
(ODMs) apontam para a necessidade de planos de ac-
ção que permitam criar «cidades sem bairros degrada-
dos» para, entre outras coisas, melhorar o saneamento 
e assegurar a posse da terra. Porém, o progresso tem sido 

lento: de acordo com o mais recente relatório global dos 
ODMs, mais de um terço da população urbana mundial 
vive em condições de pobreza, subindo para mais de 60% 
na África Subsariana.50

Por vezes, os governos reagem às preocupações com 
os bairros degradados, procurando travar a entrada de 
migrantes nas cidades, conforme revelou a revista das 
ERPs, apresentada no capítulo 4. Contudo, uma aborda-
gem política mais construtiva seria aquela que atendes-
se as necessidades de uma população em crescimento e 
mudança, procurando resolver os graves problemas de 
água e saneamento, que tendem a prevalecer em zonas de 
bairros degradados. Com um planeamento proactivo e 
recursos suficientes, é possível assegurar que o crescimen-
to das cidades providencie condições de vida decentes. 
Algumas cidades, reconhecendo a importância do desen-
volvimento urbano sustentável, chegaram a soluções ino-
vadoras para melhorar a vida dos seus habitantes. A expe-
riência de Singapura na renovação urbana é largamente 
citada como o melhor exemplo prático: na verdade, to-
das as situações de ocupação irregular foram substituídas 
por habitações públicas em altura, complementadas pelo 
alargamento dos transportes públicos e pela melhoria da 
gestão ambiental. Um exemplo mais recente vem de Ale-
xandria, no Egipto, onde foram usadas abordagens parti-
cipativas para o desenvolvimento de planos, a médio e a 
longo prazo, no sentido do desenvolvimento económico, 
da requalificação de áreas degradadas e da regeneração 
ambiental.51

Por último, mas não menos importante, muitos 
migrantes rurais dizem ter sido empurrados, em vez de 
atraídos, para áreas urbanas, devido às infra-estruturas 
públicas inadequadas no seu local de origem. A presta-
ção universal de serviços e de infra-estruturas deve ser 
alargada a lugares onde se registe uma emigração líquida, 
dando assim oportunidades às pessoas para o desenvol-
vimento de competências, para serem produtivas e para 
competirem por empregos no seu local de origem, pre-
parando-os igualmente para empregos em outro lugar, se 
assim quiserem. 

5.1.6 Tratar a mobilidade como 
uma parte integrante das estratégias  
de desenvolvimento nacional
Um tema central do Fórum Mundial sobre Migrações 
e Desenvolvimento de 2009, cujo país anfitrião foi a 
Grécia, é a integração da migração nas estratégias de 
desenvolvimento nacional. Isto suscita a questão mais 
abrangente do papel da mobilidade em estratégias para 
melhorar o desenvolvimento humano. A nossa análise 
das ERPs desde 2000 ajudou a identificar as restrições 
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e as atitudes políticas actuais, reconhecendo-se simulta-
neamente que a migração teve um papel importante nos 
aspectos nacionais de desenvolvimento em diferentes 
momentos e períodos históricos. 

As ligações entre mobilidade e desenvolvimento 
são complexas, em grande parte porque a mobilidade é 
sobretudo vista como uma componente do desenvolvi-
mento humano em vez de uma causa isolada ou um efei-
to desse desenvolvimento. A relação é mais complicada 
pelo facto de, em geral, os maiores benefícios do desen-
volvimento da mobilidade se registarem entre aqueles 
que vão para o estrangeiro – pelo que estão, por isso, 
para além do domínio das abordagens territoriais e de 
enfoque no local que tendem a dominar o pensamento 
político.

A migração pode ser uma estratégia vital para famí-
lias que procurem diversificar-se e melhorar a sua sub-
sistência, especialmente em países em desenvolvimento. 
Os fluxos de dinheiro têm o potencial de melhorar o 
bem-estar, estimular o crescimento económico e redu-
zir a pobreza, directa e indirectamente. No entanto, a 
migração, e as remessas em particular, não podem com-
pensar um ambiente institucional que trave, de forma 
mais geral, o desenvolvimento económico e social. Um 
pormenor decisivo que emerge da experiência é a impor-
tância das condições económicas nacionais e as podero-
sas instituições do sector público no sentido de possibi-
litar a obtenção dos maiores benefícios da mobilidade

Verificámos que existem, muitas vezes, restrições aos 
pobres nas escolhas da mobilidade, o que pode acontecer 
não só devido às desigualdades fundamentais das suas 
qualificações, mas também devido às barreiras institucio-
nais e políticas. Torna-se, agora, necessária a identifica-
ção, específica do país e das restrições à volta da escolha 
das pessoas, utilizando as análises e os dados qualitativos 
e quantitativos. Melhoramentos nos dados, a par destas 
recentes iniciativas, como o desenvolvimento dos perfis 
de migração (apoiados pela Comissão Europeia e outros 
parceiros), serão fundamentais para este esforço. Isto re-
alçaria as barreiras e conformaria as tentativas de melho-
rar as estratégias nacionais.

Algumas estratégias de desenvolvimento – 8 de 84 
ERPs preparadas entre 2000 e 2008 –52 levantam preo-
cupações sobre a saída de licenciados. Existe um amplo 
consenso em que as políticas coercivas para limitar as sa-
ídas, além de serem contrárias ao Direito Internacional, 
não são a forma correcta de proceder, por razões éticas 
e económicas.53 Contudo, há menos consenso relativa-
mente ao modo como deveriam ser as políticas alterna-
tivas. A caixa 5.5 examina as qualidades das diferentes 
opções.

Finalmente, embora este tema não seja o ponto 
central deste relatório, sublinhamos a importância dos 
esforços sustentados para promover o desenvolvimento 
humano no próprio país.54 Uma investigação abrangente 
das fontes do sucesso e do fracasso do desenvolvimento 
humano e as suas implicações nas estratégias de desen-
volvimento nacional será o tema principal do próxi-
mo RDH, que assinala o 20.º aniversário do relatório 
mundial.

5.2 A viabilidade política da reforma
Perante um contexto de cepticismo relativamente à mi-
gração, uma questão importante é a viabilidade política 
das nossas propostas. Argumenta-se, aqui, que é possível 
a reforma, mas apenas se os passos forem dados tendo em 
conta as preocupações das pessoas locais, para que não 
continuem a ver a imigração como uma ameaça, tanto 
para si próprias como para a sociedade em que se inserem.

Embora os dados da mobilidade apontem para be-
nefícios significativos para os deslocados e, em muitos 
casos, beneficiem também os países de origem e de desti-
no, qualquer discussão política deve reconhecer que, em 
muitos países de destino, desenvolvidos e em desenvolvi-
mento, as atitudes da população nativa relativamente à 
migração são pouco permissivas e, muitas vezes, bastante 
negativas. Uma série de estudos de opinião e de outros 
inquéritos mostram que os residentes consideram o con-
trolo da imigração como algo essencial e muitos prefe-
riam que existissem regras mais rígidas na entrada. Con-
tudo, note-se que as atitudes relativamente à migração 
parece serem mais positivas em países onde a parcela da 
população migrante em 1995 era grande e onde as taxas 
de crescimento, na última década, foram elevadas.55 Rela-
tivamente ao tratamento dos migrantes, o cenário é mais 
positivo, pois as pessoas tendem a dar um tratamento 
igual aos migrantes que se encontrem já dentro de portas. 

Comecemos com a questão controversa da liberali-
zação da entrada. As evidências sugerem que a oposição 
à liberalização é comum, mas o cenário não é tão simples 
como parece à partida. Há quatro razões principais para 
que isso aconteça.

Em primeiro lugar, conforme mencionámos no capí-
tulo 4, muitas pessoas estão dispostas a aceitar a imigra-
ção se houver empregos. A nossa proposta associa a futu-
ra liberalização à procura de mão-de-obra, de modo que 
os fluxos de migrantes venham ao encontro do nível de 
vagas. Deste modo, diminuir-se-ia o risco de os migran-
tes virem substituir ou reduzir os trabalhadores nativos. 
Na verdade, estas condições são já amplamente aplicadas 
por governos, particularmente com poder económico, 
na entrada de migrantes qualificados. A nossa proposta é 

A migração pode ser 
uma estratégia vital 
para famílias que 
procurem diversificar-
se e melhorar a sua 
subsistência. 



109

5relatório de desenvolvimento humano 2009
ultrapassar Barreiras: mobilidade e desenvolvimento humanos

que este acesso seja extensível a trabalhadores menos qua-
lificados, com uma ligação explícita ao estado do merca-
do de trabalho nacional e às necessidades sectoriais.

Em segundo lugar, o nosso enfoque no melhoramen-
to da transparência e da eficiência dos caminhos para a 
permanência dos migrantes pode ajudar a resolver a im-
pressão persistente, partilhada por muitas pessoas locais, 
de que a migração transfronteiras é irregular ou ilegal. 
Nos Estados Unidos, a dimensão da força laboral dos 
migrantes não regularizados é certamente uma impor-
tante questão política, sobre a qual ainda não se alcançou 

um consenso político. A migração irregular é também 
proeminente noutros países de destino, desenvolvidos 
e em desenvolvimento. Curiosamente, os dados recen-
tes sugerem que nos países desenvolvidos há um apoio 
considerável à migração permanente, com mais de 60% 
de pessoas a afirmarem que os migrantes legais deveriam 
ter a oportunidade de tentar obter o direito de residência 
permanente (figura 5.2). 

Para que este apoio se traduza em acção, é necessário 
conceber políticas para a migração legal, explicitamente 
ligadas à disponibilidade de emprego – e propagandeá-

Caixa 5.5  Quando as pessoas qualificadas emigram: algumas opções políticas

Tributar os cidadãos estrangeiros – algumas vezes denominada como po-
lítica de impostos – tem sido uma proposta de longa data e é uma caracte-
rística estabelecida no sistema de impostos dos Estados Unidos. Pode ser 
justificada pela noção de que a nacionalidade implica responsabilidades, 
incluindo o pagamento de impostos, sobretudo para aqueles com melhores 
níveis de vida. Se as barreiras de entrada criarem uma escassez de traba-
lhadores qualificados nos países de destino e, portanto, rendimentos mais 
elevados para os que conseguem deslocar-se, a respectiva aplicação de 
impostos nada alteraria e não afectaria a distribuição global de trabalho. 

Contudo, há vários argumentos contra a imposição dessa sobrecarga 
aos cidadãos no estrangeiro, que decerto já pagam impostos no seu novo 
país de acolhimento. Primeiro, a implementação de impostos devia ser feita 
numa base voluntária ou através de acordos bilaterais. Mas as pessoas não 
gostam de pagar impostos – e não há consenso entre os governos, no que 
respeita à conveniência de tributar os migrantes, muito por causa dos custos 
administrativos. Segundo, enquanto alguns emigrantes terão beneficiado do 
facto de terem frequentado uma Universidade pública no seu país, outros 
terão sido educados no estrangeiro ou em escolas particulares. Terceiro, por 
meio de remessas, investimentos e outros mecanismos, os migrantes geram 
muitas vezes benefícios substanciais no seu país. O pagamento de impostos 
pode desencorajar estes fluxos e persuadir os emigrantes a renunciar à sua 
nacionalidade em prol da sua nova pátria. 

Por isso, a implementação desses impostos tem sido muito limitada. As 
Filipinas tentaram, mas a experiência foi muito confusa e essa abordagem 
foi já posta de lado há quase uma década. Hoje, muitos governos, incluindo 
o das Filipinas, concedem isenções fiscais aos emigrantes.

Uma forma alternativa de compensar a perda de competências poderia 
ser as transferências directas entre governos. Sejam elas independentes ou 
venham elas de pacotes de ajuda pública ao desenvolvimento, a vantagem é 
a sua simplicidade e o facto de os custos de transacção serem relativamente 
baixos. Porém, a perda de competências é difícil de ser avaliada. E aquelas 
transferências não resolveriam os problemas subjacentes aos motivos que 
estimularam inicialmente a saída, tais como os serviços de saúde e educa-
tivos de baixa qualidade e/ou mercados fracos para indivíduos qualificados.

Como têm mostrado muitos estudos, os fins da ajuda são amplamente 
substituíveis, por isso mesmo aquela que se destina a apoiar o sistema de 
ensino superior, presta sobretudo apoio ao que quer que seja que o governo 
tenha de gastar dinheiro. 

A concepção de políticas deverá ainda incluir uma abordagem à emigra-
ção qualificada em sectores como os da saúde e da educação, onde exis-
tem, potencialmente, grandes divergências entre os benefícios e os custos 
públicos e privados. Que abordagem será a mais eficiente dependerá das 
circunstâncias locais. Por exemplo:
•	 	Incentivos	por	objectivos	na	 forma	de	suplementos	salariais	para	os	

trabalhadores do sector público. Esta abordagem teria de ser cui-
dadosamente ajustada, tendo em conta os seus possíveis efeitos na 
oferta de mão-de-obra. Aqui, um dos principais entraves é o facto de 
as diferenças salariais serem, muitas vezes, demasiado grandes, para 
se encontrarem dentro das capacidades fiscais de governos pobres.

•	 	Formação	adaptada	a	competências	que	sejam	úteis	nos	países	de	ori-
gem, mas menos comercializáveis através das fronteiras. Por exemplo, 
embora já exista um mercado internacional para os médicos, a forma-
ção em competências paramédicas poderá promover uma melhor fixa-
ção de pessoas qualificadas, assim como ser mais relevante para as 
necessidades de cuidados de saúde locais.

•	 	Reforma	no	financiamento	da	educação.	Isto	permitiria	o	fornecimento	
de serviços por parte do sector privado, de modo a que as pessoas que 
procuram obter formação como uma forma de poderem deslocar-se 
para o estrangeiro não dependam do financiamento público. As Filipinas 
têm seguido este caminho para a formação de enfermeiros.

•	 	Investimento	em	tecnologias	alternativas.	Serviços	à	distância,	presta-
dos por telemóvel, internet ou sites, podem conceder qualificações em 
falta e beneficiar um maior número de pessoas.

•	 	Ajuda	orientada	para	o	desenvolvimento.	Quando	a	perda	de	talentos	se	
encontra associada à falta de inovação e investimento – por exemplo, 
na agricultura – a ajuda ao desenvolvimento deveria dar prioridade a 
instituições de investigação regionais e nacionais. 
Também se tentou conceder incentivos para o regresso de migrantes 

qualificados, mas os resultados dessa experiência foram diversos e não é 
claro que essa seja a melhor forma de utilizar os escassos recursos públi-
cos. A eficácia depende, em parte, da força da instituição de origem a que 
os migrantes regressariam, mas também, e talvez com maior importância, 
do desempenho e das perspectivas de todo o país. As evidências sugerem 
que os regressos ocorrem, de qualquer forma, quando os países oferecem 
oportunidades suficientemente atractivas. Neste aspecto, a China, a Índia e 
a Maurícia são casos recentes a apontar.

Fontes: Clemens (2009b), Bhagwati (1979), Clemens (2009a), Pomp (1989) e World Bank (1998).
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las junto do público, de modo a aumentar os existentes 
níveis de apoio. Também é preciso planear e implemen-
tar medidas paralelas, para resolver o problema da mi-
gração irregular, para que o vazio político nesta área não 
continue a ser um constrangimento para o público. A 
migração irregular em larga escala, embora muitas vezes 
conveniente para os empregadores e contornada por po-
líticos, tende não só a ter consequências adversas para os 
próprios migrantes (conforme documentado no capítulo 
3), mas também a enfraquecer – e até a impossibilitar – a 
aceitação da liberalização das normas de entrada. Solu-
ções sustentáveis deveriam incluir incentivos aos empre-
gadores para a contratação de migrantes regularizados, 
bem como incentivos aos migrantes para preferirem uma 
situação regular.

Em terceiro lugar, alguma da resistência à migração é 
moldada pela percepção comum das suas consequências. 
Muitos acreditam, por exemplo, que os imigrantes têm 
um impacto negativo nos rendimentos dos residentes, ou 
que são responsáveis pelo aumento da criminalidade. Es-
tas preocupações tendem, novamente, a ser mais proemi-
nentes em relação aos migrantes irregulares, até porque 
o seu estatuto está logo à partida associado à violação da 
lei. Várias são as abordagens gerais a estas questões que 
prometem. As campanhas de informação ao público e 
as iniciativas de sensibilização são essenciais. Devido ao 

facto de a migração ser uma questão controversa, a infor-
mação é, muitas vezes, usada actualmente de forma se-
lectiva, para apoiar os argumentos de grupos de interesse 
específicos. Embora esta seja uma característica natural, 
e habitualmente desejável, de discussão democrática, ela 
pode surgir à custa da objectividade e da compreensão 
real. Por exemplo, uma recente análise de 20 países euro-
peus concluiu que, em todos os casos, o número de imi-
grantes percepcionado pelas populações excedia grande-
mente o número real, muitas vezes por um factor de dois 
ou mais. 56 

Para resolver as enormes lacunas existentes entre a 
percepção e a realidade, é necessário disponibilizar mais 
fontes imparciais de informação e análises sobre a escala, 
o âmbito e as consequências da migração. Uma caracte-
rística recorrente do debate sobre a migração é a descon-
fiança generalizada das estatísticas oficiais e da respectiva 
interpretação. Visto que a migração é uma questão polí-
tica tão polémica, é preciso prestar mais atenção aos de-
bates públicos e informativos sobre o assunto, seguindo 
vias reconhecidas e respeitadas pela sua objectividade e 
confiança. Os governos podem beneficiar significativa-
mente com conselhos técnicos por parte de organismos 
especializados, tal como a Comissão Consultiva sobre as 
Migrações do Reino Unido, os quais devem ser delibera-
damente mantidos ao alcance da administração, para que 
sejam vistos como imparciais.

Em quarto lugar, a política de migração é, normal-
mente, formada através da interacção complexa de um 
grande número de intervenientes, que formam diferen-
tes grupos de interesse e pertencem a diferentes partidos 
políticos. Os grupos organizados podem actuar, e actu-
am, no sentido de colocar a reforma em prática, muitas 
vezes fazendo coligações para procurar estabelecer a 
mudança em áreas em que os seus interesses coincidem.57 

Por exemplo, os grupos de entidades empregadoras têm 
estado, frequentemente, na vanguarda dos apelos para a 
mudança das normas de entrada em resposta a momen-
tos de escassez de mão-de-obra e de falta de competên-
cias. Os países de destino devem decidir sobre o plano 
de políticas de migração a seguir e estabelecer o número 
de migrantes adequado à situação através de processos 
políticos que permitam o debate público e o equilíbrio 
dos diferentes interesses. Note-se, porém, que um plano 
viável a nível nacional precisa ainda assim de ser discuti-
do e debatido localmente, com vista a ser posteriormente 
adaptado e a ir ao encontro dos condicionalismos locais. 
Em parte por medo que o debate sobre a migração possa 
ter uma conotação racista, a discussão entre os partidos 
políticos e as organizações sobre esta matéria tem sido 
mais silenciada do que se poderia esperar. Apesar de ser 

Figura 5.2  Defesa da oportunidade de permanência
Preferências pela migração temporária versus permanente

Fonte: Transatlantic Trends (2008)
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louvável a prudência, há o perigo de que a auto-censura 
seja contraproducente.   

O modo como os migrantes são tratados é uma outra 
área da política em que a reforma pode vir a ser mais fácil 
do que se poderia esperar à primeira vista. O tratamento 
equitativo dos migrantes não só está de acordo com as 
noções básicas de justiça, mas traz também benefícios 
úteis às comunidades de destino, assim como uma diver-
sidade cultural, maiores taxas de inovação, entre outros 
aspectos explorados no capítulo 4. Na verdade, as evidên-
cias disponíveis sugerem que as pessoas são geralmente 
bastante tolerantes relativamente às minorias e têm uma 
visão positiva da diversidade étnica. Estas atitudes mos-
tram que existem oportunidades para a formação de um 
consenso alargado em torno daquele que deverá ser o me-
lhor tratamento a dar aos migrantes. 

Muitos dos países de destino, que têm um grande nú-
mero dos seus cidadãso a trabalhar no estrangeiro, estão a 
revelar um maior interesse na protecção dos direitos dos 
migrantes.58 Por volta de 2005, mais de 80 países tinham 
quotas significativas – mais de 10% – de imigrantes ou 
emigrantes entre as suas populações. Para estes países, a 
observância dos direitos dos migrantes é, obviamente, 
um objectivo político importante. Isto significa que os 
regimes bilaterais ou regionais, que permitem a reci-
procidade, podiam desempenhar um papel importan-
te na promulgação de reformas de forma coordenada.

Embora exista claramente espaço para melhorarmos 
a qualidade dos debates públicos e das políticas daí re-
sultantes, as nossas propostas reconhecem também que 
existem escolhas muito concretas e importantes a fazer, 
assim como compromissos a tomar. Em particular, as 
nossas propostas vão no sentido de assegurar que as van-
tagens da liberalização possam ser usadas, em parte, para 
compensar as perdas sofridas por determinados grupos 
e indivíduos. Além disso, dado que os custos fiscais da 
migração não são, geralmente, significativos (conforme 
mostrámos no capítulo 3), poderá haver um processo 
político para se estabelecer medidas que ajudem a me-
lhorar a percepção da partilha de encargos. Por exemplo, 
o Canadá tem, há mais de uma década, taxas administra-
tivas; outros países, como o Reino Unido, têm seguido 
também esta abordagem.

Além disso, a concepção de políticas deverá incluir 
uma abordagem aos custos associados à migração. O pro-
jecto do pacote de reformas sugerido já assegura que o 
número de imigrantes seja adequado à procura de mão-
de-obra e ajuda a assegurar que os migrantes se encon-
trem regularizados. Outras medidas poderiam incluir 
compensações destinadas às comunidades e localidades 
que suportam uma parte desproporcionada dos custos da 

migração, no que diz respeito ao acesso a serviços públi-
cos e a benefícios sociais. Este tipo de medidas ajudará a 
dissipar ressentimentos contra os migrantes entre grupos 
específicos e a reduzir o apoio a partidos políticos extre-
mistas em áreas onde a imigração é uma questão política. 
Podemos tomar como exemplo o caso das transferências 
financeiras para escolas com um elevado número de alu-
nos migrantes, uma medida tomada em alguns países 
desenvolvidos. 

Uma outra medida importante para minimizar as 
desvantagens relativamente aos residentes nativos resi-
de no respeito pelas normas laborais nacionais e locais. 
Esta é uma preocupação central dos sindicatos e do pú-
blico, cuja perturbação com a exploração e o abuso dos 
migrantes é louvável e um sinal claro de que a reforma 
progressiva terá aceitação. Podemos encontrar exemplos 
contemporâneos de envolvimento sindical na concepção 
e execução de projectos em Barbados, Nova Zelândia e 
Suécia, que têm, assim, melhorado a concepção e a acei-
tabilidade dos seus programas. 

Por último, não deveria ser necessário dizer (mas, 
muitas vezes, é) que a participação em tomadas de de-
cisão aumenta a aceitação da reforma. Esta é, talvez, a 
medida mais importante que os governos podem tomar 
para assegurarem que as mudanças nas políticas de mi-
gração sejam negociadas com diferentes grupos de inter-
venientes, e tenham a sua concordância. Os Países Bai-
xos, cujo governo consulta regularmente organizações de 
migrantes, são um exemplo a apontar. Do mesmo modo, 
na Nova Zelândia, os chamados «Kick-Start Forums» 
têm sido utilizados com sucesso para reunir intervenien-
tes na resolução de problemas no Recognised Seasonal 
Employment Scheme [Esquema de Emprego Sazonal 
Reconhecido].59

5.3 Conclusões 
Iniciámos este relatório, salientando a distribuição glo-
bal de oportunidades extraordinariamente desigual e o 
modo como isso corresponde a um dos principais facto-
res para a deslocação de pessoas. A nossa mensagem prin-
cipal é a de que a mobilidade poderá seguramente melho-
rar o desenvolvimento humano – nomeadamente, entre 
deslocados, pessoas que permanecem nos seus locais de 
origem e a maioria dos que se encontra nas sociedades 
de destino. Contudo, os processos e os resultados podem 
ser adversos, algumas vezes até mesmo extremamente 
desfavoráveis, pelo que existe espaço para melhorias sig-
nificativas nas políticas e instituições aos níveis nacional, 
regional e internacional. O nosso pacote principal requer 
uma visão vigorosa e identifica uma ambiciosa agenda de 
longo prazo com vista a revelar os grandes benefícios da 

O tratamento equitativo 
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as noções básicas 
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de destino.
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mobilidade actual e futura para o desenvolvimento hu-
mano – benefícios que não têm sido compreendidos.

Os fóruns internacionais existentes – sendo o mais 
notável o Fórum Mundial sobre Migrações e Desenvolvi-
mento – providenciam oportunidades valiosas para anali-
sar os desafios e partilhar experiências. As consultas a este 
nível devem ser acompanhadas de acção a outros níveis. 
Mesmo numa base unilateral, os governos podem tomar 
medidas para melhorar os resultados, tanto para os deslo-
cados internacionais, como para os internos. Muitas das 
recomendações que fizemos não se limitam a novos gover-
nos internacionais. As principais reformas respeitantes ao 
tratamento de migrantes e ao melhoramento dos resulta-
dos da comunidade de destino encontram-se, inteiramen-
te, dentro da jurisdição dos governos nacionais. Nalguns 
casos, são necessárias acções a nível subnacional – por 
exemplo, para assegurar o acesso aos serviços básicos.

Uma acção unilateral precisa de ser acompanhada 
pelo progresso em regimes regionais e bilaterais. Muitos 
governos, tanto de origem como de destino, bem como 
países de passagem, assinaram acordos bilaterais, que são, 
normalmente, utilizados para definir quotas, estabelecer 
procedimentos e definir padrões mínimos. Especialmen-
te os acordos regionais podem ter um papel importante, 
principalmente no estabelecimento de corredores de li-
vre circulação.

As reformas que sugerimos às políticas e instituições 
dos governos poderiam trazer consideráveis benefícios 
para o desenvolvimento humano a partir da mobilidade 
dentro e para fora de fronteiras. O avanço deste propó-
sito exigirá uma liderança empenhada, uma ampla con-
sulta às partes interessadas e campanhas ousadas para as 
mudanças na opinião pública, para que os debates e as 
discussões políticas possam evoluir.

A mobilidade poderá 
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tratados têm mais de 131 signatários. Poder-se-á 

encontrar o número total de partes para tratados 

individuais no Anexo Estatístico.

15  ICCPR Art 2, 26; ICESCR Art 2; ver Opeskin 

(2009).

16  A Comunidade Europeia, que está registada 

como um signatário à parte, não se encontra 

incluída aqui.

17  IOM (2008b), pág. 62.

18  UNODC (2009).

19  Ver, por exemplo, Carling (2006) (sobre o tráfico 

da Nigéria) e de Haas (2008). 

20  December 18 vzw (2008).

21  Alvarez (2005) e Betts (2008).

22  Martin and Abimourchad (2008).

23  PICUM (2008b).

24  Kleemans and Klugman (2009).

25  Para exemplos destas actividades, ver a Iniciativa 

Conjunta da Comissão Europeia e Nações 

Unidas (EC-UN Joint Migration and Development 

Initiative, 2008). A iniciativa conjunta assenta 

numa plataforma de actividades de gestão do 

conhecimento relacionadas com remessas, 

comunidades, capacidades e direitos levadas 

a cabo pela sociedade civil e pelas autoridades 

locais. Ver GFMD (2008).

26  Martin (2009b) e Agunias (2009)

27  McKenzie (2007).

28  Martin (2005), pág. 20.

29  Martin (2009a), pág. 47.

30  Hamel (2009).

31  Martin (2009a).

32  Horst (2006).

33  A Convenção sobre as Agências de Emprego 

Privadas da OIT proíbe a cobrança de taxas a 

trabalhadores, mas esta questão só foi ratificada 

por 21 países.

34  Agunias (2008), Ruhunage (2006) e Siddiqui 

(2006).

35  Betcherman, Olivas, and Dar (2004) analisam a 

eficácia dos programas activos para o mercado 

de trabalho, elaborando 159 avaliações em 

países desenvolvidos e em  

desenvolvimento

36  Martin (2009b) e Sciortino and Punpuing (2009).

37  Ver Colombo Process (2008).

38  Marquette (2006).

39  Christensen and Stanat (2007).

40  Success for All Foundation (2008).

41  Misago, Landau, and Monson (2009). 

42  Isto poderá incluir, por exemplo, folhetos 

explicando quem faz o quê e onde as pessoas se 

podem dirigir para apresentar uma queixa.

43  World Bank (2002).

44  Zamble (2008).

45  One World Net (2008).

46  Conselho da Europa (2006).

47  Martin (2009a).

48  Governo da Austrália Ocidental (2004).

49  Deshingkar and Akter (2009), págs. 38-40.

50  UN (2008a). 

51  The Cities Alliance (2007).

52  Black and Sward (2009).

53  Por exemplo, em Mianmar, os licenciados têm 

de reembolsar o governo pelo custo da sua 

educação antes de poderem receber um 

passaporte; Departamento de Estado dos 

Estados Unidos (2009c).

54  Como Ranis and Stewart (2000) observam, 

embora existam muitos caminhos para um 

bom desempenho ao nível do desenvolvimento 

humano, o sucesso caracteriza-se, de um 

modo geral, por iniciativas que dão prioridade a 

raparigas e mulheres (educação, rendimentos), 

políticas de despesa eficazes (por exemplo, no 

Chile) e um bom desempenho económico (por 

exemplo, no Vietname).

55  Kleemans and Klugman (2009).

56  Sides and Citrin (2007).

57  Facchini and Mayda (2009).

58  Ghosh (2007).

59  Bedford (2008).
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Stock de
imigrantes 
(milhares)

1960 1990 2005 2010a 1960-2005 1960 2005 2005 2000-2002 2000-2002 1990-2005 1990-20051960

Imigração Emigração
Migração interna de 
um período de vidab

Migração internacional Migração interna

Percentagem
de população

(%)

Taxa de 
crescimento

anual
 (%)

Número de mulheres 
em proporção

(%)

Taxa de 
emigração                                                                      

(%)

Taxa de des- 
locações in-
ternacionais

(%)

Número 
total de 

migrantes 
(milhares)

Taxa de 
migração 
interna

(%)

A
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  61.6  195.2  370.6  485.4  4.0  1.7  8.0  54.3  51.1  3.9  11.0  ..  .. 
 2 Austrália  1,698.1  3,581.4  4,335.8  4,711.5  2.1  16.5  21.3  44.3  50.9  2.2  22.5  ..  .. 
 3 Islândia  3.3  9.6  22.6  37.2  4.3  1.9  7.6  52.3  52.0  10.6  16.4  ..  .. 
 4 Canadá  2,766.3  4,497.5  6,304.0  7,202.3  1.8  15.4  19.5  48.1  52.0  4.0  21.5  ..  .. 
 5 Irlanda  73.0  228.0  617.6  898.6  4.7  2.6  14.8  51.7  49.9  20.0  28.1  ..  .. 
 6 Países Baixos  446.6  1,191.6  1,735.4  1,752.9  3.0  3.9  10.6  58.8  51.6  4.7  14.2  ..  .. 
 7 Suécia  295.6  777.6  1,112.9  1,306.0  2.9  4.0  12.3  55.1  52.2  3.3  15.0  ..  .. 
 8 França  3,507.2  5,897.3  6,478.6  6,684.8  1.4  7.7  10.6  44.5  51.0  2.9  13.1  ..  .. 
 9 Suíça  714.2  1,376.4  1,659.7  1,762.8  1.9  13.4  22.3  53.3  49.7  5.6  26.0  ..  .. 
 10 Japão  692.7  1,075.6  1,998.9  2,176.2  2.4  0.7  1.6  46.0  54.0  0.7  1.7  ..  .. 
 11 Luxemburgo  46.4  113.8  156.2  173.2  2.7  14.8  33.7  53.8  50.3  9.5  38.3  ..  .. 
 12 Finlândia  32.1  63.3  171.4  225.6  3.7  0.7  3.3  56.3  50.6  6.6  9.0  ..  .. 
 13 Estados Unidos da América  10,825.6  23,251.0  39,266.5  42,813.3  2.9  5.8  13.0  51.1  50.1  0.8  12.4  44,400 c 17.8 c

 14 Áustria  806.6  793.2  1,156.3  1,310.2  0.8  11.5  14.0  56.6  51.2  5.5  17.2  ..  .. 
 15 Espanha  210.9  829.7  4,607.9  6,377.5  6.9  0.7  10.7  52.2  47.7  3.2  8.3  8,600 c 22.4 c

 16 Dinamarca  94.0  235.2  420.8  483.7  3.3  2.1  7.8  64.3  51.9  4.3  10.7  ..  .. 
 17 Bélgica  441.6  891.5  882.1  974.8  1.5  4.8  8.5  45.1  48.9  4.4  14.6  ..  .. 
 18 Itália  459.6  1,428.2  3,067.7  4,463.4  4.2  0.9  5.2  57.3  53.5  5.4  8.1  ..  .. 
 19 Listenstein  4.1  10.9  11.9  12.5  2.4  24.6  34.2  53.8  48.8  12.6  42.0  ..  .. 
 20 Nova Zelândia  333.9  523.2  857.6  962.1  2.1  14.1  20.9  47.1  51.9  11.8  27.3  ..  .. 
 21 Reino Unido  1,661.9  3,716.3  5,837.8  6,451.7  2.8  3.2  9.7  48.7  53.2  6.6  14.3  ..  .. 
 22 Alemanha  2,002.9 d 5,936.2  10,597.9  10,758.1  3.7  2.8 d 12.9  35.1 d 46.7  4.7  15.3  ..  .. 
 23 Singapura  519.2  727.3  1,494.0  1,966.9  2.3  31.8  35.0  44.0  55.8  6.3  19.1  ..  .. 
 24 Hong Kong, China (RAE)  1,627.5  2,218.5  2,721.1  2,741.8  1.1  52.9  39.5  48.0  56.5  9.5  45.6  ..  .. 
 25 Grécia  52.5  412.1  975.0  1,132.8  6.5  0.6  8.8  46.1  45.1  7.8  17.2  ..  .. 
 26 Coreia, República da  135.6  572.1  551.2  534.8  3.1  0.5  1.2  47.7  51.4  3.1  3.4  ..  .. 
 27 Israel  1,185.6  1,632.7  2,661.3  2,940.5  1.8  56.1  39.8  49.5  55.9  13.1  40.3  ..  .. 
 28 Andorra  2.5  38.9  50.3  55.8  6.7  18.7  63.1  44.2  47.4  9.7  79.6  ..  .. 
 29 Eslovénia  ..  178.1  167.3  163.9  ..  ..  8.4  ..  46.8  5.2  7.6  ..  .. 
 30 Brunei Darussalam  20.6  73.2  124.2  148.1  4.0  25.1  33.6  42.0  44.8  4.9  33.4  ..  .. 
 31 Kuwait  90.6  1,585.3  1,869.7  2,097.5  6.7  32.6  69.2  25.6  30.0  16.6  54.5  ..  .. 
 32 Chipre  29.6  43.8  116.2  154.3  3.0  5.2  13.9  50.3  57.1  18.4  23.4  ..  .. 
 33 Qatar  14.4  369.8  712.9  1,305.4  8.7  32.0  80.5  25.8  25.8  2.3  60.7  ..  .. 
 34 Portugal  38.9  435.8  763.7  918.6  6.6  0.4  7.2  58.4  50.6  16.1  21.4  1,200 c 12.8 c

 35 Emiratos Árabes Unidos  2.2  1,330.3  2,863.0  3,293.3  15.9  2.4  70.0  15.0  27.7  3.3  55.1  ..  .. 
 36 República Checa  60.1 e 424.5  453.3  453.0  4.5  0.4 e 4.4  59.5 e 53.8  3.5  7.7  ..  .. 
 37 Barbados  9.8  21.4  26.2  28.1  2.2  4.2  10.4  59.8  60.1  29.8  36.6  90 f 31.1 f

 38 Malta  1.7  5.8  11.7  15.5  4.3  0.5  2.9  59.7  51.6  22.3  24.0  ..  .. 

 DESENVOLVIMEMNTO HUMANO ELEVADO             

 39 Barém  26.7  173.2  278.2  315.4  5.2  17.1  38.2  27.9  31.9  15.9  47.3  ..  .. 
 40 Estónia  ..  382.0  201.7  182.5  ..  ..  15.0  ..  59.6  12.2  28.5  ..  .. 
 41 Polónia  2,424.9  1,127.8  825.4  827.5  -2.4  8.2  2.2  53.9  59.0  5.1  7.1  ..  .. 
 42 Eslováquia  ..  41.3  124.4  130.7  ..  ..  2.3  ..  56.0  8.2  10.3  ..  .. 
 43 Hungria  518.1  347.5  333.0  368.1  -1.0  5.2  3.3  53.1  56.1  3.9  6.6  ..  .. 
 44 Chile  104.8  107.5  231.5  320.4  1.8  1.4  1.4  43.7  52.3  3.3  4.5  3,100 c 21.3 c

 45 Croácia  ..  475.4  661.4  699.9  ..  ..  14.9  ..  53.0  12.0  23.8  800 g 26.6 g

 46 Lituânia  ..  349.3  165.3  128.9  ..  ..  4.8  ..  56.6  8.6  13.9  ..  .. 
 47 Antígua e Barbuda  4.9  12.0  18.2  20.9  2.9  8.9  21.8  50.2  55.1  45.3  56.1  24,000 f 28.4 f

 48 Letónia  ..  646.0  379.6  335.0  ..  ..  16.6  ..  59.0  9.1  33.0  ..  .. 
 49 Argentina  2,601.2  1,649.9  1,494.1  1,449.3  -1.2  12.6  3.9  45.4  53.4  1.6  5.6  6,700 c 19.9 c

 50 Uruguai  192.2  98.2  84.1  79.9  -1.8  7.6  2.5  47.8  54.0  7.0  9.5  800 f 24.1 f

 51 Cuba  143.6  34.6  15.3  15.3  -5.0  2.0  0.1  30.6  29.0  8.9  9.6  1,800 f 15.2 f

 52 Baamas  11.3  26.9  31.6  33.4  2.3  10.3  9.7  43.7  48.5  10.8  19.3  ..  .. 
 53 México  223.2  701.1  604.7  725.7  2.2  0.6  0.6  46.2  49.4  9.0  9.5  17,800 c 18.5 c

 54 Costa Rica  32.7  417.6  442.6  489.2  5.8  2.5  10.2  44.2  49.8  2.6  9.7  700 c 20.0 c

 55 Jamahira Árabe Líbia  48.2  457.5  617.5  682.5  5.7  3.6  10.4  49.0  35.5  1.4  11.5  ..  .. 
 56 Omã  43.7  423.6  666.3  826.1  6.1  7.7  25.5  21.2  20.8  0.7  28.0  ..  .. 
 57 Seychelles  0.8  3.7  8.4  10.8  5.1  1.9  10.2  35.4  42.5  17.0  21.6  ..  .. 
 58 Venezuela, República Bolivariana da  509.5  1,023.8  1,011.4  1,007.4  1.5  6.7  3.8  37.9  49.9  1.4  5.3  5,200 c 23.8 c

 59 Arábia Saudita  63.4  4,743.0  6,336.7  7,288.9  10.2  1.6  26.8  36.4  30.1  1.1  24.8  ..  ..

Ordem do IDH
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 60 Panamá  68.3  61.7  102.2  121.0  0.9  6.1  3.2  42.7  50.2  5.7  8.2  600 c 20.6 c

 61 Bulgária  20.3  21.5  104.1  107.2  3.6  0.3  1.3  57.9  57.9  10.5  11.6  800 g 14.3 g

 62 São Cristóvão e Nevis  3.5  3.2  4.5  5.0  0.5  6.9  9.2  48.6  46.3  44.3  49.3  ..  .. 
 63 Roménia  330.9  142.8  133.5  132.8  -2.0  1.8  0.6  54.8  52.1  4.6  5.0  2,300 g 15.1 g

 64 Trinidade e Tobago  81.0  50.5  37.8  34.3  -1.7  9.6  2.9  49.8  53.9  20.2  22.8  ..  .. 
 65 Montenegro  ..  .. h 54.6  42.5  ..  ..  8.7  ..  60.9  .. h .. h ..  .. 
 66 Malásia  56.9  1,014.2  2,029.2  2,357.6  7.9  0.7  7.9  42.2  45.0  3.1  10.1  4,200 c 20.7 c

 67 Sérvia  155.4 e 99.3  674.6  525.4  3.3  0.9 e 6.8  56.9 e 56.1  13.6  18.7  ..  .. 
 68 Bielorússia  ..  1,249.0  1,106.9  1,090.4  ..  ..  11.3  ..  54.2  15.2  26.1  900 c 10.8 c

 69 Santa Lúcia  2.4  5.3  8.7  10.2  2.8  2.7  5.3  50.1  51.3  24.1  27.9  30 f 18.5 f

 70 Albânia  48.9  66.0  82.7  89.1  1.2  3.0  2.7  53.7  53.1  21.0  21.4  500 g 24.1 g

 71 Federação Russa  2,941.7 e 11,524.9  12,079.6  12,270.4  3.1  1.4 e 8.4  47.9 e 57.8  7.7  15.3  ..  .. 
 72 Macedónia (Antiga Repúb. Jugoslava da)  ..  95.1  120.3  129.7  ..  ..  5.9  ..  58.3  11.3  12.8  ..  .. 
 73 Domínica  2.4  2.5  4.5  5.5  1.4  4.0  6.7  50.9  46.2  38.3  41.6  ..  .. 
 74 Granada  4.0  4.3  10.8  12.6  2.2  4.5  10.6  51.2  53.3  40.3  45.0  ..  .. 
 75 Brasil  1,397.1  798.5  686.3  688.0  -1.6  1.9  0.4  44.4  46.4  0.5  0.8  17,000 c 10.1 c

 76 Bósnia e Herzegovina  ..  56.0  35.1  27.8  ..  ..  0.9  ..  49.8  25.1  27.0  1,400 g 52.5 g

 77 Colômbia  58.7  104.3  110.0  110.3  1.4  0.4  0.3  43.9  48.3  3.9  4.1  8,100 c 20.3 c

 78 Perú  66.5  56.0  41.6  37.6  -1.0  0.7  0.1  44.3  52.4  2.7  2.9  6,300 f 22.4 f

 79 Turquia  947.6  1,150.5  1,333.9  1,410.9  0.8  3.4  1.9  48.1  52.0  4.2  6.0  ..  .. 
 80 Equador  24.1  78.7  123.6  393.6  3.6  0.5  0.9  45.5  49.1  5.3  5.9  2,400 c 20.2 c

 81 Maurícia  10.2  8.7  40.8  42.9  3.1  1.6  3.3  39.3  63.3  12.5  13.1  ..  .. 
 82 Cazaquistão  ..  3,619.2  2,973.6  3,079.5  ..  ..  19.6  ..  54.0  19.4  35.8  1,000 g 9.3 g

 83 Líbano  151.4  523.7  721.2  758.2  3.5  8.0  17.7  49.2  49.1  12.9  27.1  ..  .. 

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

 84 Arménia  ..  658.8  492.6  324.2  ..  ..  16.1  ..  58.9  20.3  28.1  500 g 24.5 g

 85 Ucrânia  ..  6,892.9  5,390.6  5,257.5  ..  ..  11.5  ..  57.2  10.9  23.8  ..  .. 
 86 Azerbeijão  ..  360.6  254.5  263.9  ..  ..  3.0  ..  57.0  14.3  15.8  1,900 g 33.2 g

 87 Tailândia  484.8  387.5  982.0  1,157.3  1.6  1.8  1.5  36.5  48.4  1.3  2.0  ..  .. 
 88 Irão, República Islâmica do  48.4  4,291.6  2,062.2  2,128.7  8.3  0.2  2.9  50.6  39.7  1.3  4.7  ..  .. 
 89 Geórgia  ..  338.3  191.2  167.3  ..  ..  4.3  ..  57.0  18.3  22.1  ..  .. 
 90 República Dominicana  144.6  291.2  393.0  434.3  2.2  4.3  4.1  25.9  40.1  9.1  10.4  1,700 f 17.7 f

 91 São Vicente e Granadinas  2.5  4.0  7.4  8.6  2.4  3.1  6.8  50.6  51.8  34.4  39.0  ..  .. 
 92 China  245.7  376.4  590.3  685.8  1.9  0.0  0.0  47.3  50.0  0.5  0.5  73,100 c 6.2 c

 93 Belize  7.6  30.4  40.6  46.8  3.7  8.2  14.4  46.1  50.5  16.5  27.4  40 f 14.2 f

 94 Samoa  3.4  3.2  7.2  9.0  1.6  3.1  4.0  45.9  44.9  37.2  39.4  ..  .. 
 95 Maldivas  1.7  2.7  3.2  3.3  1.4  1.7  1.1  46.3  44.8  0.4  1.5  ..  .. 
 96 Jordânia  385.8  1,146.3  2,345.2  2,973.0  4.0  43.1  42.1  49.2  49.1  11.6  45.3  ..  .. 
 97 Suriname  22.5  18.0  34.0  39.5  0.9  7.7  6.8  47.4  45.6  36.0  36.9  ..  .. 
 98 Tunísia  169.2  38.0  34.9  33.6  -3.5  4.0  0.4  51.0  49.5  5.9  6.3  ..  .. 
 99 Tonga  0.1  3.0  1.2  0.8  5.0  0.2  1.1  45.5  48.7  33.7  34.7  ..  .. 
 100 Jamaica  21.9  20.8  27.2  30.0  0.5  1.3  1.0  48.4  49.4  26.7  27.0  ..  .. 
 101 Paraguai  50.0  183.3  168.2  161.3  2.7  2.6  2.8  47.4  48.1  6.9  9.8  1,600 f 26.4 f

 102 Sri Lanka  1,005.3  458.8  366.4  339.9  -2.2  10.0  1.9  46.6  49.8  4.7  6.6  ..  .. 
 103 Gabão  20.9  127.7  244.6  284.1  5.5  4.3  17.9  42.9  42.9  4.3  22.8  ..  .. 
 104 Argélia  430.4  274.0  242.4  242.3  -1.3  4.0  0.7  50.1  45.2  6.2  6.9  ..  .. 
 105 Filipinas  219.7  159.4  374.8  435.4  1.2  0.8  0.4  43.9  50.1  4.0  5.6  6,900 c 11.7 c

 106 El Salvador  34.4  47.4  35.9  40.3  0.1  1.2  0.6  72.8  52.8  14.3  14.6  1,200 f 16.7 f

 107 República Árabe da Síria  276.1  690.3  1,326.4  2,205.8  3.5  6.0  6.9  48.7  48.9  2.4  7.4  ..  .. 
 108 Fiji  20.1  13.7  17.2  18.5  -0.3  5.1  2.1  37.6  47.9  15.0  16.6  ..  .. 
 109 Turquemenistão  ..  306.5  223.7  207.7  ..  ..  4.6  ..  57.0  5.3  9.8  ..  .. 
 110 Territórios Ocupados da Palestina  490.3  910.6  1,660.6  1,923.8  2.7  44.5  44.1  49.2  49.1  23.9  61.3  ..  .. 
 111 Indonésia  1,859.5  465.6  135.6  122.9  -5.8  2.0  0.1  48.0  46.0  0.9  1.0  8,100 c 4.1 c

 112 Honduras  60.0  270.4  26.3  24.3  -1.8  3.0  0.4  45.4  48.6  5.3  5.9  1,200 f 17.2 f

 113 Bolívia  42.7  59.6  114.0  145.8  2.2  1.3  1.2  43.4  48.1  4.3  5.3  1,500 f 15.2 f

 114 Guiana  14.0  4.1  10.0  11.6  -0.8  2.5  1.3  42.2  46.5  33.5  33.6  ..  .. 
 115 Mongólia  3.7  6.7  9.1  10.0  2.0  0.4  0.4  47.4  54.0  0.3  0.6  200 g 9.7 g

 116 Vietname  4.0  29.4  54.5  69.3  5.8  0.0  0.1  46.4  36.6  2.4  2.4  12,700 g 21.9 g

 117 Moldávia  ..  578.5  440.1  408.3  ..  ..  11.7  ..  56.0  14.3  24.6  ..  .. 
 118 Guiné Equatorial  19.4  2.7  5.8  7.4  -2.7  7.7  1.0  30.2  47.0  14.5  14.7  ..  .. 
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 119 Uzbequistão  ..  1,653.0  1,267.8  1,175.9  ..  ..  4.8  ..  57.0  8.5  13.4  ..  .. 
 120 Quirguizistão  ..  623.1  288.1  222.7  ..  ..  5.5  ..  58.2  10.5  20.6  600 g 16.2 g

 121 Cabo Verde  6.6  8.9  11.2  12.1  1.2  3.4  2.3  50.4  50.4  30.5  32.1  ..  .. 
 122 Guatemala  43.3  264.3  53.4  59.5  0.5  1.0  0.4  48.3  54.4  4.9  5.2  1,500 f 11.1 f

 123 Egipto  212.4  175.6  246.7  244.7  0.3  0.8  0.3  47.8  46.7  2.9  3.1  ..  .. 
 124 Nicarágua  12.4  40.8  35.0  40.1  2.3  0.7  0.6  46.6  48.8  9.1  9.6  800 f 13.3 f

 125 Botsuana  7.2  27.5  80.1  114.8  5.4  1.4  4.4  43.8  44.3  0.9  3.8  ..  .. 
 126 Vanuatu  2.8  2.2  1.0  0.8  -2.2  4.4  0.5  39.0  46.5  2.0  2.7  ..  .. 
 127 Taijiquistão  ..  425.9  306.4  284.3  ..  ..  4.7  ..  57.0  11.4  16.1  400 g 9.9 g

 128 Namíbia  27.2  112.1  131.6  138.9  3.5  4.5  6.6  36.9  47.3  1.3  8.7  ..  .. 
 129 África do Sul  927.7  1,224.4  1,248.7  1,862.9  0.7  5.3  2.6  29.0  41.4  1.7  3.9  6,700 c 15.4 c

 130 Morrocos  394.3  57.6  51.0  49.1  -4.5  3.4  0.2  51.5  49.9  8.1  8.5  6,800 g 33.4 g

 131 São Tomé e Princípe  7.4  5.8  5.4  5.3  -0.7  11.6  3.5  46.4  47.9  13.5  17.9  ..  .. 
 132 Butão  9.7  23.8  37.3  40.2  3.0  4.3  5.7  18.5  18.5  2.2  3.8  ..  .. 
 133 Repúb. Democrática Popular do Laos  19.6  22.9  20.3  18.9  0.1  0.9  0.3  48.9  48.1  5.9  6.2  ..  .. 
 134 Índia  9,410.5  7,493.2  5,886.9  5,436.0  -1.0  2.1  0.5  46.0  48.6  0.8  1.4  42,300 c 4.1 c

 135 Ilhas Solomão  3.7  4.7  6.5  7.0  1.2  3.1  1.4  45.6  44.0  1.0  1.7  ..  .. 
 136 Congo  26.3  129.6  128.8  143.2  3.5  2.6  3.8  51.6  49.6  14.7  20.0  ..  .. 
 137 Cambodja  381.3  38.4  303.9  335.8  -0.5  7.0  2.2  48.3  51.3  2.3  3.9  1,300 c 11.7 c

 138 Mianmar  286.6  133.5  93.2  88.7  -2.5  1.4  0.2  44.9  47.7  0.7  0.9  ..  .. 
 139 Comores  1.5  14.1  13.7  13.5  4.9  0.8  2.2  46.6  53.1  7.7  10.7  ..  .. 
 140 Iémen  159.1  343.5  455.2  517.9  2.3  3.0  2.2  38.3  38.3  3.0  4.3  ..  .. 
 141 Paquistão  6,350.3  6,555.8  3,554.0  4,233.6  -1.3  13.0  2.1  46.4  44.8  2.2  4.8  ..  .. 
 142 Suazilândia  16.9  71.4  38.6  40.4  1.8  4.9  3.4  48.5  47.4  1.1  4.8  ..  .. 
 143 Angola  122.1  33.5  56.1  65.4  -1.7  2.4  0.3  41.7  51.1  5.5  5.8  ..  .. 
 144 Nepal  337.6  430.7  818.7  945.9  2.0  3.5  3.0  64.1  69.1  3.9  6.2  ..  .. 
 145 Madagáscar  126.3  46.1  39.7  37.8  -2.6  2.5  0.2  49.2  46.1  0.9  1.3  1,000 g 9.3 g

 146 Bangladesh  661.4  881.6  1,031.9  1,085.3  1.0  1.2  0.7  46.4  13.9  4.5  5.1  ..  .. 
 147 Quénia  59.3  163.0  790.1  817.7  5.8  0.7  2.2  37.1  50.8  1.4  2.3  3,500 c 12.6 c

 148 Papua-Nova Guiné  20.2  33.1  25.5  24.5  0.5  1.0  0.4  43.3  37.6  0.9  1.3  ..  .. 
 149 Haiti  14.5  19.1  30.1  35.0  1.6  0.4  0.3  50.5  43.2  7.7  8.0  1,000 g 17.5 g

 150 Sudão  242.0  1,273.1  639.7  753.4  2.2  2.1  1.7  47.2  48.3  1.7  3.8  ..  .. 
 151 Tanzânia, República Unida da  477.0  576.0  797.7  659.2  1.1  4.7  2.0  45.0  50.2  0.8  3.3  ..  .. 
 152 Gana  529.7  716.5  1,669.3  1,851.8  2.6  7.8  7.6  36.4  41.8  4.5  7.3  3,300 c 17.8 c

 153 Camarões  175.4  265.3  211.9  196.6  0.4  3.2  1.2  44.3  45.6  1.0  1.9  ..  .. 
 154 Mauritânia  12.1  93.9  66.1  99.2  3.8  1.4  2.2  41.1  42.1  4.1  6.3  400 g 24.2 g

 155 Djibuti  11.8  122.2  110.3  114.1  5.0  13.9  13.7  41.8  46.5  2.2  5.8  ..  .. 
 156 Lesoto  3.2  8.2  6.2  6.3  1.5  0.4  0.3  50.5  45.7  2.6  2.8  ..  .. 
 157 Uganda  771.7  550.4  652.4  646.5  -0.4  11.4  2.3  41.3  49.9  0.7  2.7  1,300 c 5.2 c

 158 Nigéria  94.1  447.4  972.1  1,127.7  5.2  0.2  0.7  36.2  46.5  0.8  1.4  ..  .. 

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

 159 Togo  101.3  162.6  182.8  185.4  1.3  6.5  3.1  51.8  50.4  3.7  6.8  ..  .. 
 160 Malawi  297.7  1,156.9  278.8  275.9  -0.1  8.4  2.0  51.2  51.6  1.2  3.4  200 g 2.7 g

 161 Benim  34.0  76.2  187.6  232.0  3.8  1.5  2.4  48.5  46.0  7.5  8.8  ..  .. 
 162 Timor-Leste  7.1  9.0  11.9  13.8  1.1  1.4  1.2  46.0  52.6  2.6  3.2  ..  .. 
 163 Costa do Marfi m  767.0  1,816.4  2,371.3  2,406.7  2.5  22.3  12.3  40.8  45.1  1.0  13.8  ..  .. 
 164 Zâmbia  360.8  280.0  287.3  233.1  -0.5  11.9  2.4  47.0  49.4  2.2  5.6  ..  .. 
 165 Eritreia  7.7  11.8  14.6  16.5  1.4  0.5  0.3  41.9  46.5  12.5  12.8  ..  .. 
 166 Senegal  168.0  268.6  220.2  210.1  0.6  5.5  2.0  41.7  51.0  4.4  7.0  ..  .. 
 167 Ruanda  28.5  72.9  435.7  465.5  6.1  1.0  4.8  53.9  53.9  2.7  3.7  800 c 10.4 c

 168 Gâmbia  31.6  118.1  231.7  290.1  4.4  9.9  15.2  42.7  48.7  3.6  16.4  ..  .. 
 169 Libéria  28.8  80.8  96.8  96.3  2.7  2.7  2.9  37.8  45.1  2.7  7.8  ..  .. 
 170 Guinea  11.3  241.1  401.2  394.6  7.9  0.4  4.4  48.0  52.8  6.3  14.3  ..  .. 
 171 Etiópia  393.3  1,155.4  554.0  548.0  0.8  1.7  0.7  41.9  47.1  0.4  1.4  ..  .. 
 172 Moçambique  8.9  121.9  406.1  450.0  8.5  0.1  1.9  43.6  52.1  4.2  6.0  900 g 8.1 g

 173 Guiné-Bissau  11.6  13.9  19.2  19.2  1.1  2.0  1.3  50.0  50.0  8.6  9.9  ..  .. 
 174 Burundi  126.3  333.1  81.6  60.8  -1.0  4.3  1.1  46.0  53.7  5.4  6.5  ..  .. 
 175 Chade  55.1  74.3  358.4  388.3  4.2  1.9  3.6  44.0  48.0  3.2  3.7  ..  .. 
 176 Congo, República Democrática do  1,006.9  754.2  480.1  444.7  -1.6  6.5  0.8  49.8  52.9  1.5  2.9  8,500 g 27.1 g

 177 Burkina Faso  62.9  344.7  772.8  1,043.0  5.6  1.3  5.6  52.3  51.1  9.8  17.9  ..  .. 
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 178 Mali  167.6  165.3  165.4  162.7  0.0  3.3  1.4  50.0  47.8  12.5  12.9  ..  .. 
 179 República Centro-Africana  43.1  62.7  75.6  80.5  1.2  2.9  1.8  49.6  46.6  2.7  4.2  ..  .. 
 180 Serra Leoa  45.9  154.5  152.1  106.8  2.7  2.0  3.0  35.6  45.7  2.0  3.0  600 g 19.0 g

 181 Afeganistão  46.5  57.7  86.5  90.9  1.4  0.5  0.4  43.6  43.6  10.6  10.8  ..  .. 
 182 Níger  55.0  135.7  183.0  202.2  2.7  1.7  1.4  50.0  53.6  4.0  5.0  ..  .. 

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS          

  Iraque  87.8  83.6  128.1  83.4  0.8  1.2  0.5  40.9  31.1  4.1  4.6  ..  .. 
  Kiribati  0.6  2.2  2.0  2.0  2.6  1.8  2.2  38.2  48.8  4.0  6.7  ..  .. 
  Coreia, Rep. Democrática Popular da  25.1  34.1  36.8  37.1  0.9  0.2  0.2  47.3  52.0  2.0  2.2  ..  .. 
  Ilhas Marshall  0.8  1.5  1.7  1.7  1.5  5.8  2.9  41.0  41.0  17.7  20.1  ..  .. 
  Micronésia, Estados Federados da  5.8  3.7  2.9  2.7  -1.6  13.1  2.6  40.9  46.4  18.6  21.0  1 g 1.2 g

  Mónaco  15.4  20.1  22.6  23.6  0.9  69.5  69.8  57.5  51.3  39.3  82.6  ..  .. 
  Nauru  0.4  3.9  4.9  5.3  5.5  9.3  48.7  5.1  45.0  9.3  50.4  ..  .. 
  Palau  0.3  2.9  6.0  5.8  6.5  3.3  30.0  34.9  40.2  39.3  58.7  ..  .. 
  San Marino  7.5  8.7  11.4  11.7  0.9  48.9  37.7  53.5  53.5  18.1  45.0  ..  .. 
  Somália  11.4  633.1  21.3  22.8  1.4  0.4  0.3  41.9  46.5  6.5  6.7  ..  .. 
  Tuvalu  0.4  0.3  0.2  0.2  -1.6  6.1  1.9  42.2  45.4  15.4  18.2  ..  .. 
  Zimbabué  387.2  627.1  391.3  372.3  0.0  10.3  3.1  24.1  37.8  2.3  7.4  ..  .. 

  África  9,175.9 T 15,957.6 T 17,678.6 T 19,191.4 T 1.7  3.2  1.9  43.1  47.8  2.9  ..  ..  .. 
  Ásia  28,494.9T 50,875.7 T 55,128.5 T 61,324.0 T 0.7  1.7  1.4  46.6  47.1  1.7  ..  ..  .. 
  Europa  17,511.7 T 49,360.5 T 64,330.1 T 69,744.5 T 2.9  3.0  8.8  49.0  52.9  7.3  ..  ..  .. 
  América Latina e Caraíbas  6,151.4 T 7,130.3 T 6,869.4 T 7,480.3 T 0.2  2.8  1.2  44.6  48.4  5.0  ..  ..  .. 
  América do Norte  13,603.5 T 27,773.9 T 45,597.1 T 50,042.4 T 2.8  6.7  13.6  50.8  50.3  1.1  ..  ..  .. 
  Oceânia  2,142.6 T 4,365.0 T 5,516.3 T 6,014.7 T 1.7  13.5  16.4  44.3  48.2  4.9  ..  ..  .. 
                            
  OCDE  31,574.9 T 61,824.3 T 97,622.8 T 108,513.7 T 2.6  4.1  8.4  48.7  51.1  3.9  ..  ..  .. 
  União Europeia (UE27)  13,555.3 T 26,660.0 T 41,596.8 T 46,911.3 T 2.8  3.5  8.5  49.1  51.4  5.7  ..  ..  .. 
  CCG  241.0T 8,625.2 T 12,726.6 T 15,126.6 T 10.2  4.9  37.1  33.5  29.1  3.2  ..  ..  ..
                            
  Desenvolvimento humano muito elevado  31,114.9 T 66,994.9 T 107,625.9 T 120,395.2 T 3.1  4.6  11.1  48.6  50.9  3.4  ..  ..  .. 
      Muito elevado: OCDE  27,461.0 T 58,456.2 T 94,401.4 T 105,050.9 T 3.1  4.1  10.0  48.6  50.9  3.2  ..  ..  .. 
      Muito elevado: não-OCDE  3,653.8 T 8,538.7 T 13,224.6 T 15,344.3 T 4.7  41.5  46.5  47.4  50.3  11.6  ..  ..  .. 
  Desenvolvimento humano elevado  13,495.1 T 34,670.2 T 38,078.0 T 40,383.6 T 1.1  2.8  3.8  47.2  50.5  6.0  ..  ..  .. 
  Desenvolvimento humano médio  28,204.2 T 44,870.0 T 40,948.6 T 44,206.5 T 0.6  1.7  0.8  46.1  46.8  1.9  ..  ..  .. 
  Desenvolvimento humano baixo  4,265.7 T 8,928.0 T 8,467.5 T 8,812.0 T 1.6  3.9  2.3  45.0  48.9  3.9  ..  ..  .. 
                            
  Mundo (excluindo a antiga União Soviética  74,078.1 T 125,389.2 T 168,780.5 T 187,815.1 T 1.1  2.7  2.7  46.8  47.8  2.4  ..  ..  .. 
              e a Checoslováquia)                         
  Mundo  77,114.7 Ti 155,518.1 Ti 195,245.4 Ti 213,943.8 Ti 1.1  2.6 i 3.0 i 47.0 i 49.2 i 3.0 i ..  ..  .. 
  

 NOTAS

a. As projecções para 2010 baseiam-se em tendências 

a longo prazo e poderão não constituir previsões 

exactas do efeito das fl utuações imprevisíveis a curto 

prazo, tais como as da crise económica de 2009. Ver 

UN 2009d para mais detalhes.

b. Em virtude das diferenças existentes nas defi nições 

dos respectivos dados, dever-se-á ter cautela quando 

se proceder a comparações entre países. Os dados 

são provenientes de diferentes censos e inquéritos e 

referem-se a diferentes períodos de tempo, pelo que 

não são rigorosamente comparáveis.

c. Os dados constituem estimativas baseadas em censos 

realizados por Bell e Muhidin (Bell and Muhidin 2009).  

O número de migrantes internos é apresentado em 

termos de uma percentagem da população total. 

FONTES

Colunas 1-4 e 6-9: UN 2009d.

Coluna 5: cálculos baseados em dados retirados de 

UN 2009d.

Coluna 10: cálculos baseados em dados provenientes 

do Centro de Investigação de Desenvolvimento para a 

Migração, Globalização e Pobreza (Migration DRC 2007), 

e em dados populacionais retirados de UN 2009e.

Coluna 11: cálculos baseados em dados provenientes 

do Centro de Investigação de Desenvolvimento para a 

Migração, Globalização e Pobreza (Migration DRC 2007).

Colunas 12-13: várias (conforme indicado).

d. As estimativas de 1960 referentes à Alemanha dizem 

respeito à  ex-República Federal da Alemanha e à 

ex-República Democrática Alemã.

e. As estimativas de 1960 referentes à República 

Checa, à Federação Russa e à Sérvia dizem respeito 

aos antigos Estados da Checoslováquia, da União 

Soviética e da Jugoslávia, respectivamente. 

f. Os dados constituem estimativas baseadas em censos 

de 2007 da CEPAL (ECLAC 2007). O número de 

migrantes internos é apresentado em termos de uma 

percentagem da população total.

g. Os dados constituem estimativas baseadas em 

inquéritos  a agregados familiares provenientes do 

Banco Mundial (World Bank 2009e). O número de 

migrantes internos é apresentado em termos de 

uma percentagem da população em idade laboral 

exclusivamente.

Ordem do IDH

h. Os dados referentes a Montenegro estão incluídos 

naqueles referentes à Sérvia.

i. Os dados são valores em agregado a partir da 

fonte de dados original. 
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TABELA
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África África
Muito 

elevadoÁsia ÁsiaElevadoEuropa EuropaMédio Baixo

América
Latina

e Caraíbas

América
Latina

e Caraíbas
América 
do Norte

América 
do NorteOceânia Oceânia

Continente de residência
2000-2002                                                                                                                                  

(% dos stocks totais de emigrantes)

Categoria de desenvolvimento humano 
dos países de residência a

2000-2002
(% dos stocks totais de emigrantes)

Percentagem dos imigrantes de um país num continente                                                                                      
2000-2002

(% dos stocks totais de imigrantes no continente)

Áreas de residência

B
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO           

 1 Noruega  1.7  9.3  62.1  1.0  23.3  2.6  87.0  5.1  7.1  0.8  0.02  0.03  0.19  0.03  0.11  0.10
 2 Austrália  2.5  10.9  46.9  0.9  21.9  17.1  83.4  3.6  12.1  0.9  0.07  0.10  0.35  0.06  0.24  1.47
 3 Islândia  1.7  4.3  61.4  0.7  30.3  1.6  92.4  2.7  4.1  0.8  0.00  0.00  0.04  0.00  0.03  0.01
 4 Canadá  1.3  5.8  15.2  2.2  72.7  2.7  91.6  3.0  4.8  0.7  0.11  0.15  0.34  0.48  2.35  0.70
 5 Irlanda  1.6  3.4  69.2  0.6  19.4  5.8  93.4  2.6  3.3  0.8  0.10  0.07  1.16  0.10  0.47  1.13
 6 Países Baixos  2.0  7.1  46.5  2.3  28.6  13.5  88.0  7.0  4.2  0.9  0.10  0.11  0.62  0.30  0.56  2.10
 7 Suécia  3.3  6.3  65.5  1.7  20.6  2.6  87.2  6.3  4.7  1.9  0.06  0.04  0.34  0.09  0.15  0.16
 8 França  16.0  6.5  54.5  4.6  15.9  2.4  70.4  13.0  9.7  6.9  1.79  0.24  1.67  1.37  0.71  0.85
 9 Suíça  2.5  6.9  68.4  2.7  16.4  3.2  86.8  7.1  5.3  0.9  0.07  0.06  0.50  0.19  0.18  0.27
 10 Japão  1.3  12.9  13.4  8.6  59.5  4.3  78.8  10.9  9.7  0.6  0.07  0.23  0.20  1.26  1.30  0.76
 11 Luxemburgo  1.6  3.2  87.2  0.7  6.9  0.4  92.9  3.3  3.1  0.7  0.00  0.00  0.07  0.01  0.01  0.00
 12 Finlândia  1.8  4.4  80.5  0.7  10.2  2.4  91.2  4.1  4.0  0.8  0.04  0.03  0.50  0.04  0.09  0.17
 13 Estados Unidos da América  2.7  20.1  28.3  32.2  12.6  4.2  45.7  35.7  17.3  1.4  0.38  0.91  1.08  11.97  0.70  1.89
 14 Áustria  1.9  9.1  63.0  1.8  19.8  4.4  84.7  8.8  5.7  0.8  0.06  0.09  0.50  0.14  0.23  0.41
 15 Espanha  1.8  3.4  61.2  23.5  9.1  1.0  70.4  24.8  3.9  0.8  0.15  0.09  1.43  5.34  0.31  0.27
 16 Dinamarca  2.1  6.9  63.8  1.1  21.7  4.4  88.3  5.2  5.8  0.8  0.03  0.03  0.26  0.05  0.13  0.21
 17 Bélgica  2.0  6.3  75.6  1.6  13.3  1.2  88.4  6.1  4.6  0.9  0.06  0.06  0.61  0.12  0.16  0.11
 18 Itália  2.0  3.5  51.1  10.7  26.0  6.7  82.9  12.4  3.9  0.8  0.42  0.23  2.86  5.81  2.12  4.38
 19 Listenstaine  1.5  3.1  92.0  0.6  2.5  0.2  93.1  3.2  3.0  0.7  0.00  0.00  0.01  0.00  0.00  0.00
 20 Nova Zelândia  1.1  6.6  16.6  0.3  6.9  68.6  92.1  1.6  5.7  0.5  0.03  0.07  0.15  0.03  0.09  7.17
 21 Reino Unido  2.2  9.9  22.1  1.2  34.6  30.0  87.2  3.7  8.1  1.0  0.57  0.84  1.58  0.87  3.60  24.92
 22 Alemanha  2.3  17.0  41.0  1.6  35.2  2.9  75.6  17.2  6.4  0.9  0.59  1.40  2.85  1.07  3.55  2.35
 23 Singapura  0.9  51.2  21.9  0.2  12.3  13.5  49.1  34.4  16.0  0.5  0.02  0.29  0.10  0.01  0.09  0.74
 24 Hong Kong, China (RAE)  1.0  3.9  20.5  0.4  63.2  11.0  94.8  1.5  3.2  0.5  0.04  0.06  0.25  0.05  1.12  1.55
 25 Grécia  1.9  14.4  42.6  1.0  27.4  12.7  83.4  10.5  5.3  0.8  0.11  0.27  0.68  0.15  0.63  2.33
 26 Coreia, República da  0.9  35.7  7.4  1.6  50.3  4.2  86.5  2.4  10.6  0.5  0.09  1.08  0.19  0.38  1.86  1.23
 27 Israel  1.0  76.1  6.8  0.7  14.6  0.8  24.8  4.3  70.4  0.4  0.06  1.47  0.11  0.12  0.35  0.14
 28 Andorra  10.2  3.2  84.4  0.8  1.2  0.2  84.5  3.1  11.3  1.1  0.00  0.00  0.01  0.00  0.00  0.00
 29 Eslovénia  1.7  3.4  68.6  0.8  19.1  6.3  72.1  23.9  3.2  0.8  0.01  0.01  0.13  0.01  0.05  0.14
 30 Brunei Darussalam  1.4  25.3  31.9  0.2  28.3  12.9  73.3  1.5  24.7  0.4  0.00  0.01  0.01  0.00  0.01  0.05
 31 Kuwait  5.0  84.1  3.6  0.2  6.5  0.6  13.4  28.1  58.2  0.3  0.15  0.83  0.03  0.01  0.08  0.06
 32 Chipre  1.0  10.8  68.1  0.2  9.0  10.9  87.6  8.2  3.8  0.5  0.01  0.04  0.21  0.01  0.04  0.39
 33 Qatar  7.6  59.3  12.6  0.2  18.4  1.9  35.2  7.3  57.2  0.4  0.01  0.02  0.00  0.00  0.01  0.01
 34 Portugal  5.6  3.2  59.6  12.1  18.7  0.8  78.3  13.8  3.3  4.5  0.70  0.13  2.01  3.97  0.92  0.32
 35 Emirados Árabes Unidos  6.6  71.9  8.3  0.2  11.5  1.5  21.6  6.2  71.6  0.5  0.05  0.18  0.02  0.00  0.04  0.04
 36 República Checa  2.0  7.1  66.9  0.8  21.0  2.1  69.2  26.0  4.0  0.8  0.05  0.05  0.42  0.05  0.19  0.15
 37 Barbados  1.1  3.4  25.6  4.7  64.9  0.4  90.7  5.0  3.7  0.5  0.01  0.01  0.05  0.08  0.17  0.01
 38 Malta  1.8  3.4  35.9  0.5  16.5  42.0  93.9  1.9  3.4  0.8  0.01  0.01  0.07  0.01  0.05  0.94
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 39 Barém  4.7  86.1  5.3  0.2  3.1  0.7  11.4  5.4  82.8  0.4  0.04  0.22  0.01  0.00  0.01  0.02
 40 Estónia  1.6  6.7  81.1  0.2  9.1  1.4  47.2  42.0  10.1  0.7  0.02  0.03  0.26  0.01  0.04  0.05
 41 Polónia  1.7  8.9  53.3  1.4  31.8  2.9  74.8  18.0  6.4  0.8  0.22  0.37  1.88  0.46  1.63  1.20
 42 Eslováquia  1.7  4.7  83.1  0.6  9.2  0.7  84.9  10.7  3.5  0.8  0.05  0.05  0.68  0.05  0.11  0.07
 43 Hungria  1.7  6.7  48.6  1.5  35.6  5.9  86.6  8.8  3.8  0.8  0.04  0.05  0.34  0.10  0.36  0.47
 44 Chile  1.1  3.6  20.2  50.1  20.6  4.5  45.3  49.5  4.7  0.5  0.04  0.04  0.19  4.49  0.28  0.48
 45 Croácia  1.6  3.2  72.2  0.5  13.4  9.0  87.0  9.1  3.2  0.8  0.06  0.04  0.75  0.05  0.20  1.08
 46 Lituânia  1.7  8.7  76.4  0.4  11.6  1.2  28.2  62.0  9.0  0.8  0.03  0.06  0.42  0.02  0.09  0.08
 47 Antígua e Barbuda  1.0  46.6  8.4  11.4  32.5  0.0  41.1  11.7  46.7  0.5  0.00  0.06  0.01  0.13  0.05  0.00
 48 Letónia  1.6  7.8  71.6  0.3  15.7  3.0  35.3  52.2  11.8  0.8  0.02  0.04  0.29  0.01  0.09  0.14
 49 Argentina  1.1  10.6  28.6  34.6  23.3  1.8  59.1  21.2  19.1  0.5  0.04  0.13  0.30  3.58  0.36  0.22
 50 Uruguai  1.1  3.5  17.2  61.4  13.0  3.8  34.0  60.4  5.1  0.5  0.02  0.02  0.07  2.55  0.08  0.19
 51 Cuba  1.1  3.5  9.0  4.2  82.2  0.0  91.3  3.8  4.3  0.5  0.07  0.08  0.17  0.75  2.21  0.01
 52 Baamas  1.1  3.5  8.2  1.9  84.7  0.6  93.7  2.5  3.2  0.5  0.00  0.00  0.01  0.01  0.08  0.00
 53 México  1.1  3.9  1.6  0.8  92.5  0.0  94.8  1.2  3.4  0.5  0.68  0.80  0.28  1.39  23.24  0.07
 54 Costa Rica  1.1  3.8  6.2  16.7  71.9  0.3  78.8  10.0  10.8  0.5  0.01  0.01  0.01  0.31  0.20  0.01
 55 Jamahira Árabe Líbia  16.3  39.8  26.7  0.4  14.7  2.0  68.1  7.7  18.9  5.3  0.08  0.06  0.04  0.01  0.03  0.03
 56 Omã  8.6  60.4  17.6  0.2  10.7  2.5  33.1  8.6  57.9  0.3  0.01  0.02  0.01  0.00  0.00  0.01
 57 Seychelles  39.7  2.7  32.1  0.2  10.4  14.9  57.0  1.6  30.7  10.7  0.04  0.00  0.01  0.00  0.00  0.05
 58 Venezuela, República Bolivariana da  1.0  3.4  37.1  22.5  35.6  0.4  72.7  21.6  5.2  0.5  0.02  0.02  0.22  1.32  0.31  0.02
 59 Arábia Saudita  8.3  66.5  8.0  0.8  15.5  0.8  26.8  10.4  62.3  0.4  0.13  0.33  0.03  0.03  0.09  0.04

Ordem do IDH
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 60 Panamá  1.1  3.5  4.5  10.2  80.6  0.1  85.5  10.0  4.0  0.5  0.01  0.01  0.01  0.31  0.37  0.00
 61 Bulgária  1.5  68.3  24.3  0.6  4.9  0.4  24.2  57.8  17.2  0.7  0.09  1.28  0.38  0.09  0.11  0.07
 62 São Cristóvão e Nevis  1.0  3.1  29.1  29.4  37.3  0.1  66.2  30.0  3.3  0.5  0.00  0.00  0.02  0.18  0.03  0.00
 63 Roménia  1.7  19.7  57.4  1.0  19.0  1.3  74.9  19.2  5.1  0.8  0.11  0.42  1.03  0.17  0.50  0.28
 64 Trinidade e Tobago  1.1  3.4  9.7  4.0  81.4  0.4  91.6  3.9  3.9  0.6  0.02  0.02  0.05  0.22  0.67  0.03
 65 Montenegro  1.6b  11.3b  72.3b  0.4b  10.8b  3.5b  76.2b  19.0b  4.0b  0.8b  0.17b  0.38b  2.07b   0.12b  0.45b  1.16
 66 Malásia  1.4  66.8  10.7  0.2  9.4  11.6  78.8  1.0  19.6  0.5  0.07  1.06  0.14  0.03  0.18  1.79
 67 Sérvia  1.6b  11.3b  72.3b  0.4b  10.8b  3.5b  76.2b  19.0b  4.0b  0.8b  0.17b  0.38b  2.07b  0.12b  0.45b  1.16
 68 Bielorússia  1.8  8.6  86.8  0.2  2.6  0.1  7.7  67.4  24.1  0.8  0.20  0.31  2.64  0.05  0.11  0.04
 69 Santa Lúcia  1.1  3.3  21.3  40.4  33.8  0.1  55.1  38.5  5.8  0.5  0.00  0.00  0.02  0.34  0.04  0.00
 70 Albânia  1.6  3.9  88.2  0.5  5.6  0.2  89.6  6.2  3.4  0.7  0.08  0.06  1.23  0.06  0.11  0.04
 71 Federação Russa  1.9  35.3  58.9  0.3  3.4  0.2  13.0  31.7  54.5  0.8  1.44  8.63  12.14  0.51  1.03  0.45
 72 Macedónia (antiga Rep. Jugoslava da)  1.6  17.9  52.8  0.4  10.2  17.1  75.7  18.8  4.8  0.8  0.03  0.09  0.23  0.02  0.07  0.87
 73 Domínica  1.0  3.6  25.9  23.9  45.5  0.0  71.5  24.3  3.7  0.5  0.00  0.00  0.02  0.17  0.05  0.00
 74 Granada  1.1  3.4  18.4  20.1  56.9  0.2  75.4  20.0  4.0  0.5  0.00  0.00  0.02  0.23  0.10  0.00
 75 Brasil  1.0  30.4  23.8  18.9  25.3  0.6  69.3  8.8  21.4  0.5  0.06  0.59  0.39  3.00  0.60  0.11
 76 Bósnia e Herzegovina  1.7  3.5  82.7  0.3  10.0  2.0  57.1  38.9  3.2  0.8  0.13  0.09  1.78  0.05  0.31  0.49
 77 Colômbia  1.1  3.5  18.9  43.3  33.0  0.3  52.2  43.8  3.5  0.5  0.11  0.12  0.53  11.80  1.35  0.09
 78 Perú  1.0  9.4  20.0  27.4  41.3  0.8  66.6  26.7  6.2  0.5  0.05  0.14  0.25  3.36  0.76  0.12
 79 Turquia  0.9  10.2  84.0  0.2  3.7  1.0  85.4  9.8  4.4  0.5  0.17  0.62  4.32  0.11  0.27  0.61
 80 Equador  1.0  3.3  41.7  8.5  45.3  0.2  86.7  9.6  3.2  0.5  0.04  0.05  0.50  0.99  0.79  0.03
 81 Maurícia  32.8  2.6  49.7  0.2  4.9  9.8  63.7  1.7  24.4  10.2  0.36  0.01  0.15  0.01  0.02  0.34
 82 Cazaquistão  1.0  13.6  84.8  0.2  0.4  0.0  6.2  73.6  19.7  0.5  0.22  0.99  5.19  0.11  0.04  0.03
 83 Líbano  10.3  18.6  22.7  4.8  31.2  12.5  67.2  16.7  11.6  4.4  0.37  0.22  0.22  0.46  0.45  1.42

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

 84 Arménia  1.0  11.3  78.2  0.2  9.2  0.1  17.7  65.4  16.4  0.5  0.05  0.18  1.04  0.03  0.18  0.02
 85 Ucrânia  1.8  12.1  79.7  0.2  5.9  0.3  14.5  76.6  8.1  0.8  0.65  1.44  7.98  0.21  0.86  0.34
 86 Azerbaijão  1.0  23.3  74.3  0.2  1.2  0.0  6.9  67.6  24.9  0.5  0.08  0.65  1.73  0.04  0.04  0.01
 87 Tailândia  1.0  60.1  13.0  0.2  22.3  3.4  43.7  30.3  25.5  0.5  0.06  1.04  0.19  0.03  0.47  0.57
 88 Irão, República Islâmica do  5.1  17.9  34.9  0.3  39.6  2.3  82.8  6.6  10.1  0.5  0.30  0.33  0.55  0.04  0.91  0.41
 89 Geórgia  1.0  15.7  81.8  0.2  1.2  0.1  15.5  63.5  20.5  0.5  0.06  0.33  1.44  0.03  0.03  0.01
 90 República Dominicana  1.1  3.8  10.7  6.4  77.9  0.0  88.8  6.3  4.3  0.5  0.06  0.07  0.17  0.97  1.75  0.00
 91 São Vicente e Granadinas  1.1  3.4  16.5  27.1  51.9  0.1  68.5  27.5  3.4  0.5  0.00  0.00  0.02  0.25  0.07  0.00
 92 China  1.1  64.0  7.2  0.9  23.3  3.5  79.5  6.5  13.5  0.5  0.41  7.53  0.71  0.89  3.35  3.99
 93 Belize  1.1  3.5  4.4  7.6  83.3  0.1  88.1  4.0  7.3  0.5  0.00  0.00  0.00  0.07  0.11  0.00
 94 Samoa  0.8  5.4  1.5  0.3  16.6  75.3  76.5  1.1  21.9  0.5  0.01  0.01  0.00  0.00  0.04  1.57
 95 Maldivas  1.4  38.9  34.5  0.7  4.8  19.8  60.6  3.1  35.8  0.5  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00
 96 Jordânia  5.9  81.3  3.7  0.3  8.2  0.6  15.8  27.5  56.3  0.5  0.25  1.10  0.04  0.03  0.14  0.07
 97 Suriname  1.0  3.1  82.2  11.0  2.7  0.0  83.7  3.9  12.0  0.5  0.02  0.02  0.38  0.49  0.02  0.00
 98 Tunísia  9.3  9.9  78.3  0.2  2.3  0.1  81.1  6.8  8.7  3.4  0.35  0.12  0.81  0.02  0.03  0.01
 99 Tonga  0.8  5.5  2.2  0.9  35.8  54.8  90.2  1.6  7.7  0.5  0.00  0.01  0.00  0.01  0.04  0.55
 100 Jamaica  1.1  3.4  19.8  2.6  73.0  0.1  92.9  3.5  3.1  0.5  0.06  0.07  0.32  0.41  1.72  0.02
 101 Paraguai  1.1  3.9  2.9  87.4  4.6  0.1  8.2  87.1  4.2  0.5  0.03  0.03  0.02  5.99  0.05  0.01
 102 Sri Lanka  0.9  54.1  25.7  0.2  12.7  6.5  46.4  18.0  35.1  0.5  0.05  1.02  0.41  0.03  0.29  1.18
 103 Gabão  69.9  2.1  26.1  0.2  1.7  0.0  27.6  1.2  59.8  11.4  0.25  0.00  0.03  0.00  0.00  0.00
 104 Arghélia  9.5  6.8  81.6  0.2  1.8  0.1  83.7  5.2  7.6  3.5  1.23  0.28  2.88  0.06  0.09  0.02
 105 Filipinas  0.9  35.4  8.7  0.2  49.9  4.9  66.5  25.4  7.6  0.5  0.20  2.43  0.50  0.14  4.20  3.30
 106 El Salvador  1.1  3.5  2.4  5.1  86.8  1.0  90.5  2.9  6.1  0.5  0.07  0.07  0.04  0.84  2.15  0.19
 107 República Árabe da Síria  7.7  49.5  19.5  4.6  17.0  1.7  40.9  38.3  19.8  1.0  0.20  0.42  0.14  0.32  0.18  0.14
 108 Fiji  0.8  5.0  4.4  0.3  38.0  51.6  92.5  1.1  5.9  0.5  0.01  0.01  0.01  0.01  0.13  1.46
 109 Turquemenistão  1.0  12.1  86.2  0.2  0.5  0.0  10.2  71.7  17.6  0.5  0.02  0.06  0.38  0.01  0.00  0.00
 110 Territórios Ocupados da Palestina  11.1  85.4  2.3  0.3  0.6  0.3  6.4  14.9  78.3  0.4  0.74  1.84  0.04  0.06  0.02  0.06
 111 Indonésia  1.0  77.5  13.7  0.2  4.8  2.9  25.5  60.3  13.7  0.5  0.11  2.87  0.43  0.07  0.22  1.04
 112 Honduras  1.1  3.6  3.4  10.8  81.1  0.1  84.9  3.7  10.9  0.5  0.02  0.03  0.02  0.65  0.73  0.00
 113 Bolívia  1.1  4.9  8.2  70.5  15.1  0.2  24.4  70.7  4.4  0.5  0.03  0.04  0.05  4.56  0.15  0.02
 114 Guiana  1.1  3.4  8.8  8.0  78.6  0.2  87.6  7.7  4.2  0.6  0.03  0.03  0.06  0.51  0.74  0.01
 115 Mongólia  0.9  21.0  40.7  0.4  35.1  1.8  75.8  17.4  6.3  0.4  0.00  0.00  0.01  0.00  0.01  0.00
 116 Vietname  0.9  15.1  18.3  0.2  57.4  8.0  85.0  2.7  11.8  0.5  0.12  0.61  0.63  0.07  2.86  3.16
 117 Moldávia  1.8  7.7  86.7  0.2  3.5  0.1  12.0  50.1  37.1  0.8  0.07  0.10  0.98  0.02  0.06  0.02
 118 Guiné Equatorial  77.9  3.0  18.3  0.2  0.6  0.0  18.7  1.1  72.0  8.2  0.46  0.01  0.03  0.00  0.00  0.00
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TABELA B

 119 Uzbequistão  1.0  39.7  57.9  0.2  1.2  0.0  8.5  49.9  41.1  0.5  0.14  1.88  2.31  0.08  0.07  0.02
 120 Quinguizistão  1.0  10.4  87.8  0.2  0.6  0.0  6.9  80.7  11.9  0.5  0.04  0.13  0.89  0.02  0.01  0.00
 121 Cabo Verde  33.8  3.0  49.1  0.2  14.0  0.0  62.3  1.7  10.8  25.2  0.42  0.01  0.17  0.01  0.07  0.00
 122 Guatemala  1.1  3.7  3.0  9.1  83.0  0.1  86.4  5.6  7.5  0.5  0.04  0.05  0.03  0.91  1.25  0.01
 123 Egipto  10.5  70.5  9.7  0.3  7.4  1.6  21.8  54.5  20.3  3.5  1.43  3.10  0.36  0.11  0.40  0.69
 124 Nicarágua  1.1  3.5  2.5  48.4  44.4  0.1  47.3  46.0  6.2  0.5  0.04  0.04  0.02  4.23  0.58  0.02
 125 Botsuana  60.3  2.7  21.3  0.2  10.8  4.7  36.6  1.3  43.2  18.9  0.06  0.00  0.01  0.00  0.00  0.02
 126 Vanuatu  0.8  5.3  25.4  0.3  2.8  65.4  57.2  1.6  40.8  0.4  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00  0.05
 127 Tajiquistão  1.0  42.8  55.6  0.2  0.4  0.0  6.3  50.3  42.9  0.5  0.05  0.70  0.77  0.03  0.01  0.00
 128 Namíbia  77.8  2.5  11.3  0.2  5.4  2.7  19.5  1.1  36.6  42.8  0.12  0.00  0.00  0.00  0.00  0.01
 129 África do Sul  38.6  3.3  30.5  0.3  13.8  13.5  57.5  1.6  12.5  28.4  1.89  0.05  0.41  0.04  0.27  2.09
 130 Morrocos  9.1  13.2  74.5  0.2  2.8  0.1  82.8  5.8  7.8  3.5  1.48  0.69  3.29  0.09  0.18  0.03
 131 São Tomé e Princípe  27.2  3.0  69.0  0.2  0.6  0.0  68.5  2.0  20.1  9.4  0.04  0.00  0.03  0.00  0.00  0.00
 132 Butão  0.7  89.3  6.4  0.2  2.8  0.5  10.5  0.9  87.9  0.6  0.00  0.02  0.00  0.00  0.00  0.00
 133 Rep. Democrática Popular do Laos  0.9  15.6  17.4  0.2  62.9  3.0  84.2  1.3  14.0  0.5  0.02  0.11  0.10  0.01  0.55  0.21
 134 Índia  1.7  72.0  9.7  0.2  15.0  1.3  47.9  20.4  30.7  1.0  0.97  13.18  1.49  0.35  3.37  2.41
 135 Ilhas Salomão  0.9  5.6  11.4  0.3  4.5  77.3  60.4  1.3  37.9  0.4  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00  0.06
 136 Congo  80.1  2.1  16.5  0.2  1.1  0.0  17.5  1.1  73.8  7.6  2.74  0.02  0.15  0.02  0.01  0.00
 137 Cambodja  0.9  13.1  26.3  0.2  50.5  8.9  86.5  1.5  11.5  0.5  0.02  0.08  0.14  0.01  0.39  0.55
 138 Mianmar  0.8  77.6  5.9  0.2  11.8  3.7  23.1  0.9  75.4  0.5  0.02  0.49  0.03  0.01  0.09  0.23
 139 Comores  42.0  4.8  52.4  0.2  0.6  0.0  52.2  4.5  37.8  5.5  0.13  0.00  0.04  0.00  0.00  0.00
 140 Ieémen  6.1  85.4  4.6  0.2  3.6  0.1  17.5  65.9  16.2  0.4  0.23  1.04  0.05  0.02  0.05  0.01
 141 Paquistão  1.4  72.5  16.4  0.2  9.1  0.4  27.7  24.1  47.4  0.9  0.30  5.02  0.96  0.11  0.78  0.28
 142 Suazilândia  72.5  3.2  14.9  0.2  7.1  2.1  24.0  1.9  25.8  48.4  0.05  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00
 143 Angola  65.8  3.8  28.6  0.8  1.0  0.0  29.2  2.0  33.7  35.2  3.62  0.07  0.43  0.11  0.02  0.01
 144 Nepal  0.7  95.0  2.4  0.2  1.3  0.3  5.6  2.2  91.6  0.6  0.05  1.99  0.04  0.03  0.03  0.07
 145 Madagáscar  28.2  3.0  65.8  0.5  2.4  0.1  67.2  15.3  8.7  8.9  0.27  0.01  0.17  0.01  0.01  0.00
 146 Bangladesh  0.7  92.4  4.7  0.2  1.8  0.2  7.7  8.4  83.2  0.6  0.31  12.76  0.55  0.17  0.30  0.25
 147 Quénia  41.5  4.2  37.9  0.2  14.4  1.8  53.6  1.6  39.8  5.0  1.18  0.04  0.29  0.02  0.16  0.16
 148 Papua-Nova Guiné  0.8  8.9  4.9  0.3  4.4  80.7  59.1  1.1  39.3  0.5  0.00  0.01  0.00  0.00  0.01  0.81
 149 Haiti  1.1  3.4  5.5  25.7  64.3  0.0  70.0  12.1  17.3  0.5  0.05  0.05  0.07  3.19  1.20  0.00
 150 Sudão  42.9  45.9  5.7  0.2  4.6  0.8  12.5  38.8  42.0  6.7  1.72  0.60  0.06  0.02  0.07  0.10
 151 Tanzânia, República Unida da  67.5  2.8  17.4  0.2  11.4  0.7  29.4  1.3  45.7  23.7  1.21  0.02  0.09  0.01  0.08  0.04
 152 Gana  74.8  3.4  12.2  0.2  9.1  0.2  21.6  1.0  16.5  60.8  4.48  0.07  0.20  0.03  0.22  0.05
 153 Camarões  48.9  3.2  38.8  0.2  8.9  0.1  47.2  1.5  36.7  14.6  0.52  0.01  0.11  0.01  0.04  0.00
 154 Mauritânia  75.9  4.5  17.1  0.2  2.3  0.0  19.3  3.6  18.9  58.2  0.55  0.01  0.03  0.00  0.01  0.00
 155 Djibuti  41.7  5.0  48.0  0.2  4.7  0.5  52.4  4.5  11.5  31.5  0.04  0.00  0.01  0.00  0.00  0.00
 156 Lesoto  93.5  2.3  2.8  0.1  1.1  0.2  4.2  0.9  23.6  71.3  0.30  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00
 157 Uganda  37.5  3.7  43.9  0.2  13.9  0.9  58.1  1.6  31.8  8.5  0.40  0.01  0.13  0.01  0.06  0.03
 158 Nigéria  62.3  4.4  18.1  0.2  14.8  0.2  33.0  2.3  44.5  20.2  4.06  0.09  0.32  0.04  0.38  0.04

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO  

 159 Togo  83.8  2.7  11.3  0.2  2.0  0.0  13.2  0.9  51.4  34.5  1.12  0.01  0.04  0.01  0.01  0.00
 160 Malawi  83.7  2.5  11.6  0.2  1.7  0.4  13.6  1.1  43.4  41.9  0.79  0.01  0.03  0.00  0.01  0.01
 161 Benim  91.6  3.1  4.6  0.2  0.5  0.0  5.2  0.8  43.5  50.4  3.30  0.04  0.05  0.02  0.01  0.00
 162 Timor-Leste  0.8  39.5  18.2  0.2  0.2  41.0  59.8  1.2  38.5  0.4  0.00  0.02  0.01  0.00  0.00  0.19
 163 Costa do Marfi m  47.7  3.1  43.4  0.2  5.6  0.1  48.4  1.6  10.4  39.6  0.53  0.01  0.13  0.01  0.02  0.00
 164 Zâmbia  78.3  2.9  13.2  0.2  3.8  1.6  18.5  1.1  53.8  26.5  1.21  0.01  0.06  0.01  0.02  0.08
 165 Eritreia  78.2  11.5  5.6  0.2  4.3  0.3  10.4  9.4  13.1  67.1  2.78  0.13  0.05  0.02  0.06  0.03
 166 Senegal  55.7  3.0  38.1  0.2  2.9  0.0  40.6  1.5  24.7  33.2  1.67  0.03  0.31  0.02  0.03  0.00
 167 Ruanda  85.2  3.2  9.1  0.2  2.3  0.0  11.4  1.0  79.7  8.0  1.28  0.02  0.04  0.01  0.01  0.00
 168 Gâmbia  44.7  2.9  39.7  0.2  12.4  0.1  51.6  1.5  16.5  30.4  0.14  0.00  0.03  0.00  0.02  0.00
 169 Libéria  34.9  4.4  11.5  0.2  48.8  0.2  60.4  1.1  24.9  13.6  0.19  0.01  0.02  0.00  0.10  0.00
 170 Guinea  90.3  3.0  5.1  0.2  1.4  0.0  6.6  0.8  10.2  82.4  3.29  0.04  0.05  0.02  0.02  0.00
 171 Etiópia  8.6  37.5  21.4  0.2  30.7  1.5  75.1  10.0  10.5  4.4  0.15  0.22  0.10  0.01  0.22  0.08
 172 Moçambique  83.8  2.5  12.8  0.3  0.6  0.1  13.3  1.2  50.1  35.4  4.44  0.04  0.18  0.04  0.01  0.01
 173 Guiné-Bissau  65.0  2.8  31.3  0.2  0.6  0.0  31.5  1.3  13.1  54.1  0.52  0.01  0.07  0.00  0.00  0.00
 174 Burundi  90.8  3.2  4.6  0.2  1.1  0.0  5.8  0.9  84.2  9.1  2.21  0.03  0.03  0.01  0.01  0.00
 175 Chade  90.7  5.5  3.1  0.2  0.5  0.0  3.8  3.7  74.3  18.1  1.72  0.03  0.02  0.01  0.00  0.00
 176 Congo, República Democrática do  79.7  2.6  15.3  0.2  2.2  0.0  17.4  1.1  48.6  32.8  4.09  0.04  0.21  0.02  0.04  0.01
 177 Burkina Faso  94.0  3.0  2.4  0.2  0.3  0.0  2.9  0.8  8.9  87.5  7.93  0.08  0.06  0.04  0.01  0.00
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B Emigrantes internacionais por área de residência 

 178 Mali  91.1  3.1  5.1  0.2  0.5  0.0  5.7  0.9  17.5  76.0  8.99  0.10  0.14  0.05  0.02  0.00
 179 República Centro-Africana  84.1  2.1  13.0  0.2  0.6  0.1  13.5  1.0  70.9  14.6  0.58  0.00  0.02  0.00  0.00  0.00
 180 Serra Leoa  40.9  3.0  31.5  0.2  24.0  0.5  55.4  1.4  11.1  32.1  0.24  0.01  0.05  0.00  0.06  0.01
 181 Afeganistão  0.8  91.4  4.4  0.2  2.7  0.5  11.0  4.6  84.0  0.4  0.14  4.82  0.20  0.08  0.17  0.25
 182 Níger  93.3  3.0  3.0  0.2  0.5  0.0  3.6  0.8  20.6  75.0  2.90  0.03  0.02  0.02  0.01  0.00

OUTROS ESTADOS MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS

  Iraque  5.1  59.2  22.1  0.2  10.7  2.7  44.2  6.6  48.7  0.4  0.35  1.33  0.42  0.03  0.29  0.59
  Kiribati  0.8  5.5  7.9  0.3  28.6  57.0  62.6  1.2  35.8  0.4  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00  0.04
  Coreia, República Democrática da  0.9  47.5  2.0  0.9  48.6  0.0  85.9  1.5  12.2  0.5  0.03  0.46  0.02  0.07  0.58  0.00
  Ilhas Marshall  0.8  25.1  3.5  1.0  64.2  5.4  69.1  4.0  26.4  0.5  0.00  0.01  0.00  0.00  0.02  0.01
  Micronésia, Estados Federados da  0.8  23.1  3.9  1.1  30.4  40.7  35.7  30.2  33.6  0.5  0.00  0.01  0.00  0.00  0.02  0.20
  Mónaco  2.0  5.9  87.9  0.6  3.4  0.2  90.1  2.9  6.3  0.7  0.00  0.00  0.03  0.00  0.00  0.00
  Nauru  0.7  5.6  6.9  4.2  11.1  71.5  86.3  4.7  8.7  0.4  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00  0.01
  Palau  0.7  55.3  3.3  1.6  17.6  21.6  22.3  12.7  64.5  0.5  0.00  0.01  0.00  0.00  0.01  0.05
  San Marino  1.5  3.1  86.2  1.1  8.0  0.1  92.9  3.4  3.0  0.7  0.00  0.00  0.01  0.00  0.00  0.00
  Somália  50.8  9.6  27.5  0.2  10.8  1.0  39.2  8.2  11.7  41.0  1.71  0.10  0.25  0.02  0.14  0.11
  Tuvalu  0.7  5.1  17.0  0.3  1.6  75.3  83.0  4.3  12.3  0.3  0.00  0.00  0.00  0.00  0.00  0.03
  Zimbabué  61.8  3.0  24.1  0.2  5.7  5.1  34.7  1.5  28.2  35.7  1.12  0.02  0.12  0.01  0.04  0.29

  África  52.6  12.5  28.9  0.2  4.9  0.9  35.9  8.3  25.7  30.0  82.39T  6.31T  12.34T  0.97T  3.07T  4.41
  Ásia  1.7  54.7  24.5  0.5  16.4  2.2  41.7  23.2  34.5  0.6  6.83T  72.37T  27.34T  5.62T  26.57T  28.68
  Europa  2.5  16.0  59.0  2.5  15.4  4.6  52.6  28.1  18.1  1.2  8.39T  17.25T  53.66T  21.75T  20.39T  48.18
  América Latina e Caraíbas  1.1  5.1  10.3  13.4  69.8  0.3  81.7  12.1  5.5  0.5  1.77T  2.73T  4.69T  59.05T  46.01T  1.70
  América do Norte  2.2  14.7  23.6  21.0  34.9  3.7  62.8  23.5  12.6  1.1  0.49T  1.07T  1.44T   12.46T   3.09T   2.60
  Oceânia  1.4  8.7  20.1  0.6  22.5  46.7  84.3  2.8  12.3  0.6  0.13T  0.28T  0.54T  0.16T  0.87T    14.44

  OCDE  2.4  9.0  36.4  4.8  41.2  6.2  83.1  9.7  6.0  1.2  6.84T  8.22T  28.10T  35.99T  46.29T   55.89
  União Europeia (EU27)  3.1  10.7  49.1  4.4  24.6  8.0  77.4  14.9  6.2  1.5  5.47T  6.04T  23.25T  20.41T  16.91T  43.70
  CCG  6.1  77.9  5.9  0.3  9.1  0.8  18.0  17.6  63.9  0.4  0.39T  1.60T  0.10T  0.05T  0.23T  0.17
                             
  Desenvolvimento humano muito elevado  3.0  14.3  39.2  6.3  28.2  9.0  76.7  11.9  9.9  1.4  6.08T  9.43T  21.71T  34.20T  22.75T  57.60
     Muito elevado: OCDE  3.1  10.7  41.4  7.0  28.5  9.3  79.4  12.1  7.0  1.5  5.68T  6.32T  20.60T  33.87T   20.67T  53.47
     Muito elevado: não-OCDE  1.9  46.4  19.6  0.6  25.3  6.3  53.8  10.4  35.3  0.5  0.39T  3.11T  1.11T  0.33T  2.08T  4.14
  Desenvolvimento humano elevado  1.7  16.5  43.8  4.4  32.4  1.3  56.4  23.9  18.9  0.7  5.531T  17.75T  39.74T  38.67T  42.85T  13.42
  Desenvolvimento humano médio  7.4  43.3  27.8  2.1  17.6  1.8  42.6  25.3  28.9  3.2  35.37T  66.96T  36.26T  26.71T  33.33T  27.88
  Desenvolvimento humano baixo  64.1  21.9  10.2  0.2  3.2  0.4  15.0  2.6  40.8  41.6  53.02T  5.85T  2.29T  0.42T  1.07T  1.10
                             
  Mundo (excludindo a antiga União Soviética  10.8  29.2  24.8  4.2  27.4  3.5  59.6  13.3  21.1  6.0  96.81T  84.39T  60.44T  98.72T  97.03T  98.57
            e a Checoslováquia)

  Mundo  9.1  28.2  33.4  3.4  23.0  2.9  51.1  20.7  23.3  5.0  100.00T  100.00T   100.00T  100.00T  100.00T  100.00
 

 NOTAS

a. As percentagens poderão não perfazer a soma 

de 100% devido a deslocações para áreas não 

classifi cadas por categorias de desenvolvimento 

humano.

b. Os dados referem-se à Sérvia e Montenegro antes da 

sua separação em dois Estados independentes em 

Junho de 2006. 

FONTES

Todas as colunas: cálculos baseados em 

dados provenientes do Centro de Investigação de 

Desenvolvimento para a Migração, Globalização e 

Pobreza (Migration DRC 2007).
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(milhares) (% de todos os migrantes) (%) (% de todos os migrantes) (% da força laboral)

Stock de mi-
grantes interna-

cionais em 
países da OCDE

inferior
ao ensino 

secundário

Baixo Baixo

ensino 
secundário ou 

pós-secundário 
não superior

Médio Médio

ensino 
superior

Elevado Elevado
Taxa de emi-
gração de in-
divíduos com 
nível superior 

de ensino

Taxa de parti-
cipação da po-
pulação activab

(ambos os géneros) 

Taxa total de 
desempregob

(ambos os géneros) 

inferior
ao ensino 

secundário

ensino 
secundário ou 

pós-secundário 
não superior

ensino 
superior

Nível de educação alcançado
por migrantes internacionaisa Por nível de educação alcançadoa

Estatuto da actividade económica de migrantes internacionais

Taxas de desemprego entre migrantes internacionais 

C
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  123.3  21.7  38.1  31.7  4.5  45.1  5.7  8.5  6.8  3.8
 2 Austrália  291.9  16.6  36.1  42.3  2.5  73.4  6.1  10.7  7.5  3.7
 3 Islândia  22.7  15.3  39.0  33.5  18.0  65.2  4.8  9.0  4.4  3.9
 4 Canadá  1,064.1  18.3  40.7  39.4  3.0  58.3  4.1  7.9  5.1  2.5
 5 Irlanda  788.1  37.8  25.3  22.4  22.1  55.2  5.1  7.7  4.8  3.0
 6 Países Baixos  583.4  25.9  36.6  31.8  6.2  55.7  4.5  6.8  4.5  3.4
 7 Suécia  201.5  18.0  37.5  36.8  4.6  62.4  7.2  15.4  8.8  3.9
 8 França  1,135.6  32.0  30.7  32.2  4.2  60.2  7.7  13.2  7.6  4.6
 9 Suíça  427.2  34.6  40.0  24.0  9.8  60.3  10.4  14.8  9.9  6.3
 10 Japão  565.4  10.4  38.9  49.0  1.1  57.7  4.4  8.5  5.3  3.2
 11 Luxemburgo  31.3  39.0  32.4  23.7  ..   50.4  8.8  13.2  8.9  4.8
 12 Finlândia  257.2  30.4  42.5  23.5  6.1  53.6  4.7  5.8  5.0  3.3
 13 Estados Unidos da América  840.6  19.6  29.3  46.6  0.4  60.3  5.7  9.6  7.8  3.9
 14 Áustria  383.1  23.4  45.0  27.3  9.8  55.3  3.2  5.1  3.0  2.3
 15 Espanha  757.6  51.7  26.8  17.6  2.4  52.7  7.5  9.4  7.6  4.7
 16 Dinamarca  159.5  20.3  38.3  33.3  6.3  54.2  5.0  7.8  5.5  3.7
 17 Bélgica  350.8  34.5  32.4  30.8  5.8  54.7  8.7  14.4  9.8  4.6
 18 Itália  2,357.1  57.5  26.3  11.5  3.8  48.4  8.0  11.0  6.5  3.6
 19 Listenstaine  3.5  27.5  46.9  19.5  ..   59.6  3.7  5.1  3.4  2.8
 20 Nova Zelândia  413.1  30.6  34.7  26.5  8.2  76.4  6.9  10.4  6.5  3.7
 21 Reino Unido  3,241.3  25.7  36.7  33.1  10.3  59.7  5.4  9.5  5.6  3.3
 22 Alemanha  3,122.5  26.6  43.0  27.4  7.1  57.2  7.9  14.2  7.9  4.6
 23 Singapura  106.6  19.7  32.2  43.5  12.9  63.9  5.9  7.0  7.4  4.4
 24 Hong Kong, China (RAE)  388.4  27.9  31.4  37.9  16.8  61.7  6.8  7.1  9.0  5.4
 25 Grécia  685.8  55.3  26.0  15.1  7.9  49.6  6.3  8.8  3.9  4.6
 26 Coreia, República da  975.3  16.4  39.3  43.6  ..   58.8  5.5  8.8  6.1  4.3
 27 Israel  162.7  18.3  37.0  42.7  5.4  65.6  6.2  11.2  7.4  4.0
 28 Andorra  3.4  46.3  27.2  25.6  ..   47.7  11.9  12.8  11.9  10.8
 29 Eslovénia  78.4  47.3  39.1  11.4  ..  39.1  6.3  7.4  6.2  4.5
 30 Brunei Darussalam  8.9  19.1  41.1  37.7  ..   63.3  6.3  5.8  9.2  4.3
 31 Kuwait  37.1  16.7  36.9  44.2  6.5  53.8  9.6  18.9  12.3  6.3
 32 Chipre  140.5  41.0  28.4  23.0  24.8  54.4  6.8  8.9  7.0  4.7
 33 Qatar  3.3  16.1  37.0  43.9  ..   45.7  10.7  14.5  15.8  6.9
 34 Portugal  1,260.2  67.2  23.4  6.2  6.3  71.0  7.7  8.5  6.7  5.3
 35 Emirados Árabes Unidos  14.4  21.0  50.2  24.2  ..   40.8  14.9  18.8  17.1  10.6
 36 República Checa  242.5  22.6  51.6  23.7  ..   55.9  11.0  30.5  10.9  3.6
 37 Barbados  88.4  30.0  40.2  26.3  47.3  66.0  6.3  9.2  6.5  4.0
 38 Malta  98.0  53.2  24.5  13.5  ..   54.0  4.9  5.8  4.6  3.2

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

 39 Barém  7.2  15.8  40.6  40.2  5.3  61.7  7.9  6.1  10.1  6.7
 40 Estónia  36.0  26.6  36.6  30.6  ..  37.2  11.4  15.4  13.8  7.5
 41 Polónia  2,112.6  30.6  46.2  21.1  12.3  59.5  10.7  15.8  11.1  6.1
 42 Eslováquia  361.5  40.7  45.5  12.9  ..   48.8  15.7  34.8  10.8  3.9
 43 Hungria  331.5  25.6  44.1  27.4  8.4  46.6  6.5  11.1  6.2  5.0
 44 Chile  207.9  25.1  41.8  29.9  3.8  65.8  8.8  12.6  9.2  6.1
 45 Croácia  488.9  45.7  39.4  12.4  ..  56.7  8.4  15.9  3.6  3.6
 46 Lituânia  134.4  35.8  39.6  21.8  ..  28.9  11.6  19.3  13.6  6.1
 47 Antígua e Barbuda  24.3  29.7  41.4  26.6  ..   68.0  8.1  12.8  8.9  3.9
 48 Letónia  54.8  19.5  36.1  35.8  ..  39.7  6.5  11.0  7.3  5.2
 49 Argentina  322.3  31.1  34.8  32.6  2.0  62.8  9.9  13.6  9.8  7.6
 50 Uruguai  74.4  34.7  37.0  26.3  5.1  67.3  9.5  12.5  9.4  6.6
 51 Cuba  924.6  40.8  35.1  23.9  ..   52.5  8.0  12.0  7.5  5.2
 52 Baamas  30.1  23.3  46.9  29.4  ..   63.8  9.7  16.8  11.2  4.6
 53 México  8,327.9  69.6  24.7  5.7  6.5  60.1  9.4  10.6  7.7  5.2
 54 Costa Rica  75.7  31.5  43.7  24.4  3.9  64.8  6.6  10.4  6.1  3.8
 55 Jamahira Árabe Líbia  64.8  44.3  30.6  23.6  ..   51.2  7.6  8.0  6.9  7.4
 56 Omã  2.6  13.6  44.6  37.5  ..   34.4  7.7  7.5  10.4  6.1
 57 Seychelles  8.1  42.6  31.5  17.3  ..   60.3  9.7  12.6  8.4  7.4
 58 Venezuela, República Bolivariana da  233.3  27.0  35.8  36.7  3.8  64.3  11.3  15.0  12.7  8.1
 59 Arábia Saudita  34.1  22.8  38.8  35.8  ..   43.5  11.8  18.4  13.2  8.2

Ordem do IDH
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 60 Panamá  139.8  16.9  50.0  32.9  11.1  65.5  6.1  13.3  6.8  3.3
 61 Bulgária  604.4  51.0  31.3  13.0  ..   59.2  9.3  8.9  10.1  8.7
 62 São Cristóvão e Nevis  20.0  33.0  35.5  26.6  ..   66.8  6.6  10.5  6.1  4.2
 63 Roménia  1,004.6  32.7  43.9  22.3  ..   59.8  8.8  12.1  8.8  5.9
 64 Trinidade e Tobago  274.2  23.3  46.2  29.7  66.4  70.2  7.1  11.5  7.6  4.1
 65 Montenegro  ..c  52.1d  30.2d  10.6d    ..  55.9d  13.6d  16.3d  12.2d  7.8d

 66 Malásia  214.3  18.4  28.8  47.6  11.3  65.7  6.2  8.3  9.0  4.3
 67 Sérvia  1,044.4  52.1d  30.2d  10.6d  ..  55.9d  13.6d  16.3d  12.2d  7.8d

 68 Bielorússia  151.1  37.1  37.3  25.0  ..  29.1  10.4  14.7  13.9  6.4
 69 Santa Lúcia  24.5  37.9  37.0  20.3  ..   65.6  9.0  12.6  8.4  5.5
 70 Albânia  524.1  54.0  34.6  8.7  ..   68.8  10.0  10.3  9.3  10.6
 71 Federação Russa  1,524.4  33.9  37.9  27.1  ..  58.0  15.7  19.6  15.7  13.0
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da  175.7  57.1  24.4  7.4  ..  59.6  10.0  11.0  8.1  8.0
 73 Domínica  25.7  40.4  34.0  21.7  ..   64.3  9.9  13.1  9.9  6.4
 74 Granada  46.4  34.2  39.6  23.3  ..   69.0  8.3  12.3  7.9  4.7
 75 Brasil  544.1  30.6  38.8  25.9  1.6  70.9  6.8  9.0  6.2  5.7
 76 Bósnia e Herzegovina  569.9  44.3  42.0  9.6  ..  68.3  11.0  14.2  9.0  7.8
 77 Colômbia  691.7  33.9  40.5  24.8  5.8  63.9  11.5  16.3  10.2  8.3
 78 Perú  415.1  24.7  44.8  28.6  3.0  67.7  8.4  12.0  8.0  6.8
 79 Turquia  2,085.5  69.0  21.6  6.7  3.2  58.1  19.6  23.2  15.9  5.2
 80 Equador  503.7  48.8  35.8  15.0  5.8  69.8  10.9  12.6  9.9  8.1
 81 Maurícia  91.4  42.9  27.9  24.4  48.5  69.3  11.7  16.2  12.6  4.8
 82 Cazaquistão  415.7  35.1  48.0  16.6  ..  60.0  13.0  17.9  12.4  8.9
 83 Líbano  335.5  33.8  31.6  30.9  ..   56.9  10.4  15.3  11.0  6.9
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 84 Arménia  79.4  27.3  41.5  30.3  ..  56.6  14.4  21.4  13.8  11.4
 85 Ucrânia  773.0  36.8  34.8  27.0  ..  36.1  9.8  12.3  10.9  7.9
 86 Azerbeijão  30.1  25.2  33.0  39.8  ..  57.1  16.9  21.2  16.8  14.8
 87 Tailândia  269.7  34.8  31.9  27.6  1.5  58.7  9.0  13.5  8.5  5.3
 88 Irão, República Islâmica do  616.0  17.2  34.4  45.9  8.3  62.5  8.6  19.4  9.5  6.2
 89 Geórgia  84.7  35.8  35.4  24.8  ..  58.6  16.9  19.6  16.1  15.1
 90 República Dominicana  695.3  53.2  34.2  12.3  9.8  56.7  13.3  17.1  11.3  7.2
 91 São Vicente e Granadinas  34.8  34.4  38.6  24.5  ..   68.1  8.9  11.8  9.5  5.5
 92 China  2,068.2  31.0  25.1  39.4  3.0  58.5  6.1  7.8  6.9  4.9
 93 Belize  42.6  30.5  48.7  20.4  ..   66.0  8.4  11.2  8.5  5.7
 94 Samoa  71.5  31.1  44.1  8.7  ..   62.0  13.5  15.9  12.6  7.8
 95 Maldivas  0.4  25.8  40.5  30.0  ..   30.0  13.1  18.2  4.7  14.5
 96 Jordânia  63.9  20.0  37.8  41.0  4.6  61.9  7.9  12.0  8.5  6.2
 97 Suriname  7.1  23.9  43.2  30.9  ..   61.0  6.9  15.6  6.2  3.5
 98 Tunísia  427.5  55.5  27.8  15.9  14.3  57.0  20.6  26.4  18.8  10.3
 99 Tonga  40.9  34.6  44.8  9.5  ..   62.0  11.3  14.1  9.9  6.5
 100 Jamaica  789.7  33.1  39.6  24.2  72.6  68.9  7.9  11.9  7.9  4.3
 101 Paraguai  20.1  37.1  37.5  23.9  1.9  69.3  6.9  7.5  6.9  6.3
 102 Sri Lanka  316.9  32.7  34.4  26.4  19.4  67.8  10.5  13.5  10.9  7.0
 103 Gabão  10.8  29.9  33.1  35.9  ..   49.7  23.1  32.6  24.3  17.2
 104 Argélia  1,313.3  55.4  27.8  16.4  15.4  53.0  21.9  29.0  20.3  11.7
 105 Filipinas  1,930.3  17.4  35.1  45.9  7.4  68.7  4.9  8.9  5.6  3.5
 106 São Salvador  835.6  62.9  29.2  7.7  14.1  64.7  8.4  9.6  6.9  5.7
 107 República Árabe da Síria  130.2  33.0  30.3  33.3  3.8  55.3  10.5  13.7  10.5  8.6
 108 Fiji  119.0  30.8  41.5  21.4  38.3  69.9  7.5  9.6  7.4  5.3
 109 Turquemenistão  4.9  25.4  48.4  24.8  ..  45.8  16.3  17.3  17.0  14.6
 110 Territórios Ocupados da Palestina  15.5  23.5  28.2  40.5  ..   46.7  12.1  13.9  13.6  10.9
 111 Indonésia  339.4  24.8  38.3  34.5  1.8  48.8  4.4  3.4  4.4  4.5
 112 Honduras  275.6  57.2  32.2  10.6  12.0  63.7  10.0  12.0  8.5  5.5
 113 Bolívia  76.8  24.9  44.1  29.4  3.3  66.6  8.5  11.0  8.9  6.3
 114 Guiana  303.6  31.0  42.9  25.0  76.9  68.6  6.6  10.2  6.4  4.0
 115 Mongólia  4.3  16.5  35.1  45.7  ..   58.6  9.7  9.2  7.6  11.3
 116 Vietname  1,518.1  40.7  34.8  22.9  ..   64.6  7.7  10.5  7.2  4.7
 117 Moldávia  41.4  26.8  37.4  34.6  ..  63.7  12.3  16.9  11.4  10.3
 118 Guiné Equatorial  12.1  52.0  25.5  22.4  ..   63.3  22.3  26.9  20.9  15.0
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TABELA C

 119 Uzbequistão  45.2  25.0  40.0  33.9  ..  59.0  12.5  16.0  12.7  10.5
 120 Quirguizistão  34.1  33.5  47.9  18.4  ..  58.8  12.8  17.3  12.3  9.7
 121 Cabo Verde  87.9  73.7  19.1  5.9  ..   70.5  9.4  9.7  9.7  5.1
 122 Guatemala  485.3  63.6  27.9  8.4  11.2  63.5  8.2  9.1  7.4  5.4
 123 Egipto  308.7  18.8  30.7  47.3  3.7  59.9  8.3  12.9  9.7  6.5
 124 Nicarágua  221.0  40.7  41.1  18.1  14.3  61.6  8.7  12.0  8.0  5.2
 125 Botsuana  4.1  12.3  46.3  37.1  4.2  45.3  14.3  10.6  17.6  10.6
 126 Vanuatu  1.7  27.8  39.1  27.2  ..   63.4  12.6  16.6  10.1  12.1
 127 Tajiquistão  8.9  30.4  45.1  24.1  ..  57.5  12.4  18.0  12.3  8.5
 128 Namíbia  3.1  15.3  34.8  45.9  ..   70.3  6.0  10.6  6.1  4.8
 129 África do Sul  351.7  14.6  34.6  44.8  6.8  74.2  5.5  10.1  6.6  3.7
 130 Morrocos  1,505.0  61.1  23.1  13.9  ..   60.9  19.8  22.6  19.0  12.2
 131 São Tomé e Princípe  11.6  72.2  16.9  10.7  ..   73.7  9.3  9.8  9.9  5.8
 132 Butão  0.7  39.1  30.6  23.7  ..   57.4  14.1  13.4  12.7  14.1
 133 Repúb. Democrática Popular do Laos  264.2  49.5  35.7  14.2  ..   63.0  9.6  12.4  8.4  6.0
 134 Índia  1,952.0  25.5  19.5  51.2  3.5  66.6  5.9  9.8  7.0  4.3
 135 Ilhas Salomão  1.8  25.3  29.5  36.8  ..   63.5  10.8  18.3  15.0  5.7
 136 Congo  68.7  27.1  34.2  34.9  25.7  72.4  26.4  37.4  28.3  18.5
 137 Cambodja  239.1  52.4  30.8  15.2  ..   62.2  11.2  14.6  9.5  6.4
 138 Mianmar  61.2  25.0  26.2  40.9  2.5  61.7  5.8  8.2  6.5  4.5
 139 Comores  17.6  63.6  25.6  10.7  ..   66.8  40.8  45.4  36.1  25.7
 140 Iímen  31.9  47.0  30.2  19.3  ..   56.3  9.1  8.8  10.6  6.8
 141 Paquistão  669.0  43.6  21.4  30.3  9.8  55.2  10.9  15.1  10.6  7.3
 142 Suazilândia  1.8  19.8  32.9  42.9  3.2  69.6  7.4  12.2  6.6  6.1
 143 Angola  196.2  52.9  26.5  19.5  ..   77.0  9.7  11.4  10.2  4.9
 144 Nepal  23.9  21.3  33.0  39.2  3.0  72.0  6.3  6.2  7.2  5.8
 145 Madagáscar  76.6  33.3  34.6  31.7  ..   67.2  17.7  25.0  18.3  11.9
 146 Bangladesh  285.7  46.2  22.3  27.2  3.2  54.8  12.5  17.9  12.0  7.5
 147 Quénia  198.1  26.0  32.7  36.9  27.2  73.6  6.1  8.2  7.0  4.1
 148 Papua-Nova Guiné  25.9  28.0  33.8  31.2  15.1  70.3  8.7  13.2  9.5  4.9
 149 Haiti  462.9  39.3  40.6  20.0  67.5  66.2  11.3  15.2  10.8  6.6
 150 Sudão  42.1  23.4  32.9  39.7  4.6  59.4  16.2  25.1  14.8  13.9
 151 Tanzânia, República Unida da  70.2  25.1  30.4  40.7  15.6  69.9  5.9  8.1  7.4  4.2
 152 Gana  165.6  26.5  38.4  31.3  33.7  75.7  9.6  14.2  9.7  6.4
 153 Camarões  58.5  23.3  32.3  41.9  12.5  68.9  21.8  32.6  24.5  15.9
 154 Mauritânia  15.2  63.1  19.1  17.2  ..   72.0  22.2  23.1  24.8  15.8
 155 Djibuti  5.4  34.1  34.7  29.7  ..   56.5  24.9  37.4  23.2  16.8
 156 Lesoto  0.9  18.3  31.6  45.8  3.8  62.5  6.0  ..  9.9  3.8
 157 Uganda  82.1  27.4  29.0  39.0  24.2  72.9  6.9  9.0  8.1  5.0
 158 Nigéria  261.0  15.5  28.4  53.1  ..   75.4  11.2  20.7  13.9  7.9

 DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

 159 Togo  18.4  27.9  34.1  35.8  11.8  71.9  21.3  28.0  22.2  16.2
 160 Malawi  14.9  32.5  28.5  34.8  15.5  70.4  7.2  10.2  7.7  4.7
 161 Benim  14.4  25.8  30.5  42.2  11.3  70.9  19.7  26.9  22.8  14.3
 162 Timor-Leste  11.1  57.1  23.4  12.4  ..   62.6  12.1  14.8  11.6  4.5
 163 Costa do Marfi m  62.6  38.1  34.2  26.4  ..   70.7  22.7  28.0  22.9  16.1
 164 Zâmbia  34.9  14.2  34.4  47.9  15.5  77.1  6.3  11.9  7.7  4.1
 165 Eritrea  48.0  36.0  39.3  20.7  ..   65.2  11.3  14.8  10.3  7.8
 166 Senegal  133.2  56.6  23.6  19.1  18.6  74.8  18.5  20.4  19.2  12.3
 167 Ruanda  14.8  25.4  32.6  34.9  20.8  59.0  26.4  37.4  27.3  21.5
 168 Gâmbia  20.9  47.9  30.9  16.5  44.6  67.9  15.0  20.3  12.1  7.5
 169 Libéria  41.0  20.6  44.8  33.5  24.7  73.7  9.3  20.8  9.2  5.0
 170 Guinea  21.3  49.6  25.4  22.4  ..   68.2  24.6  31.6  20.2  15.7
 171 Etiópia  124.4  24.3  43.6  29.2  ..   68.4  9.5  14.9  8.9  7.0
 172 Moçambique  85.7  44.2  28.8  26.4  53.6  77.9  6.7  8.9  7.0  3.5
 173 Guiné-Bissau  30.0  66.3  20.5  12.8  71.5  76.5  16.7  18.0  16.3  11.2
 174 Burundi  10.6  24.3  28.7  38.0  ..   60.5  24.5  37.0  26.5  18.1
 175 Chade  5.8  22.7  33.1  42.2  ..   73.5  20.5  30.6  20.6  16.5
 176 Congo, República Democrática do  100.7  25.0  32.5  35.5  9.6  66.5  21.8  31.9  24.4  15.1
 177 Burkina Faso  8.3  46.9  22.6  28.5  ..   72.3  15.3  16.8  13.9  13.8
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 178 Mali  45.2  68.3  18.7  12.6  14.6  74.9  24.9  27.1  24.4  14.4
 179 República Centro-Africana  9.8  33.4  33.1  32.7  9.1  69.1  24.2  35.6  23.6  17.8
 180 Serra Leoa  40.2  23.5  37.4  33.7  34.5  71.8  10.7  19.1  10.5  6.5
 181 Afganistão  141.2  44.7  28.9  19.4  6.4  47.3  13.6  13.9  13.1  12.5
 182 Níger  4.8  26.6  34.3  37.5  5.8  68.1  18.5  27.8  17.8  14.1

OUTROS ESTADOS MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS

  Iraque  335.5  38.9  26.9  26.6  8.4  49.5  17.8  27.4  12.5  12.6
  Kiribati  1.7  38.3  33.9  20.2  ..   57.5  8.4  7.7  11.6  4.8
  Coreia, Repúb. Democrática Popular da 1.2  21.7  32.1  38.6  ..   58.3  6.5  8.3  4.7  6.7
  Ilhas Marshall  5.3  34.9  54.1  10.9  ..   58.1  19.9  27.9  20.5  4.8
  Micronésia, Estados Federados da  6.5  26.9  59.7  13.3  ..   68.9  11.5  17.9  11.1  4.6
  Mónaco  12.3  41.4  35.1  23.0  ..   50.8  11.1  16.4  12.3  5.7
  Nauru  0.5  35.3  34.7  21.6  ..   62.4  8.2  22.2  6.0  2.4
  Palau  2.1  12.7  58.9  28.3  ..   71.5  8.1  12.1  9.2  5.1
  San Marino  2.8  61.6  25.7  12.4  ..   44.3  4.3  6.2  2.7  3.6
  Somália  125.1  44.0  30.6  12.5  ..   42.0  28.2  37.0  24.0  18.9
  Tuvalu  0.9  38.9  27.2  6.2  ..   57.2  16.1  19.2  13.0  6.8
  Zimbabué  77.4  14.9  39.9  40.6  9.4  73.4  7.0  11.0  8.6  4.4

  África  6,555.3T  44.6  28.6  24.5  9.3  63.4  16.5  22.8  15.7  9.0
  Ásia  17,522.0T  33.0  29.8  34.3  3.6  60.9  9.0  14.6  8.6  5.0
  Europa  27,318.1T  38.6  35.7  21.6  7.0  56.5  8.8  12.6  8.5  5.3
  América Latina e Caraíbas  18,623.0T  53.8  31.9  13.8  6.0  61.4  9.4  11.6  8.3  5.7
  América do Norte  1,923.8T  18.8  35.8  42.5  0.7  59.3  4.8  8.6  6.1  3.2
  Oceânia  1,098.2T  26.6  38.7  27.4  4.0  71.4  7.8  11.8  7.9  4.2
                     
  OCDE  33,500.2T  44.5  32.3  20.3  2.9  58.3  8.5  12.2  7.7  4.1
  União Europeia (EU27)  20,514.2T  37.1  35.9  23.0  7.0  56.7  7.6  11.5  7.6  4.3
  CCG  98.6T  19.2  40.0  37.9  6.3  48.1  11.0  17.6  13.4  7.3
                     
  Desenvolvimento humano muito elevado  21,480.5T  33.4  34.5  27.9  2.7  57.9  6.6  10.4  6.7  3.9
     Muito elevado: OCDE  20,281.1T  33.5  34.6  27.6  2.6  57.8  6.6  10.5  6.6  3.8
     Muito elevado: não-OCDE  1,199.3T  30.6  33.2  32.2  12.2  59.3  6.6  8.2  7.9  4.8
  Desenvolvimento humano elevado  28,213.0T  49.4  33.2  15.7  5.1  59.3  10.9  14.0  9.8  6.6
  Desenvolvimento humano médio  22,102.2T  37.8  30.4  29.2  5.2  61.8  10.3  15.2  9.9  6.0
  Dezenvolvimento humano baixo  1,244.8T  37.7  32.1  25.8  12.8  65.9  16.1  21.5  15.2  10.4
                     
  Mundo (excluindo a antiga União Soviética  69,018.3T  41.4  32.3  23.5  3.7  60.3  9.3  13.3  8.7  5.2
            e a Checoslováquia)                  
  Mundo  75,715.9Te  41.0  32.7  23.5  3.7  59.7  9.5  13.6  9.0  5.5
                     

 NOTAS

a. As percentagens poderão não perfazer a soma de 

100%, uma vez que aqueles cujos níveis de educação 

alcançados são desconhecidos foram excluídos. 

b. As pessoas cujo estatuto da actividade económica é 

desconhecido foram excluídas. 

c. Os dados referentes a Montenegro estão incluídos 

naqueles referentes à Sérvia. 

d. Os dados referem-se à Sérvia e Montenegro antes da 

sua separação em dois Estados independentes em 

Junho de 2006.

e. Os dados são valores em agregado a partir da fonte 

de dados original. 

FONTES

Colunas 1–4 e 8–10: OECD 2009a.          

Coluna 5: OECD 2008a. 

Colunas 6 e 7: cálculos baseados em dados retirados 

de OECD 2009a.        

Educação e emprego dos migrantes internacionais em países da OCDE 
(com idade a partir de 15 anos)      
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RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009 DTABELA Deslocações induzidas por confl ito e pela insegurança

Total                               
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Total                                                  
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Total                                                  
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de refugiados 
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(%)
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Total                                                  
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Total                                                  
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InternasInternacionais

Por país de origem

Internacionais

Por país de asilo

Stock de refugiados

Pessoas em 
situações 

semelhantes 
às dos 

refugiados

Pessoas em 
situações 

semelhantes 
às dos 

refugiados

Stock de 
candidatos a 

asilo
(casos pendentes)                                    

Deslocados 
internosd Stock de refugiados

Stock de 
candidatos a 
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(casos pendentes)                                    D

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  34.5  9.3  0.2  0.0  6.7
 2 Austrália  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  22.2  0.5  0.2  0.0  1.5
 3 Islândia  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  0.0  0.2  0.0  0.0  0.0
 4 Canadá  0.5  0.0  0.0  0.0  0.1  ..  175.7  2.8  1.2  0.0  37.5
 5 Irlanda  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  9.3  1.5  0.1  0.0  4.4
 6 Países Baixos  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  86.6  5.0  0.6  0.0  5.8
 7 Suécia  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  75.1  6.7  0.5  0.0  27.7
 8 França  0.1  0.0  0.0  0.0  0.1  ..  151.8  2.3  1.1  0.0  31.1
 9 Suíça  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  45.7  2.8  0.3  0.0  10.7
 10 Japão  0.5  0.1  0.0  0.0  0.0  ..  1.8  0.1  0.0  0.0  1.5
 11 Luxemburgo  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  2.7  1.8  0.0  0.0  0.0
 12 Finlândia  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  6.2  3.6  0.0  0.0  0.7
 13 Estados Unidos da América  2.2  0.1  0.0  0.0  1.1  ..  281.2  0.7  2.0  0.0  83.9
 14 Áustria  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  30.8  2.7  0.2  0.0  38.4
 15 Espanha  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  5.1  0.1  0.0  0.0  0.0
 16 Dinamarca  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  26.8  6.4  0.2  0.0  0.6
 17 Bélgica  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  17.6  2.0  0.1  0.0  15.2
 18 Itália  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  38.1  1.2  0.3  0.0  1.5
 19 Listenstaine  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  0.3  2.4  0.0  0.0  0.0
 20 Nova Zelândia  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  2.7  0.3  0.0  0.0  0.2
 21 Reino Unido  0.2  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  299.7  5.1  2.1  0.0  10.9
 22 Alemanha  0.1  0.0  0.0  0.0  0.1  ..  578.9  5.5  4.0  0.0  34.1
 23 Singapura  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 24 Hong Kong, China (RAE)  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.1  0.0  0.0  0.0  1.9
 25 Grécia  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  2.2  0.2  0.0  0.0  28.5
 26 Coreia, República da  1.2  0.1  0.0  0.0  0.4  ..  0.1  0.0  0.0  0.0  1.2
 27 Israel  1.5  0.2  0.0  0.0  0.9  150–420 b 1.2  0.0  0.0  0.0  5.8
 28 Andorra  0.0  0.1  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 29 Eslovénia  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.3  0.2  0.0  0.0  0.1
 30 Brunei Darussalam  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 31 Kuwait  0.7  0.2  0.0  0.0  0.1  ..  0.2  0.0  0.0  38.0  0.7
 32 Chipre  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  1.2  1.0  0.0  0.0  11.9
 33 Qatar  0.1  0.4  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 34 Portugal  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.4  0.0  0.0  0.0  0.0
 35 Emirados Árabes Unidos  0.3  0.2  0.0  0.0  0.0  ..  0.2  0.0  0.0  0.0  0.1
 36 República Checa  1.4  0.4  0.0  0.0  0.1  ..  2.0  0.4  0.0  0.0  2.2
 37 Barbados  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 38 Malta  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  3.0  25.7  0.0  0.0  0.9

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

 39 Barém  0.1  0.1  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 40 Estónia  0.3  0.1  0.0  0.0  0.1  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 41 Polónia  2.9  0.1  0.0  0.0  0.2  ..  9.8  1.2  0.1  0.0  5.9
 42 Eslováquia  0.3  0.1  0.0  0.0  0.1  ..  0.3  0.2  0.0  0.0  0.6
 43 Hungria  3.4  0.8  0.0  0.0  0.1  ..  8.1  2.4  0.1  0.0  1.6
 44 Chile  1.0  0.2  0.0  0.0  0.1  ..  1.4  0.6  0.0  0.0  0.5
 45 Croácia  100.4  16.5  0.7  0.0  0.1  3 c 1.6  0.2  0.0  0.0  0.1
 46 Lituânia  0.5  0.1  0.0  0.0  0.1  ..  0.7  0.4  0.0  0.0  0.0
 47 Antígua e Barbuda  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 48 Letónia  0.7  0.3  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 49 Argentina  1.2  0.2  0.0  0.0  0.1  ..  3.3  0.2  0.0  0.0  1.1
 50 Uruguai  0.2  0.1  0.0  0.0  0.0  ..  0.1  0.2  0.0  0.0  0.0
 51 Cuba  7.1  0.7  0.0  0.4  1.1  ..  0.6  4.0  0.0  0.0  0.0
 52 Baamas  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 53 México  5.6  0.1  0.0  0.0  14.8  6  1.6  0.3  0.0  0.0  0.0
 54 Costa Rica  0.4  0.3  0.0  0.0  0.1  ..  11.6  2.6  0.1  5.6  0.5
 55 Jamahira Árabe Líbia  2.0  2.5  0.0  0.0  0.6  ..  4.1  0.7  0.0  0.0  2.8
 56 Omã  0.0  0.2  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 57 Seychelles  0.1  0.3  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 58 Venezuela, República Bolivariana da  5.1  1.4  0.0  0.0  1.8  ..  0.9  0.1  0.0  200.0  9.6
 59 Arábia Saudita  0.8  0.3  0.0  0.0  0.0  ..  240.7  3.8  1.7  0.0  0.3

Ordem do IDH



RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009

156

D Deslocações induzidas por confl ito e pela insegurança

 60 Panamá  0.1  0.1  0.0  0.0  0.0  ..  1.9  1.8  0.0  15.0  0.5
 61 Bulgária  3.3  0.4  0.0  0.0  0.4  ..  4.8  4.6  0.0  0.0  1.0
 62 São Cristóvão e Nevis  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 63 Roménia  5.3  0.5  0.0  0.0  0.6  ..  1.8  1.3  0.0  0.0  0.2
 64 Trindade e Tobago  0.2  0.1  0.0  0.0  0.2  ..  0.0  0.1  0.0  0.0  0.1
 65 Montenegro  0.6  ..  0.0  0.0  0.3  ..  8.5  15.6  0.1  0.0  0.0
 66 Malásia  0.6  0.1  0.0  0.0  0.1  ..  32.2  1.6  0.2  0.4  6.9
 67 Sérvia  165.6  9.8  1.2  0.1  14.2  248 d 98.0  14.5  0.7  0.0  0.0
 68 Bielorússia  5.0  0.3  0.0  0.0  1.2  ..  0.6  0.1  0.0  0.0  0.0
 69 Santa Lúcia  0.2  0.4  0.0  0.0  0.2  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 70 Albânia  15.3  1.9  0.1  0.0  1.6  ..  0.1  0.1  0.0  0.0  0.0
 71 Federação Russa  92.9  0.8  0.6  0.0  17.6  18–137 e 1.7  0.0  0.0  0.0  3.1
 72 Macedónia, Antiga Repúb. Jugoslava da 8.1  3.1  0.1  0.0  1.1  1  1.2  1.0  0.0  0.1  0.2
 73 Domínica  0.1  0.1  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 74 Granada  0.3  0.4  0.0  0.0  0.1  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 75 Brasil  1.6  0.2  0.0  0.0  0.3  ..  3.8  0.6  0.0  17.0  0.4
 76 Bósnia e Herzegovina  78.3  6.2  0.5  0.0  1.1  125  7.4  21.0  0.1  0.0  0.6
 77 Colômbia  70.1  4.3  0.5  481.6  43.1    2,650-4,360 c 0.2  0.2  0.0  0.0  0.1
 78 Perú  7.7  1.0  0.1  0.0  3.1  150 c 1.0  2.4  0.0  0.0  0.5
 79 Turquia  221.9  7.4  1.6  0.0  9.2  954-1,200  7.0  0.5  0.0  0.0  5.2
 80 Equador  1.3  0.2  0.0  0.0  0.3  ..  14.9  12.1  0.1  250.0  27.4
 81 Maurícia  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 82 Cazaquistão  5.2  0.1  0.0  0.0  0.5  ..  4.3  0.1  0.0  0.0  0.1
 83 Líbano  13.1  2.3  0.1  0.0  2.6  90–390 f 466.9g  64.7g  3.3g  0.1  0.6
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 84 Arménia  15.4  2.0  0.1  0.0  4.0  8 c 4.6  0.9  0.0  0.0  0.1
 85 Ucrânia  26.0  0.4  0.2  0.0  2.4  ..  2.3  0.0  0.0  5.0  1.3
 86 Azerbeijão  15.9  1.2  0.1  0.0  1.9  573 h 2.4  0.9  0.0  0.0  0.1
 87 Tailândia  2.3  0.3  0.0  0.0  0.4  ..  125.6  12.8  0.9  0.0  13.5
 88 Irão, República Islâmica do  68.4  7.4  0.5  0.0  10.4  ..  963.5  46.7  6.7  0.0  1.2
 89 Geórgia  6.8  0.7  0.0  5.0  4.1  0 i 1.0  0.5  0.0  0.0  0.0
 90 República Dominicana  0.4  0.0  0.0  0.0  0.1  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 91 São Vicente e Granadinas  0.6  1.1  0.0  0.0  0.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 92 China  149.1  2.6  1.0  0.0  15.5  ..  301.1  51.0  2.1  0.0  0.1
 93 Belize  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.4  0.9  0.0  0.0  0.0
 94 Samoa  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 95 Maldivas  0.0  1.6  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 96 Jordânia  1.8  0.3  0.0  0.0  0.7  ..  2,431.0g  ..  17.0g  0.0  0.4
 97 Suriname  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 98 Tunísia  2.5  0.4  0.0  0.0  0.3  ..  0.1  0.3  0.0  0.0  0.1
 99 Tonga  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 100 Jamaica  0.8  0.1  0.0  0.0  0.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 101 Paraguai  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.1  0.0  0.0  0.0  0.0
 102 Sri Lanka  134.9  14.5  0.9  0.0  6.0  500  0.2  0.0  0.0  0.0  0.2
 103 Gabão  0.1  0.2  0.0  0.0  0.0  ..  8.8  3.6  0.1  0.0  4.3
 104 Argélia  10.6  0.5  0.1  0.0  1.4  .. j 94.1  38.8  0.7  0.0  1.6
 105 Filipinas  1.5  0.0  0.0  0.0  0.8  314 k 0.1  0.0  0.0  0.0  0.0
 106 El Salvador  6.0  0.6  0.0  0.0  18.6  ..  0.0  0.1  0.0  0.0  0.0
 107 República Árabe da Síria  13.7  3.2  0.1  0.0  6.9  433  1,960.8g  ..  13.7g  0.0  5.9
 108 Fiji  1.8  1.3  0.0  0.0  0.2  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 109 Turquemenistão  0.7  0.3  0.0  0.0  0.1  ..  0.1  0.1  0.0  0.0  0.0
 110 Territórios Ocupados da Palestina  4,953.4g  ..  34.6g  6.0  2.4  25–115 c,l 1,813.8g  ..  12.7g  0.0  0.0
 111 Indonésia  20.2  1.1  0.1  0.3  2.4  150–250 c 0.3  0.2  0.0  0.0  0.2
 112 Honduras  1.2  0.3  0.0  0.0  0.7  ..  0.0  0.1  0.0  0.0  0.0
 113 Bolívia  0.4  0.1  0.0  0.0  0.4  ..  0.6  0.6  0.0  0.0  0.2
 114 Guiana  0.7  0.2  0.0  0.0  0.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 115 Mongólia  1.1  14.5  0.0  0.0  2.0  ..  0.0  0.1  0.0  0.0  0.0
 116 Vietname  327.8  16.3  2.3  0.0  1.8  ..  2.4  4.3  0.0  0.0  0.0
 117 Moldávia  4.9  0.7  0.0  0.0  0.9  ..  0.2  0.0  0.0  0.0  0.1
 118 Guiné Equatorial  0.4  0.4  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
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TABELA D

 119 Uzbequistão  5.7  0.2  0.0  0.0  1.8  3  1.1  0.1  0.0  0.0  0.0
 120 Quirguizistão  2.3  0.4  0.0  0.0  0.4  ..  0.4  0.1  0.0  0.4  0.7
 121 Cabo Verde  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 122 Guatemala  6.2  1.0  0.0  0.0  15.0  ..  0.4  0.7  0.0  0.0  0.0
 123 Egipto  6.8  0.3  0.0  0.0  1.6  ..  97.6  39.5  0.7  0.0  14.9
 124 Nicarágua  1.9  0.4  0.0  0.0  0.8  ..  0.2  0.5  0.0  0.0  0.0
 125 Botsuana  0.0  0.1  0.0  0.0  0.1  ..  2.5  3.1  0.0  0.0  0.0
 126 Vanuatu  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  0.0  0.1  0.0  0.0  0.0
 127 Tajiquistão  0.5  0.1  0.0  0.4  0.1  ..  1.1  0.4  0.0  0.0  0.1
 128 Namíbia  1.1  4.6  0.0  0.0  0.0  ..  6.5  5.0  0.0  0.0  1.2
 129 África do Sul  0.5  0.1  0.0  0.0  0.1  ..  36.7  2.9  0.3  0.0  170.9
 130 Morrocos  4.0  0.2  0.0  0.0  0.5  ..  0.8  1.5  0.0  0.0  0.7
 131 São Tomé e Príncipe  0.0  0.1  0.0  0.0  ..  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 132 Butão  108.1  ..  0.8  2.5  1.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 133 Repúb. Democrática Popular do Laos  10.0  2.8  0.1  0.0  0.2  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 134 Índia  20.5  0.2  0.1  0.0  7.1  500 k 161.5  2.7  1.1  0.0  2.4
 135 Ilhas Salomão  0.0  1.1  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 136 Congo  19.7  3.6  0.1  0.0  6.1  8 c 38.5  29.9  0.3  0.0  4.8
 137 Cambodja  17.7  5.7  0.1  0.0  0.4  ..  0.2  0.1  0.0  0.0  0.2
 138 Mianmar  191.3  60.8  1.3  0.1  19.0  503 m 0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 139 Comores  0.1  0.2  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 140 Iémen  1.6  0.3  0.0  0.0  0.3  25–35  117.4  25.8  0.8  0.0  0.7
 141 Paquistão  31.9  0.9  0.2  0.0  8.6  .. n 887.3  25.0  6.2  1,147.8  3.1
 142 Suazilândia  0.0  0.2  0.0  0.0  0.1  ..  0.8  2.0  0.0  0.0  0.3
 143 Angola  186.2  21.2  1.3  0.0  0.8  20 c,o 12.1  21.5  0.1  0.0  2.9
 144 Nepal  3.4  0.3  0.0  0.0  2.1  50–70  128.2  15.7  0.9  2.5  1.6
 145 Madagáscar  0.3  0.2  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 146 Bangladesh  10.2  0.1  0.1  0.0  7.3  500 c 27.6  2.7  0.2  0.0  0.1
 147 Quénia  7.5  1.7  0.1  0.0  1.7  400 p 265.7  33.6  1.9  0.0  5.8
 148 Papua-Nova Guiné  0.0  0.1  0.0  0.0  0.0  ..  10.0  39.2  0.1  0.0  0.0
 149 Haiti  22.3  3.0  0.2  0.0  10.3  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 150 Sudão  523.0  81.4  3.7  0.0  19.4  6,000 q 222.7  34.8  1.6  0.0  7.3
 151 Tanzânia, República Unida da  1.3  0.4  0.0  0.0  2.9  ..  435.6  54.6  3.0  0.0  0.3
 152 Gana  5.1  0.5  0.0  0.0  1.7  ..  35.0  2.1  0.2  0.0  0.4
 153 Camarões  11.5  6.8  0.1  0.0  3.0  ..  60.1  28.4  0.4  0.0  2.2
 154 Mauritânia  33.1  28.3  0.2  0.0  1.0  ..  1.0  1.5  0.0  29.5  0.0
 155 Djibuti  0.6  3.8  0.0  0.0  0.0  ..  6.7  6.0  0.0  0.0  0.5
 156 Lesoto  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 157 Uganda  21.3  12.5  0.1  0.0  3.2  869 r 229.0  35.1  1.6  0.0  5.8
 158 Nigéria  13.9  1.3  0.1  0.0  9.7  ..  8.5  0.9  0.1  0.0  0.7

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

 159 Togo  22.5  10.5  0.2  0.0  1.3  2 c 1.3  0.7  0.0  0.0  0.1
 160 Malawi  0.1  0.1  0.0  0.0  8.2  ..  2.9  1.1  0.0  0.0  6.8
 161 Benim  0.3  0.0  0.0  0.0  0.2  ..  7.6  4.1  0.1  0.0  0.5
 162 Timor-Leste  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  30  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 163 Costa do Marfi m  22.2  12.6  0.2  0.0  7.4  621  24.6  1.0  0.2  0.0  1.8
 164 Zâmbia  0.2  0.1  0.0  0.0  0.5  ..  112.9  39.3  0.8  0.0  0.0
 165 Eritreia  208.7  36.7  1.5  0.0  12.2  32 c 5.0  34.4  0.0  0.0  2.0
 166 Senegal  15.9  3.3  0.1  0.0  0.9  10–70  20.4  9.3  0.1  0.0  2.5
 167 Ruanda  81.0  33.7  0.6  0.0  8.2  ..  53.6  12.3  0.4  0.0  0.7
 168 Gâmbia  1.3  2.5  0.0  0.0  1.0  ..  14.9  6.4  0.1  0.0  0.0
 169 Libéria  91.5  ..  0.6  0.0  3.5  ..  10.5  10.8  0.1  0.0  0.1
 170 Guinea  8.3  1.4  0.1  0.0  1.9  ..  25.2  6.3  0.2  0.0  4.0
 171 Etiópia  59.8  21.0  0.4  0.0  29.5  200 c 85.2  15.4  0.6  0.0  0.2
 172 Moçambique  0.2  0.0  0.0  0.0  0.7  ..  2.8  0.7  0.0  0.0  4.2
 173 Guiné-Bissau  1.0  0.8  0.0  0.0  0.3  ..  7.9  40.9  0.1  0.0  0.3
 174 Burundi  375.7  96.7  2.6  0.0  7.1  100  24.5  30.0  0.2  0.0  7.5
 175 Chade  55.7  18.4  0.4  0.0  2.7  186  294.0  82.0  2.1  0.0  0.0
 176 Congo, República Democrática do  370.4  45.1  2.6  0.0  36.3  1,400 s 177.4  36.9  1.2  0.0  0.1
 177 Burkina Faso  0.6  0.0  0.0  0.0  0.3  ..  0.5  0.1  0.0  0.0  0.6
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 178 Mali  1.0  0.1  0.0  3.5  0.6  ..  9.2  5.6  0.1  0.0  1.9
 179 República Centro-Africana  98.1  89.5  0.7  0.0  1.3  108  7.5  10.0  0.1  0.0  2.0
 180 Serra Leoa  32.1  34.0  0.2  0.0  4.7  ..  8.8  5.8  0.1  0.0  0.2
 181 Afganistão  1,909.9  73.2  13.4  1,147.8  16.1  200 t 0.0  0.0  0.0  0.0  0.0
 182 Níger  0.8  0.2  0.0  0.0  0.3  ..  0.3  0.2  0.0  0.0  0.0

OUTROS ESTADOS MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS

  Iraque  2,279.2  ..  15.9  30.0  27.7  2,842 v 42.4  33.1  0.3  0.0  2.4
  Kiribati  0.0  1.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Coreia, Repúb. Democrática Popular da 0.6  0.1  0.0  0.0  0.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Ilhas Marshall  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Micronésia, Estados Federados da  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  0.0  0.1  0.0  0.0  0.0
  Mónaco  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Nauru  0.0  0.3  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Palau  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  San Marino  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Somália  455.4  84.5  3.2  2.0  16.4  1,100  0.9  4.2  0.0  0.0  8.7
  Tuvalu  0.0  0.1  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Zimbabué  14.4  5.0  0.1  0.0  34.3  880–960  4.0  1.0  0.0  0.0  0.5

  África  2,859.7T  11.4  20.0T  31.6T  234.2T  ..  2,468.8T  14.0  17.3T  29.5T  272.3T

  Ásia  10,552.2T  16.1  73.8T  1,192.1T  166.4T  ..  9,729.8T  17.6  68.1T  1,189.1T  69.3T

  Europa  516.0T  0.9  3.6T  0.1T  42.7T  ..  1,564.1T  2.4  10.9T  5.1T  234.2T

  América Latina e Caraíbas  142.9T  0.5  1.0T  482.0T  112.2T  ..  43.0T  0.6  0.3T  487.6T  41.2T

  América do Norte  2.7T  0.1  0.0T  0.0T  1.2T  ..  457.0T  1.0  3.2T  0.0T  121.4T

  Oceânia  2.0T  0.1  0.0T  0.0T  0.3T  ..  34.9T  0.6  0.2T  0.0T  1.7T

                        
  OCDE  240.9T  0.5  1.7T  0.0T  26.4T  ..  1,924.1T  2.0  13.5T  0.0T  357.7T

  União Europeia (EU27)  19.0T  0.1  0.1T  0.0T  2.0T  ..  1,363.3T  3.3  9.5T  0.0T  223.3T

  CCG  2.0T  0.2  0.0T  0.0T  0.2T  ..  241.1T  1.9  1.7T  38.0T  1.2T

                        
  Desenvolvimento humano muito elevado  9.7T  0.0  0.1T  0.0T  3.2T  ..  1,903.7T  1.8  13.3T  38.0T  365.7T

     Muito elevado: OCDE  6.8T  0.0  0.0T  0.0T  2.0T  ..  1,897.3T  2.0  13.3T  0.0T  344.4T

     Muito elevado: não-OCDE  2.9T  0.1  0.0T  0.0T  1.2T  ..  6.4T  0.0  0.0T  38.0T  21.3T

  Desenvolvimento humano elevado  828.8T  1.5  5.8T  482.1T  117.2T  ..  941.1T  2.5  6.6T  488.1T  70.1T

  Desenvolvimento humano médio  9,410.0T  12.3  65.8T  70.3T  240.6T  ..  10,550.7T  25.8  73.8T  1,185.1T  259.2T

  Desenvolvimento humano baixo  3,827.1T  28.9  26.8T  1,153.3T  195.9T  ..  902.1T  10.7  6.3T  0.0T  45.0T

                        
  Mundo (excluindo a antiga União Soviética  13,891.2T  9.6  97.2T  1,700.3T  521.4T  ..  14,274.8T  8.5  99.8T  1,705.9T  731.6T

              e a Checoslováquia)                     
  Mundo  14,297.5T  7.3  100.0T  1,711.3Tu  740.0Tu  26,000 Tu 14,297.5T  7.3  100.0T  1,711.3Tu                    740.0Tu

 

 NOTAS
a. As estimativas mantidas pelo Centro de Controlo de 

Deslocações Internas ( IDMC – Internally Displaced 
Monitoring Centre) baseiam-se em várias fontes e 
estão associadas a elevados níveis de incerteza.

b. O número mais elevado inclui uma estimativa de 
deslocados internos beduínos. 

c. Os dados referem-se a um ano ou um período 
diferentes daquele especifi cado.

d. O valor inclui 206.000 deslocados internos registados 
na Sérvia mais um número estimado de 20.000 
deslocados internos não registados na Sérvia e 
21.000 deslocados internos no Kosovo.

e. O número inclui migrantes forçados registados  na 
Inguchétia e na Chechénia.

f. O número inclui 32.000 refugiados palestinianos 
deslocados em resultado dos confrontos entre as 
forças libanesas e militantes da Fatah al Islam entre 
Maio e Agosto de 2007.

g. Incluindo refugiados palestinianos sob a 
responsabilidade da UNRWA 2008.

h. O número refere-se às pessoas deslocadas de 
Nagorno-Karabakh e sete territórios ocupados. 

i. Cerca de 59.000 pessoas deslocadas desde a crise 
de Agosto de 2008 não puderam regressar. Há cerca 
de 221.597 DI com base no resultado de um inquérito 
realizado pelo ACNUR e o governo, mas que estão 
ainda por confi rmar.  

j. Não existem estimativas fi dedignas, mas em 2002 a UE 
estimou que o número seria de 100.000.

k. Os números parecem estar subestimados.  
l. O número mais baixo relaciona-se com DI desalojados 

devido a demolições de casas em Gaza entre 2000 e 
2004, ao passo que o número mais alto é cumulativo 
desde 1967.

m. O número relaciona-se exclusivamente com as áreas 
da fronteira leste. 

n. Não são conhecidos números exactos de DI, mas 
houve deslocações induzidas por confl ito na Província 
da Fronteira Noroeste, no Baluquistão e no Vaziristão.

o. O número refere-se a DI exclusivamente na região 
de Cabinda.

p. O número tem em consideração o Programa de 
Regresso do governo, o qual afi rma que cerca de 
172.000 deslocados devido à violência pós-eleitoral 
regressaram em Maio de 2008.

q. Os números baseiam-se em estimativas em separado 
para Darfur, Cartum e Sul do Sudão.

r. Exclui DI em áreas urbanas.
s. O valor inclui um número estimado de 250.000 civis 

que fugiram das suas casas no norte do Kivu devido 
a confrontos entre o exécito nacional e os rebeldes 
do CNDP.

t. Julga-se haver mais de 200.000 DI.
u. Os dados são valores em agregado a partir da fonte de 

dados original. 

v. O número é cumulativo desde 2001 e inclui 1,5 
milhões de pessoas deslocadas devido a um processo 
crescente de violência intercomunitária desde 
Fevereiro de 2006.

FONTES
Colunas 1, 3, 4, 7, 9 e 10: UNHCR 2009b.
Coluna 2: cálculos baseados em dados retirados 
de  UNHCR 2009b e do Centro de Investigação de 
Desenvolvimento para a Migração, Globalização e 
Pobreza (Migration DRC 2007).
Colunas 5 e 11: UNHCR 2009a.
Coluna 6: IDMC 2009a.
Coluna 8: cálculos baseados em UNHCR 2009b e em 
UN 2009d.
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Total de 
fl uxos de 
entrada 
(milhões
de USD)

2007

Total de 
fl uxos de 

saída
(milhões 
de USD)

Fluxos de 
saída por 
migrante

(USD)
per capita 

(USD)

em % das 
receitas 
líquidas 
da APD

em % do 
PIB

Rácio de 
remessas

em 
relação
ao IDE África

(% dos fl uxos de entrada de remessas totais)

Ásia Europa

América 
Latina e 
Caraíbas

América 
do Norte Oceânia

Remessas
Proporção relativa dos fl uxos de entrada

de remessas Fluxos de entrada de remessas por continentes de origem

APD
recebida 

(desembolsos
líquidos)

per capita
(USD)

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  613  3,642  10,588  ..  130  ..  0.2  0.2  0.0  4.2  66.2  0.7  26.3  2.7 
 2 Austrália  3,862  3,559  869  ..  186  ..  0.4  0.1  0.7  6.7  49.3  0.8  25.7  16.8 
 3 Islândia  41  100  4,333  ..  137  ..  0.2  0.0  0.0  0.5  63.4  0.3  34.1  1.6 
 4 Canadá  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 5 Irlanda  580  2,554  4,363  ..  135  ..  0.2  0.0  0.0  0.2  70.6  0.1  22.9  6.1 
 6 Países Baixos  2,548  7,830  4,780  ..  155  ..  0.3  0.0  0.0  3.4  51.5  1.8  30.4  12.9 
 7 Suécia  775  1,142  1,022  ..  85  ..  0.2  0.1  0.6  3.2  69.4  1.4  22.9  2.6 
 8 França  13,746  4,380  677  ..  223  ..  0.5  0.1  13.5  3.8  58.8  4.7  16.8  2.3 
 9 Suíça  2,035  16,273  9,805  ..  272  ..  0.4  0.0  0.1  3.2  75.4  2.3  16.2  2.8 
 10 Japão  1,577  4,037  1,971  ..  12  ..  0.0  0.1  0.1  8.8  15.8  9.0  62.3  4.0 
 11 Luxemburgo  1,565  9,281  53,446  ..  3,355  ..  3.3  0.0  0.0  0.2  90.7  0.2  8.5  0.4 
 12 Finlândia  772  391  2,506  ..  146  ..  0.3  0.1  0.2  1.0  83.7  0.2  12.3  2.6 
 13 Estados Unidos da América  2,972  45,643  1,190  ..  10  ..  0.0  0.0  0.7  12.0  31.2  38.2  13.4  4.5 
 14 Áustria  2,945  2,985  2,420  ..  352  ..  0.8  0.1  0.0  3.7  73.6  1.2  17.9  3.5 
 15 Espanha  10,687  14,728  3,075  ..  241  ..  0.7  0.2  0.1  0.3  63.8  24.2  10.8  1.0 
 16 Dinamarca  989  2,958  7,612  ..  182  ..  0.3  0.1  0.3  2.6  67.4  0.7  24.6  4.5 
 17 Bélgica  8,562  3,192  4,438  ..  819  ..  1.9  0.1  0.2  2.4  79.7  1.3  15.3  1.2 
 18 Itália  3,165  11,287  4,481  ..  54  ..  0.2  0.1  0.1  0.2  56.2  9.8  27.4  6.3 
 19 Listenstaine  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 20 Nova Zelândia  650  1,207  1,880  ..  155  ..  0.5  0.2  0.1  2.1  16.5  0.1  8.2  73.0 
 21 Reino Unido  8,234  5,048  933  ..  135  ..  0.3  0.0  0.3  4.4  26.2  0.7  38.4  29.9 
 22 Alemanha  8,570  13,860  1,366  ..  104  ..  0.3  0.2  0.2  12.1  44.3  1.5  39.1  2.8 
 23 Singapura  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 24 Hong Kong, China (RAE)  348  380  127  ..  48  ..  0.2  0.0  0.0  2.5  17.7  0.2  68.9  10.8 
 25 Grécia  2,484  1,460  1,499  ..  223  ..  0.7  1.3  0.0  8.2  58.1  0.4  23.6  9.7 
 26 Coreia, República da  1,128  4,070  7,384  ..  23  ..  0.1  0.7  0.0  36.1  6.9  1.3  52.0  3.7 
 27 Israel  1,041  2,770  1,041  ..  150  ..  0.6  0.1  0.0  70.0  7.8  0.8  20.5  0.9 
 28 Andorra  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 29 Eslovénia  284  207  1,236  ..  142  ..  0.7  0.2  0.0  0.1  77.0  0.5  17.1  5.2 
 30 Brunei Darussalam  ..  405  3,263  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 31 Kuwait  ..  3,824  2,291  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 32 Chipre  172  371  3,195  ..  201  ..  ..  0.1  0.0  6.3  69.8  0.0  11.5  12.4 
 33 Qatar  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 34 Portugal  3,945  1,311  1,717  ..  371  ..  1.8  0.7  3.1  0.3  62.4  12.1  21.2  0.8 
 35 Emirados Árabes Unidos  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 36 República Checa  1,332  2,625  5,790  ..  131  ..  0.8  0.1  0.0  4.1  70.2  0.4  23.3  2.0 
 37 Barbados  140  40  1,534  46  476  1,025.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 38 Malta  40  54  5,011  ..  99  ..  ..  0.0  0.0  0.1  36.1  0.0  19.3  44.5 
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 39 Barém  ..  1,483  5,018  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 40 Estónia  426  96  474  ..  319  ..  2.3  0.2  0.0  4.5  81.5  0.1  12.3  1.6 
 41 Polónia  10,496  1,278  1,818  ..  276  ..  2.6  0.5  0.0  5.5  54.2  1.0  36.4  2.9 
 42 Eslováquia  1,483  73  588  ..  275  ..  2.0  0.4  0.0  1.8  85.4  0.1  12.0  0.7 
 43 Hungria  413  235  742  ..  41  ..  0.3  0.0  0.0  3.4  52.4  0.9  37.8  5.5 
 44 Chile  3  6  25  7  0  2.1  0.0  0.0  0.0  0.0  25.7  42.0  27.2  5.1 
 45 Croácia  1,394  86  129  36  306  850.8  2.9  0.3  0.0  0.0  77.8  0.3  13.7  8.1 
 46 Lituânia  1,427  566  3,424  ..  421  ..  3.8  0.7  0.0  6.8  74.2  0.3  17.2  1.5 
 47 Antigua e Barbuda  24  2  113  49  276  560.9  2.0  0.1  0.0  14.2  11.7  10.6  63.3  0.1 
 48 Letónia  552  45  100  ..  242  ..  2.1  0.2  0.0  5.9  67.4  0.2  22.7  3.7 
 49 Argentina  604  472  315  2  15  737.0  0.2  0.1  0.0  6.5  41.1  24.5  26.2  1.7 
 50 Uruguai  97  4  42  10  29  285.6  0.4  0.1  0.0  0.1  29.2  48.4  17.9  4.5 
 51 Cuba  ..  ..  ..  8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 52 Baamas  ..  171  5,397  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 53 México  27,144  ..  ..  1  255  22,416.0  3.0  1.1  0.0  0.0  0.8  0.3  98.9  0.0 
 54 Costa Rica  635  271  616  12  142  1,205.1  2.3  0.3  0.0  0.2  6.5  11.8  81.2  0.3 
 55 Jamahira Árabe Líbia  16  762  1,234  3  3  84.1  ..  0.0  14.3  34.0  32.1  0.1  17.4  2.0 
 56 Omã  39  3,670  5,847  ..  15  ..  0.1  0.0  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 57 Seychelles  11  21  4,309  32  129  402.5  1.9  0.0  7.6  0.2  51.2  0.0  17.7  23.3 
 58 Venezuela, República Bolivariana da  136  598  592  3  5  191.0  0.1  0.2  0.0  0.1  47.1  14.7  37.8  0.3 
 59 Arábia Saudita  ..  16,068  2,526  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
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 60 Panamá  180  151  1,476  ..  54  ..  0.8  0.1  0.0  0.1  3.9  8.1  87.8  0.1 
 61 Bulgária  2,086  86  822  ..  273  ..  5.7  0.2  0.0  53.8  37.2  0.1  8.5  0.5 
 62 São Cristóvão e Nevis  37  6  1,352  57  739  1,289.0  ..    ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 63 Roménia  8,533  351  2,630  ..  398  ..  5.6  0.9  0.0  15.0  61.3  0.4  22.0  1.3 
 64 Trindade e Tobago  92  ..  ..  14  69  503.0  0.4  ..  0.0  0.0  8.0  2.0  89.6  0.4 
 65 Montenegro  ..  ..  ..  177  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 66 Malásia  1,700  6,385  3,895  8  64  851.4  1.0  0.2  0.0  80.3  6.0  0.0  6.7  7.0 
 67 Sérvia  ..  ..  ..  85  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 68 Bielorússia  354  109  92  9  37  425.4  0.8  0.2  0.0  6.1  88.4  0.0  5.4  0.1 
 69 Santa Lúcia  31  4  488  143  188  131.5  3.5  0.1  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 70 Albânia  1,071  7  85  96  336  350.9  10.1  2.2  0.0  0.4  91.2  0.0  8.2  0.2 
 71 Federação Russa  4,100  17,716  1,467  ..  29  ..  0.3  0.1  0.0  31.3  61.8  0.1  6.5  0.2 
 72 Macedónia, Antiga Repúb. Jugoslava da 267  18  147  105  131  124.9  3.6  0.8  0.0  6.1  71.0  0.1  9.5  13.3 
 73 Dominica  26  0  37  288  385  133.8  8.0  0.6  0.0  0.3  27.5  13.3  58.9  0.0 
 74 Granada  55  4  329  215  524  244.3  ..  0.4  0.0  0.0  17.6  12.6  69.6  0.2 
 75 Brasil  4,382  896  1,396  2  23  1,475.0  0.3  0.1  0.0  31.9  27.3  11.2  29.1  0.5 
 76 Bósnia e Herzegovina  2,520  65  1,601  113  640  568.6  ..  1.2  0.0  0.1  85.1  0.1  12.7  2.0 
 77 Colômbia  4,523  95  775  16  98  618.9  3.0  0.5  0.0  0.2  29.1  26.7  43.7  0.3 
 78 Perú  2,131  137  3,294  9  76  810.2  1.9  0.4  0.0  7.5  26.7  16.4  48.7  0.8 
 79 Turquia  1,209  106  80  11  16  151.7  0.2  0.1  0.0  3.7  92.4  0.0  3.2  0.7 
 80 Equador  3,094  83  726  16  232  1,436.6  6.9  16.9  0.0  0.0  52.7  3.9  43.3  0.2 
 81 Maurícia  215  12  557  59  170  288.3  2.9  0.6  1.0  0.2  75.1  0.0  8.2  15.5 
 82 Cazaquistão  223  4,303  1,720  13  14  110.1  0.2  0.0  0.0  9.6  89.6  0.0  0.8  0.0 
 83 Líbano  5,769  2,845  4,332  229  1,407  614.1  24.4  2.0  2.1  11.0  33.1  4.0  36.9  12.9 
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 84 Arménia  846  176  749  117  282  240.6  9.0  1.2  0.0  6.2  72.7  0.0  20.9  0.2 
 85 Ucrânia  4,503  42  6  9  97  1,111.1  3.9  0.5  0.0  9.1  77.0  0.1  13.4  0.5 
 86 Azerbeijão  1,287  435  2,395  27  152  571.4  4.4  ..  0.0  16.3  80.1  0.0  3.5  0.0 
 87 Tailândia  1,635  ..  ..  ..  26  ..  0.7  0.2  0.0  32.4  25.3  0.0  37.8  4.5 
 88 Irão, República Islâmica do  1,115  ..  ..  1  16  1,094.5  0.5  1.5  0.0  9.5  40.1  0.1  48.1  2.2 
 89 Geórgia  696  28  148  87  158  182.0  6.8  0.4  0.0  10.4  86.3  0.0  3.2  0.1 
 90 República Dominicana  3,414  28  180  13  350  2,674.2  9.3  2.0  0.0  0.1  12.7  2.9  84.4  0.0 
 91 São Vicente e Granadinas  31  7  702  545  254  46.6  6.7  0.3  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 92 China  32,833  4,372  7,340  1  25  2,282.3  1.1  0.2  0.1  61.9  7.4  0.4  27.3  3.0 
 93 Belize  75  22  555  81  260  319.4  5.3  0.7  0.0  0.0  2.8  4.9  92.2  0.1 
 94 Samoa  120  13  1,422  197  640  324.3  ..  48.1  0.0  0.0  0.0  0.0  26.9  73.1 
 95 Maldivas  3  103  30,601  122  10  8.0  ..  0.2  0.0  37.5  38.5  0.4  5.3  18.4 
 96 Jordânia  3,434  479  215  85  580  680.8  22.7  1.9  0.0  74.2  7.6  0.1  17.1  0.9 
 97 Suriname  140  65  12,233  329  305  92.7  ..  ..  0.0  0.0  89.0  7.3  3.8  0.0 
 98 Tunísia  1,716  15  402  30  166  553.2  5.0  1.1  8.9  4.3  84.0  0.0  2.6  0.1 
 99 Tonga  100  12  10,525  304  992  326.8  ..  3.6  0.0  0.2  1.3  0.5  48.0  50.0 
 100 Jamaica  2,144  454  25,724  10  790  8,231.9  19.4  2.5  0.0  0.0  17.3  1.3  81.3  0.1 
 101 Paraguai  469  ..  ..  18  77  434.1  3.2  2.4  0.0  1.1  4.6  82.9  11.3  0.2 
 102 Sri Lanka  2,527  314  853  31  131  429.1  8.1  4.2  0.0  26.2  45.7  0.0  19.4  8.6 
 103 Gabão  11  110  451  36  8  22.8  0.1  0.0  33.5  0.0  61.5  0.0  4.8  0.2 
 104 Argélia  2,120  ..  ..  12  63  543.9  1.6  1.3  0.7  2.3  94.7  0.0  2.2  0.1 
 105 Filipinas  16,291  35  93  7  185  2,567.7  11.6  5.6  0.0  20.1  9.6  0.0  66.2  4.1 
 106 El Salvador  3,711  29  1,213  13  541  4,211.6  18.4  2.4  0.0  0.0  1.1  2.7  95.3  0.9 
 107 República Árabe da Síria  824  235  239  4  41  1,099.7  2.2  ..  4.7  33.0  31.9  2.7  25.7  2.0 
 108 Fiji  165  32  1,836  69  197  287.9  5.0  0.6  0.0  0.3  3.5  0.0  46.2  50.0 
 109 Turquemenistão  ..  ..  ..  6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 110 Territórios Ocupados da Palestina  598  16  9  465  149  32.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 111 Indonésia  6,174  1,654  10,356  3  27  776.1  1.5  0.9  0.0  65.1  20.3  0.0  9.9  4.6 
 112 Honduras  2,625  2  94  65  369  565.4  24.5  3.2  0.0  0.1  2.6  4.3  93.0  0.0 
 113 Bolívia  927  72  621  50  97  194.4  6.6  4.5  0.0  2.0  16.7  49.3  31.7  0.3 
 114 Guiana  278  61  54,887  168  377  224.6  23.5  1.8  0.0  0.0  7.0  2.9  90.0  0.1 
 115 Mongólia  194  77  8,443  87  74  85.1  ..  0.6  0.0  11.0  63.2  0.1  24.8  1.0 
 116 Vietname  5,500  ..  ..  29  63  220.3  7.9  0.8  0.0  4.1  17.9  0.0  70.6  7.5 
 117 Moldávia  1,498  87  197  71  395  556.6  38.3  3.0  0.0  6.4  83.2  0.0  10.2  0.2 
 118 Guiné Equatorial  ..  ..  ..  62  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
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TABELA E

 119 Uzbequistão  ..  ..  ..  6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 120 Quirguizistão  715  220  763  51  134  261.1  19.0  3.4  0.0  8.6  89.2  0.0  2.0  0.1 
 121 Cabo Verde  139  6  537  308  262  85.0  9.2  1.1  12.7  0.0  62.0  0.0  25.2  0.0 
 122 Guatemala  4,254  18  347  34  319  945.6  10.6  5.9  0.0  0.0  1.9  5.1  92.9  0.0 
 123 Egipto  7,656  180  1,082  14  101  706.6  6.0  0.7  12.5  58.6  13.3  0.1  13.1  2.3 
 124 Nicarágua  740  ..  ..  149  132  88.7  12.1  1.9  0.0  0.0  1.7  32.5  65.6  0.2 
 125 Botsuana  141  120  1,495  56  75  135.2  1.2  ..  76.2  0.1  12.9  0.0  7.8  2.9 
 126 Vanuatu  5  18  17,274  251  22  8.8  1.2  0.1  0.0  0.2  39.6  0.0  5.6  54.6 
 127 Tajiquistão  1,691  184  600  33  251  764.0  45.5  4.7  0.0  28.6  69.2  0.0  2.1  0.0 
 128 Namíbia  17  16  112  99  8  8.2  0.2  0.1  48.9  0.0  29.9  0.1  14.9  6.2 
 129 África do Sul  834  1,186  1,072  16  17  105.0  0.3  0.1  23.6  0.6  38.3  0.1  20.4  17.0 
 130 Morrocos  6,730  52  394  35  216  617.8  9.0  2.4  0.2  8.0  88.4  0.0  3.3  0.1 
 131 São Tomé e Príncipe  2  1  92  228  13  5.6  ..  0.1  8.4  0.0  90.5  0.0  1.1  0.0 
 132 Butão  ..  ..  ..  135  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 133 Repúb. Democrática Popular do Laos  1  1  20  68  0  0.3  0.0  0.0  0.0  6.3  12.5  0.0  79.2  2.1 
 134 Índia  35,262  1,580  277  1  30  2,716.2  3.1  1.5  0.3  58.2  12.8  0.0  26.9  1.8 
 135 Ilhas Salomão  20  3  854  500  41  8.2  ..  0.5  0.0  0.5  16.2  0.0  8.9  74.3 
 136 Congo  15  102  355  34  4  11.7  0.2  0.0  25.8  0.4  67.7  0.0  6.1  0.1 
 137 Cambodja  353  157  517  46  24  52.5  4.2  0.4  0.0  4.6  22.7  0.0  64.4  8.3 
 138 Mianmar  125  32  270  4  3  65.9  ..  0.3  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 139 Comores  12  ..  ..  53  14  27.0  2.6  15.0  10.8  0.1  88.1  0.0  0.9  0.1 
 140 Iémen  1,283  120  455  10  57  569.1  6.1  1.4  0.2  84.7  6.5  0.0  8.5  0.1 
 141 Paquistão  5,998  3  1  13  37  271.1  4.2  1.1  0.2  45.2  32.2  0.0  21.6  0.7 
 142 Suazilândia  99  8  180  55  86  156.9  3.5  2.6  94.3  0.1  3.2  0.0  1.9  0.5 
 143 Angola  ..  603  10,695  14  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 144 Nepal  1,734  4  5  21  61  289.8  15.5  302.1  0.0  75.3  10.2  0.0  12.4  2.1 
 145 Madagáscar  11  21  338  45  1  1.2  0.1  0.0  5.8  0.1  90.3  0.1  3.7  0.1 
 146 Bangladesh  6,562  3  3  9  41  436.9  9.5  10.1  0.0  69.7  18.4  0.0  11.2  0.7 
 147 Quénia  1,588  16  47  34  42  124.5  5.4  2.2  8.8  0.4  61.0  0.0  27.2  2.6 
 148 Papua-Nova Guiné  13  135  5,301  50  2  4.2  0.2  0.1  0.0  0.7  6.1  0.0  8.5  84.7 
 149 Haiti  1,222  96  3,208  73  127  174.3  20.0  16.4  0.0  0.0  4.1  6.1  89.7  0.0 
 150 Sudão  1,769  2  3  55  46  84.1  3.7  0.7  16.7  55.5  12.5  0.0  13.3  2.0 
 151 Tanzânia, República Unida da  14  46  59  69  0  0.5  0.1  0.0  11.0  0.5  49.3  0.0  37.3  1.9 
 152 Gana  117  6  4  49  5  10.2  0.8  0.1  29.7  0.7  38.8  0.0  30.2  0.6 
 153 Camarões  167  103  750  104  9  8.7  0.8  0.4  30.0  0.1  56.1  0.0  13.8  0.0 
 154 Mauritânia  2  ..  ..  116  1  0.5  0.1  0.0  37.1  0.5  54.3  0.0  8.1  0.0 
 155 Djibuti  28  5  233  135  34  25.3  ..  0.1  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 156 Lesoto  443  21  3,567  65  221  342.3  28.7  3.4  98.3  0.0  1.0  0.0  0.6  0.1 
 157 Uganda  849  364  702  56  27  49.1  7.2  1.8  4.3  0.5  69.0  0.0  25.0  1.3 
 158 Nigéria  9,221  103  106  14  62  451.5  6.7  1.5  15.2  2.0  42.9  0.0  39.5  0.4 
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 159 Togo  229  35  193  18  35  189.4  8.4  3.3  38.1  0.0  54.8  0.0  7.0  0.0 
 160 Malawi  1  1  4  53  0  0.1  0.0  0.0  28.0  0.0  59.1  0.0  10.8  2.2 
 161 Benim  224  67  383  52  25  47.7  4.1  4.7  81.2  0.0  17.0  0.0  1.8  0.0 
 162 Timor-Leste  ..  ..  ..  241  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 163 Costa do Marfi m  179  19  8  9  9  108.7  0.9  0.4  13.9  0.1  74.1  0.0  11.7  0.1 
 164 Zâmbia  59  124  451  88  5  5.7  0.5  0.1  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 165 Eritreia  ..  ..  ..  32  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 166 Senegal  925  96  296  68  75  109.8  8.5  11.9  20.0  0.1  73.5  0.0  6.2  0.1 
 167 Ruanda  51  68  562  73  5  7.2  1.9  0.8  40.6  0.1  43.8  0.0  15.2  0.2 
 168 Gâmbia  47  12  52  42  28  65.4  6.9  0.7  5.4  0.0  73.1  0.0  21.4  0.1 
 169 Libéria  65  0  5  186  17  9.3  ..  0.5  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 170 Guinea  151  119  294  24  16  67.2  3.0  1.4  65.8  0.2  25.8  0.0  8.2  0.0 
 171 Etiópia  359  15  26  29  4  14.8  2.0  1.6  4.7  24.1  28.7  0.0  41.0  1.5 
 172 Moçambique  99  45  111  83  5  5.6  1.3  0.2  63.7  0.0  34.0  0.2  1.8  0.3 
 173 Guiné-Bissau  29  5  280  73  17  23.5  8.3  4.1  17.7  0.0  80.5  0.0  1.8  0.0 
 174 Burundi  0  0  2  55  0  0.0  0.0  0.0  100.0  0.0  0.0  0.0  0.0  0.0 
 175 Chade  ..  ..  ..  33  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 176 Congo, República Democrática do  ..  ..  ..  19  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 177 Burkina Faso  50  44  57  63  3  5.4  0.7  0.1  91.6  0.0  7.8  0.0  0.7  0.0 
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E Fluxos fi nanceiros internacionais: remessas, ajuda pública 
ao desenvolvimento e investimento directo estrangeiro 

 178 Mali  212  57  1,234  82  17  20.8  3.3  0.6  74.1  0.0  23.8  0.0  2.0  0.0 
 179 República Centro-Africana  ..  ..  ..  41  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 180 Serra Leoa  148  136  1,140  91  25  27.7  9.4  1.6  1.5  0.0  55.1  0.0  42.9  0.5 
 181 Afganistão  ..  ..  ..  146  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 182 Nigéria  78  29  237  38  5  14.4  1.9  2.9  82.7  0.0  14.3  0.0  3.0  0.0 

OUTROS ESTADOS MEMBROS DAS NAÇÕES

  Iraque  ..  781  27,538  314  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Kiribati  7  ..  ..  285  74  25.9  ..  ..  0.0  0.3  34.0  0.0  34.0  31.6 
  Coreia, Repúb. Democrática Popular do ..  ..  ..  4  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Ilhas Marshall  ..  ..  ..  879  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Micronésia, Estados Federados da  ..  ..  ..  1,034  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Mónaco  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Nauru  ..  ..  ..  2,518  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Palau  ..  ..  ..  1,100  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  San Marino  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Somália  ..  ..  ..  44  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Tuvalu  ..  ..  ..  1,115  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Zimbabué  ..  ..  ..  35  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 

  África  36,850 T 4,754 T 324  36  44  123.9  3.9  0.7  12.2  16.4  57.4  0.0  12.5  1.5 
  Ásia  141,398 T 62,220 T 1,448  9  36  ..  ..  0.4  0.3  45.8  17.3  0.5  32.8  3.4 
  Europa  119,945 T 126,169 T 1,990  ..  160  ..  2.8  0.1  2.2  6.3  62.0  4.2  20.4  4.8 
  América Latina e Caraíbas  63,408 T 3,947 T 798  10  114  1,649.5  ..  0.6  0.0  2.7  9.7  6.2  81.2  0.2 
  América do Norte  2,972 T 45,643 T ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Oceânia  6,193 T 5,090 T ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
                             
  OCDE  124,520 T 165,254 T 1,884  ..  108  ..  0.8  0.1  2.0  3.6  44.1  5.2  39.5  5.6 
  União Europeia (EU27)  96,811 T 88,391 T 2,208  ..  196  ..  1.5  0.1  2.7  5.9  58.5  5.1  22.5  5.4 
  CCG  39 T 25,044 T 2,797  ..  ..  ..  ..  ..             
                             
  Desenvolvimento humano muito elevado  86,313 T 172,112 T 1,845  ..  92  ..  ..  0.1  2.7  5.0  55.3  6.8  22.8  7.5 
      Muito elevado: OCDE  83,776 T 163,562 T 1,919  ..  91  ..  0.6  0.1  2.8  4.6  55.5  6.9  22.7  7.5 
      Muito elevado: não-OCDE  2,537 T 8,550 T ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Desenvolvimento humano elevado  92,453 T 59,434 T 1,705  9  101  ..  ..  0.3  0.2  9.1  35.8  3.4  49.4  2.2 
  Desenvolvimento humano médio  189,093 T 15,403 T 446  12  44  564.9  ..  0.7  1.6  37.8  21.3  1.0  35.9  2.3 
  Desenvolvimento humanio baixo  2,907 T 874 T 133  51  11  40.2  ..  0.8  34.7  2.5  53.0  0.0  9.6  0.2 
                             
  Mundo (excluindo a antiga União Soviética  349,632 T 221,119 T 1,540  14  57  ..  ..  0.2  1.8  21.4  33.2  3.4  36.4  3.8 
               e a Checoslováquia)                            
  Mundo  370,765 Ta 248,283 Ta 1,464  14  58  ..  ..  0.2  1.8  21.1  34.7  3.2  35.4  3.7 
 

 NOTAS

a. Os dados são valores em agregado a partir da fonte de 

dados original. 

FONTES

Colunas 1, 2 e 7: World Bank 2009b.

Coluna 3: cálculos baseados em dados provenientes do 

Banco Mundial (World Bank 2009b). 

Coluna 4: cálculos baseados em dados sobre a APD 

provenientes da OCDE-CAD (OECD-DAC 2009) e dados 

populacionais retirados de UN 2009e.

Coluna 5: cálculos baseados em dados sobre remessas  

provenientes do  Banco Mundial (World Bank 2009b) e 

de UN 2009e.

Coluna 6: cálculos baseados em dados sobre remessas 

provenientes do Banco Mundial (World Bank 2009b) e 

sobre a APD provenientes da OCDE-CAD (OECD-DAC 

2009). 

Coluna 8: cálculos baseados em dados sobre remessas  

e IDE provenientes do Banco Mundial (World Bank 20

09b).                                 

Colunas 9-14: cálculos baseados em dados 

provenientes de Ratha and Shaw 2006.
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RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009 FTABELA Selecção de convenções relacionadas com direitos humanos e migrações
(por ano de ratifi cação)    

Convenção 
Internacional 

da ONU sobre a 
Protecção dos 

Direitos de todos 
os Trabalhadores 

Migrantes e 
Membros das 
suas Famílias 

1990

Protocolo para 
Prevenir, Suprimir 

e Punir o Tráfi co de 
Pessoas, Especial-
mente Mulheres 
e Crianças, em 

suplemento à Con-
venção das Nações 

Unidas contra o 
Crime Organizado 

Transnacional 
2000

Pacto Interna-
cional sobre 
os Direitos 

Económicos, 
Sociais e 
Culturais

1966

Convenção 
Internacional 

para a Elimina-
ção de Todas 
as Formas de 
Discriminação 

Racial
1966

Convenção 
contra a Tortura 
e Outras Penas 
ou Tratamen-

tos Cruéis, 
Desumanos ou 
Degradantes

1984

 Convenção 
relativa ao 

estatuto dos 
refugiados                         

1951

Convenção para 
a Eliminação de 
todas as formas 
de Discrimina-
ção contra as 

Mulheres 
1979

Pacto Interna-
cional relativo 

aos Direitos Ci-
vis e Políticos

1966

Convenção so-
bre os Direitos 

da Criança
1989

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO             

 1 Noruega  ..  2003  1953  1970  1972  1972  1981  1986  1991
 2 Australia  ..  2005  1954  1975  1980  1975  1983  1989  1990
 3 Islândia  ..  2000  1955  1967  1979  1979  1985  1996  1992
 4 Canadá  ..  2002  1969  1970  1976  1976  1981  1987  1991
 5 Irlanda  ..  2000  1956  2000  1989  1989  1985  2002  1992
 6 Países Baixos  ..  2005  1956  1971  1978  1978  1991  1988  1995
 7 Suécia  ..  2004  1954  1971  1971  1971  1980  1986  1990
 8 França  ..  2002  1954  1971  1980  1980  1983  1986  1990
 9 Suíça  ..  2006  1955  1994  1992  1992  1997  1986  1997
 10 Japão  ..  2002  1981  1995  1979  1979  1985  1999  1994
 11 Luxemburgo  ..  2009  1953  1978  1983  1983  1989  1987  1994
 12 Finlândia  ..  2006  1968  1970  1975  1975  1986  1989  1991
 13 Estados Unidos da América  ..  2005  ..  1994  1992  1977  1980  1994  1995

 14 Áustria  ..  2005  1954  1972  1978  1978  1982  1987  1992
 15 Espanha  ..  2002  1978  1968  1977  1977  1984  1987  1990
 16 Dinamarca  ..  2003  1952  1971  1972  1972  1983  1987  1991
 17 Bélgica  ..  2004  1953  1975  1983  1983  1985  1999  1991
 18 Itália  ..  2006  1954  1976  1978  1978  1985  1989  1991
 19 Listenstaine  ..  2008  1957  2000  1998  1998  1995  1990  1995
 20 Nova Zelândia  ..  2002  1960  1972  1978  1978  1985  1989  1993
 21 Reino Unido  ..  2006  1954  1969  1976  1976  1986  1988  1991
 22 Alemanha  ..  2006  1953  1969  1973  1973  1985  1990  1992
 23 Singapura  ..  ..  ..  ..  ..  ..  1995  ..  1995
 24 Hong Kong, China (RAE)  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 25 Grécia  ..  2000   1960  1970  1997  1985  1983  1988  1993
 26 Coreia, República da  ..  2000  1992  1978  1990  1990  1984  1995  1991
 27 Israel  ..  2008  1954  1979  1991  1991  1991  1991  1991
 28 Andorra  ..  ..  ..  2006  2006  ..  1997  2006  1996
 29 Eslovénia  ..  2004  1992  1992  1992  1992  1992  1993  1992
 30 Brunei Darussalam  ..  ..  ..  ..  ..  ..  2006  ..  1995
 31 Kuwait  ..  2006  ..  1968  1996  1996  1994  1996  1991
 32 Chipre  ..  2003  1963  1967  1969  1969  1985  1991  1991
 33 Qatar  ..  2009  ..  1976  ..  ..  2009  2000  1995
 34 Portugal  ..  2004  1960  1982  1978  1978  1980  1989  1990
 35 Emirados Árabes Unidos  ..  2009  ..  1974  ..  ..  2004  ..  1997
 36 República Checa  ..  2002   1993  1993  1993  1993  1993  1993  1993
 37 Barbados  ..  2001  ..  1972  1973  1973  1980  ..  1990
 38 Malta  ..  2003  1971  1971  1990  1990  1991  1990  1990
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 39 Barém  ..  2004  ..  1990  2006  2007  2002  1998  1992
 40 Estónia  ..  2004  1997  1991  1991  1991  1991  1991  1991
 41 Polónia  ..  2003  1991  1968  1977  1977  1980  1989  1991
 42 Eslováquia  ..  2004  1993  1993  1993  1993  1993  1993  1993
 43 Hungary  ..  2006  1989  1967  1974  1974  1980  1987  1991
 44 Chile  2005  2004  1972  1971  1972  1972  1989  1988  1990
 45 Croácia  ..  2003  1992  1992  1992  1992  1992  1992  1992
 46 Lituânia  ..  2003  1997  1998  1991  1991  1994  1996  1992
 47 Antígua and Barbuda  ..  ..  1995  1988  ..  ..  1989  1993  1993
 48 Letónia  ..  2004  1997  1992  1992  1992  1992  1992  1992
 49 Argentina  2007  2002  1961  1968  1986  1986  1985  1986  1990
 50 Uruguai  2001  2005  1970  1968  1970  1970  1981  1986  1990
 51 Cuba  ..  ..  ..  1972  2008  2008  1980  1995  1991
 52 Baamas  ..  2008  1993  1975  2008  2008  1993  2008  1991
 53 México  1999  2003  2000  1975  1981  1981  1981  1986  1990
 54 Costa Rica  ..  2003  1978  1967  1968  1968  1986  1993  1990
 55 Jamahira Árabe Líbia  2004  2004  ..  1968  1970  1970  1989  1989  1993
 56 Omã  ..  2005  ..  2003  ..  ..  2006  ..  1996
 57 Seychelles  1994  2004  1980  1978  1992  1992  1992  1992  1990
 58 Venezuela, República Bolivariana da  ..  2002  ..  1967  1978  1978  1983  1991  1990
 59 Arábia Saudita  ..  2007  ..  1997  ..  ..  2000  1997  1996
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 60 Panamá  ..  2004  1978  1967  1977  1977  1981  1987  1990
 61 Bulgária  ..  2001  1993  1966  1970  1970  1982  1986  1991
 62 São Cristóvão e Nevis  ..  2004  2002  2006  ..  ..  1985  ..  1990
 63 Roménia  ..  2002  1991  1970  1974  1974  1982  1990  1990
 64 Trinidade e Tobago  ..  2007  2000  1973  1978  1978  1990  ..  1991
 65 Montenegro  2006  2006  2006  2006  2006  2006  2006  2006  2006
 66 Malásia  ..  2009  ..  ..  ..  ..  1995  ..  1995
 67 Sérvia  2004  2001  2001  ..  ..  ..  2001  ..  2001
 68 Bielorússia  ..  2003  2001  1969  1973  1973  1981  1987  1990
 69 Sanat Lúcia  ..  ..  ..  1990  ..  ..  1982  ..  1993
 70 Albânia  2007  2002  1992  1994  1991  1991  1994  1994  1992
 71 Federação Russa  ..  2004  1993  1969  1973  1973  1981  1987  1990
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da)  ..  2005  1994  1994  1994  1994  1994  1994  1993
 73 Dominica  ..  ..  1994  ..  1993  1993  1980  ..  1991
 74 Granada  ..  2004  ..  1981  1991  1991  1990  ..  1990
 75 Brasil  ..  2004  1960  1968  1992  1992  1984  1989  1990
 76 Bósnia e Herzegovina  1996  2002  1993  1993  1993  1993  1993  1993  1993
 77 Colômbia  1995  2004  1961  1981  1969  1969  1982  1987  1991
 78 Peru  2005  2002  1964  1971  1978  1978  1982  1988  1990
 79 Turquia  2004  2003  1962  2002  2003  2003  1985  1988  1995
 80 Equador  2002  2002  1955  1966  1969  1969  1981  1988  1990
 81 Maurícia  ..  2003  ..  1972  1973  1973  1984  1992  1990
 82 Cazaquistão  ..  2008  1999  1998  2006  2006  1998  1998  1994
 83 Líbano  ..  2005  ..  1971  1972  1972  1997  2000  1991
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 84 Arménia  ..  2003  1993  1993  1993  1993  1993  1993  1993
 85 Ucrânia  ..  2004  2002  1969  1973  1973  1981  1987  1991
 86 Azerbaijão  1999  2003  1993  1996  1992  1992  1995  1996  1992
 87 Tailândia  ..  2001  ..  2003  1996  1999  1985  2007  1992
 88 Irão (República Islâmica do)  ..  ..  1976  1968  1975  1975  ..  ..  1994
 89 Geórgia  ..  2006  1999  1999  1994  1994  1994  1994  1994
 90 República Dominicana  ..  2008  1978  1983  1978  1978  1982  1985  1991
 91 São Vicente e Granadinas  ..  2002  1993  1981  1981  1981  1981  2001  1993
 92 China  ..  ..  1982  1981  1998  2001  1980  1988  1992
 93 Belize  2001  2003  1990  2001  1996  2000  1990  1986  1990
 94 Samoa  ..  ..  1988  ..  2008  ..  1992  ..  1994
 95 Maldivas  ..  ..  ..  1984  2006  2006  1993  2004  1991
 96 Jordânia  ..  ..  ..  1974  1975  1975  1992  1991  1991
 97 Suriname  ..  2007  1978  1984  1976  1976  1993  ..  1993
 98 Tunísia  ..  2003  1957  1967  1969  1969  1985  1988  1992
 99 Tonga  ..  ..  ..  1972  ..  ..  ..  ..  1995
 100 Jamaica  2008  2003  1964  1971  1975  1975  1984  ..  1991
 101 Paraguai  2008  2004  1970  2003  1992  1992  1987  1990  1990
 102 Sri Lanka  1996  2000  ..  1982  1980  1980  1981  1994  1991
 103 Gabão  2004  ..  1964  1980  1983  1983  1983  2000  1994
 104 Argélia  2005  2004  1963  1972  1989  1989  1996  1989  1993
 105 Filipinas  1995  2002  1981  1967  1986  1974  1981  1986  1990
 106 El Salvador  2003  2004  1983  1979  1979  1979  1981  1996  1990
 107 República Árabe da Síria  2005  2000  ..  1969  1969  1969  2003  2004  1993
 108 Fiji  ..  ..  1972  1973  ..  ..  1995  ..  1993
 109 Turquemenistão  ..  2005  1998  1994  1997  1997  1997  1999  1993
 110 Territórios Ocupados da Palestina  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 111 Indonésia  2004  2000  ..  1999  2006  2006  1984  1998  1990
 112 Honduras  2005  2008  1992  2002  1997  1981  1983  1996  1990
 113 Bolívia  2000  2006  1982  1970  1982  1982  1990  1999  1990
 114 Guiana  2005  2004  ..  1977  1977  1977  1980  1988  1991
 115 Mongólia  ..  2008  ..  1969  1974  1974  1981  2002  1990
 116 Vietname  ..  ..  ..  1982  1982  1982  1982  ..  1990
 117 Moldávia  ..  2005  2002  1993  1993  1993  1994  1995  1993
 118 Guiné Equatorial  ..  2003  1986  2002  1987  1987  1984  2002  1992
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 119 Uzbequistão  ..  2008  ..  1995  1995  1995  1995  1995  1994
 120 Quirguizistão  2003  2003  1996  1997  1994  1994  1997  1997  1994
 121 Cabo Verde  1997  2004  ..  1979  1993  1993  1980  1992  1992
 122 Guatemala  2003  2004  1983  1983  1992  1988  1982  1990  1990
 123 Egipto  1993  2004  1981  1967  1982  1982  1981  1986  1990
 124 Nicarágua  2005  2004  1980  1978  1980  1980  1981  2005  1990
 125 Botsuana  ..  2002  1969  1974  2000  ..  1996  2000  1995
 126 Vanuatu  ..  ..  ..  ..  2008  ..  1995  ..  1993
 127 Tajiquistão  2002  2002  1993  1995  1999  1999  1993  1995  1993
 128 Namíbia  ..  2002  1995  1982  1994  1994  1992  1994  1990
 129 África do Sul  ..  2004  1996  1998  1998  1994  1995  1998  1995
 130 Morrocos  1993  ..  1956  1970  1979  1979  1993  1993  1993
 131 São Tomé e Príncipe  2000  2006  1978  2000  1995  1995  2003  2000  1991
 132 Butão  ..  ..  ..  1973  ..  ..  1981  ..  1990
 133 Rep. Democrática Popular do Laos  ..  2003  ..  1974  2000  2007  1981  ..  1991
 134 Índia  ..  2002  ..  1968  1979  1979  1993  1997  1992
 135 Ilhas Salomão  ..  ..  1995  1982  ..  1982  2002  ..  1995
 136 Congo  2008  2000  1962  1988  1983  1983  1982  2003  1993
 137 Cambodja  2004  2007  1992  1983  1992  1992  1992  1992  1992
 138 Mianmar  ..  2004  ..  ..  ..  ..  1997  ..  1991
 139 Comores  2000  ..  ..  2004  2008  2008  1994  2000  1993
 140 Iémen  ..  ..  1980  1972  1987  1987  1984  1991  1991
 141 Paquistão  ..  ..  ..  1966  2008  2008  1996  2008  1990
 142 Suazilândia  ..  2001        2000  1969  2004  2004  2004  2004  1995
 143 Angola  ..  ..  1981  ..  1992  1992  1986  ..  1990
 144 Nepal  ..  ..  ..  1971  1991  1991  1991  1991  1990
 145 Madagáscar  ..  2005  1967  1969  1971  1971  1989  2005  1991
 146 Bangladesh  1998  ..  ..  1979  2000  1998  1984  1998  1990
 147 Quénia  ..  2005  1966  2001  1972  1972  1984  1997  1990
 148 Papua Nova Guiné  ..  ..  1986  1982  2008  2008  1995  ..  1993
 149 Haiti  ..  2000  1984  1972  1991  ..  1981  ..  1995
 150 Sudão  ..  ..  1974  1977  1986  1986  ..  1986  1990
 151 Tanzânia, República Unida da   ..  2006  1964  1972  1976  1976  1985  ..  1991
 152 Gana  2000  ..  1963  1966  2000  2000  1986  2000  1990
 153 Camarões  ..  2006  1961  1971  1984  1984  1994  1986  1993
 154 Mauritânia  2007  2005  1987  1988  2004  2004  2001  2004  1991
 155 Djibuti  ..  2005  1977  2006  2002  2002  1998  2002  1990
 156 Lesoto  2005  2003  1981  1971  1992  1992  1995  2001  1992
 157 Uganda  1995  2000  1976  1980  1995  1987  1985  1986  1990
 158 Nigéria  ..  2001  1967  1967  1993  1993  1985  2001  1991

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

 159 Togo  2001  2009  1962  1972  1984  1984  1983  1987  1990
 160 Malawi  ..  2005  1987  1996  1993  1993  1987  1996  1991
 161 Benim  2005  2004  1962  2001  1992  1992  1992  1992  1990
 162 Timor-Leste  2004  ..  2003  2003  2003  2003  2003  2003  2003
 163 Costa do Marfi m  ..  ..  1961  1973  1992  1992  1995  1995  1991
 164 Zâmbia  ..  2005  1969  1972  1984  1984  1985  1998  1991
 165 Eritreia  ..  ..  ..  2001  2002  2001  1995  ..  1994
 166 Senegal  1999  2003  1963  1972  1978  1978  1985  1986  1990
 167 Ruanda  2008  2003  1980  1975  1975  1975  1981  2008  1991
 168 Gâmbia  ..  2003  1966  1978  1979  1978  1993  1985  1990
 169 Libéria  2004  2004  1964  1976  2004  2004  1984  2004  1993
 170 Guinea  2000  2004  1965  1977  1978  1978  1982  1989  1990
 171 Etiópia  ..  ..  1969  1976  1993  1993  1981  1994  1991
 172 Moçambique  ..  2006  1983  1983  1993  ..  1997  1999  1994
 173 Guiné-Bissau  2000  2007  1976  2000  2000  1992  1985  2000  1990
 174 Burundi  ..  2000  1963  1977  1990  1990  1992  1993  1990
 175 Chade  ..  ..  1981  1977  1995  1995  1995  1995  1990
 176 Congo, República Democrática do  ..  2005  1965  1976  1976  1976  1986  1996  1990
 177 Burkina Faso  2003  2002  1980  1974  1999  1999  1987  1999  1990
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 178 Mali  2003  2002  1973  1974  1974  1974  1985  1999  1990
 179 República Centro-Africana  ..  2006  1962  1971  1981  1981  1991  ..  1992
 180 Serra Leoa  2000  2001  1981  1967  1996  1996  1988  2001  1990
 181 Afganistão  ..  ..  2005  1983  1983  1983  2003  1987  1994
 182 Níger  2009  2004  1961  1967  1986  1986  1999  1998  1990

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS

  Iraque  ..  2009  ..  1970  1971  1971  1986  ..  1994
  Kiribati  ..  2005  ..  ..  ..  ..  2004  ..  1995
  Coreia, Rep. Democrática Popular da  ..  ..  ..  ..  1981  1981  2001  ..  1990
  Ilhas Marshall  ..  ..  ..  ..  ..  ..  2006  ..  1993
  Micronésia, Estados Federados da  ..  ..  ..  ..  ..  ..  2004  ..  1993
  Mónaco  ..  2001  1954  1995  1997  1997  2005  1991  1993
  Nauru  ..  2001  ..  2001  2001  ..  ..  2001  1994
  Palau  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  1995
  San Marino  ..  2000  ..  2002  1985  1985  2003  2006  1991
  Somália  ..  ..  1978  1975  1990  1990  ..  1990  2002

  Tuvalu  ..  ..  1986  ..  ..  ..  1999  ..  1995
  Zimbabué  ..  ..  1981  1991  1991  1991  1991  ..  1990

  Total de Estdos participantes • 41  129  144  173  164  160  186  146  193

  Tratados assinados, ainda não ratifi cados 0 15  21  0  6  8  6  1  10  2

                   
  África • 16  36  48  49  50  48  51  43  52
   0 9  5  0  3  3  3  0  5  1
  Ásia • 8  25  19  41  35  38  45  33  47
   0 3  6  0  1  3  0  0  2  0
  Europa • 2  37  42  44  43  42  43  44  44
   0 2  5  0  0  0  0  0  0  0
  América Latina e Caraíbas • 15  26  27  31  29  27  33  22  33
   0 1  3  0  1  1  2  0  2  0
  América do Norte • 0  2  1  2  2  1  1  2  1
   0 0  0  0  0  0  1  1  0  1
  Oceânia • 0  3  7  6  5  4  12  2  16
   0 0  1  0  1  1  0  0  1  0

  Desenvolvimento humano muito elevado • 0  26  31  37  34  32  36  36  38
   0 0  8  0  0  0  1  1  0  1
  Desenvolvimento humano elevado • 12  41  34  43  39  39  47  37  47
   0 2  1  0  1  1  1  0  1  0
  Desenvolvimento humano médio • 22  44  54  68  66  64  77  52  83
   0 8  11  0  4  6  4  0  7  0
  Desenvolvimento humano baixo • 7  15  25  25  25  25  25  21  25
   0 5  3  0  1  1  0  0  2  1

 NOTAS

 Os dados referem-se ao ano de ratifi cação, acesso 

ou sucessão a não ser que se especifi que algo em 

contrário. Todas estas fases têm o mesmo efeito 

legal. O negrito signifi ca que ainda não foi realizada a 

ratifi cação após a assinatura . Os dados reportam-se 

a Junho de 2009.  

• Total de Estados participantes.

0 Tratados assinados, mas ainda não ratifi cados.

FONTES

Todas as colunas: UN 2009b.
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RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009 GTABELA Tendências do índice de desenvolvimento humano

1980 1985 1990 1995 2000 2005 2006 2006 2006–2007 1980–2007 1990–2007 2000–20072007

Taxas médias
de crescimento anual                                                                                         

(%)

Ordem
Alterações 
na ordem

Longo
prazo

Médio
prazo

Curto
prazo

G
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  0.900  0.912  0.924  0.948  0.961  0.968  0.970  0.971  1  0  0.28  0.29  0.16
 2 Austrália  0.871  0.883  0.902  0.938  0.954  0.967  0.968  0.970  2  0  0.40  0.43  0.24
 3 Islândia  0.886  0.894  0.913  0.918  0.943  0.965  0.967  0.969  3  0  0.33  0.35  0.39
 4 Canadá  0.890  0.913  0.933  0.938  0.948  0.963  0.965  0.966  4  0  0.31  0.21  0.27
 5 Irlanda  0.840  0.855  0.879  0.903  0.936  0.961  0.964  0.965  5  0  0.52  0.55  0.44
 6 Países Baixos  0.889  0.903  0.917  0.938  0.950  0.958  0.961  0.964  7  1  0.30  0.30  0.21
 7 Suécia  0.885  0.895  0.906  0.937  0.954  0.960  0.961  0.963  6  -1  0.32  0.36  0.14
 8 França  0.876  0.888  0.909  0.927  0.941  0.956  0.958  0.961  11  3  0.34  0.32  0.30
 9 Suíça  0.899  0.906  0.920  0.931  0.948  0.957  0.959  0.960  9  0  0.25  0.25  0.19
 10 Japão  0.887  0.902  0.918  0.931  0.943  0.956  0.958  0.960  10  0  0.29  0.26  0.25
 11 Luxemburgo  ..  ..  ..  ..  ..  0.956  0.959  0.960  8  -3  ..  ..  ..
 12 Finlândia  0.865  0.882  0.904  0.916  0.938  0.952  0.955  0.959  13  1  0.38  0.35  0.32
 13 Estados Unidos da América  0.894  0.909  0.923  0.939  0.949  0.955  0.955  0.956  12  -1  0.25  0.21  0.11
 14 Áustria  0.865  0.878  0.899  0.920  0.940  0.949  0.952  0.955  16  2  0.37  0.35  0.23
 15 Espanha  0.855  0.869  0.896  0.914  0.931  0.949  0.952  0.955  15  0  0.41  0.37  0.36
 16 Dinamarca  0.882  0.891  0.899  0.917  0.936  0.950  0.953  0.955  14  -2  0.29  0.36  0.28
 17 Bélgica  0.871  0.885  0.904  0.933  0.945  0.947  0.951  0.953  17  0  0.34  0.31  0.13
 18 Itália  0.857  0.866  0.889  0.906  0.927  0.947  0.950  0.951  19  1  0.39  0.40  0.36
 19 Listenstaine  ..  ..  ..  ..  ..  ..  0.950  0.951  18  -1  ..  ..  ..
 20 Nova Zelândia  0.863  0.874  0.884  0.911  0.930  0.946  0.948  0.950  20  0  0.36  0.42  0.30
 21 Reino Unido  0.861  0.870  0.891  0.929  0.932  0.947  0.945  0.947  21  0  0.35  0.36  0.24
 22 Alemanha  0.869  0.877  0.896  0.919  ..  0.942  0.945  0.947  22  0  0.32  0.33  ..
 23 Singapura  0.785  0.805  0.851  0.884  ..  ..  0.942  0.944  24  1  0.68  0.61  ..
 24 Hong Kong, China (RAE)  ..  ..  ..  ..  ..  0.939  0.943  0.944  23  -1  ..  ..  ..
 25 Grécia  0.844  0.857  0.872  0.874  0.895  0.935  0.938  0.942  25  0  0.41  0.45  0.73
 26 Coreia, República da  0.722  0.760  0.802  0.837  0.869  0.927  0.933  0.937  26  0  0.97  0.92  1.08
 27 Israel  0.829  0.853  0.868  0.883  0.908  0.929  0.932  0.935  28  1  0.44  0.44  0.42
 28 Andorra  ..  ..  ..  ..  ..  ..  0.933  0.934  27  -1  ..  ..  ..
 29 Eslovénia  ..  ..  0.853  0.861  0.892  0.918  0.924  0.929  29  0  ..  0.51  0.58
 30 Brunei Darussalam  0.827  0.843  0.876  0.889  0.905  0.917  0.919  0.920  30  0  0.39  0.29  0.22
 31 Kuwait  0.812  0.826  ..  0.851  0.874  0.915  0.912  0.916  31  0  0.44  ..  0.67
 32 Chipre  ..  ..  0.849  0.866  0.897  0.908  0.911  0.914  32  0  ..  0.43  0.26
 33 Qatar  ..  ..  ..  ..  0.870  0.903  0.905  0.910  34  1  ..  ..  0.64
 34 Portugal  0.768  0.789  0.833  0.870  0.895  0.904  0.907  0.909  33  -1  0.63  0.52  0.23
 35 Emirados Árabes Unidos  0.743  0.806  0.834  0.845  0.848  0.896  0.896  0.903  37  2  0.72  0.47  0.91
 36 República Checa  ..  ..  0.847  0.857  0.868  0.894  0.899  0.903  36  0  ..  0.38  0.56
 37 Barbados  ..  ..  ..  ..  ..  0.890  0.891  0.903  39  2  ..  ..  ..
 38 Malta  ..  0.809  0.836  0.856  0.874  0.897  0.899  0.902  35  -3  0.50a  0.45  0.45
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 39 Barém  0.761  0.784  0.829  0.850  0.864  0.888  0.894  0.895  38  -1  0.60  0.45  0.50
 40 Estónia  ..  ..  0.817  0.796  0.835  0.872  0.878  0.883  40  0  ..  0.46  0.80
 41 Polónia  ..  ..  0.806  0.823  0.853  0.871  0.876  0.880  42  1  ..  0.52  0.45
 42 Eslováquia  ..  ..  ..  0.827  0.840  0.867  0.873  0.880  44  2  ..  ..  0.66
 43 Hungria  0.802  0.813  0.812  0.816  0.844  0.874  0.878  0.879  41  -2  0.34  0.47  0.58
 44 Chile  0.748  0.762  0.795  0.822  0.849  0.872  0.874  0.878  43  -1  0.59  0.58  0.48
 45 Croácia  ..  ..  0.817  0.811  0.837  0.862  0.867  0.871  45  0  ..  0.38  0.58
 46 Lituânia  ..  ..  0.828  0.791  0.830  0.862  0.865  0.870  46  0  ..  0.29  0.68
 47 Antigua e Barbuda  ..  ..  ..  ..  ..  ..  0.860  0.868  48  1  ..  ..  ..
 48 Letónia  ..  ..  0.803  0.765  0.810  0.852  0.859  0.866  50  2  ..  0.44  0.96
 49 Argentina  0.793  0.797  0.804  0.824  ..  0.855  0.861  0.866  47  -2  0.33  0.44  ..
 50 Uruguai  0.776  0.783  0.802  0.817  0.837  0.855  0.860  0.865  49  -1  0.40  0.45  0.47
 51 Cuba  ..  ..  ..  ..  ..  0.839  0.856  0.863  51  0  ..  ..  ..
 52 Baamas  ..  ..  ..  ..  ..  0.852  0.854  0.856  52  0  ..  ..  ..
 53 México  0.756  0.768  0.782  0.794  0.825  0.844  0.849  0.854  54  1  0.45  0.52  0.50
 54 Costa Rica  0.763  0.770  0.791  0.807  0.825  0.844  0.849  0.854  53  -1  0.42  0.45  0.48
 55 Jamahira Árabe Líbia  ..  ..  ..  ..  0.821  0.837  0.842  0.847  56  1  ..  ..  0.44
 56 Omã  ..  ..  ..  ..  ..  0.836  0.843  0.846  55  -1  ..  ..  ..
 57 Seychelles  ..  ..  ..  ..  0.841  0.838  0.841  0.845  57  0  ..  ..  0.06
 58 Venezuela, República Bolivariana da 0.765  0.765  0.790  0.793  0.802  0.822  0.833  0.844  62  4  0.37  0.39  0.74
 59 Arábia Saudita  ..  ..  0.744  0.765  ..  0.837  0.840  0.843  58  -1  ..  0.74  ..
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1980 1985 1990 1995 2000 2005 2006 2006 2006–2007 1980–2007 1990–2007 2000–20072007

 60 Panamá  0.759  0.769  0.765  0.784  0.811  0.829  0.834  0.840  61  1  0.38  0.55  0.50
 61 Bulgária  ..  ..  ..  ..  0.803  0.829  0.835  0.840  59  -2  ..  ..  0.65
 62 São Cristóvão e Nevis  ..  ..  ..  ..  ..  0.831  0.835  0.838  60  -2  ..  ..  ..
 63 Roménia  ..  ..  0.786  0.780  0.788  0.824  0.832  0.837  64  1  ..  0.37  0.87
 64 Trindade e Tobago  0.794  0.791  0.796  0.797  0.806  0.825  0.832  0.837  63  -1  0.19  0.30  0.53
 65 Montenegro  ..  ..  ..  ..  0.815  0.823  0.828  0.834  65  0  ..  ..  0.34
 66 Malásia  0.666  0.689  0.737  0.767  0.797  0.821  0.825  0.829  66  0  0.81  0.69  0.56
 67 Sérvia  ..  ..  ..  ..  0.797  0.817  0.821  0.826  67  0  ..  ..  0.51
 68 Bielorússia  ..  ..  0.795  0.760  0.786  0.812  0.819  0.826  69  1  ..  0.22  0.70
 69 Sant Lúcia  ..  ..  ..  ..  ..  0.817  0.821  0.821  68  -1  ..  ..  ..
 70 Albânia  ..  ..  ..  ..  0.784  0.811  0.814  0.818  70  0  ..  ..  0.61
 71 Federação Russa  ..  ..  0.821  0.777  ..  0.804  0.811  0.817  73  2  ..  -0.03  ..
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da ..  ..  ..  0.782  0.800  0.810  0.813  0.817  72  0  ..  ..  0.30
 73 Domínica  ..  ..  ..  ..  ..  0.814  0.814  0.814  71  -2  ..  ..  ..
 74 Granada  ..  ..  ..  ..  ..  0.812  0.810  0.813  74  0  ..  ..  ..
 75 Brasil  0.685  0.694  0.710  0.734  0.790  0.805  0.808  0.813  75  0  0.63  0.79  0.41
 76 Bósnia e Herzegovina  ..  ..  ..  ..  ..  0.803  0.807  0.812  76  0  ..  ..  ..
 77 Colômbia  0.688  0.698  0.715  0.757  0.772  0.795  0.800  0.807  82  5  0.59  0.71  0.63
 78 Peru  0.687  0.703  0.708  0.744  0.771  0.791  0.799  0.806  83  5  0.59  0.76  0.63
 79 Turquia  0.628  0.674  0.705  0.730  0.758  0.796  0.802  0.806  78  -1  0.93  0.79  0.87
 80 Equador  0.709  0.723  0.744  0.758  ..  ..  0.805  0.806  77  -3  0.48  0.47  ..
 81 Maurícia  ..  ..  0.718  0.735  0.770  0.797  0.801  0.804  79  -2  ..  0.67  0.63
 82 Cazaquistão  ..  ..  0.778  0.730  0.747  0.794  0.800  0.804  81  -1  ..  0.20  1.05
 83 Líbano   ..  ..  ..  ..  ..  0.800  0.800  0.803  80  -3  ..  ..  ..
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 84 Arménia  ..  ..  0.731  0.693  0.738  0.777  0.787  0.798  85  1  ..  0.51  1.12
 85 Ucrânia  ..  ..  ..  ..  0.754  0.783  0.789  0.796  84  -1  ..  ..  0.76
 86 Azerbeijão  ..  ..  ..  ..  ..  0.755  0.773  0.787  88  2  ..  ..  ..
 87 Tailândia  0.658  0.684  0.706  0.727  0.753  0.777  0.780  0.783  86  -1  0.64  0.61  0.57
 88 Irão, República Islâmica do  0.561  0.620  0.672  0.712  0.738  0.773  0.777  0.782  87  -1  1.23  0.89  0.83
 89 Geórgia  ..  ..  ..  ..  0.739  0.765  0.768  0.778  91  2  ..  ..  0.73
 90 República Dominicana  0.640  0.659  0.667  0.686  0.748  0.765  0.771  0.777  89  -1  0.72  0.90  0.54
 91 São Vicente e Granadinas ..  ..  ..  ..  ..  0.763  0.767  0.772  93  2  ..  ..  ..
 92 China  0.533  0.556  0.608  0.657  0.719  0.756  0.763  0.772  99  7  1.37  1.40  1.00
 93 Belize  ..  ..  0.705  0.723  0.735  0.770  0.770  0.772  90  -3  ..  0.54  0.70
 94 Samoa  ..  0.686  0.697  0.716  0.742  0.764  0.766  0.771  96  2  0.53a  0.59  0.55
 95 Maldivas  ..  ..  ..  0.683  0.730  0.755  0.765  0.771  97  2  ..  ..  0.78
 96 Jordânia  0.631  0.638  0.666  0.656  0.691  0.764  0.767  0.770  95  -1  0.73  0.85  1.55
 97 Suriname  ..  ..  ..  ..  ..  0.759  0.765  0.769  98  1  ..  ..  ..
 98 Tunísia  ..  0.605  0.627  0.654  0.678  0.758  0.763  0.769  100  2  1.09 a  1.20  1.79
 99 Tonga  ..  ..  ..  ..  0.759  0.765  0.767  0.768  94  -5  ..  ..  0.16
 100 Jamaica  ..  ..  ..  ..  0.750  0.765  0.768  0.766  92  -8  ..  ..  0.29
 101 Paraguai  0.677  0.677  0.711  0.726  0.737  0.754  0.757  0.761  101  0  0.43  0.40  0.45
 102 Sri Lanka  0.649  0.670  0.683  0.696  0.729  0.752  0.755  0.759  102  0  0.58  0.62  0.57
 103 Gabão  ..  ..  ..  0.748  0.735  0.747  0.750  0.755  103  0  ..  ..  0.39
 104 Argélia  ..  0.628  0.647  0.653  0.713  0.746  0.749  0.754  104  0  0.83a  0.90  0.79
 105 Filipinas  0.652  0.651  0.697  0.713  0.726  0.744  0.747  0.751  105  0  0.53  0.44  0.49
 106 El Salvador  0.573  0.585  0.660  0.691  0.704  0.743  0.746  0.747  106  0  0.99  0.73  0.85
 107 República Árabe da Síria  0.603  0.625  0.626  0.649  0.715  0.733  0.738  0.742  109  2  0.77  1.00  0.53
 108 Fiji  ..  ..  ..  ..  ..  0.744  0.744  0.741  107  -1  ..  ..  ..
 109 Turquemenistão  ..  ..  ..  ..  ..  ..  0.739  0.739  108  -1  ..  ..  ..
 110 Territórios Ocupados da Palestina ..  ..  ..  ..  ..  0.736  0.737  0.737  110  0  ..  ..  ..
 111 Indonésia  0.522  0.562  0.624  0.658  0.673  0.723  0.729  0.734  111  0  1.26  0.95  1.25
 112 Honduras  0.567  0.593  0.608  0.623  0.690  0.725  0.729  0.732  112  0  0.94  1.09  0.84
 113 Bolívia  0.560  0.577  0.629  0.653  0.699  0.723  0.726  0.729  113  0  0.98  0.87  0.62
 114 Guiana  ..  ..  ..  ..  ..  0.722  0.721  0.729  114  0  ..  ..  ..
 115 Mongólia  ..  ..  ..  ..  0.676  0.713  0.720  0.727  116  1  ..  ..  1.02
 116 Vietname  ..  0.561  0.599  0.647  0.690  0.715  0.720  0.725  115  -1  1.16a  1.13  0.71
 117 Moldávia  ..  ..  0.735  0.682  0.683  0.712  0.718  0.720  117  0  ..  -0.12  0.77
 118 Guiné Equatorial  ..  ..  ..  ..  0.655  0.715  0.712  0.719  118  0  ..  ..  1.33
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TABELA G

1980 1985 1990 1995 2000 2005 2006 2006 2006–2007 1980–2007 1990–2007 2000–20072007

 119 Uzbequistão  ..  ..  ..  ..  0.687  0.703  0.706  0.710  119  0  ..  ..  0.48
 120 Quirguizistão  ..  ..  ..  ..  0.687  0.702  0.705  0.710  120  0  ..  ..  0.46
 121 Cabo Verde  ..  ..  0.589  0.641  0.674  0.692  0.704  0.708  121  0  ..  1.08  0.71
 122 Guatemala  0.531  0.538  0.555  0.621  0.664  0.691  0.696  0.704  123  1  1.05  1.40  0.85
 123 Egipto  0.496  0.552  0.580  0.631  0.665  0.696  0.700  0.703  122  -1  1.30  1.13  0.81
 124 Nicarágua  0.565  0.569  0.573  0.597  0.667  0.691  0.696  0.699  124  0  0.79  1.17  0.67
 125 Botsuana  0.539  0.579  0.682  0.665  0.632  0.673  0.683  0.694  126  1  0.94  0.10  1.34
 126 Vanuatu  ..  ..  ..  ..  0.663  0.681  0.688  0.693  125  -1  ..  ..  0.62
 127 Tajiquistão  ..  ..  0.707  0.636  0.641  0.677  0.683  0.688  127  0  ..  -0.16  1.03
 128 Namíbia  ..  ..  0.657  0.675  0.661  0.672  0.678  0.686  129  1  ..  0.26  0.53
 129 África do Sul  0.658  0.680  0.698  ..  0.688  0.678  0.680  0.683  128  -1  0.14  -0.13  -0.10
 130 Morrocos  0.473  0.499  0.518  0.562  0.583  0.640  0.648  0.654  130  0  1.20  1.37  1.63
 131 São Tomé e Príncipe  ..  ..  ..  ..  ..  0.639  0.645  0.651  131  0  ..  ..  ..
 132 Butão  ..  ..  ..  ..  ..  0.602  0.608  0.619  133  1  ..  ..  ..
 133 Rep. Democrática Popular do Laos ..  ..  ..  0.518  0.566  0.607  0.613  0.619  132  -1  ..  ..  1.26
 134 Índia  0.427  0.453  0.489  0.511  0.556  0.596  0.604  0.612  134  0  1.33  1.32  1.36
 135 Ilhas Salomão  ..  ..  ..  ..  ..  0.599  0.604  0.610  135  0  ..  ..  ..
 136 Congo  ..  ..  0.597  0.575  0.536  0.600  0.603  0.601  136  0  ..  0.04  1.65
 137 Cambodja  ..  ..  ..  ..  0.515  0.575  0.584  0.593  137  0  ..  ..  2.01
 138 Mianmar  ..  0.492  0.487  0.506  ..  0.583  0.584  0.586  138  0  0.79a  1.08  ..
 139 Comores  0.447  0.461  0.489  0.513  0.540  0.570  0.573  0.576  139  0  0.94  0.96  0.92
 140 Iémen  ..  ..  ..  0.486  0.522  0.562  0.568  0.575  141  1  ..  ..  1.36
 141 Paquistão  0.402  0.423  0.449  0.469  ..  0.555  0.568  0.572  142  1  1.30  1.42  ..
 142 Suazilândia  0.535  0.587  0.619  0.626  0.598  0.567  0.569  0.572  140  -2  0.24  -0.47  -0.63
 143 Angola  ..  ..  ..  ..  ..  0.541  0.552  0.564  143  0  ..  ..  ..
 144 Nepal  0.309  0.342  0.407  0.436  0.500  0.537  0.547  0.553  144  0  2.16  1.81  1.46
 145 Madagáscar  ..  ..  ..  ..  0.501  0.532  0.537  0.543  145  0  ..  ..  1.14
 146 Bangladesh  0.328  0.351  0.389  0.415  0.493  0.527  0.535  0.543  148  2  1.86  1.96  1.39
 147 Quénia  ..  ..  ..  ..  0.522  0.530  0.535  0.541  147  0  ..  ..  0.51
 148 Papua-Nova Guiné  0.418  0.427  0.432  0.461  ..  0.532  0.536  0.541  146  -2  0.95  1.32  ..
 149 Haiti  0.433  0.442  0.462  0.483  ..  ..  0.526  0.532  149  0  0.77  0.83  ..
 150 Sudão  ..  ..  ..  ..  0.491  0.515  0.526  0.531  150  0  ..  ..  1.12
 151 Tanzânia, República Unida da ..  ..  0.436  0.425  0.458  0.510  0.519  0.530  151  0  ..  1.15  2.09
 152 Gana  ..  ..  ..  ..  0.495  0.512  0.518  0.526  154  2  ..  ..  0.88
 153 Camarões  0.460  0.498  0.485  0.457  0.513  0.520  0.519  0.523  152  -1  0.48  0.44  0.26
 154 Mauritânia  ..  ..  ..  ..  0.495  0.511  0.519  0.520  153  -1  ..  ..  0.71
 155 Djibuti  ..  ..  ..  ..  ..  0.513  0.517  0.520  155  0  ..  ..  ..
 156 Lesoto  ..  ..  ..  ..  0.533  0.508  0.511  0.514  156  0  ..  ..  -0.52
 157 Uganda  ..  ..  0.392  0.389  0.460  0.494  0.505  0.514  158  1  ..  1.59  1.57
 158 Nigéria  ..  ..  0.438  0.450  0.466  0.499  0.506  0.511  157  -1  ..  0.91  1.31
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 159 Togo  0.404  0.387  0.391  0.404  ..  0.495  0.498  0.499  159  0  0.78  1.44  ..
 160 Malawi  ..  0.379  0.390  0.453  0.478  0.476  0.484  0.493  161  1  1.20a  1.38  0.44
 161 Benim  0.351  0.364  0.384  0.411  0.447  0.481  0.487  0.492  160  -1  1.25  1.46  1.37
 162 Timor-Leste  ..  ..  ..  ..  ..  0.488  0.484  0.489  162  0  ..  ..  ..
 163 Costa do Marfi m  ..  ..  0.463  0.456  0.481  0.480  0.482  0.484  163  0  ..  0.26  0.08
 164 Zâmbia  ..  ..  0.495  0.454  0.431  0.466  0.473  0.481  164  0  ..  -0.17  1.57
 165 Eritreia  ..  ..  ..  ..  0.431  0.466  0.467  0.472  165  0  ..  ..  1.29
 166 Senegal  ..  ..  0.390  0.399  0.436  0.460  0.462  0.464  166  0  ..  1.02  0.88
 167 Ruanda  0.357  0.361  0.325  0.306  0.402  0.449  0.455  0.460  167  0  0.94  2.04  1.90
 168 Gâmbia  ..  ..  ..  ..  ..  0.450  0.453  0.456  168  0  ..  ..  ..
 169 Libéria  0.365  0.370  0.325  0.280  0.419  0.427  0.434  0.442  169  0  0.71  1.81  0.77
 170 Guinea  ..  ..  ..  ..  ..  0.426  0.433  0.435  170  0  ..  ..  ..
 171 Etiópia  ..  ..  ..  0.308  0.332  0.391  0.402  0.414  171  0  ..  ..  3.13
 172 Moçambique  0.280  0.258  0.273  0.310  0.350  0.390  0.397  0.402  172  0  1.34  2.28  1.97
 173 Guiné-Bissau  0.256  0.278  0.320  0.349  0.370  0.386  0.391  0.396  174  1  1.62  1.25  0.99
 174 Burundi  0.268  0.292  0.327  0.299  0.358  0.375  0.387  0.394  175  1  1.43  1.10  1.38
 175 Chade  ..  ..  ..  0.324  0.350  0.394  0.393  0.392  173  -2  ..  ..  1.61
 176 Congo, República Democrática do ..  ..  ..  ..  0.353  0.370  0.371  0.389  177  1  ..  ..  1.41
 177 Burkina Faso  0.248  0.264  0.285  0.297  0.319  0.367  0.384  0.389  176  -1  1.67  1.82  2.85
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1980 1985 1990 1995 2000 2005 2006 2006 2006–2007 1980–2007 1990–2007 2000–20072007

 178 Mali  0.245  0.239  0.254  0.267  0.316  0.361  0.366  0.371  179  1  1.53  2.23  2.30
 179 República Centro-Africana  0.335  0.344  0.362  0.347  0.378  0.364  0.367  0.369  178  -1  0.36  0.12  -0.33
 180 Serra Leoa  ..  ..  ..  ..  ..  0.350  0.357  0.365  180  0  ..  ..  ..
 181 Afganistão  ..  ..  ..  ..  ..  0.347  0.350  0.352  181  0  ..  ..  ..
 182 Níger  ..  ..  ..  ..  0.258  0.330  0.335  0.340  182  0  ..  ..  3.92

 NOTAS

 Os valores do índice de desenvolvimento humano 

desta tabela foram calculados  com base numa 

metodologia e num conjunto de dados consistentes. 

Não são rigorosamente comparáveis com aqueles 

publicados em Relatórios de Desenvolvimento Humano 

anteriores. Ver o Guia do Leitor para mais detalhes. 

   

a Taxa média de crescimento anual entre 1985 e 2007.

FONTES

Colunas 1–8: cálculos baseados em dados sobre a 

esperança média de vida retirados de UN2009e; em 

dados sobre as taxas de alfabetização de adultos 

retirados de UNESCO Institute for Statistics 2003 e 

2009a; em dados sobre as  taxas brutas combinadas 

de escolarização provenientes de UNESCO Institute 

for Statistics 1999 e 2009b; e em dados sobre o PIB 

per capita (PPC de 2007 em dólares americanos) 

provenientes do Banco Mundial (World Bank 2009d). 

Coluna 9: cálculos baseados nos valores revistos do IDH 

referentes a 2006 na coluna 7.

Coluna 10: cálculos baseados na revisão da ordem dos 

países em termos do seu IDH referente a 2006 e na 

nova ordem, referente a 2007. 

Coluna 11: cálculos baseados nos valores de IDH 

referentes a 1980 e 2007. 

Coluna 12: cálculos baseados nos valores de IDH 

referentes a 1990 e 2007.

Coluna 13: cálculos baseados nos valores de IDH 

referentes a 2000 e 2007. 

Ordem do IDH
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Longo
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H
2007 1999–2007a 2007 20072007 2007 20072007 2007Ordem do IDH

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO             

 1 Noruega  0.971  80.5  .. c 98.6 d 53,433 e 0.925  0.989  1.000  4
 2 Austrália  0.970  81.4  .. c 114.2 d,f 34,923  0.940  0.993  0.977  20
 3 Islândia  0.969  81.7  .. c 96.0 d 35,742  0.946  0.980  0.981  16
 4 Canadá  0.966  80.6  .. c 99.3 d,g 35,812  0.927  0.991  0.982  14
 5 Irlanda  0.965  79.7  .. c 97.6 d 44,613 e 0.911  0.985  1.000  5
 6 Países Baixos  0.964  79.8  .. c 97.5 d 38,694  0.914  0.985  0.994  8
 7 Suécia  0.963  80.8  .. c 94.3 d 36,712  0.930  0.974  0.986  9
 8 França  0.961  81.0  .. c 95.4 d 33,674  0.933  0.978  0.971  17
 9 Suíça  0.960  81.7  .. c 82.7 d 40,658  0.945  0.936  1.000  4
 10 Japão  0.960  82.7  .. c 86.6 d 33,632  0.961  0.949  0.971  16
 11 Luxemburgo  0.960  79.4  .. c 94.4 h 79,485 e 0.906  0.975  1.000  -9
 12 Finlândia  0.959  79.5  .. c 101.4 d,f 34,526  0.908  0.993  0.975  11
 13 Estados Unidos da América  0.956  79.1  .. c 92.4 d 45,592 e 0.902  0.968  1.000  -4
 14 Áustria  0.955  79.9  .. c 90.5 d 37,370  0.915  0.962  0.989  1
 15 Espanha  0.955  80.7  97.9 i 96.5 d 31,560  0.929  0.975  0.960  12
 16 Dinamarca  0.955  78.2  .. c 101.3 d,f 36,130  0.887  0.993  0.983  1
 17 Bélgica  0.953  79.5  .. c 94.3 d 34,935  0.908  0.974  0.977  4
 18 Itália  0.951  81.1  98.9 j 91.8 d 30,353  0.935  0.965  0.954  11
 19 Listenstaine  0.951  .. k .. c 86.8 d,l 85,382 e,m 0.903  0.949  1.000  -18
 20 Nova Zelândia  0.950  80.1  .. c 107.5 d,f 27,336  0.919  0.993  0.936  12
 21 Reino Unido  0.947  79.3  .. c 89.2 d,g 35,130  0.906  0.957  0.978  -1
 22 Alemanha  0.947  79.8  .. c 88.1 d,g 34,401  0.913  0.954  0.975  2
 23 Singapura  0.944  80.2  94.4 j .. n 49,704 e 0.920  0.913  1.000  -16
 24 Hong Kong, China (RAE)  0.944  82.2  .. o 74.4 d 42,306  0.953  0.879  1.000  -13
 25 Grécia  0.942  79.1  97.1 j 101.6 d,f 28,517  0.902  0.981  0.944  6
 26 Coreia, República da   0.937  79.2  .. c 98.5 d 24,801  0.904  0.988  0.920  9
 27 Israel  0.935  80.7  97.1 l 89.9 d 26,315  0.928  0.947  0.930  7
 28 Andorra  0.934  .. k .. c 65.1 d,l 41,235 e,p 0.925  0.877  1.000  -16
 29 Eslovénia  0.929  78.2  99.7 c,j 92.8 d 26,753  0.886  0.969  0.933  4
 30 Brunei Darussalam  0.920  77.0  94.9 j 77.7  50,200 e 0.867  0.891  1.000  -24
 31 Kuwait  0.916  77.5  94.5 i 72.6 d 47,812 d,e 0.875  0.872  1.000  -23
 32 Chipre  0.914  79.6  97.7 j 77.6 d,l 24,789  0.910  0.910  0.920  4
 33 Qatar  0.910  75.5  93.1 i 80.4  74,882 d,e 0.841  0.888  1.000  -30
 34 Portugal  0.909  78.6  94.9 j 88.8 d 22,765  0.893  0.929  0.906  8
 35 Emirados Árabes Unidos  0.903  77.3  90.0 i 71.4  54,626 d,e,q 0.872  0.838  1.000  -31
 36 República Checa  0.903  76.4  .. c 83.4 d 24,144  0.856  0.938  0.916  1
 37 Barbados  0.903  77.0  .. c,o 92.9  17,956 d,q 0.867  0.975  0.866  11
 38 Malta  0.902  79.6  92.4 r 81.3 d 23,080  0.910  0.887  0.908  1
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 39 Barém  0.895  75.6  88.8 j 90.4 d,g 29,723 d 0.843  0.893  0.950  -9
 40 Estónia  0.883  72.9  99.8 c,j 91.2 d 20,361  0.799  0.964  0.887  3
 41 Polónia  0.880  75.5  99.3 c,j 87.7 d 15,987  0.842  0.952  0.847  12
 42 Eslováquia  0.880  74.6  .. c 80.5 d 20,076  0.827  0.928  0.885  3
 43 Hungria  0.879  73.3  98.9 j 90.2 d 18,755  0.805  0.960  0.874  3
 44 Chile  0.878  78.5  96.5 j 82.5 d 13,880  0.891  0.919  0.823  15
 45 Croácia  0.871  76.0  98.7 j 77.2 d 16,027  0.850  0.916  0.847  7
 46 Lituânia  0.870  71.8  99.7 c,j 92.3 d 17,575  0.780  0.968  0.863  3
 47 Antígua e Barbuda  0.868  .. k 99.0 r .. n 18,691 q 0.786  0.945  0.873  0
 48 Letónia  0.866  72.3  99.8 c,j 90.2 d 16,377  0.788  0.961  0.851  3
 49 Argentina  0.866  75.2  97.6 j 88.6 d 13,238  0.836  0.946  0.815  13
 50 Uruguai  0.865  76.1  97.9 i 90.9 d 11,216  0.852  0.955  0.788  20
 51 Cuba  0.863  78.5  99.8 c,j 100.8  6,876 d,s 0.891  0.993  0.706  44
 52 Baamas  0.856  73.2  .. o 71.8 d,g 20,253 d,s 0.804  0.878  0.886  -8
 53 México  0.854  76.0  92.8 i 80.2 d 14,104  0.850  0.886  0.826  5
 54 Costa Rica  0.854  78.7  95.9 j 73.0 d,g 10,842 q 0.896  0.883  0.782  19
 55 Jamahira Árabe Líbia  0.847  73.8  86.8 j 95.8 d,g 14,364 q 0.814  0.898  0.829  2
 56 Omã  0.846  75.5  84.4 j 68.2  22,816 d 0.841  0.790  0.906  -15
 57 Seychelles  0.845  .. k 91.8 r 82.2 d,l 16,394 q 0.797  0.886  0.851  -7
 58 Venezuela, República Bolivariana da  0.844  73.6  95.2 i 85.9 l 12,156  0.811  0.921  0.801  7
 59 Arábia Saudita  0.843  72.7  85.0 j 78.5 d,l 22,935  0.794  0.828  0.907  -19
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 60 Panamá  0.840  75.5  93.4 j 79.7 d 11,391 q 0.842  0.888  0.790  7
 61 Bulgária  0.840  73.1  98.3 j 82.4 d 11,222  0.802  0.930  0.788  8
 62 São Cristóvão e Nevis  0.838  .. k 97.8 t 73.1 d,g 14,481 q 0.787  0.896  0.830  -6
 63 Roménia  0.837  72.5  97.6 j 79.2 d 12,369  0.792  0.915  0.804  1
 64 Trindade e Tobago  0.837  69.2  98.7 j 61.1 d,g 23,507 q 0.737  0.861  0.911  -26
 65 Montenegro  0.834  74.0  96.4 r,u 74.5 d,u,v 11,699  0.817  0.891  0.795  1
 66 Malásia  0.829  74.1  91.9 j 71.5 d 13,518  0.819  0.851  0.819  -5
 67 Sérvia  0.826  73.9  96.4 r,u 74.5 d,u,v 10,248 w 0.816  0.891  0.773  8
 68 Bielorússia  0.826  69.0  99.7 c,j 90.4  10,841  0.733  0.961  0.782  6
 69 Santa Lúcia  0.821  73.6  94.8 x 77.2  9,786 q 0.810  0.889  0.765  8
 70 Albânia  0.818  76.5  99.0 c,j 67.8 d 7,041  0.858  0.886  0.710  23
 71 Federação Russa  0.817  66.2  99.5 c,j 81.9 d 14,690  0.686  0.933  0.833  -16
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da 0.817  74.1  97.0 j 70.1 d 9,096  0.819  0.880  0.753  8
 73 Domínica  0.814  .. k 88.0 x 78.5 d,g 7,893 q 0.865  0.848  0.729  10
 74 Granada  0.813  75.3  96.0 x 73.1 d,g 7,344 q 0.838  0.884  0.717  18
 75 Brasil  0.813  72.2  90.0 i 87.2 d 9,567  0.787  0.891  0.761  4
 76 Bósnia e Herzegovina  0.812  75.1  96.7 y 69.0 d,z 7,764  0.834  0.874  0.726  11
 77 Colômbia  0.807  72.7  92.7 i 79.0  8,587  0.795  0.881  0.743  4
 78 Peru  0.806  73.0  89.6 i 88.1 d,g 7,836  0.800  0.891  0.728  7
 79 Turquia  0.806  71.7  88.7 i 71.1 d,g 12,955  0.779  0.828  0.812  -16
 80 Equador  0.806  75.0  91.0 r .. n 7,449  0.833  0.866  0.719  11
 81 Maurícia  0.804  72.1  87.4 j 76.9 d,g 11,296  0.785  0.839  0.789  -13
 82 Casaquistão  0.804  64.9  99.6 c,j 91.4  10,863  0.666  0.965  0.782  -10
 83 Líbano  0.803  71.9  89.6 i 78.0  10,109  0.781  0.857  0.770  -7
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 84 Arménia  0.798  73.6  99.5 c,j 74.6  5,693  0.810  0.909  0.675  16
 85 Ucrânia  0.796  68.2  99.7 c,j 90.0  6,914  0.720  0.960  0.707  9
 86 Azerbeijão  0.787  70.0  99.5 c,i 66.2 d,aa 7,851  0.751  0.881  0.728  -2
 87 Tailândia  0.783  68.7  94.1 j 78.0 d,g 8,135  0.728  0.888  0.734  -5
 88 Irão, República Islâmica do  0.782  71.2  82.3 i 73.2 d,g 10,955  0.769  0.793  0.784  -17
 89 Geórgia  0.778  71.6  100.0 c,ab 76.7  4,662  0.777  0.916  0.641  21
 90 República Dominicana  0.777  72.4  89.1 j 73.5 d,g 6,706 q 0.790  0.839  0.702  7
 91 São Vicente e Granadinas  0.772  71.4  88.1 x 68.9 d 7,691 q 0.774  0.817  0.725  -2
 92 China  0.772  72.9  93.3 j 68.7 d 5,383  0.799  0.851  0.665  10
 93 Belize  0.772  76.0  75.1 x 78.3 d,g 6,734 q 0.851  0.762  0.703  3
 94 Samoa  0.771  71.4  98.7 j 74.1 d,g 4,467 q 0.773  0.905  0.634  19
 95 Maldivas  0.771  71.1  97.0 j 71.3 d,g 5,196  0.768  0.885  0.659  9
 96 Jordânia  0.770  72.4  91.1 i 78.7 d 4,901  0.790  0.870  0.650  11
 97 Suriname  0.769  68.8  90.4 j 74.3 d,g 7,813 q 0.729  0.850  0.727  -11
 98 Tunísia  0.769  73.8  77.7 j 76.2 d 7,520  0.813  0.772  0.721  -8
 99 Tonga  0.768  71.7  99.2 c,j 78.0 d,g 3,748 q 0.778  0.920  0.605  21
 100 Jamaica  0.766  71.7  86.0 j 78.1 d,g 6,079 q 0.778  0.834  0.686  -2
 101 Paraguai  0.761  71.7  94.6 i 72.1 d,g 4,433  0.778  0.871  0.633  13
 102 Sri Lanka  0.759  74.0  90.8 i 68.7 d,g 4,243  0.816  0.834  0.626  14
 103 Gabão  0.755  60.1  86.2 j 80.7 d,g 15,167  0.584  0.843  0.838  -49
 104 Argélia  0.754  72.2  75.4 j 73.6 d,g 7,740 q 0.787  0.748  0.726  -16
 105 Filipinas  0.751  71.6  93.4 j 79.6 d 3,406  0.777  0.888  0.589  19
 106 El Salvador  0.747  71.3  82.0 r 74.0  5,804 q 0.771  0.794  0.678  -7
 107 República Árabe da Síria  0.742  74.1  83.1 j 65.7 d,g 4,511  0.818  0.773  0.636  5
 108 Fiji  0.741  68.7  .. o 71.5 d,g 4,304  0.728  0.868  0.628  7
 109 Turquemenistão  0.739  64.6  99.5 c,j .. n 4,953 d,q 0.661  0.906  0.651  -3
 110 Territórios Ocupados da Palestina  0.737  73.3  93.8 i 78.3  .. d,ac 0.806  0.886  0.519  
 111 Indonésia  0.734  70.5  92.0 i 68.2 d 3,712  0.758  0.840  0.603  10
 112 Honduras  0.732  72.0  83.6 i 74.8 d,g 3,796 q 0.783  0.806  0.607  7
 113 Bolívia  0.729  65.4  90.7 i 86.0 d,g 4,206  0.673  0.892  0.624  4
 114 Guiana  0.729  66.5  .. o 83.9  2,782 q 0.691  0.939  0.555  13
 115 Mongólia  0.727  66.2  97.3 j 79.2  3,236  0.687  0.913  0.580  10
 116 Vietname  0.725  74.3  90.3 r 62.3 d,g 2,600  0.821  0.810  0.544  13
 117 Moldávia  0.720  68.3  99.2 c,j 71.6  2,551  0.722  0.899  0.541  14
 118 Guiné Equatorial  0.719  49.9  87.0 y 62.0 d,g 30,627  0.415  0.787  0.955  -90
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 119 Uzbequistão  0.710  67.6  96.9 y 72.7  2,425 q 0.711  0.888  0.532  14
 120 Quirguizistão  0.710  67.6  99.3 c,j 77.3  2,006  0.710  0.918  0.500  20
 121 Cabo Verde  0.708  71.1  83.8 j 68.1  3,041  0.769  0.786  0.570  5
 122 Guatemala  0.704  70.1  73.2 j 70.5  4,562  0.752  0.723  0.638  -11
 123 Egipto  0.703  69.9  66.4 r 76.4 d,g 5,349  0.749  0.697  0.664  -20
 124 Nicarágua  0.699  72.7  78.0 r 72.1 d,g 2,570 q 0.795  0.760  0.542  6
 125 Botsuana  0.694  53.4  82.9 j 70.6 d,g 13,604  0.473  0.788  0.820  -65
 126 Vanuatu  0.693  69.9  78.1 j 62.3 d,g 3,666 q 0.748  0.728  0.601  -4
 127 Taijiquistão  0.688  66.4  99.6 c,j 70.9  1,753  0.691  0.896  0.478  17
 128 Namíbia  0.686  60.4  88.0 j 67.2 d 5,155  0.590  0.811  0.658  -23
 129 África do Sul  0.683  51.5  88.0 j 76.8 d 9,757  0.442  0.843  0.765  -51
 130 Marrocos  0.654  71.0  55.6 j 61.0  4,108  0.767  0.574  0.620  -12
 131 São Tomé e Príncipe  0.651  65.4  87.9 j 68.1  1,638  0.673  0.813  0.467  17
 132 Butão  0.619  65.7  52.8 r 54.1 d,g 4,837  0.678  0.533  0.647  -24
 133 República Democrática Popular do Laos 0.619  64.6  72.7 r 59.6 d 2,165  0.659  0.683  0.513  2
 134 Índia  0.612  63.4  66.0 j 61.0 d 2,753  0.639  0.643  0.553  -6
 135 Ilhas Salomão  0.610  65.8  76.6 l 49.7 d 1,725 q 0.680  0.676  0.475  10
 136 Congo  0.601  53.5  81.1 j 58.6 d,g 3,511  0.474  0.736  0.594  -13
 137 Cambodja  0.593  60.6  76.3 j 58.5  1,802  0.593  0.704  0.483  6
 138 Mianmar  0.586  61.2  89.9 y 56.3 d,g,aa 904 d,q 0.603  0.787  0.368  29
 139 Comores  0.576  64.9  75.1 j 46.4 d,g 1,143  0.666  0.655  0.407  20
 140 Iémen  0.575  62.5  58.9 j 54.4 d 2,335  0.624  0.574  0.526  -6
 141 Paquistão  0.572  66.2  54.2 i 39.3 d 2,496  0.687  0.492  0.537  -9
 142 Suazilândia  0.572  45.3  79.6 y 60.1 d 4,789  0.339  0.731  0.646  -33
 143 Angola  0.564  46.5  67.4 y 65.3 d 5,385  0.359  0.667  0.665  -42
 144 Nepal  0.553  66.3  56.5 j 60.8 d,g 1,049  0.688  0.579  0.392  21
 145 Madagáscar  0.543  59.9  70.7 y 61.3  932  0.582  0.676  0.373  21
 146 Bangladesh  0.543  65.7  53.5 j 52.1 d 1,241  0.678  0.530  0.420  9
 147 Quénia  0.541  53.6  73.6 y 59.6 d,g 1,542  0.477  0.690  0.457  2
 148 Papua-Nova Guiná  0.541  60.7  57.8 j 40.7 d,v 2,084 q 0.594  0.521  0.507  -10
 149 Haiti  0.532  61.0  62.1 j .. n 1,155 q 0.600  0.588  0.408  9
 150 Sudão  0.531  57.9  60.9 y,ad 39.9 d,g 2,086  0.548  0.539  0.507  -13
 151 Tanzânia, República Unida da  0.530  55.0  72.3 j 57.3  1,208  0.500  0.673  0.416  6
 152 Gana  0.526  56.5  65.0 j 56.5  1,334  0.525  0.622  0.432  1
 153 Camarões  0.523  50.9  67.9 i 52.3  2,128  0.431  0.627  0.510  -17
 154 Mauritânia  0.520  56.6  55.8 j 50.6 d,l 1,927  0.526  0.541  0.494  -12
 155 Djibuti  0.520  55.1  .. o 25.5 d 2,061  0.501  0.554  0.505  -16
 156 Lesoto  0.514  44.9  82.2 i 61.5 d,g 1,541  0.332  0.753  0.457  -6
 157 Uganda  0.514  51.9  73.6 j 62.3 d,g 1,059  0.449  0.698  0.394  6
 158 Nigéria  0.511  47.7  72.0 j 53.0 d,g 1,969  0.378  0.657  0.497  -17
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 159 Togo  0.499  62.2  53.2 y 53.9  788  0.620  0.534  0.345  11
 160 Malawi  0.493  52.4  71.8 j 61.9 d,g 761  0.456  0.685  0.339  12
 161 Benim  0.492  61.0  40.5 j 52.4 d,g 1,312  0.601  0.445  0.430  -7
 162 Timor-Leste  0.489  60.7  50.1 ae 63.2 d,g 717 q 0.595  0.545  0.329  11
 163 Costa do Marfi m  0.484  56.8  48.7 y 37.5 d,g 1,690  0.531  0.450  0.472  -17
 164 Zâmbia  0.481  44.5  70.6 j 63.3 d,g 1,358  0.326  0.682  0.435  -12
 165 Eritreia  0.472  59.2  64.2 j 33.3 d,g 626 q 0.570  0.539  0.306  12
 166 Senegal  0.464  55.4  41.9 i 41.2 d,g 1,666  0.506  0.417  0.469  -19
 167 Ruanda  0.460  49.7  64.9 y 52.2 d,g 866  0.412  0.607  0.360  1
 168 Gâmbia  0.456  55.7  .. o 46.8 d,g 1,225  0.511  0.439  0.418  -12
 169 Libéria  0.442  57.9  55.5 j 57.6 d 362  0.548  0.562  0.215  10
 170 Guinea  0.435  57.3  29.5 y 49.3 d 1,140  0.538  0.361  0.406  -10
 171 Etiópia  0.414  54.7  35.9 i 49.0  779  0.496  0.403  0.343  0
 172 Moçambique  0.402  47.8  44.4 j 54.8 d,g 802  0.380  0.478  0.348  -3
 173 Guiné-Bissau  0.396  47.5  64.6 j 36.6 d,g 477  0.375  0.552  0.261  5
 174 Burundi  0.394  50.1  59.3 y 49.0  341  0.418  0.559  0.205  6
 175 Chade  0.392  48.6  31.8 j 36.5 d,g 1,477  0.393  0.334  0.449  -24
 176 Congo, República Democrática do  0.389  47.6  67.2 y 48.2  298  0.377  0.608  0.182  5
 177 Burkina Faso  0.389  52.7  28.7 i 32.8  1,124  0.462  0.301  0.404  -16
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H Índice de desenvolvimento humano de 2007 e as componentes 
que o constituem

2007 1999–2007a 2007 20072007 2007 20072007 2007Ordem do IDH

 178 Mali  0.371  48.1  26.2 i 46.9  1,083  0.385  0.331  0.398  -16
 179 República Centro-Africana  0.369  46.7  48.6 y 28.6 d,g 713  0.361  0.419  0.328  -5
 180 Serra Leoa  0.365  47.3  38.1 j 44.6 d 679  0.371  0.403  0.320  -5
 181 Adganistão  0.352  43.6  28.0 y 50.1 d,g 1,054 d,ag 0.310  0.354  0.393  -17
 182 Níger  0.340  50.8  28.7 i 27.2  627  0.431  0.282  0.307  -6

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS             

  Iraque  ..  67.8  74.1 y 60.5 d,g ..  0.714  0.695  ..  ..
  Kiribati  ..  .. k ..  75.8 d,g 1,295 q 0.699  ..  0.427  ..
  Coreia, Rep. Democrática Popular da  ..  67.1  ..  ..  ..  0.702  ..  ..  ..
  Ilhas Marshall  ..  .. k ..  71.1 d,g ..  0.758  ..  ..  ..
  Micronésia, Estados Federados da  ..  68.4  ..  ..  2,802 q 0.724  ..  0.556  ..
  Monáco  ..  .. k .. c ..  ..  0.948  ..  ..  ..
  Nauru  ..  ..  k ..  55.0 d,g ..  0.906  ..  ..  ..
  Palau  ..  .. k 91.9 d,r 96.9 d,g ..  0.758  0.936  ..  ..
  San Marino  ..  ..  k .. c ..  ..  0.940  ..  ..  ..
  Somália  ..  49.7  ..  ..  ..  0.412  ..  ..  ..
  Tuvalu  ..  ..  k ..  69.2 d,g ..  0.683  ..  ..  ..
  Zimbabué  ..  43.4  91.2 j 54.4 d,g ..  0.306  0.789  ..  ..

  Estados Árabes  0.719  68.5  71.2  66.2  8,202  0.726  0.695  0.736  ..
  Europa Central e Europa de Leste e CEI  0.821  69.7  97.6  79.5  12,185  0.745  0.916  0.802  ..
  Ásia Oriental e o Pacífi co  0.770  72.2  92.7  69.3  5,733  0.786  0.849  0.676  ..
  América Latina e Caraíbas  0.821  73.4  91.2  83.4  10,077  0.806  0.886  0.770  ..
  Sul da Ásia  0.612  64.1  64.2  58.0  2,905  0.651  0.621  0.562  ..
  África Subsariana  0.514  51.5  62.9  53.5  2,031  0.441  0.597  0.503  ..
                 
  OCDE  0.932  79.0  ..  89.1  32,647  0.900  ..  0.966  ..
  União Europeia (UE27)  0.937  79.0  ..  91.0  29,956  0.899  ..  0.952  ..
  CCG  0.868  74.0  86.8  77.0  30,415  0.816  0.835  0.954  ..
                 
  Desenvolvimento humano muito elevado  0.955  80.1  ..  92.5  37,272  0.918  ..  0.988  ..
      Muito elevado: OCDE  ..  80.1  ..  92.9  37,122  0.919  ..  0.988  ..
      Muito elevado: não-OCDE  ..  79.7  ..  ..  41,887  0.912  ..  1.000  ..
  Desenvolvimento humano elevado  0.833  72.4  94.1  82.4  12,569  0.790  0.902  0.807  ..
  Desenvolvimento humano médio  0.686  66.9  80.0  63.3  3,963  0.698  0.744  0.614  ..
  Desenvolvimento humano baixo  0.423  51.0  47.7  47.6  862  0.434  0.477  0.359  ..
                 
  Mundo  0.753  67.5 af 83.9 af 67.5  9,972  0.708  0.784  0.768  ..
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TABELA H

 NOTAS

a. Os dados referem-se a estimativas de alfabetização 

nacional a partir de censos ou inquéritos realizados 

entre 1999 e 2007, a não ser que se especifi que 

algo em contrário. Em virtude das diferenças em 

metodologia e nos períodos seleccionados para 

análise entre os respectivos dados, dever-se-á 

ter cautela quando se proceder a comparações 

entre países e entre períodos temporais. Para mais 

detalhes, ver http://www.uis.unesco.org/.

b. Um número positivo indica que a ordem do IDH é mais 

elevada do que a ordem em termos do PIB per capita 

(PPC em dólares americanos); um número negativo 

indica o oposto.

c. Aplicou-se um valor de 99,0 % para realizar o cálculo 

do IDH. 

d. Os dados referem-se a um ano diferente daquele 

especifi cado.

e. Aplicou-se um valor de 40.000 (PPC em dólares 

americanos) para realizar o cálculo do IDH. 

f. Aplicou-se um valor de 100% para realizar o cálculo 

do IDH.

g. Estimativa do Instituto de Estatística da UNESCO.

h. Statec 2008.Os dados referem-se a indivíduos da 

nacionalidade inscritos tanto no seu país como no 

estrangeiro, pelo que se assinala uma divergência 

relativamente à defi nição padrão. 

i. Os dados são provenientes de um inquérito nacional a 

agregados familiares. 

j. Estimativas do Instituto de Estatística da UNESCO, 

baseadas no seu modelo internacional de projecções 

sobre níveis de alfabetização por idades, de Abril 

de 2009.

k. Para se realizar o cálculo do IDH foram usadas 

estimativas não publicadas retiradas de UN 2009e: 

Andorra 80,5; Antígua e Barbuda 72,2; Domínica 

76,9; Listenstaine 79,2; São Cristóvão e Nevis 72,2; 

e as Seychelles 72,8.

l. Estimativa nacional.

m. Estimativa do GRDH, baseada no PIB apurado a 

partir de UN 2009c e na taxa de câmbio do PPC 

na Suíça apurada a partir do Banco Mundial (World 

Bank 2009d).    

n. Em virtude da taxa bruta combinada de escolarização 

não estar disponível, foram usadas as seguintes 

estimativas do GRDH: Antígua e Barbuda 85,6; 

Equador 77,8; Haiti 52,1; Singapura 85,0; e 

Turquemenistão 73,9.

o. Na ausência de dados recentes, foram usadas 

estimativas de 2005 do Instituto de Estatística da

UNESCO (UNESCO Institute for Statistics 2003), 

baseadas em censos ou informações de inquéritos 

desactualizados, pelo que deverão ser interpretadas 

com precaução: Baamas 95,8; Barbados 99,7; Djibuti 

70,3; Fiji 94,4; Gâmbia 42,5; Guiana 99,0; e Hong 

Kong, China (RAE) 94,6. 

p. Estimativa do GRDH baseada no PIB apurado a partir 

de UN 2009c.

q. Estimativa do Banco Mundial, baseada na regressão. 

r. Os dados são provenientes de um censo nacional da 

população. 

s. Heston, Summers and Aten 2006.Os dados divergem 

da defi nição padrão.

t. Os dados são provenientes do Secretariado da 

Organização dos Estados das Caraíbas Orientais, com 

base em fontes nacionais.

u. Os dados referem-se à Sérvia e Montenegro antes da 

sua separação em dois Estados independentes, em 

Junho de 2006. Os dados excluem o Kosovo.

v. UNESCO Institute for Statistics 2007.

w. Os dados excluem o Kosovo.

x. Os dados são provenientes do Secretariado da 

Comunidade das Caraíbas, com base em fontes 

nacionais. 

y. Os dados são provenientes do Estudo de Indicadores 

Múltiplos da UNICEF.

z. UNDP 2007d.

aa. UNESCO Institute for Statistics 2008a.

ab. UNICEF 2004.

ac. Na ausência de uma estimativa do PIB per capita 

(PPC em dólares americanos), foi usada uma 

estimativa do GRDH de 2.243 (PPC em dólares 

americanos), apurada a partir do valor do PIB 

de 2005 em dólares americanos e a taxa média 

calculada de PPC em dólares americanos para 

dólares americanos nos Estados Árabes. O valor é 

apresentado em preços de 2007. 

ad. Os dados referem-se exclusivamente ao Norte do 

Sudão.

ae. UNDP 2006b. 

af. Os dados são valores em agregado a partir da fonte 

de dados original. 

ag. Calculado na base do PIB em PPC em dólares 

americanos para 2006, apurado a partir do Banco 

Mundial (World Bank 2009d), e dos dados sobre a 

população total no mesmo ano, apurados a partir 

UN 2009e.

FONTES

Coluna 1: cálculos baseados nos dados das colunas 

6-8.

Coluna 2: UN 2009e.

Coluna 3: UNESCO Institute for Statistics 2009a.

Coluna 4: UNESCO Institute for Statistics 2009b.

Coluna 5: World Bank 2009d.

Coluna 6: cálculos baseados nos dados da coluna 2.

Coluna 7: cálculos baseados nos dados das colunas 

3 e 4.

Coluna 8: cálculos baseados nos dados da coluna 5.

Coluna 9: cálculos baseados nos dados das colunas 

1 e 5.
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TABELA Pobreza humana e de rendimentos

Ordem

Índice de pobreza humana         
(IPH-1)

Valor
(%)

(% do grupo)
2005–2010

Probabilidade 
não viver até 
os 40 anosa,†

(% com idades a 
partir de 15 anos) 
1999–2007

Taxa de 
analfabetismo 
de adultosb,† 

(%)
2006

População 
sem acesso a 
fontes de água 

melhorada†

(% com idades a 
partir de 15 anos)
2000-2006c

Crianças com 
peso a menos 
para a idade   

$1,25 por dia
2000-2007c

$2 por dia
2000-2007c

Limiar nacional 
de pobreza
2000-2006c

Ordem do 
IPH-1 menos  
a ordem da 
pobreza de 

rendimentosd

População abaixo do limiar da pobreza 
de rendimento                         

(%)
I1

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 23 Singapura  14  3.9  1.6  5.6 i 0 f 3  ..  ..  ..  ..
 24 Hong Kong, China (RAE)  ..  ..  1.4  .. k ..  ..  ..  ..  ..  ..
 26 Coreia, República da  ..  ..  1.9  .. e 8 j ..  <2 f,g <2 f,g ..  ..
 27 Israel  ..  ..  1.9  2.9 l 0  ..  ..  ..  ..  ..
 29 Eslovénia  ..  ..  1.9  0.3 e,i ..  ..  <2  <2  ..  ..
 30 Brunei Darussalam  ..  ..  2.6  5.1 i ..  ..  ..  ..  ..  ..
 31 Kuwait  ..  ..  2.5  5.5 h ..  10 g ..  ..  ..  ..
 32 Chipre  ..  ..  2.1  2.3 i 0  ..  ..  ..  ..  ..
 33 Qatar  19  5.0  3.0  6.9 h 0  6 g ..  ..  ..  ..
 35 Emirados Árabes Unidos  35  7.7  2.3  10.0 h 0  14 g ..  ..  ..  ..
 36 República Checa  1  1.5  2.0  .. e 0  1 g <2 g <2 g ..  0
 37 Barbados  4  2.6  3.0  .. e,k 0  6 g,m ..  ..  ..  ..
 38 Malta  ..  ..  1.9  7.6 n 0  ..  ..  ..  ..  ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

 39 Barém  39  8.0  2.9  11.2 i 0 f 9 g ..  ..  ..  ..
 40 Estónia  ..  ..  5.2  0.2 e,i 0  ..  <2  <2  8.9 g ..
 41 Polónia  ..  ..  2.9  0.7 e,i 0 f ..  <2  <2  14.8  ..
 42 Eslováquia  ..  ..  2.7  .. e 0  ..  <2 g <2 g ..  ..
 43 Hungria  3  2.2  3.1  1.1 i 0  2 g,m <2  <2  17.3 g 2
 44 Chile  10  3.2  3.1  3.5 i 5  1  <2  2.4  17.0 g 6
 45 Croácia  2  1.9  2.6  1.3 i 1  1 g <2  <2  ..  1
 46 Lituânia  ..  ..  5.7  0.3 e,i ..  ..  <2  <2  ..  ..
 47 Antígua e Barbuda  ..  ..  ..  1.1 n 9 j 10 g,m ..  ..  ..  ..
 48 Letónia  ..  ..  4.8  0.2 e,i 1  ..  <2  <2  5.9  ..
 49 Argentina  13  3.7  4.4  2.4 i 4  4  4.5 f 11.3 f ..  -18
 50 Uruguai  6  3.0  3.8  2.1 h 0  5  <2 f 4.2 f ..  4
 51 Cuba  17  4.6  2.6  0.2 e,i 9  4  ..  ..  ..  ..
 52 Baamas  ..  ..  7.3  .. k 3 j ..  ..  ..  ..  ..
 53 México  23  5.9  5.0  7.2 h 5  5  <2  4.8  17.6  16
 54 Costa Rica  11  3.7  3.3  4.1 i 2  5 g 2.4  8.6  23.9  -13
 55 Jamahira Árabe da Líbia  60  13.4  4.0  13.2 i 29 j 5 g ..  ..  ..  ..
 56 Omã  64  14.7  3.0  15.6 i 18 j 18 g ..  ..  ..  ..
 57 Seychelles  ..  ..  ..  8.2 n 13 j 6 g,m ..  ..  ..  ..
 58 Venezuela, República Bolivariana da  28  6.6  6.7  4.8 h 10 j 5  3.5  10.2  ..  -5
 59 Arábia Saudita  53  12.1  4.7  15.0 i 10 j 14 g ..  ..  ..  ..
 60 Panamá  30  6.7  5.9  6.6 i 8  7 g 9.5  17.8  37.3 g -15
 61 Bulgária  ..  ..  3.8  1.7 i 1  ..  <2  2.4  12.8  ..
 62 São Cristóvão e Nevis  ..  ..  ..  2.2 o 1  ..  ..  ..  ..  ..
 63 Roménia  20  5.6  4.3  2.4 i 12  3  <2  3.4  28.9  13
 64 Trindade e Tobago  27  6.4  8.4  1.3 i 6  6  4.2 g 13.5 g 21.0 g -7
 65 Montenegro  8  3.1  3.0  3.6 n,p 2  3  ..  ..  ..  ..
 66 Malásia  25  6.1  3.7  8.1 i 1  8  <2  7.8  ..  17
 67 Sérvia  7  3.1  3.3  3.6 n,p 1  2  ..  ..  ..  ..
 68 Bielorússia  16  4.3  6.2  0.3 e,i 0  1  <2  <2  18.5  11
 69 Santa Lúcia  26  6.3  4.6  5.2 q 2  14 g,m 20.9 g 40.6 g ..  -35
 70 Albânia  15  4.0  3.6  1.0 e,i 3  8  <2  7.8  25.4  10
 71 Federação Russa  32  7.4  10.6  0.5 e,i 3  3 g <2  <2  19.6  24
 72 Macedonia, Antiga Rep. Jugoslava da 9  3.2  3.4  3.0 i 0  6 g <2  3.2  21.7  5
 73 Domínica  ..  ..  ..  12.0 q 3 j 5 g,m ..  ..  ..  ..
 74 Granada  ..  ..  3.2  4.0 q 6 j ..  ..  ..  ..  ..
 75 Brasil  43  8.6  8.2  10.0 h 9  6 g 5.2  12.7  21.5  1
 76 Bósnia e Herzegovina  5  2.8  3.0  3.3 r 1  2  <2  <2  19.5  3
 77 Colômbia  34  7.6  8.3  7.3 h 7  7  16.0  27.9  64.0 g -21
 78 Peru  47  10.2  7.4  10.4 h 16  8  7.9  18.5  53.1  0
 79 Turquia  40  8.3  5.7  11.3 h 3  4  2.7  9.0  27.0  6
 80 Equador  38  7.9  7.3  9.0 n 5  9  4.7  12.8  46.0 g 0
 81 Maurícia  45  9.5  5.8  12.6 i 0  15 g ..  ..  ..  ..
 82 Cazaquistão  37  7.9  11.2  0.4 e,i 4  4  3.1  17.2  15.4  3
 83 Líbano  33  7.6  5.5  10.4 h 0  4  ..  ..  ..  ..

Ordem do IDH
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DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO

 84 Arménia  12  3.7  5.0  0.5 e,i 2  4  10.6  43.4  50.9  -30
 85 Ucrânia  21  5.8  8.4  0.3 e,i 3  1  <2  <2  19.5  14
 86 Azerbeijão  50  10.7  8.6  0.5 e,h 22  7  <2  <2  49.6  38
 87 Tailândia  41  8.5  11.3  5.9 i 2  9  <2  11.5  13.6 g 30
 88 Irão, República Islâmica do  59  12.8  6.1  17.7 h 6 j 11 g <2  8.0  ..  44
 89 Geórgia  18  4.7  6.7  0.0 e,s 1  3 g 13.4  30.4  54.5  -29
 90 República Dominicana  44  9.1  9.4  10.9 i 5  5  5.0  15.1  42.2  3
 91 São Vicente e Granadinas  ..  ..  5.8  11.9 q ..  ..  ..  ..  ..  ..
 92 China  36  7.7  6.2  6.7 i 12  7  15.9 t 36.3 t 2.8  -19
 93 Belize  73  17.5  5.6  24.9 q 9 j 7  ..  ..  ..  ..
 94 Samoa  ..  ..  5.6  1.3 i 12  ..  ..  ..  ..  ..
 95 Maldivas  66  16.5  6.0  3.0 i 17  30  ..  ..  ..  ..
 96 Jordânia  29  6.6  5.3  8.9 h 2  4  <2  3.5  14.2  21
 97 Suriname  46  10.1  10.0  9.6 i 8  13  15.5 g 27.2 g ..  -9
 98 Tunísia  65  15.6  4.1  22.3 i 6  4  2.6  12.8  7.6 g 26
 99 Tonga  ..  ..  5.4  0.8 e,i 0  ..  ..  ..  ..  ..
 100 Jamaica  51  10.9  9.9  14.0 i 7  4  <2  5.8  18.7  39
 101 Paraguai  49  10.5  8.9  5.4 h 23  5  6.5  14.2  ..  5
 102 Sri Lanka  67  16.8  5.5  9.2 h 18  29  14.0  39.7  22.7  7
 103 Gabão  72  17.5  22.6  13.8 i 13  12  4.8  19.6  ..  24
 104 Argélia  71  17.5  6.4  24.6 i 15  4  6.8 g 23.6 g 22.6 g 19
 105 Filipinas  54  12.4  5.7  6.6 i 7  28  22.6  45.0  25.1 g -19
 106 El Salvador  63  14.6  10.7  18.0 n 16  10  11.0  20.5  37.2  8
 107 República Árabe da Síria  56  12.6  3.9  16.9 i 11  10  ..  ..  ..  ..
 108 Fiji  79  21.2  6.2  .. k 53  8 g ..  ..  ..  ..
 109 Turquemenistão  ..  ..  13.0  0.5 e,i ..  11  24.8 g 49.6 g ..  ..
 110 Territórios Ocupados da Palestina  24  6.0  4.3  6.2 h 11  3  ..  ..  ..  ..
 111 Indonésia  69  17.0  6.7  8.0 h 20  28  ..  ..  16.7  ..
 112 Honduras  61  13.7  9.3  16.4 h 16  11  18.2  29.7  50.7  -3
 113 Bolívia  52  11.6  13.9  9.3 h 14  8  19.6  30.3  65.2  -10
 114 Guiana  48  10.2  12.8  .. k 7  14  7.7 g 16.8 g 35.0 g 2
 115 Mongólia  58  12.7  10.3  2.7 i 28  6  22.4  49.0  36.1  -15
 116 Vietname  55  12.4  5.8  9.7 n 8  25  21.5  48.4  28.9  -13
 117 Moldávia  22  5.9  6.2  0.8 e,i 10  4  8.1  28.9  48.5  -21
 118 Guiné Equatorial  98  31.9  34.5  13.0 r 57  19  ..  ..  ..  ..
 119 Uzbequistão  42  8.5  10.7  3.1 r 12  5  46.3  76.7  27.5  -46
 120 Quirguizistão  31  7.3  9.2  0.7 e,i 11  3  21.8  51.9  43.1  -34
 121 Cabo Verde  62  14.5  6.4  16.2 i 20 j 14 g 20.6  40.2  ..  -6
 122 Guatemala  76  19.7  11.2  26.8 i 4  23  11.7  24.3  56.2  15
 123 Egipto  82  23.4  7.2  33.6 n 2  6  <2  18.4  16.7  58
 124 Nicarágua  68  17.0  7.9  22.0 n 21  10  15.8  31.8  47.9 g 6
 125 Botsuana  81  22.9  31.2  17.1 i 4  13  31.2 g 49.4 g ..  -8
 126 Vanuatu  83  23.6  7.1  21.9 i 41 j 20 g,m ..  ..  ..  ..
 127 Taijiquistão  74  18.2  12.5  0.4 e,i 33  17  21.5  50.8  44.4  -2
 128 Namíbia  70  17.1  21.2  12.0 i 7  24  49.1 g 62.2 g ..  -29
 129 África do Sul  85  25.4  36.1  12.0 i 7  12 g 26.2  42.9  ..  -2
 130 Marrocos  96  31.1  6.6  44.4 i 17  10  2.5  14.0  ..  50
 131 São Tomé e Príncipe  57  12.6  13.9  12.1 i 14  9  ..  ..  ..  ..
 132 Butão  102  33.7  14.2  47.2 n 19  19 g 26.2  49.5  ..  13
 133 Rep. Democrática Popular do Laos  94  30.7  13.1  27.3 n 40  40  44.0  76.8  33.0  -6
 134 Índia  88  28.0  15.5  34.0 i 11  46  41.6 t 75.6 t 28.6  -10
 135 Ilhas Salomão  80  21.8  11.6  23.4 l 30  21 g,m ..  ..  ..  ..
 136 Congo  84  24.3  29.7  18.9 i 29  14  54.1  74.4  ..  -27
 137 Cambodja  87  27.7  18.5  23.7 i 35  36  40.2  68.2  35.0  -10
 138 Mianmar  77  20.4  19.1  10.1 r 20  32  ..  ..  ..  ..
 139 Comores  78  20.4  12.6  24.9 i 15  25  46.1  65.0  ..  -20
 140 Iémen  111  35.7  15.6  41.1 i 34  46  17.5  46.6  41.8 g 35
 141 Paquistão  101  33.4  12.6  45.8 h 10  38  22.6  60.3  32.6 g 16
 142 Suazilândia  108  35.1  47.2  20.4 r 40  10  62.9  81.0  69.2  -15
 143 Angola  118  37.2  38.5  32.6 r 49  31  54.3  70.2  ..  2

Ordem do IDH Ordem

Índice de pobreza humana         
(IPH-1)

Valor
(%)

(% do grupo)
2005–2010

Probabilidade 
não viver até 
os 40 anosa,†

(% com idades a 
partir de 15 anos) 
1999–2007

Taxa de 
analfabetismo 
de adultosb,† 

(%)
2006

População 
sem acesso a 
fontes de água 

melhorada†

(% com idades a 
partir de 15 anos)
2000-2006c

Crianças com 
peso a menos 
para a idade   

$1,25 por dia
2000-2007c

$2 por dia
2000-2007c

Limiar nacional 
de pobreza
2000-2006c

Ordem do 
IPH-1 menos  
a ordem da 
pobreza de 

rendimentosd

População abaixo do limiar da pobreza 
de rendimento                         

(%)
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 144 Nepal  99  32.1  11.0  43.5 i 11  39  55.1 t 77.6 t 30.9  -16
 145 Madagáscar  113  36.1  20.8  29.3 r 53  42  67.8  89.6  71.3 g -14
 146 Bangladesh  112  36.1  11.6  46.5 i 20 u 48  49.6 v 81.3 v 40.0  2
 147 Quénia  92  29.5  30.3  26.4 r 43  20  19.7  39.9  52.0 g 16
 148 Papua New Guinea  121  39.6  15.9  42.2 i 60  35 g,m 35.8 g 57.4 g 37.5 g 23
 149 Haiti  97  31.5  18.5  37.9 j,n 42  22  54.9  72.1  ..  -16
 150 Sudão  104  34.0  23.9  39.1 r,w 30  41  ..  ..  ..  ..
 151 Tanzânia, República Unida da  93  30.0  28.2  27.7 i 45  22  88.5  96.6  35.7  -37
 152 Ghana  89  28.1  25.8  35.0 i 20  18  30.0  53.6  28.5  0
 153 Camarões  95  30.8  34.2  32.1 h 30  19  32.8  57.7  40.2  4
 154 Mauritânia  115  36.2  21.6  44.2 i 40  32  21.2  44.1  46.3  32
 155 Djibuti  86  25.6  26.2  .. k 8  29  18.8  41.2  ..  12
 156 Lesoto  106  34.3  47.4  17.8 h 22  20  43.4  62.2  68.0 g 3
 157 Uganda  91  28.8  31.4  26.4 i 36  20  51.5  75.6  37.7  -17
 158 Nigéria  114  36.2  37.4  28.0 i 53  29  64.4  83.9  34.1 g -11

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO

 159 Togo  117  36.6  18.6  46.8 r 41  26  38.7  69.3  ..  18
 160 Malawi  90  28.2  32.6  28.2 i 24  19  73.9  90.4  65.3 g -35
 161 Benim  126  43.2  19.2  59.5 i 35  23  47.3  75.3  29.0 g 19
 162 Timor-Leste  122  40.8  18.0  49.9 x 38  46  52.9  77.5  ..  9
 163 Costa do Marfi m  119  37.4  24.6  51.3 r 19  20  23.3  46.8  ..  29
 164 Zâmbia  110  35.5  42.9  29.4 i 42  20  64.3  81.5  68.0  -14
 165 Eritreia  103  33.7  18.2  35.8 i 40  40  ..  ..  53.0 g ..
 166 Senegal  124  41.6  22.4  58.1 h 23  17  33.5  60.3  33.4 g 28
 167 Ruanda  100  32.9  34.2  35.1 r 35  23  76.6  90.3  60.3  -28
 168 Gâmbia  123  40.9  21.8  .. k 14  20  34.3  56.7  61.3  26
 169 Libéria  109  35.2  23.2  44.5 i 36  26 g 83.7  94.8  ..  -24
 170 Guinea  129  50.5  23.7  70.5 r 30  26  70.1  87.2  40.0 g 1
 171 Etiópia  130  50.9  27.7  64.1 h 58  38  39.0  77.5  44.2  30
 172 Moçambique  127  46.8  40.6  55.6 i 58  24  74.7  90.0  54.1  -3
 173 Guiné-Bissau  107  34.9  37.4  35.4 i 43  19  48.8  77.9  65.7  -1
 174 Burundi  116  36.4  33.7  40.7 r 29  39  81.3  93.4  68.0 g -16
 175 Chade  132  53.1  35.7  68.2 i 52  37  61.9  83.3  64.0 g 11
 176 Congo, República Democrática do  120  38.0  37.3  32.8 r 54  31  59.2  79.5  ..  0
 177 Burkina Faso  131  51.8  26.9  71.3 h 28  37  56.5  81.2  46.4  12
 178 Mali  133  54.5  32.5  73.8 h 40  33  51.4  77.1  63.8 g 22
 179 República Centro-Africana  125  42.4  39.6  51.4 r 34  29  62.4  81.9  ..  3
 180 Serra Leoa  128  47.7  31.0  61.9 i 47  30  53.4  76.1  70.2  14
 181 Afganistão  135  59.8  40.7  72.0 r 78  39  ..  ..  ..  ..
 182 Níger  134  55.8  29.0  71.3 h 58  44  65.9  85.6  63.0 g 8

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS

  Iraque  75  19.4  10.0  25.9 r 23  8  ..  ..  ..  ..
  Kiribati  ..  ..  ..  ..  35  13 g ..  ..  ..  ..
  Coreia, República Democrática do  ..  ..  10.0  ..  0  23  ..  ..  ..  ..
  Ilhas Marshal  ..  ..  ..  ..  12 j ..  ..  ..  ..  ..
  Micronésia, Estados Federados da  ..  ..  8.8  ..  6  15 g ..  ..  ..  ..
  Nauru  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Palau  ..  ..  ..  8.1 j,n 11  ..  ..  ..  ..  ..
  Somália  ..  ..  34.1  ..  71  36  ..  ..  ..  ..
  Tuvalu  ..  ..  ..  ..  7  ..  ..  ..  ..  ..
  Zimbabué  105  34.0  48.1  8.8 i 19  17  ..  ..  34.9 g ..
   

Ordem do IDH

Pobreza humana e de rendimentos

Ordem

Índice de pobreza humana         
(IPH-1)
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(%)
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os 40 anosa,†

(% com idades a 
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analfabetismo 
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peso a menos 
para a idade   
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2000-2007c

$2 por dia
2000-2007c

Limiar nacional 
de pobreza
2000-2006c
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pobreza de 
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População abaixo do limiar da pobreza 
de rendimento                         

(%)
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 NOTAS

† Denota indicadores usados para calcular o índice de 

pobreza humana ( IPH-1). Para mais detalhes, ver a Nota 

Técnica 1: www.hdr.undp.org/en/statistics/tn1.

a. Os dados referem-se à probabilidade à nascença de não 

viver até aos 40 anos, multiplicada por 100. 

b. Os dados referem-se a estimativas de analfabetismo 

nacional provenientes de censos ou inquéritos realizados 

entre 1999 e 2007, a não ser que se especifi que algo 

em contrário. Em virtude das diferenças em metodologia 

e nos períodos seleccionados para análise entre os 

respectivos dados, dever-se-á ter cautela quando se 

proceder a comparações entre países e entre períodos 

temporais. Para mais detalhes, ver http://www.uis.

unesco.org/.

c. Os dados referem-se ao ano mais recente disponível 

durante o período especifi cado. 

d. A pobreza de rendimentos refere-se à taxa de população 

que vive com menos de $1,25 por dia. Foi atribuída 

uma ordem semelhante a todos os países com uma taxa 

de pobreza de rendimentos inferior a 2%. As ordens 

baseiam-se em países para os quais existem 

dados disponíveis para ambos os indicadores. Um 

número positivo indica que o país apresenta um melhor 

desempenho em pobreza de rendimentos do que em 

pobreza humana, um número negativo indica o oposto. 

e. Assumiu-se um valor de 1% para realizar o cálculo do 

IPH-1.

f. As estimativas abrangem áreas urbanas exclusivamente. 

g. Os dados referem-se a um ano anterior ao conjunto de 

anos especifi cado. 

h. Os dados são provenientes de um inquérito nacional aos 

agregados familiares. 

i. Estimativas do Instituto de Estatística da UNESCO, 

baseadas no seu modelo internacional de projecções 

sobre níveis de alfabetização por idades, Abril 

de 2009. 

j. Os dados referem-se a um ano anterior àquele 

especifi cado.

k. Na ausência de dados recentes, foram usadas estimativas 

de 2005 do Instituto de Estatística da UNESCO (UNESCO 

Institute for Statistics 2003), baseadas em censos ou 

informações de inquéritos desactualizados, pelo que 

deverão ser interpretadas com precaução: Baamas 4,2; 

Barbados 0,3; Djibuti 29,7; Fiji 5,6; Gâmbia 57,5; Guiana 

1,0; e Hong Kong, China (RAE) 5,4.

l. Estimativa nacional.

m. UNICEF 2005b.

n. Os dados são provenientes de um censo nacional da 

população. 

o. Os dados são provenientes do Secretariado da 

Organização dos Estados das Caraíbas Orientais, com 

base em fontes nacionais. 

p. Os dados referem-se à Sérvia e Montenegro antes da sua 

separação em dois Estados independentes, em Junho de 

2006. Os dados excluem o Kosovo.

q. Os dados são provenientes do Secretariado da 

Comunidade das Caraíbas, com base em fontes 

nacionais.

r. Os dados são provenientes do Estudo de Indicadores 

Múltiplos da UNICEF.

s. UNICEF 2004. 

t. As estimativas consistem em médias calculadas de 

valores rurais e urbanos.

u. As estimativas foram ajustadas tendo em 

consideração os níveis de contaminação com arsénico, 

e baseiam-se em inquéritos nacionais realizados e 

aprovados pelo governo.

v. As estimativas foram ajustadas de acordo com 

informações sobre o índice de preços no consumidor.

w. Os dados referem-se ao Norte do Sudão exclusivamente.

x. UNDP 2006b.

FONTES

Coluna 1: números determinados com base nos valores 

de IPH-1.

Coluna 2: cálculos baseados nos dados das colunas 3-6.

Coluna 3: UN 2009e.

Coluna 4: UNESCO Institute for Statistics 2009a.

Colunas 5 e 6: UN 2009a, com informações apuradas a 

partir da colaboração entre a UNICEF e a OMS.

Colunas 7-9: World Bank 2009d.

Coluna 10: cálculos baseados nos valores do IPH-1 e nas 

medidas de pobreza de rendimentos. 

 1 República Checa
 2 Croácia
 3 Hungria
 4 Barbados
 5 Bósnia e Herzegovina
 6 Uruguai
 7 Sérvia
 8 Montenegro
 9 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da
 10 Chile
 11 Costa Rica
 12 Arménia
 13 Argentina
 14 Singapura
 15 Albânia
 16 Bielorússia
 17 Cuba
 18 Geórgia
 19 Qatar
 20 Roménia
 21 Ucrânia
 22 Moldávia
 23 México
 24 Territórios Ocupados da Palestina
 25 Malásia
 26 Santa Lúcia
 27 Trindade e Tobago
 28 Venezuela, República Bolivariana da
 29 Jordânia
 30 Panamá
 31 Quirguizistão
 32 Federação Russa
 33 Líbano
 34 Colômbia
 35 Emirados Árabes Unidos

 36 China
 37 Cazaquistão
 38 Equador
 39 Barém
 40 Turquia
 41 Tailândia
 42 Uzbequistão
 43 Brasil
 44 República Dominicana
 45 Maurícia
 46 Suriname
 47 Perú
 48 Guiana
 49 Paraguai
 50 Azerbeijão
 51 Jamaica
 52 Bolívia
 53 Arábia Saudita
 54 Filipinas
 55 Vietname
 56 República Árabe da Síria
 57 São Tomé e Príncipe
 58 Mongólia
 59 Irão, República Islâmica do
 60 Jamahira Árabe Líbia
 61 Honduras
 62 Cabo Verde
 63 El Salvador
 64 Omã
 65 Tunísia
 66 Maldivas
 67 Sri Lanka
 68 Nicarágua
 69 Indonésia
 70 Namíbia

 71 Argélia
 72 Gabão
 73 Belize
 74 Tajiquistão
 75 Iraque
 76 Guatemala
 77 Mianmar
 78 Comores
 79 Fiji
 80 Ilhas Salomão
 81 Botsuana 
 82 Egipto 
 83 Vanuatu 
 84 Congo 
 85 África do Sul 
 86 Djibouti 
 87 Cambodja 
 88 Índia 
 89 Gana 
 90 Malawi 
 91 Uganda 
 92 Quénia 
 93 Tanzânia, Repúplica Unida da 
 94 Rep. Democrática Popular do Laos 
 95 Camarões 
 96 Marrocos 
 97 Haiti 
 98 Guiné Equatorial 
 99 Nepal 
 100 Ruanda
 101 Paquistão
 102 Butão
 103 Eritreia
 104 Sudão
 105 Zimbabué

 106 Lesoto
 107 Guiné-Bissau
 108 Suazilândia
 109 Libéria
 110 Zâmbia
 111 Iémen
 112 Bangladesh
 113 Madagáscar
 114 Nigéria
 115 Mauritânia
 116 Burundi
 117 Togo
 118 Angola
 119 Costa do Marfi m
 120 Congo, República Democrática do 
 121 Papua-Nova Guiné 
 122 Timor-Leste 
 123 Gâmbia 
 124 Senegal 
 125 República Centro Africana 
 126 Benin 
 127 Moçambique 
 128 Serra Leoa 
 129 Guinea 
 130 Etiópia 
 131 Burkina Faso 
 132 Chade 
 133 Mali 
 134 Níger 
 135 Afganistão 

CLASSIFICAÇÕES RELATIVAS AO IPH-1 EM 135 PAÍSES E ÁREAS
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TABELA Pobreza humana e de rendimentos: os países da OCDE

Ordem
Valores

(%)

Probabilidade à na-
scença de não viver 
até aos 60 anosa† 

(% do grupo) 
2005–2010

Pessoas funcional-
mente analfabetasb†

(% com idades entre 
16 e 65 anos)
1994–2003

Desemprego de 
longa duração† 

(% da população
activa)  
2007

População a viver 
com menos de 50% 

da mediana do 
rendimento† 
2000–2005c

Ordem do IPH-2 
menos a ordem da 
pobreza de rendi-

mentosd

Índice de pobreza humana (IPH-2)
I2

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  2  6.6  6.6  7.9  0.2  7.1  -6
 2 Austrália  14  12.0  6.4  17.0 e 0.7  12.2  -4
 3 Islândia  ..  ..  5.4  ..  0.1  ..  ..
 4 Canadá  12  11.2  7.3  14.6  0.4  13.0  -8
 5 Irlanda  23  15.9  6.9  22.6 e 1.4  16.2  0
 6 Países Baixos  3  7.4  7.1  10.5 e 1.3  4.9f  1
 7 Suécia  1  6.0  6.3  7.5 e 0.7  5.6  -3
 8 França  8  11.0  7.7  .. g 3.1  7.3  -1
 9 Suíça  7  10.6  6.4  15.9  1.5  7.6  -3
 10 Japão  13  11.6  6.2  .. g 1.2  11.8 f,h -4
 11 Luxemburgo  10  11.2  7.8  .. g 1.3  8.8  -4
 12 Finlândia  5  7.9  8.2  10.4 e 1.5  6.5  -1
 13 Estados Unidos da América  22  15.2  9.7  20.0  0.5  17.3  -2
 14 Áustria  9  11.0  7.6  .. g 1.2  7.7  -2
 15 Espanha  17  12.4  7.1  .. g 2.0  14.2  -4
 16 Dinamarca  4  7.7  9.2  9.6 e 0.7  5.6  1
 17 Bélgica  15  12.2  8.0  18.4 e,i 3.8  8.1  3
 18 Itália  25  29.8  6.8  47.0  2.8  12.8  6
 20 Nova Zelândia  ..  ..  7.6  18.4 e 0.2  ..  ..
 21 Reino Unido  21  14.6  7.8  21.8 e 1.3  11.6  5
 22 Alemanha  6  10.1  7.6  14.4 e 4.8  8.4  -7
 25 Grácia  18  12.5  7.0  .. g 4.1  14.3  -4
 26 Coreia, República da  ..  ..  8.1  ..  0.0  ..  ..
 34 Portugal  ..  ..  8.7  ..  3.7  ..  ..
 36 República Checa  11  11.2  10.2  .. g 2.8  4.9 f 10
 

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

 41 Polónia  19  12.8  13.2  .. g 4.4  11.5  4
 42 Eslováquia  16  12.4  13.3  .. g 7.8  7.0 f 9
 43 Hungria  20  13.2  16.4  .. g 3.5  6.4 f 15
 53 México  24  28.1  13.0  43.2 j 0.1  18.4  -1
 79 Turquia  ..  ..  14.9  ..  3.1  ..  ..

 NOTAS

†  Denota os indicadores usados para calcular o IDH-2. 

Para mais detalhes, ver a Nota Técnica 1.

a. Os dados referem-se à probabilidade à nascença de 

não viver até os 60 anos, a multiplicar por 100. 

b. Com base em pontuações ao nível 1 da escala de 

literacia em prosa do IALS ( Inquérito Internacional 

à Literacia dos Adultos). Os dados referem-se ao 

ano mais recente disponibilizado durante o período 

especifi cado. 

c. Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponibilizado durante o período especifi cado. 

d. A pobreza de rendimentos refere-se à condição 

de uma dada taxa da população cujos agregados 

familiares vivem com menos de 50% da mediana do 

rendimento disponível ajustado. Um número positivo 

indica que o país apresenta um melhor desempenho 

no que respeita à pobreza de rendimentos do que 

à pobreza humana, um número negativo indica o 

oposto.  

e. OECD and Statistics Canada 2000.

f. Os dados referem-se a um ano anterior ao período 

especifi cado. 

g. Para calcular o IPH-2 aplicou-se uma estimativa de 

16,4%, que corresponde à média simples de países 

cujos dados estão disponíveis. 

h. Smeeding 1997. 

i. Os dados referem-se à Flandres, exclusivamente.

j. Os dados referem-se ao estado de Nuevo Leon, 

exclusivamente.

FONTES

Coluna 1: Números determinados com base nos valores 

do IPH-2 da coluna 2. 

Coluna 2: cálculos baseados nos dados das colunas 

3–6.

Coluna 3: UN 2009e.

Coluna 4: OECD and Statistics Canada 2005 - a não ser 

que se especifi que algo em contrário. 

Coluna 5: cálculos baseados em dados sobre o 

desemprego de longa duração e a população activa 

provenientes de OECD 2009c.

Coluna 6: LIS 2009.

Coluna 7: cálculos baseados nos dados das colunas 

1 e 6.

Ordem do IDH



181

RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009

TABELA J Índice de Desenvolvimento ajustado ao Género e as componentes
que o constituem

Índice de Desenvolvimento ajustado 
ao Género (IDG)  

2007

Esperança média de 
vida à nascença (anos)                                              

2007

Taxa de alfabetiza-
ção de adultosa                                                                                                                    

(% com idades a 
partir de 15 anos)                                                                                 

1999–2007        

Taxa bruta com binada
de escolarização

no ensinob                                                                                                   
(%)                                                                                             

2007

Rendimento 
auferido estimadoc                                                                                                       

(PPC em USD)                                                                                        
2007

Ordem HomensValor Mulheres
em % do 

valor do IDH HomensMulheres MulheresHomens HomensMulheres

Ordem do 
IDH menos 
a ordem do 

IDGd

J
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  2  0.961  98.9  82.7  78.2  .. e .. e 102.7 f,g 94.7 f,g 46,576 g 60,394 g -1
 2 Austrália  1  0.966  99.6  83.7  79.1  .. e .. e 115.7 f,g 112.8 f,g 28,759 g 41,153 g 1
 3 Islândia  3  0.959  99.0  83.3  80.2  .. e .. e 102.1 f,g 90.1 f,g 27,460 g 43,959 g 0
 4 Canadá  4  0.959  99.2  82.9  78.2  .. e .. e 101.0 f,g,h 97.6 f,g,h 28,315 g,i 43,456 g,i 0
 5 Irlanda  10  0.948  98.2  82.0  77.3  .. e .. e 99.1 f 96.2 f 31,978 g,i 57,320 g,i -5
 6 Países Baixos  7  0.954  98.9  81.9  77.6  .. e .. e 97.1 f 97.9 f 31,048  46,509  -1
 7 Suécia  5  0.956  99.3  83.0  78.6  .. e .. e 99.0 f 89.8 f 29,476 g,i 44,071 g,i 2
 8 França  6  0.956  99.4  84.5  77.4  .. e .. e 97.4 f 93.5 f 25,677 g 42,091 g 2
 9 Suíça  13  0.946  98.5  84.1  79.2  .. e .. e 81.4 f 84.0 f 31,442 g 50,346 g -4
 10 Japão  14  0.945  98.4  86.2  79.0  .. e .. e 85.4 f 87.7 f 21,143 g 46,706 g -4
 11 Luxemburgo  16  0.943  98.2  82.0  76.5  .. e .. e 94.7 j 94.0 j 57,676 g,i 101,855 g,i -5
 12 Finlândia  8  0.954  99.5  82.8  76.0  .. e .. e 105.1 f,g 97.9 f,g 29,160 g 40,126 g 4
 13 Estados Unidos da América  19  0.942  98.5  81.3  76.7  .. e .. e 96.9 f 88.1 f 34,996 g,i 56,536 g,i -6
 14 Áustria  23  0.930  97.4  82.5  77.0  .. e .. e 92.1 f 89.0 f 21,380 g 54,037 g -9
 15 Espanha  9  0.949  99.4  84.0  77.5  97.3  98.6  99.9 f 93.3 f 21,817 g,i 41,597 g,i 6
 16 Dinamarca  12  0.947  99.2  80.5  75.9  .. e .. e 105.3 f,g 97.6 f,g 30,745 g 41,630 g 4
 17 Bélgica  11  0.948  99.4  82.4  76.5  .. e .. e 95.9 f 92.8 f 27,333 g 42,866 g 6
 18 Itália  15  0.945  99.3  84.0  78.1  98.6  99.1  94.7 f 89.1 f 20,152 g,i 41,158 g,i 3
 19 Listenstaine  ..  ..  ..  .. k ..k  .. e .. e 79.6 f,l 94.0 f,l ..  ..  ..
 20 Nova Zelândia  18  0.943  99.3  82.1  78.1  .. e .. e 113.4 f,g 102.0 f,g 22,456  32,375  1
 21 Reino Unido  17  0.943  99.5  81.5  77.1  .. e .. e 92.8 f,h 85.9 f,h 28,421 g 42,133 g 3
 22 Alemanha  20  0.939  99.2  82.3  77.0  .. e .. e 87.5  88.6  25,691 g,i 43,515 g,i 1
 23 Singapura  ..  ..  ..  82.6  77.8  91.6  97.3  ..  ..  34,554 g,i 64,656 g,i ..
 24 Hong Kong, China (RAE)  22  0.934  98.9  85.1  79.3  .. m .. m 73.4 f 75.4 f 35,827 g 49,324 g 0
 25 Grécia  21  0.936  99.4  81.3  76.9  96.0  98.2  103.2 f,g 100.1 f,g 19,218 i 38,002 i 2
 26 Coreia, República da  25  0.926  98.8  82.4  75.8  .. e .. e 90.6 f,g 105.8 f,g 16,931 i 32,668 i -1
 27 Israel  26  0.921  98.5  82.7  78.5  88.7f  95.0f  92.1 f 87.8 f 20,599 i 32,148 i -1
 28 Andorra  ..  ..  ..  .. k .. k .. e .. e 66.3 f,h 64.0 f,g ..  ..  ..
 29 Eslovénia  24  0.927  99.7  81.7  74.4  99.6  99.7  98.1f  87.7 f 20,427 i 33,398 i 2
 30 Brunei Darussalam  29  0.906  98.5  79.6  74.9  93.1  96.5  79.1  76.5  36,838 g,i 62,631 g,i -2
 31 Kuwait  34  0.892  97.4  79.8  76.0  93.1  95.2  77.8 f 67.8 f 24,722 f,g,i 68,673 f,g,i -6
 32 Chipre  27  0.911  99.7  81.9  77.3  96.6  99.0  77.8 f,l 77.3 f,l 18,307  31,625  2
 33 Qatar  35  0.891  97.9  76.8  74.8  90.4  93.8  87.7  74.2  24,584 g,i 88,264 g,i -5
 34 Portugal  28  0.907  99.7  81.8  75.3  93.3  96.6  91.6 f 86.2 f 17,154  28,762  3
 35 Emirados Árabes Unidos  38  0.878  97.2  78.7  76.6  91.5  89.5  78.7 h 65.4 h 18,361 g,i 67,556 g,i -6
 36 República Checa  31  0.900  99.7  79.4  73.2  .. e .. e 85.1 f 81.9 f 17,706 i 30,909 i 2
 37 Barbados  30  0.900  99.7  79.7  74.0  .. g,m .. g,m 100.2 g 85.8 g 14,735 f,i 22,830 f,i 4
 38 Malta  32  0.895  99.3  81.3  77.7  93.5f  91.2f  81.7 f 81.0 f 14,458  31,812  3
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 39 Barém  33  0.895  99.9  77.4  74.2  86.4  90.4  95.3 f,h 85.8 f,h 19,873 f 39,060 f 3
 40 Estónia  36  0.882  99.8  78.3  67.3  99.8 g 99.8 g 98.2 f 84.6 f 16,256 i 25,169 i 1
 41 Polónia  39  0.877  99.6  79.7  71.3  99.0  99.6  91.4 f 84.2 f 11,957 i 20,292 i -1
 42 Eslováquia  40  0.877  99.7  78.5  70.7  .. e .. e 83.1 f 77.9 f 14,790 i 25,684 i -1
 43 Hungria  37  0.879  99.9  77.3  69.2  98.8  99.0  94.0 f 86.6 f 16,143  21,625  3
 44 Chile  41  0.871  99.2  81.6  75.5  96.5  96.6  82.0 f,h 83.0 f,h 8,188 i 19,694 i 0
 45 Croácia  43  0.869  99.7  79.4  72.6  98.0  99.5  79.4 f 75.2 f 12,934  19,360  -1
 46 Lituânia  42  0.869  99.9  77.7  65.9  99.7  99.7  97.6 f 87.2 f 14,633  20,944  1
 47 Antígua e Barbuda  ..  ..  ..  .. k .. k 99.4  98.4  ..  ..  ..  ..  ..
 48 Letónia  44  0.865  99.8  77.1  67.1  99.8 g 99.8 g 97.5 f 83.2 f 13,403  19,860  0
 49 Argentina  46  0.862  99.5  79.0  71.5  97.7  97.6  93.3 f 84.0 f 8,958 i 17,710 i -1
 50 Uruguai  45  0.862  99.7  79.8  72.6  98.2  97.4  96.3 f 85.6 f 7,994 i 14,668 i 1
 51 Cuba  49  0.844  97.7  80.6  76.5  99.8  99.8  110.7 g 91.5 g 4,132 f,i,n 8,442 f,i,n -2
 52 Baamas  ..  ..  ..  76.0  70.4  .. m .. m 72.2 f,h 71.4 f,h ..  ..  ..
 53 México  48  0.847  99.2  78.5  73.6  91.4  94.4  79.0 f 81.5 f 8,375 i 20,107 i 0
 54 Costa Rica  47  0.848  99.4  81.3  76.4  96.2  95.7  74.4 f,h 71.6 f,h 6,788  14,763  2
 55 Jamahira Árabe Líbia  54  0.830  98.0  76.8  71.6  78.4  94.5  98.5 f,h 93.1 f,h 5,590 i 22,505 i -4
 56 Omã  56  0.826  97.7  77.3  74.1  77.5  89.4  68.3  68.1  7,697 i 32,797 i -5
 57 Seychelles  ..  ..  ..  .. k .. k 92.3  91.4  83.6 f,l 80.9 f,l ..  ..  ..
 58 Venezuela, República Bolivariana da  55  0.827  97.9  76.7  70.7  94.9  95.4  75.7 f 72.7 f 7,924 i 16,344 i -3
 59 Arábia Saudita  60  0.816  96.7  75.1  70.8  79.4  89.1  78.0 f 79.1 f 5,987 i 36,662 i -7
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 60 Panamá  51  0.838  99.7  78.2  73.0  92.8  94.0  83.5 f 76.1 f 8,331  14,397  3
 61 Bulgária  50  0.839  99.9  76.7  69.6  97.9  98.6  82.9 f 81.8 f 9,132  13,439  5
 62 São Cristóvão e Nevis  ..  ..  ..  .. k .. k ..  ..  74.1 f 72.1 f ..  ..  ..
 63 Roménia  52  0.836  99.9  76.1  69.0  96.9  98.3  81.7 f 76.7 f 10,053  14,808  4
 64 Trindade e Tobago  53  0.833  99.5  72.8  65.6  98.3  99.1  62.2 f,h 59.9 f,h 16,686 i 30,554 i 4
 65 Montenegro  ..  ..  ..  76.5  71.6  94.1 f,o 98.9 f,o ..  ..  8,611 i,p 14,951 i,p ..
 66 Malásia  58  0.823  99.2  76.6  71.9  89.6  94.2  73.1 f 69.8 f 7,972 i 18,886 i 0
 67 Sérvia   ..  ..  ..  76.3  71.6  94.1 f,o 98.9 f,o ..  ..  7,654 i,p 12,900 i,p ..
 68 Bielorússia  57  0.824  99.8  75.2  63.1  99.7 g 99.8 g 93.8  87.1  8,482  13,543  2
 69 Santa Lúcia  ..  ..  ..  75.5  71.7  ..  ..  80.6  73.8  6,599 i 13,084 i ..
 70 Albânia  61  0.814  99.5  79.8  73.4  98.8 g 99.3 g 67.6 f 68.0 f 4,954 i 9,143 i -1
 71 Federação Russa  59  0.816  99.9  72.9  59.9  99.4  99.7  86.1 f 78.0 f 11,675 i 18,171 i 2
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da  62  0.812  99.4  76.5  71.7  95.4  98.6  71.1 f 69.1 f 5,956 i 12,247 i 0
 73 Domínica  ..  ..  ..  .. k .. k ..  ..  82.7 f,h 74.5 f,h ..  ..  ..
 74 Granada  ..  ..  ..  76.7  73.7  ..  ..  73.8 f,h 72.4 f,h ..  ..  ..
 75 Brasil  63  0.810  99.7  75.9  68.6  90.2  89.8  89.4 f 85.1 f 7,190  12,006  0
 76 Bósnia e Herzegovina  ..  ..  ..  77.7  72.4  94.4  99.0  ..  ..  5,910 i 9,721 i ..
 77 Colômbia  64  0.806  99.9  76.5  69.1  92.8  92.4  80.9  77.2  7,138  10,080  0
 78 Perú  65  0.804  99.7  75.8  70.4  84.6  94.9  89.9 f,h 86.4 f,h 5,828 i 9,835 i 0
 79 Turquia  70  0.788  97.7  74.2  69.4  81.3  96.2  66.3 f,h 75.7 f,h 5,352 i 20,441 i -4
 80 Equador  ..  ..  ..  78.0  72.1  89.7  92.3  ..  ..  4,996 i 9,888 i ..
 81 Maurícia  67  0.797  99.1  75.7  68.5  84.7  90.2  75.7 f,h 78.0 f,h 6,686 i 15,972 i 0
 82 Cazaquistão  66  0.803  99.8  71.2  59.1  99.5  99.8  95.1  87.8  8,831 i 13,080 i 2
 83 Líbano  71  0.784  97.7  74.1  69.8  86.0  93.4  80.3  75.7  4,062 i 16,404 i -2
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 84 Arménia  68  0.794  99.5  76.7  70.1  99.3  99.7  77.8  71.6  4,215  7,386  2
 85 Ucrânia  69  0.793  99.7  73.8  62.7  99.6  99.8  93.2 l 87.0 l 5,249  8,854  2
 86 Azerbeijão  73  0.779  99.0  72.3  67.6  99.2 g 99.8 g ..  ..  4,836  11,037  -1
 87 Tailândia  72  0.782  99.8  72.1  65.4  92.6  95.9  79.6 f,h 76.6 f,h 6,341 i 10,018 i 1
 88 Irão, República Islâmica do  76  0.770  98.4  72.5  69.9  77.2  87.3  73.0 f,h 73.4 f,h 5,304 i 16,449 i -2
 89 Geórgia  ..  ..  ..  75.0  68.1  ..  ..  77.7 h 75.8 h 2,639  6,921  ..
 90 República Dominicana  74  0.775  99.7  75.2  69.8  89.5  88.8  76.7 f 70.4 f 4,985 i 8,416 i 1
 91 São Vicente e Granadinas  ..  ..  ..  73.6  69.4  ..  ..  70.3 f 67.6 f 5,180 i 10,219 i ..
 92 China  75  0.770  99.8  74.7  71.3  90.0  96.5  68.5 f 68.9 f 4,323 i 6,375 i 1
 93 Belize  ..  ..  ..  78.0  74.2  ..  ..  79.2 f,h 77.4 f,h 4,021  9,398  ..
 94 Samoa  80  0.763  99.0  74.7  68.4  98.4  98.9  76.3 f,h 72.0 f,h 2,525 i 6,258 i -3
 95 Maldivas  77  0.767  99.5  72.7  69.7  97.1  97.0  71.4 f,h 71.3 f,h 3,597 i 6,714 i 1
 96 Jordânia  87  0.743  96.5  74.3  70.7  87.0  95.2  79.9 f 77.5 f 1,543  8,065  -8
 97 Suriname  79  0.763  99.3  72.5  65.3  88.1  92.7  79.3 f,h 69.4 f,h 4,794 i 10,825 i 1
 98 Tunísia  84  0.752  97.8  76.0  71.8  69.0  86.4  78.9 f,h 73.6 f,h 3,249 i 11,731 i -3
 99 Tonga  78  0.765  99.6  74.6  69.0  99.3  99.2  78.8 f,h 77.2 f,h 2,705 i 4,752 i 4
 100 Jamaica  81  0.762  99.5  75.1  68.3  91.1  80.5  82.0 f,h 74.3 f,h 4,469 i 7,734 i 2
 101 Paraguai  82  0.759  99.8  73.8  69.6  93.5  95.7  72.2 f,h 72.1 f,h 3,439 i 5,405 i 2
 102 Sri Lanka  83  0.756  99.6  77.9  70.3  89.1  92.7  69.9 f,h 67.5 f,h 3,064  5,450  2
 103 Gabão  85  0.748  99.1  61.5  58.7  82.2  90.2  75.0 f 79.8 f 11,221 i 19,124 i 1
 104 Argélia  88  0.742  98.4  73.6  70.8  66.4  84.3  74.5 f,h 72.8 f,h 4,081 i 11,331 i -1
 105 Filipinas  86  0.748  99.6  73.9  69.4  93.7  93.1  81.6 f 77.8 f 2,506 i 4,293 i 2
 106 El Salvador  89  0.740  99.0  75.9  66.4  79.7  84.9  74.8  73.3  3,675 i 8,016 i 0
 107 República Árabe da Síria  98  0.715  96.4  76.0  72.2  76.5  89.7  63.9 f,h 67.5 f,h 1,512 i 7,452 i -8
 108 Fiji  90  0.732  98.7  71.0  66.5  .. m .. m 73.2 f,h 70.0 f,h 2,349 i 6,200 i 1
 109 Turquemenistão  ..  ..  ..  68.8  60.6  99.3  99.7  ..  ..  3,594 i 5,545 i ..
 110 Territórios Ocupados da Palestina  ..  ..  ..  74.9  71.7  90.3  97.2  80.8  75.9  ..  ..  ..
 111 Indonésia  93  0.726  99.0  72.5  68.5  88.8  95.2  66.8 f,h 69.5 f,h 2,263 i 5,163 i -1
 112 Honduras  95  0.721  98.4  74.4  69.6  83.5  83.7  78.3 f,h 71.3 f,h 1,951 i 5,668 i -2
 113 Bolívia  91  0.728  99.8  67.5  63.3  86.0  96.0  83.6 f 89.7 f 3,198 i 5,222 i 3
 114 Guiana  96  0.721  98.9  69.6  63.7  .. g,m .. g,m 83.0  84.7  1,607 i 3,919 i -1
 115 Mongólia  92  0.727  100.0  69.6  63.0  97.7  96.8  84.9  73.7  3,019  3,454  4
 116 Vietname  94  0.723  99.7  76.1  72.3  86.9  93.9  60.7 f,h 63.9 f,h 2,131 i 3,069 i 3
 117 Moldávia  97  0.719  99.8  72.1  64.5  98.9  99.6  74.6 l 68.6 l 2,173 i 2,964 i 1
 118 Guiné Equatorial  102  0.700  97.3  51.1  48.7  80.5  93.4  55.8 f 68.2 f 16,161 i 45,418 i -3
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 119 Uzbequistão  99  0.708  99.7  70.9  64.5  95.8  98.0  71.4  74.0  1,891 i 2,964 i 1
 120 Quirguizistão  100  0.705  99.4  71.4  63.9  99.1  99.5  79.7  74.9  1,428 i 2,600 i 1
 121 Cabo Verde  101  0.701  98.9  73.5  68.2  78.8  89.4  69.7  66.6  2,015 i 4,152 i 1
 122 Guatemala  103  0.696  98.9  73.7  66.7  68.0  79.0  67.8  73.2  2,735 i 6,479 i 0
 123 Egipto  ..  ..  ..  71.7  68.2  57.8  74.6  ..  ..  2,286  8,401  ..
 124 Nicarágua  106  0.686  98.2  75.9  69.8  77.9  78.1  72.7 f,h 71.5 f,h 1,293 i 3,854 i -2
 125 Botsuana  105  0.689  99.3  53.3  53.2  82.9  82.8  71.3 f,h 70.0 f,h 9,961 i 17,307 i 0
 126 Vanuatu  104  0.692  99.9  72.0  68.1  76.1  80.0  60.3 f,h 64.2 f,h 2,970 i 4,332 i 2
 127 Tajiquistão  107  0.686  99.6  69.3  63.7  99.5  99.8  64.6  77.2  1,385 i 2,126 i 0
 128 Namíbia  108  0.683  99.5  61.2  59.3  87.4  88.6  68.2 f 66.3 f 4,006 i 6,339 i 0
 129 África do Sul  109  0.680  99.6  53.2  49.8  87.2  88.9  77.3 f 76.3 f 7,328 i 12,273 i 0
 130 Marrocos  111  0.625  95.7  73.3  68.8  43.2  68.7  55.1 f,h 64.0 f,h 1,603 i 6,694 i -1
 131 São Tomé e Príncipe  110  0.643  98.8  67.3  63.5  82.7  93.4  68.6  67.7  1,044 i 2,243 i 1
 132 Butão  113  0.605  97.7  67.6  64.0  38.7  65.0  53.7 f,h 54.6 f,h 2,636 i 6,817 i -1
 133 Rep. Democrática Popular do Laos  112  0.614  99.3  65.9  63.2  63.2  82.5  54.3 f 64.8 f 1,877 i 2,455 i 1
 134 Índia  114  0.594  97.1  64.9  62.0  54.5  76.9  57.4 f 64.3 f 1,304 i 4,102 i 0
 135 Ilhas Salomão  ..  ..  ..  66.7  64.9  ..  ..  47.8 f 51.4 f 1,146 i 2,264 i ..
 136 Congo  115  0.594  98.8  54.4  52.5  71.8 f 90.6 f 55.2 f,h 62.0 f,h 2,385 i 4,658 i 0
 137 Cambodja  116  0.588  99.2  62.3  58.6  67.7  85.8  54.8 h 62.1 h 1,465 i 2,158 i 0
 138 Mianmar  ..  ..  ..  63.4  59.0  86.4  93.9  ..  ..  640 i 1,043 i ..
 139 Comores  117  0.571  99.2  67.2  62.8  69.8  80.3  42.3 f,h 50.4 f,h 839 i 1,446 i 0
 140 Iémen  122  0.538  93.6  64.1  60.9  40.5  77.0  42.3 f 65.9 f 921 i 3,715 i -4
 141 Paquistão  124  0.532  93.0  66.5  65.9  39.6  67.7  34.4 f 43.9 f 760 i 4,135 i -5
 142 Suazilândia  118  0.568  99.3  44.8  45.7  78.3  80.9  58.4 f 61.8 f 3,994 i 5,642 i 2
 143 Angola  ..  ..  ..  48.5  44.6  54.2  82.9  ..  ..  4,212 i 6,592 i ..
 144 Nepal  119  0.545  98.4  66.9  65.6  43.6  70.3  58.1 f,h 63.4 f,h 794 i 1,309 i 2
 145 Madagáscar  120  0.541  99.6  61.5  58.3  65.3  76.5  60.2  62.5  774  1,093  2
 146 Bangladesh  123  0.536  98.7  66.7  64.7  48.0  58.7  52.5 f 51.8 f 830 i 1,633 i 0
 147 Quénia  121  0.538  99.4  54.0  53.2  70.2  77.7  58.2 f,h 61.0 f,h 1,213 i 1,874 i 3
 148 Papua-Nova Guiné  ..  ..  ..  63.0  58.7  53.4  62.1  ..  ..  1,775 i 2,383 i ..
 149 Haiti  ..  ..  ..  62.9  59.1  64.0 f 60.1 f ..  ..  626 i 1,695 i ..
 150 Sudão  127  0.516  97.0  59.4  56.3  51.8  71.1  37.6 f,h 42.2 f,h 1,039 i 3,119 i -2
 151 Tanzânia, República Unida da  125  0.527  99.4  55.8  54.2  65.9  79.0  56.2 h 58.4 h 1,025 i 1,394 i 1
 152 Gana  126  0.524  99.5  57.4  55.6  58.3  71.7  54.5 h 58.3 h 1,133 i 1,531 i 1
 153 Camarões  129  0.515  98.6  51.4  50.3  59.8  77.0  47.7 l 56.7 l 1,467 i 2,791 i -1
 154 Mauritânia  128  0.516  99.1  58.5  54.7  48.3  63.3  50.5 f,l 50.7 f,l 1,405 i 2,439 i 1
 155 Djibuti  130  0.514  98.8  56.5  53.7  .. m .. m 21.9 f 29.0 f 1,496 i 2,627 i 0
 156 Lesoto  132  0.509  99.1  45.5  43.9  90.3  73.7  62.3 f,h 60.6 f,h 1,315 i 1,797 i -1
 157 Uganda  131  0.509  99.2  52.4  51.4  65.5  81.8  61.6 f,h 62.9 f,h 861 i 1,256 i 1
 158 Nigéria  133  0.499  97.7  48.2  47.2  64.1  80.1  48.1 f,h 57.9 f,h 1,163 i 2,777 i 0
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 159 Togo  ..  ..  ..  63.9  60.4  38.5  68.7  ..  ..  494 i 1,088 i ..
 160 Malawi  134  0.490  99.4  53.4  51.3  64.6  79.2  61.7 f,h 62.1 f,h 646 i 877 i 0
 161 Beni  135  0.477  97.0  62.1  59.8  27.9  53.1  44.5 f,h 60.1 f,h 892  1,726  0
 162 Timor-Leste  ..  ..  ..  61.5  59.8  ..  ..  62.1 f,h 64.2 f,h 493 i 934 i ..
 163 Costa do Marfi m  137  0.468  96.6  58.3  55.7  38.6  60.8  31.3 f,h 43.7 f,h 852 i 2,500 i -1
 164 Zâmbia  136  0.473  98.3  45.0  44.0  60.7  80.8  60.7 f,h 66.0 f,h 980 i 1,740 i 1
 165 Eritreia  138  0.459  97.3  61.4  56.8  53.0  76.2  27.6 f,h 39.1 f,h 422 i 839 i 0
 166 Senegal  140  0.457  98.5  56.9  53.9  33.0  52.3  39.0 f,h 43.3 f,h 1,178 i 2,157 i -1
 167 Ruanda  139  0.459  99.8  51.4  47.9  59.8  71.4  52.4 f 52.0 f 770 i 970 i 1
 168 Gâmbia  141  0.452  99.1  57.3  54.1  .. m .. m 47.2 f,h 46.4 f,h 951 i 1,499 i 0
 169 Libéria  142  0.430  97.3  59.3  56.5  50.9  60.2  48.6 f 66.5 f 240 i 484 i 0
 170 Guinea  143  0.425  97.7  59.3  55.3  18.1  42.6  41.5 f 56.9 f 919 i 1,356 i 0
 171 Etiópia  144  0.403  97.3  56.2  53.3  22.8  50.0  44.0 h 54.0 h 624 i 936 i 0
 172 Moçambique  145  0.395  98.3  48.7  46.9  33.0  57.2  50.2 f,h 59.4 f,h 759 i 848 i 0
 173 Guiné-Bissau  148  0.381  96.2  49.1  46.0  54.4  75.1  28.8 f,h 44.5 f,h 301 i 658 i -2
 174 Burundi  146  0.390  99.1  51.4  48.6  52.2  67.3  46.2 h 51.8 h 296 i 387 i 1
 175 Chade  149  0.380  96.8  49.9  47.3  20.8  43.0  27.5 f,h 45.5 f,h 1,219 i 1,739 i -1
 176 Congo, República Democrática do  150  0.370  95.1  49.2  46.1  54.1  80.9  40.5 l 55.9 l 189 i 410 i -1
 177 Burkina Faso  147  0.383  98.4  54.0  51.4  21.6  36.7  29.2  36.3  895 i 1,354 i 3

Ordem do IDH

Índice de Desenvolvimento ajustado 
ao Género (IDG)  

2007

Esperança média de 
vida à nascença (anos)                                              

2007

Taxa de alfabetiza-
ção de adultosa                                                                                                                    

(% com idades a 
partir de 15 anos)                                                                                 

1999–2007        

Taxa bruta com binada
de escolarização

no ensinob                                                                                                   
(%)                                                                                             

2007

Rendimento 
auferido estimadoc                                                                                                       

(PPC em USD)                                                                                        
2007
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 178 Mali  153  0.353  95.2  48.8  47.4  18.2  34.9  37.5 f,h 51.0 f,h 672 i 1,517 i -2
 179 República Centro Africana  151  0.354  95.8  48.2  45.1  33.5  64.8  22.9 f,h 34.4 f,h 535 i 900 i 1
 180 Serra Leoa  152  0.354  97.1  48.5  46.0  26.8  50.0  37.6 f,h 51.7 f,h 577 i 783 i 1
 181 Afganistão  154  0.310  88.0  43.5  43.6  12.6  43.1  35.4 f,h 63.6 f,h 442 f,i,q 1,845 f,i,q 0
 182 Níger  155  0.308  90.8  51.7  50.0  15.1  42.9  22.1  32.3  318 i 929 i 0
 

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS

  Iraque  ..  ..  ..  71.8  64.2  64.2  84.1  52.1 f,h 68.5 f,h ..  ..  ..
  Kiribati  ..  ..  ..  .. k .. k ..  ..  77.9 f,h 73.8 f,h ..  ..  ..
  Coreia, Rep. Democrática Popular da  ..  ..  ..  69.1  64.9  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  ILhas Marshall  ..  ..  ..  .. k .. k ..  ..  71.2 f,h 71.1 f,h ..  ..  ..
  Micronésia, Estados Federados da  ..  ..  ..  69.2  67.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Mónaco  ..  ..  ..  .. k .. k ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Nauru  ..  ..  ..  .. k .. k ..  ..  56.1 f,h 54.0 f,h ..  ..  ..
  Palau  ..  ..  ..  .. k .. k 90.5 f 93.3 f 91.2 f,h 82.4 f,h ..  ..  ..
  San Marino  ..  ..  ..  .. k .. k .. e .. e ..  ..  ..  ..  ..
  Somália  ..  ..  ..  51.2  48.3  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Tuvalu  ..  ..  ..  .. k .. k ..  ..  70.8 f,h 67.8 f,h ..  ..  ..
  Zimbabué  ..  ..  ..  43.6  42.6  88.3  94.1  53.4 f,h 55.5 f,h ..  ..  ..
  

 NOTAS

a. Os dados referem-se a estimativas sobre a 

alfabetização nacional provenientes de censos ou 

inquéritos realizados entre 1999 e 2007, a não ser 

que se especifi que algo em contrário. Em virtude 

das diferenças em metodologia e nos períodos 

seleccionados para análise entre os respectivos 

dados, dever-se-á ter cautela quando se proceder a 

comparações entre países e entre períodos temporais. 

Para mais detalhes, ver http://www.uis.unesco.org/.

b. Os dados para alguns países podem referir-se a 

estimativas nacionais ou provenientes do Instituto 

de Estatística da UNESCO. Para detalhes, ver http://

www.uis.unesco.org/.

c. Em virtude da falta de dados relativos aos rendimentos 

auferidos por cada género em separado, os 

rendimentos auferidos  feminino e masculino foram 

estimados grosso modo com base em dados sobre 

os vencimentos de trabalhadores de sectores não 

agrícolas do sexo feminino e do sexo masculino, as 

percentagens de população feminina e de população 

masculina economicamente activas, a população 

total (feminina e masculina) e o PIB per capita (PPC 

em dólares americanos) (ver www.hdr.undp.org/pt/

statistics/tn1). Os rácios de vencimentos usados neste 

cálculo baseiam-se em dados do ano mais recente 

disponibilizados entre 1999 e 2007.

d. As ordens em termos de IDH usadas neste cálculo 

foram recalculadas para os países com um valor 

apurado de IDG. Um número positivo indica que a 

ordem em IDG é mais elevada do que a ordem em IDH; 

um número negativo indica o oposto.

e. Aplicou-se um valor de 99,0 % para realizar o cálculo 

do IDH.

f. Os dados referem-se a um ano anterior àquele 

especifi cado.

g. Para realizar o cálculo do IDG, os valores referentes 

a homens e mulheres que fi guram nesta tabela foram 

medidos por baixo de modo a se refl ectir valores 

máximos de alfabetização de adultos (99%), de taxas 

brutas de escolarização  (100%) e de PIB per capita 

(40.000 em PPC em dólares americanos). Para mais 

detalhes, ver  www.hdr.undp.org/pt/statistics/tn1.

h. Estimativa do Instituto de Estatística da UNESCO.

i. Não existem dados referentes a salários disponíveis. 

Para se estimar o valor dos rendimentos auferidos 

por homens e mulheres, usou-se um valor de 0,75 

para o rácio de vencimentos de trabalhadores de 

sectores não agrícolas do sexo feminino relativamente 

aos vencimentos de trabalhadores de sectores não 

agrícolas do sexo masculino. 

j. Statec 2008. Os dados referem-se a indivíduos da 

nacionalidade inscritos tanto no seu país como no 

estrangeiro, pelo que se assinala uma divergência 

relativamente à defi nição padrão.

k. Para realizar o cálculo das estimativas do IDH não 

publicadas provenientes de UN 2009e, foram usados 

os seguintes valores: Andorra 84,3 (para mulheres) e 

77,5 (para homens); Antígua e Barbuda 74,6 e 69,7; 

Domínica 80,3 e 73,7; Listenstaine 72,4 e 76,0; 

São Cristóvão e Nevis 74,6 e 69,8; e as Seychelles 

77,7 e 68,4.

l. Estimativa nacional proveniente do Instituto de 

Estatística da UNESCO.

m. Na ausência de dados recentes, foram usadas 

estimativas de 2005 do Instituto de Estatística da 

UNESCO (UNESCO Institute for Statistics 2003), 

baseadas em censos ou informações de inquéritos 

desactualizados, pelo que deverão ser interpretadas 

com precaução: Baamas 96,7 (para mulheres) and 

95,0 (para homens); Barbados 99,8 e 99,7; Djibuti 

61,4 e 79,9; Fiji 92,9 e 95,9; Gâmbia 35,4 e 49,9; 

Guiana 98,7 e 99,2; e Hong Kong, China (RAE) 91,4 

e 97,3. 

n. Heston, Summers and  Aten 2006. Os dados divergem 

da defi nição padrão.

o. Os dados referem-se à Sérvia e Montenegro antes da 

sua separação em dois Estados independentes, em 

Junho de 2006. Os dados excluem o Kosovo.

p. O rendimento auferido foi estimado com base em 

dados sobre a taxa de actividade económica na 

Sérvia e Montenegro antes da sua separação em dois 

Estados independentes, em Junho de 2006.

q. Calculado na base do PIB em PPC em dólares 

americanos para 2006, apurado a partir do Banco 

Mundial (World Bank 2009d), e dos dados sobre a 

população total no mesmo ano, apurados a partir de 

UN 2009e.
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TABELA J

 1 Austrália
 2 Noruega
 3 Islândia
 4 Canadá
 5 Suécia
 6 França
 7 Países Baixos
 8 Finlândia
 9 Espanha
 10 Irlanda
 11 Bélgica
 12 Dinamarca
 13 Suíça
 14 Japão
 15 Itália
 16 Luxemburgo
 17 Reino Unido
 18 Nova Zelândia
 19 Estados Unidos da América
 20 Alemanha
 21 Grécia
 22 Hong Kong, China (RAE)
 23 Áustria
 24 Eslovénia
 25 Coreia, República da
 26 Israel
 27 Chipre  
 28 Portugal  
 29 Brunei Darussalam  
 30 Barbados  
 31 República Checa  
 32 Malta  
 33 Barém  
 34 Kuwait  
 35 Qatar  
 36 Estónia  
 37 Hungria  
 38 Emirados Árabes Unidos 
 39 Polónia  
 40 Eslováquia  

 41 Chile  
 42 Lituânia  
 43 Croácia  
 44 Letónia  
 45 Uruguai  
 46 Argentina  
 47 Costa Rica  
 48 México  
 49 Cuba  
 50 Bulgária  
 51 Panamá  
 52 Roménia  
 53 Trindade e Tobago 
 54 Jamahira Árabe Líbia 
 55 Venezuela, República Bolivariana da 
 56 Omã   
 57 Bielorrússia  
 58 Malásia   
 59 Federação Russa  
 60 Arábia Saudita  
 61 Albânia   
 62 Macedónia (ARJM)  
 63 Brasil   
 64 Colômbia  
 65 Perú   
 66 Cazaquistão  
 67 Maurícia   
 68 Arménia   
 69 Ucrânia   
 70 Turquia   
 71 Líbano   
 72 Tailândia   
 73 Azerbeijão  
 74 República Dominicana  
 75 China   
 76 Irão, República Islâmica do 
 77 Maldivas   
 78 Tonga   
 79 Suriname  
 80 Samoa  

 81 Jamaica  
 82 Paraguai  
 83 Sri Lanka  
 84 Tunísia  
 85 Gabão  
 86 Filipinas  
 87 Jordânia  
 88 Argélia  
 89 El Salvador  
 90 Fiji  
 91 Bolívia  
 92 Mongólia  
 93 Indonésia  
 94 Vietname  
 95 Honduras  
 96 Guiana  
 97 Moldávia  
 98 República Árabe da Síria 
 99 Uzbequistão  
100 Quirguizistão  
101 Cabo Verde  
102 Guiné Equatorial   
103 Guatemala  
104 Vanuatu  
105 Botsuana  
106 Nicarágua  
107 Tajiquistão  
108 Namíbia  
109 África do Sul  
110 São Tomé e Príncipe  
111 Marrocos  
112 Rep. Democrática Popular do Laos 
113 Butão  
114 Índia  
115 Congo  
116 Cambodja  
117 Comores  
118 Suazilândia  
119 Nepal  
120 Madagáscar  

121 Quénia  
122 Iémen  
123 Bangladesh  
124 Paquistão  
125 Tanzânia, República Unida da 
126 Gana  
127 Sudão  
128 Mauritânia  
129 Camarões  
130 Djibuti  
131 Uganda   
132 Lesoto   
133 Nigéria   
134 Malawi   
135 Benim   
136 Zâmbia   
137 Costa do Marfi m  
138 Eritreia   
139 Ruanda   
140 Senegal   
141 Gâmbia   
142 Libéria   
143 Guiné   
144 Etiópia   
145 Moçambique  
146 Burundi   
147 Burkina Faso  
148 Guiné-Bissau  
149 Chade   
150 Congo, República Democrática do 
151 República Centro-Africana 
152 Serra Leoa  
153 Mali   
154 Afeganistão  
155 Níger

CLASSIFICAÇÕES RELATIVAS AO IDG EM 155 PAÍSES E ÁREAS
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TABELA Medida de Participação segundo o Género e as suas componentes

Assentos 
parlamentares 
ocupados por 

mulheresa

(% do total)  

Medida de Participação 
segundo o Género

(MPG)
Rácio feminino 

em funções 
legislativas, 

cargos 
superiores e 
de gestãob 

 (% do total)      

Rácio feminino 
em funções 

técnicas e es-
pecializadasb

(% do total)

Ano em que as mulheres 
ganharam o direito ded

Mulheres 
em cargos 

ministeriaisf

(% do total)Ordem Valores  

Rácio de ren-
dimento aufe-
rido estimado 

feminino e 
masculinoc votar

se candidata-
rem a eleições

Ano em que 
uma mulher 

se tornou líder 
parlamentar 
ou líder de 

uma câmara 
parlamentar 
pela primeira 

veze

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  2  0.906  36 g 31  51  0.77  1913  1907, 1913  1993  56
 2 Austrália  7  0.870  30 g 37  57  0.70  1902, 1962  1902, 1962  1987  24
 3 Islândia  8  0.859  33 g 30  56  0.62  1915, 1920  1915, 1920  1974  36
 4 Canadá  12  0.830  25 g 37  56  0.65  1917, 1960  1920, 1960  1972  16
 5 Irlanda  22  0.722  15 g 31  53  0.56  1918, 1928  1918, 1928  1982  21
 6 Países Baixos  5  0.882  39 g 28  50  0.67  1919  1917  1998  33
 7 Suécia  1  0.909  47 g 32  51  0.67  1919, 1921  1919, 1921  1991  48
 8 França  17  0.779  20 g 38  48  0.61  1944  1944  ..  47
 9 Suíça  13  0.822  27 g 30  46  0.62  1971  1971  1977  43
 10 Japão  57  0.567  12  9 h 46 h 0.45  1945, 1947  1945, 1947  1993  12
 11 Luxemburgo  ..  ..  23 g ..  ..  0.57  1919  1919  1989  14
 12 Finlândia  3  0.902  42  29  55  0.73  1906  1906  1991  58
 13 Estados Unidos da América  18  0.767  17 g 43  56  0.62  1920, 1965  1788 j 2007  24
 14 Áustria  20  0.744  27 g 27  48  0.40  1918  1918  1927  38
 15 Espanha  11  0.835  34 g 32  49  0.52  1931  1931  1999  44
 16 Dinamarca  4  0.896  38 g 28  52  0.74  1915  1915  1950  37
 17 Bélgica  6  0.874  36 g 32  49  0.64  1919, 1948  1921  2004  23
 18 Itália  21  0.741  20 g 34  47  0.49  1945  1945  1979  24
 19 Listenstaine  ..  ..  24  ..  ..  ..  1984  1984  ..  20
 20 Nova Zelândia  10  0.841  34  40  54  0.69  1893  1919  2005  32
 21 Reino Unido  15  0.790  20 g 34  47  0.67  1918, 1928  1918, 1928  1992  23
 22 Alemanha  9  0.852  31 g 38  50  0.59  1918  1918  1972  33
 23 Singapura  16  0.786  24  31  45  0.53  1947  1947  ..  0
 24 Hong Kong, China (RAE)  ..  ..  ..  30  42  0.73  ..  ..  ..  ..
 25 Grécia  28  0.677  15 g 28  49  0.51  1952  1952  2004  12
 26 Coreia, República da  61  0.554  14 g 9  40  0.52  1948  1948  ..  5
 27 Israel  23  0.705  18 g 30  52  0.64  1948  1948  2006  12
 28 Andorra  ..  ..  25  ..  ..  ..  1970  1973  ..  38
 29 Eslovénia  34  0.641  10 g 34  56  0.61  1946  1946  ..  18
 30 Brunei Darussalam  ..  ..  ..  35 h 37 h 0.59  —  —  ..  7
 31 Kuwait  ..  ..  3  ..  ..  0.36  2005  2005  ..  7
 32 Cyprus  48  0.603  14 g 15  48  0.58  1960  1960  ..  18
 33 Qatar  88  0.445  0  7  25  0.28  2003 k 2003  ..  8
 34 Portugal  19  0.753  28 g 32  51  0.60  1931, 1976  1931, 1976  ..  13
 35 Emirados Árabes Unidos  25  0.691  23  10  21  0.27  2006 l 2006 l ..  8
 36 República Checa  31  0.664  16 g 29  53  0.57  1920  1920  1998  13
 37 Barbados  37  0.632  14  43  52  0.65  1950  1950  ..  28
 38 Malta  74  0.531  9 g 19  41  0.45  1947  1947  1996  15

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO             

 39 Barém  46  0.605  14  13 h 19 h 0.51  1973, 2002  1973, 2002  ..  4
 40 Estónia  30  0.665  21  34  69  0.65  1918  1918  2003  23
 41 Polónia  38  0.631  18 g 36  60  0.59  1918  1918  1997  26
 42 Eslováquia  32  0.663  19 g 31  58  0.58  1920  1920  ..  13
 43 Hungria  52  0.590  11 g 35  60  0.75  1918, 1945  1918, 1945  1963  21
 44 Chile  75  0.526  13 g 23 h 50 h 0.42  1949  1949  2002  41
 45 Croácia  44  0.618  21 g 21  51  0.67  1945  1945  1993  24
 46 Lituânia  40  0.628  18 g 38  70  0.70  1919  1919  ..  23
 47 Antígua e Barbuda  ..  ..  17  45  55  ..  1951  1951  1994  9
 48 Letónia  33  0.648  20  41  66  0.67  1918  1918  1995  22
 49 Argentina  24  0.699  40 g 23  54  0.51  1947  1947  1973  23
 50 Uruguai  63  0.551  12 g 40  53  0.55  1932  1932  1963  29
 51 Cuba  29  0.676  43  31 h 60 h 0.49  1934  1934  ..  19
 52 Baamas  ..  ..  25  43  63  ..  1961, 1964  1961, 1964  1997  8
 53 México  39  0.629  22 g 31  42  0.42  1947  1953  1994  16
 54 Costa Rica  27  0.685  37 g 27  43  0.46  1949  1949  1986  29
 55 Jamahira Árabe Líbia  ..  ..  8  ..  ..  0.25  1964  1964  ..  0
 56 Omã  87  0.453  9  9  33  0.23  1994, 2003  1994, 2003  ..  9
 57 Seychelles  ..  ..  24  ..  ..  ..  1948  1948  ..  20
 58 Venezuela, República Bolivariana da  55  0.581  19 g 27 h 61 h 0.48  1946  1946  1998  21
 59 Arábia Saudita  106  0.299  0  10  29  0.16  —  —  ..  0

Ordem do IDH
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TABELA K

 60 Panamá  47  0.604  17 g 44  52  0.58  1941, 1946  1941, 1946  1994  23
 61 Bulgária  45  0.613  22  31  61  0.68  1937, 1945  1945  ..  24
 62 São Cristóvão e Nevis  ..  ..  7  ..  ..  ..  1951  1951  2004  ..
 63 Roménia  77  0.512  10 g 28  56  0.68  1929, 1946  1929, 1946  2008  0
 64 Trindade e Tobago  14  0.801  33 g 43  53  0.55  1946  1946  1991  36
 65 Montenegro  84  0.485  11  20  60  0.58  1946 m 1946 m ..  6
 66 Malásia  68  0.542  15  23  41  0.42  1957  1957  ..  9
 67 Sérvia  42  0.621  22 g 35  55  0.59  1946 m 1946 m 2008  17
 68 Bielorússia  ..  ..  33  ..  ..  0.63  1918  1918  ..  6
 69 Santa Lúcia  51  0.591  17  52  56  0.50  1951  1951  2007  ..
 70 Albânia  ..  ..  7 g ..  ..  0.54  1920  1920  2005  7
 71 Federação Russa  60  0.556  11  39  64  0.64  1918  1918  ..  10
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da  35  0.641  28 g 29  53  0.49  1946  1946  ..  14
 73 Domínica  ..  ..  19  48  55  ..  1951  1951  1980  21
 74 Granada  ..  ..  21  49  53  ..  1951  1951  1990  50
 75 Brasil  82  0.504  9 g 35  53  0.60  1932  1932  ..  11
 76 Bósnia e Herzegovina  ..  ..  12 g ..  ..  0.61  1946  1946  2009  0
 77 Colômbia  80  0.508  10 g 38 h 50 h 0.71  1954  1954  ..  23
 78 Perú  36  0.640  29 g 29  47  0.59  1955  1955  1995  29
 79 Turquia  101  0.379  9  8  33  0.26  1930  1930  ..  4
 80 Equador  41  0.622  28 g,n 28  49  0.51  1929  1929  ..  35
 81 Maurícia  71  0.538  17  20  45  0.42  1956  1956  ..  10
 82 Cazaquistão  73  0.532  12 g 38  67  0.68  1924, 1993  1924, 1993  ..  6
 83 Líbano  ..  ..  5 g ..  ..  0.25  1952  1952  ..  5

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO             

 84 Arménia  93  0.412  8 g 24  65  0.57  1918  1918  ..  6
 85 Ucrânia  86  0.461  8  39  64  0.59  1919  1919  ..  4
 86 Azerbeijão  100  0.385  11  5  53  0.44  1918  1918  ..  7
 87 Tailândia  76  0.514  13 g 30  53  0.63  1932  1932  ..  10
 88 Irão, República Islâmica do  103  0.331  3  13  34  0.32  1963  1963  ..  3
 89 Geórgia  95  0.408  6  34  62  0.38  1918, 1921  1918, 1921  2001  18
 90 República Dominicana  64  0.550  17 g 31  51  0.59  1942  1942  1999  14
 91 São Vicente e Granadinas  ..  ..  18  ..  ..  0.51  1951  1951  ..  21
 92 China  72  0.533  21 g 17  52  0.68  1949  1949  ..  9
 93 Belize  81  0.507  11  41  50  0.43  1954  1954  1984  18
 94 Samoa  89  0.431  8  29  39  0.40  1948, 1990  1948, 1990  ..  23
 95 Maldivas  90  0.429  12  14  49  0.54  1932  1932  ..  14
 96 Jordânia  ..  ..  8 g ..  ..  0.19  1974  1974  ..  15
 97 Suriname  58  0.560  25  28 h 23  0.44  1948  1948  1997  17
 98 Tunísia  ..  ..  20 g ..  ..  0.28  1959  1959  ..  7
 99 Tonga  102  0.363  3 o 27  43  0.57  1960  1960  ..  ..
 100 Jamaica  ..  ..  14  ..  ..  0.58  1944  1944  1984  11
 101 Paraguai  79  0.510  14 g 35  50  0.64  1961  1961  ..  19
 102 Sri Lanka  98  0.389  6 g 24  46  0.56  1931  1931  ..  6
 103 Gabão  ..  ..  17  ..  ..  0.59  1956  1956  2009  17
 104 Argélia  105  0.315  6 g 5  35  0.36  1962  1962  ..  11
 105 Filipinas  59  0.560  20 g 57  63  0.58  1937  1937  ..  9
 106 El Salvador  70  0.539  19 g 29  48  0.46  1939  1961  1994  39
 107 República Árabe da Síria  ..  ..  12  ..  40 h 0.20  1949, 1953  1953  ..  6
 108 Fiji  ..  ..  .. p 51 h 9  0.38  1963  1963  ..  8
 109 Turquemenistão  ..  ..  ..  ..  ..  0.65  1927  1927  2006  7
 110 Territórios Ocupados da Palestina  ..  ..  .. g 10  34  ..  ..  ..  ..  ..
 111 Indonésia  96  0.408  12 g 14 h 48 h 0.44  1945, 2003  1945  ..  11
 112 Honduras  54  0.589  23 g 41 h 52 h 0.34  1955  1955  ..  ..
 113 Bolívia  78  0.511  15 g 36  40  0.61  1938, 1952  1938, 1952  1979  24
 114 Guiana  53  0.590  30 g 25  59  0.41  1953  1945  ..  26
 115 Mongólia  94  0.410  4  48  54  0.87  1924  1924  ..  20
 116 Vietname  62  0.554  26  22  51  0.69  1946  1946  ..  4
 117 Moldávia  66  0.547  22 g 40  68  0.73  1924, 1993  1924, 1993  2001  11
 118 Guiné Equatorial  ..  ..  6 g ..  ..  0.36  1963  1963  ..  14
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 119 Uzbequistão  ..  ..  16 g ..  ..  0.64  1938  1938  2008  5
 120 Quirguizistão  56  0.575  26 g 35  62  0.55  1918  1918  ..  19
 121 Cabo Verde  ..  ..  18  ..  ..  0.49  1975  1975  ..  36
 122 Guatemala  ..  ..  12 g ..  ..  0.42  1946  1946, 1965  1991  7
 123 Egipto  107  0.287  4 g 11  32  0.27  1956  1956  ..  6
 124 Nicarágua  67  0.542  18 g 41  51  0.34  1950  1955  1990  33
 125 Botsuana  65  0.550  11 g 33  51  0.58  1965  1965  ..  28
 126 Vanuatu  ..  ..  4  ..  ..  0.69  1975, 1980  1975, 1980  ..  8
 127 Tajiquistão  ..  ..  20  ..  ..  0.65  1924  1924  ..  6
 128 Namíbia  43  0.620  27 g 36  52  0.63  1989  1989  ..  25
 129 África do Sul  26  0.687  34 g,q 34  55  0.60  1930, 1994  1930, 1994  1994  45
 130 Marrocos  104  0.318  6 g 12  35  0.24  1959  1963  ..  19
 131 São Tomé e Príncipe  ..  ..  7  ..  ..  0.47  1975  1975  1980  25
 132 Butão  ..  ..  14  ..  ..  0.39  1953  1953  ..  0
 133 República Democrática Popular do  ..  ..  25  ..  ..  0.76  1958  1958  ..  11
 134 Índia  ..  ..  9 g ..  ..  0.32  1935, 1950  1935, 1950  2009  10
 135 Ilhas Salomão  ..  ..  0  ..  ..  0.51  1974  1974  ..  0
 136 Congo  ..  ..  9  ..  ..  0.51  1947, 1961  1963  ..  13
 137 Cambodja  91  0.427  16  14  41  0.68  1955  1955  ..  7
 138 Mianmar  ..  ..  .. r ..  ..  0.61  1935  1946  ..  0
 139 Comores  ..  ..  3  ..  ..  0.58  1956  1956  ..  ..
 140 Iémen  109  0.135  1  4  15  0.25  1967, 1970  1967, 1970  ..  6
 141 Paquistão  99  0.386  21 g 3  25  0.18  1956  1956  2008  4
 142 Suazilândia  ..  ..  22  ..  ..  0.71  1968  1968  2006  19
 143 Angola  ..  ..  37 g ..  ..  0.64  1975  1975  ..  6
 144 Nepal  83  0.486  33 g 14  20  0.61  1951  1951  ..  20
 145 Madagáscar  97  0.398  9  22  43  0.71  1959  1959  ..  13
 146 Bangladesh  108  0.264  6 g,s 10 h 22 h 0.51  1935, 1972  1935, 1972  ..  8
 147 Quénia  ..  ..  10 g ..  ..  0.65  1919, 1963  1919, 1963  ..  ..
 148 Papua-Nova Guiné  ..  ..  1  ..  ..  0.74  1964  1963  ..  4
 149 Haiti  ..  ..  5 g ..  ..  0.37  1957  1957  ..  11
 150 Sudão  ..  ..  17 g ..  ..  0.33  1964  1964  ..  6
 151 Tanzânia, República Unida da  69  0.539  30 g 16  38  0.74  1959  1959  ..  21
 152 Gana  ..  ..  8 g ..  ..  0.74  1954  1954  2009  16
 153 Camarões  ..  ..  14 g ..  ..  0.53  1946  1946  ..  12
 154 Mauritânia  ..  ..  20 g ..  ..  0.58  1961  1961  ..  12
 155 Djibuti  ..  ..  14 g ..  ..  0.57  1946  1986  ..  9
 156 Lesoto  50  0.591  26 g 52  58  0.73  1965  1965  2000  32
 157 Uganda  49  0.591  31 g 33  35  0.69  1962  1962  ..  28
 158 Nigéria  ..  ..  7  ..  ..  0.42  1958  1958  2007  23

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO             

 159 Togo  ..  ..  11  ..  ..  0.45  1945  1945  ..  10
 160 Malawi  ..  ..  13 g ..  ..  0.74  1961  1961  ..  24
 161 Benim  ..  ..  11  ..  ..  0.52  1956  1956  ..  22
 162 Timor-Leste  ..  ..  29 g ..  ..  0.53  ..  ..  ..  25
 163 Costa do Marfi m  ..  ..  9 g ..  ..  0.34  1952  1952  ..  13
 164 Zâmbia  92  0.426  15  19 h 31 h 0.56  1962  1962  ..  17
 165 Eritreia  ..  ..  22 g ..  ..  0.50  1955 t 1955 t ..  18
 166 Senegal  ..  ..  29 g ..  ..  0.55  1945  1945  ..  18
 167 Ruanda  ..  ..  51 g ..  ..  0.79  1961  1961  2008  17
 168 Gâmbia  ..  ..  9  ..  ..  0.63  1960  1960  2006  28
 169 Libéria  ..  ..  14 g ..  ..  0.50  1946  1946  2003  20
 170 Guinea  ..  ..  .. u ..  ..  0.68  1958  1958  ..  16
 171 Etiópia  85  0.464  21 g 16  33  0.67  1955  1955  1995  10
 172 Moçambique  ..  ..  35 g ..  ..  0.90  1975  1975  ..  26
 173 Guiné-Bissau  ..  ..  10  ..  ..  0.46  1977  1977  ..  25
 174 Burundi  ..  ..  32 g ..  ..  0.77  1961  1961  2005  30
 175 Chade  ..  ..  5  ..  ..  0.70  1958  1958  ..  17
 176 Congo, República Democrática do  ..  ..  8  ..  ..  0.46  1967  1970  ..  12
 177 Burkina Faso  ..  ..  15 g ..  ..  0.66  1958  1958  ..  14
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 178 Mali  ..  ..  10 g ..  ..  0.44  1956  1956  ..  23
 179 República Centro-Africana  ..  ..  10  ..  ..  0.59  1986  1986  ..  13
 180 Serra Leoa  ..  ..  13 g ..  ..  0.74  1961  1961  ..  14
 181 Afeganistão  ..  ..  26 g ..  ..  0.24  1963  1963  ..  4
 182 Níger  ..  ..  12 g ..  ..  0.34  1948  1948  ..  26

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS             

  Iraque  ..  ..  25 g ..  ..  ..  1980  1980  ..  10
  Kiribati  ..  ..  4  27 h 44 h ..  1967  1967  ..  8
  Coreia, Rep. Democrática Popular da  ..  ..  20 g ..  ..  ..  1946  1946  ..  0
  Ilhas Marshall  ..  ..  3  19 h 36 h ..  1979  1979  ..  10
  Micronésia, Estados Federados da  ..  ..  0  ..  ..  ..  1979  1979  ..  14
  Mónaco  ..  ..  25  ..  ..  ..  1962  1962  ..  0
  Nauru  ..  ..  0  ..  ..  ..  1968  1968  ..  0
  Palau  ..  ..  7  36 h 44 h ..  1979  1979  ..  0
  San Marino  ..  ..  15  19  52  ..  1959  1973  1981  20
  Somália  ..  ..  .. g ..  ..  ..  1956  1956  ..  ..
  Tuvalu  ..  ..  0  25  50  ..  1967  1967  ..  0
  Zimbabué  ..  ..  18 g ..  ..  ..  1919, 1957  1919, 1978  2005  16
    

 NOTAS

a. Os dados reportam a 28 de Fevereiro de 2009, a 

não ser que se especifi que algo em contrário. Em 

casos onde existam câmaras altas e câmaras baixas, 

os dados referem-se à média simples das taxas 

de assentos ocupados por mulheres em ambas as 

câmaras.

b. Os dados referem-se ao ano mais recente 

disponibilizado entre 1999 e 2007. As estimativas 

para países que implementaram a Classifi cação 

Internacional Tipo das Profi ssões (CITP-88) não são 

rigorosamente comparáveis com aquelas de países 

que utilizam a classifi cação anterior (CITP-68).

c. Cálculos baseados nos dados das colunas 10 e 11 

da Tabela J. As estimativas baseiam-se em dados do 

ano mais recente disponibilizado entre 1996 e 2007. 

Seguindo a metodologia implementada no cálculo 

do IDG, os valores da componente da MPG referente 

ao rendimento foram apurados através de cálculos 

realizados por baixo em países cujos rendimentos 

excediam o valor máximo de PIB per capita de 40.000 

(de dólares americanos em PPC ). Para mais detalhes, 

ver http://hdr.undp.org/en/statistics/tn1

d. Os dados referem-se ao ano em que os direitos de 

voto ou de candidatura a eleições nacionais  foram 

reconhecidos numa base universal e de igualdade. 

Nos casos em que se apresenta dois anos, o primeiro 

refere-se ao primeiro reconhecimento parcial dos 

direitos de voto ou de candidatura a eleições. Em 

alguns países, as mulheres ganharam os direitos ao 

voto ou a se candidatarem em eleições locais antes 

de obterem esses mesmos direitos em eleições 

nacionais; contudo, os dados sobre os direitos 

referentes a eleições locais não foram incluídos nesta 

tabela. 

e. Datas em que, pela primeira vez na história 

parlamentar do país, uma mulher se tornou porta-voz / 

líder parlamentar ou líder de uma câmara parlamentar. 

Em Maio de 2009, as mulheres ocupavam apenas 

12,6% de um número total de 269 postos de líderes 

parlamentares ou líderes de uma câmara parlamentar.

f. Os dados reportam-se a Janeiro de 2008. O total inclui 

vice-primeiros-ministros e ministros. Os primeiros-

ministros foram também incluídos nos casos em que 

detinham experiência em cargos ministeriais. Os vice-

presidentes e os presidentes de   organismos públicos 

ou governamentais não foram incluídos.

g. Países  com sistemas de quotas estabelecidos para 

mulheres. Os sistemas de quotas visam garantir que 

as mulheres constituam pelo menos  uma “minoria 

crítica” de 30 ou 40% do número total de membros 

parlamentares. Actualmente, as mulheres constituem 

16% dos membros dos parlamentos de todo o mundo.  

h. Os dados seguem a CITP-68.

i. O total refere-se a todos os membros votantes da 

câmara.

j. Não existem dados sobre o ano em que todas as 

mulheres ganharam o direito de se candidatarem 

a eleições, uma vez que a constituição do país não 

menciona o género relativamente a este direito.

k. De acordo com a nova constituição aprovada em 

2003, é garantido o sufrágio das mulheres. Até à data, 

ainda não se realizaram quaisquer eleições legilativas.

l. Em Dezembro de 2006, o Conselho Nacional Federal 

foi renovado. Homens e mulheres puderam votar 

segundo padrões de igualdade. Uma mulher foi eleita 

para o Conselho e sete foram subsequentemente 

nomeadas. 

m. A Sérvia e Montenegro tornaram-se dois Estados 

independentes em Junho de 2006. As mulheres 

ganharam os direitos de voto e de se candidatarem 

a eleições em 1946, quando a Sérvia e Montenegro 

ainda faziam parte da antiga Jugoslávia.

n. A Constituição de 2008 determina que o Congresso 

Nacional seja substituído por uma Assembleia Nacional 

de 124 membros. As eleições para a constituição 

desse novo organismo deverão ter lugar no dia 26 de 

Abril de 2009. Durante o período de transição uma 

Comissão Legislativa e de Fiscalização, constituída 

pelos membros da Assembleia Constituinte, assumirá 

as funções legislativas e fi scalizadoras. A data 

refere-se à data em que a Comissão realizou a sua 

primeira sessão.

o. Nenhum candidato do sexo feminino foi eleito nas 

eleições de 2008.  Foi designada uma mulher para 

o gabinete de ministros. Visto que os ministros do 

gabinete também têm assento parlamentar, havia uma 

mulher num total de 32 membros do parlamento em 

Outubro de 2008.  

p. O parlamento foi dissolvido na sequência de um golpe 

de estado, em Dezembro de 2006. 

q. Os números sobre a distribuição de assentos não 

incluem os 36 delegados rotativos especiais com 

designação ad hoc, pelo que todas as percentagens 

apresentadas foram calculadas considerando-se 54 

assentos permanentes. 

r. O parlamento eleito em 1990 nunca se reuniu ou 

sequer foi autorizado a estabelecer-se, e muitos dos 

seus membros foram detidos ou forçados ao exílio. 

s. 45 assentos reservados às mulheres estão ainda por 

preencher.

t. Em Novembro de 1955, a Eritreia fazia parte da Etiópia. 

A Constituição da Eritreia como nação soberana, 

adoptada a 23 de Maio de 1997, estabelece: “Todos 

os cidadãos eritreus, de a partir dos 18 anos, têm 

direito ao voto”.

u. O parlamento foi dissolvido na sequência de um golpe 

de estado em, Dezembro de 2008.

FONTES

Coluna 1: dados determinados com base nos valores da 

MPG da coluna 2.

Coluna 2: cálculos baseados nos dados das colunas 

3-6; ver Nota Técnica 1 para detalhes (www.hdr.undp.

org/pt/statistics/tn1).

Coluna 3: cálculos baseados nos dados sobre assentos 

parlamentares retirados de IPU 2009.

Colunas 4 e 5: cálculos baseados em dados relativos às 

profi ssões retirados de ILO 2009b.

Coluna 6: cálculos baseados nos dados das colunas 10 

e 11 da tabela J.

Colunas 7-10: IPU 2009.
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 1 Suécia
 2 Noruega
 3 Finlândia
 4 Dinamarca
 5 Países Baixos
 6 Bélgica
 7 Austrália
 8 Islândia
 9 Alemanha
 10 Nova Zelândia
 11 Espanha
 12 Canadá
 13 Suíça
 14 Trindade e Tobago
 15 Reino Unido
 16 Singapura
 17 França
 18 Estados Unidos da América
 19 Portugal
 20 Áustria
 21 Itália  
 22 Irlanda  
 23 Israel  
 24 Argentina  
 25 Emirados Árabes Unidos 
 26 África do Sul  
 27 Costa Rica  
 28 Grécia  

 29 Cuba  
 30 Estónia  
 31 República Checa  
 32 Eslováquia  
 33 Letónia  
 34 Eslovénia  
 35 Macedónia, Antiga República Jugoslava da
 36 Perú  
 37 Barbados  
 38 Polónia  
 39 México  
 40 Lituânia  
 41 Equador
 42 Sérvia
 43 Namíbia
 44 Croácia
 45 Bulgária
 46 Barém
 47 Panamá
 48 Chipre
 49 Uganda
 50 Lesoto
 51 Santa Lúcia
 52 Hungria
 53 Guiana
 54 Honduras
 55 Venezuela, República Bolivariana da
 56 Quirguizistão

 57 Japão
 58 Suriname
 59 Filipinas
 60 Federação Russa
 61 Coreia (República da) 
 62 Vietname 
 63 Uruguai 
 64 República Dominicana 
 65 Botsuana 
 66 Moldávia 
 67 Nicarágua 
 68 Malásia 
 69 Tanzânia, Rep. Unida da 
 70 El Salvador 
 71 Maurícia 
 72 China 
 73 Cazaquistão 
 74 Malta 
 75 Chile 
 76 Tailândia 
 77 Roménia 
 78 Bolívia 
 79 Paraguai 
 80 Colômbia 
 81 Belize 
 82 Brasil 
 83 Nepal 
 84 Montenegro 

 85 Etiópia 
 86 Ucrânia 
 87 Omã 
 88 Qatar 
 89 Samoa 
 90 Maldivas 
 91 Cambodja 
 92 Zâmbia 
 93 Arménia 
 94 Mongólia 
 95 Geórgia 
 96 Indonésia 
 97 Madagáscar 
 98 Sri Lanka 
 99 Paquistão 
 100 Azerbeijão 
 101 Turquia  
 102 Tonga  
 103 Irão, República Islâmica do 
 104 Marrocos  
 105 Argélia  
 106 Arábia Saudita  
 107 Egipto  
 108 Bangladesh  
 109 Iémen  

CLASSIFICAÇÕES RELATIVAS À MPG EM 109 PAÍSES OU ÁREAS

Medida de Participação segundo o Género e as suas componentes
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RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009 LTABELA Tendências demográfi cas

L
2010 2010 20101995 19951995

População total
(milhões)

Taxa de cresci-
mento natural                                                       

(%)
População urbanaa                 

(% do total)

Taxa de migração 
internacional líquida                                                      

(%)

Rácio de dependên-
cia da população 

infantil

Taxa total de fertili-
dade (nascimentos 

por mulher)

Rácio de dependên-
cia da população 

idosa

1990 2010

2005
a

20102020b 2010

2005
a

2005
a

2007 1990

1990
a

1990
a

1990
a

19901990

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  4.2  4.7  5.2  0.4  0.4  0.2  0.6  72.0  77.6  29.3  28.4  25.2  22.7  1.9  1.9
 2 Austrália  17.1  20.9  23.7  0.7  0.6  0.4  0.5  85.4  89.1  32.9  28.1  16.8  20.7  1.9  1.8
 3 Islândia  0.3  0.3  0.4  1.1  0.9  -0.1  1.3  90.8  92.3  38.7  29.8  16.5  17.4  2.2  2.1 
 4 Canadá  27.7  32.9  37.1  0.7  0.3  0.5  0.6  76.6  80.6  30.4  23.5  16.6  20.3  1.7  1.6 
 5 Irlanda  3.5  4.4  5.1  0.5  0.9  0.0  0.9  56.9  61.9  44.6  30.6  18.5  16.7  2.0  2.0 
 6 Países Baixos  15.0  16.5  17.1  0.4  0.3  0.3  0.1  68.7  82.9  26.5  26.3  18.6  22.9  1.6  1.7 
 7 Suécia  8.6  9.2  9.7  0.3  0.2  0.3  0.3  83.1  84.7  27.9  25.3  27.7  28.1  2.0  1.9 
 8 França  56.8  61.7  64.9  0.3  0.4  0.1  0.2  74.1  77.8  30.5  28.4  21.6  26.2  1.7  1.9 
 9 Suíça  6.7  7.5  7.9  0.3  0.1  0.7  0.3  73.2  73.6  24.9  22.4  21.3  25.5  1.5  1.5 
 10 Japão  123.2  127.4  123.7  0.3  -0.1  0.1  0.0  63.1  66.8  26.3  20.5  17.2  35.1  1.5  1.3 
 11 Luxemburgo  0.4  0.5  0.5  0.3  0.3  1.1  0.8  80.9  82.2  25.1  25.7  19.4  20.5  1.7  1.7 
 12 Finlândia  5.0  5.3  5.5  0.3  0.2  0.2  0.2  61.4  63.9  28.7  25.0  19.9  25.9  1.8  1.8 
 13 Estados Unidos da América  254.9  308.7  346.2  0.7  0.6  0.5  0.3  75.3  82.3  33.0  30.3  18.7  19.4  2.0  2.1 
 14 Áustria  7.7  8.3  8.5  0.1  0.0  0.6  0.4  65.8  67.6  25.8  21.8  22.1  25.9  1.5  1.4 
 15 Espanha  38.8  44.1  48.6  0.1  0.2  0.2  0.8  75.4  77.4  29.8  22.0  20.5  25.3  1.3  1.4 
 16 Dinamarca  5.1  5.4  5.6  0.1  0.1  0.2  0.1  84.8  87.2  25.3  27.6  23.2  25.6  1.7  1.8 
 17 Bélgica  9.9  10.5  11.0  0.1  0.2  0.2  0.4  96.4  97.4  27.0  25.4  22.3  26.4  1.6  1.8 
 18 Itália  57.0  59.3  60.4  0.0  -0.1  0.1  0.6  66.7  68.4  24.0  21.7  22.2  31.3  1.3  1.4 
 19 Listenstaine  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  16.9  14.2  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 20 Nova Zelândia  3.4  4.2  4.7  0.9  0.7  0.8  0.2  84.7  86.8  35.1  30.3  16.9  19.4  2.1  2.0 
 21 Reino Unido  57.2  60.9  65.1  0.2  0.2  0.1  0.3  88.7  90.1  29.1  26.3  24.1  25.1  1.8  1.8 
 22 Alemanha  79.4  82.3  80.4  -0.1  -0.2  0.7  0.1  73.1  73.8  23.3  20.2  21.7  30.9  1.3  1.3 
 23 Singapura  3.0  4.5  5.2  1.3  0.3  1.5  2.2  100.0  100.0  29.4  21.0  7.7  13.8  1.8  1.3 
 24 Hong Kong, China (RAE)  5.7  6.9  7.7  0.7  0.2  1.0  0.3  99.5  100.0  30.7  15.3  12.1  17.0  1.3  1.0 
 25 Grécia  10.2  11.1  11.3  0.1  -0.1  0.9  0.3  58.8  61.4  28.7  21.1  20.4  27.2  1.4  1.4 
 26 Coreia, República da  43.0  48.0  49.5  1.0  0.4  -0.3  0.0  73.8  81.9  36.9  22.3  7.2  15.2  1.7  1.2 
 27 Israel  4.5  6.9  8.3  1.5  1.5  2.0  0.2  90.4  91.7  52.5  44.4  15.2  16.4  2.9  2.8 
 28 Andorra  0.1  0.1  0.1  ..  ..  ..  ..  94.7  88.0  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 29 Eslovénia  1.9  2.0  2.1  0.0  0.0  0.4  0.2  50.4  48.0  30.9  19.8  16.3  23.5  1.4  1.4 
 30 Brunei Darussalam  0.3  0.4  0.5  2.5  1.7  0.3  0.2  65.8  75.7  54.9  37.5  4.3  4.9  3.1  2.1 
 31 Kuwait  2.1  2.9  3.7  1.9  1.6  -6.2  0.8  98.0  98.4  58.9  31.3  1.9  3.2  3.2  2.2 
 32 Chipre  0.7  0.9  1.0  1.0  0.4  0.4  0.6  66.8  70.3  40.8  25.2  17.3  19.0  2.4  1.5 
 33 Qatar  0.5  1.1  1.7  1.8  1.0  0.6  9.4  92.2  95.8  38.9  19.2  1.6  1.3  4.1  2.4 
 34 Portugal  10.0  10.6  10.8  0.1  0.0  0.0  0.4  47.9  60.7  30.8  22.7  20.3  26.7  1.5  1.4 
 35 Emirados Árabes Unidos  1.9  4.4  5.7  2.1  1.3  3.2  1.6  79.1  78.0  43.4  24.0  1.8  1.3  3.9  1.9 
 36 República Checa  10.3  10.3  10.6  0.0  0.0  0.0  0.4  75.2  73.5  32.4  19.9  19.0  21.6  1.7  1.4 
 37 Barbados  0.3  0.3  0.3  0.6  0.4  -0.8  -0.1  32.7  40.8  36.4  23.5  15.1  14.4  1.6  1.5 
 38 Malta  0.4  0.4  0.4  0.7  0.1  0.3  0.2  90.4  94.7  35.5  21.7  15.8  21.2  2.0  1.3 
 

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO             

 39 Barém  0.5  0.8  1.0  2.3  1.6  0.9  0.5  88.1  88.6  47.5  36.2  3.4  3.1  3.4  2.3 
 40 Estónia  1.6  1.3  1.3  -0.3  -0.1  -1.4  0.0  71.1  69.5  33.5  22.7  17.5  25.2  1.6  1.6 
 41 Polónia  38.1  38.1  37.5  0.3  0.0  0.0  -0.1  61.3  61.2  38.8  20.6  15.5  18.8  1.9  1.3 
 42 Eslováquia  5.3  5.4  5.4  0.4  0.0  0.0  0.1  56.5  56.8  39.2  20.9  16.0  16.9  1.9  1.3 
 43 Hungria  10.4  10.0  9.8  -0.3  -0.4  0.2  0.1  65.8  68.3  30.5  21.4  20.1  23.8  1.7  1.4 
 44 Chile  13.2  16.6  18.6  1.6  1.0  0.1  0.0  83.3  89.0  46.7  32.5  9.6  13.5  2.6  1.9 
 45 Croácia  4.5  4.4  4.3  0.0  -0.2  0.7  0.0  54.0  57.8  30.1  22.1  16.6  25.6  1.5  1.4 
 46 Lituânia  3.7  3.4  3.1  0.2  -0.4  -0.5  -0.6  67.6  67.2  33.9  21.2  16.4  23.7  1.8  1.3 
 47 Antígua e Barbuda  0.1  0.1  0.1  ..  ..  ..  ..  35.4  30.3  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 48 Letónia  2.7  2.3  2.2  -0.3  -0.4  -1.0  -0.1  69.3  68.2  32.1  20.1  17.7  25.4  1.6  1.4 
 49 Argentina  32.5  39.5  44.3  1.3  1.0  0.1  0.0  87.0  92.4  50.2  38.6  15.3  16.6  2.9  2.3 
 50 Uruguai  3.1  3.3  3.5  0.8  0.6  -0.1  -0.3  89.0  92.5  41.7  35.4  18.7  21.8  2.5  2.1 
 51 Cuba  10.6  11.2  11.2  0.8  0.4  -0.2  -0.3  73.4  75.7  32.8  24.6  12.7  17.5  1.7  1.5 
 52 Baamas  0.3  0.3  0.4  1.8  1.1  0.1  0.1  79.8  84.1  51.9  36.8  7.0  10.3  2.6  2.0 
 53 México  83.4  107.5  119.7  2.2  1.4  -0.3  -0.5  71.4  77.8  67.4  42.7  7.6  10.0  3.2  2.2 
 54 Costa Rica  3.1  4.5  5.2  2.1  1.3  0.4  0.1  50.7  64.3  60.6  37.1  8.4  9.5  2.9  2.0 
 55 Jamahira Árabe Líbia  4.4  6.2  7.7  2.0  1.9  0.0  0.1  75.7  77.9  79.7  45.9  4.7  6.6  4.1  2.7 
 56 Omã  1.8  2.7  3.5  3.1  1.9  0.2  0.1  66.1  71.7  81.8  46.8  3.6  4.7  6.3  3.1 
 57 Seychelles  0.1  0.1  0.1  ..  ..  ..  ..  49.3  55.3  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 58 Venezuela, Repúblia Bolivariana da  19.7  27.7  33.4  2.2  1.6  0.0  0.0  84.3  94.0  65.3  45.4  6.4  8.7  3.3  2.5 
 59 Arábia Saudita  16.3  24.7  31.6  2.9  2.0  -0.6  0.1  76.6  82.1  75.1  49.1  4.1  4.6  5.4  3.2 
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 60 Panamá  2.4  3.3  4.0  2.0  1.6  0.1  0.1  53.9  74.8  58.8  45.0  8.4  10.4  2.9  2.6 
 61 Bulgária  8.8  7.6  7.0  -0.3  -0.5  -0.8  -0.1  66.4  71.7  30.5  19.6  19.7  25.5  1.5  1.4 
 62 São Cristóvão e Nevis  0.0  0.1  0.1  ..  ..  ..  ..  34.6  32.4  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 63 Roménia  23.2  21.5  20.4  0.0  -0.2  -0.5  -0.2  53.2  54.6  35.7  21.8  15.8  21.3  1.5  1.3 
 64 Trindade e Tobago  1.2  1.3  1.4  1.1  0.7  -0.4  -0.3  8.5  13.9  56.8  28.3  9.2  9.5  2.1  1.6 
 65 Montenegro  0.6  0.6  0.6  0.7  0.2  0.5  -0.2  48.0  59.5  40.2  28.3  12.7  18.8  1.8  1.6 
 66 Malásia  18.1  26.6  32.0  2.3  1.6  0.3  0.1  49.8  72.2  63.5  44.0  6.2  7.3  3.5  2.6 
 67 Sérvia  9.6  9.8  9.8  0.4  0.0  0.9  0.0  50.4  52.4  34.6  25.9  14.3  21.1  2.0  1.6 
 68 Bielorússia  10.3  9.7  9.1  0.0  -0.5  0.0  0.0  66.0  74.3  34.8  20.4  16.1  18.6  1.7  1.3 
 69 Santa Lúcia  0.1  0.2  0.2  1.8  1.1  -0.6  -0.1  29.3  28.0  65.4  38.3  13.4  10.1  3.2  2.0 
 70 Albânia  3.3  3.1  3.3  1.7  0.9  -2.6  -0.5  36.4  48.0  53.0  34.0  8.6  14.4  2.8  1.9 
 71 Federação Russa  148.1  141.9  135.4  -0.2  -0.4  0.3  0.0  73.4  72.8  34.3  20.8  15.1  17.9  1.5  1.4 
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da  1.9  2.0  2.0  0.8  0.2  -0.3  -0.1  57.8  67.9  39.4  25.0  11.2  16.9  2.1  1.4 
 73 Domínica  0.1  0.1  0.1  ..  ..  ..  ..  67.7  74.6  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
 74 Granada  0.1  0.1  0.1  1.7  1.3  -0.9  -1.0  32.2  31.0  73.2  41.9  14.8  10.6  3.5  2.3 
 75 Brasil  149.6  190.1  209.1  1.6  1.0  0.0  0.0  74.8  86.5  58.5  37.7  7.4  10.2  2.6  1.9 
 76 Bósnia e Herzegovina  4.3  3.8  3.7  0.3  -0.1  -5.4  -0.1  39.2  48.6  34.7  21.4  8.8  19.6  1.5  1.2 
 77 Colômbia  33.2  44.4  52.3  2.0  1.5  -0.1  -0.1  68.3  75.1  61.8  43.8  7.2  8.6  3.0  2.5 
 78 Perú  21.8  28.5  32.9  2.2  1.6  -0.3  -0.4  68.9  71.6  66.3  46.7  6.9  9.3  3.6  2.6 
 79 Turquia  56.1  73.0  83.9  1.8  1.2  0.0  0.0  59.2  69.6  60.5  39.0  6.8  8.8  2.9  2.1 
 80 Equador  10.3  13.3  15.4  2.2  1.6  -0.1  -0.5  55.1  66.9  68.5  48.8  7.4  10.6  3.4  2.6 
 81 Maurícia  1.1  1.3  1.4  1.5  0.7  -0.1  0.0  43.9  42.6  43.7  31.5  7.1  10.7  2.3  1.8 
 82 Cazaquistão  16.5  15.4  16.7  1.1  0.9  -1.9  -0.1  56.3  58.5  50.2  34.5  9.3  10.0  2.6  2.3 
 83 Líbano  3.0  4.2  4.6  1.8  0.9  1.4  -0.1  83.1  87.2  60.5  36.4  8.8  10.8  3.0  1.9 
 

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO           

 84 Arménia  3.5  3.1  3.2  1.1  0.7  -3.0  -0.5  67.5  63.7  47.4  29.4  8.8  16.1  2.4  1.7 
 85 Ucrânia  51.6  46.3  42.9  -0.2  -0.6  0.0  0.0  66.8  68.1  32.3  19.7  18.3  22.1  1.6  1.3 
 86 Azerbeijão  7.2  8.6  9.8  1.8  1.2  -0.3  -0.1  53.7  52.2  55.7  34.4  6.9  9.5  2.9  2.2 
 87 Tailândia  56.7  67.0  71.4  1.2  0.6  0.0  0.1  29.4  34.0  45.9  30.3  7.1  10.9  2.1  1.8 
 88 Irão, República Islâmica do  56.7  72.4  83.7  2.2  1.3  -0.4  -0.1  56.3  69.5  86.7  33.4  6.2  6.8  4.0  1.8 
 89 Geórgia  5.5  4.4  4.0  0.6  0.0  -2.1  -1.2  55.1  52.9  37.2  24.2  14.1  20.7  2.1  1.6 
 90 República Dominicana  7.4  9.8  11.5  2.3  1.7  -0.3  -0.3  55.2  70.5  66.6  49.5  6.6  9.8  3.3  2.7 
 91 São Vicente e Granadinas  0.1  0.1  0.1  1.7  1.0  -1.5  -0.9  40.6  47.8  67.9  39.7  11.0  10.0  2.9  2.1 
 92 China  1,142.1 c 1,329.1 c 1,431.2 c 1.2  0.7  0.0  0.0  27.4  44.9  42.9  27.7  8.3  11.4  2.0  1.8 
 93 Belize  0.2  0.3  0.4  3.1  2.1  -0.1  -0.1  47.5  52.7  82.6  56.3  7.4  6.7  4.3  2.9 
 94 Samoa  0.2  0.2  0.2  2.4  1.8  -1.6  -1.8  21.2  23.4  74.0  68.6  7.1  8.6  4.7  4.0 
 95 Maldivas  0.2  0.3  0.4  2.8  1.4  0.0  0.0  25.8  40.5  94.0  39.6  5.2  6.4  5.3  2.1 
 96 Jordânia  3.3  5.9  7.5  2.9  2.2  2.7  0.8  72.2  78.5  93.6  54.4  6.3  5.9  5.1  3.1 
 97 Suriname  0.4  0.5  0.6  1.5  1.2  -0.2  -0.2  68.3  75.6  53.7  44.0  7.6  9.9  2.6  2.4 
 98 Tunísia  8.2  10.1  11.4  1.8  1.0  -0.1  0.0  57.9  67.3  66.5  32.4  8.0  9.6  3.1  1.9 
 99 Tonga  0.1  0.1  0.1  2.4  2.2  -1.8  -1.7  22.7  25.3  70.1  66.0  8.0  10.3  4.5  4.0 
 100 Jamaica  2.4  2.7  2.8  1.8  1.2  -0.9  -0.7  49.4  53.7  61.2  45.7  12.5  12.2  2.8  2.4 
 101 Paraguai  4.2  6.1  7.5  2.6  1.9  -0.1  -0.1  48.7  61.5  75.9  54.7  7.4  8.4  4.3  3.1 
 102 Sri Lanka  17.3  19.9  21.7  1.4  1.2  -0.3  -0.3  17.2  15.1  51.1  35.7  8.9  11.4  2.5  2.3 
 103 Gabão  0.9  1.4  1.8  2.7  1.8  0.4  0.1  69.1  86.0  77.9  59.2  10.6  7.2  5.1  3.4 
 104 Argélia  25.3  33.9  40.6  2.3  1.6  0.0  -0.1  52.1  66.5  80.6  39.5  6.8  6.8  4.1  2.4 
 105 Filipinas  62.4  88.7  109.7  2.5  2.0  -0.3  -0.2  48.8  66.4  72.6  53.8  5.8  6.9  4.1  3.1 
 106 El Salvador  5.3  6.1  6.6  2.3  1.4  -0.9  -0.9  49.2  61.3  75.0  51.5  8.6  12.0  3.7  2.3 
 107 República Árabe da Síria  12.7  20.5  26.5  2.9  2.5  -0.1  0.8  48.9  54.9  98.9  56.1  5.4  5.2  4.9  3.3 
 108 Fiji  0.7  0.8  0.9  2.1  1.5  -0.9  -0.8  41.6  53.4  64.1  48.2  5.3  7.7  3.4  2.8 
 109 Turquemenistão  3.7  5.0  5.8  2.4  1.4  0.3  -0.1  45.1  49.5  72.6  43.4  6.8  6.2  4.0  2.5 
 110 Territórios Ocupados da Palestina  2.2  4.0  5.8  3.9  3.2  0.0  0.0  67.9  72.1  93.6  84.6  6.8  5.5  6.5  5.1 
 111 Indonésia  177.4  224.7  254.2  1.6  1.2  -0.1  -0.1  30.6  53.7  59.3  39.7  6.3  9.0  2.9  2.2 
 112 Honduras  4.9  7.2  9.1  3.1  2.3  -0.5  -0.3  40.3  48.8  88.9  62.5  6.6  7.3  4.9  3.3 
 113 Bolívia  6.7  9.5  11.6  2.6  2.0  -0.3  -0.2  55.6  66.5  74.0  60.2  6.8  8.0  4.8  3.5 
 114 Guiana  0.7  0.8  0.7  1.6  1.0  -1.3  -1.0  29.5  28.5  62.1  45.0  7.8  9.5  2.6  2.3 
 115 Mongólia  2.2  2.6  3.0  2.0  1.2  -1.5  -0.1  57.0  57.5  76.8  36.4  7.4  5.8  3.5  2.0 
 116 Vietname  66.2  86.1  98.0  2.2  1.2  -0.2  0.0  20.3  28.8  70.6  36.6  8.4  9.3  3.3  2.1 
 117 Moldávia  4.4  3.7  3.4  0.4  -0.1  -0.6  -0.9  46.8  41.2  43.8  23.0  13.0  15.4  2.1  1.5 
 118 Guiné Equatorial  0.4  0.6  0.9  2.8  2.3  0.7  0.3  34.7  39.7  68.4  72.2  7.6  5.1  5.9  5.4 

Ordem do IDH

Tendências demográfi cas

2010 2010 20101995 19951995

População total
(milhões)

Taxa de cresci-
mento natural                                                       

(%)
População urbanaa                 

(% do total)

Taxa de migração 
internacional líquida                                                      

(%)

Rácio de dependên-
cia da população 

infantil

Taxa total de fertili-
dade (nascimentos 

por mulher)

Rácio de dependên-
cia da população 

idosa

1990 2010

2005
a

20102020b 2010

2005
a

2005
a

2007 1990

1990
a

1990
a

1990
a

19901990



193

TABELA L

 119 Uzbequistão  20.5  26.9  31.2  2.5  1.4  -0.3  -0.3  40.1  36.9  74.3  42.7  7.3  6.6  3.9  2.3 
 120 Quirguizistão  4.4  5.3  6.2  2.1  1.5  -1.2  -0.3  37.8  36.6  65.4  44.1  8.7  7.7  3.6  2.6 
 121 Cabo Verde  0.4  0.5  0.6  2.9  1.9  -0.5  -0.5  44.1  61.1  97.8  58.7  9.0  6.8  4.9  2.8 
 122 Guatemala  8.9  13.4  18.1  3.1  2.8  -0.8  -0.3  41.1  49.5  88.5  76.8  6.6  8.2  5.5  4.2 
 123 Egipto  57.8  80.1  98.6  2.2  1.9  -0.2  -0.1  43.5  42.8  78.4  50.8  6.9  7.3  3.9  2.9 
 124 Nicarágua  4.1  5.6  6.7  2.9  2.0  -0.5  -0.7  52.3  57.3  90.4  56.6  6.2  7.5  4.5  2.8 
 125 Botsuana  1.4  1.9  2.2  2.5  1.3  0.2  0.2  41.9  61.1  85.9  52.1  5.0  6.1  4.3  2.9 
 126 Vanuatu  0.1  0.2  0.3  2.9  2.5  -0.1  0.0  18.7  25.6  83.7  65.4  6.8  5.7  4.8  4.0 
 127 Tajiquistão  5.3  6.7  8.4  2.8  2.2  -1.1  -0.6  31.7  26.5  81.4  60.6  7.2  6.0  4.9  3.5 
 128 Namíbia  1.4  2.1  2.6  2.9  1.9  -0.2  0.0  27.7  38.0  82.6  60.7  6.3  6.1  4.9  3.4 
 129 África do Sul  36.7  49.2  52.7  1.9  0.7  0.5  0.3  52.0  61.7  67.2  46.6  5.5  7.1  3.3  2.6 
 130 Marrocos  24.8  31.2  36.2  2.0  1.5  -0.3  -0.3  48.4  56.7  70.6  42.1  6.8  8.1  3.7  2.4 
 131 São Tomé e Príncipe  0.1  0.2  0.2  2.8  2.5  -0.8  -0.9  43.6  62.2  95.2  72.2  8.9  6.9  5.2  3.9 
 132 Butão  0.5  0.7  0.8  2.3  1.4  -3.8  0.3  16.4  36.8  79.2  45.8  6.1  7.5  5.4  2.7 
 133 Rep. Democrática Popular do Laos  4.2  6.1  7.7  2.8  2.1  -0.1  -0.2  15.4  33.2  82.7  61.9  6.7  6.1  5.8  3.5 
 134 Índia  862.2  1,164.7  1,367.2  2.0  1.4  0.0  0.0  25.5  30.1  64.9  47.9  6.6  7.7  3.9  2.8 
 135 Ilhas salomão  0.3  0.5  0.7  2.9  2.5  0.0  0.0  13.7  18.6  87.6  66.4  5.8  5.4  5.5  3.9 
 136 Congo  2.4  3.6  4.7  2.7  2.2  -0.1  -0.3  54.3  62.1  84.1  71.8  7.2  6.8  5.2  4.4 
 137 Cambodja  9.7  14.3  17.7  2.9  1.6  0.3  0.0  12.6  22.8  84.8  51.0  5.2  5.6  5.5  3.0 
 138 Mianmar  40.8  49.1  55.5  1.5  1.1  -0.1  -0.2  24.9  33.9  62.6  39.1  8.4  8.1  3.1  2.3 
 139 Comores  0.4  0.6  0.8  2.5  2.6  -0.1  -0.3  27.9  28.2  91.1  64.7  5.9  5.2  5.1  4.0 
 140 Iémen  12.3  22.3  31.6  3.7  3.0  0.9  -0.1  20.9  31.8  111.8  79.8  4.2  4.4  7.7  5.3 
 141 Paquistão  115.8  173.2  226.2  2.8  2.3  -0.4  -0.2  30.6  37.0  82.1  61.7  7.0  6.9  5.7  4.0 
 142 Suazilândia  0.9  1.2  1.4  3.1  1.4  -0.8  -0.1  22.9  25.5  97.8  67.1  5.5  5.9  5.3  3.6 
 143 Angola  10.7  17.6  24.5  3.0  2.6  0.2  0.1  37.1  58.5  95.3  84.5  5.2  4.7  7.1  5.8 
 144 Nepal  19.1  28.3  35.3  2.6  1.9  -0.1  -0.1  8.9  18.2  78.1  59.8  5.9  6.8  4.9  2.9 
 145 Madagáscar  11.3  18.6  25.7  3.0  2.7  0.0  0.0  23.6  30.2  85.7  78.0  6.1  5.6  6.1  4.8 
 146 Bangladesh  115.6  157.8  185.6  2.1  1.5  -0.1  -0.1  19.8  28.1  79.8  47.4  5.6  6.1  4.0  2.4 
 147 Quénia  23.4  37.8  52.0  3.0  2.7  0.2  -0.1  18.2  22.2  101.2  78.5  5.6  4.8  5.6  5.0 
 148 Papua-Nova Guiné  4.1  6.4  8.5  2.6  2.4  0.0  0.0  15.0  12.5  74.4  68.0  3.9  4.3  4.7  4.1 
 149 Haiti  7.1  9.7  11.7  2.4  1.9  -0.4  -0.3  28.5  49.6  81.3  60.2  7.2  7.3  5.2  3.5 
 150 Sudão  27.1  40.4  52.3  2.7  2.1  -0.1  0.1  26.6  45.2  83.1  67.0  5.7  6.4  5.8  4.2 
 151 Tanzânia, República Unida da  25.5  41.3  59.6  2.8  3.0  0.4  -0.1  18.9  26.4  89.5  85.8  5.2  6.0  6.1  5.6 
 152 Gana  15.0  22.9  29.6  2.8  2.1  0.0  0.0  36.4  51.5  83.4  65.5  5.7  6.3  5.3  4.3 
 153 Camarões  12.2  18.7  24.3  2.8  2.3  0.0  0.0  40.7  58.4  88.7  73.2  7.0  6.4  5.7  4.7 
 154 Mauritânia  2.0  3.1  4.1  2.8  2.3  -0.1  0.1  39.7  41.4  84.5  67.5  5.2  4.6  5.7  4.5 
 155 Djibuti  0.6  0.8  1.0  2.7  1.8  -0.5  0.0  75.7  88.1  82.1  58.2  4.5  5.4  5.9  3.9 
 156 Lesoto  1.6  2.0  2.2  2.5  1.2  -1.0  -0.4  14.0  26.9  88.6  67.9  8.5  8.4  4.7  3.4 
 157 Uganda  17.7  30.6  46.3  3.2  3.3  0.1  -0.1  11.1  13.3  97.7  99.9  5.5  5.2  7.1  6.4 
 158 Nigéria  97.3  147.7  193.3  2.5  2.4  0.0  0.0  35.3  49.8  89.2  77.7  5.7  5.8  6.4  5.3 

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO             

 159 Togo  3.9  6.3  8.4  3.0  2.5  -0.6  0.0  30.1  43.4  90.2  69.5  6.1  6.3  6.0  4.3 
 160 Malawi  9.5  14.4  20.5  3.3  2.8  -1.9  0.0  11.6  19.8  92.4  90.1  5.3  6.1  6.8  5.6 
 161 Benim  4.8  8.4  12.2  3.1  3.0  0.4  0.1  34.5  42.0  89.4  79.7  7.0  6.1  6.6  5.5 
 162 Timor-Leste  0.7  1.1  1.6  2.7  3.1  0.0  0.2  20.8  28.1  68.7  85.4  3.5  5.8  5.7  6.5 
 163 Costa do Marfi m  12.6  20.1  27.0  2.9  2.4  0.5  -0.1  39.7  50.1  85.1  72.6  5.2  7.0  5.9  4.6 
 164 Zâmbia  7.9  12.3  16.9  2.8  2.6  0.0  -0.1  39.4  35.7  88.6  91.0  5.4  6.0  6.3  5.9 
 165 Eritreia  3.2  4.8  6.7  2.6  2.9  -2.3  0.2  15.8  21.6  90.7  74.1  5.1  4.5  6.1  4.7 
 166 Senegal  7.5  11.9  16.2  3.0  2.8  -0.2  -0.2  39.0  42.9  92.3  79.8  4.9  4.4  6.5  5.0 
 167 Ruanda  7.2  9.5  13.2  -0.1  2.6  -5.3  0.0  5.4  18.9  102.1  76.8  5.4  4.5  6.2  5.4 
 168 Gâmbia  0.9  1.6  2.2  2.9  2.6  0.9  0.2  38.3  58.1  79.0  76.4  5.0  5.2  6.0  5.1 
 169 Libéria  2.2  3.6  5.3  2.9  2.8  -5.1  1.3  45.3  61.5  87.0  78.2  5.7  5.7  6.4  5.1 
 170 Guinea  6.1  9.6  13.5  2.9  2.9  1.0  -0.6  28.0  35.4  85.4  78.8  6.2  6.1  6.6  5.5 
 171 Etiópia  48.3  78.6  108.0  3.0  2.7  0.3  -0.1  12.6  17.6  86.5  80.5  5.5  6.0  7.0  5.4 
 172 Moçambique  13.5  21.9  28.5  2.4  2.3  0.9  0.0  21.1  38.4  92.7  83.0  6.4  6.2  6.1  5.1 
 173 Guiné-Bissau  1.0  1.5  2.1  2.3  2.4  0.4  -0.2  28.1  30.0  74.7  79.0  6.5  6.4  5.9  5.7 
 174 Burundi  5.7  7.8  10.3  2.5  2.1  -0.8  0.8  6.3  11.0  87.9  63.9  6.0  4.7  6.5  4.7 
 175 Chade  6.1  10.6  14.9  3.1  2.9  0.0  -0.1  20.8  27.6  90.7  88.4  6.7  5.5  6.6  6.2 
 176 Congo, República Democrática do  37.0  62.5  87.6  3.3  2.8  0.6  0.0  27.8  35.2  94.1  91.0  5.5  5.2  7.1  6.1 
 177 Burkina Faso  8.8  14.7  21.9  3.0  3.5  -0.3  -0.1  13.8  20.4  94.6  90.0  5.1  3.9  6.7  5.9 

Ordem do IDH 2010 2010 20101995 19951995

População total
(milhões)

Taxa de cresci-
mento natural                                                       

(%)
População urbanaa                 

(% do total)

Taxa de migração 
internacional líquida                                                      

(%)

Rácio de dependên-
cia da população 

infantil

Taxa total de fertili-
dade (nascimentos 

por mulher)

Rácio de dependên-
cia da população 

idosa

1990 2010

2005
a

20102020b 2010

2005
a

2005
a

2007 1990

1990
a

1990
a

1990
a

19901990



RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009

194

 178 Mali  8.7  12.4  16.8  2.5  2.7  -0.6  -0.3  23.3  33.3  86.2  82.2  5.4  4.3  6.3  5.5 
 179 República Centro-Africana  2.9  4.3  5.3  2.4  1.9  0.2  0.0  36.8  38.9  81.4  72.3  7.5  6.9  5.7  4.8 
 180 Serra Leoa  4.1  5.4  7.3  1.8  2.4  -2.2  0.2  32.9  38.4  77.2  79.5  5.1  3.4  5.5  5.2 
 181 Afegnanistão  12.6  26.3  39.6  2.9  2.7  4.3  0.7  18.3  24.8  89.5  88.5  4.5  4.3  8.0  6.6 
 182 Níger  7.9  14.1  22.9  3.3  3.9  0.0  0.0  15.4  16.7  100.7  104.7  4.1  4.1  7.8  7.1 

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS

  Iraque  18.1  29.5  40.2  3.1  2.6  -0.2  -0.4  69.7  66.4  89.0  72.5  6.6  5.8  5.8  4.1 
  Kiribati  0.1  0.1  0.1  ..  ..  ..  ..  35.0  44.0  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Coreia, Rep. Democrática Popular da  20.1  23.7  24.8  1.5  0.4  0.0  0.0  58.4  63.4  37.9  30.6  6.8  14.2  2.4  1.9 
  Ilhas Marshall  0.0  0.1  0.1  ..  ..  ..  ..  65.1  71.8  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Micronésia, Estados Federados da  0.1  0.1  0.1  2.6  1.9  -0.4  -1.6  25.8  22.7  84.3  61.2  6.8  6.1  4.8  3.6 
  Mónaco  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  100.0  100.0  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Nauru  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  100.0  100.0  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Palau  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  69.6  82.7  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  San Marino  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  90.4  94.3  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Somália  6.6  8.7  12.2  2.5  2.8  -2.7  -0.6  29.7  37.4  84.5  85.7  5.6  5.2  6.5  6.4 
  Tuvalu  0.0  0.0  0.0  ..  ..  ..  ..  40.7  50.4  ..  ..  ..  ..  ..  .. 
  Zimbabué  10.5  12.4  15.6  2.6  1.4  -0.3  -1.1  29.0  38.3  90.3  70.0  5.8  7.3  4.8  3.5 
 
  Estados Árabes  638.6 T 964.5 T 1,276.1 T 2.6 d 2.3 d -0.1 d -0.1 d 4.6  4.6  85.5 d 71.5 d 5.9 d 6.1 d 5.6 d 4.6 d

  Europa Central e Europa de Leste   3,178.8 T 4,029.3 T 4,596.3 T 1.7 d 1.2 d 0.0 d 0.0 d 2.4  2.4  55.2 d 39.0 d 7.8 d 10.0 d 3.0 d 2.4 d

     e CEI 
  Ásia Oriental e Pacífi co  720.8 T 730.7 T 732.8 T 0.0 d -0.1 d 0.1 d 0.2 d 1.5  1.5  30.7 d 22.5 d 19.1 d 23.8 d 1.6 d 1.5 d

  América Latina e Caraíbas  442.3 T 569.7 T 645.5 T 1.9 d 1.3 d -0.1 d -0.2 d 2.3  2.3  61.4 d 42.3 d 8.3 d 10.6 d 3.0 d 2.3 d

  Sul da Ásia  282.7 T 341.7 T 383.4 T 0.7 d 0.6 d 0.5 d 0.4 d 2.0  2.0  32.7 d 29.6 d 18.5 d 19.5 d 2.0 d 2.0 d

  África Subsariana  26.9 T 34.5 T 40.3 T 1.2 d 1.0 d 0.3 d 0.3 d 2.4  2.4  41.4 d 37.2 d 14.3 d 16.6 d 2.5 d 2.4 d

                             
  OCDE  1,048.6 T 1,189.0 T 1,269.7 T 0.6  0.4  0.2  0.2  71.8  76.8  34.6  27.7  17.5  22.1  1.9  1.8 
  União EUropeia (EU27)  471.6 T 493.2 T 505.3 T 0.1  0.0  0.2  0.3  71.5  74.0  29.1  23.2  20.8  26.2  1.6  1.5 
  CCG  23.1 T 36.5 T 47.1 T 2.7  1.8  -0.5  0.7  78.5  82.8  70.2  43.1  3.6  3.9  5.1  2.9 
                             
  Desenvolvimento humano muito elevado  877.3 T 986.5 T 1,051.0 T 0.4  0.3  0.3  0.3  73.7  78.4  29.8  25.5  19.0  24.3  1.7  1.7 
     Muito elevado: OCDE  855.4 T 954.9 T 1,013.4 T 0.4  0.3  0.3  0.3  73.3  78.0  29.6  25.5  19.2  24.7  1.7  1.7 
     Muito elevado: não-OCDE  22.0 T 31.6 T 37.6 T 1.2  0.8  0.9  1.2  88.5  89.7  40.1  26.4  10.5  12.4  2.2  1.8 
  Desenvolvimento humano elevado  784.2 T 918.4 T 996.0 T 1.2  0.8  -0.1  -0.1  69.4  76.5  51.4  35.0  10.6  12.7  2.5  2.0 
  Desenvolvimento humano médio  3,388.5 T 4,380.5 T 5,090.6 T 1.8  1.3  -0.1  -0.1  30.3  41.1  61.0  44.3  7.3  8.8  3.3  2.6 
  Desenvolvimento humano baixo  240.2 T 385.1 T 536.8 T 2.9  2.7  0.1  0.0  22.7  29.7  89.9  83.6  5.5  5.5  6.7  5.6 
                             
  Mundo  5,290.5 Td 6,670.8 Td 7,674.3 Td 1.5 d 1.2 d 0.0 d 0.0 d 2.6  2.6  53.8 d 41.2 d 10.0 d 11.6 d 3.1 d 2.6 d

   

 NOTAS

a. Em virtude de os dados se basearem em defi nições 

nacionais sobre o que constitui uma cidade ou uma 

área metropolitana, dever-se-á ter cautela quando se 

proceder a comparações entre países.

b. Os dados referem-se a projecções de variantes 

médias.

c. As estimativas da população incluem Taiwan, 

Província da China.

d. Os dados são valores em agregado a partir da fonte 

de dados original.

FONTES

Colunas 1–7 e 10–15: UN 2009e.

Colunas 8 e 9: UN 2008c.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO 

 1 Noruega  388.4  251.6  82,480  2.6  53,433  2007  2.1  0.7  3.9 e 23.4 e 6.1  25.8
 2 Austrália  821.0  733.9  39,066  2.4  34,923  2007  2.5  2.3  2.0 e 25.4 e 12.5  35.2
 3 Islândia  20.0  11.1  64,190  2.5  35,742  2007  3.5  5.1  ..  ..  ..  ..
 4 Canadá  1,329.9  1,180.9  40,329  2.2  35,812  2007  2.0  2.1  2.6 e 24.8 e 9.4  32.6
 5 Irlanda  259.0  194.8  59,324  5.8  44,613  2007  3.0  4.9  2.9 e 27.2 e 9.4  34.3
 6 Países Baixos  765.8  633.9  46,750  2.1  38,694  2007  2.4  1.6  2.5 e 22.9 e 9.2  30.9
 7 Suécia  454.3  335.8  49,662  2.3  36,712  2007  1.5  2.2  3.6 e 22.2 e 6.2  25.0
 8 França  2,589.8  2,078.0  41,970  1.6  33,674  2007  1.6  1.5  2.8 e 25.1 e 9.1  32.7
 9 Suíça  424.4  307.0  56,207  0.8  40,658  2007  1.2  0.7  2.9 e 25.9 e 9.0  33.7
 10 Japão  4,384.3  4,297.2  34,313  1.0  33,632  2007  0.2  0.1  4.8 e 21.7 e 4.5  24.9
 11 Luxemburgo  49.5  38.2  103,042  3.3  79,485  2007  2.1  2.3  3.5 e 23.8 e 6.8  30.8
 12 Finlândia  244.7  182.6  46,261  2.8  34,526  2007  1.5  2.5  4.0 e 22.6 e 5.6  26.9
 13 Estados Unidos da América  13,751.4  13,751.4  45,592  2.0  45,592  2007  2.6  2.9  1.9 e 29.9 e 15.9  40.8
 14 Áustria  373.2  310.7  44,879  1.8  37,370  2007  2.0  2.2  3.3 e 23.0 e 6.9  29.1
 15 Espanha  1,436.9  1,416.4  32,017  2.4  31,560  2007  3.4  2.8  2.6 e 26.6 e 10.3  34.7
 16 Dinamarca  311.6  197.3  57,051  1.9  36,130  2007  2.1  1.7  2.6 e 21.3 e 8.1  24.7
 17 Bélgica  452.8  371.2  42,609  1.8  34,935  2007  1.9  1.8  3.4 e 28.1 e 8.2  33.0
 18 Itália  2,101.6  1,802.2  35,396  1.2  30,353  2007  2.9  1.8  2.3 e 26.8 e 11.6  36.0
 19 Listenstaine  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 20 Nova Zelândia  135.7  115.6  32,086  2.1  27,336  2007  2.0  2.4  2.2 e 27.8 e 12.5  36.2
 21 Reino Unido  2,772.0  2,143.0  45,442  2.4  35,130  2007  2.7  4.3  2.1 e 28.5 e 13.8  36.0
 22 Alemanha  3,317.4  2,830.1  40,324  1.4  34,401  2007  1.7  2.1  3.2 e 22.1 e 6.9  28.3
 23 Singapura  161.3  228.1  35,163  3.8  49,704  2007  1.2  2.1  1.9 e 32.8 e 17.7  42.5
 24 Hong Kong, China (RAE)  207.2  293.0  29,912  2.4  42,306  2007  2.0  2.0  2.0 e 34.9 e 17.8  43.4
 25 Grécia  313.4  319.2  27,995  2.7  28,517  2007  5.9  2.9  2.5 e 26.0 e 10.2  34.3
 26 Coreia, República da  969.8  1,201.8  20,014  4.5  24,801  2007  4.0  2.5  2.9 e 22.5 e 7.8  31.6
 27 Israel  164.0  188.9  22,835  1.7  26,315  2007  5.7  0.5  2.1 e 28.8 e 13.4  39.2
 28 Andorra  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 29 Eslovénia  47.2  54.0  23,379  3.5  26,753 f 2007  8.2  3.6  3.4 g 24.6 g 7.3  31.2
 30 Brunei Darussalam  11.5 h 19.5  30,032 h -0.3  83,688  1980  1.2 f 0.1 h ..  ..  ..  ..
 31 Kuwait  112.1  121.1 h 42,102  1.8  47,812 f 2006  2.0  5.5  ..  ..  ..  ..
 32 Chipre  21.3  21.2  24,895  2.5  24,789  2007  3.2  2.4  ..  ..  ..  ..
 33 Qatar  52.7  56.3  64,193 h ..  ..  ..  3.4  13.8  ..  ..  ..  ..
 34 Portugal  222.8  241.5  20,998  1.9  22,765  2007  3.6  2.8  2.0 e 29.8 e 15.0  38.5
 35 Emirados Árabes Unidos  163.3  226.1  38,436 h -0.1  101,057 f 1980  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 36 República Checa  175.0  249.5  16,934  2.4  24,144 f 2007  4.6  2.9  4.3 e 22.7 e 5.3  25.8
 37 Barbados  3.0 h 5.0 h 10,427 h ..  ..  ..  2.5  4.0  ..  ..  ..  ..
 38 Malta  7.4  9.4  18,203  2.6  23,080  2007  2.7  1.3  ..  ..  ..  ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO

 39 Barém  15.8 h 20.3 h 21,421 h 2.4  29,723 f 2005  0.5  -5.5  ..  ..  ..  ..
 40 Estónia  20.9  27.3  15,578  5.3  20,361  2007  10.3  6.6  2.7 g 27.7 g 10.4  36.0
 41 Polónia  422.1  609.4  11,072  4.4  15,987 f 2007  13.6  2.4  3.0 g 27.2 g 9.0  34.9
 42 Eslováquia  75.0  108.4  13,891  3.4  20,076 f 2007  7.3  2.8  3.1 e 20.8 e 6.8  25.8
 43 Hungria  138.4  188.6  13,766  3.3  18,755  2007  13.4  7.9  3.5 g 24.1 g 6.8  30.0
 44 Chile  163.9  230.3  9,878  3.7  13,880  2007  5.7  4.4  1.6 e 41.7 e 26.2  52.0
 45 Croácia  51.3  71.1  11,559  3.0  16,027 f 2007  32.4  2.9  3.6 g 23.1 g 6.4  29.0
 46 Lituânia  38.3  59.3  11,356  3.0  17,575 f 2007  11.8  5.7  2.7 g 27.4 g 10.3  35.8
 47 Antígua e Barbuda  1.0h 1.6 h 11,664 h 1.8  19,085  2006  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 48 Letónia  27.2  37.3  11,930  4.7  16,377  2007  13.3  10.1  2.7 g 27.4 g 10.3  35.7
 49 Argentina  262.5  522.9  6,644  1.5  13,238  2007  7.3  8.8  1.2 e 37.3 e 31.6  50.0
 50 Uruguai  23.1  37.3  6,960  1.5  11,216  2007  19.7  8.1  1.7 e 34.8 e 20.1  46.2
 51 Cuba  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 52 Baamas  6.6  ..  19,844  ..  ..  ..  1.9  2.5  ..  ..  ..  ..
 53 México  1,022.8  1,484.9  9,715  1.6  14,104  2007  13.2  4.0  1.8 g 37.9 g 21.0  48.1
 54 Costa Rica  26.3  48.4  5,887  2.6  10,842  2007  13.1  9.4  1.5 e 35.5 e 23.4  47.2
 55 Jamahira Árabe Líbia  58.3  88.4  9,475  ..  ..  ..  1.2 f 3.4 h ..  ..  ..  ..
 56 Omã  35.7  56.6  14,031 h 2.3  22,816 f 2006  ..  6.0  ..  ..  ..  ..
 57 Seychelles  0.7  1.4  8,560  1.4  16,771  2000  2.5  5.3  ..  ..  ..  ..
 58 Venezuela, República Bolivariana da  228.1  334.1  8,299  -0.2  12,233  1980  34.3  18.7  1.7 e 32.7 e 18.8  43.4
 59 Arábia Saudita  381.7  554.1  15,800  0.3  36,637  1980  0.5  4.2  ..  ..  ..  ..
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 60 Panamá  19.5  38.1  5,833  2.6  11,391  2007  1.1  4.2  0.8 e 41.4 e 49.9  54.9
 61 Bulgária  39.5  86.0  5,163  2.3  11,222  2007  55.7  8.4  3.5 g 23.8 g 6.9  29.2
 62 São Cristóvão e Nevis  0.5  0.7  10,795  2.8  14,481  2007  3.2  4.4  ..  ..  ..  ..
 63 Roménia  166.0  266.5  7,703  2.3  12,369  2007  56.4  4.8  3.3 g 25.3 g 7.6  31.5
 64 Trindade e Tobago  20.9  31.3  15,668  5.0  23,507  2007  5.2  7.9  2.1 e 29.9 e 14.4  40.3
 65 Montenegro  3.5  7.0  5,804  3.8  11,699 f 2007  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 66 Malásia  186.7  358.9  7,033  3.4  13,518  2007  2.8  2.0  2.6 e 28.5 e 11.0  37.9
 67 Sérvia  40.1  75.6  5,435  0.0  13,137f  1990  36.4  6.4  ..  ..  ..  ..
 68 Bielorússia  44.8  105.2  4,615  3.4  10,841f  2007  114.2  8.4  3.6 g 22.0 g 6.1  27.9
 69 Santa Lúcia  1.0  1.6  5,834  1.3  9,786  2007  2.6  2.5  2.0 e 32.5 e 16.2  42.6
 70 Albânia  10.8  22.4  3,405  5.2  7,041  2007  13.0  2.9  3.2 g 25.9 g 8.0  33.0
 71 Federação Russa  1,290.1  2,087.4  9,079  1.2  14,690 f 2007  44.4  9.0  2.6 g 28.4 g 11.0  37.5
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da  7.7  18.5  3,767  0.4  9,096 f 2007  4.8  3.5  2.4 g 29.5 g 12.4  39.0
 73 Domínica  0.3 h 0.6 h ..  1.4  7,893 f 2006  1.6  3.1  ..  ..  ..  ..
 74 Granada  0.6  0.8  5,724  2.4  7,557  2005  2.1  4.2  ..  ..  ..  ..
 75 Brasil  1,313.4  1,833.0  6,855  1.2  9,567  2007  67.6  3.6  1.1 e 43.0 e 40.6  55.0
 76 Bósnia e Herzegovina  15.1  29.3  4,014  11.2  7,764 f 2007  ..  ..  2.8  27.4 g 9.9  35.8
 77 Colômbia  207.8  377.7  4,724  1.2  8,587  2007  13.6  5.4  0.8  45.9 e 60.4  58.5
 78 Perú  107.3  218.6  3,846  2.7  7,836  2007  12.5  1.8  1.5  37.9 e 26.1  49.6
 79 Turquia  655.9  957.2  8,877  2.2  12,955  2007  56.5  8.8  1.9  33.2 g 17.4  43.2
 80 Equador  44.5  99.4  3,335  1.2  7,449  2007  30.1  2.3  1.2  43.3 e 35.2  54.4
 81 Maurícia  6.8  14.2  5,383  3.7  11,296  2007  6.2  8.8  ..  ..  ..  ..
 82 Cazaquistão  104.9  168.2  6,772  3.2  10,863 f 2007  24.3  10.8  3.1  25.9 g 8.5  33.9
 83 Líbano  24.4  41.4  5,944  2.4  10,137 f 2004  ..  ..  ..  ..  ..  ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO 

 84 Arménia  9.2  17.1  3,059  5.8  5,693 f 2007  21.1  4.4  3.7  28.9 g 7.9  33.8
 85 Ucrânia  141.2  321.5  3,035  -0.7  9,137 f 1989  50.6  12.8  3.8  22.5 g 6.0  28.2
 86 Azerbeijão  31.2  67.2  3,652  2.9  7,851 f 2007  52.1  16.7  6.1  17.5 g 2.9  36.5
 87 Tailândia  245.4  519.2  3,844  2.9  8,135  2007  3.6  2.2  2.6  33.7 g 13.1  42.5
 88 Irão, República Islâmica do  286.1  778.0  4,028  2.5  10,955  2007  20.1  17.2  2.6  29.6 g 11.6  38.3
 89 Geórgia  10.2  20.5  2,313  1.8  7,604  1985  11.4  9.2  1.9  30.6 g 15.9  40.8
 90 República Dominicana  36.7  65.2  3,772  3.8  6,706  2007  11.0  6.1  1.5  38.7 e 25.3  50.0
 91 São Vicente e Granadinas  0.6  0.9  4,596  3.0  7,691  2007  1.9  7.0  ..  ..  ..  ..
 92 China  3,205.5  7,096.7  2,432  8.9  5,383  2007  4.4  4.8  2.4  31.4 g 13.2  41.5
 93 Belize  1.3  2.0  4,200  2.3  6,796  2006  1.9  2.3  ..  ..  ..  ..
 94 Samoa  0.5  0.8  2,894  2.9  4,467 f 2007  4.1  5.6  ..  ..  ..  ..
 95 Maldivas  1.1  1.6  3,456  5.1  5,196 f 2007  ..  7.4  ..  ..  ..  ..
 96 Jordânia  15.8  28.0  2,769  2.0  4,901  2007  2.9  5.4  3.0  30.7 g 10.2  37.7
 97 Suriname  2.2  3.6  4,896  1.8  7,813  2007  50.4  6.7  1.0  40.0 e 40.4  52.9
 98 Tunísia  35.0  76.9  3,425  3.4  7,520  2007  3.5  3.1  2.4  31.6 g 13.3  40.8
 99 Tonga  0.3  0.4  2,474  1.7  3,772 f 2006  5.7  5.9  ..  ..  ..  ..
 100 Jamaica  11.4  16.3  4,272  0.6  6,587  2006  15.4  9.3  2.1  35.6 g 17.0  45.5
 101 Paraguai  12.2  27.1  1,997  -0.3  4,631  1981  10.7  8.1  1.1  42.3 e 38.8  53.2
 102 Sri Lanka  32.3  84.9  1,616  3.9  4,243  2007  9.6  15.8  2.9  33.3 g 11.7  41.1
 103 Gabão  11.6  20.2  8,696  -0.7  18,600  1984  2.7  5.0  2.5  32.7 g 13.3  41.5
 104 Argélia  135.3  262.0  3,996  1.4  7,740  2007  9.2  3.5  2.8  26.9 g 9.6  35.3
 105 Filipinas  144.1  299.4  1,639  1.7  3,406  2007  6.4  2.8  2.4  33.9 g 14.1  44.0
 106 El Salvador  20.4  39.8  2,973  1.8  5,804  2007  5.5  4.6  1.0  37.0 e 38.6  49.7
 107 República Árabe da Síria  37.7  89.7  1,898  1.5  4,511  2007  4.1  3.9  ..  ..  ..  ..
 108 Fiji  3.4  3.6  4,113  1.6  4,632  2006  3.0  4.8  ..  ..  ..  ..
 109 Turquemenistão  12.9  22.6  2,606  ..  ..  ..  ..  ..  2.5  31.8 g 12.9  40.8
 110 Territórios Ocupados da Palestina  4.0  ..  1,160 h ..  ..  ..  4.1 f 3.5  ..  ..  ..  ..
 111 Indonésia  432.8  837.6  1,918  2.3  3,712  2007  12.8  6.4  3.0  32.3 g 10.8  39.4
 112 Honduras  12.2  27.0  1,722  1.5  3,796  2007  16.2  6.9  0.7  42.2 e 59.4  55.3
 113 Bolívia  13.1  40.0  1,379  1.3  4,206  2007  5.9  8.7  0.5  44.1 g 93.9  58.2
 114 Guiana  1.1  2.1  1,462  2.9  2,782  2007  5.8  12.3  1.3  34.0 e 25.5  44.6
 115 Mongólia  3.9  8.4  1,507  2.2  3,236 f 2007  17.2  9.0  2.9  24.9 g 8.6  33.0
 116 Vietname  68.6  221.4  806  6.0  2,600 f 2007  4.1  8.9  3.1  29.8 g 9.7  37.8
 117 Moldávia  4.4  9.7  1,156  -1.3  4,208  1989  15.6  12.4  3.0  28.2 g 9.4  35.6
 118 Guiné Equatorial  9.9  15.5  19,552  21.1  30,627 f 2007  7.6  ..  ..  ..  ..  ..
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 119 Uzbequistão  22.3  65.1  830  1.2  2,425 f 2007  ..  ..  2.9  29.5 g 10.3  36.7
 120 Quirguizistão  3.7  10.5  715  -0.4  2,652 f 1990  11.3  10.2  3.6  25.9 g 7.3  32.9
 121 Cabo Verde  1.4  1.6  2,705  3.3  3,041 f 2007  3.5  4.4  1.9  40.6 g 21.6  50.5
 122 Guatemala  33.9  60.9  2,536  1.4  4,562  2007  8.3  6.5  1.3  42.4 e 33.9  53.7
 123 Egipto  130.5  403.7  1,729  2.5  5,349  2007  6.5  9.3  3.9  27.6 g 7.2  32.1
 124 Nicarágua  5.7  14.4  1,022  1.9  2,955  1981  ..  11.1  1.4  41.8 e 31.0  52.3
 125 Botsuana  12.3  25.6  6,544  4.3  13,604  2007  9.1  7.1  1.3  51.2 g 40.0  61.0
 126 Vanuatu  0.5  0.8  2,001  -0.4  3,877  1998  2.5  4.0  ..  ..  ..  ..
 127 Tajiquistão  3.7  11.8  551  -2.2  3,685 f 1988  ..  13.1  3.2  26.4 g 8.2  33.6
 128 Namíbia  7.0  10.7  3,372  1.8  5,155  2007  ..  6.7  0.6  65.0 e 106.6  74.3
 129 África do Sul  283.0  466.9  5,914  1.0  9,757  2007  7.0  7.1  1.3  44.9 g 35.1  57.8
 130 Marrocos  75.1  126.8  2,434  2.0  4,108  2007  2.6  2.0  2.7  33.2 g 12.5  40.9
 131 São Tomé e Príncipe  0.1  0.3  916  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 132 Butão  1.1  3.2  1,668  5.2  4,837  2007  6.6  5.2  2.3  37.6 g 16.3  46.8
 133 Rep. Democrática Popular do Laos  4.1  12.7  701  4.2  2,165 f 2007  25.7  4.5  3.7  27.0 g 7.3  32.6
 134 Índia  1,176.9  3,096.9  1,046  4.5  2,753  2007  6.8  6.4  3.6  31.1 g 8.6  36.8
 135 Ilhas Salomão  0.4  0.9  784  -1.5  2,149  1995  9.5  7.7  ..  ..  ..  ..
 136 Congo  7.6  13.2  2,030  -0.2  4,496  1984  5.9  2.7  2.1  37.1 g 17.8  47.3
 137 Cambodja  8.3  26.0  578  6.2  1,802 f 2007  3.9  5.9  3.0  34.2 g 11.5  40.7
 138 Mianmar  ..  41.0  ..  6.8  904 f 2005  24.6  35.0  ..  ..  ..  ..
 139 Comores  0.4  0.7  714  -0.4  1,361  1984  ..  ..  0.9  55.2 g 60.6  64.3
 140 Iémen  22.5  52.3  1,006  1.6  2,335 f 2007  17.6  10.0  2.9  30.8 g 10.6  37.7
 141 Paquistão  142.9  405.6  879  1.6  2,496  2007  7.3  7.6  3.9  26.5 g 6.7  31.2
 142 Suazilândia  2.9  5.5  2,521  0.9  4,789  2007  8.5 f 5.3  1.8  40.8 g 22.4  50.7
 143 Angola  61.4  91.3  3,623  2.9  5,385 f 2007  308.1  12.2  0.6  44.7 g 74.6  58.6
 144 Nepal  10.3  29.5  367  1.9  1,049  2007  6.5  6.1  2.7  40.4 g 14.8  47.3
 145 Madagáscar  7.4  18.3  375  -0.4  1,297  1980  14.0  10.3  2.6  41.5 g 15.9  47.2
 146 Bangladesh  68.4  196.7  431  3.1  1,241  2007  5.4  9.1  4.3  26.6 g 6.2  31.0
 147 Quénia  24.2  57.9  645  0.0  1,542  2007  11.2  9.8  1.8  37.8 g 21.3  47.7
 148 Papua-Nova Guiné  6.3  13.2  990  -0.6  2,551  1994  9.4  0.9  1.9  40.9 g 21.5  50.9
 149 Haiti  6.7  11.1  699  -2.1  2,258  1980  19.1  8.5  0.9  47.8 e 54.4  59.5
 150 Sudão  46.2  80.4  1,199  3.6  2,086  2007  35.5  8.0  ..  ..  ..  ..
 151 Tanzânia, República Unida da  16.2  48.8  400  1.8  1,208 f 2007  12.6  7.0  3.1  27.0 g 8.9  34.6
 152 Gana  15.1  31.3  646  2.1  1,334  2007  24.0  10.7  2.0  32.8 g 16.1  42.8
 153 Camarões  20.7  39.4  1,116  0.6  2,979  1986  4.3  0.9  2.4  35.5 g 15.0  44.6
 154 Mauritânia  2.6  6.0  847  0.6  1,940  2006  6.0  7.3  2.5 g 29.6 g 11.6  39.0
 155 Djibuti  0.8  1.7  997  -2.1  2,906 f 1990  ..  ..  2.4 g 30.9 g 12.8  40.0
 156 Lesoto  1.6  3.1  798  2.4  1,541  2007  8.2  8.0  1.0 g 39.4 g 39.8  52.5
 157 Uganda  11.8  32.7  381  3.5  1,059 f 2007  6.7  6.1  2.6 g 34.1 g 13.2  42.6
 158 Nigéria  165.5  291.4  1,118  1.1  1,969  2007  21.3  5.4  2.0 g 32.4 g 16.3  42.9

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO 

 159 Togo  2.5  5.2  380  -0.2  1,147  1980  5.1  1.0  3.3 g 27.1 g 8.3  34.4
 160 Malawi  3.6  10.6  256  0.4  800  1980  26.1  8.0  3.0 g 31.9 g 10.5  39.0
 161 Benim  5.4  11.8  601  1.3  1,312  2007  5.0  1.3  2.9 g 31.0 g 10.8  38.6
 162 Timor-Leste  0.4  0.8  373  ..  ..  ..  ..  10.3  2.9 g 31.3 g 10.8  39.5
 163 Costa do Marfi m  19.8  32.6  1,027  -0.7  2,827  1980  4.9  1.9  2.0 g 39.6 g 20.2  48.4
 164 Zâmbia  11.4  16.2  953  0.1  1,660  1981  35.5  10.7  1.3 g 38.9 g 29.5  50.7
 165 Eritreia  1.4  3.0  284  -0.7  900 f 1997  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 166 Senegal  11.2  20.7  900  1.1  1,666  2007  3.3  5.9  2.5 g 30.1 g 11.9  39.2
 167 Ruanda  3.3  8.4  343  1.1  872  1983  10.5  9.1  2.1 g 37.8 g 18.1  46.7
 168 Gâmbia  0.6  2.1  377  0.3  1,225  2007  5.2 f 2.1 h 2.0 g 36.9 g 18.9  47.3
 169 Libéria  0.7  1.3  198  1.9  1,910  1980  ..  ..  2.4 g 30.1 g 12.8  52.6
 170 Guinea  4.6  10.7  487  1.3  1,147  2006  ..  ..  2.4 g 34.4 g 14.4  43.3
 171 Etiópia  19.4  61.6  245  1.9  779 f 2007  4.8  17.2  4.1 g 25.6 g 6.3  29.8
 172 Moçambique  7.8  17.1  364  4.2  802  2007  20.0  8.2  2.1 g 39.2 g 18.5  47.1
 173 Guiné-Bissau  0.4  0.8  211  -2.6  753  1997  17.0  4.6  2.9 g 28.0 g 9.5  35.5
 174 Burundi  1.0  2.9  115  -2.7  525  1991  12.8  8.3  4.1 g 28.0 g 6.8  33.3
 175 Chade  7.1  15.9  658  2.4  1,555  2005  4.8  -9.0  2.6 g 30.8 g 11.8  39.8
 176 Congo, República Democrática do  9.0  18.6  143  -4.3  794  1980  318.3  16.9  2.3 g 34.7 g 15.1  44.4
 177 Burkina Faso  6.8  16.6  458  2.5  1,124  2007  3.8  -0.2  3.0 g 32.4 g 10.8  39.6
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 178 Mali  6.9  13.4  556  2.2  1,086  2006  3.4  1.4  2.7 g 30.5 g 11.2  39.0
 179 República Centro-Africana  1.7  3.1  394  -0.8  990  1982  3.7  ..  2.1 g 33.0 g 15.7  43.6
 180 Serra Leo  1.7  4.0  284  -0.3  855  1982  17.8  11.7  2.6 g 33.6 g 12.8  42.5
 181 Afeganistão  8.4 h 26.1 h ..  ..  ..  ..  ..  17.0  ..  ..  ..  ..
 182 Níger  4.2  8.9  294  -0.6  980  1980  4.0  0.1  2.3 g 35.7 g 15.3  43.9

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS  

  Iraque  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Kiribati  0.1  0.1  817  2.1  1,520  2002  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Coreia, Rep. Democrática Popular da  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Ilhas Marshall   0.1  ..  2,559  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Micronésia, Estados Federados da  0.2  0.3  2,126  -0.4  3,279 f 1993  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Mónaco  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Nauru  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Palau  0.2  ..  8,148  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  San Marino  1.7  ..  55,681  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Somália  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Tuvalu  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Zimbabué  3.4  ..  261 h ..  ..  ..  105.6  ..  1.8 g 40.3 g 22.0  50.1

  Estados Árabes  1,347.1 T 2,285.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Europa Central e Europa de Leste e a CEI  3,641.3 T 5,805.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Ásia Oriental e o Pacífi co  5,661.6 T 11,184.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  América Latina e Caraíbas  3,610.5 T 5,576.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Sul da Ásia  1,727.5 T 4,622.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  África Subsariana  804.0 T 1,481.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
                         
  OCDE  40,378.6 T 38,543.3  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  União Europeia (EU27)  16,843.0 T 14,811.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  CCG  761.4T  1,034.4  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  
  Desenvolvimento humano muito elevado  39,078.8 Ti 36,438.4  39,821 i 1.8 i ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
      Muito elevado: OCDE  .. T 35,194.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
      Muito elevado: não-OCDE  .. T 1,243.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Desenvolvimento humano elevado  7,929.2 Ti 11,321.4  8,470 i 2.1 i ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Desenvolvimento humano médio  7,516.8 Ti 16,837.5  1,746 i 4.8 i ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
  Desenvolvimento humano baixo  147.4 Ti 312.4  380 i 0.0 i ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
                        
  Mundo  54,583.8 Ti 64,909.7  8,257 i 1.6 i ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
   

 NOTAS

a. Apresentado em preços constantes de 2007. 

b. Em virtude de os respectivos inquéritos aos agregados 

familiares divergirem em termos do método e do tipo 

de dados recolhidos, dever-se-á ter cautela quando 

se proceder a comparações entre países, uma vez 

que os dados de distribuição não são rigorosamente 

comparáveis entre países. 

c. Os dados mostram o rácio das taxas de rendimento 

ou consumo do grupo mais rico em relação ao grupo 

mais pobre. 

d. O índice de Gini situa-se entre os 0 e os 100. Um 

valor de 0 representa igualdade absoluta e de 100 

desigualdade absoluta. 

e. Os dados referem-se a parcelas de rendimento por 

percentis da população, classifi cada por rendimento 

per capita. 

f. Os dados referem-se a um período mais curto do que 

aquele especifi cado. 

g. Os dados referem-se a taxas de consumo por 

percentis da população, classifi cada por consumo 

per capita.

h. Os dados referem-se a um ano anterior àquele 

especifi cado. 

i. Valores em agregado calculados para o GRDH pelo 

Banco Mundial.
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Colunas 1–3 e 9–12: IWorld Bank 2009d. 

Coluna 4: calculado para o GRDH pelo Banco Mundial, 

com base em World Bank 2009d, usando o método dos 

mínimos quadrados.  

Colunas 5 e 6: cálculos baseados no PIB per capita 

(em PPC em dólares americanos) estimado por períodos 

temporais pelo Banco Mundial (World Bank 2009d). 

Colunas 7e 8: cálculos baseados nos dados referentes 

ao índice de preços no consumidor provenientes do 

Banco Mundial (World Bank 2009d). 
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RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009 NTABELA Saúde e educação

2006 2003-2006 20072006 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2007 2007

Despesa pública com 
a saúde

Despesa pública com 
a educação

Níveis de educação alcançadosb

(% da população 
com idades a partir dos 25 anos)

Taxa de mortalidade infantil de menores 
de cinco anos 

(por 1.000 nados-vivos)

Quantil de riqueza
Nível de educação 

da mãe

per capita
PPP em USD

por aluno 
no ensino 

primário PPC 
em USD

em % da 
ajuda total

Ajuda 
atribuída 

aos secto-
res sociaisa

 
em % da 
despesa 

pública total 

em % da 
despesa 

pública total 

ensino 
secundário 

ou pós-
secundário 

não superior

Médio

inferior 
ao ensino 

secundário

Baixo

ensino 
superior

Elevado

o mais baixo 

o mais baixo
(nenhum 

nível
alcançado)o mais alto

o mais alto 
(secundário 
ou acima do 
secundário)

Esperança 
de uma vida 
saudável à 
nascençac                                           

(anos)

Esperança 
de uma vida 
não saudável 

em % da 
esperança 
média de 

vida total d

N
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

 1 Noruega  3,780  17.9  7,072  16.7  ..  14.5  53.8  31.7  ..  ..  ..  ..  74  8
 2 Austrália  2,097  17.2  5,181  13.3  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  75  8
 3 Islândia  2,758  18.1  7,788  18.0  ..  37.4  30.3  27.6  ..  ..  ..  ..  75  8
 4 Canadá  2,585  17.9  ..  12.5  ..  23.7  38.1  38.2  ..  ..  ..  ..  75  7
 5 Irlanda  2,413  17.3  5,100  13.9  ..  40.0  31.2  26.4  ..  ..  ..  ..  74  7
 6 Países Baixos  2,768  16.4  5,572  11.5  ..  34.8  38.6  26.0  ..  ..  ..  ..  74  7
 7 Suécia  2,533  13.4  8,415  12.9  ..  20.7  51.1  27.0  ..  ..  ..  ..  75  7
 8 França  2,833  16.7  5,224  10.6  ..  42.6  35.9  19.8  ..  ..  ..  ..  76  6
 9 Suíça  2,598  19.6  7,811  13.0  ..  21.4  52.3  26.2  ..  ..  ..  ..  76  7
 10 Japão  2,067  17.7  ..  9.5  ..  26.1  43.9  30.0  ..  ..  ..  ..  78  6
 11 Luxemburgo  5,233  16.8  9,953  ..  ..  39.0  39.7  21.3  ..  ..  ..  ..  75  5
 12 Finlândia  1,940  12.1  5,373  12.5  ..  30.9  38.8  30.3  ..  ..  ..  ..  75  6
 13 Estados Unidos da América  3,074  19.1  ..  13.7  ..  14.8  49.0  36.2  ..  ..  ..  ..  72  9
 14 Áustria  2,729  15.5  7,596  10.9  ..  26.2  57.9  15.9  ..  ..  ..  ..  74  7
 15 Espanha  1,732  15.3  4,800  11.0  ..  58.6  17.8  23.6  ..  ..  ..  ..  76  6
 16 Dinamarca  2,812  15.6  7,949  15.5  ..  25.8  43.7  30.3  ..  ..  ..  ..  73  7
 17 Bélgica  2,264  13.9  6,303  12.1  ..  42.3  31.0  26.8  ..  ..  ..  ..  74  7
 18 Itália  2,022  14.2  6,347  9.2  ..  59.5  30.4  10.1  ..  ..  ..  ..  76  6
 19 Listenstaine  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 20 Nova Zelândia  1,905  18.6  4,831  15.5  ..  28.7  40.1  25.9  ..  ..  ..  ..  74  8
 21 Reino Unido  2,434  16.5  5,596  12.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  73  8
 22 Alemanha  2,548  17.6  4,837  9.7  ..  21.5  57.1  21.4  ..  ..  ..  ..  75  6
 23 Singapura  413  5.4  ..  ..  ..  41.2  39.2  19.6  ..  ..  ..  ..  75  6
 24 Hong Kong, China (RAE)  ..  ..  ..  23.2  ..  45.9  38.9  15.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 25 Grécia  1,317  11.5  3,562  9.2  ..  51.0  25.7  23.3  ..  ..  ..  ..  74  6
 26 Coreia, República da  819  11.9  3,379  15.3  ..  36.2  40.4  23.4  ..  ..  ..  ..  74  7
 27 Israel  1,477  11.1  5,135  13.7  ..  23.9  33.1  39.7  ..  ..  ..  ..  74  8
 28 Andorra  2,054  22.7  ..  ..  ..  48.0  34.8  16.1  ..  ..  ..  ..  76  ..
 29 Eslovénia  1,507  13.5  5,206  12.7  ..  26.4  55.5  18.1  ..  ..  ..  ..  74  5
 30 Brunei Darussalam  314  5.1  ..  9.1  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  67  13
 31 Kuwait  422  4.9  2,204  12.9  ..  74.4  17.3  8.3  ..  ..  ..  ..  69  11
 32 Chipre  759  6.4  ..  14.5  ..  41.3  33.8  24.9  ..  ..  ..  ..  71  11
 33 Qatar  1,115  9.7  ..  19.6  ..  59.0  20.1  20.9  ..  ..  ..  ..  66  13
 34 Portugal  1,494  15.5  4,908  11.3  ..  77.4  11.4  11.2  ..  ..  ..  ..  73  7
 35 Emirados Árabes Unidos  491  8.7  1,636  28.3  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  68  12
 36 República Checa  1,309  13.6  2,242  9.5  ..  14.5  73.0  12.5  ..  ..  ..  ..  72  6
 37 Barbados  722  11.9  ..  16.4  94.8  75.7  23.1  1.1  ..  ..  ..  ..  69  10
 38 Malta  1,419  14.7  2,549  10.5  ..  77.2  12.0  10.8  ..  ..  ..  ..  74  7

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO    

 39 Barém  669  9.5  ..  ..  ..  50.3  38.4  11.2  ..  ..  ..  ..  66  13
 40 Estónia  734  11.3  2,511  14.6  ..  27.9  42.3  27.5  ..  ..  ..  ..  71  3
 41 Polónia  636  9.9  3,155  12.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  70  7
 42 Eslováquia  913  13.8  2,149  10.8  ..  19.2  67.6  13.2  ..  ..  ..  ..  70  6
 43 Hungria  978  10.4  4,479  10.9  ..  36.5  48.9  14.7  ..  ..  ..  ..  69  6
 44 Chile  367  14.1  1,287  16.0  34.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  72  8
 45 Croácia  869  13.9  2,197  10.0  72.3  40.2  45.4  13.9  ..  ..  ..  ..  70  8
 46 Lituânia  728  13.3  2,166  14.7  ..  23.5  50.8  25.7  ..  ..  ..  ..  68  5
 47 Antígua e Barbuda  439  11.3  ..  ..  91.3  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  66  ..
 48 Letónia  615  10.2  ..  14.2  ..  19.7  60.0  20.3  ..  ..  ..  ..  68  6
 49 Argentina  758  14.2  1,703  13.1  54.7  65.7  23.2  11.1  ..  ..  ..  ..  69  8
 50 Uruguai  430  9.2  ..  11.6  51.4  75.3  15.1  9.6  ..  ..  ..  ..  70  8
 51 Cuba  329  10.8  ..  14.2  77.5  59.6  31.0  9.4  ..  ..  ..  ..  71  10
 52 Baamas  775  13.9  ..  19.7  ..  28.9  70.2  0.3  ..  ..  ..  ..  68  7
 53 México  327  11.0  1,604  25.6  67.7  69.7  15.3  14.9  ..  ..  ..  ..  69  9
 54 Costa Rica  565  21.5  1,623  20.6  26.2  64.7  18.5  15.0  ..  ..  ..  ..  71  10
 55 Jamahira Árabe Líbia  189  6.5  ..  ..  51.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  66  11
 56 Omã  321  5.4  ..  31.1  22.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  67  11
 57 Seychelles  602  8.8  2,399  12.6  39.4  51.8  36.8  7.4  ..  ..  ..  ..  65  ..
 58 Venezuela, República Bolivariana da  196  9.3  583  ..  71.0  63.9  21.7  12.8  ..  ..  ..  ..  68  8
 59 Arábia Saudita  468  8.7  ..  27.6  78.8  65.8  19.2  14.9  ..  ..  ..  ..  64  12

Ordem do IDH



RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009

200

N

2006 2003-2006 20072006 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2007 2007

 60 Panamá  495  11.5  ..  8.9  47.1  66.0  23.1  10.4  ..  ..  ..  ..  68  10
 61 Bulgária  443  11.9  2,045  6.2  ..  40.4  41.3  18.0  ..  ..  ..  ..  69  6
 62 São Cristóvão e Nevis  403  9.5  ..  12.7  58.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  67  ..
 63 Roménia  433  12.4  941  8.6  ..  47.3  43.6  9.0  ..  ..  ..  ..  68  6
 64 Trindade e Tobago  438  6.9  ..  13.4  69.9  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  64  8
 65 Montenegro  93  20.1  ..  ..  50.8  22.6  61.4  16.1  ..  ..  ..  ..  66  11
 66 Malásia  226  7.0  1,324  25.2  30.9  61.3  27.1  8.0  ..  ..  ..  ..  66  11
 67 Sérvia  373  14.3  ..  ..  60.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  66  11
 68 Bielorússia  428  10.2  1,196  9.3  85.4  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  66  4
 69 Santa Lúcia  237  10.2  949  19.1  14.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  69  6
 70 Albânia  127  11.3  ..  8.4  67.2  63.0  29.6  7.4  ..  ..  ..  ..  64  16
 71 Federação Russa  404  10.8  ..  12.9  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  65  2
 72 Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da  446  16.5  ..  15.6  57.4  52.2  35.6  12.2  ..  ..  ..  ..  66  11
 73 Domínica  311  9.2  ..  ..  4.9  88.8  5.7  5.0  ..  ..  ..  ..  67  ..
 74 Granada  387  9.5  766  12.9  18.4  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  62  18
 75 Brasil  367  7.2  1,005  14.5  46.3  70.4  21.2  8.1  99 e 33 e 119 e 37 e 66  9
 76 Bósnia e Herzegovina  454  14.0  ..  ..  73.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  68  9
 77 Colômbia  534  17.0  1,257  14.2  61.6  64.7  25.4  9.7  39  16  51  20  69  5
 78 Perú  171  13.1  446  15.4  38.5  53.7  26.0  16.3  ..  ..  ..  ..  67  8
 79 Turquia  461  16.5  1,059  ..  49.9  76.8  14.7  8.5  ..  ..  ..  ..  67  7
 80 Equador  130  7.3  ..  8.0  65.4  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  66  12
 81 Maurícia  292  9.2  1,205  12.7  43.8  79.2  17.7  2.6  ..  ..  ..  ..  65  10
 82 Cazaquistão  214  10.4  ..  12.1  32.8  29.5  56.1  14.4  ..  ..  ..  ..  60  8
 83 Líbano  285  11.3  402  9.6  33.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  64  11

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO    

 84 Arménia  112  9.7  ..  15.0  54.6  18.4  61.2  20.4  52  23  ..  ..  63  14
 85 Ucrânia  298  8.8  ..  19.3  64.0  25.6  36.0  38.0  ..  ..  ..  ..  64  6
 86 Azerbeijão  67  3.6  356  17.4  45.7  16.5  70.2  13.3  ..  ..  68  58  60  14
 87 Tailândia  223  11.3  ..  25.0  36.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  65  5
 88 Irão, República Islâmica do  406  9.2  927  19.5  71.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  62  13
 89 Geórgia  76  5.6  ..  9.3  40.7  16.3  57.8  25.8  ..  ..  ..  ..  67  6
 90 República Dominicana  140  9.5  644  16.8  57.7  ..  ..  ..  53  28  57  29  64  12
 91 São Vicente e Granadinas  289  9.3  1,227  16.1  9.3  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  66  8
 92 China  144  9.9  ..  ..  56.4  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  68  7
 93 Belize  254  10.9  846  18.1  32.6  74.2  13.6  10.9  ..  ..  ..  ..  63  17
 94 Samoa  188  10.5  ..  13.7  70.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  63  12
 95 Maldivas  742  14.0  ..  15.0  29.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  64  10
 96 Jordânia  257  9.5  695  ..  67.0  ..  ..  ..  30  27  ..  ..  64  12
 97 Suriname  151  8.0  ..  ..  15.1  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  64  7
 98 Tunísia  214  6.5  1,581  20.8  52.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  67  9
 99 Tonga  218  11.1  ..  13.5  51.7  25.9  66.2  7.9  ..  ..  ..  ..  62  14
 100 Jamaica  127  4.2  547  8.8  26.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  66  8
 101 Paraguai  131  13.2  518  10.0  37.0  72.6  23.6  3.7  57 e 20 e 78 e 29 e 66  8
 102 Sri Lanka  105  8.3  ..  ..  27.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  65  12
 103 Gabão  198  13.9  ..  ..  49.6  ..  ..  ..  93  55  112  87  53  12
 104 Argélia  146  9.5  692  ..  56.1  92.1  7.6  ..  ..  ..  ..  ..  63  13
 105 Filipinas  88  6.4  418  15.2  23.1  62.6  26.4  8.4  66  21  105  29  64  11
 106 El Salvador  227  15.6  478  20.0  53.6  75.6  13.8  10.6  ..  ..  ..  ..  63  12
 107 República Árabe da Síria  52  5.9  611  ..  79.6  89.6  5.1  5.3  22  20  ..  ..  65  12
 108 Fiji  199  9.1  1,143  20.0  72.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  64  7
 109 Turquemenistão  172  14.9  ..  ..  79.9  ..  ..  ..  106  70  133  88  57  12
 110 Territórios Ocupados da Palestina  ..  ..  ..  ..  58.4  68.8  12.8  18.4  ..  ..  ..  ..  ..  ..
 111 Indonésia  44  5.3  ..  17.2  33.6  ..  ..  ..  77  22  90  37  61  13
 112 Honduras  116  15.0  ..  ..  47.4  ..  ..  ..  50  20  55  20  64  11
 113 Bolívia  128  11.6  435  18.1  57.3  61.6  23.8  14.0  105  32  145  48  59  10
 114 Guiana  223  8.3  752  15.5  67.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  55  17
 115 Mongólia  124  11.0  261  ..  56.8  46.6  41.1  12.2  ..  ..  ..  ..  62  6
 116 Vietname  86  6.8  ..  ..  34.9  ..  ..  ..  53  16  66  29  66  11
 117 Moldávia  107  11.8  ..  19.8  52.5  ..  ..  ..  29  17  ..  ..  63  8
 118 Guiné Equatorial  219  7.0  ..  4.0  84.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  46  8
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TABELA N

2006 2003-2006 20072006 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2007 2007

 119 Uzbequistão  89  8.0  ..  ..  69.4  ..  ..  ..  72  42  ..  ..  60  11
 120 Quirguizistão  55  8.7  ..  18.6  54.4  23.0  62.1  14.9  ..  ..  ..  ..  59  13
 121 Cabo Verde  227  13.2  1,052  16.4  44.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  64  10
 122 Guatemala  98  14.7  390  ..  38.6  84.8  11.2  3.7  78 e 39 e 79 e 42 e 62  12
 123 Egipto  129  7.3  ..  12.6  28.1  ..  ..  ..  75  25  68  31  62  11
 124 Nicarágua  137  16.0  331  15.0  46.1  ..  ..  ..  64  19  72  25  66  9
 125 Botsuana  487  17.8  1,158  21.0  72.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  48  10
 126 Vanuatu  90  10.9  ..  26.7  54.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  62  11
 127 Tajiquistão  16  5.5  106  18.2  53.4  21.0  68.3  10.6  ..  ..  ..  ..  57  14
 128 Namíbia  218  10.1  944  21.0  68.9  ..  ..  ..  92  29  ..  ..  53  12
 129 África do Sul  364  9.9  1,383  17.4  62.8  73.0  18.1  8.9  ..  ..  ..  ..  48  7
 130 Marrocos  98  5.5  1,005  26.1  54.2  ..  ..  ..  78  26  63  27  63  11
 131 São Tomé e Príncipe  120  12.2  ..  ..  49.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  54  17
 132 Butão  73  7.3  ..  17.2  46.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  56  15
 133 Rep. Democrática Popular do Laos  18  4.1  61  14.0  41.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  54  16
 134 Índia  21  3.4  ..  10.7  46.6  ..  ..  ..  101  34  ..  ..  57  10
 135 Ilhas Salomão  99  12.6  ..  ..  84.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  60  9
 136 Congo  13  4.0  39  8.1  39.5  ..  ..  ..  135  85  202  101  49  8
 137 Cambodja  43  10.7  ..  12.4  59.1  ..  ..  ..  127  43  136  53  55  9
 138 Mianmar  7  1.8  ..  18.1  57.9  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  52  15
 139 Comores  19  8.0  ..  24.1  68.8  ..  ..  ..  129 e 87 e 121 e 75 e 58  11
 140 Iémen  38  5.6  ..  32.8  77.4  ..  ..  ..  118  37  ..  ..  55  12
 141 Paquistão  8  1.3  ..  11.2  53.0  76.7  17.1  6.3  121  60  102  62  55  17
 142 Suazilândia  219  9.4  484  ..  56.8  ..  ..  ..  118  101  150  95  42  7
 143 Angola  61  5.0  ..  ..  78.4  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  47  ..
 144 Nepal  24  9.2  119  14.9  51.8  ..  ..  ..  98  47  93  32  55  17
 145 Madagáscar  21  9.2  57  16.4  28.6  ..  ..  ..  142  49  149  65  53  12
 146 Bangladesh  26  7.4  115  14.2  50.0  82.9  12.9  4.2  121  72  114  68  55  16
 147 Quénia  51  6.1  237  17.9  54.0  ..  ..  ..  149  91  127  63  48  10
 148 Papua-Nova Guiné  111  7.3  ..  ..  58.9  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  57  6
 149 Haiti  65  29.8  ..  ..  56.0  ..  ..  ..  125  55  123  65  55  10
 150 Sudão  23  6.3  ..  ..  24.1  ..  ..  ..  .. e .. e 152 e 84 e 50  14
 151 Tanzânia, República Unida da  27  13.3  ..  ..  31.0  98.4  0.7  0.9  137  93  160  76  45  18
 152 Gana  36  6.8  300  ..  45.6  ..  ..  ..  128  88  125  85  50  12
 153 Camarões  23  8.6  107  17.0  11.5  ..  ..  ..  189  88  186  93  45  12
 154 Mauritânia  31  5.3  224  10.1  37.8  ..  ..  ..  98  79  111  86  52  8
 155 Djibuti  75  13.4  ..  22.4  46.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  50  9
 156 Lesoto  88  7.8  663  29.8  64.0  ..  ..  ..  114  82  161  82  41  9
 157 Uganda  39  10.0  110  18.3  50.8  93.5  1.6  4.8  172  108  164  91  44  15
 158 Nigéria  15  3.5  ..  ..  38.9  ..  ..  ..  257  79  269  107  42  12

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO    

 159 Togo  20  6.9  ..  13.6  75.9  ..  ..  ..  150  62  145  64  52  16
 160 Malawi  51  18.0  90  ..  48.4  94.8  4.7  0.5  183  111  181  86  44  16
 161 Benim  25  13.1  120  17.1  51.6  85.6  12.2  2.2  151  83  143  78  50  18
 162 Timor-Leste  150  16.4  ..  ..  72.2  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  55  9
 163 Costa do Marfi m  15  4.1  ..  21.5  55.3  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  48  16
 164 Zâmbia  29  10.8  55  14.8  57.5  ..  ..  ..  192  92  198  121  40  10
 165 Eritreia  10  4.2  99  ..  56.1  ..  ..  ..  100  65  121  59  56  5
 166 Senegal  23  6.7  299  26.3  52.0  ..  ..  ..  183  64  152  60  52  6
 167 Ruanda  134  27.3  109  19.0  53.9  ..  ..  ..  211  122  210  95  44  11
 168 Gâmbia  33  8.7  ..  8.9  72.5  ..  ..  ..  158  72  140  66  53  5
 169 Libéria  25  16.4  ..  ..  43.9  ..  ..  ..  138  117  151  119  49  15
 170 Guinea  14  4.7  ..  25.6  53.8  ..  ..  ..  217  113  194  92  48  16
 171 Etiópia  13  10.6  130  23.3  53.9  ..  ..  ..  130  92  139  54  51  7
 172 Moçambique  39  12.6  156  21.0  46.2  ..  ..  ..  196  108  201  86  42  12
 173 Guiné-Bissau  10  4.0  ..  ..  34.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  43  9
 174 Burundi  4  2.3  132  17.7  30.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  43  14
 175 Chade  14  9.5  54  10.1  26.1  ..  ..  ..  176  187  200  143  40  18
 176 Congo, República Democrática do  7  7.2  ..  ..  38.4  ..  ..  ..  184  97  209  112  46  3
 177 Burkina Faso  50  15.8  328  15.4  35.1  ..  ..  ..  206  144  198  108  43  18
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N

Ordem do IDH 2006 2003-2006 20072006 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 2007 2007

 178 Mali  34  12.2  183  16.8  39.6  ..  ..  ..  233  124  223  102  43  11
 179 República Centro Africana  20  10.9  88  ..  22.5  ..  ..  ..  223  112  187  107  42  10
 180 Serra Leoa  20  7.8  ..  ..  28.7  ..  ..  ..  ..  ..  279  164  37  22
 181 Afeganistão  8  4.4  ..  ..  49.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  36  17
 182 Níger  14  10.6  178  17.6  37.4  ..  ..  ..  206  157  222  92  45  11
 

OUTROS ESTADOS-MEMBROS DAS NAÇÕES UNIDAS    

  Iraque  90  3.4  ..  ..  22.7  ..  ..  ..  ..  ..  49  37  58  15
  Kiribati  268  13.0  ..  ..  41.7  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  60  ..
  Coreia, Rep. Democrática Popular da  42  6.0  ..  ..  19.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  61  9
  Ilhas Marshall  589  15.1  ..  15.8  42.4  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  53  ..
  Micronésia, Estados Federados da  444  18.9  ..  ..  42.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  62  9
  Mónaco  5,309  15.6  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  76  ..
  Nauru  444  25.0  ..  ..  48.5  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  57  ..
  Palau  1,003  16.4  ..  ..  11.0  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  67  ..
  San Marino  2,765  13.3  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  76  ..
  Somália  8  4.2  ..  ..  23.8  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  46  7
  Tuvalu  189  16.1  ..  ..  60.1  ..  ..  ..  ..  ..  ..  ..  58  ..
  Zimbabué  77  8.9  ..  ..  50.7  89.5  8.8  1.5  72  57  69  68  38  12
  

 NOTAS

a. Refere-se a fundos de auxílio atribuídos a infra-

-estruturas e serviços sociais (incluindo de saúde, 

educação, água e saneamento, governo e sociedade 

civil, entre outros serviços). Do total, estima-se que 

50% desses fundos sejam atribuídos à saúde e à 

educação. Existem diferenças de país para país na 

atribuição de fundos.  

b. As percentagens somadas poderão não perfazer 

os 100% uma vez que aqueles sobre quem se 

desconhece os níveis de educação alcançados foram 

excluídos.

c. O número de anos que em média um indivíduo pode 

esperar viver, gozando de “plena saúde”, ao se ter 

em consideração os anos vividos com menos saúde 

devido a doença e/ou lesão.    

d. Refere-se à diferença entre esperança de vida 

e esperança de uma vida saudável, em valores 

percentuais. 

e. Os dados referem-se a um ano diferente daquele 

especifi cado. 

FONTES

Colunas 1–2 e 9–13: WHO 2009.

Colunas 3 e 4: UNESCO Institute for Statistics 2009c.

Coluna 5: OECD-DAC 2009.

Colunas 6–8: UNESCO Institute for Statistics. 2008b.

Coluna 14: cálculos baseados em dados sobre a 

esperança de uma vida saudável da OMS (WHO 2009); 

e em dados sobre a esperança média de vida fornecidos 

pelas Nações Unidas (UN 2009e).
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o mais baixo 

o mais baixo
(nenhum 

nível
alcançado)o mais alto

o mais alto 
(secundário 
ou acima do 
secundário)

Esperança 
de uma vida 
saudável à 
nascençac                                           

(anos)

Esperança 
de uma vida 
não saudável 

em % da 
esperança 
média de 

vida total d



203

RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2009
Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e desenvolvimento humanos Guia do leitor

Indicadores de desenvolimento humano
As tabelas de indicadores de desenvolvimento humano 

oferecem uma avaliação das metas alcançadas pelos países 

em variadas áreas de desenvolvimento humano. Sempre 

que foi possível, as tabelas incluem dados de 192 Estados-

membros das Nações Unidas para além de Hong Kong, 

uma Região Administrativa Especial da China, e da Au-

toridade Palestiniana. 

Nestas tabelas, os países e as áreas estão ordenados de 

acordo com o valor do seu índice de desenvolvimento 

humano (IDH). Para localizar um país nas tabelas, o lei-

tor deverá consultar a Chave de Acesso aos países, no inte-

rior da contracapa do Relatório, onde os países com os 

respectivos índices de desenvolvimento humano são apre-

sentados numa lista e por ordem alfabética. A maioria dos 

dados que constam nas tabelas reporta-se a 2007 e são 

aqueles disponibilizados ao Gabinete do Relatório de 

Desenvolvimento Humano (GRDH) como sendo para 

10 de Junho de 2009, a menos que se especifi que em 

contrário.

Este ano, o Anexo Estatístico começa com uma série 

de tabelas, de A a F, relacionadas com a matéria central 

deste relatório – a migração. Seguem-se as tabelas orde-

nadas de G a K sobre os índices de desenvolvimento hu-

mano, nomeadamente o IDH e as suas vertentes: o Índice 

de Pobreza Humana (IPH), o Índice de Desenvolvi-

mento ajustado ao Género (IDG) e a Medida de Partici-

pação segundo o Género (MPG). Finalmente, serão apre-

sentadas outras três tabelas (L – N) sobre as tendências 

demográfi cas, a economia e a desigualdade e a educação e 

a saúde. Outros indicadores de desenvolvimento humano 

seleccionados – incluindo dados em série temporal e va-

lores regionais em agregado – estarão disponíveis em 

http://hdr.undp.org/en/statistics. 

Todos os indicadores publicados nas tabelas estão 

disponíveis electronicamente, sem quaisquer custos, e em 

diversos formatos: individualmente, em tabelas pré-defi -

nidas, ou através de uma ferramenta de pesquisa com a 

qual os utilizadores poderão confi gurar as suas próprias 

tabelas. Outras ferramentas electrónicas interactivas en-

contram-se igualmente disponíveis, incluindo mapas de 

todos os índices de desenvolvimento humano e muitos 

dos dados relacionados com a migração e animações se-

leccionadas. Existem ainda materiais mais descritivos, tais 

como fi chas informativas de cada país, assim como outros 

detalhes técnicos sobre como calcular os índices. Todos 

estes materiais estão disponíveis em três línguas, nomea-

damente, inglês (em http://hdr.undp.org/en/statistics), 

francês (em http://hdr.undp.org/fr/statistiques) e espa-

nhol (em (http://hdr.undp.org/es/estadisticas).

Fontes e Defi nições 
O GRDH é sobretudo um utilizador, e não um produ-

tor, de estatísticas, baseando-se em bases de dados inter-

nacionais com missão, recursos e competência para reco-

lherem e compilarem dados internacionais sobre 

indicadores estatísticos específi cos. As fontes de todos os 

dados usadas para compilar as tabelas dos indicadores 

são sucintamente citadas no fi nal de cada tabela. As refe-

rências completas destas citações encontram-se na secção 

da Bibliografi a, respectivamente. Para garantir que todos 

os cálculos possam ser facilmente repetidos, as notas às 

fontes mostram também as componentes dos dados ori-

ginais usadas nos cálculos do GRDH. Os indicadores, 

para os quais poderão ser fornecidas breves defi nições 

signifi cativas, estão incluídos na secção das Defi nições de 
termos estatísticos e indicadores. Outras informações 

igualmente relevantes surgem em nota de rodapé, no 

fi nal de cada página. Para informações técnicas mais de-

talhadas acerca destes indicadores, consulte, por favor, os 

websites relevantes das bases de dados, cujos links se en-

contram em http://hdr.undp.org/en/statistics. 

Comparações no tempo e entre edições do 
Relatório 
O IDH é um instrumento importante para monitorizar 

tendências a longo prazo no desenvolvimento humano. 

Para facilitar a análise das tendências entre países, o IDH 

é calculado em intervalos de cinco anos no período de 

1980-2007. Estas estimativas, apresentadas na Tabela G, 

baseiam-se numa metodologia consistente em que se faz 

uso dos dados disponibilizados quando o Relatório é 

preparado.

Como as agências internacionais de dados melhoram 

continuamente as suas bases de dados, incluindo através 

da actualização periódica de dados históricos, as altera-

ções anuais dos valores do IDH e das classifi cações entre 

edições do Relatório do Desenvolvimento Humano re-

fl ectem, frequentemente, essas revisões de dados – tanto 

específi cas de um país, como relativas a outros países – e 

não verdadeiras mudanças num país. Além disso, as alte-

rações ocasionais na cobertura de países podiam afectar 

a posição de um país em termos de IDH. Por exemplo, a 

classifi cação de um país em termos do seu IDH podia 

cair consideravelmente entre dois Relatórios consecuti-

vos, mas quando são usados dados comparáveis revistos 

Guia do leitor
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para reconstruir o IDH dos últimos anos, a ordem e o 

valor do IDH podem, realmente, apresentar uma 

melhoria. 

Por essas razões, as análises de tendências do IDH 

não devem basear-se em dados de edições diferentes do 

Relatório. A Tabela G fornece as tendências do IDH ac-

tualizadas com base em dados apurados numa série tem-

poral e numa metodologia consistentes.

Inconsistências entre estimativas nacionais 
e internacionais 
Ao compilar-se o conjunto de dados internacionais, as 

bases de dados internacionais aplicam padrões interna-

cionais e procedimentos de harmonização para melhorar 

a comparação dos dados nacionais entre países. Quando 

faltam dados para um país, uma base de dados interna-

cional poderá produzir uma estimativa caso se possa usar 

outra informação relevante. Em alguns casos, os conjun-

tos de dados internacionais podem não incorporar os 

dados nacionais mais recentes. Todos estes factores po-

derão levar a diferenças substanciais entre as estimativas 

nacionais e internacionais.

Quando emergiram inconsistências de dados, o 

GRDH ajudou a ligar as autoridades dos dados nacionais 

e internacionais para solucionar essas inconsistências. 

Em muitos casos isto levou à disponibilização de infor-

mações estatísticas de melhor qualidade. O GRDH con-

tinua a defender a melhoria dos dados internacionais e 

desempenha um papel activo no apoio de esforços para 

melhorar a qualidade dos dados. Nesse sentido, colabora 

com organizações nacionais e órgãos internacionais para 

melhorar a consistência dos dados através de um controlo 

mais sistemático da qualidade dos dados.

Conjuntos de países e números em agregado
Para além dos dados ao nível de cada país, as tabelas apre-

sentam uma série de números em agregado que consis-

tem normalmente no cálculo das médias apuradas para 

conjuntos de países, de acordo com a informação abaixo. 

De um modo geral, só se apresenta um agregado para um 

conjunto de países quando houver dados disponíveis 

para, pelo menos, metade dos países e representar, pelo 

menos, dois terços de peso nessa classifi cação. O GRDH 

não fornece dados em falta para fi ns de apresentação de 

valores agregados. Por isso, a não ser que se especifi que 

em contrário, os agregados para cada classifi cação repre-

sentam só os países para os quais os dados estejam dispo-

níveis. Ocasionalmente, os números em agregado são 

números totais e não tanto médias calculadas (e são indi-

cados através do símbolo T).

Os conjuntos de países usados nas estatísticas in-

cluem: níveis de desenvolvimento humano (muito ele-

vado, elevado, médio e baixo), o mundo e pelo menos um 

conjunto reunido seguindo um critério geográfi co – ou 

por continentes (nas tabelas de migração) ou por delega-

ções regionais do PNUD (nas restantes tabelas).

Classifi cações de desenvolvimento humano. Todos os 

países ou áreas incluídos no IDH são classifi cados em 

uma das quatro categorias de progresso em termos de 

desenvolvimento humano. Pela primeira vez, introduzi-

mos uma nova categoria – desenvolvimento humano 

muito elevado (com um IDH de a partir de 0,900) – e ao 

longo de todo o Relatório referimo-nos a este grupo 

como o grupo dos “países desenvolvidos”. Os restantes 

países são referidos como “países em desenvolvimento” e 

são classifi cados em três grupos: desenvolvimento hu-

mano elevado (IDH de 0,800 – 0,899), desenvolvimento 

humano médio (IDH de 0,500 – 0,799) e desenvolvi-

mento humano baixo (com um IDH a baixo de 0,500). 

Ver Caixa 1.3. 

Continentes Para proceder à análise dos movimentos 

migratórios, o RDH deste ano classifi cou o mundo em 

seis continentes: África, Ásia, Europa, América Latina e 

Caraíbas, América do Norte e Oceânia, com base na 

composição de regiões macro-geográfi cas compiladas 

pela Divisão de Estatística do Departamento dos Assun-

tos Económicos e Sociais das Nações Unidas (ver http://

unstats.un.org/unsd/methods/m49/m49regin.htm).

Delegações regionais do PNUD Tal como em Relató-

rios anteriores, os grupos geográfi cos referentes às Dele-

gações regionais do PNUD fi guram na maioria das nos-

sas tabelas: Estados Árabes, Europa Central e Europa de 

Leste e a Comunidade de Estados Independentes, Ásia 

Oriental e o Pacífi co, América Latina e Caraíbas, Sul da 

Ásia e África Subsariana.

Notas sobre os países
A não ser que se especifi que em contrário, os dados para 

a China não incluem as Regiões Administrativas Espe-

ciais de Hong Kong, Macau ou a Província de Taiwan da 

China. Os dados para o Sudão baseiam-se muitas vezes 

em informação recolhida apenas do norte do país. Em-

bora a Sérvia e o Montenegro se tenham tornado dois 

Estados independentes em Julho de 2006, usaram-se 

dados referentes ao conjunto dos dois Estados sempre 

que não existiam dados respeitantes aos dois países em 

separado. Sempre que foi esse o caso, incluiu-se uma nota 

chamando a atenção para o facto. Nas tabelas da migra-

ção, os dados da República Checa anteriores a 1990 refe-

rem-se à anterior Checoslováquia, os da Federação Russa 

referem-se à antiga União Soviética e os da Sérvia refe-

rem-se à anterior República da Jugoslávia.
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Símbolos 
Um travessão entre dois anos, por exemplo, 2005 – 2010, 

indica que os dados apresentados são estimativas respei-

tantes à totalidade do período, a não ser que se especifi -

que algo em contrário. As taxas de crescimento são nor-

malmente taxas médias anuais de crescimento entre o 

primeiro e os últimos anos do período indicado.

São usados os seguintes símbolos nas tabelas:

.. Dados não disponíveis

0 ou 0.0 Zero ou sem signifi cado

— Não aplicável

< Menor do que

T Total

Fontes internacionais de dados primárias 
Esperança média de vida à nascença. As estimativas da es-

perança média de vida à nascença são retiradas da Revisão 
de 2008 do Relatório de Perspectivas da População Mundial 
1950 – 2050 (UN 2009e), a fonte ofi cial da Organização 

das Nações Unidas para estimativas e projecções relativas 

à população. São preparadas bianualmente pela Divisão da 

População do Departamento dos Assuntos Económicos e 

Sociais, usando-se dados procedentes de sistemas de regis-

to nacionais, bem como censos e inquéritos populacionais.

Na Revisão de 2008, considera-se como tendo sido 

afectados pela epidemia de VIH todos os países em que a 

prevalência do vírus entre pessoas com idades entre os 15 

e os 49 anos era igual ou superior a 1% durante o período 

compreendido entre 1980 e 2007, estimando-se as suas ta-

xas de mortalidade tendo em conta o desenvolvimento da 

epidemia e projectando-se a incidência anual da infecção. 

Entre os países considerados como afectados pela doença 

incluiu-se também aqueles em que, apesar da prevalência 

do VIH tenha sido sempre inferior a 1%, a população é de 

tal ordem numerosa que o número de pessoas que contraí-

ram o VIH em 2007 ultrapassou as 500.000 – é o caso do 

Brasil, da China, da Índia, da Federação Russa e dos Es-

tados Unidos. Contando com estes últimos, o número de 

países considerados afectados pelo VIH eleva-se para 58.

Para mais detalhes sobre Revisão de 2008 do Relató-
rio de Perspectivas da População Mundial 1950 – 2050, 

ver www.un.org/esa/population/unpop.htm.

Taxa de alfabetização de adultos. Este Relatório uti-

liza dados referentes às taxas de alfabetização de adultos 

provenientes do Instituto de Estatística da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

– UNESCO (UNESCO Institute for Statistics 2009a), 

os quais combinam estimativas nacionais directas e esti-

mativas recentes com base no seu modelo internacional 

de projecções sobre níveis de alfabetização por idades, 

desenvolvido em 2007. As estimativas nacionais, dispo-

nibilizadas através dos esforços objectivos do Instituto de 

Estatística no sentido da recolha de dados recentes sobre 

os níveis de alfabetização junto de cada país, são obti-

das através de censos ou inquéritos nacionais realizados 

entre 1995 e 2007. Na ausência de estimativas recentes, 

foram sempre usadas outras mais antigas do Instituto 

de Estimativas. Muitos países desenvolvidos, havendo 

alcançado elevados níveis de alfabetização, deixaram de 

recolher estatísticas sobre graus de alfabetização básicos 

e, portanto, já não estão incluídos nos dados do Instituto 

de Estatística. Para efeitos de cálculo do IDH, impõe-se 

uma taxa de alfabetização de 99,0% para aqueles países, 

visto que os mesmos já não registam informação sobre 

a alfabetização entre a população adulta. Na recolha de 

dados sobre a alfabetização, muitos países estimam o 

número de pessoas alfabetizadas com base em dados in-

ternos. Alguns usam inclusivamente os dados referentes 

às metas da educação alcançadas como referência, mas as 

taxas de frequência escolar e de conclusão de níveis de 

ensino podem diferir. Em virtude de as defi nições e os 

métodos de recolha de dados variarem de país para país, 

as estimativas relativas aos níveis de alfabetização deve-

rão ser usadas com precaução.  

O Instituto de Estatística, em colaboração com or-

ganizações associadas, encontra-se activamente em busca 

de uma metodologia alternativa que permita produzir 

estimativas sobre a alfabetização mais fi dedignas, nomea-

damente, no âmbito do chamado Programa de Avaliação 

e de Monitorização da Alfabetização (LAMP – Literacy 

Assessment and Monitoring Programme). O LAMP 

procura ir para além das actuais categorias de alfabeti-

zação simples (que se traduzem pela dicotomia literado 

/ iliterado), fornecendo informação continuada sobre o 

processo de alfabetização e as capacidades atingidas. 

Taxa bruta combinada de escolarização referente ao 
ensino primário, secundário e superior. As taxas de esco-

larização bruta são produzidas pelo Instituto de Esta-

tística da UNESCO (UNESCO Institute for Statistics 

2009b), com base em dados de escolarização recolhidos 

junto dos governos de cada país (geralmente provenien-

tes de fontes administrativas) e nos dados populacionais 

da Revisão de 2006 do Relatório de Perspectivas da Popu-
lação Mundial 1950 – 2050 (UN 2007). As taxas são 

calculadas dividindo-se o número de estudantes inscri-

tos nos níveis de ensino primário, secundário e superior 

pela população total em cada faixa etária teoricamente 
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relacionada com cada um daqueles níveis. Supõe-se que o 

grupo etário que corresponderá teoricamente ao ensino 

superior é aquele composto por indivíduos com idades 

variáveis em cinco anos no nível que se segue ao ensino 

secundário em todos os países. 

As taxas brutas combinadas de escolarização não 

refl ectem a qualidade dos resultados educativos. Mesmo 

quando usada para apurar o acesso a oportunidades de 

educação, a taxa bruta combinada de escolarização pode 

ocultar importantes diferenças entre os países, devido às 

diferenças etárias relativas a um nível de ensino e na du-

ração dos programas de ensino. As taxas de reprovações e 

desistências podem também distorcer os dados. 

Tal como actualmente defi nido, a taxa bruta combi-

nada de escolarização mede a escolarização em cada país 

em estudo, pelo que os estudantes que estudem no es-

trangeiro não são incluídos na taxa de escolarização do 

seu próprio país. Em muitos países mais pequenos, onde 

é comum procurar frequentar o ensino superior no es-

trangeiro, o acesso à educação ou a concretização de me-

tas educativas da população poderão estar subestimados.

PIB per capita (dólares americanos em PPC). Os da-

dos do PIB per capita são fornecidos pelo Banco Mundial 

e publicados na base de dados dos seus Indicadores de 

Desenvolvimento Mundial. Para se comparar os padrões 
de vida entre os países, as estatísticas económicas deverão 

ser convertidas em termos de poder de paridade de com-

pra (PPC) de modo a eliminar as diferenças nos níveis 

de preços nacionais. As estimativas actuais baseiam-se 

em informações de preços recolhidas a partir do último 

inquérito do Programa de Comparação Internacional 

(PCI), realizado em 2005, o qual abrangeu um total de 

146 países e áreas. Para muitos países não incluídos nos 

inquéritos do PCI, o Banco Mundial procede ao apura-

mento destas estimativas através da regressão economé-

trica. Para países não abrangidos pelo Banco Mundial, 

usou-se estimativas de PPC procedentes das Penn World 
Tables da Universidade da Pensilvânia (Heston, Sum-

mers and Aten 2006).

As novas estimativas de PPC foram publicadas pela 

primeira vez durante 2008 e demonstraram ter havido 

lugar a revisões substanciais relativamente aos valores 

apresentados nos nossos Relatórios de 2007, e de anos 

anteriores, os quais assentam na anterior ronda de inqué-

ritos do PCI, realizada no início dos anos 90, num pro-

cesso que abrangeu apenas 118 países. Os novos dados 

indicam que os níveis de preços em muitos países (espe-

cialmente os países em desenvolvimento) são mais eleva-

dos do que anteriormente se esperava. Para 70 países, os 

rendimentos per capita diminuíram em pelo menos 5%. 

Muitos destes países pertencem à África Subsariana, in-

cluindo sete dos oito países em que a descida foi de pelo 

menos 50%. Por outro lado, houve um aumento de pelo 

menos 5% para cerca de 60 países, incluindo muitos paí-

ses produtores de petróleo onde as alterações excederam 

os 30% e quatro países onde os valores duplicaram. Estas 

enormes alterações relativamente ao PIB per capita niti-

damente afectaram os valores do IDH e também as res-

pectivas classifi cações dos países. Um corte pela metade 

(ou um aumento para o dobro) do PIB per capita altera o 

valor do IDH em 0,039.

Consequentemente, no fi nal de 2008, publicámos um 

pequeno relatório intitulado Índices de Desenvolvimento 
Humano: Uma Actualização Estatística 2008 explicando 

as razões desta revisão e o seu efeito sobre o IDH e sobre 

outros índices. Mais detalhes poderão ser encontrados em 

http://hdr.undp.org/en/statistics/data/hdi2008. Para 

detalhes sobre a metodologia do PCI e do PPC, ver o we-

bsite do PCI em www.worldbank.org/data/icp.

Dados sobre a migração Os dados sobre a migração 

neste relatório foram retirados a partir de diferentes 

agências.

A principal fonte de informação das tendências nos 
stocks de migrantes internacionais é a Divisão da Popu-

lação do Departamento dos Assuntos Económicos e So-

ciais das Nações Unidas (UNDESA – United Nations 

Department of Economic and Social Aff airs). Os dados 

reportam-se à Revisão de 2008 das Tendências dos Stocks 
Totais de Migrantes (UN 2009d) e baseiam-se em dados 

de censos populacionais realizados entre 1955 e 2008. 

Esta fonte oferece-nos dados abrangentes (em género e 

tipo) ao longo do tempo sobre os migrantes de acordo 

com os seus países de destino.

Tanto quanto possível, os migrantes internacionais 

são aqui entendidos como nascidos no estrangeiro. Nos 

casos em que as informações sobre os locais de nascimen-

to não estavam disponíveis nos respectivos países, o país 

de cidadania forneceu a base para a identifi cação de mi-

grantes internacionais.

Para a obtenção de dados sobre os países de origem 

(assim como os de destino) do stock de migrantes inter-
nacionais foi utilizada a Base de Dados Mundial sobre a 

Origem dos Migrantes (versão 4), compilada pelo Cen-

tro de Investigação de Desenvolvimento para a Migra-

ção, Globalização e Pobreza da Universidade de Sussex, 

na Inglaterra (Migration DRC 2007). As estimativas 

assentam em censos realizados durante a ronda de in-

quéritos de 2000 e representam valores para o período 

de 2000 – 2002. É de sublinhar que esta base de dados 

apresenta informações sobre os stocks de migrantes – ou 

seja, o número total de migrantes por país de origem e 

por país de destino –, e não sobre o fl uxo anual (ou peri-
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ódico) de migrantes entre países. Os stocks emergem do 

efeito cumulativo de fl uxos ao longo de um período de 

tempo muito superior a um ano e, por isso, reportam a 

valores geralmente muito mais elevados do que os dos 

fl uxos anuais. Para mais detalhes, ver http://www.mi-

grationdrc.org/research/typesofmigration/global_mi-

grant_origin_database.html.

Para informações mais detalhadas sobre as caracterís-
ticas dos migrantes internacionais recorremos à base de da-

dos da OCDE sobre os imigrantes nos países da OCDE 

(OECD 2009b). Esta base de dados foi compilada a par-

tir de dados recolhidos durante os inquéritos de 2000 e 

complementada, em alguns casos, por dados provenientes 

de estudos sobre a força laboral. Tanto quanto possível, os 

migrantes internacionais são defi nidos no presente Rela-

tório como nascidos no estrangeiro, embora para alguns 

países de destino as defi nições possam diferir ligeiramen-

te daquelas que foram usadas pela Divisão da População 

das Nações Unidas. Optámos por apresentar resultados 

de acordo com os países de origem destes migrantes, pelo 

que não é possível produzir uma comparação directa com 

os números das outras duas fontes. Apresentámos dados 

sobre níveis de educação e actividade económica, e sobre 

a taxa de emigração de indivíduos altamente qualifi cados 

(ou seja, com nível superior de ensino), de acordo com os 

países de origem de migrantes com idades a partir dos 15 

anos nos países da OCDE.

Os dados de comparação entre países referentes aos 

migrantes internos (ou seja, às pessoas que se deslocam 

dentro dos limites do território de um país) ainda não es-

tão disponíveis. Por essa razão, durante a preparação des-

te Relatório, solicitámos que Bell e Muhudin (Bell and 

Muhudin 2009) realizassem uma pesquisa com base em 

censos nacionais que produziram estimativas comparati-

vas da percentagem da população total que se terá deslo-

cado em 24 países. A informação obtida foi complemen-

tada pelos números apurados pela Divisão de Estatística 

das Nações Unidas (UNSD – United Nations Statistics 

Division), em colaboração com a Comissão Económica 

para a América Latina e Caraíbas (ECLAC 2007), que se 

baseiam igualmente em censos e contemplam também a 

população total, assim como pelos dados do Banco Mun-

dial assentes em estudos realizados aos agregados familia-

res e à população em idade laboral (World Bank 2009e). 

Em virtude das diferenças em termos de defi nições e con-

ceitos entre estas três fontes, as comparações deverão ser 

interpretadas com precaução. Note-se que sempre que 

mais do que uma destas fontes disponibilizaram valores 

para a mesma matéria em estudo, deu-se preferência aos 

resultados de Bell e Muhudin quando aplicável, em detri-

mento daqueles apurados pelas outras duas fontes.

Os dados sobre a migração induzida por confl ito pro-

vêm de várias fontes, dependendo do tipo de migrantes 

em apreço, ou seja, se se tratava de migrantes que se des-

locaram através de fronteiras internacionais (refugiados 

e candidatos a asilo) ou migrantes que se deslocaram 

dentro dos limites do território de um país (deslocados 

internos). As informações sobre os refugiados foram apu-

radas a partir do Alto Comissariado das Nações Unidas 

para os Refugiados – ACNUR (UNHCR 2009b), com a 

excepção daquelas referentes aos refugiados da Palestina, 

que estão sobretudo sob a alçada da Agência das Nações 

Unidas de Assistência aos Refugiados da Palestina no 

Próximo Oriente – UNRWA: United Nations Relief and 

Works Agency for Palestine Refugees in the Near East 

(UNRWA 2008). Os dados foram compilados a partir 

de diversas fontes, incluindo censos e inquéritos nacio-

nais. Contudo, o registo básico, criado para estabelecer 

um registo legal ou administrativo, ou para conceder di-

reitos e fornecer serviços, constitui a principal fonte de 

dados sobre os refugiados. O ACNUR também oferece 

estimativas para 27 países desenvolvidos que não dispõem 

de registos especializados. Estas estimativas baseiam-

se no reconhecimento de candidatos a asilo e nas taxas 

de naturalização estimadas num período de 10 anos. As 

difi culdades mais notórias que este método estatístico 

apresenta prendem-se com o pressuposto de que todos os 

candidatos a asilo reconhecidos são efectivamente refu-

giados, por um lado, e a harmonização referente à selec-

ção de um período de 10 anos, por outro. Esta situação 

é particularmente pertinente ao considerarmos os países 

de imigração mais tradicionalmente procurados, onde os 

migrantes – incluindo os refugiados – levam menos de 

10 anos a obter a cidadania. Os dados sobre os deslocados 
internos foram recolhidos a partir do Centro de Controlo 

de Deslocações Internas – IDMC: Internally Displaced 

Monitoring Centre (IDMC 2009a) e foram compila-

dos a partir de diferentes fontes, nomeadamente, o Ga-

binete para a Coordenação dos Assuntos Humanitários 

(GCAH), o ACNUR e os governos nacionais. Devido 

à difi culdade em localizar deslocados internos, as estima-

tivas estão inevitavelmente associadas a elevados níveis 

de incerteza e deverão, portanto, ser interpretadas com 

precaução.
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Cálculo dos índices de desenvolvimento humano
Os diagramas que se seguem resumem o modo como são apurados os cinco índices de desenvolvimento humano, realçando as suas semelhanças e diferenças.

Todos os detalhes sobre os métodos de cálculo estão disponíveis em http://hdr.undp.org/technicalnote1.

Participação e tomada
de decisão política

Medida de Participação segundo o Género (MPG)

Controlo sobre
os recursos económicos

Rácio de assentos
parlamentares femininos

e masculinos

PEDI da representação
parlamentar PEDI da participação

económica 

PEDI do Rendimento

Rendimento auferido
estimado feminino

e masculino

DIMENSÃO

INDICADOR

PERCENTAGEM
EQUIVALENTE
DISTRIBUÍDA
IGUALMENTE
(PEDI)

MPG

Uma vida longa
e saudável

TBE
feminina

Taxa de
alfabetização
de adultos
(feminina)

Índice da esperança
de vida distribuído
equitativamente

 Índice de desenvolvimento relativo ao género (IDG)

Índice de
educação
feminino

Esperança 
média de vida

feminina 
à nascença

Índice do rendimento
distribuído equitativamente

Rendimento
auferido
estimado
feminino

DIMENSÃO

INDICADOR

ÍNDICE
DE
DIMENSÃO

ÍNDICE
DISTRIBUÍDO
IGUALMENTE

Índice da
esperança 

de vida feminina

Índice 
do rendimento

feminino

IDG

Nível de
conhecimentos

Índice de pobreza humana
em países em vias de desenvolvimento (HPI-1)

Falta de acesso 
a um nível de vida digno

Um nível de vida digno

Probabilidade à
nascença

de não viver
até aos 40 anos

Percentagem da população
sem acesso a uma fonte de

água melhorada

Percentagem de crianças
com peso a menos para

a idade

DIMENSÃO

INDICADOR

IPH-1 Uma vida longa
e saudável

Taxa de analfabetismo
de adultos

Índice de pobreza humana em países
seleccionados da OCDE (IPH-2)

 

Um nível
de vida digno

Exclusão
Social

Percentagem da população
que vive abaixo do limiar

da pobreza

Taxa de desemprego
de longa duração

DIMENSÃO

INDICADOR

Uma vida longa
e saudável

IPH-2

Perecentagem de adultos
com analfabetismo

funcional

Nível de conhecimentos

Taxa bruta de
escolarização (TBE)

Taxa de alfabetização
de adultos

Índice TBEÍndice de alfabetização
de adultos

Índice de educaçãoÍndice de esperança de vida

Índice de desenvolvimento humano (IDH)

Esperança média 
de vida à nascença

Índice do PIB

PIB per capita
(PPC em USD)

DIMENSÃO

INDICADOR

ÍNDICE
DE DIMENSÃO

Uma vida longa
e saudável

Um nível de vida
digno

IDH

Probabilidade à
nascença

de não viver
até aos 60 anos

Nível de
conhecimentos

Nível de
conhecimentos

Esperança 
média de vida

masculina 
à nascença

Índice da
esperança 

de vida masculina

Taxa de
alfabetização
de adultos
(masculina)

TBE
masculina

Índice de
educação
masculino

Índice do grau de educação
distribuído equitativamente

Um nível de
vida digno

Rendimento
auferido
estimado
masculino

Índice 
do rendimento

masculino

Participação e tomada
de decisão económica

Rácio feminino
e masculino em funções

legislativas, cargos superiores
e de gestão

Rácio feminino
e masculino em funções

técnicas e especializadas 
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Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), atribuída aos serviços so-

ciais básicos Fundos de auxílio atribuídos a infra-estruturas e serviços 

sociais (incluindo de saúde, educação, água e saneamento, governo e 

sociedade civil, entre outros serviços) apresentados sob forma de uma 

percentagem da ajuda pública ao desenvolvimento (APD) total.

Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), líquida Distribuições de 

empréstimos realizadas com base em condições concessionais 

(pagamento líquido do montante principal) efectuadas por agências 

ofi ciais pertencentes aos membros do Comité de Ajuda ao 

Desenvolvimento (CAD), por instituições multilaterais e por países 

não pertencentes ao CAD, de modo a promover o desenvolvimento 

e o bem-estar em países e territórios da parte I da lista de países 

receptores de auxílio concebida pelo CAD. Para mais detalhes, ver 

www.oecd.org/dac/stats/daclist.

Alfabetização de adultos, taxa de Fracção da população alfabetizada, 

total ou de um determinado sexo, com idades a partir de 15 anos, 

inclusive, num determinado país, território ou área geográfi ca, numa 

determinada altura (por norma, a meio do ano), representada como 

percentagem da população total em que se insere. Uma pessoa 

alfabetizada, para fi ns estatísticos, é aquela que consegue ler e 

escrever uma frase simples do seu dia-a-dia.

Analfabetismo de adultos, taxa de O cálculo efectua-se do seguinte 

modo: 100 menos a taxa de alfabetização de adultos. Ver Alfabetização 

de adultos, taxa de.

Asilo Protecção cedida por um Estado, nos limites do seu território, a 

indivíduos ou grupos de pessoas de outro Estado que se encontrem a 

fugir de perseguições ou de perigos severos.  

Asilo, candidatos a Indivíduos ou grupos de pessoas que pedem asilo a um 

país que não o seu. Mantêm o estatuto de candidatos até o seu pedido 

ser considerado e aceite. 

Assentos parlamentares ocupados por mulheres Posições ocupadas 

por mulheres numa câmara baixa ou única e numa câmara alta ou 

senado, conforme aplicável.

Crescimento natural, taxa anual de Proporção do aumento (ou declínio) 

da população, exclusivamente determinada com base na natalidade e 

na mortalidade. 

Desempregado Toda a pessoa acima de uma dada idade que não se 

encontre a exercer uma actividade profi ssional remunerada, nem 

trabalha por conta própria, mas que está disponível para trabalhar e, 

por isso, em busca de emprego, ou a tomar as medidas necessárias no 

sentido de iniciar uma actividade profi ssional por conta própria.

Desemprego, taxa de Proporção do número de desempregados 

relativamente à força laboral (isto é, o conjunto de empregados e 

desempregados). Ver Desempregado e Força Laboral.

Desemprego de longa duração, taxa de Proporção do número de 

pessoas acima de uma dada idade que estão desempregadas há pelo 

menos 12 meses relativamente à força laboral (isto é, o conjunto de 

empregados e desempregados). Ver Desempregado e Força Laboral.

Deslocações induzidas por confl ito Deslocação de pessoas que resulta 

numa mudança do respectivo local de residência habitual em resposta 

a um confl ito armado ou violento, instalado ou iminente, ameaçando 

vidas ou meios de vida.

Deslocações internacionais, taxa de Soma do stock total de imigrantes 

que entram para e de emigrantes que saem de um dado país, 

apresentada em termos de uma percentagem da soma da população 

residente desse país e a sua população emigrante.

Deslocados Internos (DI) Indivíduos ou grupos de pessoas que se viram 

forçados a abandonar os seus lares ou locais de residência habituais, 

sem que tenham atravessado qualquer fronteira internacional, 

particularmente em resultado de uma tentativa de, ou a fi m de evitarem 

os efeitos de um confl ito armado, situações de violência generalizada, 

violações dos direitos humanos, catástrofes naturais ou desastres 

provocados pela mão humana.

Educação como percentagem em relação à despesa pública total, 

despesa com a, Percentagem da despesa pública total com o sector 

da educação relativamente à despesa pública total de todas as áreas 

do governo.

Educação, despesa por aluno no ensino primário Despesa pública 

corrente com o ensino primário em termos de PPC em dólares 

americanos aos preços constantes de 2005 a dividir pelo número total 

de alunos inscritos no ensino primário.

Educação, índice de Um dos três indicadores em que assenta o índice de 

desenvolvimento humano. É baseado nas taxas de alfabetização de 

adultos e taxa bruta combinada de escolarização referente aos níveis 

de ensino primário, secundário e superior. Ver Alfabetização de adultos, 

taxa de; Escolarização referente aos ensinos primário, secundário e 

superior, taxa bruta combinada de.

Educação, nível alcançado de Distribuição das percentagens de 

população pertencente a uma dada faixa etária a partir do mais elevado 

nível de ensino obtido ou completado, com referência aos níveis 

defi nidos pela CITE. Os níveis de ensino obtidos são habitualmente 

classifi cados como elevados (CITE 5 e 6), médios (CITE 2, 3 e 4) e 

baixos (menos de CITE 2). O cálculo é processado com base no número 

de pessoas daquela faixa etária com o nível de ensino mais elevado 

como percentagem da população total da mesma faixa etária.

Emigração de indivíduos com nível superior de ensino, taxa de 

Número total de emigrantes provenientes de um dado país e com 

idades a partir de 15 anos que atingiu um nível de ensino universitário. 

Esse número é apresentado sob forma de uma percentagem da soma 

de todas as pessoas com a mesma idade com um nível superior de 

Defi nições de termos
e indicadores estatísticos
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ensino no país de origem e a população de emigrantes também com 

nível superior de ensino.

Emigração, taxa de Proporção do stock de emigrantes de um dado país 

num dado momento relativamente à soma da população residente no 

seu país de origem com a sua população emigrante. 

Emigrante Um indivíduo oriundo ou natural de um dado país que abandonou 

o seu país de residência habitual para ir viver num outro.

Ensino, níveis alcançados de Divididos nas seguintes categorias, de 

acordo com a Classifi cação Internacional Tipo da Educação (CITE): 

educação pré-escolar (CITE 0), ensino primário (CITE 1), ensino 

secundário (CITE 2 e 3), ensino pós-secundário não superior (CITE 4) e 

ensino superior (CITE 5 e 6).

Escolarização referente aos ensinos primário, secundário e superior, 

taxa bruta combinada de Número de alunos inscritos nos níveis 

de ensino primário, secundário e superior, independentemente da 

sua idade, calculado em termos da percentagem da população que, 

teoricamente, se encontra nas faixas etárias indicadas para esses três 

níveis de ensino. Ver Ensino, níveis de.

Esperança de uma vida saudável à nascença O número de anos que 

em média um indivíduo pode esperar viver, gozando de “plena saúde”, 

ao se ter em consideração os anos vividos com menos saúde devido a 

doença e/ou lesão. 

Esperança média de vida à nascença Número de anos que se pode 

esperar que um recém-nascido viva, caso se mantenham os padrões 

das taxas de mortalidade específi cas de cada idade existentes na altura 

do seu nascimento.

Esperança média de vida, índice da Um dos três índices sobre os quais 

assenta o índice de desenvolvimento humano.

Fertilidade, taxa total de Número total de crianças que nasceriam se 

cada mulher vivesse até ao fi m da idade fértil e desse à luz nas idades 

previstas pelas taxas específi cas de fertilidade para essa idade/período 

de vida, num determinado país, território ou área geográfi ca.

Fonte de água melhorada, população sem acesso a Calculada da 

seguinte forma: 100 menos a percentagem de população com acesso 

a fontes de água melhorada, nomeadamente: canalizações domésticas, 

fontes públicas, furos de captação de água, poços cobertos, nascentes 

protegidas e recolha de águas pluviais.

Força Laboral Todas as pessoas empregadas (incluindo as pessoas acima 

de uma determinada idade que durante um dado período de tempo 

exerceram uma actividade remunerada, sendo que estiveram a tra-

balhar, foram trabalhadores por conta própria, ou que, apesar de não 

terem trabalhado, tiveram um emprego) e desempregadas (incluindo as 

pessoas acima de uma determinada idade que durante um dado período 

de tempo estiveram sem trabalho, disponíveis para trabalhar ou procura-

ram emprego activamente). Ver População economicamente activa.

Força laboral, taxa de participação da Fracção da população de um 

determinado país em idade laboral que participa activamente no 

mercado de trabalho, quer por se encontrar empregada, quer por 

se encontrar activamente em busca de emprego. Calcula-se através 

da obtenção do número de pessoas que constituem a força laboral 

em termos de uma percentagem da população em idade laboral. 

Considera-se em idade laboral a população com idades acima dos 15 

anos (tal como defi nido neste Relatório). Ver Força Laboral e População 

economicamente activa.

Funções legislativas, cargos superiores e de gestão, rácio feminino 

em Percentagem de cargos, defi nidos de acordo com a Classifi cação 

Internacional Tipo das Profi ssões (CITP-88), ocupados por mulheres. 

Estes cargos incluem legisladoras, dirigentes do governo, chefes tribais, 

cargos de chefi a autárquica, membros de conselhos de administração 

de organizações, gestoras, directoras e administradoras executivas, 

directoras de produção e de departamentos de operações ou de outros 

departamentos e directoras gerais.

Funções técnicas e especializadas, rácio feminino em A taxa de posi-

ções ocupadas por mulheres, que de acordo com a Classifi cação Interna-

cional Tipo das Profi ssões (CITP-88) incluem profi ssionais das áreas da 

física, da matemática e da engenharia (e outras profi ssões relacionadas), 

profi ssionais das áreas das ciências da vida e da saúde (e outras profi s-

sões relacionadas), profi ssionais do ensino (e outras profi ssões relaciona-

das) e outros profi ssionais e respectivas profi ssões relacionadas.

Imigrante Um indivíduo que reside num dado país de acolhimento (país de 

destino), que não é o seu país de origem (ou que não aquele do qual 

é natural).

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Índice que mede o grau, 

em média, de três dimensões básicas de desenvolvimento humano, 

nomeadamente: uma vida longa e saudável; o nível de conhecimentos 

adquiridos; e um nível de vida digno.

Índice de Desenvolvimento ajustado ao Género (IDG) É o indicador que, 

a partir do índice de desenvolvimento humano, calcula os níveis médios 

alcançados relativamente a três dimensões básicas – nomeadamente: 

uma vida longa e saudável, o nível de conhecimentos adquiridos; e um 

nível de vida digno –, ajustando-as de forma a apurar as diferenças 

entre homens e mulheres.

Índice de GINI Mede a disparidade de distribuição (ou consumo) de 

rendimentos entre os diversos indivíduos ou agregados familiares 

num determinado país. A curva de Lorenz marca a percentagem 

total de acumulação de rendimentos distribuídos relativamente ao 

número de benefi ciários, começando pelos indivíduos ou agregados 

familiares mais pobres. O índice de GINI mede a área entre a curva de 

Lorenz e a hipotética linha de igualdade absoluta, representada como 

percentagem da área máxima abaixo da linha. O valor 0 representa 

absoluta igualdade, ao passo que o valor 100 representa absoluta 

desigualdade.

Índice de pobreza humana em determinados países da OCDE de 

elevado rendimento (IPH-2) Índice que mede o grau de privação 

referente às três dimensões básicas contempladas no cálculo do 

índice de desenvolvimento humano, nomeadamente, uma vida longa 

e saudável, conhecimentos adquiridos e um nível de vida digno, 

contemplando ainda o grau de exclusão social.

Índice de pobreza humana (IPH-1) Índice que mede o grau de privação 

referente às três dimensões básicas contempladas no cálculo do 

índice de desenvolvimento humano, nomeadamente: uma vida longa e 

saudável; conhecimentos adquiridos; e um nível de vida digno.
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Índice de preços ao consumidor, alteração média anual no Refl ecte 

as alterações nos custos tidos pelo consumidor médio ao adquirir um 

conjunto de bens e serviços standard ou fi xos. 

Investimento directo estrangeiro, fl uxos líquidos de Fluxos líquidos 

de investimento para a aquisição de uma participação permanente 

na gestão (10% ou mais poder de acções com direito a voto) de uma 

empresa que opere num mercado económico que não o do investidor. 

É a soma do capital social, do reinvestimento de lucros e de outros 

capitais de longo e de curto prazo.

Medida de Participação segundo o Género (MPG) Um índice que mede as 

desigualdades entre os géneros masculino e feminino no que diz respeito 

a três diferentes dimensões de participação básicas, nomeadamente: 

poder de decisão e participação na economia; participação política; e 

poder de decisão e controlo sobre recursos económicos.

Migração de regresso Deslocação de pessoas que resulta numa mudança 

do país onde se situava a sua residência habitual, e no qual permane-

ceram enquanto migrantes internacionais, de regresso ao seu país de 

origem [ou para um terceiro país onde haviam residido anteriormente].

Migração Interna Deslocação de pessoas dentro dos limites do território de 

um país medida em termos de deslocações regionais, distritais ou mu-

nicipais, resultando numa mudança dos locais de residência habituais.

Migração internacional Deslocação de pessoas entre fronteiras internacio-

nais, resultando numa mudança do país de residência habitual. 

Migração internacional líquida, taxa de Número total de imigrantes num 

país menos o número de emigrantes num dado período, a dividir pela 

soma dos anos que cada indivíduo viveu entre a população do país 

de acolhimento nesse período. O cálculo é apresentado em termos do 

número líquido de migrantes por cada 1000 indivíduos da população, 

ou em termos de uma percentagem.

Migrante Indivíduo que mudou de local de residência habitual, quer por 

ter atravessado uma fronteira internacional quer por se ter deslocado 

dentro dos limites do território do seu país de origem para outra região, 

distrito ou concelho.

Migrantes internacionais em termos de uma percentagem da 

população Percentagem do número estimado de migrantes 

internacionais em relação à soma total da população.

Migrantes, stock de, em termos de uma percentagem da população 

Cálculo do número de migrantes internacionais apresentado sob forma 

de uma percentagem da população total.

Migrantes, taxa de crescimento anual no stock de Cálculo da 

taxa média de crescimento exponencial do stock de migrantes 

internacionais em cada um dos períodos indicados, apresentado em 

termos percentuais.

Mortalidade infantil de menores de cinco anos, taxa de A 

probabilidade de morte no tempo que medeia o parto e os 5 anos de 

idade, representada por cada 1000 nados-vivos.

Mulheres em cargos de chefi a no governo Inclui vice-primeiras-minis-

tras e ministras. Considerou-se também primeiras-ministras nos casos 

em que detenham pastas ministeriais. Foram também incluídas vice-

presidentes e chefes de departamentos ou agências a nível ministerial 

quando exercendo funções ministeriais na estrutura governamental.

País de destino O país para onde um migrante internacional se muda, 

partindo de um outro, com vista a lá se instalar temporária ou 

indefi nidamente.

País de origem O país de onde um migrante internacional parte 

originalmente, com vista a se instalar temporária ou indefi nidamente 

num outro país.

PIB (em dólares americanos) Produto interno bruto convertido para 

dólares americanos, utilizando a taxa de câmbio ofi cial média fi xada 

pelo Fundo Monetário Internacional. Um factor de conversão alternativo 

será aplicado caso a taxa em vigor se diferencie em elevada margem 

da taxa em vigor nas transacções em divisa estrangeira e em produtos 

comercializados. Ver PIB (Produto Interno Bruto).

PIB, índice do Um dos três indicadores sobre os quais assenta o índice 

de desenvolvimento humano. Baseia-se no Produto interno bruto 

per capita (nos termos da paridade de poder de compra em dólares 

americanos; ver PPC (Paridade de Poder de Compra)).

PIB per capita (em dólares americanos) Produto interno bruto em 

dólares americanos dividido pela população total a meio do ano. Ver PIB 

(em dólares americanos) e População, total.

PIB per capita (PPC em dólares americanos) Valor do produto interno 

bruto (nos termos da paridade de poder de compra em dólares 

americanos) dividido pela população total a meio do ano. Ver PIB 

(Produto Interno Bruto); PPC (Paridade de Poder de Compra); e 

População, total.

PIB per capita, taxa de crescimento anual do Representa a taxa de 

crescimento anual (mínimos quadrados), calculada a partir do PIB per 

capita a preços constantes, em moeda local.

PIB (Produto Interno Bruto) A soma do valor acrescentado por todos os 

produtores residentes na economia, acrescida de quaisquer impostos 

sobre o produto (à excepção de subsídios) não incluídos na valorização 

da produção. É calculado sem incluir as deduções da depreciação 

dos activos de capital ou do esgotamento e deterioração dos recursos 

naturais. O “valor acrescentado” é o produto líquido de uma indústria 

depois da soma de todos os produtos fi nais e da subtracção de todos 

os produtos intermédios utilizados.

Pobreza de rendimento, população abaixo do limiar da Indica a percen-

tagem de população que vive abaixo do nível de pobreza estabelecido:

• 1,25 dólares americanos por dia e 2 dólares americanos por dia – de 

acordo com os preços internacionais de 2005 ajustados à paridade do 

poder de compra.

• Limiar nacional de pobreza – o limiar de pobreza considerado 

adequado para um país pelas autoridades competentes.

• Estimativas nacionais realizadas com base em estudos realizados aos 

agregados familiares pertencentes a subgrupos desfavorecidos da 

população.

• 50% do vencimento médio – 50% do vencimento médio disponível por 

cada agregado familiar.

População activa, taxa de participação da Fracção da população de 

um determinado país em idade laboral que participa activamente no 

mercado de trabalho, quer por se encontrar empregada, quer por 

se encontrar activamente em busca de emprego. Calcula-se através 
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da obtenção do número de pessoas que constituem a força laboral 

em termos de uma percentagem da população em idade laboral. 

Considera-se em idade laboral a população com idades acima dos 15 

anos (tal como defi nido neste Relatório). Ver Força Laboral e População 

economicamente activa (ou força laboral).

População economicamente activa (ou força laboral) Todas as pessoas 

com idades a partir de 15 anos, inclusive, que durante um dado 

período em referência estavam empregadas ou não exerciam qualquer 

profi ssão mas se encontravam activamente à procura de emprego. Ver 

Força Laboral.

População idosa, rácio de dependência da Percentagem de população 

com idades a partir de 65 anos em relação à população em idade 

laboral (15-64 anos).

População infantil, rácio de dependência da Percentagem de população 

com idades inferiores a 15 anos em relação à população em idade 

laboral (15-64 anos). 

População, taxa de crescimento anual da Taxa média de aumento ou 

declínio exponencial anual da população num determinado período de 

tempo. Ver População, total

População, total Refere-se à população real de um país, área ou região a 1 

de Julho de um determinado ano. Na população real inclui-se aqueles 

que estão normalmente presentes, incluindo visitantes, mas excluindo os 

residentes que estão temporariamente ausentes do país, área ou região.

População, urbana Refere-se à população real, residente em áreas 

classifi cadas como urbanas, de acordo com os critérios para cada área 

ou país. Os dados são referentes a 1 de Julho do ano indicado. Ver 

População, total.

PPC (Paridade de Poder de Compra) Uma taxa de câmbio que dá 

conta da variação de preços nos vários países, permitindo efectuar 

comparações internacionais de produção e rendimentos reais. À taxa 

da PPC em dólares americanos (tal como usada neste Relatório), existe 

um igual poder de compra com 1 dólar americano na economia interna 

e na economia dos E.U.A.

Probabilidade à nascença de não viver até uma idade específi ca 

Calculada da seguinte forma: 100 menos a probabilidade (apresentada 

em termos percentuais) de sobrevivência até uma idade específi ca para 

um dado grupo. Ver Probabilidade à nascença de sobreviver até uma 

idade específi ca.

Probabilidade à nascença de sobreviver até uma idade específi ca 

A probabilidade (apresentada em termos percentuais) de uma criança 

recém-nascida sobreviver até uma determinada idade, caso esteja 

sujeita aos padrões predominantes das taxas de mortalidade para 

idades específi cas.

Projecção média variável Projecção populacional realizada pela Divisão 

da População das Nações Unidas, assumindo padrões médios 

de fertilidade e níveis normais de mortalidade e de migração, de 

acordo com as diferentes características demográfi cas e as políticas 

relevantes de cada país ou grupo de países. Note-se que, nos países 

signifi cativamente afectados pelo vírus VIH/SIDA, se considerou o 

respectivo impacto desta doença na projecção. A Divisão de População 

das Nações Unidas publica ainda projecções que apresentam possíveis 

variações, altas e baixas. Para mais informações, consulte o site 

http://esa.un.org/unpp/assumptions.html.

Refugiados Indivíduos ou grupos de pessoas que abandonaram o seu 

país de origem devido ao receio fundamentado de serem perseguidas 

por motivos raciais ou religiosos, por motivos relacionados com a 

sua nacionalidade, opinião política, ou com a sua integração num 

determinado grupo social, e que não podem ou não querem regressar.

Remessas O dinheiro ganho ou os bens materiais que migrantes ou 

refugiados transferem para destinatários no seu país de origem ou em 

países em que o migrante residira anteriormente.

Rendimento auferido estimado feminino e masculino, rácio de 

Comparação feita entre a estimativa dos vencimentos masculinos e 

a estimativa dos vencimentos femininos. Ver Rendimento auferido 

estimado (PPC em dólares americanos).

Rendimento auferido estimado (PPC em dólares americanos) 

Disparidade entre os vencimentos de trabalhadores de sectores não 

agrícolas do sexo feminino e do sexo masculino. Calcula-se a partir 

das percentagens de população feminina e de população masculina 

economicamente activas, em relação à população total (masculina e 

feminina) e ao PIB total (nos termos da paridade de poder de compra 

em dólares americanos; ver PPC (paridade de poder de compra)). 

O rendimento auferido estimado é usado no cálculo do Índice de 

Desenvolvimento ajustado ao Género (IDG) e da Medida de Participação 

segundo o Género (MPG). Para detalhes acerca desta estimativa ver 

http://hdr.undp.org/en/ technicalnote1.pdf.

Rendimento ou consumo, taxas de Taxas de rendimento ou consumo 

respeitantes a subgrupos da população, apuradas com base em 

estudos nacionais realizados aos agregados familiares, abrangendo 

vários anos. Os resultados dos estudos sobre o consumo revelam 

níveis de desigualdade mais baixos entre ricos e pobres do que os 

resultados apurados a partir dos estudos sobre o rendimento, em 

virtude de os mais pobres geralmente consumirem uma parte maior do 

seu rendimento. Visto que os dados provêm de estudos que abrangem 

diferentes anos e para os quais se usaram diferentes metodologias, 

dever-se-á ter cautela na produção de comparações entre países.

Saúde, despesa per capita (dólares americanos em PPC) com a 

Despesa pública com a saúde a todos os níveis do governo (em termos 

de paridade de poder de compra em dólares americanos) dividida pela 

população total existente a meio do ano. Inclui-se nas despesas de 

saúde as despesas com o fornecimento de serviços de saúde (preventi-

vos e curativos), as actividades de planeamento familiar, as actividades 

ligadas à nutrição e a prestação de socorro de emergência destinado à 

saúde, mas não o fornecimento de água e saneamento.

Saúde pública, despesa com a, como percentagem em relação à 

despesa total do governo Percentagem da despesa pública com a 

saúde a todos os níveis do governo relativamente à sua despesa total.

Tratados, ratifi cação de Para promulgar um tratado internacional, os países 

têm de o ratifi car, normalmente com a aprovação do seu órgão legislativo. 

Este processo implica não só uma expressão de interesse, tal como 

certifi ca a assinatura, mas também a alteração da lei nacional para que 

passe a abranger os princípios e obrigações previstos no tratado.
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Categorias 
de desenvolvimento 
humano

Desenvolvimento humano muito 
elevado
( IDH a partir de 0,900)

Alemanha

Andorra

Austrália

Áustria

Barbados

Bélgica

Brunei Darussalam

Canadá

Chipre

Coreia, República da

Dinamarca

Emirados Árabes Unidos

Eslovénia

Espanha

Estados Unidos da América

Finlândia

França

Grécia

Hong Kong, China (RAE)

Irlanda

Islândia

Israel

Itália

Japão

Kuwait

Listenstaine

Luxemburgo

Malta

Noruega

Nova Zelândia

Países Baixos

Portugal

Qatar

Reino Unido

República Checa

Singapura

Suécia

Suíça

(38 países ou áreas)

Desenvolvimento humano 
elevado
( IDH de 0,800 - 0,899)

Albânia

Antígua e Barbuda

Arábia Saudita

Argentina

Baamas

Barém

Bielorússia

Bósnia e Herzegovina

Brasil

Bulgária

Cazaquistão

Chile

Colômbia

Costa Rica

Croácia

Cuba

Domínica

Equador

Eslováquia

Estónia

Federação Russa

Granada

Hungria

Jamahira Árabe Líbia

Letónia

Líbano

Lituânia

Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da

Malásia

Maurícia

México

Montenegro

Omã

Panamá

Perú

Polónia

Roménia

Santa Lúcia

São Cristóvão e Nevis

Sérvia

Seychelles

Trindade e Tobago

Turquia

Uruguai

Venezuela, República Bolivariana da

(45 países ou áreas)

Desenvolvimento humano médio
( IDH de 0,500 – 0,799)

África do Sul 

Angola

Argélia

Arménia

Azerbeijão

Bangladesh

Belize

Bolívia

Botsuana

Butão

Cabo Verde

Camarões

Cambodja

China

Comores

Congo

Djibuti

Egipto

El Salvador

Fiji

Filipinas

Gabão

Gana

Geórgia

Guatemala

Guiana

Guiné Equatorial

Haiti

Honduras

Iémen

Ilhas Salomão

Índia

Indonésia

Irão, República Islâmica do

Jamaica

Jordânia

Lesoto

Madagáscar

Maldivas

Marrocos

Mauritânia

Mianmar

Moldávia

Mongólia

Namíbia

Nepal

Nicarágua

Nigéria

Papua-Nova Guiné

Paquistão

Paraguai

Quénia

Quirguizistão

Rep. Democrática Popular do Laos

República Árabe da Síria

República Dominicana

Samoa

São Tomé e Príncipe

São Vicente e Granadinas

Sri Lanka

Suazilândia

Sudão

Suriname

Tailândia

Tajiquistão

Tanzânia, Rep. Unida da

Territórios Ocupados da Palestina

Tonga

Tunísia

Turquemenistão

Ucrânia

Uganda

Uzbequistão

Vanuatu

Vietname

(75 países ou áreas) 

Desenvolvimento humano baixo
( IDH abaixo de 0,500)

Afeganistão

Benim

Burkina Faso

Burundi

Chade

Congo, República Democrática do

Costa do Marfi m

Eritreia

Etiópia

Gâmbia

Guiné

Guiné-Bissau

Libéria

Malawi

Mali

Moçambique

Níger

República Centro-Africana

Ruanda

Senegal

Serra Leoa

Timor-Leste

Togo

Zâmbia

(24 países ou áreas)
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Continentes

África
África do Sul

Angola

Argélia

Benim

Botsuana

Burkina Faso

Burundi

Cabo Verde

Camarões

Chade

Comores

Congo

Congo, República Democrática do

Costa do Marfi m

Djibuti

Egipto

Eritreia

Etiópia

Gabão

Gâmbia

Gana

Guiné

Guiné Equatorial

Guiné-Bissau

Jamahira Árabe Líbia

Lesoto

Libéria

Madagáscar

Malawi

Mali

Marrocos

Maurícia

Mauritânia

Moçambique

Namíbia

Níger

Nigéria

Quénia

República Centro-Africana

Reunião

Ruanda

Sahara Ocidental

Santa Helena

São Tomé e Príncipe

Senegal

Serra Leoa

Seychelles

Somália

Suazilândia

Sudão

Tanzânia, Rep. Unida da

Togo

Tunísia

Uganda

Zâmbia

Zimbabué

(56 países ou áreas)

Ásia
Afeganistão

Arábia Saudita

Arménia

Azerbeijão

Bangladesh

Barém

Brunei Darussalam

Butão

Cambodja

Cazaquistão

China

Chipre

Coreia, República da

Coreia, República Democrática Popular da

Emirados Árabes Unidos

Filipinas

Geórgia

Hong Kong, China (RAE)

Iémen

Índia

Indonésia

Irão, República Islâmica do

Iraque

Israel

Japão

Jordânia

Kuwait

Líbano

Macau, China (RAE)

Malásia

Maldivas

Mianmar

Mongólia

Nepal

Omã

Paquistão

Qatar

Quirguizistão

Rep. Democrática Popular do Laos

Singapura

Sri Lanka

Syrian Arab Republic

Tailândia

Taiwan, Província da China

Tajiquistão

Territórios Ocupados da Palestina

Timor-Leste

Turquemenistão

Turquia

Uzbequistão

Vietname

(51 países ou áreas)

Europa
Albânia

Alemanha

Andorra

Áustria

Bélgica

Bielorússia

Bósnia e Herzegovina

Bulgária

Croácia

Dinamarca

Eslováquia

Eslovénia

Espanha

Estónia

Federação Russa

Finlândia

França

Gibraltar

Grécia

Hungria

Ilha de Man

Ilhas Faroé 

Ilhas Svalbard e Jan Mayen

Irlanda

Islândia

Itália

Letónia

Listenstaine

Lituânia

Luxemburgo

Macedónia, Antiga República Jugoslava 

da

Malta

Moldávia

Mónaco

Montenegro

Noruega
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Países Baixos

Polónia

Portugal

Reino Unido

República Checa

Roménia

San Marino

Santa Sé

Sérvia

Suécia

Suíça

Ucrânia

(49 países ou áreas)

América Latina e Caraíbas
Antígua e Barbuda

Argentina

Baamas

Barbados

Belize

Bolívia

Brasil

Chile

Colômbia

Costa Rica

Cuba

Domínica

El Salvador

Equador

Granada

Guatemala

Guiana

Haiti

Honduras

Jamaica

México

Nicarágua

Panamá

Paraguai

Perú

República Dominicana

Santa Lúcia

São Cristóvão e Nevis

São Vicente e Granadinas

Suriname

Trindade e Tobago

Uruguai

Venezuela, República Bolivariana da

(33 países ou áreas)

América do Norte
Canadá

Estados Unidos da América

(2 países ou áreas)

Oceânia
Austrália

Fiji

Ilhas Marshall 

Ilhas Salomão

Kiribati

Micronésia, Estados Federados da 

Nauru

Nova Zelândia

Palau

Papua-Nova Guiné

Samoa

Tonga

Tuvalu

Vanuatu

(14 países ou áreas)

Delegações regionais
do PNUD

Estados Árabes
Arábia Saudita

Argélia 

Barém 

Djibuti 

Egipto 

Emirados Árabes Unidos

Iémen 

Iraque 

Jamahira Árabe Líbia 

Jordânia 

Kuwait 

Líbano 

Marrocos 

Omã

Qatar 

República Árabe da Síria 

Somália 

Sudão 

Territórios Ocupados da Palestina

Tunísia 

(20 países ou áreas)

Europa Central e Europa de Leste 
e a Comunidade de Estados 
Independentes (CEI)
Albânia 

Arménia 

Azerbeijão 

Bielorússia 

Bósnia e Herzegovina 

Bulgária 

Cazaquistão 

Chipre

Croácia 

Eslováquia 

Eslovénia 

Estónia 

Federação Russa 

Geórgia 

Hungria 

Letónia 

Lituânia 

Macedónia, Antiga Rep. Jugoslava da

Malta

Moldávia 

Montenegro
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Polónia 

Quirguizistão 

República Checa

Roménia 

Sérvia

Tajiquistão 

Turquemenistão 

Turquia

Ucrânia 

Uzbequistão 

(31 países ou áreas)

Ásia Oriental e Pacífi co
Brunei Darussalam

Cambodja 

China 

Coreia, República da

Coreia, República Democrática Popular da

Fiji 

Filipinas 

Hong Kong, China (RAE)

Ilhas Marshall  

Ilhas Salomão

Indonésia 

Kiribati 

Malásia 

Mianmar 

Micronésia, Estados Federados da 

Mongólia 

Nauru 

Palau 

Papua-Nova Guiné 

Rep. Democrática Popular do Laos

Samoa

Singapura 

Tailândia 

Timor-Leste

Tonga 

Tuvalu 

Vanuatu 

Vietname 

(28 países ou áreas)

América Latina e Caraíbas
Antígua e Barbuda

Argentina

Baamas

Barbados

Belize

Bolívia

Brasil

Chile

Colômbia

Costa Rica

Cuba

Domínica

El Salvador

Equador

Granada

Guatemala

Guiana

Haiti

Honduras

Jamaica

México

Nicarágua

Panamá

Paraguai

Perú

República Dominicana

Santa Lúcia

São Cristóvão e Nevis

São Vicente e Granadinas

Suriname

Trindade e Tobago

Uruguai

Venezuela, República Bolivariana da

(33 países ou áreas)

África Subsariana
África do Sul

Angola 

Benim

Botsuana 

Burkina Faso 

Burundi 

Cabo Verde 

Camarões 

Chade

Comores

Congo

Congo, República Democrática do

Costa do Marfi m

Eritreia

Etiópia

Gabão

Gâmbia

Gana

Guiné

Guiné Equatorial

Guiné-Bissau

Lesoto

Libéria

Madagáscar 

Malawi

Mali

Maurícia 

Mauritânia

Moçambique

Namíbia

Níger

Nigéria

Quénia

República Centro-Africana 

Ruanda 

São Tomé e Príncipe

Senegal

Serra Leoa

Seychelles

Suazilândia 

Tanzânia, Rep. Unida da

Togo 

Uganda 

Zâmbia 

Zimbabué 

(45 países ou áreas)

Sul da Ásia
Afeganistão

Bangladesh 

Butão

Índia 

Irão, República Islâmica do

Maldivas 

Nepal 

Paquistão 

Sri Lanka 

(9 países ou áreas)
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Outros grupos
de países

Conselho de Cooperação 
do Golfo (CGG)
Arábia Saudita

Barém

Emirados Árabes Unidos

Kuwait

Omã

Qatar

(6 países ou áreas)

União Europeia (EU27)
Alemanha

Áustria

Bélgica

Bulgária

Chipre

Dinamarca

Eslováquia

Eslovénia

Espanha

Estónia

Finlândia

França

Grécia

Hungria

Irlanda

Itália

Letónia

Lituânia

Luxemburgo

Malta

Países Baixos

Polónia

Portugal

Reino Unido

República Checa

Roménia

Suécia

(27 países ou áreas)

Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico 
(OCDE)
Alemanha

Austrália

Áustria

Bélgica

Canadá

Coreia (República da)

Dinamarca

Eslováquia

Espanha

Estados Unidos da América

Finlândia

França

Grécia

Hungria

Irlanda

Islândia

Itália

Japão

Luxemburgo

México

Noruega

Nova Zelândia

Países Baixos

Polónia

Portugal

Reino Unido

República Checa

Suécia

Suíça

Turquia

(30 países ou áreas)
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